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PREFÁCIO 


A TRADUÇÃO DOS LIVROS I E II DA Fisica de Aristóteles, apresentada nes- 
te volume, teve como etapas preliminares as versões experimentais publicadas 
no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp, respectivamente, 
em 1999 (coleção Textos Didáticos, nº 34) e em 2002 (coleção Clássicos da 
Filosofia: Cadernos de Tradução, nº 1). Digo que tais versões foram “expe- 
rimentais” justamente porque, concebidas para circular estritamente no am- 
biente acadêmico, tinham por objetivo fornecer um material minimamente 
viável para os cursos de graduação sobre Aristóteles e “colher críticas, sugestões 
e comentários” que permitissem “aprimoramentos em uma eventual edição 
futura”. Pois bem: as críticas e sugestões foram feitas, sobretudo em seminários 
específicos, e houve tempo suficiente para que eu pudesse assimilá-las de modo 
consistente e ponderado. A presente edição é justamente aquela “edição futu- 
ra” prevista em 1999, quando me aventurei temerariamente a expor os resulta- 
dos parciais de uma pesquisa em andamento. 

Acredito que a presente tradução, respaldada pela recepção crítica de lei- 
tores atentos e generosos, faz opções mais ponderadas que as versões anterio- 
res — se são as opções corretas ou não, ou se são realmente as preferíveis, cabe 
ao leitor decidir. No entanto, em relação às anteriores, esta versão apresenta 
menos idiossincrasias — como a insistência em vocabulário inadequado, ou a 
ingênua tentativa de “espelhar” na língua portuguesa a estrutura do grego clás- 
sico. Busquei encontrar em português um fraseado que — por seu ritmo, por 
seu vocabulário — fosse capaz de reproduzir, de maneira eficaz, a tonalidade 
da argumentação aristotélica. Esta última (como já foi dito várias vezes) não 
procede more geometrico. Ela não assume desde o início os princípios mais 
primitivos; não deduz as conseqiiéncias de modo perfeitamente progressivo; 
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nem sequer explicita todas as premissas necessárias para determinada conclu- 
são; por vezes, nem sequer enuncia explicitamente a conclusão a que se teria 
chegado, mas apenas se reporta a cla de maneira sugestiva e indireta. Isso quer 
dizer que a argumentação de Aristóteles — analisada segundo os parâmetros 
de sua própria silogística, exposta nos Analíticos — é tal que inverte a drdem 
entre premissas ¢ consequências; subentende premissas que, de tao óbvias (aos 
olhos de Aristóteles), não careceriam de explicitação; apenas sugere conclusões, 
sem enunciá-las formalmente; deixa apenas sugeridas as pretensões cm favor 
das quais se seguem argumentos etc. Assim, o texto de Aristóteles é tal que o 
leitor, muitas vezes, deve esforçar-se por descobrir a premissa implícita que Aris- 
tóteles, por alguma razão, não se deu ao trabalho de enunciar formalmente; 
descobrir a conclusão a que Aristóteles julga ter efetivamente chegado (mesmo 
que não a enuncie formalmente); descobrir até mesmo a pretensão em favor da 
qual Aristóteles quer argumentar. 

Esse andamento da argumentação aristotélica, no entanto, é muito bem 
pautado por recursos peculiares à língua grega. O uso de certas partículas en- 
fatiza de modo muito preciso a função da frase no argumento. Modos verbais 
como o irreal e o optativo permitem exprimir, de maneira sucinta, relações 
bem complexas, que, em geral, envolveriam mais de um condicional. “Tempos” 
verbais como o presente e o futuro do indicativo possuem usos bem específicos 
e precisos, sobretudo na formulação de relações de condição e consequência. A 
plasticidade na composição das orações, enfim, confere tal vivacidade ao texto, 
que permite que a posição das palavras exprima de modo sugestivo vários tipos 
de relações (adversativas, enfáticas etc.). 

Esses problemas devem ser diagnosticados e enfrentados de maneira precisa 
pelo tradutor, antes de qualquer questão de método e doutrina. Não enunciar em 
primeiro lugar os princípios mais primitivos, inverter a ordem natural entre pre- 
missas e conclusões, omitir premissas, deixar implícitas mediações importantes 
da argumentação, apenas sugerir conclusões, em vez de alardeá-las solenemente 
etc, todos esses expedientes do texto aristotélico não são defeitos metodológicos 
do sistema, tampouco incompetência expositiva da parte de Aristóteles, muito 
menos escolhas autorais de um escritor visando à posteridade e/ou a um públi- 
co universal abstrato. Esses fatos são condicionados pelo estatuto dos escritos 
aristotélicos: anotações de aula (ou coisa parecida), usadas “internamente” com 
um público restrito de ouvintes já familiarizados com as pesquisas e doutrinas 
de Aristóteles. Já houve tempo em que esses fatos foram tidos como sinais de 
obscuridade. Esta última quase sempre foi concebida como defeito. Em outra 
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direção, a dificuldade em atinar com as conclusões a que Aristóteles quer chegar 
(e mesmo com as pretensões em favor das quais cle quer argumentar) já foi tida 
como sinal de que sua doutrina seria deliberadamente “aberta”, meramente su- 
gestiva, “inacabada” etc. Essa orientação interpretativa, por mais que tenha sido 
responsável por superar um escolasticismo inadequado, corre o risco de gerar 
uma acomodação no leitor do texto original: se o argumento aristotélico fosse 
intrinsecamente incompleto, meramente “sugestivo”, “alusivo”, sem pretensões 
e sem conclusões, por que motivo o leitor se esforçaria em exaurir no texto 
original todas as suas possibilidades expressivas? Se, através de uma primeira 
impressão geral, colhida numa leitura rápida, o texto se apresenta inacabado, 
é cômodo tentar atribuir um significado filosófico ao inacabamento. 

No entanto, uma vez observadas todas as peculiaridades da língua grega, 
boa parte dessa sedutora aparência de inacabamento desvanece. Compreen- 
didos os modos verbais, as partículas, a nervura subjacente ao texto, podemos 
descobrir argumentos precisos e acabados — quero dizer: “acabados”, do ponto 
de vista da silogística aristotélica, isto é, argumentos logicamente válidos. Foi 
neste sentido que me orientei desde a primeira versão desta tradução: mergu- 
Ihar no texto original a fim de sentir suas articulações vivas e desemaranhar 
sua teia argumentativa. Procurei afastar-me das armadilhas de uma tradução 
pretensamente “fel e literal”, que se recusasse a trocar as atraentes aparências de 
neutralidade pelo comprometimento com uma reconstituição argumentativa 
satisfatória. 

Os comentários, por sua vez, foram elaborados segundo parâmetros já con- 
sagrados neste “gênero de literatura”, Neles, na introdução de cada capítulo, 
fizemos um breve resumo do andamento argumentativo do texto, destacando 
suas principais inflexões. A este breve resumo, sucedem os comentários “tó- 
picos”, os quais procuram desemaranhar a estrutura argumentativa do texto 
aristotélico em seus mínimos detalhes. Tendo em vista a dificuldade de cada 
passagem particular, os comentários valem-se de diversos recursos: elucidações 
etimológicas; remissões a outras obras de Aristóteles, indispensáveis ou ao menos 
relevantes para a compreensão da passagem comentada; remissão à literatu- 
ra secundária e ao status quaestionis, incluindo a discussão de interpretações 
alternativas; elucidações filológicas sobre dificuldades no estabelecimento do 
texto grego; e, sobretudo, análise pormenorizada dos argumentos, com recurso 
à formalização silogística. 

Visto que os comentários se propõem a analisar o texto de Aristóteles em 
pormenor, e visto que eles se iniciam com um resumo geral do conteúdo e 
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da trajetória da argumentação em cada respectivo capítulo, julguei oportuno 
propor uma Introdução breve e sumária. Suponho que a leitura do caput dos 
comentários dos 18 capítulos que constituem os livros I e II dará ao leitor uma 
boa noção sobre o conjunto do texto. 

O texto grego selecionado para tradução tomou por base as edições de Bekker 
e Ross (ver bibliografia) e difere de ambas em várias passagens. Minhas opções 
de leitura estão devidamente notificadas e justificadas nos próprios comentá- 
rios. O leitor encontrará na bibliografia a lista das traduções que consultei para 
comparar resultados e conferir alternativas de interpretação, de terminologia e 
de estilo. Não discuti com pormenor a interpretação dos comentadores gregos, 
por julgar (para desespero de alguns colegas) que, salvo algumas exceções, 
a elucidação dos argumentos dos livros 1 e II da Física pode ser feita sem tal 
discussão. Creio que os comentadores devem ser lidos como autores originais 
e interessantes, mas não vi razão suficiente para estender discussões eruditas 
sobre a interpretação que propõem para os argumentos da Física. 

A pesquisa que resultou no presente volume (tradução e comentários) foi 
respaldada por uma Bolsa de Produtividade em Pesquisa do CNPq, durante 
o período de agosto de 2001 a julho de 2003, e esteve ligada aos seminários de 
pesquisa do Projeto Temático Fapesp “Ética e Metafísica em Aristóteles” (2002- 
2005). Agradeço o apoio de ambas as agências de fomento. Agradeço à Fapesp 
também pela concessão de auxílio a esta publicação. 

Devo agradecer também a alguns leitores cuja tenacidade crítica me auxiliou 
a aprimorar tanto a tradução como os comentários: Roberto Bolzani Filho, 
Marco Zingano, Alberto Alonso Muñoz, Luiz Henrique Lopes dos Santos, 
Marcos Gleyzer, Luis Márcio Nogueira Fontes, Fátima Évora, Arlene Reis e 
Cristiano Rezende. 


INTRODUÇÃO 


OS LIVROS I E II DA FÍSICA EXIBEM NOTÁVEL coesão interna e formidável 
continuidade argumentativa!, na qual Aristóteles vai paulatinamente apresen- 
tando os princípios gerais que configuram sua concepção de natureza. Após 
rápida discussão sobre o caminho adequado à descoberta dos princípios (no 
capítulo 1), Aristóteles passa a discutir, através de um conjunto de alternativas 
sobre o número deles (184° 15-7), a posição adversária que mais lhe convém 
refutar: o monismo eleático. Diante desse adversário, Aristóteles assume como 
pressuposto imprescindível ao estudo da natureza a admissão do movimento 
e da pluralidade: sem essa admissão, não há possibilidade de conceber o ente 
natural, e a discussão em favor desse pressuposto não mais pertence ao do- 
minio do estudioso da natureza. Não obstante, justamente após remeter esse 
problema para outra esfera de discussão, Aristóteles o assume como problema 
central dos argumentos subsequentes (185* 17-20). Segue-se, nos próximos 
dois capítulos, pormenorizada refutação do eleatismo, que tem por horizonte 
propor um modelo correto para descrever o fenômeno do devir, e na qual 
desempenha papel preponderante a distinção dos diversos modos em que se 
diz o ser (185º 20-1 ss.). 

Assim, a partir desse passo, o inteiro argumento do livro I, ao buscar delimitar 
os princípios de inteligibilidade do devir, irá configurar-se como discussão crí- 
tica dos “modos de linguagem” pelos quais descrevemos o mundo da natureza”. 
Já ria discussão do monismo eleático, predomina esse tipo de argumentação 
(185º 5-7; 185° 25 ss.; 186° 23 ss.; 186° 14 ss.). Nos dois capítulos subseqiientes, 


1 Essa continuidade argumentativa foi ressaltada com esmero por Waterloo (1982, pp. 26-7). 
2 Esse ponto foi ressaltado por Owen (1986 [1957], pp. 240-4) e Wieland (1993 [1962]. p. 182). 
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Aristóteles se dedica à descrição mais detalhada do “modo dos estudiosos da 
natureza”? e busca refutar as teses de Anaxágoras. A análise das pretensões de 
seus predecessores revela que estes conseguiram, pelo próprio desenvolvimento 
imanente de suas dificuldades, alcançar um princípio básico da filosofia da 
natureza: “todos fazem os contrários princípios” (188° 19). ` 

No capitulo seguinte, no entanto, Aristóteles avança a discussão para um 
problema que os predecessores teriam resolvido de maneira insatisfatória: o 
número exato dos principios. O ponto para o qual Aristóteles chama a atenção 
éa necessidade de introduzir, como terceiro elemento ou princípio, um subja- 
cente, no qual tenha lugar a substituição recíproca das propriedades contrárias 
(189*36-* 3). A discussão, no entanto, é ainda preliminar, e só será completada 
nos dois capítulos subseqiientes, principalmente no capítulo 7, que pode ser 
entendido como o ponto decisivo de inflexão do argumento aristotélico. 

Concebido (pela tradição mais remota) como uma solene introdução do 
seu conceito de matéria (a “matéria prima”), o capítulo 7 é uma argumentação 
em favor da introdução do subjacente como terceiro principio (190° 29-191 3) 
que confere plena inteligibilidade aos processos de devir no mundo da natureza. 
Elegendo a alteração como modelo mais elucidativo ou mais claro para nós, 
Aristóteles analisa as “formas de linguagem” pelas quais usualmente descreve- 
mos tal processo. É pelo exame das pressuposições implícitas nessas formas de 
linguagem que Aristóteles delimita o arcabouço dos princípios envolvidos nos 
processos de devir em geral". O capítulo, no entanto, é ainda bem modesto em 
seus horizontes e propósitos argumentativos, pois não se dedica a claborar com 
detalhe a noção de subjacente, nem se empenha em decidir sua correlação 
com outro conceito básico da filosofia aristotélica, o de ousia (191º 19-20). Com 
respeito ao primeiro problema, o caráter conciso da argumentação ensejou a 
crença tradicional de que Aristóteles postularia a existência de uma matéria 
prima para colmatar as lacunas entre o terminus a quo e o terminus ad quem 
nos processos de geração e corrupção”. No entanto, o capítulo não entra em 
detalhes a respeito da concepção de matéria, e apenas se contenta em estabe- 
lecer o princípio fundamental que permite refutar definitivamente o eleatismo 
caprimorar as intuições de alguns dos predecessores. 


3 São “hoi physikoi”, que evitamos traduzir por “fisicos”. Aristóteles utiliza essa rubrica para designar o 
conjunto dos “filósofos da natureza” que, em contraste com a tradição eleárica, não se ativeram preponde- 
rantemente a dificuldades lógicas, mas sim a prerensões a respeito das coisas. 

4 Ver Wieland (1993 [1962]. pp. 141-50); Jones (1974, pp. 476-8): Code (1976, pp. 359-61). 


5 Ver Charlton (1992, p. 76); ver a discussão a esse respeito em Jones (1974, pp. 476-93) e Code (1976, 
pp. 360-1). 
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No capítulo seguinte, Aristóteles retorna à discussão contra os eleáticos 
e, após propor diagnóstico crítico de suas doutrinas, novamente analisa os 
“modos de linguagem” para mostrar que os problemas que atormentaram seus 
adversários não contavam com pressupostos legítimos que justificassem sua 
emergência. O monismo eleático funda-se na desconsideração dos “diversos 
modos em que o ser se di 
da linguagem”. 

Aristóteles então encerra o livro I com algumas considerações adicionais 
a respeito dos três princípios alcançados pela investigação empreendida nos 
capítulos anteriores, a saber: o subjacente, a privação e a forma. No lugar de 
“subjacente”, Aristóteles agora usa o termo “matéria” (“hyle”, 192º 3,5, 6,22, 31), 
mas a noção de matéria ainda está longe de receber tratamento satisfatório. Ao 
longo de todo o livro I, Aristóteles dedicou-se apenas a refutar o eleatismo e 
a provar, pela análise das formas de linguagem e pela discussão das opiniões 
dos predecessores, que o devir no mundo da natureza pode ser descrito de modo 
inteligível. No entanto, Aristóteles ainda está longe de ter discernido os princi- 
pios e as causas que explicam de modo adequado a origem e a manutenção dos 
movimentos no mundo da natureza, assim como está longe de ter apresentado 


” e de outras noções fundamentais no funcionamento 


uma teoria satisfatória sobre a estrutura constitutiva c o comportamento dos 
entes naturais submetidos ao devir. É por isso que se justifica a introdução do 
livro II: nele, Aristóteles lidará justamente com essas questões que ainda não 
foram enfrentadas no livro I. 

Assim, no capítulo 1 do livro II, Aristóteles estabelece critérios para delimitar 
o domínio dos entes naturais e, por esse procedimento, define a noção de na- 
tureza como princípio interno de movimento e/ou repouso”, em contraste com a 
técnica, concebida como um princípio de movimento extrínseco ao ente movido 
(192! 8-32). Logo em seguida, após lembrar que a existência de entes naturais 
submetidos ao devir constitui pressuposto que não mais admite discussão (193º 
1-9), Aristóteles discute a opinião de certos adversários e predecessores para os 
quais o princípio que mereceria ser designado como “natureza” seriam os ele- 
mentos inerentes em cada ente (193*9-28)*. Na discussão com esses adversários, 
Aristóteles apresenta princípio decisivo em sua filosofia da natureza, a saber, a 
tesede que a natureza se diz de dois modos: a forma e a matéria (193° 28 ss.). Em 


6 Análise meticulosa desse capitulo encontra-se em Lewis (1991, pp. 223-38). 


7 Dizemos “e/ou” repouso, porque é polêmica a mancira correta de se entender o “kai” da linha 192» 
14, Para excelente tratamento do assunto, ver Sheldon Cohen (1994, pp. 173-4). 


8 Ver Waterloo (1982, pp. 54-7) e Sauvé (1992, pp. 791-5). 
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seguida, ele introduz diversas considerações gerais pelas quais se configura sua 
doutrina hilemórfica: entre esses dois princípios reconhecidos sob o nome de 
“natureza”, é à forma, e não à matéria, que cabe a primazia. Para justificar essa 
primazia, Aristóteles ainda se atém a uma análise preliminar das “formas do 
discurso” (isto é, das condições de aplicação das expressões “conforme à arte” 
e “conforme à natureza” e dos predicados “artificial” e “natural”, 193° 31- * 3), 
evoca de maneira sucinta a primazia da efetividade sobre a potência (193° 6-8) 
e, enfim, observa que é a forma, e não a matéria, que é capaz de se reproduzir, 
fechando um ciclo contínuo de auto-reposição (193º 8-18). Essas justificativas, 
no entanto, são aduzidas de modo bem sucinto e, longe de esgotar o assunto, 
apenas sugerem a constelação de problemas que irá dominar o desenvolvi- 
mento dos capítulos subsegiientes, nos quais Aristóteles nada mais fará senão 
desenvolver os detalhes e desdobramentos deste breve painel que introduziu 
o conceito de natureza”. 

Assim, no capítulo 2, Aristóteles dedica-se, de início, à distinção entre as 
ciências matemáticas e as ciências da natureza (193º 22-193* 12). O que lhe inte- 
ressa é delimitar o método apropriado às explicações na ciência da natureza e, em 
suma, caracterizar o hilemorfismo. Por isso, Aristóteles retoma a distinção das 
duas naturezas (194º 12-3) e formula como problema central saber se a ciência 
da natureza deve considerar os dois princípios de movimento reconhecidos 
sob o titulo de “natureza” (a forma e a matéria) 'º. Essa questão se engendra 
pelas alternativas adversárias em contraste com as quais Aristóteles delincia sua 
opção: de um lado, “fisiólogos” como Demócrito pretendiam poder explicar a 
totalidade da natureza assumindo como princípio tão somente a matéria!!; de 
outro, certos platônicos pretendiam poder reduzir as explicações das ciências 
da natureza à menção de certas Formas matemáticas. Ambas as alternativas, 
porém, já haviam sido descartadas no momento em que Aristóteles escolhera 
o “achatado” (simon), não o “curvo” (kampylon), com modelo de definição no 
dominio das ciências naturais (194º 13-5). Resta, no entanto, uma questão de- 


9 Ver Waterloo (1982, pp. 59-66). 

10 Abordamos sucintamente essa questão em Angioni (2000). 

11 Ver Waterloo (1982, pp. 67. 73. 85-6); Sheldon Cohen (1996, pp. 152-3); Wirt (1989b, p. 80); Nussbaum 
(1978, p. 61); Marthen (1989, p. 174); Charlton (1985, pp. 136-45); Charles (1988, pp. 5-8, 13, 17); Charles 
(1991, pp. 102-4); Lewis (1988, pp. 54-8). Para uma compreensão diversa nos detalhes, mas similar em seu 
núcleo, ver Gorthelf (1987b, p. 212). Para apreciação ligeiramente diversa da que propomos, ver Sauvé 
(1992, pp. 791-5, 822-4). É 
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cisiva, que já assume como resolvido o problema anterior. Admitindo que as 
explicações científicas no domínio da natureza deverão contemplar não apenas 
a forma, mas também a matéria, cumpre saber qual é o nexo lógico entre forma 
e matéria nessas explicações, ou melhor, qual é a relação entre o conhecimento 
da forma e o conhecimento da matéria (194º 15-18). A alternativa em contraste 
com a qual Aristóteles delimita sua opção consiste na maneira desarticulada 
pela qual certos fisiólogos introduziram a forma: incapazes de discernir uma 
relação de necessidade entre forma e matéria, eles as teriam mencionado como 
se fossem elementos heterogêneos e independentes entre si (ver Metafisica 
984 8-20 e 988° 6-16). 

É para resolver este último problema e para escapar da mera enumeração 
rapsódica proposta por seus predecessores que Aristóteles introduza teleologia 
no argumento que busca delinear o hilemorfismo”. Tradicionalmente entendida 
como um expediente que implicaria a “psicologização da natureza”, a teleologia 
vem elucidar quais são os nexos entre os dois princípios reconhecidos sob o 
nome de “natureza”, Recorrendo à analogia entre o conhecimento da natureza 
eo conhecimento técnico, Aristóteles busca mostrar que a forma, definida 
como função e efetividade, exige que a matéria que vier a lhe servir de substrato 
apresente um conjunto de propriedades articuladas entre si (194º 27- 7). A 
função de um leme, por exemplo, exige que ele seja feito de madeira, ou melhor, 
exige características tais, que são satisfeitas por materiais como a madeira; do 
mesmo modo, a função pela qual se define um ente natural (Aristóteles tem em 
vista sobretudo os seres vivos) exige da matéria certo conjunto de propriedades 


12 A meraadoção do “achatado”, em contraste com o “curvo” ainda é insuficiente para caracterizar um método 
viável de pesquisa dos entes naturais e uma teoria razoável a respeito da estrutura constitutiva desses entes, 
Esse ponto foi ressaltado por S. Mansion (1984 [1969], pp. 353-5) e Hamlyn (1985, p. 62). 

13 O problema da teleologia aristotélica pode ser entendido como um problema concernente à relação entre, 
de um lado, os movimentos causados pela forma e pelo telos e, de outro, os movimentos engendrados 
pelas disposições originais da matéria elementar. Ver Waterloo (1982, pp. 69-70, 75-6); Charlton (1985, 
pp- 136-45); Matthen (1989, p. 174); Charles (1988, pp. 5-8, 13, 17); Charles (1991, pp. 102-4); Lewis 
(1988, pp. 54-8); Gotthelf (1987, p. 212); Sauvé (1992, pp. 803, 822-4); e Nussbaum (1978, pp. 62-7). 
Alguns julgam que, para Aristóteles, o recurso a causas formais-finais seria mero instrumento heurístico 
destinado a orientar a pesquisa pelas “verdadeiras” causas, que seriam as materiais e eficientes: Wieland 
(1993 [1962], pp. 349-50) e Irwin (1988, § 5). Outros julgam que os tipos de causa não concorreriam entre 
si numa mesma esfera de explicação, pois as causas formais-finais seriam pertinentes apenas num contexto 
de interesses pragmáticos que não poderiam ser satisfeitos pelas causas materiais: Nussbaum (1978, pp. 68- 
74) e Sorabji (1980, pp. 158-9, 162). Outros julgam que as causas formais-finais forneceriam um começo 
inaugural para as sérics de causas materiais: Charles (1988, pp. 27-8, 38-9) ¢ Lewis (1988, p. 85). Outros, 
ainda, que julgamos os mais acertados, concebem as causas formais-finais como princípios destinados a 
governar a devida concatenação e convergência das causas materiais: Cooper (1987, p. 265), mas sobretudo 
Charles (1991, pp. 120-5) e Balme (1987, pp. 282-5). 

14 Ver Furley (1985) e Sedley (1991, pp. 179, 187). Contra tal interpretação, no entanto, ver Broadie 
(1990), Solmsen (1960, p. 115) e Wardy (1993, p. 24). 
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articuladas entre si. Essa capacidade de determinar um conjunto de requisitos 
necessários justifica a primazia concedida à forma: é a forma que se responsabiliza 
pelas propriedades que fazem que a matéria venha a ser certo ente natural de tal 
e tal tipo, ao passo que a matéria em si mesma, à parte da forma, conta apenas 
como condição necessária e auxiliar, mas não como princípio preponderante 
para a explicação das propriedades que constituem um ente natural. 

Essas questões, no entanto, são difíceis e, mal interpretadas, poderiam sugerir 
perspectivas filosóficas que a tradição não hesitou em atribuir a Aristóteles: 
um hilozoísmo radical, um “vitalismo” da matéria, uma antropomorfização 
da natureza sob o governo de uma teleologia cósmica e providencial etc!5. No 
entanto, essas etiquetas foram atribuídas à filosofia da natureza de Aristóteles 
em desatenção às sutilezas dos argumentos em que desenvolve seu hilemorfis- 
mo. A plena resolução dessas questões completa-se apenas no final do capítulo 
9 e, em vista disso, Aristóteles começa a preparar o terreno com uma série de 
considerações relevantes. 

Assim, ainda no capítulo 2, uma sucinta frase observa que “a matéria se 
conta entre os relativos: para uma forma diversa, a matéria é diversa” (194° 
8-9). Para compreender a exata configuração do hilemorfismo aristotélico, é 
preciso atentar para as propriedades semânticas do termo “matéria”: é como 
se Aristóteles quisesse dizer que, em cada caso particular, é preciso examinar 
com cuidado a que ele se refere com o termo “matéria” 'S, 

Os capítulos seguintes introduzem importantes elementos para a resolução 
final do problema do hilemorfismo. Nos dois primeiros capítulos, parece haver 
certa confusão no tratamento das causas: a natureza é definida em termos de 
causa eficiente, e forma e matéria são reconhecidas como causas desse tipo; de 
modo similar, o telos, associado à forma, de certo modo é também um princípio 
de movimento. É nesse quadro que se mostra propício o capítulo 3, que discer- 
ne os “quatro tipos de causas"? e, além do mais, distingue cuidadosamente os 
modos pelos quais uma coisa pode vir a ser verdadeiramente designada como 
“causa de algo”. 


15 Para tais interpretações, ver, além de Sedley e Furley (nota anterior), Kahn (1985, pp. 186-96); Pellegrin 
(1986, pp. 158, 164); Le Blond (1939, pp. 402-6); c Lang (1992, p. 124). Para críticas decisivas a esse tipo de 
interpretação, ver Wieland (1993 [1962], pp. 322-51, especialmente pp. 340-8); Nussbaum (1978, pp. 60, 
93-6); Balme (1987a, pp. 276-9, 1987 [1980], p. 299); Gotthelf (1987b, p. 227); Marthen (1989, p. 174); e 
Bradie & Miller (1984, p. 138). 

16 Ver Wieland (1993 [1962], pp. 264-8), Angioni (2007b) e Furth (1988, pp. 55, 87). 

17 Para exames apurados deste capítulo, ver Moravesik (1974), Freeland (1991) e Moravesik (1991). 
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Já nos três capítulos subsegientes (4-6), Aristóteles delimita em que con- 
sistem o acaso c a espontancidade. Essas noções são entendidas como modos 
pelos quais causas combinam entre si para gerar efeitos que cada uma separada- 
mente não poderia gerar. De maneira mais precisa, o espontâneo e o acaso são 
entendidos como um tipo de causalidade em que há mera conjunção conco- 
mitante entre várias séries causais independentes entre si™®. Essa etapa do argu- 
mento é fundamental para a compreensão da teleologia. O que está em questão, 
para Aristóteles, são os tipos de causalidade que vigoram no domínio dos entes 
naturais. O dilema entre necessidade e teleologia, como formulado no século 
XVII, não tem lugar neste contexto: a necessidade “sem mais” é admitida como 
fato, por ambas as partes do debate. A questão que gera discórdia consiste em 
saber como se concatenam entre si, para resultar nos entes naturais, as diversas 
séries causais oriundas da “necessidade bruta” dos elementos materiais. A teo- 
ria rival afirma que essa concatenação era mero fruto do acaso e do espontâneo. 
Para Aristóteles, essa concatenação é governada pela forma (como acabamento 
que busca manter sua efetividade), de acordo com a teleologia que se exprime 
na “necessidade sob hipótese”. 

O capítulo 7 é uma importante transição, na qual Aristóteles ressalta a 
exigência de considerar as quatro causas na ciência da natureza e observa que 
coincidem numa só e mesma coisa as causas formal, final e eficiente!” (198° 24-7). 
Acrescente-se que, como já se havia reconhecido desde o capitulo 1 (193*28-31), 
tanto a matéria como a forma se apresentam como princípio de movimento, 
isto é, como causa “de onde se inicia o movimento”. Assim, desenha-se o se- 
guinte quadro de questões: havendo duas naturezas, isto é, dois princípios de 
movimento, qual seria a relação entre ambos, na determinação dos entes 
naturais? 

A matéria é a fonte dos movimentos que se seguem de acordo com a “ne- 
cessidade sem mais”. Já a forma está ligada à “necessidade sob hipótese”, mas 
é importante lembrar que o real dilema não propõe forma e matéria (ou te- 
leologia e necessidade) como alternativas excludentes. O dilema envolve, de 
um lado, a tese de que a combinação casual dos movimentos necessários da 
matéria é suficiente para explicar os entes naturais, e, de outro, a tese de que tais 
movimentos são insuficientes para gerar e explicar os entes naturais, devendo 
ser complementados por outro tipo de causalidade, que é a concatenação teleo- 


18 Para discussões sobre esses capítulos, ver Lennox (1984, 2001, pp. 229-58) e Angioni (2006b). 
19 Seja-me permitido utilizar a terminologia tradicional, para simplificar a exposição. 
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lógica de séries causais sob a forma, tomada como “hipótese”, É no capítulo 
8 que Aristóteles expõe, discute e combate a alternativa adversária”, mas é 
somente no capítulo 9 que se apresenta a solução final, que pode ser descrita 
brevemente do seguinte modo: Aristóteles admite que os elementos materiais 
são dotados de princípios de movimento e que, enquanto constituein entes 
naturais mais complexos (os seres vivos), são responsáveis por certos movi- 
mentos do ente natural que constituem. No entanto, Aristóteles não admite 
que os movimentos que se seguem das propriedades essenciais dos elementos 
sejam capazes de engendrar, por si mesmos, as propriedades requisitadas para 
a constituição dos entes naturais que mais o fascinam, a saber, os seres vivos. 
Para Aristóteles, o cômputo desses elementos materiais deve ser levado em 
conta pelo estudioso da natureza, na medida em que eles desempenham o pa- 
pel de condições necessárias para a constituição dos seres vivos. Não obstante, 
esse cômputo é ainda insuficiente, pois as propriedades essenciais ¢ decisivas 
na constituição dos seres vivos são propriedades funcionais delimitadas pela 
forma, e as propriedades que os elementos materiais necessariamente devem 
apresentar para poderem desempenhar essas funções são, em última instância, 
propriedades que lhes são acidentais”, e propriedades que eles jamais poderiam 
adquirir, de modo regular, pelo espontâneo ou por acaso. Eles adquirem tais 
propriedades pela intervenção de um outro princípio (a forma), que governa, 
de modo preciso e não casual, a concatenação de séries causais de “movimentos 
da matéria”. No ente natural, constituído por tais elementos, os movimentos da 
matéria estão preservados, como necessários sem mais (decorrentes da mera 
essência dos elementos), mas estão sob o dominio da forma (hypothesis) e, como 
condições necessárias para a efetividade da forma, são também “necessários 
sob hipótese”. A forma, assim concebida, é a ousia e a physis no sentido mais 
relevante do termo (ver Metafísica 1041º 8, 31). Longe de ser misteriosa entidade 
pertencente a outro reino ontológico, a forma é entendida como efetividade 
de um ente natural, na plenitude de suas funções e atividades próprias. Nessa 


20 É polêmica, porém, a interpretação da maneira pela qual Aristóteles concebe a alternativa adversária. Não 
concordamos com Furley (1985) nem com todos aqueles que julgam que Aristóteles quer refutar adversários 
que teriam admitido a existência de uma necessidade absoluta nos movimentos naturais. Aristóteles admite 
a existência dessa necessidade absoluta. A questão que o preocupa incide sobre a relevância e importância 
dessa necessidade absoluta na constituição dos entes naturais. Ver, nesse sentido, Charles (1988, pp. 5-8, 
13, 17); Charles (1991, pp. 104, 126); Lewis (1988, pp. 69-73); Balme (1987a, pp. 282-5); Cooper (1987, 
PP- 255, 257, 260-1, 265); e Angioni (2006b). 

21 Esse ponto foi ressaltado por Lewis (1994, p. 264). Ver também propostas semelhantes em Whiting 
(1992, pp. 79-81); Charles (1994, pp. 100-2); Shields (1993, pp. 4-7); Kung (1977, p. 374); e Angioni 
(2006b). 
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perspectiva, a relação entre matéria e forma, embora possa sob algum aspecto 
ser entendida como relação entre uma coisa e uma propriedade ulteriormente 
adquirida, deve ser entendida sobretudo como relação entre elemento constituinte 
e coisa constituída em seu todo”. Os elementos, em si mesmos, são substâncias, 
e são-lhes acidentais as propriedades que adquirem para realizar a efetividade 
das funções pelas quais se definem os seres vivos. Mas, precisamente na medida 
em que são matéria dos seres vivos, os elementos são constituintes de um todo 
que se define como estrutura articulada de funções e disposições interativas. É 
essa a configuração do hilemorfismo telcológico de Aristóteles, que responde 
aos propósitos formulados no início da obra: delimitar as causas e os princípios 
pelos quais os entes naturais podem ser cientificamente conhecidos. 


22 Ver Charlton (1992, pp. 70-3). 
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LIVRO I 


CAPÍTULO 1 


[184/10] DADO QUE, EM TODOS OS ESTUDOS nos quais há princípios (ou 
causas, ou elementos), sabemos (isto é, conhecemos cientificamente) quando 
reconhecemos estes últimos (pois julgamos compreender cada coisa 
quando reconhecemos suas causas primeiras ¢ seus primeiros princípios, bem 
como seus elementos), evidentemente devemos, de início, tentar delimitar 
também o que concerne aos princípios da ciência da natureza. 

[184* 16] Tal percurso naturalmente vai desde o mais cognoscível e mais 
claro para nós em direção ao mais claro e mais cognoscível por natureza, pois 
não são as mesmas coisas que são cognoscíveis para nós e cognoscíveis sem 
mais. Por isso, é necessário, desse modo, proceder das coisas que, apesar de 
serem menos claras por natureza, são mais claras para nós, em direção às mais 
claras e mais cognoscíveis por natureza. 

[184'21] Inicialmente, são-nos evidentes e claras sobretudo coisas confusas: 
depois, a partir delas, para aqueles que as discernem, tornam-se conhecidos os 
elementos c os princípios. Por isso, é necessário progredir desde os universais 
até os particulares; de fato, o todo é mais cognoscível pela sensação, e o univer- 
sal é um certo todo, pois o universal compreende muitas coisas como partes. 

[184º 26] De certo modo, é isso mesmo que ocorre com as denominações 
em relagio à definição: a denominação designa certo todo, e o designa de modo 
indistinto, por exemplo, “circulo”, mas sua definição o discrimina em seus elemen- 
tos particulares. Também as crianças, inicialmente, chamam todos os homens 
de pai e todas as mulheres de mãe, mas, depois, distinguem cada um deles. 
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CAPÍTULO 2 


[184° 15] Ora, é necessário que o princípio seja um ou mais de um, e, se for 
um, é necessário que seja ou imóvel, como afirmam Parménides ¢ Melisso, ou 
suscetível de movimento, como afirmam os estudiosos da natureza, uns afir- 
mando que o primeiro princípio é ar, outros, que é água; mas, se os princípios 
forem mais de um, é necessário que sejam em número limitado ou ilimitado e, 
se forem limitados, porém mais de um, é necessário que sejam dois, três, quatro, 
ou outro número e, se forem ilimitados, é necessário que sejam ou da maneira 
como afirma Demócrito — um único gênero, mas diferenciados em figura—, 
ou diferenciados em forma, ou até mesmo contrários. 

[184° 22] Também investigam de modo semelhante os que investigam quan- 
tos são os entes: primeiramente, investigam se são um ou muitos os itens 
dos quais os entes provêm; se são muitos, investigam se são limitados ou ili- 
mitados, de modo que investigam se o princípio e o elemento são um só, ou 
muitos. 

[184º 26] No entanto, investigar se o ente é um e imóvel não é investigar 
sobre a natureza. De fato, assim como, para o geômetra, não mais há argumen- 
tação contra aquele que suprime seus princípios — mas tal argumentação com- 
pete a outra ciência, ou a uma ciência comum a todas —, do mesmo modo 
tampouco há argumentação para aquele que investiga os princípios, pois não 
mais há princípio, se há apenas um e um desse modo. Ora, o princípio é prin- 
cípio de uma ou de varias coisas. Com efeito, investigar se o ente é um dessa 
maneira é semelhante a debater uma afirmação pronunciada por mero pala- 
vreado (por exemplo, a de Heráclito, ou se alguém dissesse que o ente é um 
único homem), ou é semelhante a refutar um argumento erístico — e o caráter 
erístico ambos os argumentos têm, o de Melisso e o de Parmênides, pois assu- 
mem premissas falsas e são inconcludentes; mas o de Melisso é mais vulgar e 
desprovido de dificuldade, pois, um absurdo tendo sido concedido, os demais 
decorrem: mas isso não é nada difícil! 

[185º 12] Mas, para nós, considere-se estabelecido que as coisas que são por 
natureza, ou todas elas ou algumas, são suscetíveis de movimento: isso é evi- 
dente pela indução. Ao mesmo tempo, tamponco é conveniente refutar tudo, 
mas apenas aquilo que alguém afirma falsamente tentando prová-lo pelos prin- 
cípios, ao passo que tudo que não for assim não convém refutar (por exemplo, 
compete ao geômetra refutar a quadratura do círculo pelas secções, mas 


não compete ao geômetra refutar a quadratura de Antifonte); não obstante, 
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uma vez que, embora não falem sobre a natureza, lhes sucede dizer dificuldades 
atinentes à natureza, certamente cai bem discutir um pouco a respeito dessas 
coisas, pois tal exame comporta filosofia. 

[185* 20] O ponto de partida mais apropriado entre todos, uma vez que o 
ente se diz de muitos modos, consiste em saber de que modo afirmam os que 
afirmam que tudo é um: saber se pretendem que tudo seja substância, ou quan- 
to, ou qual e, além disso, se pretendem que tudo seja uma única substância (por 
exemplo, um homem, um cavalo, ou uma alma), ou um único qua! (por exem- 
plo, branco, quente, ou outro desse tipo). Todas essas afirmações são muito 
diferentes e são todas impossíveis. 

[185* 27] Se houver substância e também quanto e qual, quer eles estejam 
desligados entre si, quer não estejam, os entes hão de ser muitos; mas, se tudo 
for qual, ou quanto, quer haja substância, quer não haja, será absurdo, se se deve 
chamar de absurdo o impossível. Ora, nenhum dos outros entes é separável à 
parte da substância: todos se afirmam da substância como subjacente, 

[185*32] Melisso diz que o ente é ilimitado. Então, o ente é um quanto, pois 
o ilimitado está no quanto, e não é possível que substância ou qualidade ou 
afecção sejam ilimitadas, a não ser por concomitância, se forem ao mesmo 
tempo de certa quantidade, De fato, a definição do ilimitado utiliza-se do quan- 
to, mas não se utiliza da substância, nem do qual. Assim, se houver tanto subs- 
tância como quanto, o ente será dois e não um; mas, se houver apenas substân- 
cia, o ente não será ilimitado, nem poderá ter grandeza alguma: caso contrário, 
seria certo tanto. 

[185° 5] Além do mais, visto que também o próprio um se diz de muitas 
maneiras, como o ente, deve-se examinar de que modo afirmam que o todo 
éum. Denomina-se “um” aquilo que é contínuo, aquilo que é indivisível, ou 
algo cujo enunciado do “aquilo que o ser é” é um só e o mesmo, como, por 
exemplo, cachaça e aguardente. Ora, se afirmam que o todo é contínuo, então 
o um é muitos, pois o contínuo é divisível ao infinito (há uma dificuldade 
sobre a parte e o todo, a qual talvez não seja concernente a esta discussão, 
mas se apresenta por si mesma: a parte e o todo são um, ou mais de um? E de 
que maneira seriam um, em vez de mais de um? E, se fossem mais de um, 
de que maneira seriam mais de um? Também sobre as partes não-contínuas. 
Além disso, cada parte é uma enquanto indivisível do todo, visto que também 
cada uma é indivisível da outra?). 

[185° 16] Por outro lado, se afirmam que o todo é um enquanto indivisível, 


nada poderá ser de tal quantidade ou de tal qualidade e, de fato, o ente não será 
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nem ilimitado, como Melisso diz, nem limitado, como diz Parménides, pois é 
o limite que é indivisível, não o limitado. 

[185° 19] Mas, se afirmam que todos os entes são um pela definição (como 
: será o mesmo 


roupa e veste), decorre que propõem o argumento de Heráclir: 
ser para bom e ser para ruim, como também ser para bom e ser para não-bom — 
de modo que uma mesma coisa será boa e não-boa, assim como homem e cavalo, 
e tal argumento não dirá que os entes são um só, mas sim que não são nada —, 
assim como serão o mesmo o ser para tal qualidade e o ser para tal quantidade. 

[185"25] Até mesmo os últimos dos antigos se perturbaram cuidando para 
que a mesma coisa não se lhes tornasse ao mesmo tempo uma e muitas. Por 
isso, uns suprimiram o “é”, como Licofrão, ao passo que outros requintaram o 
modo de falar: não “o homem é branco”, mas “branquejou-se”, nem “é cami- 
nhante”, mas “caminha”, a fim de que não fizessem o um ser muitos, ao aplicar- 
lhe o “é” — como se o um e o ente se dissessem de uma só maneira. 

[185° 32] No entanto, os entes são muitos, ou pela definição (por exemplo: 
são diversos o ser para branco e o ser para musical, mas uma mesma coisa é am- 
bos: ora, o um é, então, muitas coisas!) ou por divisão, como o todo e as partes. 
Neste caso, eles já se embaraçavam e consentiam que o um é muitos — como 
se não fosse possível a mesma coisa ser uma e muitas e não ser os opostos; ora, 
algo pode ser um tanto em potência como em efetividade. 


CAPÍTULO 3 


[186º 4] Para os que procedem desse modo, mostra-se impossível que os entes 
sejam um, e não é difícil refutar aquilo a partir do que procuram provar. De 
fato, ambos raciocinam eristicamente, tanto Melisso como Parmênides [pois 
seus argumentos assumem premissas falsas e são inconcludentes; mas o de Me- 
lisso é mais vulgar e desprovido de dificuldade, pois, um absurdo tendo sido 
concedido, os demais decorrem: mas isso não é nada dificil!]. Que Melisso 
comete paralogismos, é evidente, pois julga ter assegurado que, se tudo que 
nasceu tem começo, também o que não nasceu não tem começo. Além do mais, 
também é absurdo haver começo de tudo que nasce (da coisa, não do tempo) 
e haver começo do vir a ser, não apenas do vir a ser sem mais, mas até mesmo 
da alteração, como se tal mudança não viesse a ser instantânea. Além do mais, 
por que é imóvel, se é um? Por que não se moveria também o todo, assim como 
a parte se move em si mesma, sendo uma só — esta água aqui, por exemplo? 
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Além disso, por que não haveria alteração? Tampouco é possível haver um só 
ente por forma específica, exceto por ser um só aquilo de que provém (é deste 
modo que alguns estudiosos da natureza propõem o um, não daquele modo); 
de fato, homem é distinto de cavalo pela forma específica, como também os 
contrários o são entre si. 

[186* 22] Também contra Parmênides tem-se o mesmo modo de argumen- 
tação, mesmo se houver outros que lhe sejam próprios. A refutação consiste 
em dizer, por um lado, que a premissa é falsa e, por outro, que o argumento não 
conclui: a premissa é falsa na medida em que assume que o ente se diz de modo 
simples, embora ele seja dito de muitas maneiras; o argumento, por sua vez, é 
inconcludente porque, se fossem assumidos apenas os brancos, e se o branco 
significasse algo único, não menos seriam muitos os brancos, e não um só, pois 
o branco não seria um nem por continuidade nem por definição, pois seriam 
distintos o ser para branco e o ser para o receptáculo. Nem precisaria haver ne- 
nhum outro item separado à parte do branco, pois o branco e aquilo a que ele 
se atribui seriam distintos não por serem separáveis, mas pelo ser. Mas isso 
Parmênides ainda não tinha percebido. 

[186* 32] Com efeito, ser-lhe-ia necessário assumir que “ente” quer dizer, a 
respeito daquilo de que se predica, não apenas “um”, mas também “aquilo que 
precisamente o ente é” e “aquilo que precisamente o um é” (pois o concomi- 
tante se afirma de algo subjacente, de modo que aquilo a que o ente sucedesse 
como concomitante não poderia ser, pois seria distinto do ente): ora, deste 
modo, algo seria sem ser ente!! De fato, “aquilo que o ente precisamente é” não 
poderia ser atribuído a nada mais, pois não seria possível que ele fosse certo ente, 
sob a hipótese de que o ente não significa muitos de tal modo que cada coisa 
seja algum ente. E supõe-se que o ente significa “um”. 

[186º 4] Assim, se “aquilo que o ente precisamente é” não se atribuir a nada 
mais, senão ao ente, porque então “aquilo que o ente precisamente é” signifi- 
caria ente, de preferência a não-ente? Pois, se “aquilo que o ente precisamente 
é” for também branco, e se o ser para branco não for “aquilo que o ente preci- 
samente é” (pois não seria possível atribuir-lhe o ente, pois nenhum item 
que não seja “aquilo que o ente precisamente é” é ente), o branco não seria ente, 
não-como certo não-ente, mas não-ente por completo. Ora, então, “aquilo que 
o ente precisamente é” não seria ente, pois era verdadeiro afirmar que ele é 
branco, mas este último significava 249-ente! Por conseguinte, também o bran- 
co significa “aquilo que o ente precisamente é”. Ora, mas então o ente significa 
mais de um. 
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[186 12] Nem sequer grandeza, então, poderá ter o ente, se o ente é “aqui- 
lo que o ente precisamente é”, pois o ser é distinto para cada uma das partes. 

[186° 14] Também a definição torna manifesto que “aquilo que o ente pre- 
cisamente é” se divide em outro “aquilo que certo ente precisamente é”; por 
exemplo, se o homem é “aquilo que precisamente certo ente é”, é necessário que 
também o animal e o bipede sejam “aquilo que precisamente certo ente é”. Pois, 
se eles não forem “aquilo que precisamente certo ente é”, cles serão concomi- 
tantes, Seriam então concomitantes do homem ou de outro subjacente. Mas 
isso é impossível, pois eis o que se afirma como concomitante: ou o item que 
pode ser atribuído como também não ser atribuído, ou o item em cuja definição 
se encontra aquilo a que se atribui como concomitante, ou o item em que se 
encontra a definição daquilo a que se atribui como concomitante (por exemplo: 
o estar sentado é concomitante enquanto separável, mas no adunco encontra- 
se a definição do nariz, ao qual dizemos atribuir-se como concomitante o adun- 
co). Além do mais, a definição do todo não se encontra na definição daquilo 
que está presente em seu enunciado definitório ou de que se constitui seu enun- 
ciado definitório, por exemplo: no bipede não se encontra a definição do homem, 
nem no branco se encontra a definição do homem branco. Se tais coisas são 
assim, e se ao homem se atribuísse como concomitante o bipede, seria neces- 
sário que este fosse separável — de modo que seria possível que o homem não 
fosse bipede —, ou, então, na definição do bipede haveria de estar presente a 
definição do homem. Mas isso é impossível, pois é aquele que está presente 
na definição deste último. 
186° 31] Por outro lado, se o bipede e o animal se atribuissem como con- 
comitantes a outra coisa, e se cada um deles não fosse “aquilo que precisamen- 
te certo ente é”, também o homem estaria entre os itens que se atribuem como 
concomitantes a algo distinto. 
186° 33] Mas admita-se que “aquilo que o ente precisamente é” não é con- 
comitante de nada, e admita-se que algo que se constitui de duas coisas também 
se afirma daquilo de que seus elementos se afirmam. Então: o todo seria cons- 
tituído de indivisíveis? 
187° 1] Alguns fizeram concessões a ambos os argumentos: ao argumento 
de que, se o ente significasse um, tudo seria um, concederam que o não- 
ente é; e concederam ao argumento da dicotomia, produzindo grandezas 
indivisíveis. 
187º 3] Manifestamente não é verdade que não pode haver nenhum ndo- 
ente, se o ente significa um e se não é possível que a contraditória seja verdadeira 
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ao mesmo tempo, pois nada impede que o não-ente seja, não sem mais, mas sim 
certo não-ente. 

[187: 6] É absurdo afirmar que, se não houver outro ente além do próprio 
ente em si mesmo, tudo há de ser um. Pois quem entende o próprio ente em si 
mesmo a não ser como “aquilo que precisamente certo ente é”? Mas, se é assim, 
nada impede que os entes sejam muitos, como foi dito. 

[187: 10] É evidente, portanto, que é impossível que o ente seja um dessa 
maneira. 


CAPÍTULO 4 


[187* 12] Há dois modos pelos quais os estudiosos da natureza se pronunciam. 
Alguns, fazendo um só o corpo subjacente — ou um dos três, ou outro mais 
denso que fogo, porém mais sutil que ar —, geram as outras coisas, fazendo-as 
muitas, por densidade e rareza (estas são contrárias e, em geral, são excesso 
e falta, como Platão concebe o grande e o pequeno, embora ele faça de tais 
coisas matéria e, do um, forma, ao passo que os outros fazem do um, do sub- 
jacente, matéria e, dos contrários, diferenças e formas). Outros geram as di- 
versas coisas por discriminar, de uma só coisa, as contrariedades lá inerentes, 
como Anaximandro se pronuncia ¢ todos aqueles que afirmaram haver um e 
muitos, como Empédocles e Anaxágoras, pois também eles discriminam as 
outras coisas a partir da mistura, mas diferenciam-se entre si porque um faz 
um ciclo dessas coisas, mas o outro as faz uma só vez, e porque um introduz 
como princípios itens ilimitados — tanto as coisas homeômeras como os con- 
trários —, mas o outro introduz apenas os chamados elementos. 

[187226] Anaxágoras parece ter pensado em coisas ilimitadas desse modo 
por julgar verdadeira a opinião comum dos estudiosos da natureza, a de que 
nada provém do não-ente (pois é por isso que se pronunciam assim, “todas as 
coisas estavam misturadas, e vir a ser de tal qualidade consiste em alterar-se”, e 
outros dizem consistir em congregação e discriminação); além disso, pelo fato 
de que os contrários vêm a ser uns dos outros: como se cles já estivessem inc- 
tentes!! Com efeito, se, necessariamente, tudo que vem a ser provém ou de 
entes ou de não-entes, e se, dessas alternativas, provir de não-entes é impossível 
(sobre esta opinião, todos os que investigam a natureza estão em consenso), 
julgaram que a alternativa restante imediatamente decorreria por necessidade, 
a saber: provir de entes já inerentes, mas imperceptíveis a nós devido à peque- 
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nez dos volumes. Por isso, afirmaram que tudo está misturado em tudo, porque 
viam tudo a provir de tudo; c afirmaram que as coisas se mostram diferenciadas 
ese denominam de modo distinto umas das outras por aquilo que, na mistura 
dos ilimitados, excede pelo número, e que, de maneira pura, não há um branco 
íntegro, nem preto, nem doce, nem carne, nem osso, mas que se reputa ser a 
natureza da coisa aquilo que cada uma tem em maior número. 

[187° 7] No entanto, se o ilimitado enquanto ilimitado é incognoscível, 
então, não se pode reconhecer quanto é aquilo que é ilimitado em multiplici- 
dade ou grandeza, assim como não se pode reconhecer de que tipo é aquilo que 
é ilimitado em forma. E, sendo ilimitados os princípios, seja em multiplicida- 
de, seja em forma, é impossível conhecer as coisas que se constituem deles. Pois 
é deste modo que julgamos conhecer um composto: quando conhecemos de 
que e de quantos itens ele se constitui. 

[187 13] Além disso, se aquilo cuja parte pode ser de qualquer grandeza ou 
pequenez é também ele mesmo, necessariamente, de qualquer grandeza 
ou pequenez (refiro-me às partes imanentes nas quais se divide o todo), e se, 
de fato, é impossível que animal ou planta sejam de qualquer grandeza ou 
pequenez que houver, é manifesto que tampouco nenhuma de suas partes po- 
derá sê-lo, pois, caso contrário, também o todo poderia sê-lo, semelhantemen- 
te. Mas carne, osso e outras coisas desse tipo são partes dos animais, assim como 
os frutos são partes das plantas. É evidente, então, que é impossível que carne, 
osso ou outra parte seja de qualquer tamanho que for, quer em direção ao maior, 
quer em direção ao menor. 

[1875 22] Além disso, se todas as coisas desse tipo estão inerentes umas nas 
outras, e se não vêm a ser, mas antes, imanentes, se discriminam, e se cada uma 
se denomina pelo elemento mais numeroso, se absolutamente qualquer 
uma provém de qualquer uma (por exemplo: da carne, água discriminada, e 
carne, a partir da água), e se todo corpo limitado é exaurido por um corpo li- 
mitado, é evidente que não cabe que cada coisa se encontre em cada coisa. De 
fato, se se subtraisse carne da água e, novamente, outra carne surgisse por dis- 
criminação do restante de água, a carne discriminada, ainda que fosse sempre 
menor, não excederia em pequenez um tamanho qualquer. Por conseguinte, 
se cessar a discriminação [sc. da carne a partir da água], não é verdade que tudo 
há de estar inerente em tudo (pois na água restante não mais haverá carne); por 
outro lado, se a discriminação não cessar, mas sempre for possível haver sub- 
tração, haverá, numa grandeza limitada, coisas limitadas iguais em número 
ilimitado. Mas isso é impossível. 
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[187º 35] Além disso, visto que todo corpo, quando se lhe subtrai algo, 
necessariamente se torna menor, ¢ visto que a quantidade da carne tem limites 
em grandeza e pequenez, é manifesto que nenhum corpo poderá ser discrimi- 
nado da menor porção de carne que houver, pois, caso contrário, haveria uma 
carne menor do que a menor de todas. 

[188:2] Além do mais, nos corpos ilimitados se encontrariam já presentes 
carne ilimitada, sangue ilimitado e medula ilimitada, embora separados uns 
dos outros, mas, mesmo assim, lá presentes, cada um deles sendo ilimitado: e 
isso não é razoável. 

[188"5] No entanto, que jamais haverão de estar discriminados, embora 
não se afirme consabidamente, afirma-se de modo correto, pois as afecções são 
inseparáveis. Ora, dado que cores e disposições estão contidas na Mistura, se 
viessem a se discriminar, seria possível haver um branco — ou um saudável — 
que seria sem ser algo distinto e sem ser de algo subjacente. Por conseguinte, 
é absurdo o Intelecto, a buscar impossibilidades, visto que deseja discriminar 
tais coisas, sendo isso, no entanto, impossível, não apenas na quantidade, mas 
também na qualidade — na quantidade, porque não há uma grandeza que seja 
a menor de todas, na qualidade, porque as afecções são inseparáveis. 

[188* 13] Mas nem sequer a geração de coisas homoformes Anaxagoras 
concebe corretamente. De certo modo, o barro se dissolve em barro, mas, 
de certo modo, não, De fato, não é o mesmo modo em cada respectivo caso; 
tal como os tijolos provêm da casa ou a casa provém dos tijolos, assim do 
mesmo modo a água e o ar seriam constituídos e proviriam um do outro. 
É melhor assumir um número menor ¢ limitado de princípios, como faz 
Empédocles. 


CAPÍTULO 5 


[188'19] Com efeito, todos fazem os contrários princípios, tanto os que afirmam 
que o todo é um e não movido (pois até mesmo Parmênides faz princípios o 
quente c o frio, e os denomina fogo e terra), como também os que introduzem 
o raro e o denso, e mesmo Demócrito, que introduz o pleno e o vazio, dos quais 
diz que um é a título de ente, o outro, a título de não-ente; além disso, [sc. 
Demócrito os diferencia] por posição, figura e ordem. E esses são tipos de 
contrários: pertence à posição o acima e abaixo, à frente e atrás, pertence à fi- 
gura o angulado e o sem-Angulo, o reto e o circunferencial. 
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[188:26] É evidente, portanto, que de certo modo todos fazem contrários 
os princípios. Isso é razoável, pois é preciso que os princípios não provenham 
uns dos outros, nem de outras coisas, mas que todas as coisas provenham deles; 
e nos contrários primeiros se encontram esses requisitos: por serem primei- 
ros, não provêm de outras coisas; por serem contrários, não provêm uns 
dos outros. 

[188*30] Mas é preciso observar como isso sucede também na linguagem. 
Ora, deve-se assumir primeiramente que, entre todos os entes, não é verdade 
que qualquer um naturalmente pode fazer qualquer coisa ou sofrer qualquer 
coisa por força de outro ente qualquer, tampouco é verdade que, de qual- 
quer coisa, vem a ser qualquer coisa, a não ser que alguém as assuma como 
concomitantes. De fato, como o branco poderia provir de musical, a não 
ser que o musical fosse concomitante do não-branco ou do negro? Mas é 
certo que o branco provém de não-branco, ¢ não de qualquer não-branco, mas 
do negro ou dos intermediários, assim como também o musical provém do 
não-musical, embora não de qualquer um, mas sim do amusical ou de outro 
intermediário entre cles, se tal existe. 

[188° 3] Tampouco é verdade que algo se corrompe na primeira coisa que 
se tome; por exemplo, o branco não se corrompe no musical — a não ser por 
concomitância —, mas no não-branco, e não se corrompe em qualquer não- 
branco, mas no negro ou no intermediário; dessa mesma maneira, também o 
musical se corrompe no não-musical, não em qualquer não-musical, mas sim 
no amusical ou em outro intermediário entre eles, se tal existe. 

[188 8] Isso se dá de modo semelhante também nos outros casos, dado que 
até mesmo os entes não simples, mas compostos, comportam a mesma manei- 
ra de enunciação, embora a ocorrência disso passe despercebida, por não esta- 
rem nomeadas as disposições opostas. De fato, é necessário que tudo que este- 
ja arranjado provenha do desarranjado, e que o desarranjado provenha do ar- 
ranjado, e que o arranjado se corrompa em desarranjo, não num desarranjo 
qualquer, mas no oposto. Não faz nenhuma diferença falar em arranjo, ordem 
ou composição, pois é evidente que é a mesma maneira de enunciação. Também 
casa e estátua, bem como qualquer outra coisa, vêm a ser de maneira semelhan- 
te: a casa provém destas coisas aqui, que não estão compostas, mas dispersas 
de tal e tal modo, assim como a estátua e qualquer refigurado provêm da au- 
sência da figura. Cada uma dessas coisas é certa ordem ou certa composição. 

[188° 21] Assim, se isso é verdadeiro, tudo que vem a ser provém dos con- 
trários, bem como tudo que se corrompe se corrompe nos contrários (e em seus 
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intermediários). E os intermediários provêm dos contrários, por exemplo: as 
cores provêm do branco ¢ do negro; de modo que tudo que vem a ser por na- 
tureza é contrário ou provém de contrários. 

[188º 26] Assim, como dissemos antes, até esse ponto os outros em sua 
maioria como que estão em consenso: todos eles, embora o estabeleçam sem 
explicação, enunciam como contrários os elementos ¢ os por eles denominados 
princípios — como que constrangidos pela própria verdade. Mas diferenciam- 
se entre si porque uns assumem contrários anteriores, outros, contrários pos- 
teriores, assim como uns assumem os mais cognoscíveis pela razão, outros, os 
mais cognoscíveis pela sensação (de fato, uns estabelecem, como causas do 
vir a ser, quente e frio, outros, úmido e seco, outros, ímpar ¢ par ou ódio e ami- 
zade: c essas coisas se diferenciam entre si do modo mencionado), de modo 
que, de certa maneira, afirmam coisas idênticas e distintas: distintas, de fato 
(como parece à maior parte deles), mas idênticas na medida em que são 
análogas, pois tomam seus princípios da mesma coordenação de elementos (de 
fato, entre esses contrários, alguns são mais abrangentes, outros, menos). Com 
efeito, é nessa exata medida que afirmam de modo idêntico e distinto, bem 
como pior ou melhor, e uns mencionam os mais cognoscíveis pela razão, 
como foi dito antes, outros mencionam os mais cognoscíveis pela sensação (pois 
o universal é cognoscível pela razão, mas o particular o é pela sensação, pois a 
razão é do universal e a sensação é do particular), por exemplo: o grande e o 
pequeno são mais cognoscíveis pela razão, mas o raro e o denso, pela sensação. 

[189:9] É evidente, portanto, que é preciso que os princípios sejam 
contrários. 


CAPÍTULO 6 


[189* 11] O ponto seguinte é dizer se os princípios são dois, três ou em maior 
número. Não é possível que o princípio seja um só, visto que os contrários não 
são um só. Tampouco é possível que os princípios sejam ilimitados, visto que, 
neste caso, o ente não seria cognoscível, bem como porque há apenas uma 
só côntrariedade em qualquer gênero único — e a substância é um gênero 
único — e porque é possível explicar os entes por princípios limitados, e é 
melhor explicá-los por princípios limitados do que por ilimitados — como 
Empédocles: de fato, ele julga ter explicado [sc. por princípios limitados] tudo 


quanto Anaxágoras explicou por ilimitados. Além disso, ans contrári são 
RIDADE FEDERAL DO PA 


33 


FÍSICAIEII 


anteriores a outros, assim como uns provêm de outros, como doce e amargo, 
branco e negro; no entanto, é preciso que os princípios permaneçam sempre. 

[189* 20] Disso, é evidente que os princípios não são nem um só nem ilimi- 
tados. Uma vez que são limitados, há alguma razão em não fazê-los apenas dois, 
pois não se saberia dizer como a densidade naturalmente faria algo da rareza 
ou como esta faria algo da densidade. Semelhantemente também qualquer 
outra contrariedade. De fato, a amizade não agrega o ódio nem faz algo dele, 
tampouco o ódio faz algo dela, mas ambos agem sobre um terceiro item dis- 
tinto. Alguns assumem um número até maior de elementos, pelos quais cons- 
tituem a natureza dos entes. 

[189º 27] Em acréscimo a essas, alguém poderia propor ainda a seguinte 
dificuldade, se não se estabelecer como suporte para os contrários uma outra 
natureza: não vemos os contrários como essência de nenhum ente, e é preciso 
que o princípio não seja afirmado de algo subjacente. Pois, caso contrário, ha- 
veria um princípio do princípio, pois aquilo que está subjacente é princípio, e 
se reputa ser anterior Aquilo que dele se predica. 

[189º 32] Além disso, afirmamos não haver substância contrária a substân- 
cia; como, então, poderia haver substância proveniente de não-substâncias? 
Ou como algo que não é substância poderia ser anterior à substância? 

[189° 34] Precisamente por isso, se alguém julgar verdadeiros tanto o argu- 
mento anterior como também este e se dispuser a conservar ambos, é necessário 
estabelecer como suporte um terceiro item, como dizem os que afirmam que 
o todo é uma única natureza — por exemplo, água, fogo ou o intermediário 
entre eles (parece ser tal antes o intermediário, pois fogo, terra, ar e água já 
estão entretecidos com as contraricdades. Por isso, também não procedem sem 
razão os que aduzem um subjacente distinto desses quatro elementos e, entre 
0s outros, os que propõem ar, pois o ar tem as diferenças sensíveis em menor 
medida que os demais e, em segundo lugar, a água). 

[189º 8] Em todo caso, todos de fato configuram esse subjacente único com 
os contrários: com densidade e rareza, com o mais e o menos. É evidente que 
esses contrários são, em geral, excesso e falta, como foi dito antes. Também 
parece ser antiga esta opinião, a de que o um, excesso e falta são princípios dos 
entes, embora não sejam do mesmo modo: de fato, os antigos afirmavam que 
os dois princípios agem e o outro sofre, enquanto alguns, entre os posteriores, 
afirmam antes que um age e os outros dois sofrem. 

[189º 16] Portanto, é plausível, para os que investigam por essas e outras 
considerações desse tipo, julgar que há razão para afirmar que os elementos são 
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três (como dissemos), mas não mais que três, pois um só é suficiente para sofrer 
e, se houvesse duas contrariedades — havendo quatro princípios —, seria pre- 
ciso que, para cada uma delas, fosse respectivamente dada outra natureza in- 
termediária; por outro lado, se, sendo duas, uma contrariedade fosse capaz de 
se gerar da outra, uma das duas seria supérflua. Ao mesmo tempo, é impossível 
que as contrariedades primeiras sejam mais de uma, pois a substância é um 
gênero do ente, de modo que os princípios podem ser diferentes entre siapenas 
pelo anterior e posterior, mas não em gênero, pois, num gênero único, há sem- 
pre apenas uma única contrariedade, e todas as contrariedades parecem recon- 
duzir-se a uma só. 

[189º 27] É evidente, portanto, que os elementos não são nem um só, 
nem em maior número que dois ou três. Mas, entre esses números — qual 
deles? — eis o que, como dissemos, envolve muito embaraço. 


CAPÍTULO 7 


[189° 30] Afirmemos da seguinte maneira, discorrendo, de início, sobre o vir a 
ser em geral — pois é conforme à natureza, após afirmar inicialmente as carac- 
terísticas comuns, estudar então as próprias de cada coisa. Dizemos que uma 
coisa provém de outra, ou que uma coisa distinta provém de uma coisa distin- 
ta, enunciando itens simples ou itens complexos. Quero dizer o seguinte: há 
“homem vem a ser musical”, há “o não-musical vem a ser musical, ou “o homem 
não-musical vem a ser homem musical”, Assim, denomino simples o homem e 
o não-musical, no caso daquilo que devém, assim como o musical, no caso 
daquilo que surge; por outro lado, quando dizemos que “o homem não-musi- 
cal vem a ser homem musica)”, denomino complexo tanto aquilo que surge 
como aquilo que devém. 

[190° 5] Num desses casos, diz-se não apenas “isto vir a ser”, mas também “a 
partir disto vir a ser”, por exemplo, “a partir do não-musical vem a ser musical”, 
Mas isso não se diz em todos os casos, pois não se diz “a partir de homem veio 
a ser musical”, mas “o homem veio a ser musical”. Entre os que devêm como 
dizemos queos simples devêm, um deles devém subsistindo, mas o outro devém: 
sem subsistir: o homem subsiste e é ao vir a ser homem musical, mas o não-mu- 
sical — ou o amusical — não subsiste, nem simplesmente, nem composto. 

[190º 13] Distinguidos esses pontos, é possível apreender, para absoluta- 
mente todas as coisas que vêm a ser, o seguinte (se alguém as encarar tal como 
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afirmamos): é preciso, sempre, que algo esteja subjacente àquilo que vem a ser, 
e que aquilo [sc. que subjaz], mesmo se for um em número, não seja um pela 
forma (por “pela forma” quero dizer o mesmo que “pela definição”); de fato, 
não são idênticos o ser para homem e o ser para não-musical. Um deles subsiste, 
mas 0 outro não subsiste: o que não é oposto subsiste (de fato, o homem sub- 
siste), mas o não-musical ou amusical não subsiste, nem subsiste o conjunto de 
ambos, isto é, o homem amusical. 

[19021] Diz-se “a partir de algo vir a ser algo” (não “isto vir a ser algo”) 
sobretudo a respeito daquilo que não subsiste, por exemplo: afirma-se que “a 
partir de amusical vem a ser musical”, mas não “a partir de homem”. No entan- 
to, mesmo a respeito daquilo que subsiste se afirma às vezes de modo seme- 
Ihante: de fato, dizemos às vezes que “a partir do bronze vem a ser estátua”, não 
que “o bronze vem a ser estátua”, Mas, seguramente, do oposto que não subsis- 
te, afirma-se de ambos os modos: tanto “a partir disto vem a ser isto” como “isto 
vem a ser isto”. De fato, diz-se “a partir do amusical vem a ser musical”, e “o 
amusical vem a ser musical”. Por isso, é do mesmo modo também com o com- 
posto: diz-se tanto “a partir de homem amusical” como também “o homem 
amusical vem a ser musical”, 

[190*31] Dado que “vir a ser” se diz de muitas maneiras — a respeito de cer- 
tas coisas, não se diz “vir a ser”, mas sim “isto vir a ser algo”, eapenas as substân- 
cias se dizem vir a ser sem mais —, é manifesto que, no caso dos outros entes, 
necessariamente algo está subjacente àquilo que vem a ser (pois vem a ser de 
tal tamanho, ou de tal qualidade, ou em relação a outro, ou em algum lugar, na 
medida em que há algo subjacente, porque apenas a substância não se afirma 
de um subjacente diverso ¢ todos os outros se afirmam da substância). 

[190° 1] Por outro lado, para os que o investigam, torna-se evidente que 
mesmo as substâncias, bem como tudo que é simples, provêm de algo subja- 
cente. De fato, sempre há algo que subjaz, de que provém aquilo que surge, tal 
como os animais e plantas provêm da semente. As coisas que vêm a ser sem 
mais vêm a ser umas por refiguração, como a estátua; outras por adição, como 
as que crescem; outras, por subtração, como o Hermes provém da pedra; 
outras, por composição, como uma casa; outras, por alteração, como as que se 


pervertem pela matéria. É manifesto que todas as coisas que vêm a ser dessa 
maneira provêm de algo subjacente, Por conseguinte, pelo que foi dito, é evi- 
dente que tudo que vem a ser, sem exceção, é sempre composto, e que há, de 
um lado, algo que surge e, de outro, algo que vem a ser isso, de dois modos: o 
subjacente, ou o oposto. Quero dizer que o amusical é oposto, mas o homem 
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está subjacente, assim como chamo “oposto” a desorganização, a ausência de 
forma e a desordem, e de “subjacente” chamo o bronze, a pedra e o ouro. 

[190º 17] Assim, visto que, dos entes que são por natureza, há causas e prin- 
cípios primeiros pelos quais vêm a ser e são aquilo que se dizem ser em sua es- 
sência (não por concomitância); é manifesto que tudo vem a ser a partir de um 
subjacente e de uma forma (pois, de certo modo, o homem musical se constitui 
de homem e de musical: poder-se-ia analisá-lo em suas definições). Assim, é 
evidente que as coisas que vêm a ser provêm deles. 

[190° 23] O subjacente é um em número, mas, pela forma, é dois (pois o 
homem, o ouro e, em geral, a matéria, são contáveis: são, de fato, um certo isto, 
e não é por concomitância que provém deles aquilo que vem a ser, mas a pri- 
vação e a contrariedade são concomitantes); a forma, por sua vez, é uma, por 
exemplo, a ordem, a musicalidade ou qualquer outra coisa que se denomina 
desse modo. 

[190º 29] Por isso, de certo modo, deve-se dizer que os princípios são dois, 
mas, de outro modo, que são três e, de certo modo, deve-se dizer que são os 
contrários — por exemplo, se alguém mencionasse o musical e o amusical, o 
quente e o frio, o arranjado e o desarranjado; no entanto, de outro modo, não 
se deve dizer assim, pois é impossível que os contrários sofram a ação um do 
outro, Mas também isso se resolve por ser o subjacente uma coisa distinta: de 
fato, ele não é um contrário. Por conseguinte, os princípios não são, de certo 
modo, nem em maior número que os contrários (mas são dois em número, por 
assim dizer), nem dois, mas sim três, porque lhes pertence um ser distinto: 
de fato, são distintos o ser para homem e o ser para amusical, e o ser para sem- 
figura e o ser para bronze. 

191* 3] Está dito, portanto, quantos são os princípios dos entes naturais 
envolvidos no vir a ser, e de que modo são tantos. É evidente que é preciso que 
algo esteja subjacente aos contrários e que os contrários sejam dois. Mas, de outro 
modo, não é necessário que os contrários sejam dois, pois um dos contrários 
poderá ser suficiente para efetuar a mudança, por sua presença e ausência. 

191*7] A natureza subjacente pode ser reconhecida por analogia. Pois, 
assim como o bronze se tem para a estátua, ou como a madeira se tem para a 


cama, ou como a matéria c o informe, antes de assumir a forma, sc têm para 
algo que possui forma, do mesmo modo essa natureza se tem para a substância, 
para um certo isto e para algo que é. 


191º 12] Assim, essa natureza é um princípio — embora ela não seja ente 
nem seja uma da maneira como um certo isto o é; outro princípio é aquilo de 
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que é a definição, e outro, enfim, é o contrário deste último: a privação. Foi 
dito nos argumentos acima de que modo eles são dois e de que modo são mais 
numerosos que dois. Primeiramente, fora dito que apenas os contrários são 
princípios, mas, depois, foi dito ser necessário que algo distinto esteja subja- 
cente e que os princípios sejam três; pelos argumentos de agora, é evidente qual 
éa diferença dos contrários, de que modo os princípios se comportam entre si, 
e o que é o subjacente. Mas se é a forma ou o subjacente que é essência, ainda 
não está claro, No entanto, está claro que os princípios são três, de que maneira 


são três, e qual é o modo deles. Assim, por esses argumentos, considere-se exa- 
minado quantos e quais são os princípios. 


CAPÍTULO 8 


[191º 23] Depois disso, afirmemos que exclusivamente desse modo se resolve 
também o impasse dos antigos. Os primeiros na filosofia, buscando a verdade 
ea natureza dos entes, desencaminharam-se devido à inexperiência, como que 
empurrados para uma outra via: afirmaram que nenhum dos entes nem vem a 
ser nem se corrompe, porque é necessário que aquilo que vem a ser provenha 
do ente ou do não-ente, mas é impossível que algo provenha de qualquer 
um dos dois: o ente não vem a ser (pois já é, afirmam), e nada provém do não- 
ente, pois é preciso que algo esteja subjacente. Pois bem: aumentando desse 
modo a decorrência que daí se segue, afirmaram que tampouco há uma plu- 
ralidade de coisas, mas apenas o próprio ente. 

[191:33] Assim, assumiram essa opinião, devido ao que foi mencionado, 
Mas nós, de nossa parte, afirmamos que “a partir de ente vir a ser” ou “a 
partir de não-ente vir a ser”, ou “o não-ente, ou o ente, fazer ou padecer algo”, 
ou “qualquer coisa vir a ser isto”, de certo modo não é diferente de “o médi- 
co fazer (ou padecer) algo”, ou “a partir de médico ser (ou vir a ser) algo”. 
Por conseguinte, dado que isso se diz de duas maneiras, evidentemente tam- 
bém se diz de duas maneiras “a partir de ente” e “o ente fazer ou padecer”, 
De fato, o médico constrói casa não enquanto médico, mas enquanto cons- 
trutor de casa, e vem a ser branco não enquanto médico, mas enquanto 
negro; mas é enquanto médico que ele medica e vem a ser não-médico. Dado 
que afirmamos de maneira mais apropriada que “o médico faz (ou padece) 
algo”, ou “a partir de médico vem a ser algo”, nos casos em que é enquanto 
médico que ele faz, padece ou vem a ser tais coisas, é evidente que também 
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“a partir de não-ente vir a ser” significa isto: “vir a ser a partir de não-ente 
enquanto não-ente”. 

[191º 10] Foi precisamente por não terem distinguido isso que eles se des- 
viaram, e, devido a esse desconhecimento, enganaram-se a respeito de algo de 
tal monta, de modo a julgar que nada vem a ser e que nenhuma outra coisa 
é, e suprimiram todo o vir a ser. De nossa parte, nós também afirmamos que 
nada provém do não-ente, sem mais; no entanto, mesmo assim afirmamos 
que provém do não-ente, a saber, por concomitância (de fato, da privação, que 
é por si mesma não-ente, ¢ que não está inerente [sc. no resultado], provém 
algo; e isso causa espanto, e reputa-se impossível algo vir a ser assim, a partir 
do não-ente). De modo semelhante, tampouco o ente vem a ser ente, ou a 
partir de ente vem a ser ente, a não ser por concomitância. É dessa maneira 
que também isso vem a ser: do mesmo modo como se animal proviesse de 
animal, isto é, se algum animal proviesse de algum animal, por exemplo, se 
um cão viesse a ser a partir de cavalo. Neste caso, o cão proviria não apenas de 
um animal, mas também de animal, embora não enquanto animal, pois isso 
[sc, animal] já estaria dado. No entanto, se algo viesse a ser animal não por 
concomitância, não poderia provir de animal e, se algo viesse a ser ente não 
por concomitância, não poderia provir do ente, nem do não-ente, pois foi 
dito por nós o que significa “provir do não-ente”, a saber, “provir do não-ente 
enquanto não-ente”, 

[19126] Além disso, não suprimimos o princípio de que tudo, sem exceção, 
éou não é. 

[191º 27] Com efeito, um modo de solução é este, mas outro é que cabe 
enunciar as mesmas coisas de acordo com a capacidade ou de acordo com a 
efetividade; isso foi delimitado com mais precisão alhures. Por conseguinte 
(isso é o que precisamente diziamos), resolvem-se os impasses pelos quais foram 
constrangidos a suprimir alguns dos pontos mencionados; foi por isso que os 
de antigamente se desviaram tanto do caminho concernente a geração e cor- 
rupção e, em geral, mudança. De fato, essa natureza mesma, se tivesse sido 
percebida, teria resolvido inteiramente o desconhecimento deles. 


CAPÍTULO 9 


[19135] Também outros chegaram a alcançar essa natureza, mas não de modo 
suficiente. Em primeiro lugar, consentem que algo provém do não-ente sem mais, 


39 


FÍSICATEI 


por onde concordam que Parmênides se pronuncia corretamente. Além disso, 
parece-lhes que essa natureza, por ser uma só em número, é uma só também em 
sua capacidade. E isso faz enorme diferença. Nós, de nossa parte, afirmamos que 
matéria e privação são distintas entre si, e que uma delas, a matéria, é não-ente 
por concomitancia, mas que a privação é em si mesma não-ente, eque uma 
delas, a matéria, é aproximadamente e de certo modo substância, mas a outra de 
modo algum é substância; eles, no entanto, afirmam que o grande e o pequeno 
são semelhantemente não-ente (seja o par de ambos, seja cada um à parte). Por 
conseguinte, o modo dessa tríade é inteiramente distinto daquele outro. 

[1929] Chegaram até este ponto, a saber: que é preciso que alguma natu- 
reza esteja subjacente. De fato, fazem-na uma única, pois mesmo se alguém 
aduz a díada, denominando-a como “o grande e o pequeno”, não menos faz a 
mesma coisa, pois despreza uma dessas duas naturezas: a natureza que subsis- 
te é causa auxiliar, junto à forma, daquilo que vem a ser (como mãe) e, por 
outro lado, com respeito à outra parte da contrariedade, muitas vezes é plau- 
sível que, para quem concentra o pensamento no seu fator maleficente, nem 
sequer se afigure que ela exista. De fato, havendo algo divino, bom e desejável, 
afirmamos que um dos princípios lhe é contrário e que o outro é aquilo que, 
em sua própria natureza, o deseja e a ele aspira. No entanto, sucede-lhes afir- 
mar que o contrário deseja sua própria corrupção. Mas não é possível nem que 
a forma deseje a si mesma — por não ser carente —, nem que o contrário a 
deseje (pois os contrários corrompem uns aos outros), mas o que deseja a 
forma é a matéria, como fêmea a desejar o macho ou o feio a desejar o belo 
(não o feio em si mesmo, mas como concomitante, nem a fêmea em si mesma, 
mas como concomitante). 

[192*25] De certo modo, é possível que essa natureza se corrompa e venha 
a ser, mas, de outro modo, não. Enquanto ela é aquilo em que [sc. se muda], ela 
é em si mesma suscetível de corrupção (pois aquilo que se corrompe, a privação, 
está nela); mas, em sua capacidade, não é suscetível de corrupção em si mesma, 
mas é necessário que cla seja incorruptível e ingenerável. De fato, se ela viesse 
a ser, seria preciso que algo, de que se constitui como elemento imanente, lhe 
estivesse subjacente em primeiro lugar; mas isso seria a própria natureza, de 
modo que ela haveria de ser antes de vir a ser (denomino “matéria” aquilo que 
primeiramente está subjacente a cada coisa, como elemento imanente de 
que algo provém não por concomitância); e se ela se corrompesse, haveria 
de chegar nesse mesmo extremo, de modo que haveria de estar corrompida 
antes de se ter corrompido. 


LIVROI 


[192*34] A respeito do princípio formal, delimitar com precisão se ele é um 
só ou muitos, e qual ou quais são eles, é tarefa da filosofia primeira; por conse- 
guinte, reservem-se tais problemas para tal oportunidade. A respeito das formas 
naturais e corruptíveis, falaremos no que se expõe a seguir. 

[192° 2] Portanto, que há princípios, e quais, e quantos em número, esteja 
por nós delimitado dessa maneira; mas, começando por um outro ponto de 
partida, pronunciemo-nos novamente. 
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CAPÍTULO 1 


[192º 8] ENTRE OS ENTES, UNS SÃO POR natureza, outros são por outras 
causas; por natureza são os animais e suas partes, bem como as plantas e os 
corpos simples, isto é, terra, fogo, ar e água (de fato, dizemos que essas e tais 
coisas são por natureza), e todos eles se manifestam diferentes em comparação 
com os que não se constituem por natureza, pois cada um deles tem em si 
mesmo princípio de movimento e repouso — uns, de movimento local, outros, 
de crescimento e definhamento, outros, de alteração; por outro lado, cama e 
veste, bem como qualquer outro gênero desse tipo, na medida em que encon- 
tram suas respectivas designações, isto é, enquanto resultam da técnica, não 
têm nenhum impulso inato para a mudança, mas, enquanto lhes sucede ser de 
pedra, de terra ou misturados, eles o têm, por esses elementos, e nessa exata 
medida — pois a natureza é certo princípio ou causa pela qual aquilo em que 
primeiramente se encontra se move ou repousa cm si mesmo c não por conco- 
mitância; digo “não por concomitância” porque alguém, sendo médico, pode- 
ria tornar-se causa de sua própria saúde, mas não é por ser curável que ele tem 
aarte medicinal, mas apenas sucede que o mesmo homem é concomitantemente 
médico e quem está sendo curado; 


or isso, às vezes eles estão separados um 
do outro. Semelhantemente para as coisas que são produzidas: nenhuma delas 
tem em si mesma o princípio da produção, mas algumas o têm em outras coisas 
e de fora (por exemplo, casa e todos os outros manufaturados), ao passo que 
outras (todas aquelas que poderiam vir a ser por concomitância causa para 
si mesmas) o têm, de fato, em si mesmas, mas não conforme àquilo que são 
por si mesmas. 
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[192° 32] Natureza é isso que foi dito; por sua vez, tem natureza tudo quan- 
to tem tal princípio. Todas essas coisas são substância, pois são um subjacente, 
ea natureza sempre reside num subjacente. São “conforme à natureza” tais 
coisas e tudo que lhes pertence devido a elas mesmas — por exemplo, para o 
fogo, locomover-se para o alto: de fato, isso não é natureza, nem tent natureza, 
mas é por natureza e conforme à natureza. 

[193* 1] Está dito, portanto, o que é a natureza e o que é “por natureza” e 
“conforme à natureza”; por outro lado, seria ridículo tentar provar que a natu- 
reza existe, pois é manifesto que muitos entes são desse tipo. Tentar provar as 
coisas manifestas através das não-manifestas é próprio de alguém incapaz de 
discernir entre aquilo que é cognoscivel por si mesmo e aquilo que não é (evi- 
dentemente, é possível sofrer isso: alguém, sendo cego de nascença, poderia 
raciocinar sobre cores); necessariamente, tais adversários nada pensam, e o 
argumento deles concerne às palavras. 

[193*9] Alguns reputam que a natureza e a essência dos entes naturais seria 
aquilo que, desarranjado em si mesmo, está primeiramente inerente em cada 
um, por exemplo, de uma cama, seria natureza a madeira e, de uma estátua, o 
bronze (como sinal disso Antifonte afirma que, se alguém enterrasse uma cama 
ese a podridão adquirisse poder de brotar, não surgiria cama, mas madeira, 
como se estivessem presentes por concomitância a técnica c a disposição con- 
forme à regra, e, por outro lado, a essência fosse aquela que de fato permanece 
continuamente ao suportar tais modificações). Se, por sua vez, cada um desses 
elementos também se encontra nessa mesma situação em relação a algo diver- 
so — por exemplo: o bronze e o ouro em relação à água, os ossos e a lenha em 
relação à terra, semelhantemente qualquer outra coisa —, julgam que este úl- 
timo é a natureza e a essência daqueles. Por isso, alguns afirmam que a nature- 
za dos entes é fogo, outros, que é terra, outros, que é ar, outros, que é água, 
outros, alguns desses elementos e outros, enfim, todos eles. Aquilo que cada 
um deles julga ser de tal tipo (seja um só, seja mais de um), cis o que afirma ser 
(em tal quantidade) a essência inteira, ao passo que todas as demais coisas seriam 
modificações, propriedades ou disposições daquilo; e afirmam que cada um 
desses elementos seria eterno (pois afirmam não haver para cles possibilidade 
de mudança por eles mesmos), ao passo que as demais coisas viriam a ser e se 
corromperiam ilimitadas vezes. 

[193'28] Assim, de certa maneira, denomina-se natureza a primeira matéria 
que subjaz a cada um dos que possuem em si mesmos princípio de movimento 
ou mudança; mas, de outra maneira, denomina-se natureza a configuração ea 
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forma segundo a definição. De fato, assim como se denomina “técnica” aquilo 
que é conforme à técnica e que é artificial, do mesmo modo também se denomina 
“natureza” aquilo que é natural e conforme à natureza. Naquele caso, quando 
algo é cama apenas em potência, mas ainda não tem a forma da cama, ainda 
não dizemos que se tem conforme à técnica, nem que há técnica, tampouco no 
caso dos que se constituem por natureza: a carne ou o osso em potência não 
têm ainda sua natureza própria, nem são por natureza, antes de assumir a for- 
ma, a que é conforme o enunciado pelo qual dizemos, ao defini-los, o que é a 
carne ou o osso. 
193° 3] Por conseguinte, de outra maneira, a natureza dos que possuem em 
si mesmos princípio de movimento é a configuração e a forma, que não é se- 
parável a não ser em definição (o composto de ambos, por sua vez, não é natu- 
reza, mas sim por natureza — por exemplo, homem). 
193º 6] E esta — a forma — é natureza mais do que a matéria, pois cada 
coisa encontra sua denominação quando é efetivamente, mais do que quando 
é em potência. 
1938] Além disso, um homem provém de um homem, mas uma cama não 
provém de uma cama: por isso, dizem que sua natureza não é a figura, mas à 
madeira, porque, se algo brotasse, surgiria não uma cama, mas madeira. Mas, 
então, se isso é técnica, também a forma é natureza, pois é de homem que 
provém um homem. 
193° 12] Além disso, a natureza tomada como vir a ser é processo em dire- 
ção à natureza. Ela não é como a cura, que se concebe como processo não em 
direção à arte curativa, mas em direção à saúde. De fato, é necessário que a cura 
proceda da arte curativa, mas não em direção à arte curativa, mas não é desse 
modo que a natureza se comporta para com a natureza; pelo contrário, aquilo 
que nasce, enquanto nasce, vai de algo em direção a algo. Mas o que é que 
nasce? Não aquilo a partir de qué, mas sim aquilo em direção a qué: portanto, 
a forma é natureza. 

[193º 18] Mas a forma e a natureza se dizem de dois modos, pois até mesmo 
a privação é, de certa maneira, forma. Mas se há ou não há, na geração simples, 
privação e algum contrário, deve ser examinado depois. 
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CAPÍTULO 2 


[193º 22] Visto que está delimitado de quantos modos se concebe a natureza, 
depois disso devemos examinar em que o matemático se diferencia do estudioso 
da natureza (pois também os corpos naturais têm superfícies e sólidos, bem 
como comprimentos e pontos, a respeito dos quais o matemático faz seu estudo). 
Além disso, devemos examinar se a astronomia é uma parte da ciência natural, 
ou se é distinta dela, De fato, seria absurdo se coubesse ao estudioso da natureza 
conhecer o que é o sol ou a lua, mas não lhe coubesse conhecer nenhum dos 
concomitantes que se lhes atribuem em si mesmos — principalmente porque 
os que estudam a natureza manifestamente se pronunciam também sobre a 
figura da lua e do sol, e buscam saber se a Terra e o mundo são esféricos ou não. 
Ora, também o matemático se ocupa desses itens, mas não enquanto cada um 
é limite de corpo natural; tampouco estuda os atributos enquanto sucedem aos 
corpos naturais tomados nessa qualidade; por isso, o matemático os separa: pelo 
pensamento, tais itens são separáveis do movimento, e isso não faz nenhuma 
diferença, tampouco surge algo falso quando eles os separam. 

[193° 35] Despercebidamente fazem isso também os que afirmam as Idéias: 
separam as coisas naturais, que são menos separáveis que as coisas matemáticas. 
Isso se torna evidente quando alguém tenta enunciar as definições de cada uma 
delas, tanto delas mesmas como de seus concomitantes. De fato, o par e o ím- 
par, o reto e o curvo, bem como número, linha e figura, hão de ser definidos sem 
movimento, mas carne, osso e homem não mais poderiam ser definidos 

: sem movimento — pelo contrário, estes últimos se definem como o nariz 
adunco, mas não como o curvo. 

[194*7] Mostram isso também as mais naturais entre as disciplinas mate- 
máticas, como a ótica, a harmônica e a astronomia: de certo modo, elas se 
comportam de maneira inversa à geometria, pois a geometria estuda a linha 
natural, mas não enquanto natural, ao passo que a ótica estuda a linha mate- 
mática, não enquanto linha matemática, mas enquanto linha natural. 

[194º 12] Visto que a natureza se concebe de duas maneiras — a forma ea 
matéria —, é deste modo que se deve estudar: como no caso em que investiga- 
mos, sobre a aduncidade, o que ela é. Por conseguinte, os entes desse tipo não 
são sem matéria, tampouco segundo a matéria. Seria plausível, com efeito, que 
alguém formulasse a seguinte dificuldade: visto serem duas as naturezas, qual 
das duas competiria ao estudioso da natureza investigar? Ou lhe competiria 
investigar o composto de ambas? Mas, se lhe competisse investigar o composto 
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de ambas, também lhe competiria investigar cada uma delas. Ora, neste caso, 
tomar conhecimento de cada uma das duas competiria à mesma ciência, ou 
a ciências respectivamente diversas? Por um lado, para quem considerou os 
antigos, é plausível que a ciência da natureza pareça ser a respeito da matéria 
(pois Empédocles e Demócrito alcançaram a forma e “aquilo que o ser é” ape- 
nas em pequena parte); no entanto, visto que a técnica imita a natureza, e que 
compete a uma mesma ciência conhecer a forma e a matéria, até certo ponto 
(por exemplo: compete ao médico conhecer a saúde e também a bile e a fleuma, 
das quais depende a saúde; semelhantemente, compete ao construtor conhecer 
a forma da casa e saber que a matéria são tijolos e madeiras; do mesmo modo 
nos demais casos), também à ciência natural compete tomar conhecimento 
de ambas as naturezas. 

[194º 27] Além disso, compete a uma mesma ciência conhecer aquilo em 
vista de quê (isto é, o acabamento) e todas as coisas que são em vista daquilo. 
Ea natureza é acabamento e aquilo em vista de qué (pois, das coisas de que há 
algum acabamento — havendo um movimento contínuo para tal —, o acaba- 
mento é o extremo e aquilo em vista de quê; por isso, o poeta permitiu-se dizer 
“tem fim, em vista do qual veio a ser”; ora, não é qualquer 
extremo que se habilita a ser acabamento, mas sim o melhor) — dado que 
também as técnicas produzem a matéria (umas, sem mais, outras, tornando-a 
propícia à obra) e utilizamos todas as coisas como se estivessem disponíveis em 
vista de nós (pois, de certo modo, também nós somos acabamento; de fato, 
“em vista de quê” se diz de dois modos: foi dito no Sobre a filosofia). 

[194 36] São duas as técnicas que conhecem e dominam a matéria, a que 
usa e a que comanda na técnica fabricante. Por isso, também a técnica que usa 
de certo modo comanda, mas há diferença na medida em que ela é conhece- 
dora da forma, ao passo que a outra, a que comanda como fabricante, é conhe- 
cedora da matéria. De fato, o piloto conhece e prescreve de que qualidade é a 
forma do leme, ao passo que o outro sabe de qual madeira e de quais movimen- 
tos há de provir um leme. 

[194° 7] Naquilo que resulta da técnica, somos nós que fazemos a matéria 
ser em vista da função, ao passo que, nos entes naturais, a matéria já se encon- 
tra dada em vista da função. 

[194° 8] Além disso, a matéria se conta entre os relativos: para uma forma 
diversa, a matéria é diversa. Pois bem: até que ponto é preciso que o estudioso 


de modo cémic 


da natureza conheça a forma e o “o que é”? Tal como é preciso que o médico 
conheça o tendão e o bronzista conheça o bronze, até conhecer em vista de que 
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cada coisa é, inclusive a respeito dessas coisas que são separáveis em forma, mas 
estão na matéria? Pois um homem e o sol geram um homem. Mas delimitar 
como se comporta e o que é o separavel é tarefa da filosofia primeira. 


CAPÍTULO 3 


[194° 16] Delimitados esses pontos, devemos examinar, sobre as causas, quais 
e quantas são, Dado que o estudo é em vista do conhecer, e dado que não jul- 
gamos conhecer cada coisa antes de aprendermos o porquê de cada uma (cis 
o que é apreender a causa primeira), é evidente que devemos fazer isso também 
no que concerne a geração e corrupção e toda mudança natural, de tal modo 
que, conhecendo seus princípios, tentemos reportar a eles cada um dos 
itens que se investigam. 

[194° 23] Assim, de um modo, denomina-se “causa” o item imanente de que 
algo provém, por exemplo, o bronze da estátua e a prata da taça, bem como os 
gêneros dessas coisas; de outro modo, denomina-se “causa” a forma e o modelo, 
eisso é a definição do “aquilo que o ser é” e seus gêncros (por exemplo: da oita- 
va, o “dois para um” e, em geral, a relação numérica), bem como as partes conti- 
das na definição. Além disso, denomina-se “causa” aquilo de onde provém o 
começo primeiro da mudança ou do repouso, por exemplo, é causa aquele que 
deliberou, assim como o pai é causa da criança e, em geral, o produtor é causa 
do produzido e aquilo que efetua a mudança é causa daquilo que se muda. Além 
disso, denomina-se “causa” como o fim, ou seja, aquilo em vista de quê, por 
exemplo, do caminhar, a saúde; de fato, por que caminha? Dizemos “a fim de 
que tenha saúde” e, assim dizendo, julgamos ter dado a causa. Também se denomi- 
na “causa”, tudo que — uma outra coisa tendo iniciado o movimento — vem 
a ser intermediário para o fim, por exemplo, da saúde, o emagrecimento, a 
purgação, as drogas ou os instrumentos; todos esses itens são em vista do fim, 
mas diferem entre si porque uns são operações, outros são instrumentos. 

[195* 3] Assim, as causas se concebem, por assim dizer, de todas essas ma- 
neiras. Por outro lado, sucede que — na medida em que as causas se concebem 
de diversas maneiras — há várias causas para uma mesma coisa, não por con- 
comitância; por exemplo, tanto a arte de esculpir como o bronze são causas da 
estátua não enquanto ela é outra coisa, mas enquanto estátua, embora não do 
mesmo modo — uma é como matéria, a outra é como aquilo de onde provém 
© movimento. Algumas coisas são causas recíprocas, como o fatigar-se em re- 
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lação ao bom condicionamento corporal e este em relação ao fatigar-se; mas 
não são causas do mesmo modo, pois uma é como fim, a outra é como origem 
da mudança. 

[195* 11] Além disso, um mesmo item pode ser causa de coisas contrárias, 
pois às vezes acusamos como causa do efeito contrário aquilo que está ausente, 
o qual, quando está presente, é causa de tal e tal coisa; por exemplo, acusamos 
como causa do naufrágio a ausência do piloto, cuja presença é causa de sua 
salvação. 

[195* 15] Todas as causas aqui mencionadas caem em quatro modos mais 
evidentes, As letras são causas das sílabas como “aquilo de que”, assim como a 
matéria é causa daquilo que pode ser fabricado; o fogo (bem como os elemen- 
tos de ral tipo) é causa dos corpos; as partes, causas do todo; e as hipóteses, 
causas da conclusão. Desses itens, uns são causa a título de subjacente (por 
exemplo, as partes), outros são causa enquanto “aquilo que o ser é”: o todo, a 
composição e a forma. Por outro lado, a semente, o médico, aquele que delibe- 
rou e, em geral, aquilo que produz, tudo isso é causa como aquilo de onde 
provém o começo de mudança e repouso. Certas coisas, por sua vez, são causas 
como o acabamento e o bem de outras: aquilo ez» vista de que outras coisas se 
dão é o melhor e tende a ser acabamento delas (não faz nenhuma diferença 
dizer o bem em si mesmo ou aquilo que se julga um bem). 

[195:26] As espécies de causa são essas tantas, mas os modos das causas são 
múltiplos, embora, resumidos, também eles sejam em número menor. De fato, 
denominam-se causas de muitos modos, e, mesmo entre as causas de mesma 
espécie, uma se denomina causa de modo anterior ou posterior a outra, por 
exemplo: da saúde, denominam-se causa o médico e o experto, assim como, da 
oitava, o “dois para um” e a relação numérica, e, em qualquer caso, além dos 
itens particulares, também aqueles que os contêm. 

[195:32] Além disso, denominam-se causas aquilo que é concomitante e seus 
gêneros, por exemplo, da estátua, de certo modo a causa é Policleto, mas, de ou- 
tro, éo escultor, porque sucede concomitantemente ao escultor ser Policleto. 

[195:35] Denomina-se causa também aquilo que contém o concomitante, 
por exemplo, um homem, poderíamos dizer, é causa da estátua ou, em geral, 
um-animal. Até mesmo entre os concomitantes, uns são causa de modo mais 
remoto ou mais próximo que outros, por exemplo, se o branco e o musical 
fossem denominados causa da estátua. 

[195º 3] Todas essas causas, tanto as que se denominam apropriadamente 
como as que se denominam por concomitância, se denominam umas como 
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capazes, outras, como efetivamente atuantes, por exemplo: de se construir uma 
casa, é causa ou o construtor, ou o construtor que está construindo. 

195° 6] Também aquilo de que as causas são causas pode ser denominado 
de modo semelhante aos que foram mencionados, por exemplo: “desta estátua”, 
“de estátua”, ou, em geral, “de imagem”; “deste bronze”, “de bronze”, ou; em geral, 
“de matéria”, Do mesmo modo também no que respeita aos concomitantes. 
195º 10] Além disso, tanto esses itens como também as causas podem ser 
denominados em complexão, por exemplo, nem “Policleto” nem “escultor”, 
mas sim “Policleto escultor”, 

195° 12] No entanto, todos esses casos são em número de seis e se denomi- 
nam de dois modos: ou como particular, ou como gênero; ou como concomi- 
tante, ou como gênero do concomitante; são denominados ou em conjunto, 
ou de maneira simples. E todos eles se denominam ou como efetivamente 
atuantes, ou pela capacidade. 

195º 16] Isso faz diferença nesta exata medida: as causas efetivamente atuan- 
tes, bem como as particulares, são o caso (assim como não são o caso) simul- 
tancamente aquilo de que são causas; por exemplo, este que está medicando 
é simultâneo a este que está sendo curado, e este que está a construir é simul- 
tâneo a isto que está sendo construído. Mas as causas por capacidade nem 
sempre são simultâneas: de fato, não se corrompem ao mesmo tempo a casa e 


o construtor. 

[19521] É preciso sempre buscar a causa mais extrema de cada coisa, como 
nos outros casos (por exemplo: o homem constrói casa porque é construtor, é 
o construtor constrói segundo a arte da construção: ora, esta última é anterior, 
e é assim em todos os demais casos); além disso, de gêneros, é preciso buscar 
como causas gêneros e, de particulares, particulares (por exemplo, escultor é 
causa de estátua, mas esse escultor é causa dessa estátua), assim como, das coi- 
sas possíveis, é preciso buscar como causas capacidades, ao passo que, em rela- 
ção àquilo que está sendo efetuado, as causas efetivamente atuantes. 

[195° 28] Assim, considere-se suficientemente delimitado por nós quantas 
são as causas e de que modo são causas. 


CAPÍTULO 4 


[195º 31] Também o acaso e o espontâneo se contam entre as causas, e se diz 
que muitas coisas são e vêm a ser por acaso e pelo espontâneo. Deve-se exami- 
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nar, então, de que modo o acaso e o espontâneo se encontram entre essas cau- 
sas, se o acaso e o espontâneo são idênticos ou distintos e, em suma, o que são 
o acaso e o espontâneo. 

[195° 36] Alguns se embaralham em saber até mesmo se existem ou não: 
afirmam que nada, de fato, vem a ser por acaso, mas que há uma causa deter- 
minada de tudo que dizemos vir a ser por acaso ou pelo espontâneo. Por exem- 
plo: de vir por acaso ao mercado e encontrar alguém que desejaria, mas que 
não esperava encontrar, é causa o querer ir ao mercado fazer negócios; seme- 
Ihantemente, afirmam que, também a respeito das demais coisas que se dizem 
ser por acaso, sempre é possível apreender alguma causa, mas não o acaso, vis- 
to que, se o acaso fosse algo, se manifestaria como verdadeiramente absurdo. 
E poder-se-ia indagar por que, afinal, nenhum dos antigos sábios, ao enunciar 
as causas concernentes a geração e corrupção, nada delimitou a respeito do 
acaso, mas, ao que parece, tampouco eles julgaram haver algo por acaso. 

[196º 11] Mas isso é, de fato, espantoso, pois muitas coisas vêm a ser ¢ são 
por acaso e pelo espontâneo. Entre elas, sem ignorar que é possível reportar 
cada uma a algo que venha a ser causa (conforme dizia o velho argumento que 
suprimia o acaso), todos afirmam que umas são por acaso ¢ que outras não são 
por acaso. Por isso, deveriam ter feito algum relato sobre eles, mesmo que 
fosse de um modo ou de outro. No entanto, não conceberam como acaso ao 
menos nenhum de seus princípios, como amizade, ódio, intelecto, fogo, ou 
outro desse tipo. Isso é surpreendente, quer tenham julgado que não há acaso, 
quer, tendo julgado que há, tenham-no deixado de lado, sobretudo porque dele 
se utilizaram às vezes, como Empédocles disse que o ar não se discrimina sem- 
pre para o lugar mais alto, mas do modo que lhe ocorrer por acaso. Ao menos 
é certo que no poema cosmogônico ele diz que “se encontra correndo às vezes 
assim, mas freqiientemente de outro modo”, e diz que a maioria das partes dos 
animais vem a ser por acaso. 

[19624] Há alguns que tomam o espontâneo como causa até mesmo deste 
céu e de todos os mundos: afirmam que se gerou pelo espontâneo o vórtice 
(isto é, o movimento discriminador) que estabeleceu o todo nesta ordem. Ora, 
isso é ainda mais espantoso: de um lado, afirmam que os animais e as plantas 
não são nem vêm a ser por acaso, mas que é natureza, inteligência ou outra 
coisa de tal tipo que é causa (pois não é qualquer coisa casual que provém da 
semente de cada um; pelo contrário, desta provém oliveira, daquela, homem); 
de outro lado, afirmam que o céu e os mais divinos dos entes visíveis vieram a 
ser pelo espontâneo, sem que houvesse nenhuma causa como a dos animais e 
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Plantas. Mas, se é assim, eis o que precisamente é digno de escrutínio, e cai bem 
que algo seja dito a esse respeito. De fato, além de tal pronunciamento ser 
absurdo mesmo de qualquer modo, é ainda mais absurdo dizer tais coisas quan- 
do não se observa no céu nada que venha a ser pelo espontâneo e, entre as 
coisas que não seriam por acaso, observa-se muitas que sucedem por acaso, 
embora fosse plausível esperar que viesse a ser de modo contrário! 

[196º 5] Alguns reputam que o acaso é causa, embora seja obscuro para o 
pensamento humano, por ser algo divino e prodigioso. Por conseguinte, deve- 
se examinar o que é cada um, se são idênticos ou distintos o espontâneo ¢ o 
acaso, e como eles caem sob as causas que foram distinguidas. 


CAPÍTULO 5 


[196° 10] Primeiramente, dado que vemos que algumas coisas vêm a ser, sempre 
da mesma maneira, outras, no mais das vezes, é evidente que o acaso e aquilo 
que é por acaso não se denominam causa de nenhuma delas — nem das que 
são por necessidade e sempre, nem das que são no mais das vezes. 

[196º 13] Mas, dado que, além dessas, há também outras coisas que vêm a 
ser, as quais todos afirmam ser por acaso, é evidente que o acaso ¢ o espontâneo 
são algo; de fato, reconhecemos as coisas desse tipo como sendo por acaso e as 
coisas por acaso como sendo desse tipo. 

[196º 17] Entre as coisas que vêm a ser, umas vêm a ser em vista de algo, mas 
outras não; entre aquelas, umas são por escolha, outras não são por escolha, 
mas todas elas estão entre as coisas que vêm a ser em vista de algo; por conse- 
guinte, é evidente que, mesmo entre as coisas que vêm a ser à parte daquilo que 
é necessário ou no mais das vezes, há algumas a respeito das quais é possível 
que se dê o em vista de algo. 

[196º 21] São em vista de algo as coisas que podem ser feitas a partir do 
pensamento, bem como as que são por natureza. Pois bem: quando tais coisas 
vêm a ser por concomitância, dizemos que elas são por acaso (pois, assim como 
certa coisa é algo ou em si mesma ou por concomitância, também cabe que 
algo seja causa do mesmo modo; por exemplo, de uma casa, o construtor é 
causa em si mesmo, mas o branco ou o musical são causas por concomitância; 
assim, está já determinado aquilo que é causa em si mesmo, mas é indetermi- 
nável aquilo que é causa por concomitância, pois ilimitadas coisas podem ser 
atribuídas como concomitantes a algo). Assim, como foi dito, quando isso 
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sucede entre as coisas que vêm a ser em vista de algo, denomina-se então “pelo 
espontâneo” e “por acaso” (a diferença recíproca entre eles deve ser delimitada 
depois; agora, no entanto, que isto fique claro: ambos estão no domínio das 
coisas que vêm a ser em vista de algo); por exemplo: alguém que recobra um 
empréstimo poderia ter vindo em vista do retomar o dinheiro, se soubesse; no 
entanto, não foi em vista disso que ele veio, mas sucedeu-lhe vir e, por conco- 
mitância, fazer isso em vista do recobrar; mas isso não lhe sucede nem no mais 
das vezes, ao freqiientar a praça, nem por necessidade; e o desfecho, o res- 
sarcimento, não se conta entre as causas que residiam nele mesmo, mas se 
conta entre as coisas suscetíveis de escolha e que podem vir a ser pelo pen- 
samento; é nessas condições, ao menos, que se diz que veio por acaso; no en- 
tanto, se ele veio depois de escolher e em vista daquilo, ou se ele freqüenta o 
lugar sempre ou no mais das vezes fazendo cobranças, não se diz “por acaso”, 

[197:5] É evidente, portanto, que o acaso é causa por concomitância, no 
domínio daquilo que é por escolha, de coisas que viriam a ser em vista de algo. 
Por isso, pensamento e acaso envolvem o mesmo domínio, pois a escolha não 
se dá sem pensamento. 

[197: 8] Assim, necessariamente, não se podem determinar as causas das 
quais poderia provir aquilo que se dá por acaso. Por isso, reputa-se que o acaso 
pertence ao indeterminável e não é transparente ao homem, e de certo modo, 
pode-se plausivelmente reputar que nada vem a ser por acaso. Tudo isso se diz 
de modo acertado, razoavelmente. Pois, de certo modo, é possível vir a ser por 
acaso, pois vem a ser por concomitância, e o acaso é causa enquanto concomi- 
tante; no entanto, sem mais, o acaso não é causa de nada. Por exemplo: de casa, 
éo construtor que é causa, mas, por concomitância, é o flautista, e, do recobrar 
o dinheiro ao vir à praça, quando se vem não em vista disso, são ilimitadas as 
causas por concomitância, pois pode-se vir à praça querendo ver alguém, ou 
para acusar ¢ defender-se no tribunal, ou a fim de assistir a um espetáculo. 

[197 18] É correto dizer que o acaso é algo que foge à razão, pois a razão 
se aplica às coisas que são sempre ou às que são no mais das vezes, mas o acaso 
está no domínio das coisas que vêm a ser à parte delas. Por conseguinte, visto 
serem indetermináveis as coisas que são causas desse tipo, também o acaso é 
indeterminável. 

[19721] Não obstante, em alguns casos, alguém poderia formular a seguinte 
dificuldade: qualquer coisa pode vir a ser causa do acaso? Por exemplo, da saúde, 
brisa ou calor solar, mas não o ter cortado os cabelos. De fato, entre as coisas 


que são causas por concomitância, umas são mais próximas que outras. 
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[197*25] Dizemos “bom acaso” quando algo bom resulta, mas se diz “acaso 
ruim” quando resulta algo ruim, assim como se diz “boa fortuna” e “infortúnio” 
quando essas coisas têm grandeza; por isso, quase apanhar um grande bem ou 
um grande mal é ter boa fortuna ou ser desafortunado, porque o pensamento 
os afirma como se estivessem presentes, pois aquilo que quase ocorteu parece 
não estar nada distante. 

[197° 30] Além disso, é de esperar que a boa fortuna seja inconstante, pois 
o acaso é inconstante; pois nenhuma das coisas que são por acaso pode ser 
sempre ou no mais das vezes. 

[197:32] Assim, conforme foi dito, ambos — o acaso e o espontâneo — são 
causas por concomitância, no domínio das coisas que não admitem vir a ser 
nem de maneira simples, nem no mais das vezes, e são causas daquilo que po- 
deria vir a ser em vista de algo. 


CAPÍTULO 6 


[197*36] No entanto, diferem porque o espontâneo é mais amplo: tudo que é 
por acaso é pelo espontâneo, mas nem tudo que é espontâneo é por acaso. De 
fato, o acaso e aquilo que é por acaso se encontram no domínio das coisas a que 
se pode atribuir o ser bem afortunado e, em geral, a ação. Por isso, o acaso ne- 
cessariamente diz respeito àquilo que é factível pela ação (sinal disso é que se 
julga que a boa fortuna é o mesmo que a felicidade, ou algo próximo, e a feli- 
cidade é certa ação, pois é uma boa disposição no bem agir); por conseguinte, 
para aqueles aos quais não é possível agir, tampouco é possível produzir algo 
poracaso. 

[197° 6] Por isso, nenhum inanimado, tampouco besta alguma ou criança 
alguma, fazem algo por acaso, porque não são capazes de escolher; tampouco 
se lhes atribui boa fortuna ou infortúnio, a não ser por semelhança, como 
Protarco disse que são bem-afortunadas as pedras das quais são feitos os altares, 
porque recebem honras, ao passo que suas vizinhas são pisoteadas. 

[197° 11] No entanto, sofrer algo por acaso pode-se atribuir, de certo modo, 
até mesmo a tais coisas, quando quem age sobre elas age por acaso; mas, de 
outro modo, não é possível. 

[197º 13] Já o espontâneo se atribui também aos outros animais e mesmo a 
muitos inanimados; por exemplo, o cavalo, dizemos, veio espontaneamente, 
porque se salvou ao vir, mas não veio em vista do ser salvo; também o tripé caiu 


54 


LIVRO IL 


espontaneamente, pois ficou de modo a servir de assento, mas não caiu em 
vista do servir de assento. 

[197° 18] Por conseguinte, é evidente que dizemos “vem a ser pelo espon- 
tâneo” quando algo cuja causa é externa vem a ser não em vista daquilo que 
resulta, no domínio das coisas que em geral vêm a ser em vista de algo. Por sua 
vez, dizemos que “vem a ser por acaso” tudo que, sendo suscetível de escolha, 
vem a ser pelo espontâneo para os que são capazes de escolher. 

[197° 22] Sinal disso é o “em vão”: usa-se tal expressão quando aquilo que é 
em vista de outra coisa não vem a ser em vista dela, por exemplo, se o caminhar 
é em vista da evacuação, e se esta não ocorreu para quem caminhou, dizemos 
ter caminhado em vão, e a caminhada se diz vã, como se o “em vão” fosse isto: 
o que por natureza surgiria em vista de outra coisa, mas que não conclui aqui- 
lo em vista de que era e em vista de que surgiria por natureza — dado que seria 
ridículo quem dissesse que se banhou em vão porque o sol não sofreu eclipse, 
pois aquilo não era em vista disso. 

[197° 29] Assim, o espontâneo, mesmo em sua designação, se dá quando a 
própria coisa vem a ser em vão. De fato, a pedra caiu não em vista do ferir: 
portanto, foi pelo espontâneo que a pedra caiu, porque ela poderia ter caído 
também em vista do ferir, por obra de alguém. 

[197° 32] Mas é sobretudo nas coisas que vêm a ser por natureza que o espon- 
tâneo se distingue daquilo que é por acaso: pois, quando algo vem a ser contraa 
natureza, não dizemos que veio a ser por acaso, mas pelo espontâneo. Também 
é diverso o seguinte: de um, a causa é externa, mas, do outro, é interna. 

[198* 1] Está dito, portanto, o que é o espontâneo e o que é o acaso, e em 
que se diferenciam entre si. Entre os modos de causalidade, ambos estão no 
domínio das causas de que procede o começo do movimento, pois contam-se 
sempre entre as causas que são por natureza ou entre as que provêm do pensa- 
mento. O número delas, no entanto, é indeterminável. Dado que o espontâneo 
€ 0 acaso são causas quando algo vem a ser por concomitância causa das mesmas 


coisas de que a inteligência ou a natureza poderiam vir a ser causas e, visto que 
nada que é por concomitância é anterior às coisas que são em si mesmas, evi- 
dentemente tampouco aquilo que é causa por concomitância é anterior ao que 
é em si mesmo causa. Portanto, o espontâneo e o acaso são posteriores à inte- 
ligência e à natureza. Por conseguinte, ainda que o espontâneo fosse causa do 
céu, a inteligência e a natureza necessariamente seriam causas anteriores de 
diversas outras coisas e também este Todo. 
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CAPÍTULO 7 


[198* 14] Que há causas, e tantas quantas afirmamos, é evidente. De fato, o 
porquê compreende tal número: o porquê último se reporta ao “o que é”, entre 
as coisas não suscetíveis de movimento (por exemplo, nas matemáticas, pois é 
à definição de retilineo, ou de comensurável, ou de outra coisa, que em última 
instância se reporta), ou àquilo que moveu primeiramente (por exemplo, por 
que começaram a guerra? Porque outros saquearam), ou ao em vista de quê (a 
fim de que dominassem), ou, entre as coisas suscetíveis de vir a ser, a matéria. 
É claro, portanto, que as causas são essas tantas. 

[198º 22] Uma vez que as causas são quatro, compete ao estudioso da natu- 
reza conhecer todas, e ele há de explicar o porquê de maneira própria à ciência 
natural na medida em que se reportar a todas elas, a matéria, a forma, aquilo 
que moveu, aquilo em vista de quê. 

[198* 24] Mas, muitas vezes, estas três convergem para uma só coisa: o “o 
que é” e aquilo em vista de quê são uma só, e lhes é especificamente idêntico 
aquilo de que procede primeiramente o movimento, pois é um homem que 
gera um homem — e, em geral, tudo quanto move sendo movido (mas tudo 
quanto move sem ser movido não mais compete à ciência natural, pois não é 
por terem em si mesmos movimento ou princípio de movimento que movem, 
mas sendo imóveis; por isso, são três as disciplinas, uma sobre as coisas não 
suscetíveis ao movimento, outra, sobre as coisas que se movem, mas são incor- 
ruptíveis, e outra, enfim, sobre as coisas corruptíveis). Por conseguinte, o por- 
quê é explicado por alguém na medida em que se reporta à matéria, na medida 
em que se reporta ao “o que é” e na medida em que se reporta àquilo que pri- 
meiramente moveu. De fato, a respeito do vir a ser, é sobretudo neste último 
modo que procuram as causas: “o que vem a ser depois do quê?”, ou “o que 
inicialmente agiu?” ou “o que inicialmente padeceu?”, e deste modo, continua- 


mente, o item seguinte. 

[19835] No entanto, são dois os princípios que movem naturalmente, dos 
quais um não é natural, pois não tem princípio de movimento em si mesmo. 
Algo é de tal tipo na medida em que move sem ser movido (como aquilo que 
é inteiramente imóvel e primeiro entre todos, assim como o “o que é e a forma): 
isso é acabamento e o em vista de quê. Por conseguinte, dado que a natureza é 
em vista de algo, é preciso conhecer também essa causa, e deve-se explicar o 
porquê de todos os modos; por exemplo: “isto é necessário a partir daquilo” 
(“a partir daquilo”, ou sem mais, ou no mais das vezes), “isto é necessário se 
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aquilo há de ser o caso” (como a conclusão, dadas as premissas), “isto é neces- 
sário porque “aquilo que o ser é era tal e tal coisa” e “isto é necessário porque é 
melhor assim” (não melhor sem mais, mas aquilo que é melhor para a essência 
de cada um). 


CAPÍTULO 8 


[198º 10] Pois bem: devemos dizer, primeiramente, por que a natureza se conta 
entre as causas que são em vista de algo e, em seguida, a respeito do necessário, 
de que modo ele se comporta no domínio dos entes naturais. De fato, todos se 
reportam a essa causa: “visto que o quente é naturalmente de tal qualidade (assim 
como o frio e, em geral, cada um dos que são desse tipo), tais e tais coisas são e 
vêm a ser por necessidade”; mesmo se mencionam uma outra causa, abandonam- 
na tão logo a tenham tocado, um, a amizade e o ódio, outro, a inteligência. 
[198° 16] Comporta dificuldade saber o que impediria a natureza de pro- 
duzir não em vista de algo, nem porque é melhor, mas do modo como chove, 
não a fim de que o trigo cresça, mas por necessidade: de fato, é preciso que se 
resfrie aquilo que foi levado para cima, e é preciso que aquilo que se resfriou, 
tendo-se tornado água, volte; mas crescer o trigo, quando isso ocorre, sucede 
por concomitância; semelhantemente, se o trigo de alguém perece na cira, não 
é em vista disso que chove, para que pereça, mas isso sucede por concomitância. 
Por conseguinte, o que impediria que também as partes na natureza se com- 
portassem desse modo — por exemplo, que, por necessidade, os dentes dian- 
teiros se perfaçam agudos, adaptados para dividir, e os molares se perfaçam 
largos e úteis para aplainar o alimento, uma vez que não teriam vindo a serem 
vista disso, mas antes assim teria coincidido? Semelhantemente, também para 
as demais partes, em todas nas quais se julga encontrar o em vista de algo. Assim, 
no domínio em que absolutamente tudo tivesse sucedido por concomitância 
como se tivesse vindo a ser em vista de algo, as coisas ter-se-iam conservado na 
medida em que se teriam constituído de maneira apropriada por espontanei- 
dade, mas teriam perecido e pereceriam todas as coisas que não teriam vindo 
a ser desse modo, como Empédocles menciona os bovinos de face humana. 
[198° 32] Assim, o argumento com o qual alguém poderia propor dificuldades 
é esse, e qualquer outro que houver desse tipo. No entanto, é impossível que 
seja desse modo. Tais coisas, isto é, todas as que são por natureza, ou sempre 
ou no mais das vezes vêm a ser de tal maneira, mas, entre as coisas que são por 
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acaso ou pelo espontâneo, nenhuma vem a ser assim. De fato, não se julga que 
é por acaso ou coincidência que chove muitas vezes no inverno, mas sim se 
chove durante a canícula; tampouco se julga que o calor durante a canícula 
é por acaso ou coincidência, mas sim se for no inverno. Ora, dado que se julga 
que tais coisas são ou por coincidência ou em vista de algo, se não é possível que 
elas sejam nem por coincidência nem pelo espontâneo, resta que elas são 
em vista de algo. Pois bem: todas as coisas desse tipo são por natureza, como 
diriam até mesmo os que afirmam aquelas teses. Portanto, o em vista de algo 
está presente nas coisas que são e vêm a ser por natureza. 

[199* 8] Além disso, em tudo aquilo em que há algum acabamento, é em 
vista dele que se faz aquilo que é anterior e o seguinte, Pois bem: tal como se 
faz, assim mesmo é que por natureza surge, e assim como surge por natureza, 
do mesmo modo se faz cada coisa, se algo não impedir. E se faz em vista de algo: 
portanto, também surge por natureza em vista de algo. Por exemplo: se a casa 
se contasse entre aquilo que por natureza vem a ser, viria a ser do mesmo modo 
tal como agora vem a ser pela técnica; por outro lado, se as coisas que são 
por natureza vierem a ser não apenas por natureza, mas também por técnica, 
é plausível que venham a ser do mesmo modo pelo qual surgem por natureza. 
Portanto, uma coisa é em vista de outra coisa. Em geral, a técnica perfaz certas 
coisas que a natureza é incapaz de elaborar e a imita. Assim, se as coisas que 
são conforme à técnica são em vista de algo, evidentemente também o são 
as coisas conforme à natureza, pois os itens posteriores e os itens anteriores 
comportam-se entre si de maneira semelhante nas coisas que resultam da téc- 
nica e nas coisas que resultam da natureza. 

[199° 20] Isso é evidente sobretudo no caso dos outros animais, que produ- 
zem não por técnica, tampouco depois de ter examinado ou deliberado. Daí, 
alguns se embaraçam em saber se é com inteligência ou com algo diverso que 
operam as aranhas, as formigas e outros desse tipo. E a quem passo a passo 
procede dessa maneira, evidencia-se que até mesmo nas plantas surgem coisas 
convenientes ao acabamento, por exemplo, as folhas em vista da proteção do 
fruto. Por conseguinte, se é por natureza e em vista de algo que a andorinha 
faz o ninho, a aranha faz a teia, bem como as plantas fazem as folhas em vista 
dos frutos, e as raízes para baixo, não para cima, em vista do alimento, é mani- 
festo que há uma causa de tal tipo nas coisas que vêm a ser e são por natureza. 
E uma vez que a natureza é dupla, uma como matéria, outra, como forma e, 
dado que esta última é acabamento e as demais coisas são em vista do acaba- 
mento, é ela que é a causa em vista de qué. 
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[199:33] O erro ocorre também nas coisas que resultam da técnica (o escri- 
vão escreveu de modo incorreto, o médico incorretamente ministrou a droga), 
de modo que, evidentemente, pode ocorrer também nas coisas que resultam 
da natureza. Assim, visto que há coisas conforme à técnica nas quais o resulta- 
do correto se dá em vista de algo, ao passo que, nos produtos falhos, se tenta 
algo em vista de algo, mas não se acerta, é plausível que seja do mesmo modo 
também entre as coisas naturais, e que os monstros sejam falhas de certo em 
vista de algo. Portanto, também nas constituições primevas, se os bovinos não 
foram capazes de chegar a uma delimitação e acabamento, teriam surgido pelo 
fato de um princípio ter sido destruído, assim como, agora, surgem monstros 
quando a semente se destrói. 

1997] Além disso, é necessário que primeiramente venha a ser a semente, 
mas não imediatamente os animais: até mesmo o “inicialmente informe” era 
semente. 

199º 9] Além disso, também nas plantas há o em vista de algo, embora seja 
menos articulado; então, será que também entre as plantas, tal como os bovinos 
com fronte humana, semelhantemente vieram a ser vinhas com fronde de oli- 
veiras, ou não? Seria absurdo, mas seria preciso, se de fato também o fosse 
entre os animais. 

199° 13] Além disso, seria preciso que também entre as sementes viesse a 
ser de qualquer maneira que fosse. 

199° 14] Em geral, quem se pronuncia desse modo suprime as coisas que 


são por natureza e a natureza, pois são por natureza todas as coisas que, movi- 
das continuamente por um princípio nelas mesmas, chegam a um acabamento. 
A partir de cada princípio, não é o mesmo acabamento para todos, nem qual- 
quer acabamento que coincidir; mas, se nada impedir, sempre se há de chegar 
ao mesmo acabamento. E o em vista de quê, bem como aquilo que é em vista 
dele, poderia ocorrer também por acaso, como dizemos que o estrangeiro veio 
por acaso e, tendo pagado o resgate, partiu, quando ele age como se tivesse 
vindo em vista disso, embora não tenha vindo em vista disso. E isso se dá por 
concomitância (pois o acaso se conta entre as causas por concomitância, como 
já dissemos antes), mas, quando isso vem a ser sempre ou no mais das vezes, 
não é concomitante, nem por acaso. No entanto, nas coisas naturais, é sempre 
assim, se algo não impede. 

[199° 26] É absurdo julgar que não há vir a ser em vista de algo quando não 
se percebe que aquilo que move tenha deliberado. Ora, mesmo a técnica não 
delibera: com efeito, se a técnica de construir navios estivesse inerente na ma- 
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deira, ela haveria de produzir de modo semelhante à natureza; por conseguinte, 
visto que na técnica está presente o em vista de algo, também está presente 
na natureza. Isso é evidente sobretudo quando alguém cura a si mesmo: pois a 
natureza se assemelha a isso. 

[199° 32] Assim, é evidente que a natureza é causa e é causa deste'modo: em 
vista de algo. 


CAPÍTULO 9 


[199º 34] Aquilo que é por necessidade, será que se da sob hipótese ou, de fato, 
absolutamente? Ora, julgam que aquilo que é por necessidade se encontra no 
vir a ser como se alguém considerasse que uma parede tivesse vindo a ser por 
necessidade porque as coisas pesadas são naturalmente levadas para baixo e as 
leves são naturalmente levadas à camada de cima, pelo que as pedras ¢ os ali- 
cerces estariam em baixo, a terra, devido à leveza, estaria acima e, ainda mais 
no topo, as madeiras (pois são mais leves). 

[200* 5] No entanto, é verdade que, sem essas coisas, a parede não vem a ser; 
mas não é devido a tais coisas que ela vem a ser, senão como que devido à ma- 
téria; ela vem a ser em vista do esconder e conservar certas coisas. Semelhan- 
temente, em todas as demais coisas nas quais está presente o em vista de algo: 
elas não se geram sem os itens que possuem uma natureza necessária, mas não 
são devido a esses itens, a não ser como matéria, mas são antes em vista de algo. 
Por exemplo: por que o serrote é de tal e tal tipo? Para isso e em vista disso. No 
entanto, é impossível que isso (o em vista de qué) venha a ser, se não for de 
ferro; portanto, é necessário que seja de ferro, se há de ser serrote e se há de se 
dar a função dele. Pois bem: aquilo que é necessário se dá sob hipótese, mas 
não como acabamento, pois é na matéria que está aquilo que é necessário, e o 
em vista de quê está na definição. 

[200* 15] O necessário é de certo modo similar nas matemáticas e nas coi- 
sas que vêm a ser pela natureza. Dado que o retilíneo é tal e tal coisa, é neces- 
sário que o triângulo tenha ângulos iguais a dois retos. No entanto, não 
éverdade que “visto que isto é o caso, necessariamente aquilo é o caso”, Não 
obstante, se precisamente isto não é verdadeiro, tampouco o retilineo o é. 
De novo, nas coisas que vêm a ser em vista de algo: se o acabamento há de 
ser (ou é), também o que antecede há de ser (ou é); mas se o que antecede não 
for o caso, tal como lá o princípio não seria o caso se a conclusão não fosse 
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verdadeira, do mesmo modo aqui não há de ser o caso o acabamento (o em 
vista de qué), pois também este último é princípio, não da ação, mas do racio- 
cínio (lá, é princípio do raciocínio: pois não há ações). 

[200* 24] Por conseguinte, se há de existir uma casa, é necessário que tais e 
tais coisas venham a ser ou estejam dadas, ou que, em suma, seja o caso a ma- 
téria que é em vista de algo, por exemplo, tijolos e pedras, se há de existir uma 
casa. No entanto, o acabamento não é devido a tais coisas (a não ser enquanto 
matéria), tampouco é devido a tais coisas que cle viria a ser. Entretanto, se, 
em suma, tais coisas não forem o caso, nem a casa nem o serrote poderão ser o 
caso — aquela, se não houver pedras, este, se não houver ferro; de fato, tampouco 
lá seriam verdadeiros os princípios, se não fosse verdadeiro que o triângulo tem 
dois ângulos retos. 

[200° 30] Pois bem: é manifesto que, nas coisas naturais, o que é necessário 
é aquilo a que nos referimos como matéria, bem como os movimentos dela. E 
ambas as causas devem ser enunciadas pelo estudioso da natureza, mas, sobre- 
tudo, a em vista de quê, pois ela é causa responsável pela matéria, ao passo que 
esta última não é causa responsável pelo acabamento. E o acabamento é aquilo 
em vista de quê, assim como é o princípio pela definição ¢ pelo enunciado, como 
nas coisas que resultam da técnica: visto que a casa é de tal e tal tipo, é preciso, 
necessariamente, que tais e tais coisas venham a ser e estejam dadas; visto que 
a saúde é tal e tal coisa, é preciso, necessariamente, que tais e tais coisas venham 
a ser ¢ estejam dadas — do mesmo modo, visto que o homem é tal e tal coisa, 
é preciso que tais e tais coisas venham a ser e estejam dadas; por sua vez, se 
estas últimas hão de ser o caso, é preciso que tais e tais outras venham a ser. 

[200º 4] Mas, certamente, aquilo que é necessário se encontra também 


na definição. Pois, para quem definiu que a função de serrar é uma divisão 


de tal e tal tipo, esta, precisamente, não poderá ser o caso, se não dispuser de 
dentes de tal c tal tipo; estes, por sua vez, não poderão ser o caso, se não fo- 
rem de ferro. De fato, também na definição há algumas partes como matéria 
da definição. 
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CAPÍTULO 1 


A PRIMEIRA SENTENÇA DA FÍSICA REMETE À noção de conhecimento 
científico definida nos Segundos analíticos. A similaridade entre as passagens 
184º 12-4 (Física) e 71º9-12 (Segundos analíticos) indica acordo entre ambos os 
textos no que concerne às condições para que um conhecimento possa ser 
chamado “científico”. Mas muitos discordariam: a teoria da ciência exposta nos 
Segundos analíticos não seria aplicável ao domínio da natureza. De fato, há 
distância considerável entre tal teoria e os métodos que se encontram nos tra- 
tados de ciência natural, como História dos animais, Partes dos animais etc. No 
entanto, embora não se possam ignorar os atritos entre a teoria exposta nos 
Segundos analíticos e as investigações empreendidas nos tratados de ciência 
natural, tampouco se sustenta a crença de que tais atritos seriam a expressão 
de incompatibilidade radical, oriunda de certo “desenvolvimento intelectual” 
na carreira de Aristóteles (como alega Jaeger, 1923) ou talvez nem mesmo per- 
cebida por Aristóteles (como quer Le Blond, 1939). Há atritos, mas não há 
desacordo radical entre o modelo de ciência e sua aplicação (ver Mansion, 1948, 
pp- 210-5; G. Lloyd, 1990, pp. 33-4; e Lennox, 2001, pp. 7-71). 

Há certa diversidade terminológica entre os dois textos: os Analíticos defi- 
nem o conhecimento científico apenas em termos de causas (em 71º 9-12), mas 
a Fisica acrescenta as noções de princípio e elemento. Quais são as diferenças 
entre esses termos? A noção de elemento aparece apenas uma vez nos Segundos 
analíticos, mas pode-se entender que são elementos os “termos intermediários” 
(mesa, 84º 21) que permitem demonstrar que A se atribui a C, bem como as 
“premissas imediatas” (“protaseis amesoi”, 84° 22) e mesmo os termos (“horoi”) 
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de uma premissa indemonstrável (84º 26). De modo similar, o termo “princi- 
pio” (archê), apesar de ser usado também em outras acepções, tem o sentido 
de “premissas indemonstráveis” em 72º 7, 86º 30 e 88° 19. Assim, a variedade 
terminológica presente no início da Física nada mais indica senão a plurali- 
dade de aspectos pelos quais podemos descrever o conhecimento científico: 
trata-se de um conhecimento capaz de explicar o porquê, por conhecer causas, 
princípios ou elementos. 


184* 11: “estudo” traduz a palavra “methodos”. Traduzir por “método” tem 
seus inconvenientes, dado que esse termo designa preferencialmente a manei- 
ra de proceder em um estudo ou tarefa, isto é, o conjunto de regras e procedi- 
mentos que nos levam a determinado objetivo. A palavra grega, no entanto, 
embora possa reportar-se à noção de estudo sistemático pautado por regras 
precisas, pode também indicar, de modo mais geral, qualquer estudo ou em- 
preendimento de pesquisa. 


184* 14-6: “devemos tentar delimitar, de início, também aquilo que concerne 
aos princípios da ciência da natureza”: entendemos a expressão no genitivo “tés 
peri physeôs epistémés” como complemento antecipado de “archas”, No entan- 
to, talvez fosse possível ler de outro modo: poderíamos supor que o verbo “esti” 
está implícito, tomando a expressão “rés peri physeds epistémés” como genitivo 
de atribuição de competência, conforme expressões bem usuais em Aristóteles, 
como “esti tou philosophou’, que se traduz por “é próprio do filósofo”, “cabe/com- 
pete ao filósofo”, Neste caso, a tradução seria a seguinte: “compete à ciência da 
natureza tentar delimitar primeiramente os pontos que concernem aos prin- 
cipios”. Tal entendimento do texto favoreceria a interpretação de Wieland 
(1993), para quem caberia à física a prerrogativa de delimitar em geral os prin- 
cípios filosóficos mais elevados. No entanto, mais por razões propriamente fi- 
losóficas do que gramaticais, discordamos dessa proposta. É verdade que cabe 
à física (quero dizer: à disciplina desenvolvida na obra intitulada Física) a 
tarefa de delimitar princípios. Antes de ser uma disciplina científica, no senti- 
do aristotélico do termo, a Física configura-se como análise filosófica das con- 
dições de possibilidade das ciências da natureza. Mas suponha-se que o alcan- 
ce dos princípios delimitados pela fisica scja suficientemente amplo para dis- 
solver as fronteiras entre física e metafísica, de tal modo que os princípios 
da fisica seriam, em última instância, os primeiros princípios. Ainda que se 
admita tal interpretação (que é a de Wieland), deve-se provar (e não assumir 
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como evidente) que a expressão “hé peri physeds epistémé” em 184º 14-5 remete 
a essa disciplina filosófica que chamamos “física”, Tal expressão remete, antes, 
para o conjunto das ciências particulares concernentes à natureza. Tradução 
acertada seria “o conhecimento científico a respeito da natureza”. Assim, nas 
sentenças iniciais da Física, Aristóteles apenas pretende aplicar ao domínio 
mais restrito da natureza certas considerações gerais elaboradas em sua teoria 
da ciência, exposta nos Segundos analíticos. Todo conhecimento científico con- 
siste em apreender as causas e os princípios. Ora, também no conhecimento 
científico concernente à natureza, há princípios e causas. Desse modo, a análise 
filosófica sobre as condições de possibilidade do conhecimento nesse campo 
específico deve começar pela tentativa de delimitar os princípios pertinentes 
a esse campo. Projeto de mesmo teor é proposto por Aristóteles no início de 
As partes dos animais (639º 1-15). 


184º 16: o termo “hodos”, traduzido por “caminho”, poderia, neste contexto, 
ser traduzido por “caminhada”, jornada”. Trata-se do percurso de um itinerário 
de pesquisa: a rota ou jornada rumo à aquisição do conhecimento científico. 


184º 18: “não são as mesmas coisas que são cognoscíveis para nós e cognoscíveis 
sem mais”: são distintas as definições de cada um desses conceitos, cognoscível 
para nós e cognoscível sem mais? Ou não são as mesmas, extensionalmente, as 
coisas a que essas duas noções se reportam? Ambas as opções são aceitáveis na 
doutrina aristotélica, e a sintaxe da frase não dá preferência a nenhuma em 
detrimento da outra. Não obstante, neste contexto, a sentença de Aristóteles 
deve ser tomada do segundo modo (pace Wicksteed): a mera distinção entre 
os conceitos é irrelevante para o argumento, e o que de fato justifica a frase 
anterior (que descreve o itinerário da investigação) é a constatação de que, no 
início de uma investigação, não são as mesmas coisas que satisfazem ambas as 
noções, ou seja, as coisas que nós conhecemos no começo não são as mais 
cognoscíveis por natureza (não são os princípios de uma demonstração cien- 
tífica). É por isso que se deve investigar. 


184º 22: “coisas misturadas”: a expressão é “sygkekhymena”, que não é muito 
frequente em Aristóteles. Seus usos são, porém, elucidativos. Em Geração dos 
animais 721º 34, Aristóteles aplica esse particípio às cicatrizes que filhos (presu- 
midamente, conforme certos relatos) herdariam dos pais: a figura da cicatriz seria 
confusa e não articulada (“sygkekbumenon kai ou diérthrémenon to gramma”). 


67 


FÍSICATEII 


Compare-se com História dos animais 585° 34. Em Geração dos animais 747 12,0 
termo remete à confusão resultante da sobreposição de canais de secreções: por 
serem compactos e brotarem de um mesmo ponto, eles são difíceis de discernir 
(ver também História dos animais 515* 23). Já em História dos animais 494º 32, 
Aristóteles afirma que, em alguns animais, são “confusos” (“sygkekbymena”) os 
lados que se designam habitualmente como traseiro, dianteiro etc. Em todas 
essas ocorrências nos tratados biológicos, o termo remete a algo confuso, não 
delimitado, não discernido, sobreposto. Nas duas Eticas, o advérbio derivado 
desse particípio é usado para descrever confusões concernentes a noções e há- 
bitos de linguagem. Em Ética a Nicómaco 1145? 16, “sygkekhymends” remete à 
confusão entre as noções de incontinente e intemperante. Em Ética a Eudemo 
1216º 35, talvez tenhamos o uso que mais se assemelha à passagem do início 
da Física: Aristóteles afirma que a clareza é acessível para os que tomam como 
ponto de partida as coisas mais cognoscíveis, entre as “que se costumam dizer de 
modo confuso” (1216º 33-5): “sygkekhymenôs” parece remeter ao estado confuso 
em que se encontram nossos conhecimentos ordinários ¢ habituais, antes do 
trabalho de elucidação conceitual e descoberta das causas. 


184* 21-3: em diversas passagens (as mais relevantes são Segundos analíticos 
71 34-72° 5 e Metafisica 1029º 3-12), Aristóteles distingue entre o que é mais 
conhecido por nós (“gnórimon hémin”) e o que é mais conhecido por nature- 
za (“gnórimon physei”). Apesar de discrepâncias no vocabulário, Aristóteles 
tem visão coerente sobre o assunto (ver Konstan, 1975, e Bolton, 1991). Trata- 
mos desse problema em Angioni (2001). Em Segundos analíticos 71º 34-72 5, 
Aristóteles afirma que o particular (“kath’ hekaston”) é mais cognoscível para 
nós, em oposição ao universal, que é mais cognoscível por natureza (ou sem 
mais, “haplôs”, expressão que, nesses contextos, equivale a “physei”) — justa- 
mente o contrário do que ele afirma no início da Física. A solução dessa apa- 
rente contradição requer, além da distinção de usos dos termos envolvidos, 
“katholou” e“kath’ hekaston”, a devida compreensão do sentido de “gnórimon” 
e“gnórimóteron”. 

O adjetivo “gnórimon” significa conhecido ou cognoscível, suscetível de ser 
conhecido. Mas essa noção de cognoscibilidade comporta aspecto que se mostra 
com toda clareza na forma comparativa (e na superlativa) do adjetivo, “gndriméte- 
ron”: nesta forma, o termo não significa apenas (i) aquilo que é mais facilmente 


reconhecível, mas também (ii) aquilo que é princípio para o reconhecimento 
de outras coisas (cf. Segundos analíticos 72º 29-32; ver também Metafísica 993º 
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24-7). É plausível supor que Aristóteles use o sentido (i) para delimitar o que é 
mais cognoscível para nós ¢ o sentido (ii) para delimitar o que é mais cognoscível 
por natureza. No entanto, é o sentido (ii) que predomina na oposição entre 
“para nós” e “por natureza”, Por um lado, aquilo que é mais cognoscível para 
nós é aquilo a partir de que podemos descobrir as causas; já aquilo que é mais 
cognoscível por natureza é aquilo pelo que outras coisas podem ser explicadas de 
modo apropriado. Em outras palavras, o mais cognoscível para nós é o princípio 
da descoberta; o mais cognoscivel por natureza é o princípio da demonstração 
que explica os fatos por suas causas apropriadas. 

As evidências para esse sentido (ii) de “gnórimóreron” estão em Segundos 
analíticos, 72* 25-32, principalmente nas linhas 29-30, assim como em Metafi- 
sica 993º 24-7. No primeiro texto, Aristóteles afirma que “aquilo em virtude de 
que um Fé o caso é mais F”. No segundo texto, afirma que “aquilo em virtude 
de que a denominação F, que lhe é sinônima, se atribui às demais coisas, é ele 
próprio mais F que as demais coisas (por exemplo: o fogo é o mais quente, pois 
ele é causa do calor para as demais coisas); por conseguinte, o mais verdadeiro 
é aquilo que é causa pela qual as demais coisas são verdadeiras”. Podemos apli- 
car essa regra a “gnórimon” de dois modos: (a) aquilo em virtude de que x 
passa a ser conhecido por nós é mais cognoscível do que x; (b) aquilo em vir- 
tude de que x passa a ser conhecido por natureza, isto é, conhecido cientifi- 
camente, é mais cognoscível do que x. No caso (a), temos aquilo que é mais 
cognoscível para nós; no caso (b), temos aquilo que é mais cognoscível por 
natureza. 

Sobre a determinação extensional dos casos (a) e (b), Aristóteles também 
é coerente. O mais cognoscível para nós, que serve como princípio da desco- 
berra, são os fatos particulares, apreendidos pelos sentidos. Por outro lado, 
aquilo que é mais cognoscível por natureza e serve como princípio da demons- 
tração são as definições primeiras. Essas definições são universais, de acordo 
com a terminologia proposta em Segundos analíticos 72º 4. Mas, de acordo com 
a terminologia de Física I 1, essas definições seriam antes os “particulares”, ob- 
tidos pela análise de um universal confuso e genérico — o qual, em Física 11, 
representa aquilo que é mais conhecido por nós e fornece ponto de partida 
para q investigação das causas. Para maiores detalhes, ver Angioni (2001). 

É importante notar que os termos “katholou” e “kath’ hekaston” estão longe 
de ter sentido univoco nos textos de Aristóteles. Na oposição entre “katholou” 
e “kath’ hekaston”, o primeiro termo sempre designa um domínio mais amplo, 
por oposição a um domínio mais restrito, designado pelo segundo termo. Mas 
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essa oposição nem sempre remete ao contraste entre noções universais (pre- 
sentes na alma) e coisas particulares dadas aos sentidos. Às vezes, essa oposição 
se encontra em nível mais genérico, de tal modo que “katholou” designa uma 
classe mais ampla, por oposição a outra classe, igualmente universal, porém 
mais restrita, designada por “to kath’ hekaston”. Além do mais, “katholou” tem 
alguns sentidos mais restritos: em Segundos analíticos 73º 26, o termo designa 
um tipo de predicado que se atribui coextensivamente a seu sujeito e em vir- 
tude das características essenciais do sujeito. 


184º 23: “para aqueles que as discriminam”: não é necessário nem conve- 
niente supor que “diarouisi” tenha o sentido estrito de dividir, isto é, dividir 
os universais genéricos em suas espécies, através das diferenças apropriadas. O 
termo “diairousi” pode ter também esse sentido, mas aponta em geral para 
procedimentos de discriminação de elementos, pelos quais um todo passa a ser 
conhecido conforme à articulação de suas partes (cf. Politica 1252" 18-20). Esse 
procedimento pode ser a divisão do género em espécies através das diferenças, 
mas pode ser também a discriminação de partes constituintes. Na verdade, se 
entendemos que “parte” pode remeter tanto aos elementos fisicos como aos 
elementos lógicos de um todo (cf. Metafisica 1023º 12-25), podemos dizer que 
a divisão consiste justamente na discriminação das partes de um todo. A com- 
preensão desse assunto depende do modo pelo qual se entende o tipo de expli- 
cação científica que Aristóteles concebe como adequado ao domínio dos entes 
naturais. Ou Aristóteles se contenta com o tipo de definição que predomina 
em contextos dialéticos, segundo o qual algo está bem definido ser for classi- 
ficado adequadamente por seu gênero e sua diferença específica, ou Aristóteles 
requer que os entes naturais sejam definidos segundo um modelo hilemórfico- 
funcional. Aristóteles reconhece esses dois modelos de definição. O problema 
consiste em saber como ele concebe a relação entre ambos. Em Angioni (2001), 
tratamos desse assunto com mais detalhe. 

O ponto essencial consiste no seguinte: o processo heurístico sugerido em 
Física 1 1 conforma-se às reflexões apresentadas em Segundos analíticos II 8 
sobre o processo de investigação pelo qual se passa do pré-conhecimento or- 
dinário ao conhecimento científico das causas. O conhecimento previamente 
disponível consiste na apreensão do objeto sob descrições genéricas, suficientes 
para sua identificação inicial, mas incapazes de explicar suas características 
essenciais, À investigação científica deve buscar discernir e articular as partes 
implícitas na descrição genérica e/ou os elementos e causas que, para além da 
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identificação preliminar do objeto, explicam suas características essenciais. Em 
Segundos analíticos II 8, a investigação científica a partir de conhecimento pre- 
viamente disponível é descrita como “investigar uma coisa já dispondo de algo 
que lhe pertence” (93º 26-9), ou seja, dispondo do conhecimento de que a 
coisa existe (conhecimento do “hoti esti”, cf. 93º 16-20) e também já conhecen- 
do algum elemento de sua essência (ou seu “o que é”, cf. 93°29). A investigação 
almeja superar esse conhecimento prévio de que a coisa existe, garantido por 
certas características já conhecidas da definição da coisa (ou por certas descri- 
ções suficientemente eficazes para identificar a coisa), e atingir a definição ple- 
na que diz o que a coisa essencialmente é e por que cla é tal como é. Em Etica 
a Eudemo 1220º 15-6, Aristóteles pronuncia-se de modo semelhante: é preciso 
investigar já dispondo de algo (“echontes ti”), algo que, embora verdadeiro, 
ainda não está claramente articulado. Por exemplo, saber que a saúde é “a me- 
lhor disposição do corpo” (1220* 19), ou saber que Corisco é o mais escuro 
entre os que estão presentes na Ágora (1220º 19-20). Não sabemos, nessas con- 
dições, qual é a definição completa da saúde, tampouco sabemos suficiente- 
mente quem é Corisco (“ti hekateron toutôn ouk ismen” 1220* 20-1); não obs- 
tante, “dispor-se de tal modo [sc. com tais conhecimentos prévios] é propício 
(pro ergou) para conhecer o que é cada um deles [a saúde e Corisco)” (1220 
21-2), Nao faz sentido falar em conhecimento científico sobre o indivíduo 
Corisco, mas, mesmo assim, esses exemplos são bem elucidativos: por um 
lado, é “universal”, no sentido pretendido em 184º 23, o conhecimento de que 
“a saúde é a melhor disposição do corpo”, assim como o conhecimento de 
que “o trovão é um estrondo na nuvem” (93 22-3); por outro lado, é “particu- 
lar”, no sentido pretendido em 184º 24, o conhecimento de todas as caracteris- 
ticas necessárias e suficientes para a definição completa da saúde, assim como 
o conhecimento de que “o trovão é um estrondo na nuvem devido à extinção 
do fogo” (94* 5). Por analogia, é “universal”, nesse mesmo sentido, o conheci- 
mento meramente genérico de que Corisco é o mais escuro, ao passo que seria 
“particular” o conhecimento das características capazes de responder suficien- 
temente à pergunta “quem é Corisco?”, 

Assim, a tarefa de investigação científica — que, indo além da identificação 
preliminar da coisa, busca discernir as partes implícitas em sua descrição ge- 
nérica e/ou os elementos e causas que forneçam sua definição completa e ex- 
pliquem por que ela é tal como é — pode ser entendida de dois modos. Por um 
lado, ao vir a saber da existência de certa espécie de animal, reconhecemo-la 
através de alguma descrição genérica, à qual somamos algum signo de lacuna 
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que representa a(s) diferença(s) a ser(em) descoberta(s): reconhecemo-lo como 
certo animal quadrúpede (por exemplo). Assim, de certo modo, trata-se de 
dividir o gênero em especificações ulteriores. Por outro lado, podemos imagi- 
nar também situação semelhante à primeira, envolvendo a apreensão do queé 
um produto qualquer, como uma casa. Sabemos previamente que uma casa 
é um conjunto de tijolos, ladrilhos (e outros materiais) dispostos de tal e tal 
mancira, ou seja, sabemos que a casa consiste em certa matéria, com tais e tais 
características. No entanto, enquanto não soubermos por que a matéria da casa 
deve necessariamente ser desse tipo e exibir tais e tais propriedades, ainda não 
sabemos plenamente o que é a casa, nem podemos explicar por que uma casa é 
precisamente uma casa. Temos de descobrir a causa que explica por que a casa 
consiste necessariamente em “tais e tais materiais com tais e tais características” 
(as vezes, trata-se até mesmo de descobrir de modo mais detalhado quais são 
as “tais e tais características” que acompanham necessariamente a matéria da 
casa). Assim, não se trata de dividir o gênero em especificações ulteriores. Tra- 
ta-se de encontrar a forma, isto é, a característica decisiva e preponderante pela 
qual se explicam as demais características, já conhecidas previamente, pelas 
quais reconhecemos ordinariamente uma casa. O modelo para esse tipo de 
explicação científica será dado pela teoria hilemórfico-funcional, na quala 
forma desempenha papel teleolégico: a forma é concebida como função que 
explica a necessidade das outras características. 


184° 10-2: “as denominações em relação à definição”: a relação entre “onoma” 
e “logos” poderia ser pensada como relação entre termo definiendum e enun- 
ciado definiens. No entanto, esta última relação não pode ser entendida de 
acordo com o propósito do argumento, como exemplo de relação entre um 
conhecimento preliminar ainda confuso e um conhecimento propriamente 
cientifico. O enunciado definitório em seu todo, “x é tal e tal coisa”, consiste 
em asserção de identidade entre definiendum e definiens e expressa conheci- 
mento científico. Por outro lado, tampouco podemos pensar que se trata da 
relação entre um termo ambiguo e a definição de seus diversos sentidos (como 
sugere Ross, 1936, p. 458). Na verdade, “onoma” não designa aqui o sinal lin- 
giústico que usualmente pomos entre aspas. “Onoma” designa, neste contexto, 
a denominação, isto é, o fato de um termo qualquer denominar certa coisa, ou, 
em outras palavras, nosso uso de um termo para denominar certa coisa, Ross 
(1936, p. 457), antes de enveredar por comentários que parecem perder de vis- 
ta o horizonte do argumento, sugere a direção correta para compreender o 
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exemplo: trata-se do “uso do termo com um conhecimento genérico das carac- 
terísticas que ele designa”. Trata-se da designação que ocorre de modo eficaz na 
linguagem ordinária, à qual Aristóteles opõe a definição em sentido estrito. 
Tomemos, como exemplo, o uso ordinário do termo “trovão”: tal termo, nesse 
uso, expressa estrondo na nuvem (Segundos analíticos 93º 22-3) e identifica de 
modo eficaz uma classe de objetos, mas não especifica sua essência, na medida 
em que não discrimina a causa que explica a conjunção das propriedades que 
os constituem. A essa mera denominação, que ocorre no registro da linguagem 
ordinária e utiliza como critério apenas certas propriedades presentes na coisa 
denominada, opõe-se a definição, que ocorre no registro da linguagem cientí- 
fica e deve enumerar todas as propriedades relevantes à essência da coisa deno- 
minada e explicar por que tal coisa apresenta necessariamente tais conjunções 
de propriedades. Para sentido similar de “onoma”, ver Metafisica 1006" 30 (em- 
bora a interpretação de tal passagem seja bem controversa); desenvolvi meu 
ponto de vista em Angioni (2006a, pp. 48-53). 


184° 12-4: “também as crianças, inicialmente [...]": o exemplo da criança, 
como o exemplo da definição do círculo, ilustra a passagem de um conheci- 
mento preliminar confuso para um conhecimento científico. Inicialmente, as 
crianças concebem apenas as características genéricas que todos os homens 
têm em comum com o pai (assim como as características genéricas que todas 
as mulheres têm em comum com a mãe), mas, depois, distinguem as caracte- 
rísticas próprias de cada um deles — isto é, do pai e da mãe (pois “hekateron” 
reporta-se à noção de pai e à noção de mãe). Talvez a lição “hypolambanei” 
(184° 13), atestada pelo manuscrito I e pela versão árabe-latina, seja preferível 
a “prosagoreuei”, lição adotada por Bekker e Ross. Não parece muito exato 
dizer que as crianças chamam todos os homens de “pai” e todas as mulheres de 
“mãe? — parece mais correto dizer que elas concebem todos os homens confor- 
me às características que eles partilham em comum com o pai. Se, com a lição 
adotada por Bekker ¢ Ross, admitimos que a criança realmente usa o termo “pai” 
para designar todos os homens, a simetria com o exemplo do círculo se esvai 
por completo. O uso ordinário do termo “círculo” é razoavelmente eficaz para 
identificar corretamente os objetos que, no nível da língua comum, merecem essa 
designação, e trata-se apenas de acrescentar critérios mais precisos que permitam. 
definir o termo; não se trata de corrigir e retificar critérios inadequados que 
comprometessem a correção no uso denominativo do termo. Ainda que possa 
haver certa incorreção nos critérios implícitos no uso ordinário do termo, essa 
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incorreção não compromete a eficácia do uso do termo para designar objetos, Já 
no caso da criança que usasse o termo “pai” para denominar todos os homens, 
temos um uso totalmente incorreto do termo, orientado por critérios também 
incorretos que deveriam ser corrigidos. 

No entanto, talvez não seja necessário supor que Aristóteles pretendesse 
haver perfeita simetria entre os dois exemplos que ilustram seu ponto. Podería- 
mos manter, com Bekker e Ross, a lição “prosagoreuei” e admitir que o exemplo 
da criança ilustraria caso mais extremo que o exemplo do círculo. Este último 
ilustraria o caso em que seria necessário apenas dividir, distinguir e acrescentar 
critérios, para passar de um universal genérico confusamente concebido para 
uma determinação plena de todas as diferenciações nele envolvidas. Já o exem- 
plo da criança ilustraria o caso em que seria necessário não apenas distinguir 
e diferenciar, mas também corrigir e retificar critérios errôncos anteriormente 
assumidos no uso denominativo de um termo qualquer. E, de fato, a investigação 
científica no domínio dos entes naturais oferece esses dois tipos de situação. 

Em todo caso, a expressão “diorizei hekateron” não quer dizer que a criança 
passaria a discriminar corretamente, entre todos os homens que chamava de 
pai e entre todas as mulheres que chamava de mãe, seu verdadeiro pai e sua 
verdadeira mãe. Tampouco quer dizer que a criança passaria a discernir corre- 
tamente cada homem e cada mulher que antes designava de pai e mãe (isso 
exigiria “hekaston” no lugar de “hekateron”). A expressão quer dizer que a crian- 
ça passa a discernir de modo mais correto os critérios pelos quais seu pai é preci- 
samente seu pai (bem como os critérios pelos quais sua mãe é precisamente sua 
mãe). Disso resulta que a criança passa a discernir mais adequadamente os seus 
pais, diferenciando-os dos demais homens e mulheres que antes chamava de 
pai e mãe, Assim, tal como o advérbio “adioristós” em 184º 11 apontava para o 
modo de denominação que ocorria sem definição satisfatória de seus critérios, 
de maneira similar, o verbo “diorizei” agora aponta para a delimitação correta 
dos critérios para o uso denominativo dos termos “pai” e “mãe”. 


CAPÍTULO 2 
O capítulo estrutura-se do seguinte modo: Aristóteles menciona diversas so- 
luções que outros filósofos reriam proposto para o problema dos princípios 


pertinentes ao conhecimento da natureza; em seguida, passa a discutir a que 
foi mencionada em primeiro lugar, a posição eleática, que teria afirmado 
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que o princípio é um só e imóvel (não suscetível ao devir). A discussão da tese 
eleática ocupa boa parte do capítulo. Antes dessa discussão, no entanto, Aris- 
tóteles — movido talvez pela peculiaridade da tese eleática — oferece impor- 
tantes elucidações sobre as divisões de responsabilidades na discussão dos 
princípios. O trecho 184º 25-185* 20 fornece bons elementos para compreender 
de que modo Aristóteles demarcou as fronteiras entre o conhecimento cientí- 
fico, a discussão dialética e a discussão filosófica. Após essas considerações, 
decisivas para compreender o estatuto das discussões que Aristóteles empreen- 
de na Física, inicia-se a discussão detalhada das teses eleáticas, a qual se conclui 
no capítulo seguinte. 


184º 15-22: para fins de discussão diaporética, Aristóteles formula alterna- 
tivas sobre o número e o tipo de princípios no âmbito dos entes naturais. As 
alternativas são as seguintes: 

1) o princípio é um só: 1.1) imóvel; ou 1.2) suscetível de movimento; 

2) os princípios são mais de um: 2.1) limitados: dois; três; quatro; outro 
número; 2.2) ilimitados: 2.2.1) diferenciados pela figura, como Demócrito 
propôs; 2.2.2) diferenciados em forma; 2.2.3) contrários entre si. 

Não são óbvios os critérios desse mapeamento de opções (por que, por 
exemplo, a bifurcação entre imóvel e suscetível de movimento não se aplica à 
alternativa “2”, mas somente à primeira?). O mais provável é que Aristóteles 
registra apenas alternativas dadas historicamente, isto é, representadas por al- 
gum predecessor, pois apenas elas seriam relevantes na discussão que se segue. 
Compare-se com o relato sobre os predecessores em Metafísica 983º 18-984º 16. 
Na Metafísica, a perspectiva é outra: não se trata de determinar apenas o nú- 
mero dos princípios, mas também os tipos de causa que os predecessores teriam 


alcançado. 


184° 17: “hoi physikoi”, “os estudiosos da natureza”, é uma denominação pela 
qual Aristóteles freqiientemente se refere a filósofos antigos hoje conhecidos 
como “pré-socráticos”. O termo “physiologoi” — que pode ser traduzido do 
mesmo modo, “os estudiosos da natureza”, “os que estudam a natureza” — pres- 
ta-se a esse mesmo uso. Aristóteles não inclui os eleáticos sob essa designação, 
por julgar que suas teses nem sequer diziam respeito à natureza (ver 185° 18-9). 
Mas, como até mesmo Parménides se permite falar da natureza na “via da opi- 
nião” e parece até mesmo ter proposto a contrariedade quente-frio como prin- 
cípio dos entes naturais (ver Metafísica 986º 31-987* 2), nada impede que, em 
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certos contextos, também os eleáticos se vejam incluídos no rótulo “os estu- 
diosos da natureza”. 


184° 21: Ross (1936, pp. 459-60) argumenta em favor da correção propos- 
ta por Torstrik, que lê “diapherousas” depois de “schémati de”, Creio que a 
correção é dispensável, embora seja correto o resultado a que se chega por 
meio dela. Ela é dispensável porque o leitor do texto grego pode muito na- 
turalmente compreender que o particípio “diapherousas”, depois de “eidei”, 
se encontra antecipadamente implícito com “schémati”. 


184° 22: “ta onta”, neste contexto, tem sentido similar a “to on” em Metaft- 
sica 1028 4: de acordo com o aspecto durativo do verbo “einai”, em oposição 
a “gignesthai”, “to on/ta onta” designa as coisas que realmente são, isto é, as 
coisas que permanecem as mesmas, sob a modificação dos fenômenos que per- 
cebemos (ver Segundos analíticos 100º 9). No trecho da Metafísica, Aristóteles 
sugere certa equivalência entre esse sentido de “on” e “ousia”. Na Fisica, esse 
sentido forte de “ta onta” se aproxima das noções de princípio e elemento. Em 
ambos os contextos, é esse sentido restrito de “on/onta” que permite a Aristó- 
teles estabelecer um elo comum entre as investigações de seus predecessores e 
sua própria investigação. 


184° 23: lemos, com Bekker, o texto do manuscrito E (“próton zétousi”). O 
texto assumido por Ross inclui a correção proposta por Bonitz (“prétén, zétou- 
si”) no lugar das lições transmitidas nos códices. A correção de Bonitz dá sen- 
tido bem claro ao argumento (“investigam se são um ou muitos os itens primei- 
ros de que consistem os entes”). A lição dos manuscritos — seja a de E (“próton 
zétousi), seja a de FIJ (“zétousi próton”) — resulta em sentido diverso: “inves- 
tigam, em primeiro lugar, se é um ou são muitos os itens de que consistem os 
entes”. É óbvio que o advérbio “próton” (“em primeiro lugar”) não tem, neste 
contexto, valor de descrição histórica do procedimento dos fisiólogos. O ad- 
vérbio apenas assinala a prioridade lógica do problema da unicidade ou plura- 
lidade dos princípios, em relação ao problema da limitação de uma eventual 
pluralidade: para saber se são limitados ou ilimitados, é preciso ter decidido 
antes que os princípios são muitos e não um só. 


185º 1: “estar”, lição do manuscrito I, é digna de consideração, pois o futuro 
pode expressar ao mesmo tempo possibilidade e normatividade: “não mais 
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poderia haver argumentação para o geômetra”, isto é, a argumentação não lhe 
seria possível (na medida em que ele é precisamente geômetra) nem lhe seria 
recomendada ou prescrita. 


185º 1-3: Aristóteles remete a uma divisão de responsabilidades que, em- 
bora seja controversa em seus detalhes, é clara em várias passagens de sua obra: 
de um lado, compete a cada ciência discutir seu assunto particular, pelos prin- 
cipios próprios pertinentes a ele (cf. Segundos analíticos 17), deixando de lado 
tudo que transborda os limites do gênero que lhe interessa (75° 3 ss.); de outro 
lado, pelos princípios comuns às diversas ciências, o dialético pode vestar pre- 
tensões de conhecimento científico e, assim, auxiliar o cientista na organização 
do discurso científico (cf. Refutações sofísticas 170º 36-39, 171º 4 ss., 172° 21-7, 
Segundos analíticos 77* 26-32), enquanto o filósofo deve conhecer a necessidade 
dos princípios comuns usados na crítica dialética (cf. Metafísica 1004" 25-6, 
Segundos analíticos 77* 29-30). Vejamos o que Aristóteles diz em Segundos ana- 
líticos I 12: “sobre essas questões [sc. pertinentes à geometria], deve-se sustentar 
argumentação a partir dos princípios e conclusões geométricos, mas, sobre os 
princípios, o geémetra, enquanto geômetra, não deve sustentar argumentação. 
Semelhantemente nas demais ciências. Portanto, não é qualquer questão que 
deve ser perguntada para cada conhecedor, tampouco se deve responder a tudo 
que for perguntado sobre cada assunto, mas apenas as questões circunscritas à 
ciência” (77º 3-9). Ver também Metafísica 1005º 11-3, 29-31; As Partes dos animais 
639" 1-15; Refistações sofisticas 170* 31-39. Os pontos controversos nessa divisão 
de responsabilidades consistem nas fronteiras que demarcam a dialética e a 
filosofia. Para discussões detalhadas sobre a relação entre filosofia, dialética e 
ciência, ver Irwin (1988, pp. 9-10), Barnes (1980), Bolton (1990), Brunschwig 
(1990), Nussbaum (1986, pp. 240-63), Cooper (1999, pp. 281-91), Berti (1997), 
Hamlyn (1990), Muñoz (1998), Zingano (2004) e Porchat (2004, pp. 355-93). 


185* 2-3: a expressão “pasón koinês [epistémés]” é bem vaga e não permite 
discernir se Aristóteles se refere a uma eventual ciência que fosse comum a 
todas, ou àquela ciência que ele, positivamente, julga ser comum a todas. Al- 
gumas passagens (Segundos analíticos 77* 29-30, Tópicos 101º 36- * 4, Metafísica 
IV3) permitem presumir que Aristóteles remete a uma disciplina que, sem ter 
a capacidade de deduzir os princípios próprios de cada ciência, até mesmo sem 
ter conhecimento desses princípios próprios, se responsabiliza por discutir os 
princípios comuns dos quais todas as ciências dependem. Conforme a doutri- 
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na dos Segundos analíticos, ratificada por diversas declarações na Metafisica 
(996? 27-31, 1005* 19 ss.), os princípios comuns, em vez de informarem sobre 
características de “primeira ordem” de cada assunto particular, dizem respeito 
a características de “segunda ordem”, comuns a todos os assuntos (ou a certo 
gênero de assuntos). Eles não são premissas presentes nos silogismos de cada 
ciência particular (cf.77* 10-2; 92* 11-9), mas regras com as quais esses silogismos 
necessariamente devem concordar. 


185*3-S: o argumento de Aristóteles é elegante e sumário: faz sentido falar 
em “princípios” apenas se pressupomos que há “principiados”, isto é, coisas de 
que os princípios são princípios. Falar em princípios pressupõe uma pluralida- 
de mínima, envolvendo o próprio princípio e aquilo que é principiado. Assim, 
se não há pluralidade, do modo como os eleáticos propõem, nem sequer é líci- 
to falar em princípio. Afirmar que “há apenas um e um desse modo” é incom- 
pativel com qualquer tese sobre princípios. Wieland (1993, § 4) analisou essa 
passagem com esmero. 


185* 6: a expressão “logou heneka” (ou equivalentes) é usada, em passagens 
da Metafísica (1009* 21, 1012* 6), para demarcar, pejorativamente, o nível em 
que se instala a discussão de teses sofisticas. Trata-se de discussão que, em vez 
de se ater às diferenças relevantes para o assunto em pauta, se atém a dificulda- 
des suscitadas por um mau uso da linguagem (1011° 2, Jogou charin). Ou trata- 
se de discussão em que se debatem teses articuladas apenas da “boca para fora”, 
teses às quais o interlocutor não dá e não poderia dar real assentimento (1009* 
19-22; cf. 1005" 25-6). 


185*8: em Tópicos 100° 23-5, Aristóteles define argumento erístico do seguinte 
modo: “é erístico o silogismo que procede de opiniões que aparentam ser acei- 
tas, mas não o são, bem como aquele que aparenta ser silogismo e procede de 
opiniões aceitas (ou de opiniões que aparentam ser aceitas)”. A diferença entre 
esses dois tipos de argumento erístico é elucidada logo depois: “o primeiro tipo 
de silogismo erístico que foi mencionado pode ser chamado, de fato, silogismo; 
já o segundo pode ser chamado “silogismo erístico; mas não “silogismo; porque 
aparenta concluir silogisticamente, mas não conclui” (101º 1-4). O primeiro 
tipo de argumento erístico é um silogismo válido e seu único vício consiste 
em tomar como se fosse aceita uma proposição que, na verdade, não é aceita, 
apesar das aparências; já o segundo tipo de argumento erístico — quer tome 
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como premissa uma opinião realmente aceita, quer uma opinião que apenas 
aparenta ser aceita, mas não o é — não se apresenta como um silogismo válido. 
É óbvio que o segundo tipo é mais desqualificado. O caráter erístico do pri- 
meiro não é lógico, mas epistemológico: não assenta no próprio procedimento 
silogístico (que está formalmente correto), mas na insuficiência da discussão 
de suas premissas. Imaginemos uma premissa que, apesar de aparentar ser bem 
aceita, não o é: tal aparência pode provir da indistinção dos diversos sentidos 
do termo usado na proposição. Pela imprecisão terminológica, o debatedor 
erístico leya o interlocutor a admitir uma premissa que, na verdade, ele não 
ia, sob a devida análise. É o caso da premissa “todos os opostos têm um 
intermediário”, Um interlocutor inadvertido, levado pela verve do sofista ou 
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mesmo pela pressa na discussão, poderia associar a “opostos” exclusivamente 
as relações de contrariedade — esquecendo-se das outras relações de oposi- 
ção — e, desse modo, tomar a sentença como opinião aceita; um interlocutor 
interessado na clareza do debate empregaria um instrumento dialético funda- 
mental, a “distinção dos vários sentidos de uma expressão” (105* 23-4) — no 
caso, a expressão “opostos” —, ao passo que o debatedor erístico deixaria que 
tal polissemia passasse despercebida, no intuito de refutar o adversário, vencer 
a discussão e adquirir, assim, a aparência de sábio. Essa desonestidade dá a tal 
debatedor seu caráter erístico. 

É fundamental discernir em qual desses tipos de argumento erístico Aris- 
tóteles enquadra os argumentos eleáricos. A descrição usada para comentar o 
caráter erístico dos argumentos de Melisso e Parménides, em 185º 9-10, sugere 
que Aristóteles considera ambos os tipos: por um lado, “assumem premissas 
falsas” (que aparentam ser verdadeiras); por outro, “não concluem”, isto é, não 
raciocinam corretamente, não produzem uma inferência válida. O termo “as- 
sylogistoi” (185º 10) aplica-se a argumentos não-válidos, que cometem erro 
lógico. Aristóteles jamais diz que um argumento é “assylogistos” (ou “asympe- 
rantos”, “sem conclusão”), se sua conclusão for falsa, mas derivada corretamen- 
te das premissas. 

Para complicar ainda mais, Aristóteles menciona a quadratura do círculo 
pelas secções (ou luas), por oposição à quadratura de Antifonte (185° 16-7; para 
discussão desse assunto controverso, ver Heath, 1921, pp. 221-2, e Dorion, 1995, 
pp. 282-5, 289-92). A primeira parece encaixar-se no tipo de paralogismo que, 
no início dos Tópicos, não foi classificado como “silogismo erístico”: o paralo- 
gismo que, embora parta de princípios adequados ao assunto em questão, se- 
leciona uma premissa falsa (101* 5-7). Mas, em Refistações sofisticas 171° 8-22, 
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Aristóteles parece acrescentar outro tipo de argumento erístico, que se apro- 
xima desse tipo de paralogismo. De um lado, os dois tipos de silogismo eristi- 
co mencionados no início dos Tópicos são agrupados sob uma rubrica comum: 
“os silogismos aparentes, a respeito dos quais a dialética é uma arte da crítica, 
mesmo quando a conclusão é verdadeira” (171º 8-10). Trata-se dos'silogismos 
que nos iludem quanto a uma premissa falsa, assumindo-a como verdadeira, 
ou incorrem em erro formal. Mas, de outro lado, há os silogismos que parecem 
ser degenerações dos paralogismos considerados em 101º 5-7: eles não se con- 
formam ao procedimento adequado ao assunto, mas parecem ser “paralogismos 
de acordo com a técnica relevante” (171º 11-2). Assim, também é eristico o 
argumento que, resultando em conclusão falsa (como o “paralogismo que par- 
te de princípios adequados”), parece ser concernente ao assunto em questão 
(“peri tonde”, 171° 18), mas não é, não se conforma aos princípios adequados 
ao assunto (“kata to pragma’, 171° 19). É sem dúvida neste terceiro tipo de si- 
logismo erístico que se encaixam a quadratura do círculo proposta por Brisão 
(171° 16-17) e a quadratura de Antifonte: ambos teriam proposto um tipo de 
quadratura que, diversamente da quadratura por secções ou por luas, não as- 
sume como premissa princípios adequados ao assunto, embora pareça fazê-lo 
(mas esse assunto é bem controverso: ver Heath (1921, pp. 221-2) e Dorion 
(1995, pp. 282-5, 289-92)). 

Assim, parece haver três tipos de argumentos erísticos: (i) aqueles que são 
formalmente inconcludentes: (ii) aqueles que se valem de premissas que apenas 
aparentam ser verdadeiras, mas não o são: (iii) aqueles que, embora formalmente 
válidos e com proposições verdadeiras, aparentam ser apropriados ao assunto, 
mas não são. Como afirma Schreiber (2003, p. 175), “silogismo aparente” (e, 
portanto, “silogismo erístico ou sofistico”), em sentido amplo, designa qualquer 
argumento silogístico que parece cumprir certas condições que, na verdade, 
não cumpre de fato. Ver, no mesmo sentido, Dorion (1985, pp. 280-1). Note-se 
ainda que, apesar de às vezes distinguir entre erísticos (os que querem a vitória a 
qualquer custo) esofistas (os que ganham dinheiro pela aparência de sabedoria), 
como em Refutagées sofisticas 171° 25-34, Aristóteles muitas vezes usa ambas as 
denominações de modo indistinto (ver Schreiber, 2003, pp. 175-6). 

Nessa perspectiva, são três as acusações contra os argumentos eleáticos: (i) 
ainda que se apresentassem como inferências formalmente válidas, eles chegam 
a conclusões falsas a partir de premissas falsas, assumidas como se fossem ver- 


dadeiras e bem aceitas; (ii) tais argumentos seriam falácias: erros formais na 
inferência das conclusões; (iii) tais argumentos seriam paralogismos que assu- 
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miriam premissas não apenas falsas, mas totalmente inadequadas ao assunto 
em questão, embora aparentemente adequadas ao assunto. 

Não há dúvida quanto à primeira acusação, pois Aristóteles afirma que “as- 
sumem falsidades”. Já a segunda acusação é garantida pelo uso do termo “in- 
concludentes” (assylogistoi). Aristóteles tende a afirmar que um silogismo não- 
válido, que comete erro formal ao pretender concluir, “não é um silogismo” 
(cf. 101º 3), assim como tende a usar o termo “sy/logismos”, sem mais, para desig- 
nar apenas os silogismos formalmente válidos (cf. 171º 20). Daí, infere-se que 
“assylogistos” é um atributo aplicável propriamente ao “silogismo aparente”, em 
que há erro formal na inferência da conclusão. (Ver o uso de “asyllogistos” 
em Retórica 1401 9, 13; 1403º 4, 11, e Refutações sofísticas 167° 34, 168º 21). 
Quanto à terceira acusação, podemos entender que a tese de que o princípio é 
um e imóvel, embora aparentemente apropriada a uma discussão sobre princí- 
pios (e sobre princípios dos entes naturais), não é apropriada ao assunto em 
foco: falar em princípios já pressupõe uma pluralidade, e falar de princípios 
dos entes naturais já pressupõe o movimento (cf. 185* 3-5). 


185º 13-4: “por indução”: “indução” é opção já tradicionalmente consagra- 
da para traduzir o termo “epagogé”; embora tenha inconvenientes, não há me- 
Ihor opção disponível, a não ser paráfrases longas, como “a survey of particular 
cases” (Charlton) ou “a survey of instances” (Waterfield). Aristóteles usa esse 
mesmo termo para se referir a procedimentos bem distintos, que passam do 
domínio estritamente lógico para o psicológico. Indução é uma forma de ar- 
gumento, delimitada em Tópicos 105º 13-6, por oposição ao silogismo: trata-se 
de uma generalização pela qual se passa, de duas ou mais premissas particulares 
sobre sujeitos congêneres (ou análogos), a uma proposição universal (para ou- 
tro sentido de “epagogê”, ver Primeiros analíticos 68º 15-8). O termo tem acep- 
ções mais latas em Aristóteles, as quais, longe de serem incompatíveis entre si, 
parecem remeter apenas a aspectos diversos de um mesmo procedimento: a 
epagogê seria o processo pelo qual, a partir de dados particulares, disponíveis 
na experiência ordinária ou colhidos por observação cientificamente interes- 
sada, se chega, por comparação das semelhanças, a uma noção universal. Em 
todo.caso, o assunto é controverso. Para análise detalhada do problema, ver 
Hamlyn (1976), Engberg-Pedersen (1979), Hinttikka (1980). 


185º 13: traduzi “kinoumena” por “suscetíveis de movimento”, porque Aris- 
tóteles não quer dizer que (i) todas as coisas naturais se encontram em movi- 
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mento, nem que (ii) entre as coisas naturais, há algumas que se encontram em 
movimento. Ainda que essas duas teses fossem qualificadas pelos advérbios 
“agora” ou “sempre”, não teríamos a tese que Aristóteles pretende ter como 
assegurada, contra a posição eleática. O presente no grego clássico (seja em 
verbos conjugados, seja nos participios, seja no infinitivo) pode exprimir coisas 
bem diversas (como ocorre em línguas modernas): (a) pode ser entendido como 
presente continuo, que se refere a uma ação que transcorre simultaneamente 
ao tempo em que se fala; (b) pode exprimir uma suscetibilidade geral, ou seja, 
uma relação disposicional que é em geral verdadeira, ainda que não esteja dada 
efetivamente no momento em que se fala. Há ainda outros usos do presente, mas 
os dois mencionados bastam para compor o contraste relevante à compreensão 
do argumento: se tomássemos o presente conforme ao sentido (a), teríamos as 
teses (i) e (ii). Mas o contexto indica que o correto entendimento do particípio 
presente “kinoumena” se dá conforme ao sentido (b): ele exprime uma susceti- 
bilidade ou disposição (como Charlton traduziu: “subject to change”). 


185* 14-7; Aristóteles retoma doutrina bem estabelecida em sua teoria da 
ciência demonstrativa: ao cientista, compete responder apenas as questões perti- 
nentes ao assunto que lhe concerne (Segundos analíticos 77º 36-* 27). Na medida 
em que é um cientista interessado em conhecer certo gênero particular de coisas, 
não lhe compete resolver problemas cuja solução envolva princípios externos 
ao assunto que lhe concerne. Assim, cabe ao cientista resolver e refutar o tipo 
de argumento que Aristóteles menciona em Tópicos 101* 5-17: o paralogismo 
que assume como ponto de partida uma proposição falsa, mas que ao menos 
pertence ao gênero que concerne à ciência em questão. Diríamos que se trata de 
um “erro científico” propriamente dito, em que premissas não-verdadeiras são 
tomadas como se fossem verdadeiras, não de modo sub-reptício, por intenção 
deliberada de vencer a discussão a qualquer preço, mas por ignorância. Neste 
caso, trata-se da “ignorância apropriada”, à qual Aristóteles se refere em Segundos 
analíticos 77º 16 ss., isto é, a ignorância (agnoia) que é realmente contrária ao 
estado de conhecimento científico, porque parte de premissas “opostas”, mas 
que estão no domínio da ciência em questão (77° 18-27). 

A expressão de Aristóteles é um pouco ambígua e pode sugerir que a con- 
clusão falsa decorreria de um erro formal de inferência, não de premissas falsas: 
se alguém afirma algo falsamente a partir dos princípios, não havendo nenhu- 
ma qualificação a respeito da falsidade desses princípios, a falsidade da conclu- 
são parece decorrer de uma inferência inválida, de modo que se poderia tradu- 
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zir assim: “aquilo que alguém provaria falsamente pelos princípios”, onde 
“falsamente”, como é comum na terminologia aristotélica (cf. Tópicos 162" 3-5), 
seria equivalente a “de modo não-válido”. No entanto, comparando o presente 
texto da Fisica com Tópicos 101º 5-17, percebemos o ponto: em conformidade 
aos princípios próprios que confinam o gênero científico apropriado (101º 13-4), 
alguém assume uma premissa falsa, da qual se engendra o paralogismo — por 
exemplo, alguém não desenha os semicírculos corretamente, ou não traça uma 
linha como deveria traçá-la (101º 15-7). Sobre o método da quadratura de An- 
tifonte, não há informação segura. Aristóteles alude a tal método em Refiutações 
sofisticas 172*7, mas de modo tão sucinto como na presente passagem da Física. 
Aristóteles menciona também outro método erístico de propor a quadratura 
do círculo: o de Brisão (Segundos analíticos 75º 40; Refutações sofisticas 171° 16, 
172: 4), mas tampouco sobre este último há informações precisas, de tal modo 
que restou a Heath (1921, pp. 220-5) comentar tais métodos fiando-se na in- 
terpretação dos comentadores gregos. 


185º 17-20: esta passagem é fundamental para compreender as diferenças 
entre ciência, dialética e filosofia. Aristóteles afirma que a discussão das teses 
eleáricas “echei philosophian” — expressão dificil de traduzir. Ross (1936, p. 467) 
comenta do seguinte modo: “is of philosophical interest”, O termo “philosophia”, 
neste contexto, talvez tenha sentido próximo àquilo que se obtém por análise 
etimológica trivial: “aspiração à sabedoria”. Mas é a própria noção de “sabedoria” 
que, em Aristóteles, já se presta a uso técnico, como nos dois primeiros capítulos 
de Metafísica I: a “sabedoria” consiste no conhecimento dos princípios mais ele- 
vados (982º 9-10), o qual coincidirá com a universal “ciência do ente enquanto 
ente” (1003* 21-32), responsável por estudar a essência e os princípios silogísticos, 
comuns a todas as ciências (1005* 33- 2,º 5-8). No próprio texto da Metafísica, as 
expressões “philosophia” (983º 21) e “philosophos” (982° 18, 988º 16, 997º 14) ainda 
não estão consolidadas em seu uso técnico e seria vão supor que, em todas as suas 
ocorrências, elas designassem esse mesmo tipo de racionalidade (exemplos con- 
tra essa suposição: Tópicos 101º 34; As partes dos animais 645" 4; Retórica 1394'5). 
No entanto, os dois termos (“sabedoria” e “filosofia”) começam a se especializar, 
em Aristóteles, para designar, em oposição sobretudo à ciência, um tipo de ra- 
cionalidade crítica que se interessa em conhecer os princípios de que dependem 
as ciências. 

A expressão “comporta filosofia” é similar à que usamos em sentença como 
a seguinte: “a refutação de suas propostas envolve muitos exercícios de lógica”. 
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A devida refutação das propostas de um interlocutor consiste numa série de 
argumentos em que se pretende expor as inconseqiiéncias de suas teses. Tal 
refutação requer o domínio de diversos exercícios de lógica e, de certo modo, 
ela própria consiste num exercício de argumentação lógica. Esse arrazoado 
permite concluir que Aristóteles quer dizer, com a expressão em litígio, que o 
exame e a refutação das teses eleáticas consistem em filosofia. No entanto, como 
muitos já sugeriram, a refutação do eleatismo parece consistir em argumenta- 
ção dialética, na qual reconhecemos os instrumentos de análise crítica que 
Aristóteles recomenda nos Tópicos. Em 185º 19, o próprio uso da expressão 
“dialechthenai” (infinitivo aoristo de “dialegomai”, verbo do qual deriva o ter- 
mo “dialektike”) é talvez revelador: não seria a filosofia nada mais que uma 
dialética aplicada à discussão dos princípios? 

De fato, a discussão dos princípios se opõe à ciência propriamente dita e se 
aproxima (ou mesmo se identifica) com “certa cultura” que, embora não conhe- 
ça os princípios próprios de cada assunto, conhece “as regras por referência às 
quais se pode apreciar o modo daquilo que é exposto, à parte do 'como se tem a 
verdade, se é assim ou de outro modo” (As partes dos animais 639" 13-4). Como 
diz Aristóteles: “no que concerne a qualquer estudo e investigação [...], há mani- 
festamente dois modos de habilitação; um é acertado denominar conhecimento 
do assunto, o outro, como que certa cultura. De fato, é próprio de alguém cul- 
tivado ser capaz de discernir de maneira arguta, segundo o modo apropriado, 
© que acertadamente ou não acertadamente propõe aquele que tenta explicar” 
(639 1-6). Na Ética a Nicémaco, Aristóteles pronuncia-se de modo semelhante 
(1094º 23-7): o homem cultivado sabe discernir o tipo de exatidão a que cada 
assunto é suscetível, pois não se deve esperar de um orador a mesma precisão 
das demonstrações matemáticas, nem se deve esperar de um matemático o 
poder de convencimento próprio de um orador. Na mesma perspectiva, Aristó- 
teles caracteriza a peirástica — seja cla uma aplicação particular da dialética ou 
uma subdivisão da dialética: ela é uma técnica pela qual se julgam as pretensões 
científicas, não à luz dos princípios próprios ao assunto particular de cada ciên- 
cia, mas à luz dos princípios comuns (Refutações sofisticas 172° 21-7). 

A discussão desse assunto está longe de ser encerrada, mas cremos que a 
melhor solução consiste na seguinte: tanto a dialética como a filosofia sc en- 
contram voltadas para um mesmo gênero de coisas (Metafísica 1004º 17-26), a 
saber, as regras e os princípios comuns, que não se restringem a um assunto 
particular e se aplicam a vários ou a todos (entre esses princípios comuns, os 
principais consistem na doutrina das categorias e nos “princípios silogísticos”, 
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10057). A diferença entre ambas as disciplinas residiria no modo pelo qual 
usam a capacidade de lidar com esses princípios (cf. Metafísica 1004º 24): a 
dialética apenas usa esses princípios para efetuar testes, sempre a respeito de um 
objeto específico (que pode ser qualquer um, pois a dialética não se restringe 
a nenhum gênero particular, cf. Segundos analíticos 77* 31-2), ao passo que a 
filosofia, ao invés de usá-los para testar certas pretensões nas ciências particu- 
lares ou nas discussões ordinárias, tem por interesse conhecê-los cientificamente, 
ou seja, conhecer por que eles são necessários. Assim, a filosofia seria a disciplina 
encarregada de justificar a necessidade dos princípios comuns, dos quais a dia- 
lética se serve em sua tarefa critica. Isso equivale a dizer que a filosofia seria, de 
certo modo, uma ciência, que saberia explicar, tanto quanto possível, por que 
são o caso os princípios comuns. É claro que a cientificidade da filosofia tem seus 
limites, porque os princípios comuns não podem ser explicados por causas 
anteriores. No entanto, pode-se provar que eles são o caso por redução ao ab- 
surdo da tese contrária, que parece ser o procedimento central na discussão em 
favor do princípio da não-contradição em Metafísica IV. 


185º 22: o manuscrito E lê o verbo “idein” antes da interrogativa direta 
introduzida por “pós”, Tal lição eliminaria a elipse do texto. Não obstante, há 
diversos exemplos de elipses como essa nas obras de Aristóteles — motivo pelo 
qual Ross julga “idein” adição posterior. 


185º 22-3: “o que pretendem dizer os que afirmam que tudo é um et 
Aristóteles refuta a tese eleática com um dos instrumentos fundamentais da 
argumentação dialética: distinguir de quantos modos se usa certa expressão 
(Tópicos 105*23-4). O problema consiste em saber quais são as fronteiras entre 
a dialética e a filosofia. Aristóteles opõe ao eleatismo sua doutrina das catego- 
rias e pede que o adversário eleata especifique em qual sentido entende sua 
premissa básica, “tudo é um”. Se o adversário se recusar a especificar a tese, por 
não reconhecer que a sentença possa ter mais de um sentido, não é possível 
discussão — e, diria Aristóteles, tal adversário se assemelharia a uma planta (cf. 
Metafisica 1006* 14-5). Se Aristóteles reconhece e o adversário não reconhece 
haver-mais de um sentido para a referida sentença, é impossível haver discussão, 
porque uma das regras básicas do debate não estaria satisfeita. Da mesma sen- 
tença, seria possível extrair uma série inconsistente de conclusões, de acordo 
com cada sentido arbitrariamente escolhido. Uma tal discussão, porém, seria 
mero palavreado erístico. 
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185º 31-2: o argumento pelo qual Aristóteles pretende evidenciar o absurdo 
da tese eleática recorre a dois critérios pelos quais se delimita a noção de ousia 
por contraste com os acidentes ou concomitantes: a ousia é separada (“choris- 
ton”) e não se afirma de algo subjacente, ao passo que o concomitante não é 
separado e se afirma de algo subjacente (ver 73º 9-10, 83: 25-8, 31-2, 1028" 33-4). 
O problema consiste em saber o significado desses dois critérios. Devemos evitar 
dois expedientes a que a tradição facilmente recorreu, transformando-os em 
dogmas. O primeiro consiste em conceber que a aplicação correta do predicado 
“separado” se determina pelo teste da co-destruição (“synanairesis”): pode-se 
dizer que “A é separado de B” se a destruição de B não acarreta a destruição de 
A, ao passo que a destruição de A acarreta a destruição de B, ou seja, se. 4 pode 
existir sem B, ao passo que B não pode existir sem À (cf. Metafísica 1019 2-4). 
Ora, Aristóteles não hesita em afirmar que a ousia é separada, mas não creio que 
afirmaria que toda ousia pode existir (ou subsistir, ou seja lá o que for) sem as 
entidades classificadas nas categorias restantes, isto é, as entidades denominadas 
symbebêkota. Por outro lado, também deve ser evitado o hábito tradicional de 
assumir o segundo critério como se ele dissesse respeito a sentenças predicativas 
quaisquer, isto é, como se Aristóteles entendesse a expressão “ser afirmado de 
um hypokeimenon” como equivalente a “ser um predicado qualquer, atribuído 
a um sujeito qualquer, em qualquer tipo de sentença predicativa”, Esse hábito 
deriva da precipitação em tomar as teses das Categorias como tábuas de salva- 
ção para compreender a ontologia aristotélica. Como se sabe, nas Categorias, 
a ousia primeira é definida como aquilo que não se predica de algo subjacente 
nem está em algo subjacente (2*11-4), ao passo que a ousia segunda é aquela que, 
embora não esteja em algo subjacente, se predica das ousiai primeiras, tomadas 
como subjacentes. No entanto, Aristóteles emprega a frase “ser afirmado de 
um subjacente” em outro sentido, diverso do que se encontra nas Categorias. 
Nesse outro sentido, predicados essenciais universais, quando atribuídos cor- 
retamente a seus sujeitos, não são “afirmados de algo subjacente”. Seja qual for 
o significado e a importância da doutrina das Categorias, consta nos textos de 
Aristóteles, de modo preponderante, esse outro uso da expressão (ver Chen, 
1957, e Mansion, 1948). No texto da Fisica, se esse critério for entendido da 
maneira tradicional, Aristóteles estaria a mencionar a noção de ousia primeira 
(“um homem particular”, “um cavalo particular”, 2º 13-4). Os intérpretes tradi- 
cionalistas teriam, então, o ônus de nos convencer por que razão seria oportuna 
no presente argumento contra Melisso a consideração da ousia primeira. Julgo 
que a noção de ousia relevante para o argumento envolve tão apenas os critérios 
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que a diferenciam dos demais tipos de ente, ou seja, os critérios pelos quais se 
demarca a fronteira entre a ousia e os concomitantes. Tratei desses critérios em 
Angioni (1998 e 20064, pp. 112-3, 127-9). 


185º 32-* 5: a argumentação contra Melisso é bem modesta e já pressupõe, 
como algo previamente demonstrado (em 185º 27-32), a impossibilidade de 
que um ente que se classifica nas outras categorias possa existir sem a ousia. O 
argumento principal é o seguinte: (i) tudo que é ilimitado é certo quanto; (ii) 
o ente é ilimitado (premissa de Melisso); logo, (iii) o ente é certo quanto. Assim, 
estando já estabelecido que nenhum outro tipo de ente pode ser separadamente 
da ousia, Aristóteles refuta a tese de Melisso do seguinte modo: se “ente”, na 
tese de que “o ente é ilimitado”, significa ousia e se Melisso admite que há ape- 
nas um único ente, a ousia, então seria impossível atribuir-lhe o predicado 
“ilimitado”, que se situa na categoria da quantidade: a atribuição de um predi- 
cado quantitativo à ousia já implica pluralidade, o que contraria a tese de Me- 
lisso (185º 4-5). Se Melisso admitisse que há não somente a ousia, mas também 
a quantidade, já teria admitido (contra sua intenção inicial) que os entes são 
ao menos dois, não um só (185º 3-4). 

É digno de nota o empenho de Aristóteles em justificar a premissa (i) — ele 
se ocupa disso de 185º 33 até ° 3. Mas sua argumentação é modesta, pois se 
empenha apenas em chegar à premissa minimamente necessária para refutar a 
tese de Melisso — ou, talvez, a premissa mais plausivelmente admissível para 
Melisso. É verdade que o ilimitado se define pela noção de quantidade, que deve 
ser mencionada em seu enunciado definitório. No entanto, é também verdade 
que a quantidade, como qualquer outra categoria, não pode ser definida sem 
menção à ousia (cf. Metafísica 1028" 34-6). Sendo assim, também o enunciado 
definitório do “ilimitado” poderia ser analisado de modo a envolver a menção 
da ousia. Aristóteles, contudo, não desenvolve diretamente essa argumentação, 
pois ela envolveria teses que o adversário estaria menos disposto a admitir. 


1855-7: Aristóteles usa contra a tese eleática uma das ferramentas dialéticas 
descritas nos Tópicos (105º 23-4): distinguir em quantos sentidos se emprega 
certa expressão — neste caso, o termo “hen”, “um” (cf. Refiutações sofisticas 182° 
22-7). Aristóteles menciona apenas três sentidos de “um”: o contínuo, o indivi- 
sível e aquilo cujo enunciado é um só. Em outros contextos, Aristóteles é mais 
completo: Metafisica V 6 é um capítulo inteiramente dedicado aos sentidos de 
“hen”, e o livro X da Metafísica propõe como objeto de estudo o um e outras 
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noções correlatas. Em Metafísica V 6, Aristóteles concede muita atenção ao uso 
em que se diz que duas coisas são uma só “por concomitância”, Em Metafísica 
X 1, após apresentar quatro acepções mais comuns (o contínuo, aquilo que é 
certo todo dotado de forma, aquilo cujo movimento é um só e indivisível, aquilo 
cujo enunciado definitório é um só), Aristóteles afirma que a noção principal, 
subjacente a todas as acepções, é a noção de indivisível, entendida como unidade 
de medida. Não há necessidade de supor que, entre esses diferentes tratamentos 
do tema, tenha ocorrido “desenvolvimento evolutivo” ou “mudança de atitude” 
da parte de Aristóteles. A variação de aspectos na abordagem de um mesmo 
assunto decorre simplesmente dos interesses de cada contexto. 


185" 7- 
recurso usual: parte dos usos denominativos de um termo para atinar com suas 
possíveis definições (ou para distinguir os múltiplos critérios pelos quais ele 
pode ser definido). Assim, denomina-se “um” aquilo que é contínuo, ou seja, 


: “denomina-se ‘um’ aquilo que é contínuo”: Aristóteles emprega um 


aquilo que se denomina contínuo, o que revela que a definição de contínuo 
pode ser entendida como critério para definir ao menos um dos sentidos de 
“um”, Em razão disso, parece haver sobreposição entre duas questões: (i) a 
questão concernente à denotação do termo: quais coisas recebem a denominação 
de “um”; (ii) a questão concernente à definição conceitual do termo: quais são 
os critérios que definem o que é a noção de um. Aristóteles aparentemente se 
preocupa em responder à primeira questão, mas os itens que ele obtém como 
resposta cumprem apenas a função heurística de exibir critérios pelos quais se 
responde à segunda questão. 


185° 9: traduzimos “methy” e “oinos” — duas palavras gregas para designar 
“vinho” — por “cachaça” e “aguardente”, para manter a idéia original relevante 
no contexto. Diversas traduções vão nesse mesmo sentido (Hardie & Gaye: 
“liquor” e “drink”; Waterfield: “ale” e “beer”). 


185º 9-11: a argumentação de Aristóteles é simples, mas compacta. Dese- 
maranhando sua estrutura silogistica, obtemos trés argumentos, que designarei 
por letras maiúsculas, reservando os numerais para designar as proposições: 

(A): (1) o um é continuo; (2) o ente é um; logo, (3) o ente é continuo. 

(B): (4) o contínuo é divisível ao infinito; (3) o ente é contínuo; logo, (5) o 
ente é divisível ao infinito. 
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(C): (6) o que é divisível ao infinito é múltiplo; (5) o ente é divisível ao 
infinito; logo, (7) O ente é múltiplo. 

Convém notar, à luz dessa análise, como a argumentação de Aristóteles é 
condensada: a letra do texto apenas diz: se a premissa (1) for assumida, segue- 
se a conclusão (7), pela razão alegada em (4). Os nexos intermediários entre 
(1), (4) e (7) podem e devem ser reconstituídos pelo leitor/ouvinte, a partir de 
certas pressuposições. O problema é que, em outros contextos, esses nexos 
intermediários são muito mais obscuros e não podem ser discernidos senão 
com muita ginástica na reconstituição dos argumentos, tomando por base os 
horizontes argumentativos, as pretensões a serem provadas no contexto, os 
hábitos terminológicos e estilísticos de Aristóteles etc. 


185º 16-9: os argumentos contra a tese de que o ente seja um no sentido de 
indivisível são mais complexos e obscuros. Suponha-se que o ente é indivisível: 
Aristóteles parece propor dois argumentos: um para provar que o ente não 
pode ter quantidades e outro para provar que o ente não pode ter qualidades: 
(A): (1) o indivisível não pode ter quantidade; (II) o ente é indivisível; logo, 
(III) o ente não pode ter quantidade. (B): (I’) o indivisível não pode ter quali- 
dade; (II) o ente é indivisível; logo, (IIT) o ente não pode ter qualidade. 

De fato, o indivisível não pode ter uma quantidade determinada exata- 
mente porque ele é medida para determinar a quantidade (Metafísica X, 1052" 
17-24 ss.), o que justifica a premissa (I). No entanto, é mais dificil saber o que 
Aristóteles pretende com a premissa (1) ¢ qual justificativa poderia fornecer a 
ela. Tampouco é claro se Aristóteles pretende gerar outro argumento, a partir 
do argumento (A), para combater as teses eleáticas de que o ente é ilimitado 
(Melisso) ou limitado (Parmênides). Poderíamos pensar que Aristóteles sugere 
algo como: 

(C): (i) Limitado e ilimitado são quantidades (no sentido de propriedades 
quantitativas); (ii) = (III) o ente não pode ter quantidade; logo, (iii) o ente 
não pode ser nem limitado, nem ilimitado. 

Nas linhas 17-9, contudo, os argumentos parecem proceder do seguinte 
modo: (D): (1) o indivisível não é ilimitado; (2) o ente é indivisível; logo, (3) 
o ente não é ilimitado (contra Melisso). (E): (I) o limitado não é indivisível; 
(1I) o ente é indivisível; logo, (III) o ente não é limitado (contra Parmênides). 
Para a premissa (1), Aristóteles poderia fornecer como justificativa a tese de 
que o indivisível é antes o limite (sendo o ilimitado apenas uma noção poten- 
cial, conforme Física 206º 16-7). Já a premissa (I) é fundada na análise do con- 
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tínuo: se há um limite pelo qual o limitado se limita, já há divisibilidade entre 
suas partes. 


185º 19-25: contra a tese de que o ente seja um no sentido em que se diz “um” 
aquilo cujo enunciado da gitididade é um só, o argumento de Aristóteles seria 
oseguinte: (1) um é aquilo cujo enunciado é um só e o mesmo; (2) os entes são 
um; logo, (3) os entes têm um só e o mesmo enunciado. Aristóteles pretende 
que tal conclusão seja idêntica à tese de Heráclito. Para entender devidamente 
a premissa (1), é necessário levar em conta que, em grego clássico, “hen” (“um”) 
não é apenas um predicado simples (“one-place predicate”). O termo “hen” 
também pode ser entendido como predicado relacional, que exige um sujeito ¢ 
um complemento. Em grego, é possível dizer algo como “x é um só em relação a 
) onde o termo “y” viria como complemento no dativo do predicado “um só”. 
O termo “hen” comporta-se, sintática e semanticamente, de maneira similar ao 
termo “tauton”, “idêntico a”, “o mesmo que”. Assim, muitas vezes, ao dizer que 
“x é um”, o texto grego quer dizer que “x c y são um só” (1015º 24) ou que “x e 
J são (ao menos de algum modo) idênticos” (1015º 29-30). Ver Miller (1973) e 
as discussões sobre os usos de “hen” em Metafísica V 6. 


185° 20: “tal como roupa e veste”: cf. 202° 13. 


185° 21-2: expressões como “agathoi einai” — isto é, o infinitivo “ser” com- 
plementado por um termo no dativo — fazem parte do jargão aristotélico. As 
vezes, o infinitivo é substantivado por artigo neutro, sem que isso modifique 
o sentido da expressão. “Ser bom” (usando o exemplo presente nessa passagem) 
talvez seja boa opção de tradução, em vez de “ser para bom”. No entanto, é 
necessário observar que tal tradução poderia engendrar confusão conceitual 
quanto ao jargão aristotélico. A expressão “to einai + termo no dativo” é usada 
para se referir à natureza essencial daquilo que se exprime pelo termo no dati- 
vo, ou seja, para se referir ao definiens desse termo. Por outro lado, a expressão 
“to einai + termo no acusativo” é usada como abreviação de uma estrutura 
predicativa. Tomemos a definição de homem: “homem é (df) animal racional”, 
Tomemos, por outro lado, a sentença predicativa “Sócrates é homem”, Assim, 
“to einai anthrôpói” (dativo) refere-se a “animal racional”, tomado como enun- 
ciado definiens de homem; já a expressão “to einai anthrépon” (acusativo) se 
refere a “é homem”, que é o predicado na sentença “Sócrates é homem”. 
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185º 26-7: há outra lição, atestada em alguns manuscritos, que seria igual- 
mente boa: “ethorybounto de kai hysteron kathaper kai hoi archaioi mê pote 
sumbaine autois hama etc.”, que se traduziria assim: “até mesmo depois se per- 
turbaram, como os antigos, para que uma mesma coisa não se lhes tornasse ao 
mesmo tempo uma e muitas”, O sentido básico não se alteraria, porém. 


185º 28-31: a tese à qual Aristóteles remete propunha que todas as senten- 
ças predicativas fossem reescritas sem a expressão explícita do “é” (“esti”) como 
cópula ligando sujeito e predicado, de modo a evitar a afirmação, supostamen- 
te paradoxal, de que uma mesma ¢ única coisa (o sujeito) é outra (o predicado) 
e, portanto, é múltipla. Aristóteles não dá muita importância a essa proposta, 
nem parece julgar que ela tenha formulado dificuldades reais. Seu pressuposto, 
no entender de Aristóteles, é o mesmo das teses eledticas: o “um” se diz de uma 
só maneira. É por isso que os autores de tal proposta são designados por Aris- 
tóteles como “os últimos dos antigos”, em que “antigos”, em vez de ter sentido 
estritamente temporal, parece ter conotação valorativa, como se Aristóteles 
quisesse dizer os “arcaicos”, “old-fashioned” (ver Metafísica 1089 1-2). 

Os exemplos de sentença que se prestariam à reescrita sem o “é” são dois: 
(i) “homem é branco”, em que temos como predicado um simples adjetivo; (ii) 
“homem é caminhante” (“anthropos esti badizon”), em que temos como predi- 
cado um particípio. Seja para a teoria adversária, seja para o contra-argumento 
de Aristóteles, não é de modo algum relevante saber se a proposição (ii) deve 
ser entendida ou não como perífrase que exprime continuidade progressiva. 
Cobb (1973) alega que a perífrase contínua progressiva teria sido uma inovação 
gramatical de Aristóteles, no intuito de introduzir teses de sua ontologia. Cobb 
não recorre precisamente a essa passagem, mas Sprague (1975) lhe objeta que 
ela mostra com evidência que a perifrase não foi invenção de Aristóteles. 
Ambos, no entanto, supõem que sentenças do tipo (ii) seriam estritamente 
perifrases contínuas progressivas, equivalentes a “o homem está caminhando 
precisamente agora”. No entanto, sentenças do tipo (ii) são ambivalentes, pois 
podem significar duas coisas bem diferentes, a depender do contexto: (1) ação 
contínua e progressiva, que ocorre no momento em que se enuncia a sentença; 
(2) suscetibilidade ou propriedade disposicional válida universalmente, ainda 
que não esteja ocorrendo um caso particular dessa propriedade no instante em 
que se enuncia a sentença. Para Aristóteles, os sentidos (1) e (2) são válidos não 
apenas para sentenças com a forma “S + esti + particípio”, mas também para 
sentenças com a forma “S + verbo conjugado” (por exemplo, “homem caminha”), 
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de modo que, do seu ponto de vista, seria inócua e sem efeito a “requintação” 
proposta nas teses a que alude. Sobre a conversibilidade entre essas duas formas 
gramaticais das sentenças predicativas, ver Metafísica 1017: 31-5. Comentei o 
assunto em Angioni (2006a, pp. 159-62) e concordo, em linhas gerais, com a 
interpretação proposta por Kahn (1997, pp. 97-9, 198-9). Ver, sobre o assunto, 
Matthen (1983). 


185° 29: o texto de Ross, que assumimos na tradução, fia-se inteiramente 
nos Comentadores antigos: lê o perfeito “/eleukotai” no lugar do particípio 
“leleukomenos’, o qual é atestado em todos os manuscritos. De fato, o texto dos 
códices não faz sentido, pois seria inócuo substituir, como predicado, um ad- 
jetivo por um particípio perfeito, e, além do mais, não haveria paralelismo 
entre os exemplos apresentados (branco, caminhante). 


185° 34-186" 3: a exposição de Aristóteles é bem compactada. Como notou 
Ross (1936, p. 470), “entautha” refere-se ao caso em que um todo é ao mesmo 
tempo wm (enquanto todo) e múltiplo (em suas partes) e a frase “hôsper ouk 
endechomenon”, em vez de se ligar a “homologoun” (como seria mais natural), 
liga-se a “époroun”. O problema consiste em saber se a frase “mê tantikeimena 
de” complementa “homologoun... einai”, ou se está dentro do escopo da expres- 
são participial “ouk endechomenon”. Por outro lado, não há dúvida de que a 
frase com “gar” em 186º 3 justifica a homologia de que o um pode ser múltiplo. 
A frase “hésper... tantikeimena de” pode ser entendida como exposição da apo- 
ria, do seguinte modo: “não é possível <(i) o mesmo item ser um e múltiplo & 
(ii) o mesmo item não ser os opostos> [sc. pois o um e o múltiplo são opostos). 
De outro modo, a frase poderia ser parafraseada no seguinte silogismo: “(i) 
nada pode ser simultaneamente os opostos; (ii) o um e o múltiplo são opostos; 
logo, (iii) nada pode ser simultaneamente um e múltiplo”, No entanto, talvez 
seja mais natural tomar a frase “mé tantikeimena de” como complemento de 
“homologoun... einai”. Do ponto de vista sintático, isso não é impossível, em- 
bora resulte em construção entrecortada (que poderia ser aprimorada, se co- 
locássemos travessão depois de “einai” em 186° 2). Há duas razões para essa 
leitura: primeiro, a frase “como se não fosse possível a mesma coisa ser uma e 
muitas” apresenta-se como exposição suficiente de uma aporia; segundo, su- 
pondo que a frase “mê tantikeimena de” se ligue a “homologoun”, a distinção 
entre potência e efetividade explica perfeitamente a homologia segundo a qual 
uma mesma coisa pode ser uma só e muitas, desde que “um” e “muitos” sejam 
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tomados conforme à distinção entre potência e efetividade, mas não de modo 
a serem opostos incompatíveis (como se “tantikeimena” fosse equivalente, nes- 
te contexto, de “antiphaseis”, contraditórias, o que é comum em Aristóteles, cf. 
Primeiros analíticos 61° 31,º 18, 32, 62* 11). 


CAPÍTULO 3 


Trata-se de um dos capítulos mais árduos da obra de Aristóteles, pela natureza 
abstrata de seu assunto e pelo estilo compactado de sua argumentação. Aristó- 
teles propõe-se a refutar as doutrinas eleáricas sobre a impossibilidade de con- 
ceber o múltiplo. Sua estratégia divide-se em duas etapas: primeiramente, ele 
dedica-se a refutar os “paralogismos” de Melisso (186º 10-22) e, em seguida, 
volta-se para Parmênides (186° 22-187* 10). A parte dedicada a Melisso é de 
difícil leitura por sua concisão. Já a parte dedicada a Parmênides é mais desen- 
volvida, mas não menos desprovida de dificuldades. A primeira estratégia de 
Aristóteles contra a tese parmenídica de que “o ente é um” (186º 22-32) consis- 
teem acusar a falsidade da premissa de que o ente “se diz apenas de um modo”, 
bem como a inconcludência da pretensão de que ter um único significado seria 
condição suficiente para aplicar-se a uma única coisa. Em seguida, Aristóteles 
procura mostrar que o Ente eleático, mesmo se fosse entendido como predi- 
cado essencial (e ainda mais, se fosse um acidente), não poderia ser atribuído 
a algo que fosse certo ente, ou seja, não se poderia aplicar a nada (186° 32-3). 
Do mesmo modo, procura mostrar que nada poderia ser atribuído a tal Ente 
sem anular a própria tese assumida por Parmênides (186º 3-12). O passo se- 
guinte (186º 12-4) consiste em mostrar que o Ente não poderia ter nenhuma 
grandeza (não poderia, portanto, ser finito nem infinito). 

Já no longo argumento que se estende em 186º 14-35, eivado de conceitos 
oriundos de sua teoria da predicação, Aristóteles pretende provar que, sob a 
tese parmenídica, não seria possível analisar o Ente (ou qualquer item) em 
termos inteligíveis, pois toda análise envolve uma multiplicidade de itens for- 
malmente distintos. Aristóteles assume a título de ilustração a análise de homem 
em termos de animal bipede. Em seguida, Aristóteles descreve rapidamente a 
posição de certos adversários (platônicos e atomistas) que teriam feito conces- 
sões ao argumento parmenídico (187° 1-3) e, antes de concluir, apresenta de 
modo bem elíptico dois argumentos fundamentais contra a tese eleática. O 
primeiro (187* 3-6) diz respeito ao “não-ente”, mas se aplica também ao “ente”: 
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tais termos, longe de remeterem a uma entidade independente, apenas repre- 
sentam a forma geral de um fato complexo com estrutura predicativa (afirma- 
tiva ou negativa), ou seja, apenas representam a forma geral de algo que é (ou 
não é) tal e tal coisa. Tais termos remetem sempre a algum ente ou a algum não- 
ente. O segundo argumento não é muito diferente: “ente em si mesmo” pode 
ser entendido apenas como forma geral, que remete em cada caso àquilo que 
precisamente certo ente é em si mesmo (187° 6-10). 


186° 5: “aquilo a partir de que procuram provar” (ex hôn epideiknuousin): 
neste contexto, “epideiknuousin” é um caso daquilo que os filólogos chamam 
de presente conativo. Mas não é trivial saber a que Aristóteles se refere. Seria 
natural entender que se trata das premissas assumidas nos argumentos eleáticos. 
Assim, o caráter erístico desses argumentos (ver comentários seguintes) adviria 
somente do fato de assumir “premissas que parecem ser reputadas como ver- 
dadeiras, mas não o são” (Tópicos 100º 24-5), e não envolveria nenhum erro 
propriamente lógico na construção formal da inferência. Para refutá-los, bas- 
taria mostrar que as premissas de que procedem são falsas e transmitem essa 
falsidade à conclusão. 

Mas seria adequado entender desse modo? Em duas passagens relevantes 
do livro I dos Segundos analíticos, Aristóteles usa a mesma expressão (“ex hôn”) 
para se referir aos axiomas e aos princípios comuns: “são axiomas os itens dos 
quais procedem as demonstrações” (75º 42); “os [princípios] comuns, chamados 
axiomas, dos quais, como primeiros, demonstram” (76º 12-5). A tradição pre- 
sume que os princípios comuns coincidem com os axiomas. Não cabe discutir 
esse problema neste contexto. Basta notar que os princípios comuns não pare- 
cem ser premissas que constituem um silogismo: eles são regras e parâmetros 
para a construção formal de proposições e argumentos e devem jazer à parte 
dos termos e proposições dados nos silogismos (cf. 77º 10-2, 92º 11-9). Aristó- 
teles, então, refere-se a pressupostos assumidos pelos eleatas como princípios 
axiomáticos que garantiriam a validade de seus argumentos? Como veremos, 
Aristóteles acusa os eleatas de assumirem premissas falsas e proporem argu- 
mentos inconcludentes. Nesse sentido, “aquilo a partir de que demonstram” 
pode ser entendido como expressão geral que remeteria ao mesmo tempo (i) 
i) a regras 
formais ou “lugares” pelos quais se propõem conclusões ilegítimas, como a 
regra falaciosa de conversão utilizada por Melisso em 186° 11-3. 


a premissas falsas, como à de que o ser se diz apenas de um modo, e 
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186* 6: “raciocinam eristicamente” (eristikôs sillogizontai): qual tipo de ra- 
ciocínio erístico teria sido cometido pelos eleatas? Ver comentário a 185* 8. 


186º7-10: este trecho repete o texto de 185: 8-12. Ross (1936, p. 462) apre- 
senta boas razões para submeté-lo à excisão: provavelmente, um copista antigo 
copiou duas vezes o mesmo texto, levado pela similaridade dos respectivos 
contextos. 


186° 10-3: “que Melisso comete paralogismos, é evidente”: o paralogismo come- 
tido por Melisso consiste em um erro lógico de inferência e, mais precisamente, 
em uma falácia de conversão: da proposição “se x é F, então x é G” (“se x nasceu, 
x tem começo”), cle pretende assegurar a conclusão de que “se x não é F, então x 
não é G” (“se x não nasceu, x não tem começo”). Como isso significa pretender 
que F seja condição não apenas suficiente, mas também necessária para G, pode- 
se exprimir a pretendida conclusão também sob a fórmula “sex é G, então x é £” 
(como ocorre em Refictações sofisticas 167° 17-8 e 168° 37-8). No entanto, como 
Aristóteles diz em Refutações sofisticas 181* 30, a implicação (“akolouthesis”, ou 
“akolouthia”, no vocabulário de Simplício) se dá inversamente: “se x não é G, 
então x não é F’. Em Refittações sofisticas 167º 13-8, o argumento de Melisso é 
apresentado com mais detalhe ca falácia da conversão é explicitada (ver Schrei- 
ber, 2003, pp. 135-6; Dorion, 1995, p. 242; Bostock, 2006, p. 105). Da premissa 
“se x é F, então x é G”, Melisso pretendia que fosse também verdadeira “se x é 
G, então x é F”. Tal argumento cai sob a rubrica do “julgar que a implicação se 
converte” (“to oiesthai antistrephein ten akolouthesin”). Em 168° 36-8, a mesma 
pretendida conversão da implicação manifesta-se como pretensão de identidade 
entre nascer, ter um começo e ser finito. Ver também 181º 27-30. 


186° 13-6: “haver começo de tudo que nasce (da coisa, não do tempo) e haver 
começo do vir a ser etc”: “pantos” (186º 13) deve ser tomado como “pantos geno- 
menou” (“tudo que nasce”, cf. Bostock, 2006, p. 105), sendo “tou pragmatos kai 
mê tou chronow” (“da coisa, não do tempo”) elucidação brusca sobre o sentido 
da proposição de Melisso, o qual teria assumido que tudo que vem a ser tem 
um começo não apenas temporal, mas também um começo local distribuído na 
coisa que sofre o processo (“kata to pragma”, como entendido no comentário 
de Simplício). Aristóteles poderia oferecer como contra-exemplos casos de 
congelamento, nos quais a coisa se altera de modo “coeso” (“athrods”), quer 
dizer, todas as partes sofrem a mesma alteração a um só tempo (ver Física 236º 
“OVERS DADE FEDERA 
BBLoTEÇ ce L Do 
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27-8, 253° 23-5) — por isso, traduzimos “athroas” por “instantânea” Seria falsa 
a premissa de que “a mudança não vem a ser instantânea”, derivada da premissa 
de que tudo que sofre processo de vir a ser tem um princípio no qual a mudan- 
ça começa e do qual se distribui para as demais partes. (Para reconstituição e 
apreciação detalhada do argumento, ver Ross (1936, pp. 471-2)). Em 186º 14, 
“genesis” comporta o sentido geral de vir a ser, o qual, qualificado pelo adjetivo 
“haplé” (“simples”), redunda no conceito preciso de geração: o “vir a ser sem 
mais” é a geração. 


186° 16-8: “além do mais, por que é imóvel, se é um?”: suponha-se que o Todo 
é um só. Por que ele deveria ser imóvel? Ser um só não é condição suficiente 
para ser imóvel. Por que ele não poderia sofrer um movimento cíclico em que 
as partes trocassem de lugar reciprocamente (um movimento de antiperistasis)? 
Ver Física 212* 32-* 1. 


186° 18: “por que não haveria alteração”: suponha-se que o Todo é um só. 
Ainda que ele não tivesse nascido (fosse “agenéton”), por que ele não seria 
suscetível de alteração? Supõe-se que Melisso tenha proposto um argumento 
contra a possibilidade de alteração (alloiósis). Para detalhes, ver Ross (1936, 
pp. 472-3). 


186° 19-22: “exceto por ser um só aquilo de que”: a frase “plên tôi ex hou” deve 
ser entendida como abreviação do seguinte: “plên tôi to ex hou hen einai eidei”, 
ou seja: “a não ser pelo fato de que é especificamente um aquilo de que se cons- 
tituem”, O argumento recorre à pluralidade de formas específicas, não apenas 
entre os animais, mas também entre gêneros de propriedades. Não há por que 
julgar que seja aristotélica a tese de que o substrato material teria uma única 
forma (seria um só “eidei”): como o trecho entre parênteses evidencia, trata-se 
de opinião reputada pelos antigos, pela qual se refuta a pretensão de Melisso. 


186* 22: “o mesmo modo de argumentação”: qual é o significado preciso de 
“modo” (tropos)? Em 195º 27, os “modos das causas”, longe de se confundirem 
com as quatro espécies de causas, são aspectos sob os quais algo pode ser de- 
signado como causa: como particular, como universal, como concomitante 
etc, — aspectos que envolvem, todos eles, a composição predicativa pela qual 
se exprime a designação de uma causa (“A é causa de B”). Em Ética a Nicómaco 
1147* 1, os “modos das premissas” dizem respeito à forma lógica sob o aspecto 
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daquilo que veio a ser conhecido como quantidade das proposições: as premissas 
podem ser universais ou particulares (cf. 1147" 5-7). Já em As partes dos animais 
639 14, o “modo daquilo que se expõe ou prova (deiknymenon)” diz respeito à 
organização formal de uma explicação científica, à parte do problema da verda- 
de, ou seja, independentemente da correspondência entre proposições e fatos 
empíricos. Trata-se, por exemplo, da ordem em que exp/ananda são organizados 
(dos particulares aos universais, ou dos universais aos particulares), das relações 
de subordinação entre as quatro causas, ¢ outras coisas desse tipo. Na mesma 
obra, “o modo da demonstração e da necessidade” (“tropos tés apodeixeds kai tés 
anagkês”, 640" 1) remete ao tipo de implicação lógica envolvendo antecedentes 
econseqiientes. Entre todos esses textos e a passagem que comentamos, há algo 
em comum: “trapos” diz respeito a algum aspecto que, hoje em dia, se encaixa 
sob aquilo que entendemos por forma lógica. Seja a mera quantidade do juízo 
(como em Ética a Nicémaco 1147" 1), seja a forma de proposições que exprimem 
causas (como em Física 195º 27), seja a estrutura geral de uma argumentação 
(como aqui) ou de uma explicação científica (como em As partes dos animais 
639º 14), trata-se sempre de algo que diz respeito à forma lógica das proposições 
e/ou argumentos. Todavia, isso não quer dizer que “zropos” sempre tenha esse 
sentido em todas as suas ocorrências. 


186'23-4: “a refutação consiste em dizer que a premissa é falsa e que o argumento 
não conclui”: Aristóteles afirma que o mesmo modo de refutação empregado 
contra Melisso é válido também contra Parmênides, o que decorre natural- 
mente da afirmação de que ambos teriam proposto argumentos erísticos (cf. 
Refiutações sofisticas 182º 22-7). Os dois diagnósticos de Aristóteles — “premissas 
falsas”, “argumentos inconcludentes” — permitem classificar o argumento de 
Parménides sob os tipos de argumento erístico reconhecidos em Tópicos 100° 23- 
1014, “Não concluir” — isto é, apresentar premissas que não são formalmente 
suficientes para uma conclusão válida — é o traço característico do segundo 
tipo de argumento eristico. Mas assumir premissas falsas não é exclusividade 
do primeiro tipo de argumento erístico, pois o segundo tipo pode proceder 
de premissas reputadas e até mesmo verdadeiras, ou de premissas que, embora 
pareçam ser reputadas e verdadeiras, não o são (cf. 100º 25). Assim, o argumento 
eleático parece ser uma falácia que assume premissas falsas e, por conseguinte, se 
encaixa sob a segunda espécie de argumento erístico. De fato, embora não seja 
fácil reconstituir com precisão os argumentos de Melisso c as refutações que 
Aristóteles lhe opõe, é certo que Melisso propõe inferências ilegítimas (como 
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na falácia da conversão) e assume premissas falsas, como a de que tudo que sofre 
devir tem um começo do processo de devir. Assim, o “mesmo modo” pelo qual 
se deve refutar Parmênides envolve a exposição da falsidade de suas premissas 
ea prova de que seus argumentos não concluem de modo válido. 

186° 24-5: “a premissa é falsa na medida em que assume que o ente se diz de 
modo simples, embora ele seja dito de muitas maneiras”: a premissa falsa assumi- 
da pelo argumento eleático é a de que o ser se diz apenas de um modo — pois 
não há dúvida de que “haplôs”, neste contexto, equivale a algo como “monachôs” 
(cf. 191*23, 1012* 29) e se opõe a “pollachôs”, “de muitos modos”. O andamento 
da argumentação deixa claro que, neste contexto, “Jegesthai haplós” e “sémainein 
hen” são expressões equivalentes: ambas descrevem o modo pelo qual Aristó- 
teles entende os pressupostos semânticos da tese eleática: dizer-se “de modo 
simples” equivale a ter um único significado que, além do mais, remete a uma 
só coisa (ver comentários seguintes). 


186'25-31: “o argumento é inconcludente porque, se fossem assumidos apenas 
os brancos etc.” afirmar que o argumento é inconcludente consiste em dizer que 
as premissas (sejam elas verdadeiras ou falsas) não são suficientes para acarretar 
a conclusão — ou seja, dizer que a conclusão pretendida por Parménides se 
funda em erro lógico na inferência da conclusão (“asymperantos” equivale a 
“asyllogistos”: cf. “to mê syllogisamenon symperatikôs”, em Retórica 1401" 3-4, e 
“asyllogistos”, em Retórica 1401° 9, 13, 1403* 4, 1403" 11, e Segundos analíticos 77º 
40, 91°23). Assim, o argumento de Parmênides deve ser reconstituído por estes 
dois indícios: ele não é um argumento válido, e uma de suas premissas consiste 
na afirmação (falsa) de que o ente se diz apenas de um modo. O próximo passo 
consiste em discernir a que conclusão Parménides quer chegar. Por comparação 
com o caso do branco, que Aristóteles propõe em 186º 27 já tendo em vista a 
refutação, pode-se presumir que a conclusão almejada seria “to on esti hen” 
— asserção que diria ao mesmo tempo que “o ente é uma só coisa” e que “apenas 
o ente existe”. Por outro lado, a expressão “sémainein hen” em 186º 17-8 tem o 
mesmo valor que “haplés legesthai” em 186: 24-5: dizer-se de um único modo, isto 
é, ter um único sentido (e, por conseqiiéncia, remeter a uma única coisa, como 
o argumento eleático pretende). (Em outras passagens, a expressão “sémainein 
hen” tem sentido mais preciso, cf. Metafísica 1006* 32, mas aqui não é o caso). 
Nessa perspectiva, sob o pressuposto de que o argumento eleárico é uma falácia, 
não podemos introduzir como premissa a regra geral de que tudo que possui 


98 


COMENTÁRIOS: LIVRO 1 


um único significado (sémainei hen) é uma coisa única (esti hen). Pois, neste 
caso, teríamos um argumento válido, ainda que assentado em duas premissas 
que Aristóteles julgaria falsas: (i) tudo que tem um único significado (sêmainei 
hen) é uma só coisa (esti hen); (ii) “ente” tem um único significado (= legetai 
haplés); logo, (iii) o ente é uma só coisa (to on esti hen). Mas esse argumento é 
útil por deixar claro aquilo que Aristóteles não aceita: não apenas a premissa 
(ii), mas também a premissa (i), a qual, devidamente compreendida, represen- 
ta exatamente o passo falacioso no argumento eleático, como veremos. Uma 
das dificuldades em compreender essa passagem consiste em nossa tendência 
em procurar, como argumento inconcludente de Parmênides, um silogismo 
inconcludente. No entanto, é bem provável que o argumento de Parménides 
tenha outra forma lógica (como a “falácia da conversão” de Melisso). Trata-se, 
provavelmente, da seguinte inferência: (1) “ente” tem um único significado (to 
on sémainei hen); logo, (2) ente é uma só coisa (to on esti hen). 

A sentença “se fossem assumidos apenas os brancos” (186: 26) não pode ser 
tomada como premissa de Parmênides, pois o plural “os brancos” (ta leuka) 
parece assumir uma pluralidade. Tal sentença já começa a refutação movida por 
Aristóteles, assumindo “os brancos” como universo único de coisas existentes para 
consideração do argumento: assim, para o argumento funcionar, não é preciso 
haver nada mais à parte do universo de coisas brancas, ou daquilo que se designa 
como “branco” (a frase “kai ouk estai para to leukon outhen chôriston”, 186" 29- 
30, longe de desenvolver absurdo decorrente da tese parmenidiana, descreve as 
condições para que a refutação de Aristóteles tenha efeito). Assuma-se apenas 
o branco, e assuma-se que ele tem um único significado: daí, Parménides teria 
pretendido que o branco é uma única coisa — uma única coisa indivisível, seja 
pelo critério da continuidade, seja pelo critério da definibilidade. 

Essa conclusão, no entanto, além de falsa, não é válida. É falsa porque, 
mesmo assumindo que “branco” se refira a uma única coisa, a diversidade entre 
o ser para o branco e o ser para o receptáculo já implica que há duas coisas: a 
cor branca e seu receptáculo, reportados por descrições ou definições respec- 
tivamente diversas (cf. 186º 29-30, 30-1; Metafísica 1031º 22-6). Poder-se-ia ob- 
jetar que a diversidade entre branco e receptáculo pressupõe a teoria aristoté- 
lica da predicação, a qual Parménides não seria obrigado a admitir. Mas o 
ponto no qual Aristóteles insiste, e que explica por que a conclusão, além de 
falsa, não é válida, é que a unicidade do significado de um termo, como “bran- 
co”, jamais garantiria a unicidade daquilo a que ele se aplica: sob a condição de 
que existisse apenas o branco, com um único significado, “seriam muitos os 
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brancos”, não menos do que presentemente. O branco não seria um por conti- 
nuidade (186° 28), porque se aplicaria a uma multiplicidade de coisas não-con- 
tinuas entre si, como uma parede e um cavalo. Haveria uma espécie de fragmen- 
tação semântica do “branco”, mesmo sob a suposição de que “branco” tenha 
um único significado e sob a suposição (contra-factual) de que apénas o bran- 
co exista. E, mesmo se existisse uma única coisa branca, dotada tão somente da 
propriedade de ser branca, ainda haveria uma diversidade entre o ser branco e 
o ser uma coisa que tem a propriedade de ser branca. 

Supondo que, na refutação aristotélica, o termo “branco” faça às vezes do 
termo “ente” no argumento original de Parmênides, podemos reconstituir este 
ultimo do seguinte modo: (1) o ente ¢/existe (to on esti); (2) “ente” tem um 
único significado (to on semainei hen); assim, (3) ente é uma só coisa (to on esti 
hen), Essas três proposições reproduzem os três passos presentes ou sugeridos 
no texto: (1) corresponde a “tomar as coisas brancas” (ou assumi-las como exis- 
tentes); (2) corresponde à premissa de que o branco tem um único significado; 
(3) corresponde à conclusão de que o branco é uma única coisa, O argumento 
pretende concluir uma asserção de identidade entre Ente e Um. O que não é 
muito claro é se a premissa (1) é estritamente requisitada para o argumento. 
Parece que o argumento pretende atingir a conclusão (3) tomando uma premissa 
em que “é” (“esti”) é construído como predicado absoluto de “ente” (“on”) e 
outra premissa, na qual “hen” é dado como expressão do significado de “on”. 
Aristóteles poderia fazer várias objeções estritamente formais (0 argumento de 
Parmênides confunde uso e menção, não obedece à definição de silogismo, pois 
não tenta determinar como necessária uma relação entre dois termos tomando 
por antecedentes as respectivas relações que cada um desses termos tem como 
um terceiro, o médio ou mediador ctc.). Embora Aristóteles pareça supor que 
a formulação eleática seja o argumento que tem (1) e (2) como premissas e 
(3) como conclusão, podemos notar que o cerne do argumento eleático (ou, 
ao menos, seus pressupostos semânticos) pode ser entendido sem a premissa 
(1). Parménides teria entendido que, da premissa (2), conclui-se a (3), ou seja, 
que a unidade do significado é condição suficiente para acarretar a unidade 
daquilo a que o termo se refere. Concebido como inferência de (3) a partir de 
(2), o argumento de Parmênides não lhe parece formalmente válido. 

A distinção entre o significado do branco (“o ser para o branco”) e aquilo 
a que se aplica o termo “branco” (o receptáculo) terá desdobramentos ulte- 
riores. Ela sugere que o uso denominativo de um termo qualquer — seu uso 
como predicado, para se reportar aquilo que ocupa a função de sujeito da 
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predicação — já implica, necessariamente, multiplicidade e diversidade. Esse 
ponto será explorado nas refutações subsequentes. 


186º 29-30: o que o termo “chériston” quer dizer, neste contexto? Se a frase 
“kai ouk estai para to leukon outhen chóriston” (“nem precisaria haver outro 
item separado à parte do branco”) é apenas elucidação da sentença “mona ta 
leuka léphtheie” (186º 26), o sentido de “chóriston” é bem trivial: assuma-se 
apenas o domínio das coisas que são brancas, ou seja, não se assuma nenhuma 
outra coisa à parte do branco. É apenas isso que é preciso assumir para que a 
refutação funcione. 

No entanto, é possível tomar “chóriston” de outro modo. Ser “separado de 
x” ou “separável de x” pode querer dizer “não poder ser definido à parte de x”. 
De fato, o branco não é separável de seu receptáculo — a superficie (epiphancia, 
Metafísica 1022 30-1) —, no sentido de que não pode ser definido sem men- 
cioná-lo (Metafísica 1030º 23-6), mas a superficie pode ser definida sem o bran- 
co e, nesse sentido, é separável do branco. Nessa perspectiva, a frase “kai ouk 
estai para to leukon outhen chériston” diria que, para a refutação funcionar, não 
é preciso supor um receptáculo separado. Suponha-se que a superfície não fos- 
se separada do branco: mesmo assim, branco e superficie seriam distintos, por- 
que esse tipo de inseparabilidade lógica não equivale a identidade e unidade. 
Ainda que o receptáculo não fosse separável do branco, teríamos, do mesmo 
modo, diversidade entre o branco e o receptáculo a que é atribuído (pace Bos- 
tock, 2006, p. 108), pois não é a separabilidade que garante a diversidade (“ou 
gar héi chôriston” ), mas o fato de que o ser para o branco e o ser para a superfi- 
cie são distintos (“alla tôi einai heteron”). A necessidade da frase “não precisa- 
ria haver nenhum outro item separado à parte do branco” pode ser explicada 
do seguinte modo. Ao afirmar que o branco não seria um pela continuidade, 
Aristóteles parece supor que branco se atribui a uma multiplicidade de coisas 
nao-continuas, de onde decorreria a multiplicidade de definições do branco, 
porque, aos diversos brancos (por exemplo, um cavalo branco, uma parede 
branca, um pássaro branco etc.) caberiam definições respectivamente diversas. 
Aristóteles então corrige: a multiplicidade pela definição (“logói”) não depen- 
de nem da multiplicidade por descontinuidade, nem da separabilidade lógica. 
Mesmo supondo que “não houvesse nenhum receptáculo separado, à parte de 
um único branco”, haveria a mesma diversidade entre as respectivas definições 
do branco e de seu receptáculo. 
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186° 32-5 12: “ser-Lhe-ia necessário assumir que o ente significa etc.”: o intrin- 
cado argumento que se segue divide-se em duas partes. De 186º 32 a 186° 3, 
Aristóteles busca mostrar que “ente” (on) não poderia ser atribuído a coisa 
alguma. Já em 186º 3-12, Aristóteles procura mostrar, como decorrência da 
conclusão de que “ente” não pode ser atribuído a nada, que, por outro lado, 
nada lhe pode ser atribuído (a não ser o predicado tautológico “hoper on”): 
qualquer atribuição seria autocontraditória (186º 3-11), ou contradiria o pres- 
suposto de que “ente” não significa uma multiplicidade (186º 11-2). 

1) Primeiro argumento (186º 32- * 3): Aristóteles quer provar que o ente, 
na acepção eleática, não poderia ser predicado de nada. Aristóteles toma dois 
tipos de predicação: (a) aquela em que um atributo concomitante se predica 
de um sujeito qualquer; (b) aquela em que se predica do sujeito a descrição 
essencial que lhe corresponde. Não é em todos os contextos que a expressão 
“to hoper on” (ou, em geral, “to hoper x”) designa a descrição essencial idênti- 
ca ao sujeito e com ele convertível. Em várias passagens, tal expressão remete 
apenas a um predicado essencial qualquer, que pode — como é o caso do 
gênero — não ser idêntico ao sujeito. Mas, neste contexto, cremos que há 
evidências suficientes para compreender “to hoper on” (“aquilo que precisa- 
mente o ente é”) como equivalente ao enunciado definiens, que se reciproca 
com o definiendum (discordamos de Bostock, 2006, pp. 109-10, que toma a 
expressão no sentido de “what is just existent” e, mais propriamente, “being 
identical with existing”). 

De início, Aristóteles observa que “Parmênides necessariamente deveria 
assumir que o ente, em relação Aquilo de que eventualmente se predica, signi- 
fica aquilo que o ente precisamente é (assim como aquilo que o um precisamente 
é, dado que o ente é um)”, ou seja, Parmênides deveria assumir que o ente é 
predicado como definição: se for predicado de x, deverá significar, em relação 
a x, que x é idêntico à definição de ente. Assim, se dizemos que “x é ente”, isso 
quer dizer que “x é aquilo que precisamente o ente é” e que “x é aquilo que 
precisamente o um é” (dado que ente e um são idênticos para Parmênides). A 
outra possibilidade — conceber o ente como atributo concomitante — é ve- 
dada a Parmênides desde o início, visto que o atributo concomitante, sendo 
afirmado de um subjacente que lhe é distinto, pressupõe alteridade essencial 
entre sujeito e predicado. Se dizemos que na sentença “x é ente” o predicado é 
concomitante, isso já quer dizer que “x”, a que se atribui “ente” como conco- 
mitante, é “distinto do ente” (“heteron tou ontos”, 186º 35-» 1). Assim, resta a 
Parmênides apenas a primeira possibilidade. 
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Antes de prosseguir, são oportunas algumas elucidações filológicas. Em 186º 
33, a vírgula de Ross depois de “to on” sugere que essa expressão seria o antece- 
dente do pronome relativo sob o regime de “kata... katégoréthéi”. Teriamos a 
seguinte tradução: “o ente, do qual se predica [sc. o um], significa não apenas 
um etc”, No entanto, essa afirmação não se encaixa no contexto, o qual indica 
que a sintaxe correta envolve um antecedente oculto, como se tivéssemos “kata 
[toutou kath’] hou an katégoréthéi” — o que, afinal, é extremamente comum 
em grego (cf. Segundos analíticos 83* 25). Assim, o ponto de Aristóteles é que, 
se atribuimos “ente” a x, temos de assumir que “ente” significa, a respeito de 
x, que x é precisamente o que o ente é (e que x é precisamente o que o um é, 
visto que ente e um são idênticos). Em segundo lugar, é bom notar que a ex- 
pressão “kath’ hypokeimenou tinos legetai” (“afirma-se de algo subjacente”) é 
usada em diversos textos para caracterizar a predicação de um atributo conco- 
mitante, o qual é heterogeneamente distinto do sujeito: o predicado concomi- 
tante não apenas “se afirma de algo subjacente”, como também não pode ser o 
caso sem ser, ao mesmo tempo, algo distinto — sem ser, de certo modo, o 
subjacente distinto do qual se predica (ver Segundos analíticos 73" 5-8; 83º 30-2, 
520-4). Assim, “afirmar-se de algo subjacente” não equivale a “ser predicado de 
um sujeito x qualquer”, mas a “afirmar-se de um subjacente heterogeneamente 
distinto”, Para detalhes, ver Angioni (2006a, pp. 114-24). 

Feitas as elucidações, notemos que Aristóteles procura mostrar a impossi- 
bilidade de atribuir “ente” como predicado a um x qualquer, sob a hipótese 
eleática de que a unidade do significado de um termo é condição suficiente para 
a unidade daquilo a que se aplica o termo: sob tal hipótese, não é possível que 
“ente” signifique uma pluralidade de coisas (“polla”, 186º 3), como se cada uma 
dessas coisas (“hekaston”, 186º 3) fosse certo ente (“on ti”, 186º 3). Nessas condi- 
ções, a afirmação de que “x é ente” envolve duas pressuposições contraditórias 
entre si: por um lado, como o ente “significa, a respeito do x de que se predica, 
que x é aquilo que precisamente o ente é”, diremos que “x é aquilo que preci- 
samente o ente é”; por outro lado, como não é possível que o ente signifique 
uma multiplicidade de coisas, em que cada uma delas fosse certo ente (186° 1-3), 
devemos afirmar que “x não é ente”, pois o ente não é certo ente (x). Assim, dada 
a substitutibilidade entre “ente” e “aquilo que precisamente o ente é”, podemos 
afirmar que “x não é aquilo que precisamente o ente é”, pois “aquilo que o ente 
precisamente é não pode ser atribuído a nada mais” (186º 1-2). Assim, afirmar 
que “x é ente” implicaria afirmar que “x, que não é aquilo que o ente precisa- 
mente é, é aquilo que o ente precisamente é” — o que é intrinsecamente con- 
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traditório e absurdo. Como diz Aristóteles, “estai ti ara ouk on” (186 1), ou 
seja, decorreria que “algo é, sem ser”, ou que “algo é, sem ser ente”, ou, enfim, 
que “x seria ente” (pois seria, sem mais), “mas não seria ente” (porque seria 
distinto daquilo que precisamente o ente é, pois isso não se aplicaria a nada 
mais senão ao ente em si mesmo). A tradução que adotamos (“algo serta sem 
ser ente”) busca espelhar o absurdo decorrente da análise da proposição “x é 
ente”: de um lado, x seria, pois dele se afirma o verbo “é”; de outro, x não seria 
ente (portanto, não seria), porque “aquilo que precisamente o ente é” não se 
pode atribuir a nada mais. Outras traduções boas seriam: “algo, que não é, 
seria”, “haveria algo que não é ente”. 

2) Segundo argumento (186º 3-12): Aristóteles agora quer provar que nada 
poderia ser atribuído ao ente, pois qualquer atribuição envolveria contradição 
intrínseca (pace Bostock, 2006, pp. 110-1). A adição proposta por Ross em 186º 5 
melhora o texto nessa direção interpretativa (“se “aquilo que o ente precisamente 
€ não se atribuir a nada mais, mas outras coisas lhe forem atribuídas”), mas ela 
não é necessária, pois o propósito de tomar o ente como sujeito de predicações 
evidencia-se na linha seguinte, no exemplo envolvendo o branco. O termo 
“ekeinói” (186º 5), que remete a “on”, está em oposição a “médeni” (186º 4). 

Aristóteles retoma a premissa de que o ente significa uma só coisa — o que, 
no argumento eledtico, exprime a tese de que a unidade de significado de “ente” 
implica a unidade da coisa a que se aplica o termo “ente”, Em seguida, assume 
nova premissa, que retoma a conclusão do trecho anterior: aquilo que preci- 
samente o ente é não pode ser atribuído senão ao próprio ente, Assim, por que 
o ente, ou “aquilo que precisamente o ente é”, significaria ente, de preferência 
a não-ente? Suponha-se (estai): se aquilo que precisamente o ente é for branco, 
ou qualquer outra coisa, decorrerá a mesma contradição intrínseca na predi- 
cação, já acusada na refutação anterior. Se “ente” receber um predicado qualquer 
(por exemplo, branco), teremos novamente uma sentença contraditória, pois 
o predicado exprimirá algo diverso do ente. 

Suponham-se as duas premissas: (1) “aquilo que precisamente o ente € é 
branco” (“ei estai to hoper on kai leukon”, 186º 6; a excisão de “tauto” é plausível, 
mas pode ser que Aristóteles tenha escolhido o termo justamente para expor 
que, na concepção eleática, qualquer predicação é uma asserção de identidade, 
como se fossem equivalentes entre si as sentenças “o ente é branco” e “o ente é 
idêntico ao branco”); (2) “o ser essencial para o branco não é “aquilo que pre- 
cisamente o ente & (“to leukôi einai mê estin hoper on”, 186º 7). Acrescentem-se 
duas premissas, que parecem estar implícitas neste contexto: (a) “aquilo que 
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precisamente o ente é é idêntico ao ente”; (b) “o ser essencial para o branco” 
é idêntico ao branco”. 

Assim, de (2) e (b), conclui-se que: (3) “o branco não é aquilo que precisa- 
mente o ente é”. De (3) e (a), conclui-se que: (4) “o branco não é ente” (“ouk 
ara on to leukon”, 186º 8-9). Mas, de (1) e (4), concluímos que: (5) “aquilo que 
precisamente o ente É não é ente” (“to ara hoper on ouk on”, 186º 10), pois, como 
Aristóteles justifica retrospectivamente, a sentença (1) era verdadeira (fora 
suposta como verdadeira em vista do argumento), e branco significava não-ente, 
como se concluiu na sentença (4). Se, para evitar o absurdo atestado na senten- 
ça (5), assume-se a contraditória de (4) ou de (3), isto é, se se admite que o 
branco significa “aquilo que precisamente o ente é” (“kai to leukon sémainei 
hoper on”, 186º 11-2), assume-se, ipso facto, que o ente significa uma pluralidade 
(“plei”), contrariamente ao que fora suposto no princípio (“alla hypokeitai to 
on sémainein hen”, 186º 3-4). Daí se segue que a tese cledtica se autodestrói. 
(Essa refutação se funda na regra da transitividade dos predicados. Aristóteles 
não admite que tal regra seja aplicável ao predicado branco, como se tudo aqui- 
lo que o branco não é fosse transferível ao sujeito que recebeu o predicado 
branco, cf. Metafísica 1007" 8-20. Bostock (2006, pp. 110-1) notou essa dificul- 
dade com perspicácia. Para salvar a consistência do argumento, é preciso en- 
tender que Aristóteles atribuiu a Parmênides o pressuposto de que a regra da 
transitividade seria aplicável em geral a qualquer predicado, até mesmo na sen- 
tença (1). O argumento de 186º 3-12 assume que, de acordo com Parmênides, 
se “branco” tem um único significado, se aplica também a uma só coisa, de 
modo que o ser para branco c a coisa branca seriam idênticos). 

Nessa argumentação, Aristóteles passa naturalmente de “ouk on” para “mê 
on”: na primeira expressão, a negação “ouk” incide sobre a cópula “esti” e nega 
haver relação entre predicado (077) e sujeito: o branco não é ente; já na segunda 
expressão, a negação “mé” é incorporada como parte no predicado, de modo a 
resultar em um “nome indefinido” (Interpretação 16º 32). Aristóteles não se 
engana quanto ao estatuto semântico desses nomes indefinidos: eles são abre- 
viações de fatos predicativos negativos: “por exemplo, o não-homem significa 
não ser tal e tal coisa” (Metafísica 1089º 17). Em Primeiros analíticos 46, Aris- 
tóteles distingue cuidadosamente entre “não ser F” e “ser não-F” (51º 8), assim 
como distingue entre “x é um lenho não-branco” e “x não é um lenho branco” 
(51º 28-32). Mas, para o caso particular do termo “ente” tal como compreendido 
pelos eleatas, Aristóteles parece admitir a inferência de que, se x não é ente, 
então x é não-ente: esta última sentença não diz que “x é algo que não é F” (ti 
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mé on, 186° 9, cf. Geração e corrupção 317º 4), mas diz que “x não é algo que 
pudesse ser F”. 

As ocorrências da partícula “272”, neste contexto (186º 1, sobretudo 186º 8, 
10 ¢ 12), parecem comportar certo acento irônico da parte de Aristóteles: não 
se trata de mero conectivo lógico, impessoal e distante, mas de conectivo lógi- 
co que exprime, ironicamente, a “surpresa” diante da “descoberta” de conclusões 
inconsistentes com a premissa da qual foram deduzidas. Por isso, traduzimo-lo 
em 186º 12 por locução bem coloquial, porém expressiva: “ora, mas então”. 


186° 12-4: “nem sequer grandeza, então, terá o ente 
decorre do exposto em 186º 26-31. Suponha-se que o ente possui tamanho ou 
grandeza (megethos): ele será constituído como uma multiplicidade de partes. 
Dado que o ser de cada parte é respectivamente diverso, resulta que cada uma 
delas é certo ente (on ti). No entanto, “se o ente é aquilo que precisamente o 
ente é” e nada mais, como foi exposto em 186º 1-2 , ele não pode ser atribuído 
a nada mais — não pode ser atribuído a uma multiplicidade de coisas como se 
cada uma delas fosse certo ente (cf. 186º 1-3). Desse modo, é impossível que o 
ente tenha partes e, portanto, é impossível que ele tenha tamanho: ele deveria 
ser sem dimensão. Ver 185º 16-9. 


presente argumento 


186º 14-35: “também a definição torna manifesto que”: esse longo argumen- 
to é, em comparação com os anteriores, razoavelmente claro. Como notou Ross 
(1936, p. 476), Aristóteles procura mostrar que a unidade eleática do ente é 
incompatível com a noção de análise lógica de um todo em seus elementos. O 
argumento não se esforça em refutar a principal tese eledtica, a de que o “ente”, 
sendo “aquilo que precisamente o ente é”, é apenas uma só coisa. O argumento 
supõe que o ente (ou, para ser mais exato, “aquilo que precisamente o ente é”) 
possa ser aplicado a uma multiplicidade de coisas (“hoion ho anthrépos ei estin 
hoper on ti”, 186º 15-6) e se esforça por provar que, se 4 é “aquilo que precisa- 
mente certo ente é”, então A se define por outras coisas que também são “aqui- 
lo que precisamente certo ente é” (“hoti de diaireitai to hoper on eis hoper on ti 
allo”, 186º 14-5). É apenas mais adiante (187: 8-9) que Aristóteles insiste na tese 
de que “aquilo que precisamente o ente é” não pode ser senão “aquilo que 
precisamente algum ente é”. A estrutura do argumento, portanto, é simples: 
supondo-se que homem é precisamente aquilo que certo ente é, temos de divi- 
di-lo ou analisá-lo necessariamente em noções que indicam aquilo que preci- 
samente este certo ente, a saber, homem, é — ou seja, temos de analisá-lo em 
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predicados essenciais. A única alternativa disponível seria analisá-lo em noções 
que fossem atributos concomitantes: atributos concomitantes de homem, ou 
de outra coisa. Para descartar essa alternativa, Aristóteles propõe definições de 
“concomitante” (186° 18-21), acompanhadas de exemplos (186º 21-3), expõe 
algumas regras lógicas (186º 23-6) ¢ prova ser impossível (i) que animal e bipe- 
de sejam concomitantes de homem no sentido de concomitantes separáveis e 
contingentes (186º 26-9), (ii) que animal e bipede sejam concomitantes de 
homem no sentido de concomitantes per se (186º 29-31), (iii) que animal e 
bipede sejam concomitantes de outra coisa, distinta de homem (186º 31-3). 

Antes de ver esses passos com detalhe, convém explicitar que a expressão 
“aquilo que precisamente certo ente é” (“hoper on ti”) consiste na representação 
geral da noção presente em Segundos analíticos 83* 24-5 (ver Angioni, 2006, 
pp» 124-7): trata-se do definiens ou, de modo mais geral, de qualquer proprie- 
dade contida na essência do definiendum. A expressão “hoper on ti” é abreviação 
de “touto hoper on ti esti”. Contrariamente ao que muitos supõem, o pronome 
“hoper” é predicativo de “on ti” e retoma o predicado definiens (touto), o qual, 
atribuído a x, certo ente, afirma, a respeito de x, “hoper x”: aquilo que precisa- 
mente x é em sua essência. O termo “on” consiste em “signo de lacuna’, a ser 
preenchida por conteúdos particulares em cada contexto determinado. As 
traduções de Ross (“just-existent”, “essentially a kind of existent”) deixam esca- 
par esse ponto, e outras traduções não permitem nem sequer entrever que a 
expressão “hoper on ti” remete à noção de predicado contido na definição: 
“substance” (Hardie & Gaye); “what just is a being” (Waterfield); “substantive 
entity/existence” (Wicksteed); “Têtre en tant quétre; l'être veritable” (Carteron); 
“Tessere in sé” (Russo); “lo que-precisamente-es” (Calvo-Martínez). Como fica 
claro no contexto, Aristóteles propõe que, na análise de homem em animal 
bipede, estes dois termos seriam ou predicados que dizem precisamente o que 
homem é, ou predicados acidentais. Assim, ao falar em “hoper on ti”, estamos 
claramente em contextos definicionais, delimitados por oposição ao domínio 
dos acidentes ou concomitantes. Isso convida a traduzir “Jogos” em 186º 15 por 
“definição”, 

186º 18-20: Aristóteles propõe definições para “concomitante” ou “aciden- 
te” (symbebékos). A primeira definição retoma o que foi dito em Tópicos 102 
6-7: concomitante, em sentido estrito, é o predicado contingente, que pode 
indiferentemente ser atribuído ou não ser atribuído a uma mesma coisa, con- 
forme às circunstâncias, e que, por isso mesmo, é separado ou separável (chóri- 
zomenon, 186º 22; chériston, 186º 28) daquilo a que se atribui (cf. Segundos 
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analíticos 75º 20-1). Em Segundos analíticos 122, o concomitante é caracteriza- 
do por não afirmar, do subjacente de que se predica, aquilo que esse subjacen- 
te precisamente é (83:7). A mesma concepção aparece em Metafísica 1006º 
31-3. Este primeiro tipo de concomitante coincide com aquele que Aristóteles 
opõe, em Segundos analíticos 73° 4-5, aos dois tipos de predicado per sei trata-se 
do concomitante que não tem nenhum vínculo de implicação com o sujeito. 
Diversamente do predicado essencial (que consiste no primeiro tipo de predi- 
cado per se), o concomitante não se atribui necessariamente àquilo a que se 
atribui; e, diversamente do predicado per se do segundo tipo (73º 37-8), o con- 
comitante não exige que seu sujeito próprio seja mencionado em sua definição 
(ver Angioni, 2006, pp. 127-9). 

186* 20-1; a definição do segundo sentido de “concomitante” tem duas re- 
dações ligeiramente diversas. É provável que a segunda formulação seja uma 
glosa acrescentada por comentadores antigos, mas talvez seja exagero propor 
a excisão da passagem (como faz Ross, 1936, p. 477), pois é provável que Aris- 
tóteles tenha proposto lado a lado duas formulações equivalentes. A primeira 
formulação é mais clara que os textos em que Aristóteles supostamente daria 
a definição “oficial” desse tipo de concomitante. Aristóteles afirma que é con- 
comitante “o item em cuja definição se encontra aquilo a que se atribui como 
concomitante” (186º 19-20), ao passo que, em Segundos analíticos 1 4, Aristó- 
teles usa sintaxe mais tortuosa para afirmar que são concomitantes desse tipo 
“todos os atributos em cuja definição, que mostra o que eles são, se encontram 
contidos os próprios itens a que se atribuem” (73º 37-8); já em Metafísica VII 5, 
Aristóteles afirma que são concomitantes desse tipo “todos os atributos em que 
se encontra ou a definição ou o nome daquilo de que são afecção, e que não é 
possível elucidar separadamente” (1030° 23-5). A segunda formulação que Aris- 
tóreles propõe aproxima-se da formulação proposta em Metafísica VII 5, ao 
sugerir (por mera parcimônia de linguagem) que a definição do sujeito estaria 
presente no próprio atributo e não em sua definição. 

186º 21-3: os exemplos de Aristóteles para clarificar as definições de conco- 
mitante são elucidativos. O “achatado” (em grego, simon), que se atribui estri- 
tamente ao nariz e a nada mais, é exemplo recorrente de “concomitante per se” 
e, em Metafísica VII 5, é tomado como modelo para a exposição de certas difi- 
culdades sobre a possibilidade de definir tais concomitantes pela menção 
do sujeito a que exclusivamente se atribuem. Sobre o “simon” (e sobre as dificul- 
dades para sua tradução), ver comentários a 194º 1-7. Já o exemplo do primeiro 
tipo de concomitante é bem esclarecedor pelo uso da expressão “hós chórizomenon” 
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(“como separável” — o particípio presente, neste caso, deve ser entendido como 
expressão de suscetibilidade). Dado que pode indiferentemente ser atribuído e 
não ser atribuído a uma mesma coisa, conforme às circunstâncias, esse tipo de 
concomitante é separável no sentido de não ter com o sujeito a que se atribui 
nenhuma relação de implicação. A observação de Metafísica 1030° 24-5 contribui 
para elucidar o que é esse tipo de separabilidade atribuída ao concomitante: 
enquanto o concomitante per se não pode ser definido ou elucidado à parte 
(chéris) do sujeito a que se atribui exclusivamente, o concomitante contingente 
pode ser definido sem nenhuma menção ao sujeito a que se atribui como conco- 
mitante, Trata-se de separabilidade lógica em relação ao sujeito a que se atribui, 
pois, do ponto de vista ontológico, o concomitante caracteriza-se por não ser 
separável (chóriston, cf. Física 185º 30, 188" 6; Metafísica 1028' 23-4, 33-4) no sen- 
tido de não poder existir à parte de um subjacente (ver o uso de “chórizetai” em 
192° 26 para remeter às relações entre o médico e aquele que recebe a cura). 

186º 23-6: Aristóteles expõe uma regra geral sobre as relações de implicação 
entre elementos mencionados em uma definição e aquilo que se define. Se 4 é 
uma noção contida no enunciado definitório de B, é impossível que B esteja 
contido no enunciado que define, por sua vez, 4 — caso contrário, a definição 
de qualquer um deles seria viciosamente circular. Mas isso que dizer que, se 4 
é atributo de B e está contido na definição de B, 4 não pode ser um concomi- 
tante per se de B. Visto que estar contido na definição de algo consiste em ser 
um predicado per se do primeiro tipo (Segundos analíticos 73* 34-7), a presente 
regra afirma que 4 não pode ser ao mesmo tempo, em relação a B, os dois tipos 
de atributo per se (o predicado essencial e o concomitante per se). 

186 26-31: Aristóteles então refuta, em três etapas, a hipótese de que animal 
e bipede fossem de algum modo concomitantes em relação a homem. Primei- 
ra etapa (186° 27-9): se bipede fosse concomitante de homem no primeiro 
sentido, bipede seria separável de homem. Como “chóriston” em 186º 28 tem o 
mesmo sentido de “chórizomenon” em 186º 22, isso quer dizer que, entre homem 
ebípede, não haveria nenhuma relação de implicação: nenhum deles seria con- 


dição necessária ou suficiente para o outro, de modo que cada um poderia 
dar-se e ser explicado à parte do outro. Mas isso é absurdo: não é possível ser 
homem sem ser bipede. Segunda etapa (186° 29-31): se bípede fosse concomi- 
tante de homem no segundo sentido, a definição de homem estaria contida na 
definição de bipede. Mas é o contrário que se dá: é a noção de bipede que está 
contida na definição de homem, e, além do mais, ser homem não é condição 
necessária para ser bipede. Terceira etapa (186º 31-3): se animal e bipede fossem 
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concomitantes (em qualquer dos dois sentidos) de outra coisa, distinta de ho- 
mem, e se não significassem, em relação a essa coisa, aquilo que precisamente 
ela é (nem significassem, por conseqiiéncia, que ela é precisamente aquilo que 
animal é e precisamente aquilo que bipede é), seria necessário que homem 
também fosse um atributo concomitante dessa mesma coisa — ou, como Aris- 
tóteles afirma, de modo mais geral: também a noção de homem estaria entre 
os predicados que se atribuem como concomitante a outra coisa. 


186° 33-5: “admita-se que aquilo que o ente precisamente é não é concomi- 
tante de nada etc.”; esta passagem é bem dificil. Ross (1936, pp. 478-9) sugere 
que a frase final, “ex adiairetn ara to pan” (“o todo, então, consistiria ou pro- 
viria de indivisíveis?”) exporia uma (inaceitável) saída para os impasses até 
então expostos: se é impossível conceber animal c bipede como concomitantes 
ou como “aquilo que precisamente certo ente é”, deveríamos supor que o uni- 
verso consiste de entidades não suscetíveis de análise? Embora possamos dis- 
cordar de Ross quanto ao sentido preciso das sentenças iniciais do trecho, 
cremos que sua sugestão capta o espírito do argumento: “adiairetôn” responde 
a“diaireitai” de 186º 4e, longe de significar indivisível sem mais ou indivisível 
pela quantidade, designa aquilo que não é suscetível de análise conceitual, aqui- 
lo que não pode ser definido. 

O problema consiste em saber o que Aristóteles pretende com as frases 
anteriores, (i) “alla to hoper on estô médeni symbebékos” e (ii) “kai kath’ hou 
amphô [kai hekateron], kai to ek tout6n legesthó”. Com relação à frase (i), os 
problemas são dois: qual seria o sentido de “symbebékos”, neste contexto, e a 
que se reporta a frase “to hoper on”. Se entendermos “symbebékos” no sentido 
de atributo em geral (equivalente a “hyparchon”) e supusermos que “to hoper 
on” remete ao Ente dos eleatas, a frase terá valor similar à observação aduzida 
em 186? 1-2: “aquilo que precisamente o ente é não poderia ser atributo de 
coisa alguma”. De fato, supondo-se que “to hoper on” remete ao Ente dos elea- 
tas, não seria viável tomar “symbebékos” no sentido de atributo concomitante, 
pois a hipótese de que “aquilo que precisamente o ente é” não é atributo con- 
comitante de nada já foi abortada antes (186° 34-* 1), de modo que não seria 
plausível que fosse agora introduzida a título de mera concessão em vista do 
argumento (“estó”). De modo similar, dificilmente se encaixaria no argumen- 
to a afirmação de que um predicado essencial (“to hoper on”) não é concomi- 
tante de nada. Ross entende a sentença como se ela afirmasse que uma substân- 
cia não é atributo de nada (cf. Categorias 2º 12). 
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Jáa segunda frase pode ser compreendida de dois modos: (a) em ambas as 
orações que a constituem, teríamos o mesmo verbo “/egesthai” com a preposição 
“kata”, de modo que, desfazendo as elipses e a inversão entre pronome relativo 
e antecedente, teríamos: “kai to ek toutón legesthé [kata toutou] kath’ hou am- 
phô legetai”; (b) na oração principal, o verbo “Jegestha” subentenderia como 
complemento predicativo o antecedente do pronome relativo: “kai to ek toutón 
legesthé [tode] kath’ hou amphô legetai”. Na alternativa (a), poderíamos ainda 
subentender um complemento adverbial, como se tivéssemos “kai to ek toutén 
legesthé [hós symbebékos kata toutou] kath’ hou amphé legetai [hós symbebékos]”. 
Assim, teríamos o seguinte argumento: uma substância (como homem) não 
é concomitante de nada. Mas, se F e G se afirmam de B como concomitantes 
e, se 4 é constituido de F e G (“to ek touton”), também A será afirmado de B 
como concomitante. Assim, se animal e bipede forem concomitantes de outra 
coisa, também homem será concomitante dessa outra coisa, contrariamente 
à premissa inicial de que nenhuma substância é concomitante. A “saida” para 
evitar o impasse seria dizer que o universo se constitui de entidades não sus- 
cetíveis de análise. 

Essas interpretações são plausíveis, mas há outra que não nos obriga à exci- 
são proposta por Ross. Parece-nos que, em 186° 34, “estó médeni symbebékos” 
tem sentido mais neutro, que nada deve à noção precisa de “concomitante”, 
definida em 186º 19-21: trata-se do sentido de mero atributo, “hyparchon”. Aris- 
tóteles quer dizer que, na tese eleática, não seria possível que um predicado 
essencial (isto é, um caso particular de “aquilo que precisamente o ente é”) 
fosse atribuído a algo. A lição de Bekker em 186° 34, “hoper on ti”, favorece essa 
interpretação. (Pode parecer inaceitável a alguns, mas Aristóteles não tinha 
grandes dores de consciência ao empregar um mesmo termo com sentidos di- 
ferentes em contextos separados por pequeno número de linhas: em 186° 34, 
“symbebékos” é usado em sentido técnico, e, apenas algumas linhas depois, em 
186º 4, 7, o verbo “symbebéke” é usado em sentido mais geral, como se fosse 
equivalente de “hyparchei + dativo” ou de “legesthai + kata”). Por outro lado, 
a correta interpretação de 186º 34-5 seria “kai to ek toutón legesthô [tode] kath’ 
hou amphó kai hekateron legetai”, mas não a proposta de Ross, “kai to ek toutón 
legesthô [kata toutou] kath’ hou amphô legetai”, com excisão de “kai hekateron”. 
Devemos ler o texto de Bekker, mas deslocando para depois de “hekateron” a 
vírgula que Bekker pôs depois de “amphó”. Assim, a frase diria que um com- 
posto (“to ek toutón”) é aquilo de que é verdadeiro afirmar seus elementos, seja 
ambos em conjunto (“amphó”), seja cada um separadamente (“hekateron”). 
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Admita-se que 4, sendo constituído por dois elementos, B e C, é algo de que 
ambos, Be C, são afirmados, seja conjuntamente tomados, seja cada um em 
separado (‘hekateron’). Seriam verdadeiras todas as seguintes afirmações: “A é 
B” (“homem é animal”); “4 é C” (“homem é bipede”); “4 é BC” (“homem é 
animal bipede”). Mas as teses (i) e (ii) conflitam entre si: pela tese (i), nada 
poderia ser analisado em termos de predicados essenciais; por isso, nenhuma 
das três predicações envolvidas em (ii) poderia ser entendida como análise 
definicional ou essencial de algo. Daí surge a pergunta, em tom de espanto 
irônico (“ara”): o todo (o Um de Parmênides) seria constituído por entidades 
indivisíveis, isto é, não suscetíveis de análise definicional? 


187º 1-3: “alguns fizeram concessões a ambos os argumentos”: os dois argu- 
mentos eleáticos aos quais se refere Aristóteles são os seguintes (ver Ross, 1936, 
pp» 479-81): (1) Se “ente” tem apenas um significado (on sémainei hen), todas 
as coisas, necessariamente, seriam uma só (panta hen). (2) Se uma grandeza 
qualquer é dividida em duas, clas serão realmente duas (e não uma só) apenas 
se houver uma terceira que as separe. Para separar esta terceira das duas que 
foram antes assumidas, é necessário intercalar novas grandezas, e assim inde- 
finidamente. 

Alguns, tendo admitido a validade do primeiro argumento, procuraram 
evitar sua conclusão negando a premissa, mas negando-a de modo peculiar: 
em vez de distinguir vários sentidos de “on”, teriam admitido que o “não-ente” 
seria o outro princípio que, somado ao ente, permitiria explicar a multiplici- 
dade, Essa constelação de idéias é exposta de modo bem claro em Metafísica 
XIV 2, 1089º 2-6. Por outro lado, os que admitiram a validade do segundo ar- 
gumento buscaram evitar o regresso ao infinito introduzindo a noção de gran- 
dezas indivisíveis. Mais adiante, em 191º 36-192* 1, essa descrição parece aplicar- 
se justamente aos platônicos que teriam introduzido como princípios o Um e 
a Diade Indefinida. No entanto, em 188º 22-3 há indícios que permitiriam 
aplicar a descrição igualmente a Demócrito (o mesmo se dá em Geração e cor- 
rupção 324° 35-325" 32). 


187* 3-6: “manifestamente não é verdade que não pode haver nenhum não- 
ente”: o argumento eleático que Aristóteles pretende refutar parece ser o se- 
guinte: (i) o ente significa uma só coisa, ou melhor, apenas o ente é; (ii) a 
contraditória não pode ser verdadeira ao mesmo tempo; (iii) “o não-ente é” é 
a contraditória de “o ente é”; logo, (iv) não é possível que o não-ente seja. (O 
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termo “antiphasis”, que pode remeter ou à contraditória ou à contradição, en- 
tendida como oposição entre duas sentenças contraditórias, remete, neste 
contexto, à contraditória.) 

A refutação de Aristóteles funda-se em tese que será ressaltada logo a seguir, 
em 187* 6-10: “ente” (conseqiientemente, também “não-ente”) não é um termo 
que se refira a uma entidade, mas é a formulação abstrata da noção geral de fato 
complexo, de algo que é alguma coisa. Assim, embora seja impossível que o 
não-ente seja sem mais (isto é, embora seja impossível que algo que não exista 
esteja a existir) nada impede que o não-ente seja certo não-ente, isto é, nada 
impede que “não-ente” remeta a algo que, apesar de ser tal e tal coisa, não é 
tal e tal outra. Em Metafísica XIV 2, o argumento torna-se claro: “também o 
não-ente se diz de muitos modos, visto que o ente se diz; ‘nao-homem significa 
“não ser isto aqui, 'não-retilíneo" significa ‘não ser de tal e tal tipo” (1089* 16-9). 
Aristóteles quer dizer que “não-ente” consiste na noção abstrata de um fato 
predicativo negativo, assim como “ente” consiste na noção abstrata de 
fatos predicativos afirmativos. “Ente” é a forma geral de se reportar a algo que 
étal ou tal coisa, assim como “não-ente” é a forma abstrata para se reportar a 
algo que não é tal ou tal coisa (embora seja outra coisa). A mesma idéia está 
presente na resolução do dilema eleático em 191° 13-5: “algo vir a ser do não- 
ente” não significa uma irrupção espontânea em que algo surgiria do nada; 
significa, antes, que uma coisa 4 vem a ser a partir de B, que, embora seja algo 
determinado por propriedades precisas, não tem as propriedades que o torna- 
riam A. “Não-ente” quer dizer apenas “algo que não é 4 (embora seja outra 
coisa)” — por exemplo, um homem que, embora não seja músico, é homem e 
muitas outras coisas: eis o significado de “não-músico”. É muito clara a ar- 
gumentação de Aristóteles nesse sentido em Geração e corrupção 317° 1-5. Tam- 
bém em Física 221º 23 ss., “não-ente” é a expressão geral de fatos negativos, 
os quais, em tal contexto, são divididos entre os que não estão no tempo e os 
que estão no tempo: os primeiros representam relações predicativas que são 
eternamente falsas (como a relação entre o diâmetro do quadrado e a comen- 
surabilidade com o lado), os segundos representam relações cujo valor de ver- 
dade muda no tempo (a sentença “Homero existe” não mais é verdadeira, por- 
que Homero está morto, mas foi verdadeira outrora). É essa compreensão do 
“não-ente” que faltou a Parménides: para o cleata, “não-ente”, como negação 
do “ente”, nega a inteira noção de “algo que é F” e não remete a “algo que não 
éF”, o que não implicaria que esse algo não existe (cf. Primeiros analíticos 1 46). 
Ver os comentários a 186: 32- * 12. 
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187º 6-10: “é seguramente absurdo afirmar que etc.”: Aristóteles pondera, 
como já sugeriu em 186º 2-3, 14-5, que a expressão “auto to on” não pode ser 
compreendida senão como equivalente a “hoper on ti einai”: ser aquilo que 
precisamente certo ente é. Em vez de remeter a uma entidade auto-subsistente, 
“on” remete apenas à estrutura formal pela qual as coisas se apreseritam no 
mundo e se traduzem na linguagem (cf. Interpretação 16º 22-5; ver Angioni 
(2006a, pp. 89-91)). Isso concorda com a análise que Aristóteles propõe para 
“ente” (“on”) em Metafísica V 7: “ente” consiste na noção geral de fato comple- 
xo com estrutura predicativa, com duas lacunas a serem preenchidas pelos 
elementos que constituem esse fato e que ocupam, em sua formulação senten- 
cial, as posições respectivas de sujeito e predicado. Quando a composição en- 
volve dois fatores heterogêneos entre si, o fato merece o titulo de “ente por 
concomitância” Já quando a complexidade do “ente” remete aos elementos que 
compõem uma mesma coisa, temos um “ente em si mesmo”, analisado em seus 
constituintes, cuja formulação sentencial redunda em predicação essencial 
(“homem é animal”). O ponto decisivo na análise de Aristóteles é evitar a 
substancialização da noção de ente: em vez de remeter por si mesmo a uma 
entidade, “ente” sempre se reporta a algum ente e, mais particularmente, a algo 
que é tal e tal coisa, a algo que se dá por ter tais e tais propriedades. Supor que 
o ente possa ser entendido de outra maneira é algo que compromete por intei- 
ro sua inteligibilidade. O mesmo argumento vale para o ente e para o um (cf. 
Metafísica 1053" 16-24). 


187" 10: “como foi dito” pode remeter a 186º 1-12 ou a 186º 14-33. Em ambos 
os trechos, já se entrevia a alegação principal de Aristóteles contra o eleatismo: 
não é possível conceber o ente a não ser como certo ente (186º 2-3), assim 
como não é possível conceber “aquilo que precisamente o ente é” a não ser como 
“aquilo que precisamente certo ente é” (186º 15-16). Por outro lado, “um dessa 
maneira” (houtós hen) remete ao Um, tal como concebido pelos eleatas. 


CAPÍTULO 4 
Neste capítulo, Aristóteles apresenta dois modelos pelos quais seus antecesso- 
res teriam tentado explicar o devir no mundo da natureza, A maior parte do 


capítulo ocupa-se com a refutação de um desses modelos, o qual é examinado 
em primeiro lugar provavelmente por ter menos semelhanças com a solução 


114 


COMENTÁRIOS: LIVRO 1 


proposta pelo próprio Aristóteles. De início, Aristóteles apresenta o modelo 
no qual se propõe um único corpo subjacente, cujas afecções seriam responsá- 
veis por explicar a diversidade de entes naturais (cf. Metafísica 983° 6 ss.). Em 
seguida, Aristóteles reporta-se ao modelo que propõe uma mistura primitiva 
de contrariedades da qual emergiria a diversidade de entes por congregação e 
separação dos elementos. Nesse segundo modelo, Aristóteles encaixa Anaxi- 
mandro, Empédocles ¢ Anaxagoras. A partir de 187* 26, no entanto, Aristóte- 
les dedica-se à discussão da teoria de Anaxágoras, a qual, após ter sua origem 
diagnosticada (187: 26-36), é refutada por vários argumentos, desde os que 
apelam a evidências comuns às quais todos assentiriam (187º 13-22, 188º 13-7), 
até os que recorrem a pontos centrais da metafísica aristotélica (188* 5-13). 

Mas qual seria a confiabilidade desses relatos doxográficos de Aristóteles? 
Qual seria o papel exercido pelo exame crítico das opiniões de seus antecessores 
no desenvolvimento de sua doutrina sobre os princípios da natureza? Essas 
duas questões estão ligadas entre si. É evidente que o objetivo da diaporia 
doxográfica de Aristóteles não consiste em registrar, com detalhe, a opinião 
dos predecessores, sem interferência de noções que lhes fossem estranhas. O 
objetivo de Aristóteles é ressaltar, nas opiniões de seus predecessores, aspectos 
que permitam conceber certa “evolução histórica” da qual emerge sua solução 
para as questões pertinentes aos princípios da natureza. Seria, assim, equivocado 
buscar nos relatos aristotélicos testemunho fidedigno e desinteressado, do qual 
pudesse ser reconstituída a autêntica doutrina de seus predecessores. Antes de 
discutir se seu procedimento é legítimo ou não, cumpre ressaltar que Aristóteles 
não reduz a filosofia de seus antecessores a meros episódios que cumulativamente 
preparariam o advento de sua própria filosofia. Aristóteles atém-sc à crença de 
que todos, de certo modo, alcançam algo verdadeiro, de tal modo que a somatória 
dos esforços isolados pode levar a um real progresso na filosofia (cf. Metafísica 
993: 31-27; Ética a Eudemo 1216 30-2). Assim, a discussão das opiniões dos 
antecessores tem por objetivo não apenas mapear o terreno, discernindo pro- 
blemas a serem resolvidos e descartando soluções inviáveis (cf. Metafisica 995* 
27-33; De Caelo 279° 7-18), mas também selecionar as opiniões que, devidamente 
depuradas, podem servir como premissas básicas na construção de sua própria 
teoria, É também nesse sentido que a dialética presta um serviço às ciências e 
à filosofia (cf. Tópicos 101º 37-° 4). As premissas selecionadas nessa discussão 
são bem simples: primeiramente, a premissa de que contrariedades primitivas 
se contam entre os princípios; em segundo lugar, a premissa de que deve haver 
um subjacente no qual essas contrariedades possam atuar. 
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187º 17-20: “como Platão concebe o grande e o pequeno”: a doutrina platôni- 
ca da “diada indefinida” (constituída pelo par de opostos grande e pequeno) 
pode ser reconstruída apenas por fontes indiretas, como citações do próprio 
Aristóteles (203º 15-6, Metafísica 987° 20-1, 988° 13-4, 26, 992º 10-3, * 4) c alusões 
ou discussões de Comentadores antigos. Na Metafísica, ela é mencionada e 
discutida em várias passagens dos livros I, XII e XIV. A doutrina platônica 
aproxima-se do modelo comum à maioria dos fisiólogos, ao propor contrários 
como princípios. Mas, por supor a díada indefinida como matéria sobre a qual 
agiria o Um, tal doutrina se afasta do modelo que Aristóteles propõe. Aristó- 
teles volta ao assunto em 189° 13-6 c 192°6 ss. 


187° 20: “outros geram as demais coisas por discriminar”: o texto é bem elip- 
tico: não é facil saber a que se liga o sintagma com o infinitivo “ekkrinesthai”. 
Diferentemente de outros, traduzi como se a sentença em questão fosse oração 
subordinada a modificar “zalla gennósi” (que é a oração principal que domina 
todo o trecho 187º 12-6). 


187º 25-6: “introduz como princípios itens ilimitados etc.”: o texto é bem 
elíptico, mas supomos que Aristóteles subentende alguma expressão como 
“poiein archas”. 


187* 26: “Anaxágoras parece ter pensado etc.”: o erro que Aristóteles atribui 
a Anaxágoras recebe o mesmo diagnóstico em Metafisica 1009 22-6: o erro 
procederia de opinião comum aceita por todos os estudiosos da natureza, à 
saber, o princípio de que “nada pode vir a ser a partir daquilo que não é” (ou o 
princípio equivalente, de que “aquilo que não é não pode jamais vir a ser”, 1009 
15-6), o qual também é tomado como origem das posições extremas dos cleá- 
ticos (191* 27-31). Admitida tal opinião, Anaxágoras buscou explicar de 
que modo coisas contrárias vêm a ser umas das outras (para descrição similar, 


ver 203'23-8). Aristóteles poderia opor a Anaxagoras um argumento que apa- 
rece em Metafísica IV 5: a distinção entre a afecção contrária, nela mesma, e 
aquilo a que se atribui tal afecção (aquilo a que tal afecção sucede como con- 
comitante, 1010° 20-1). O contexto em que tal distinção emerge, em 1010° 19 
ss. é ligeiramente diverso e não envolve diretamente a tese de Anaxágoras, mas 
seu poder refutativo e resolutivo pode ser estendido à opinião de todos 
os fisiólogos que não reconheceram a “natureza subjacente” como terceiro 
princípio. Ainda na Metafísica, Aristóteles opõe-se a Anaxágoras (entre 


116 


COMENTÁRIOS: LIVRO 1 


outros) com a distinção entre capacidade (ou potencialidade) e efetividade 
(1009: 30-6). 


187º 2! 
o princípio que levou Anaxágoras a defender suas teses não é pejorativo e não 


opinião comum”: o uso do termo “opinião” (doxa) para designar 


envolve a oposição entre doxa e epistémé, central na epistemologia platônica. 
Doxa aqui preserva ressonâncias jurídicas (no sentido de sentença promulgada 
pelo juiz após análise do caso) e deve ser entendida como juizo emitido após 
estudo, enfim, um endoxon, no sentido positivo do termo: ponto de partida 
para a discussão dialética. É bom lembrar que, em Metafísica 1005" 33, Aristó- 
teles denomina o princípio da não-contradição como uma “opinião última” 
(eschatê doxa). 


187º 29-31: “todas as coisas estavam misturadas etc.”: a sintaxe da passagem 
indica que as frases com os verbos “én” e “kathestéken” devem ser tomadas como 
citações diretas de fragmentos dos fisiólogos e, mais propriamente, de Anaxá- 
goras (ver Ross, 1936, p. 484). Por isso, as frases foram traduzidas com aspas. 
Por comparação com Geração e corrupção 314º 13, é possível inferir que a se- 
gunda frase apresenta concepção segundo a qual seriam idênticas geração e 
alteração. O fisiólogo pretende que o fato de surgir uma nova entidade, iden- 
tificada sob um tipo (toionde), consiste apenas no alterar-se de uma entidade 
previamente existente. Tal leitura exige que o pronome “toionde” seja tomado 
como sujeito de “gignesthai” em seu uso intransitivo (“surgir, nascer, vir à luz”), 
mas não como predicativo de “gignesthai” em seu uso transitivo (“tornar-se tal 
coisa, de tal qualidade”). Entre “os dois modos pelos quais os estudiosos da 
natureza se pronunciam” (187* 12), Anaxágoras parece encaixar-se antes no 
segundo (“outros dizem consistir em congregação e discriminação”, 187* 31), 
pois, em vez de conceber o devir como alterações sucessivas de um mesmo 
subjacente, ele o conceberia antes como “discriminação de contrariedades” 
inerentes numa mistura. No entanto, parece haver fronteira muito tênue entre 
esses dois modos, como se Aristóteles sugerisse que o segundo, o de Anaxágo- 
ras, se visse constrangido a reconhecer a necessidade de um suporte subjacen- 
te às contrariedades (cf. 188° 5-9), como se não tivesse sentido falar em discri- 
minação de contrariedades numa mistura, a não ser que tal discriminação 
fosse entendida como alteração na própria mistura. 


FÍSICA TE II 


187" 32-4: “se é necessário que tudo que vem a ser venha a ser ou a partir de entes 
ou a partir de não-entes etc”: o mesmo dilema é mencionado por Aristóteles em 
191* 28-31. Há ao menos duas maneiras de conceber o dilema, formulado com 
o particípio “onta”, no plural. A primeira consiste em entender o plural como 
quantificador distributivo, como se Aristóteles dissesse que, “para toda coisa 
que há, é necessário que aquilo que vem a ser venha a ser a partir de algo que é 
ou de algo que não é”. Mas, como segunda opção, seria possível entender que, 
pelo plural, se exige para o devir a disponibilidade prévia de uma pluralidade 
de coisas, como se Aristóteles quisesse dizer que “é necessário que aquilo que 
vem a ser venha a ser a partir de uma pluralidade de coisas pré-existentes”, No 
entanto, essa segunda opção é menos razoável em sua contraparte negativa, “vir 
a ser a partir de uma pluralidade de coisas não-existentes”, e, em 191* 28-9, o 
dilema é formulado com o particípio no singular, o que mostra que a primeira 
opção é melhor. 


187° 1: “afirmaram que tudo está misturado em tudo”: a tese aqui mencio- 
nada provavelmente remete aos fragmentos 6 e 11 de Anaxágoras. O que Aristó- 
teles censura nela, além da ausência de um “terceiro item” que sirva de subja- 
cente para as contrariedades, é sua extrema generalidade e vagueza: para Aris- 
tóteles, não é verdade que, de qualquer coisa, pode vir a ser qualquer coisa. No 
capitulo 5, Aristóteles se esforça por delimitar os domínios particulares em que 
é possível ocorrer o devir. Seu instrumento básico é a análise de sentenças 
que pretendem descrever processos de devir, e, por isso, suas conquistas con- 
ceituais podem ser entendidas como delimitação dos registros categoriais (no 
sentido ryleano de “categoria”) em que processos de devir são inteligíveis. 


187» f. 203º 24. 


+ “porque viam tudo vindo a ser a partir de tudo”: 


187° 2-7: “afirmaram que as coisas se manifestam diferenciadas etc”; as teses 
de Anaxágoras aqui descritas por Aristóteles podem ser analisadas em três propo- 
sições básicas: 1) a diferenciação das coisas naturais explica-se pela predominân- 
cia numérica de um elemento constituinte; 2) as coisas a que se referem termos 
como “osso”, “branco” etc., não existem de modo puro, mas apenas pela pre- 
dominância numérica, em uma dada mistura, do elemento nomeado pelo termo; 
3) o elemento numericamente predominante numa mistura apresenta-se à opi- 
nião comum dos homens como se fosse a natureza dessa mistura. Como coro- 
lário dessas três proposições, surge a tese de que a denominação de cada coisa 
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obedece ao critério de atender ao elemento numericamente predominante: éa 
isso que Aristóteles remete com o verbo “prosagoreuesthai”. Assim, os termos 
específicos de nossa linguagem remeteriam a homeomerias, elementos de partes 
homogêncas, de tamanho ínfimo, e todas as coisas naturais seriam constituídas 
pela mistura de todas essas homeomerias (“tudo está misturado em tudo”), mas 
alguma destas últimas predominaria numericamente sobre as outras, responsa- 
bilizando-se pela natureza e pela nomeação das coisas. É dificil dizer até onde 
iria a abrangência dessa tese. Os exemplos citados situam-se em categorias de 
concomitantes, como o branco; ou pertencem à categoria da substância apenas 
sob condições mais generosas, como a carne e o osso (ver as listas de “ousia?” em 
Metafísica 1017" 11-3 e 1028º 9-10). Mas a concepção anaxagórica comprometer- 
se-ia com a tese de que (por exemplo) o termo “homem” designaria um elemen- 
to homeomérico, que predominaria nos indivíduos da espécie humana? 


187° 7-13: este é o argumento decisivo contra Anaxagoras (cf. 189º 13). O 
ilimitado (apeiron) é, per se, incognoscível (cf. 207º 25-6). Na quantidade, o 
apeiron é algo que não pode ser contado, enumerado, percorrido (aquilo que é 
infinito”). Já na qualidade, concebe-se o ilimitado como aquilo cujas caracte- 


rísticas próprias não se encontram definidas, isto é, aquilo cujas fronteiras não 
se encontram delimitadas, aquilo que é indefinido. Ora, uma vez que “julgamos 
vira compreender cada coisa quando passamos a conhecer as primeiras causas € 
os primeiros princípios” (184º 12-4), é claro que a indefinibilidade de princípios 
ilimitados acarretaria consigo a impossibilidade de conhecer as coisas que os 
princípios supostamente deveriam explicar e tornar cognoscíveis. 


187° 13-22: Aristóteles argumenta que a variação no tamanho das partes 
acarretaria variação no tamanho do todo, de modo que, se o tamanho das par- 
tes fosse indefinido, também seria indefinido o tamanho do todo, constituído 
pelas partes. Mas não se constata que seja indefinido (para o maior ou para o 
menor) o tamanho de um todo envolvido no devir natural (por exemplo, o 
tamanho de um animal, de uma planta). Como objeção ao argumento de Aris- 
tóteles, poder-se-ia dizer que o tamanho menor de cada parte seria compensa- 
do pelo número maior de partes, mas Aristóteles parece supor o caso em que o 
número de partes no todo permanece constante em situações diversas. Nessas 
condições, a indefinição do tamanho da parte e a indefinição do tamanho do 
todo se implicam mutuamente. Mas não é possível que sejam indefinidas quan- 
to ao tamanho as coisas (os todos) envolvidos no devir natural. 
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187° 22-34: “se todas as coisas desse tipo estão inerentes umas nas outras etc.”: 
o cerne do argumento de Aristóteles consiste em mostrar que a teoria de Ana- 
xágoras é incompatível com a tese de que “todo corpo limitado é exaurido por 
um corpo limitado” (cf. Física 206º 11-2). A doutrina de Anaxágoras é exposta 
em quatro proposições: (i) todas as coisas estão inerentes umas nas outras; (ii) 


as coisas não vêm a ser, mas se discriminam umas das outras; (iii) cada coisa 
recebe sua denominação do elemento que predomina na mistura de que é cons- 
tituída; (iv) a partir de qualquer coisa, pode haver discriminação de qualquer 
coisa. Para simplificar a argumentação, Aristóteles supõe apenas dois elemen- 
tos entre os quais ocorreria mistura e discriminação: água e carne. Assumindo- 
se uma grandeza de tamanho limitado, suponha-se que metade dela seja carne 
ea outra metade, água. Uma vez assim discriminadas a água e a carne em uma 
grandeza limitada, prova-se que, na metade que é água, não mais há carne — 
contrariamente à teoria de Anaxágoras. Pois, se continuasse a discriminação 
da carne a partir do restante de água (isto é, a partir da metade da grandeza 
inicial), a carne seria predominante na mistura original, de modo que, pela 
proposição (iii) atribuída a Anaxagoras, tal mistura seria carne, não água — con- 
trariamente à hipótese inicial. (Para reconstituição do argumento, ver Ross 
(1936, pp. 485-6)). 


188' 4: “embora separados uns dos outros, mas, mesmo assim, lá presentes”: 
tomamos o texto de Bekker, sem a drástica intervenção de Ross, que insere um 
“ou” (“não”) após “ap' allélén”. O sentido em que o texto deve ser entendido foi 
claramente captado pela tradução de Wicksteed: “not gathered together in 
recognizable aggregates”. As particulas de carne existentes em um corpo qual- 
quer estariam separadas uma das outras, isto é, estariam dispersas de tal modo 
que não seriam perceptíveis etc. O mesmo ocorreria com as partículas de san- 
gue, de medula etc. 


188º 5-9: “embora não se afirme consabidamente, afirma-se de modo correto”: 
eis procedimento comum nas diaporias doxográficas de Aristóteles: ele recolhe 
opiniões que, em si mesmas, são verdadeiras, embora tenham sido propostas sem 
justificação adequada, ou por argumentos incorretos (“não consabidamente” 
traduz “ouk eidotos”, no sentido de “sem conhecimento de causa”). É positiva a 
atitude de Aristóteles em relação aos antecessores que sustentaram tais opiniõe: 
para ele, constitui notável progresso na “busca da verdade” o fato de certos 
antecessores terem atinado, de certo modo, com uma tese correta. Além disso, 
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a incapacidade de justificação adequada de descobertas pioneiras é concebida 
como fenômeno natural e quase inevitável na “busca da verdade” (ver Metafisica 
993º 31-°7,° 11-9, Ethica Eudemia 1216º 30-2, De Caelo 287° 28-288" 2). 

A concepção que Aristóteles louva em Anaxágoras consiste na tese de que 
asafecções são inseparáveis: Aristóreles toma como afecções todos os entes que, 
em sua própria classificação, caem nas categorias diversas da ousia, e interpreta 
como inseparabilidade a impossibilidade de discriminação de homeomerias 
puras. O argumento recorre a três traços pelos quais se demarca a fronteira 
entre a ousia e as demais categorias. Esses três traços são expressos por três 
oposições do jargão aristorélico: a ousia, como entidade auto-subsistente, é 
separada (“chóriston”), é precisamente aquilo que é sem ser algo distinto de 
si mesma (“ouk heteron ti on”) e não se afirma de algo subjacente (“ou 
kath'bypokeimenor”); por outro lado, as afecções, na medida em que dependem 
de uma susia na qual unicamente podem existir, não são separadas, são aquilo 
que são na medida em que são também algo distinto delas mesmas e se afirmam 
de algo subjacente. Sobre o significado dessas três expressões do jargão aristo- 
télico, bem como de outras correlatas, ver Angioni (1998 e 2006a, p. 112). Todas 
elas remetem à mesma característica da ousia: ser separado consiste em ser uma 
entidade autônoma, que subsiste em si mesma na medida em que não depende 
de um subjacente heterogêneo no qual unicamente pudesse ter lugar. Assim, 
enquanto separada, uma ousia é aquilo que precisamente é sem ser algo distin- 
to, isto é, sem estar inerente em outra coisa que lhe servisse de suporte e con- 
dição extrínseca. A origem desse jargão deriva de análise semântica de expres- 
sões como “o branco”, em grego, “so eukon” (no neutro): para mostrar que “o 
branco” significa “algo que, além de ser branco, tem outras propriedades”, Aris- 
tóteles afirma que o branco é aquilo que é sendo (também) algo distinto de si 
mesmo, o que equivale a dizer que a afecção nomeada pelo termo “branco” se 
apresenta no mundo apenas na medida em que está inerente em algo subjacente 
gue lhe é heterogêneo (por exemplo, numa parede). Sobre essa análise, 
ver Williams (1985) e Angioni (2006a, pp. 114-24). De modo semelhante, 
enquanto separada etc., uma ousia é tal que não se afirma de algo subjacente 
porque consiste numa totalidade autônoma, capaz de subsistir em si mesma. 
As afecções, em contrapartida, afirmam-se ou são de algo subjacente porque 
dependem de um subjacente que lhes é heterogêneo e no qual unicamente 
podem ter lugar. 

O jargão grego, nesta passagem, consiste em “kath hypokeimenou’, sem ver- 
bo algum. Visto que a omissão do verbo, em grego, permite entender a senten- 
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ça como frase nominal com o verbo “einai” subentendido, traduzi por “ser de 
algo subjacente”, No entanto, não creio que haja diferença relevante entre os 
contextos em que tal jargão aparece sem verbo algum (cf. 204º 24, Segundos 
analíticos, 87* 33) e os contextos em que tal jargão aparece com verbos que re- 
metem a atos de linguagem (“/egetai’, “katégoreitai”); tampouco creio que os 
primeiros contextos teriam alcance ontológico, em contraste com presumido 
alcance meramente lógico dos segundos. Em todos os contextos, encontra-se 
em jogo uma análise semântica à qual Aristóteles atribui alcance ontológico: 
não se trata apenas de distinção entre sujeitos ¢ predicados, ou entre tipos de 
predicados etc., mas trata-se também de distinção entre entidades auto-sub- 
sistentes e suas propriedades. 


188º 13-7: 
corretamente”: presume-se que Anaxágoras teria usado como argumento sobre 
a geração de coisas homoformes uma pretendida analogia entre os processos 
aqui mencionados: o ciclo de transmutação dos elementos (terra, água, ar e 
fogo) envolveria relação idêntica à que se dá entre uma coisa qualquer e os 
constituintes dos quais ela vem a ser e nos quais se corrompe. Aos olhos de 
Aristóteles, no entanto, não há analogia. Na relação entre tijolos e casa, os 
primeiros contam como matéria de que se constitui a casa; por isso, tijolos e 
casa não podem ser denominados “ousia” num mesmo nível de aplicação do 
termo, A rigor, nem sequer a casa conta estritamente como uma ousia (ver 
Metafísica 1043º 21-3), mas suponhamos que pudesse sê-lo: nessas condições, 
os tijolos não poderiam ser tidos como ousia no mesmo plano que a casa. 


“nem sequer a geração de coisas homoformes Anaxágoras concebe 


Por isso, os respectivos processos que levam de um a outro tampouco são idén- 
ticos: dos tijolos à casa, há geração da casa (mas não corrupção dos tijolos), ao 
passo que, da casa aos tijolos, há corrupção da casa (tampouco há geração dos 
tijolos). Já na transmutação recíproca dos quatro elementos, os correlatos en- 
volvidos recebem o título de ousia com direitos idênticos, pois tanto a 
água como o ar são ousia, ainda que de modo menos apropriado que os seres 
vivos (ver Metafisica VII 2, 1028° 10-4; VII 16, 1040º 5-10). Por isso, os respec- 
tivos processos possuem estatuto idêntico: do ar à água, temos a geração da 
água e a corrupção do ar, assim como, da água ao ar, temos a geração do area 
corrupção da água. É por esse motivo que a transmutação recíproca dos ele- 
mentos tende a consistir num gênero específico de mudança (metabole), à 
parte dos quatro habitualmente listados por Aristóteles (para tal lista, ver Fí- 
sica II, 201º 10-5). 
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188º 17-8: “é melhor assumir um número menor e limitado de princípios”: 
Aristóteles recorre a um princípio de economia, retomado em 189º 15-6: deve-se 
encontrar o menor número possível de princípios. Como diz Ross (1936, 
p. 487), trata-se de um “ancestral da navalha de Occkam”, também presente em 
De Caelo 302º 26-30, sob inspiração da matemática (cf. De Caelo 303º 17-8). O 
mesmo princípio está presente também na jocosa crítica à multiplicação onto- 
lógica perpetrada pela teoria platônica das Idéias, em Metafísica 990° 2-4. Aris- 
tóteles nem sempre assume uma perspectiva em que fosse possível reduzir 
princípios secundários a princípios anteriores. No entanto, ele sempre ressalta 
a necessidade de discernir as relações de subordinação entre princípios e des- 
cobrir, nessa rede de relações, os princípios mais primitivos. 


CAPÍTULO 5 


O presente capítulo examina opiniões reputadas por outros filósofos, discri- 
mina o traço comum a todas elas e preserva-o como ingrediente decisivo na 
solução que será proposta como definitiva. O traço comum às diversas opiniões 
consiste na crença de que os contrários são princípios. Aristóteles seleciona 
esse ingrediente e, nos capítulos subsegiientes, acrescenta-lhe retificações e 
aprimoramentos — dos quais o mais importante será a noção de subjacente. É 
bem peculiar o modo pelo qual Aristóteles se apropria dessa “opinião reputada” 
(“endoxon”) e a transforma em tese sua: trata-se de uma análise da linguagem 
na qual busca discernir, como já implícitas no uso ordinário das sentenças que 
pretendem descrever o devir, as regras pelas quais tais sentenças unicamente 
podem fazer sentido. Como resultado dessa análise, Aristóteles estabelece a 
regra segundo a qual x e y, no esquema sentencial “x vem a ser y”, podem ser 
substituídos unicamente por termos que se reportem a contrários ou a inter- 
mediários de um mesmo gênero. 


188* 20-2: sobre Parmênides, ver Metafísica 986º 28, Geração e corrupção 318° 
6, 330° 14. 


188* 23-: 


: sobre Demócrito, ver Metafísica 985º 4-9, 10-29, e 1042° 11-5. 


188* 19, 26: em 188º 19, Aristóteles afirma que “todos fazem os contrários 
princípios”, isto é, todos consideram que (certos) contrários são princípios (cf. 
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Metafisica 986º 22-* 3; 1004? 29-33; 1087" 29-30). É razoável supor que tal sen- 
tença deva ser entendida com quantificação particular — “todos consideram 
que alguns contrários são princípios” —, pois o artigo definido no grego (“to/ 
ta”) presta-se perfeitamente a esse uso. Aristóteles não atribui aos predecesso- 


res a tese de que Zodos os contrários são princípios (pois escolhem alguns con- 
trários, de preferência a outros). Já em 188* 26, Aristóteles afirma que “todos 
de certo modo fazem contrários os princípios” isto é, consideram que (certos) 
princípios são contrários (cf. Metafísica 1087: 29-30), ou consideram que certos 
contrários são øs princípios, isto é, são todos os princípios. A dificuldade pro- 
vém da ausência de quantificação na sentença. Para Aristóteles, basta demarcar 
apenas alguma intersecção entre o conjunto dos princípios e o conjunto dos 
contrários. É plausível supor que Aristóteles atribua aos predecessores a tese 
de que zodos os princípios são contrários, isto é, que alguns contrários são todos 
os princípios que existem — parece ser isso que ele diz em Metafísica 1075* 
28-32, texto no qual, todavia, sua crítica aos predecessores é mais sucinta, dura 
c unilateral. Mas, no presente contexto da Fisica, Aristóteles dificilmente po- 
deria dizer isso: na perspectiva que governa sua investigação, conforme à cren- 
ça otimista de que a história dos erros contribui para o progresso em direção à 
verdade, Aristóteles dá relevo ao fato de que seus predecessores teriam abraçado, 
ainda que vagamente, a opinião de que deve haver um terceiro princípio, o 
subjacente, que não é um contrário (ver 189° 2-3; 11-3; Metafísica 984 18-22), 
Filopono omite a leitura do artigo “tas” em 188º 26, o que torna a sentença 
idêntica à afirmação de 188º 19. Mesmo sem a omissão do artigo, as duas sen- 
tenças podem ser tomadas do mesmo modo. 


188º 27: “eulogôs” (“razoável”) é um termo muito usado por Aristóteles. Ao 
examinar as opiniões de outros filósofos, Aristóteles não se preocupa apenas 
em verificar se clas são verdadeiras ou não, mas também observa se elas revelam 
algum engenho (e consistência lógica) na solução de dificuldades e até mesmo 
na formulação dos problemas. A expressão “eulogos” (seja em sua forma adje- 
tiva, seja em sua forma adverbial) aponta para a razoabilidade de propostas 
dotadas de consistência lógica e engenho na tentativa de solucionar os proble- 
mas. Alguns exemplos: De Anima, 406º 31, 408: 34; Metafísica 989º 26; 991º 26; 
999º 13; 997º 19; 1078° 23. 


188* 26-30: “é preciso que os princípios não sejam etc.”: Aristóteles parece 
estabelecer três critérios para o conceito de princípio: (i) é preciso que os prin- 
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cípios não procedam uns dos outros; (ii) é preciso que os princípios não pro- 
cedam de outras coisas; (iii) é preciso que todas as demais coisas procedam dos 
princípios. Em seguida, Aristóteles nota que a noção de contrário primitivo 
satisfaz esses critérios, ou, ao menos, os dois primeiros. O problema com o 
terceiro critério reside no fato de ele não estar devidamente quantificado. Po- 
a) para todo princípio, abso- 
lutamente todas as coisas devem proceder dele; (iii.b) qualquer coisa procede 
ii.c) qualquer coisa procede de 
um princípio qualquer (ou certo conjunto de princípios). Aristóteles não dei- 
xa claro qual seria a interpretação correta desse terceiro critério, mas parece 
inclinar-se para a última opção, pois, em vez de tomá-lo como terceiro requi- 
sito somado aos outros, parece considerá-lo como adendo complementar ao 
segundo critério, como se dissesse: (ii’) é preciso que um princípio qualquer 
não proceda de outra coisa — pois é dele que deve proceder algo e, de fato, 
toda coisa procede de um princípio. Se for assim, os contrários primitivos sa- 
tisfazem os critérios (i) e (ii) e o adendo complementar (iii.c). 


derfamos entendê-lo de modos bem diversos: ( 


de todos os princípios conjuntamente tomados; ( 


188º 30-4: “é preciso observar como isso sucede também no que respeita à lin- 
guagem”: convém delimitar com clareza quais são os propósitos de Aristóteles 
nesse parágrafo e qual é o registro em que procede sua argumentação, registro 
que ele assinala pela expressão “epi tou logou”, que traduzimos por “no que 
respeita à linguagem” (e que poderia ser traduzida simplesmente por 
“na linguagem”). Outras traduções tomam essa expressão de modo bem mais 
inocente, como se agora se tratasse de aprofundar o argumento por análise ou 
argumentação mais criteriosa (Wicksteed, Carteron, Russo), ou de proceder 
à sistematização do que foi visto (Waterfield, Hardie & Gaye), ou de finalizar 
o relato doxográfico e passar ao corpo da argumentação (Calvo-Martinez). 
Apenas Charlton introduz perspectiva similar à que propomos, traduzindo a 
referida expressão por “logical considerations”. 

Mas o que quer dizer essa investigação da linguagem? Linguagem, neste 
caso, consiste no conjunto dos modos pelos quais, através de sons articulados 
e significativos etc., habitualmente nos reportamos ao mundo e — mais parti- 
culasmente, neste contexto — aos processos de devir. Não se trata de uma 
linguagem normativa que Aristóteles estaria a propor. Trata-se da mera lingua- 
gem ordinária, na qual Aristóteles pretende discernir uma “gramática profun- 
da” que corrobore a opinião de que os contrários são princípios. O pronome 
“isso” (“touto”) em 188º 31 reporta-se justamente ao endoxon colhido no exame 
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das opiniões dos outros filósofos (188º 19-26) e já ratificado pelo acordo com 
a noção de princípio (188º 26-30): os contrários são princípios para explicar o 
devir dos entes naturais. Na mesma frase, a partícula “al/a” não tem nenhum 
valor adversativo, que introduzisse retificação, interrupção abrupta ou objeção 
ao que se disse antes; “alla” denota convite motivado e enfático para córrobo- 
rar a mesma linha de raciocínio adotada no trecho anterior (para tal uso de 
“alla”, ver Denniston, 1954, pp. 13-4). De modo semelhante, o verbo “skepsas- 
thai” nao remete a um exame que devesse encontrar algo substancialmente 
novo, mas quer dizer apenas “observar, notar”. 

Assim, Aristóteles pretende nessa investigação mostrar que o endoxon de 
que os contrários são princípios se confirma pela análise daquilo que realmen- 
te quer dizer uma proposição qualquer que pretende descrever um processo de 
devir. Os resultados a que Aristóteles chega são erigidos em modelo de descrição 
do devir, mas decorrem da explicitação do sentido já implícito no modo habi- 
tual de empregar a linguagem (ver Wicland, 1993, pp. 142-50). Assim, tomemos 
as seguintes formas sentenciais: 1) x naturalmente faz y; 2) x naturalmente 
sofre y; 3) x vem a ser y; 4) x corrompe-se em y. Aristóteles está interessado em 
estabelecer quais são os tipos de termos que podem substituir x e y de modo a 
garantir a inteligibilidade das sentenças como descrições de processos de devir. 
Tal substituição não pode ser feita de modo indiscriminado, tomando-se o 
primeiro item que aparecer, selecionado ao acaso (“to tychon”). 

Há uma dificuldade filológica que merece ser levada em conta. Julgamos 
que “to tychon” e “tou tychontos” em 188* 33 representam os itens x e y dos es- 
quemas sentenciais (1) e (2) acima expostos, assim como “hotioun” e “hotououn” 
em 188º 34 representam os itens x ¢ y do esquema sentencial (3). O fato de “tou 
tychontos” estar sob regime de “paschein hypo” explica-se facilmente, porque o 
grego pode fazer tal concordância sintática, na qual um item x que é tomado 
em diversos esquemas sentenciais concorda com o esquema sentencial mais 
próximo. A frase “outhen tôn ontén oute poiein pephyken oute paschein to tychon 
hypo tou tychontos” seria formulação condensada de duas proposições: (i) “ouk 
[esti alethes hoti], ton onton, to tychon pephyke poiein to tychon” (“não é verdade 
que, entre os entes, qualquer um pode fazer qualquer coisa”) e (ii) “ouk [esti 
alethes hoti], ton onton, to tychon pephyke paschein hypo tou tychontos” (“não é 
verdade que, entre os entes, qualquer um pode padecer sob a ação de qualquer 
outro que seja”). Observe-se que, em nossa análise, usamos a negação proposi- 
cional, que nos parece imprescindível para a correta compreensão não apenas 
desse texto, mas também da frase subsegiente, “oude gignetai hotioun ex ho- 
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tououn”, a qual ocasionaria confusões inexistentes no texto aristotélico, se fos- 
se traduzida (de forma pretensamente literal) por “tampouco uma coisa qual- 
quer vem a ser de qualquer coisa”, frase que poderia ser entendida como equi- 
valente de “não há devir”. 

Voltemos à pretensão de Aristóteles: seu fator fundamental consiste na 
oposição expressa pelo verbo “pephyken” e a expressão “kata symbebékos”. O 
verbo “pephuke”, que, na falta de melhor opção, foi traduzido pelo advérbio 
“naturalmente”, desempenha a mesma função que a cláusula “péi” em Física 
191º 4-5 ss. (como a cláusula “kath’ hauto” em diversos contextos). Ele assinala 
o domínio das coisas que determinado x é naturalmente apto a produzir por 
si mesmo, tomado segundo sua definição. Por outro lado, a expressão “kata 
symbebêkos”, traduzida como “por concomitância” (que se opõe a “héi” em 
191º 4-5 ss.), assinala que x, como sujeito (ou predicado) de uma proposição 
que pretende atribuir-lhe algum papel num processo qualquer de devir, deve 
ser tomado não estritamente conforme sua definição, mas de acordo com uma 
das propriedades que lhe acompanham. 

Assim — antecipando conclusões a que a análise de Aristóteles chegará 
mais adiante —, podemos dizer que, no esquema sentencial (1) acima exposto, 
se x for substituído por “escultor”, por exemplo, y não poderá ser indiscrimi- 
nadamente substituído por qualquer coisa tomada ao acaso. A substituição 
apropriada deve levar em conta apenas aquilo que o escultor, precisamente 
conforme a sua definição, é capaz de fazer, ou seja, aquilo que ele é naturalmen- 
te apto a fazer: “o escultor esculpe estátua”, Mas se o escultor for atributo con- 
comitante de outra coisa, à qual sucedam outras propriedades e outras habili- 
dades produtivas, poderemos atribuir-lhe “por concomitância” a habilidade 
de produzir aquilo que pode ser naturalmente produzido por outra habi- 
lidade, Assim, podemos dizer que “o escultor é capaz de curar”, mas devemos 
acrescentar: “apenas por concomitância”, o que quer dizer que tal sentença 
é verdadeira apenas se tais outras também são verdadeiras, conjuntamente: 
“fulano é médico”; “fulano é escultor”; “médico é capaz de curar”. Assim, aná- 
lise adequada da sentença seria “Fulano, que é escultor e também é médico, é 
capaz de curar”. Aristóteles aplica essa análise aos esquemas sentenciais (3) e 
(4), que pretendem descrever processos de devir (ver também 191º 4ss.). Assim, 
no esquema sentencial (3), se substituímos y por musical, não podemos subs- 
tituir x por qualquer coisa que seja: podemos substituir x apenas por aquilo 
que é oposto a musical (a saber, não-musical), ou por algum intermediário 
entre musical e não-musical, se houver algum. Aristóteles propõe essa mesma 
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regra, com raraclareza, em Geração e corrupção 323° 25-33. Ver Wildberg (2004, 
pp. 231-2); Joachim (1926, pp. 151-2). 

Tal regra é proposta como norma paraa correta descrição do fenômeno do 
devir. No entanto, ela é obtida pela análise de formas habituais de empregar a 
linguagem, nas quais substituimos x e y por termos que não são opostos entre 
si. Mas, neste caso — Aristóteles argumenta —, o que queremos dizer é que 
pelo menos um desses termos, que não são opostos entre si, é atribuído como 
concomitante âquilo que é o oposto adequado de seu correlato na sentença. 
Dizemos, por exemplo, que “o musical veio a ser branco”, mas isso quer dizer que 
“alguém, que não era branco, e a quem sucede a propriedade concomitante de ser 
musical, veio a ser branco”. Podemos dizer que a primeira sentença representa a 
gramática de superfície presente na linguagem comum, ao passo que a segunda 
representa a gramática profunda, obtida pela análise daquilo que estava implícito 
na sentença inicial (para leitura diversa, ver Bostock, 2006, p. 10). 

Essa análise da linguagem é retomada de modo consistente ao menos em 
três outros contextos, no argumento dos livros I e II da Física: na refutação 
do dilema eleático (191º 34 ss.), na teoria da causalidade acidental (195º 32- * 
3) e na teoria do acaso (196º 23 ss.). Por outro lado, os resultados dessa análise 
estão claramente pressupostos em contextos bem diversos, como na discussão, 
em Ética a Eudemo 1227" 31-8, sobre a corrupção ou perversão do desejo, em 
Ética a Nicômaco 1173° 4-5, sobre o prazer, em Geração e corrupção 323º 29-31, 
ou, na própria Física, no exame das teorias sobre o infinito (apeiron), em 205° 
6-7 (ver Hussey, 1983, p. 80). 


188° 35: “como o branco poderia provir de musical": preferimos, com Bekker, 
a lição “to leukon”, presente nos manuscritos EIJ, em vez da lição preferida por 
Ross, “leukon” (sem o artigo), a qual está no manuscrito F, bem como em Sim- 
plício e Temistio. Nossa interpretação é possível com qualquer uma das lições, 
mas a presença do artigo a reforça, na medida em que a expressão “to leukon”, 
como terminus ad quem — o termo y do esquema sentencial (3) —, pode ser 
entendida como descrição a ser analisada em “aquilo que é branco”, ou seja, 
aquilo a que sucede a propriedade de ser branco e, conjuntamente, a proprie- 
dade de ser musical. Ver Geração e corrupção 324º 15-22. 


188:37-b 1: “não a partir de qualquer não-branco”: tal expressão (em grego, 


“ouk ek pantos”) delimita o domínio dos termos que podem adequadamente 
substituir x no esquema sentencial (3), “x vem a ser branco”, Ora, “não-branco”, 
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como termo indefinido (cf. Interpretatione 16º 32), reporta-se a tudo que está 
fora do conjunto das coisas que possuem a propriedade de ser branco: qualquer 
x que não recebe o predicado branco pode ser descrito como “não-branco”, 
Assim, o ar é não-branco, a virtude é não-branca, o quente é não-branco etc. 
Mas os termos que podem adequadamente substituir x na sentença acima estão 
em domínio mais restrito: os itens que não são brancos, mas estão no mesmo 
gênero que o branco. O ar, por exemplo, não é branco, mas tampouco está no 
mesmo gênero que o branco. Do mesmo modo, o musical não é branco, mas 
não está no mesmo gênero que o branco. Dessa análise, resulta a regra de que, 
no esquema sentencial (3), “x vem a ser y”, os termos x e y devem ser homogê- 
neos: ou os contrários, ou intermediários entre os contrários. Essa doutrina é 
corroborada em Metafísica X 7, especialmente 1057* 31. 


188° 1: “a partir de ndo-musical”: a posição do advérbio de negação parece 
estranha, mas, como observa Ross (1936, p. 489), “ouk ek mousikou” correspon- 
de a “ex ou mousikou”. 


188° 3-8: “tampouco é verdade que algo se corrompe na primeira coisa que se 
tome”: Aristóteles aplica a mesma análise ao esquema sentencial (4), que pre- 
tende descrever processos de corrupção. Dada a seguinte sentença, “branco se 
corrompe em y’, y não pode ser substituído ao acaso por qualquer outro termo, 
mas apenas por termo que signifique o oposto de branco. Dado que qualquer 
item que não seja branco pode ser descrito pelo nome indefinido “não-branco”, 
Aristóteles acrescenta que o item apto a substituir y deve ser tomado em con- 
junto mais restrito, o conjunto dos itens homogêneos a branco: os itens que se 
opõem a branco no mesmo gênero, ou os intermediários que se interpõem 
entre branco e seu oposto, dentro do mesmo gênero. 


188° 8-20: “isso ocorre semelhantemente também nos outros casos”: até agora, 
Aristóteles nada falou sobre a necessidade de um terceiro elemento, o subja- 
cente, para garantir a inteligibilidade dos processos de devir — esse ponto será 
desenvolvido no capítulo seguinte, Aristóteles apenas observou quais são as 
regras que presidem o uso adequado das sentenças que descrevem processos de 
devir e, nessa perspectiva, pôde concluir que o devir (tanto o vir a ser como o 
corromper-se) se dá entre contrários ou entre intermediários de um mesmo 
gênero. O próximo passo de Aristóteles de certo modo antecipa o progresso 
que será feito nos capítulos seguintes, com a introdução da noção de subjacen- 
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te: Aristóteles afirma que as mesmas regras obtidas na análise precedente são 
válidas também para “os entes compostos”. Aristóteles não parece recorrer de 
imediato a expressões compostas, como as que serão mencionadas em 189° 34 ss. 
e 195° 10-2. Aristóteles fala de entes compostos e afirma que eles comportam a 
mesma “maneira de enunciação” (Zogos) que foi há pouco analisada. Para en- 
tender a pretensão de Aristóteles, devemos entender o que ele quer dizer com 
“logos” (188 10). Talvez “logos” pudesse ser entendido como “argumento”: “os 
entes [...] compostos admitem o mesmo argumento” (entendem assim Carte- 
ron, Calvo-Martinez, Charlton e Waterfield). No entanto, embora seja verda- 
de que os entes compostos admitem o mesmo argumento, parece-me que Aris- 
tóteles quer dizer algo mais preciso. Cremos que, neste contexto, “Jogos” quer 
dizer maneira ou regra de enunciação, e, mais precisamente, a regra que preside 
o uso adequado dos esquemas sentenciais (3) (4), a saber: os termos x ¢ y 
(terminus a quo e terminus ad quem) devem ser ou opostos, ou intermediários 
de um mesmo gênero. Aristóteles quer dizer que essa mesma regra é válida 
também para os entes compostos, mas que tal validade passa despercebida 
quando, ao se descrever um processo de devir envolvendo um ente composto, 
não se nomeiam devidamente as disposições opostas (ou intermediárias) entre 
as quais se dá o devir. O contexto sugere que Aristóteles pensa em sentenças 
como “o bronze veio a ser estátua” ou “o bronze veio a ser arranjado” (cf. 188° 
16ss.). Na “gramática de superficie” de tais sentenças, não se encontram discri- 
minadas as disposições opostas, entre as quais se dá propriamente o processo 
de devir. No entanto, a “gramática profunda” de tais sentenças contém a mesma 
regra de enunciação: os termos entre os quais ocorre o processo de devir são 
contrários entre si, ou intermediários de um mesmo gênero. Nessa perspectiva, 
em 188º 16-20, Aristóteles sugere que a maneira mais correta de analisar a sen- 
tenga “o bronze veio a ser estátua” envolveria (i) a análise da composição que 
constitui respectivamente cada um dos dois termos e (ii) a especificação 
dos contrários ou intermediários entre os quais se dá o processo de devir. Sa- 
tisfeitos esses dois requisitos, o resultado seria o seguinte: “o bronze desarran- 
jado veio a ser bronze arranjado”, ou “o bronze sem tal figura veio a ser bronze 
com tal figura”, sendo que bronze arranjado, assim como bronze com tal figura, 
enquanto entes compostos, costumam ser denominados como “estátua”. Do 
mesmo modo, uma sentença como “uma casa vem a ser”, na qual a regra parece 


ser transgredida (visto que nem sequer se discriminam dois termos entre os 
quais se dá o devir), deve ser entendida, em sua gramática profunda, do seguinte 
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modo: “tais e tais materiais dispersos vêm a ser tais e tais materiais compostos 
de tale tal modo” (188° 17-9). 

Esse resultado antecipa as análises definitivas que serão feitas no capitulo 7, 
pois aponta para a necessidade de supor um subjacente para os contrários entre 
os quais se dá o devir. Note-se que a noção de subjacente, de certo modo, já 
estava implícita mesmo em 188º 31-4, quando Aristóteles observa que a apa- 
rente incorreção da linguagem ordinária se explica pelo fato de que um dos 
termos da sentença está tomado de acordo com algo que lhe é concomitante. 
Aristóteles não anuncia solenemente a necessidade do subjacente como terceiro 
princípio, mas esse ponto já está implícito nas análises que ele propõe. Com- 
parem-se essas análises com Metafísica 1033* 15 ss. 


188° 20: “ausência da figura”: traduzi “aschemosyne” por “ausência da figura” 
e não “ausência de figura”, porque a expressão assinala que, no início do proces- 
so pelo qual uma estátua vem a ser, o bronze não possui a figura que lhe será 
imposta até o final do processo, isto é, a figura da estátua, o que não exclui que 
ele tenha certa figura. Neste contexto, figura (schéma) é o formato ou aparência 
externa de um corpo qualquer (cf. As partes dos animais, 640° 29, 33), não uma 
noção matemática ou estética. De fato, é impossível pensar que um pedaço de 
bronze, que serve de ponto de partida para a confecção de uma estátua, possa 
não ter nenhuma figura. 


188° 21-3, 25-6: “assim, se isso é verdadeiro”: em 188° 21-3, Aristóteles enun- 
cia a conclusão de suas análises. O pronome “isso” (“touto”), na expressão “se 


isso é verdadeiro”, reporta-se ao conjunto das análises desenvolvidas nas linhas 
anteriores, e o uso do optativo (gignoito, phtheiroito) é mera atenuação polida. 
O conteúdo da conclusão é bem claro, embora a expressão intercale dois as- 
suntos paralelos e possa levar a alguma confusão: Aristóteles afirma que tudo 
que é suscetível de vir a ser provém dos contrários, ou dos intermediários, assim 
como tudo que é suscetível de se corromper se corrompe nos contrários ou nos 
intermediários. 


188" 26-31 
consenso geral sobre a tese de que os princípios são, de um modo ou de outro, 
certos contrários. Aristóteles preserva algumas opiniões aceitas (“ta endoxa”) 
e, nesse sentido, “salva os fenômenos” (“sózein ta phainomena”). Às vezes, no 


“assim, conforme dissemos antes”: Aristóteles conclui que há 


debate sobre o método dialético, assume-se dicotomia inadequada entre, de 
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um lado, “opiniões, crenças” e, de outro, “fatos observados”. É claro que Aris- 
tóteles concebe a diferença entre discutir opiniões (procedimento dialético) 
e observar diretamente os fatos (procedimento de pesquisa científica), mas isso 
não impede que uma mesma e única tese possa ser entendida como “endoxon” 
(no domínio da dialética) e como pretensão de descrição ou explicação dos 
fatos observados (no domínio da ciência), pois filósofos, inclusive Aristóteles, 
sustentam suas opiniões a partir dos fatos observados, no intuito de descrevê- 
los e explicá-los. 


188° 29-30: “constrangidos pela própria verdade”: Aristóteles muitas vezes 
usa expressões como essa, as quais parecem sugerir que a verdade seria dotada 
de absoluta objetividade, conduziria o processo de sua descoberta e teria sua 
própria regra de desenvolvimento histórico (ver Metafísica 984º 18-9; 984º 30-1; 
984º 9-11; 986° 31; As partes dos animais, 642° 18-9, 642° 27-8; Fisica 191º 33-340). 
No entanto, nada impede que essas expressões sejam tomadas de modo mais 
ameno, como mera crença de que a observação é o melhor procedimento de 
descoberta e averiguação. 


188° 31-3: “mais cognoscível pela razão, [....] pela sensação”: comparação 
superficial com Segundos analíticos 71° 34-72" 5 poderia sugerir que “o mais 
cognoscível pela razão” corresponderia àquilo que é mais cognoscivel por na- 
tureza e que, portanto, é anterior na ordem da explicação científica (Hardie & 
Gaye: “more knowable in the order of explanation”). No entanto, nada impe- 
de que “o mais cognoscível pela razão” aqui mencionado seja apenas aquilo que 
pode ser reconhecido por uma descrição e não pela sensação (como entende 
Charlton: “more easily known with the aid ofan account”). 


188º 36-189* 3: “de modo que [...] afirmam coisas idênticas e distintas”: ava- 
liando os resultados da discussão, Aristóteles sublinha o consenso em torno da 
crença de que contrários são princípios e preserva tal crença como um dos 
ingredientes de sua própria teoria. A noção de que os princípios seriam os 
mesmos por certa analogia (189º 1) é retomada em Metafísica 1070" 17-8. Por 
outro lado, é difícil saber com exatidão em que consiste a coordenação de ele- 
mentos (systoichia). O termo é usado também em Metafísica 986º 23; 1004? 27; 
em Segundos analíticos 79º 7, 11; 80° 27; 81° 21, 87º 6, 14. Trata-se de agrupa- 
mento de itens dotados de propriedades comuns, mas organizado em dois 
grupos opostos entre si. 
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189" 5-8: “pois o universal é cognoscível pela razão etc.”: as observações de 
Aristóteles sobre o universal (katholou) e o particular (kath’ hekaston) estão 
de acordo com doutrina atestada em outras passagens, mas parecem não con- 
dizer com o sentido que Aristóteles atribui a esses mesmos termos em Física 
11. Em 184º 23-4, “katholou” designa o dado confuso que serve de ponto de 
partida da investigação e exige análise e explicação, ao passo que “kath’ hekas- 
ton” designa o ponto de chegada em que os dados iniciais foram analisados e 
explicados (ver comentários a 184º 21-3). Mas, em 189" 5-8, “kath’ hekaston” 
designa o dado imediato apreendido pelos sentidos, ao passo que “katholou” 
designa aquilo que é apreendido pela razão. Esse quadro concorda com o que 
Aristóteles afirma em Segundos analíticos 72° 4-5 e De Anima 417° 22-3, Não 
há necessidade de exagerar a discrepância entre esses textos e Física 184º 23-4, 
Ver Konstan (1975) e Angioni (2001). 


CAPÍTULO 6 


O capítulo 6 consiste em momento de ponderação, em que Aristóteles faz 
um retrospecto dos resultados adquiridos na discussão diaporética até então 
desenvolvida, bem como um prospecto dos problemas que ainda estão por 
ser resolvidos. A tese principal a que Aristóteles julga ter chegado pode ser 
formulada do seguinte modo: os princípios não são nem um só, nem em nú- 
mero ilimitado. O problema que ainda persiste reside no número exato dos 
princípios. A recapitulação de Aristóteles deixa patente quais foram os modos 
de argumentação pelos quais se alcançou o referido resultado. Por um lado, que 
os princípios não são um só, provou-se pela argumentação contra os eleáticos 
(nos capítulos 2 e 3) e pelo próprio consenso de opiniões entre os fisiólogos 
(189º 12). Por outro lado, que os princípios não são ilimitados, provou-se por 
três argumentos: a incognoscibilidade daquilo que é ilimitado, a doutrina de 
que cada género comporta uma única contrariedade ¢ certo “princípio de eco- 
nomia” (189º 12-7). 


189º 14-6: “é possível explicar os entes por princípios ilimitados”: não há ne- 
nhum complemento explícito de “endechetai” (“é possível”), mas o contexto 
fornece apenas duas alternativas aceitáveis: ou, de acordo com contexto mais 
geral (que remontaria a 187º 15), a expressão subentendida seria algo como “ta 
alla gennan”, “gerar as demais coisas”; ou, como é sugerido pelo contexto mais 
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próximo, a expressão subentendida seria “apodidonai panta”, que, em 189º 16, 
descreve as pretensões de Empédocles e Anaxágoras. Seja como for, essas sen- 
tenças enunciam certo “princípio de economia”: sendo possível explicar a to- 
talidade dos entes por certo número limitado de princípios, é supérfluo intro- 
duzir princípios adicionais: eles não terão nenhum poder explanatório, ou seu 
poder explanatório poderia ser reduzido ao de princípios anteriores e mais 
primitivos (é o que acontece com os exemplos de contrariedade mencionados 
em 189º 18-9). 


189º 18: “assim como uns vêm a ser a partir de outros”: como Charlton (1992, 
p- 46), preferimos a lição adotada por Bekker, a//ón (manuscrito E, versão ára- 
be-latina e comentário de Simplício) em vez da lição allélén, preferida por Ross 
(que estranhamente não comenta a passagem). Na leitura proposta por 
Ross, para não ferir o princípio de que os contrários não sofrem a ação um do 
outro (189º 24 ss.), mas agem sobre um terceiro item, seríamos obrigados a 
entender a sentença de tal modo que “contrário” não remetesse à propriedade 
contrária (por exemplo, doce ou amargo), mas à coisa que possui a proprieda- 
de (à coisa que é doce ou amarga). Mas essa alternativa dificilmente se encaixa 
no contexto argumentativo, que defende um princípio de economia a respeito 
dos contrários. Assim, melhor alternativa seria tomar “allélén” em sentido fra- 
co, correspondente a “allôn”, sem a noção de reciprocidade: um par de contrá- 
rios provém de outro, sem que este segundo também provenha do primeiro 
(para sentido atenuado de “alléla”, ver “hyp’ allélas” em Segundos analíticos 79 
13, que descreve a relação de subordinação entre os objetos de duas ciências). 
Apesar de a expressão “ex allélén” ocorrer também em 189º 21, parece-nos que 
a melhor lição para 189º 18 é “allén”. 


189° 18-9: “como doce e amargo, branco e negro”: doce/amargo e branco/ne- 
gro seriam exemplos de contrários que são anteriores a outros? Ou de contrá- 
rios que são posteriores a outros? Ou de contrários dos quais outros contrários 
poderiam ser gerados? Ou, finalmente, de contrários obtidos de contrariedades 
mais primitivas? Além do mais, cada par deveria ser tomado conjuntamente, 
em relação a um outro par, ou, antes, seria no interior do próprio par de con- 
trários que se estabeleceria uma relação de prioridade? Esta última alternativa 
parece descabida, pois não faz sentido dizer que o doce é anterior ao amargo, 
ou que o amargo pode ser gerado do doce. Aristóteles às vezes concebe como 
anterior um dos contrários — por exemplo, quando concebe o branco (ou o 
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claro) como um (unidade de medida) no gênero das cores (Metafísica 1053° 29). 
Mas esse tipo de ponderação não se encaixa no presente contexto. Apesar das 
dificuldades, creio que a melhor alternativa consiste em tomar cada par de 
contrariedade (isto é, doce/amargo, branco/negro) como circunstanciadamen- 
te primitivo em seu gênero: isto é, Aristóteles não quer dizer que doce/amargo 
ou branco/negro sejam candidatos ao título de princípios supremos, mas ape- 
nas que eles são os contrários mais primitivos em seus respectivos gêneros (pois 
eles configuram, conforme à terminologia de Metafísica 1055* 13, 16, 1058" 11, 
uma diferença completa ou perfeita). 


189° 20-6: “a partir disso, portanto, é evidente que etc.”: tendo assegurado a 
premissa de que os princípios são limitados, Aristóteles introduz — baseado 
em opiniões admitidas por outros — a premissa de que um contrário não age 
sobre seu correlato, pois ambos agem sobre um terceiro. Embora não cite as 
próprias palavras de Empédocles, Aristóteles interpreta a concepção de seu 
predecessor como uma “opinião reputada” (um endoxon) em favor de sua pró- 
pria proposta. Dessa nova premissa, Aristóteles conclui que os princípios não 
podem ser apenas os dois contrários. 


189º 25-6: “ambos agem sobre um terceiro item distinto”; a expressão de Aris- 
tóteles (“amphé heteron ti triton”) é muito elíptica. Pelo contexto, julgo que 
“amphô” é sujeito e “heteron ti triton” predicado de algum verbo subentendido, 
o qual, à primeira vista, não poderia ser “poiein ti” de 189º 25 (pois a sintaxe 
não seria compatível, visto que tal verbo está com “ex + genitivo”) nem “syna- 
gei” (pois o sentido seria impróprio, dado que tal verbo foi usado estritamente 
para remeter à concepção de Empédocles). Mas o verbo subentendido é justa- 
mente “poiein”, não mais com a regência usada em 189º 25, mas com a regência 
empregada em 189* 22-3: poiein + objeto no acusativo + predicativo do objeto no 
acusativo, isto é, “fazer que tal coisa adquira tal propriedade”, por exemplo, 
“tornar branca a parede”. Em 189º 23, “ti” é predicativo, mas, em 189° 25-6, o 
predicativo do objeto está elidido — pois “heteron ti triton” é um único sin- 
tagma: objeto do verbo subentendido. O sentido geral da expressão, portanto, 
seria.algo como “ambos fazem que uma terceira coisa seja de tal e tal tipo”, ou, 
como traduzi, “ambos agem sobre um terceiro item distinto”. Cf. Geração e 
corrupção 322º 16-9. 
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189° 27-32: “em acréscimo a essas etc.”: Aristóteles acrescenta nova linha de 
raciocínio (“pros de toutois eti”), que leva, porém, à mesma conclusão do ar- 
gumento anterior: é necessário supor um terceiro item, no qual os contrários 
possam atuar. As premissas do argumento, no entanto, são bem diversas: 
Aristóteles recorre a certas proposições que caracterizam sua contepção 
de ousia. 

O trecho é bem difícil e exige reconstituição argumentativa pormenoriza- 
da. Sigo a pontuação adotada por Bekker ¢ Ross: uma vírgula entre “aporéseien” 
e “ei”, dois pontos depois de “physin”, Tomemos a sentença “haveria princípio 
do princípio” (“estai gar archê tés archês”, 189" 30-1). Ela é introduzida pela 
partícula “gar” e expõe a conseqiiéncia que decorre da negação da sentença 
imediatamente anterior (para esse uso ágil do “gar”, ver Denniston (1954, 
pp. 73-4)). Explicitando as premissas implícitas, teríamos o seguinte argumen- 
to (189* 30-2): (a) o subjacente é princípio (e parece ser anterior àquilo que dele 
se predica) (189º 31-2); (b) o princípio é afirmado de algo subjacente; logo, (c) 
o princípio é afirmado de um princípio (“archê tés archês”, 189° 31). 

Mas o que fazer com a frase inicial do trecho, em 189º 29? É impossível 
extrair uma conclusão válida das duas únicas sentenças que constam em 189" 
29-30, a saber, “os contrários não são substância de nenhum ente” e “é preciso 
que o princípio não seja afirmado de algo subjacente”. A única saída meto- 
dologicamente aceitável é a seguinte: as duas sentenças em 189º 29-30 fazem 
parte de uma estrutura silogística que Aristóteles julgou válida e que devemos 
reconstituir pelas evidências presentes no contexto. Nas reconstituições abaixo, 
deixaremos em negrito as sentenças que explicitamente aparecem na letra do 
texto aristotélico. 

Vejamos o seguinte argumento: (i) Toda ousia é não-afirmada de algo sub- 
jacente; (ii) nenhum contrário é não-afirmado de algo subjacente; logo, (iii) 
nenhum contrário é ousia. Trata-se de um argumento válido em Camestres. 
No entanto, dificilmente se trata do argumento que interessa a Aristóteles 
neste contexto, pois a proposição (iii) é enunciada no texto como justificativa 
para alguma conclusão, mas não como se ela própria fosse uma conclusão. 

Um outro argumento, que denominarei B, seria o seguinte: (1) toda ousia 
é não-afirmada de algo subjacente; (2) nenhum contrário é ousia; logo, (3) 
nenhum contrário é não-afirmado de algo subjacente. Ora, tal argumento pode- 
ria ser válido apenas sob imprescindível cláusula suplementar: na proposição 
(1), sujeito e predicado devem ser entendidos como coextensivos, de tal modo 
que a proposição possa ser convertida, gerando um silogismo em Camestres. 
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De fato, tal cláusula é satisfeita plenamente, pois a propriedade de não ser afir- 
mado de algo subjacente, se não é definitória da ousia, ao menos é predicado 
próprio da ousia (para a noção de predicado próprio, cf. Tópicos 102* 18-9). 
Estudamos o assunto e as passagens relevantes em Angioni (1998) e Angioni 
(2006a, pp. 112-3). 

Assim, da conclusão (3) do argumento B (com a premissa maior convertida), 
podemos construir novo argumento (que chamarei de C), tomando a segunda 
sentença que explicitamente comparece na letra do texto: 


a) o princípio é 
não-afirmado de algo subjacente (189: 30); (b) = (3) nenhum contrário é 
não-afirmado de algo subjacente; logo, (d) nenhum contrário é princípio. Te- 
riamos de novo um argumento em Camestres, mas há dificuldade em admiti-lo, 
pois Aristóteles não parece aceitar a premissa (a) e nem mesmo a conclusão (d) 


na forma em que se encontram formuladas. Uma alternativa seria supor que a 
premissa (a), pelos pressupostos do contexto, se restringe aos princípios pri- 
meiros (é assim que entendem Hardie & Gaye). Assim, teríamos que (a’) o 
princípio primeiro é nao-afirmado de algo subjacente, gerando a conclusão (d’) 
nenhum contrário é princípio primeiro. Obteríamos argumento muito similar 
ao que Aristóteles propõe em Metafísica XIV, 1087* 31-6. 

No entanto, alternativa mais simples consiste em entender o argumento 
como exposição de um impasse, que assume como ponto de partida opiniões 
alheias com as quais Aristóteles não se compromete. Nesse sentido, o trecho 
189º 27-32 exporia a dificuldade resultante da conjunção entre a conclusão do 
argumento acima construído (“Nenhum contrário é princípio”), e uma pres- 
suposição do adversário: não há uma outra natureza, subjacente aos contrá- 
rios (189º 28-9). Essas duas proposições parecem levar à seguinte conclusão 
paradoxal (dado o contexto da discussão dialética, na qual a pressuposição 
parece tomar os contrários como os únicos candidatos ao título de “principios”): 
(e) não há princípios. 

Do ponto de vista da sintaxe do texto grego, a leitura que propomos não 
acarreta nenhuma dificuldade em compatibilizar o pronome “zode”, catafórico 
em 189° 28, ca partícula “gar” na linha 29. O pronome “ode” anuncia aquilo 
que estritamente será objero de dificuldade, sob a pressuposição de que não há 
uma natureza subjacente aos contrários, a saber, a conclusão de que não have- 
rá princípios, porque os contrários (únicos candidatos disponíveis) não podem 
ser princípios porque não são ousiai. A partícula “gar” em 189* 29, ao introdu- 
zir a proposição (2) “nenhum contrário é ousia”, anuncia implicitamente a 
conclusão (e) “não há princípios” — que fica apenas sugerida —, justificada 


137 


FÍSICAIE II 


pela proposição (d) “nenhum contrário é princípio”, que tampouco é formu- 
lada explicitamente, mas (pelo argumento B) decorre de (a), que é explicita- 
mente formulada em 189° 30 (para tais usos ágeis da partícula “gar”, ver Den- 
niston (1954, pp. 73-4)). 

Poderíamos tentar compreender de outro modo, lendo dois pontos depois 
de “aporéseien”, de modo que o que antes era pressuposição passaria a ser o 
objeto estrito da dificuldade — “não deveríamos supor uma outra natureza 
como subjacente para os contrários?” — e a sentença com “gar”, em 189" 29, 
justificaria a formulação dessa dificuldade, pela conclusão de que os contrários 
não podem ser princípios, ou melhor, não podem ser os únicos princípios, nem 
os princípios primeiros, porque não são ousiai. Ou seja, a dificuldade consisti- 
ria na seguinte pergunta: (I) “não deveríamos supor uma outra natureza 
como subjacente para os contrários?” Sua justificativa consistiria apenas na 
explicitação das proposições (2) e (a), que constituiriam o núcleo de uma con- 
junção entre os argumentos B e C: como vimos, as proposições (1) e (2) levam 
à conclusão (3), a qual, tomada como premissa do argumento C, juntamente 
coma proposição (a), leva à conclusão (d). Mas, apesar do sentido razoável que 
se depreende de tal leitura, parece-me sintaticamente pouco convincente en- 
tender a sentença “ei mê tis hypothései etc.” como interrogativa indireta, sobre- 
tudo com a lição “hyporithési”, que está nos manuscritos EIJ. Assim, não há 
possibilidade de entender a frase como interrogativa direta: ela é, muito natu- 
ralmente, a condicional que expõe o pressuposto sob o qual se pode formular 
a dificuldade que será anunciada. Testemunho suplementar em favor dessa 
leitura pode ser encontrado em 203° 16-7: emprega-se o mesmo verbo, também 
no presente do indicativo (“hypotitheasin”), com o mesmo complemento (“he- 
teran physin” + dativo), para descrever o procedimento dos fisiólogos. 

Como entender o verbo “hypotithemi”, tanto em 189º 28 como em * 1? Não 
se trata de supor uma conjetura para tentar resolver um impasse, não se trata de 
formular hipóteses para solucionar problemas; trata-se de estabelecer a outra 
natureza como suporte para os contrários. O problema é que essa noção de 


suporte é sugerida elegantemente pelo prefixo “hypo”, c, na tradução, não pode 
ser reproduzida senão por paráfrase prolixa. 


189* 32-3: “não há substância contrária a uma substância” ver Categorias 3º 


24-7. No entanto, em Geração e corrupção 335° 6, Aristóteles considera uma 
exceção a essa regra (de certo modo, um elemento é contrário a outro). 
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189º 32-4: “como poderia haver substância a partir de não-substâncias”: o 
argumento é tão compacto como no trecho anterior, mas, pelo conteúdo, é 
mais fácil de analisar. Na letra do texto, temos apenas três sentenças, as duas 
últimas sob forma interrogativa, representando conclusões paradoxais resul- 
tantes de pressuposições implícitas. As sentenças são as seguintes: (a) nenhuma 
substância é contrária a uma substância; (b) como poderia haver substância 
constituída de não-subsrâncias? (c) como algo que não é substância poderia 
ser anterior à substância? As pressuposições implícitas são as seguintes: (1) os 
contrários não são substância (conclusão do primeiro argumento em Camestres 
em nossa análise do trecho 189º 27-32); (2) os contrários são os princípios da 
substância (premissa eventualmente proposta por adversário que se recusou a 
admitir o subjacente como princípio, 189° 28-9, ou assumida por Aristóteles, 
em vista do argumento); (3) os princípios constituem aquilo de que são prin- 
cípios (premissa aceitável para Aristóteles e para o adversário); (4) os princípios 
são anteriores àquilo de que são princípios (premissa aceitável para Aristóteles 
e para o adversário). 

Ora, (1) e (2) geram a conclusão de que (i) aquilo que é princípio da subs- 
tância não é substância. Já as proposições (i) e (3) geram a conclusão de que 
(ii) aquilo que não é substância constitui a substância (conclusão inaceitável, 
introduzida como interrogativa paradoxal em 189º 33). E as proposições (i) e 
(4), aplicadas à substância, geram a conclusão de que (iii) aquilo que não é 
substância é anterior à substância (conclusão inaceitável, introduzida como 
interrogativa paradoxal em 189º 34). 


189º 34- 1: “se alguém julgar verdadeiros tanto o argumento anterior como 
também este”: há duas teses (pois “argumento verdadeiro” remete à conclusão 
verdadeira de um argumento) que podem coexistir (ser “conservadas”) apenas 
sob a suposição de que há um terceiro item a servir de subjacente para os con- 
trários. Não se trata dos dois argumentos que acabaram de ser desenvolvidos 
em 189:29-32 e em 189º 32-4, pois ambos são imediatamente compatíveis entre 
si e sugerem a mesma conclusão, a saber, que os contrários, por não serem 
substância, não podem ser os princípios últimos e únicos, dado que a substân- 
cia é anterior a tudo. O argumento referido pelo pronome “touton” remete à 
conjunção dos argumentos desenvolvidos em 189º 29-32 e 189º 32-4 (ou a cada 
um isoladamente), ao passo que o argumento “anterior” remete ao contexto 
mais amplo, dominado pelo exame da doutrina de que os contrários são prin- 
cípios (188º 19 c 26). De fato, há certa incompatibilidade entre a doutrina 


139 


FÍSICAIE H 


dos predecessores, segundo a qual os contrários são (os únicos) princípios, ea 
noção aristotélica de ousia (como foi exposto em 189° 29-34), dificuldade que 
se resolve com a suposição de que há um subjacente para os contrários. Assim, 
a incompatibilidade ocorreria entre as seguintes teses: (i) os contrários são 
princípios; (ii) os contrários não são substância e, portanto, dependem de 
um princípio anterior (como se mostrou em 189º 27-34). Os predecessores 
entendem a tese (i) sem a noção de subjacente (189* 28-9), mas a suposição de 
que há um subjacente para os contrários permite preservar ambas, desde que 
a primeira não seja entendida ao modo dos antecessores, “os contrários são os 
únicos princípios”. 

Sobrea tradução de Jogos por “argumento”, note-se que o termo “Jogos” pode 
remeter em certos contextos a uma das proposições de um argumento, mas não 
ao argumento em sua completa estrutura lógica, e “argumento”, neste caso, 
continua sendo uma boa tradução. Se perguntamos a alguém qual foi o argu- 
mento que o levou a votar na oposição, damo-nos por satisfeitos se ele, em vez 
de oferecer um silogismo completo, nos responder com uma única proposição 
(que seria a conclusão ou a premissa decisiva de seu argumento). 


189° 3-8: “parece ser tal antes o intermediário etc”: ao avaliar a razoabili- 
dade das propostas de seus predecessores sobre um terceiro item sobre o qual 
os contrários atuam, Aristóteles toma por critério a tese de que o subjacente 
não possui como característica intrínseca os contrários envolvidos no devir. 
É por essa tese que surgem como mais razoáveis as teorias que propõem um 
subjacente distinto dos quatro elementos, bem como a que propõe o ar, pois 
o ar é o elemento que menos exibe diferenças sensíveis (para tal uso do termo 
“diaphorar”, ver Metafisica 1042" 15 ss.). No entanto, desse critério não se segue 
que Aristóteles conceba a existência de um subjacente que fosse inteiramente 
desprovido de propriedades (isto é, a concepção tradicional de matéria-prima). 
Aristóteles apenas avalia que a função de subjacente no devir é desempenhada 
unicamente por itens que não têm como propriedades essenciais nem ao menos 
uma das propriedades contrárias envolvidas no devir. O sentido de “metaxy” 
em 189°3 deve ser elucidado por Geração e corrupção 332º 34-*1, em que termo 
similar, “meson”, que pode igualmente ser traduzido como “intermediário”, 
remete à matéria subjacente à transformação entre elementos que não dispõem 
de nenhum contrário em comum (por exemplo, a transformação do fogo em 
água). Aristóteles apenas quer dizer que aquilo que serve como matéria em tal 
transformação é algo intermediário — entre o zerminus a quo e o terminus ad 
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quem — que, no entanto, não chega a se discriminar separadamente e permanece 
imperceptível ao longo da transmutação. 


189° 8: “em todo caso, todos, de fato, configuram esse subjacente único com os 
contrários”: Aristóteles sublinha que, apesar da diversidade das teses de seus 
predecessores e contemporâneos, é possível extrair delas uma opinião comum 
que prepara a formulação explicita e completa da tese que ele julga ser a corre- 
ta. Sob o ponto de vista dos métodos contemporâncos de historiografia da fi- 
losofia, tal procedimento pode parecer presunção arrogante de Aristóteles. 
Mas, sob outro ponto de vista, o procedimento de Aristóteles revela circuns- 
pecção: ele julga que a descoberta da verdade consiste em laborioso caminho 
em que cada qual contribui com sua parte, em que, se todos cometem erros, 
também acertam de algum modo (Metafísica 993º 30-* 7) e em que uma tenta- 
tiva de explicação, ainda que precária, é melhor que nenhuma, pois lança as 
condições sob as quais unicamente pode haver aprimoramento retificador (ver 
de Caelo 287º 28-288" 2). 


189º 11: “como foi dito antes” remete a 187? 16-20. 


189° 11-3: “também parece ser antiga esta opinião”: ver Metafísica 992° 6-7 e 
1042" 34-5: excesso e falta podem ser entendidos como princípios aos quais se 
reduzem as demais contrariedade. 


189° 13-6: “pois os antigos afirmavam que os dois princípios agem e o outro 
padece”: os filósofos “posteriores” a que Aristóteles alude são certamente os 
platônicos, cuja tríade de princípios é comentada em 192º 6-9, 11-2. Pela teoria 
platônica tal como reportada por Aristóteles, a díada indefinida (o par gran- 
de/pequeno) seria o subjacente que sofreria a ação do Um (cf. 187* 17-20). Em 
Metafísica 987° 18-27, essa teoria é descrita como se a diada fosse a causa mate- 
rial e o Um fosse a causa formal, ao passo que a teoria dos “antigos” (983° 6-18) 
é descrita como se o subjacente único fosse a causa material e os contrários, 
algo mais próximo da causa formal. 


189° 18: “como dissemos” remete a 189° 21 ss. 
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189° 18-9: “um só é suficiente para padecer”: cis, de novo, o “princípio de 
economia”: para cada contrariedade, é suficiente estabelecer apenas um único 


subjacente, 


189º 20: “seria preciso que, para cada uma delas, estivesse respectivamente 
disponível uma outra natureza intermediária”: o verbo “hyparchei” está com 
dativo (na lição de Ross), construção que é usada frequentemente por Aristó- 
teles para descrever a relação de predicação: o predicado P vem no nominativo 
como sujeito do verbo, ao passo que o sujeito S vem no dativo: P hyparchei tôi 
S quer dizer “P se atribui a $”, ou seja, “S é P”. No entanto, neste contexto, o 
sentido de “hyparchei” é outro: a natureza subjacente está dada ou disponível 
para a contrariedade, Esse sentido do verbo é mais claro nas outras lições dis- 
poniveis: o genitivo plural “hekaterén” (correção de E) e o genitivo singular 
“hekateras” (lição de FI, adotada por Bekker), Neste caso (seja no singular ou 
no plural), o genitivo estaria sob o regime de “chóris” e o verbo “hyparchei” 
seria intransitivo, e o sentido geral da sentença seria o mesmo: “seria preciso 
que, à parte, para cada uma delas, estivesse respectivamente disponível uma 
outra natureza intermediária”, 


189° 22-7: “é impossível que as contrariedades primeiras sejam mais de uma 
etc.”: Aristóteles assume que a substância é um gênero único e que cada gênero 
tem apenas uma única contrariedade, de modo que a substância comporta 
apenas uma única contrariedade. A conseqüéncia disso, formulada por Aris- 
tóteles no futuro (dioisousin), longe de desenvolver resultado de concessão ao 
adversário, apresenta a própria tese aristotélica: os princípios em questão (os 
três: a substância e a contrariedade primitiva) hão de se diferenciar entre si não 
pelo gênero, pois são todos homogêneos, mas pelo anterior e pelo posterior — 
pois a substância, como subjacente, é anterior aos contrários (cf. 189º 30-2) e, 
entre os contrários, talvez um deles possa ser tomado como anterior ao outro 
(pois a forma é entendida como anterior à privação, cf. Metafísica 1004* 10-7, 
1046° 12-5). 


189° 27-9: “manifestamente os elementos não são nem um só etc.”: Aristó- 
teles recapitula as teses que foram asseguradas e, preparando o terreno para 
aargumentação do capítulo seguinte, anuncia o que ainda está por ser resol- 
vido. Essa concatenação progressiva do argumento, pontuada por advertén- 
cias precisas, que de fato resumem os pontos anteriores e introduzem os se- 
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guintes (e não apenas almejam fazê-lo, sem sucesso), não é tão comum em 
Aristóteles. 


CAPÍTULO 7 


Neste capítulo, Aristóteles resolve o problema lançado no início da obra, em 
184» 15-25: discernir o número (e o caráter) dos princípios da natureza, Ex- 
plorando perspectivas já sugeridas nos dois capítulos anteriores, Aristóteles 
afirma que os princípios são três: um par de contrários e aquilo que se encontra 
subjacente aos contrários. Para obter essa solução, Aristóteles toma como ponto 
de partida opiniões admitidas em comum pelos homens, expressas em formas 
sentenciais assumidas como verdadeiras ¢ eficazes na linguagem ordinária: sob 
a suposição de que tais sentenças são verdadeiras, Aristóteles busca discernir 
os pressupostos sob os quais elas funcionam corretamente como descrições do 
devir. Assim, sua argumentação consiste em análise das pressuposições implí- 
citas nas formas sentenciais admitidas como descrições corretas de processos 
de devir (189° 32-190º 13). Dessa análise, Aristóteles pretende concluir que os 
elementos necessários e suficientes para que tenhamos descrições adequadas 
do devir são três: duas propriedades contrárias (ou intermediários entre pro- 
priedades contrárias), entre as quais ocorre um processo de substituição, e um 
subjacente, no qual se dá tal processo (190° 13-21). Em seguida, continuando 
o mesmo tipo de análise, Aristóteles observa que uma aparente exceção aos 
casos gerais especificados em 190* 5-13 simplesmente confirma a mesma tese 
já proposta (190: 21-31). No passo seguinte, reconhecendo a diversidade de 
categorias do ser, Aristóteles mostra que a solução pretendida pelo modelo 
geral — que representa um processo de alteração — é válida também para a 
geração absoluta, isto é, para o surgimento de uma nova ousia (190º 31-» 10). 
O argumento, no entanto, é bem sucinto e, em vez de elucidá-lo, Aristóteles 
passa a recapitular os resultados alcançados no capitulo (190° 9-29) e repete sua 
solução para o problema dos princípios (190º 29-191 3, com o reforço enfático 
de 191:3-7). Segue-se trecho bem controverso, no qual a tradição acredita que 
Aristóteles introduz seu conceito de “matéria-prima”, embora leituras recentes 
observem que se trata apenas de considerações sobre a “natureza subjacente” 
tomada como conceito geral (191° 7-12). Finalmente, Aristóteles conclui o 
capítulo enfatizando mais uma vez a tese dos “três princípios” (191° 12-5, 20-2), 
relatando brevemente o itinerário percorrido desde os primeiros esboços de 
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solução do problema (191º 15-9) e mencionando um problema que ainda não 
foi resolvido ou nem mesmo enfrentado (191* 19-20) — problema que constitui 
objeto de preocupação de Aristóteles em Metafisica VII: saber se é a forma ou 
o subjacente que é ousia (essência). 

189° 30: “afirmemos então da seguinte maneira”: Aristóteles inicia o capitu- 
lo com expressão enfática e quase solene, deixando claro que se propõe a resol- 
ver, finalmente, o problema que o ocupa desde o capítulo 2: quantos e quais 
são os princípios do vir a ser dos entes naturais. O termo “genesis”, em 189° 30, 
tem o sentido de vir a ser em geral, como em outros contextos (cf. 1913," 13, 
Geração e corrupção 324º 14). As vezes, “genesis” designa o tipo de vir a ser que 
cabe estritamente às ousiai, isto é, a geração. Mas, em outros contextos, “gene- 
sis” refere-se de modo geral a qualquer processo que possa ser descrito, em 
grego, pelo verbo “gignesthai”, isto é, tudo aquilo que sc entende sob a de- 
nominação de “devir” ou “vir a ser”. 

Em 189° 30, o advérbio “próton” não modifica o verbo “legomen”, mas está 
com o sintagma “peri pasés geneseds epelthontes”. Aristóteles não quer dizer que 
vai agora pela primeira vez pronunciar-se sobre o assunto de modo resolutivo; 
ele quer dizer que sua solução, agora oficialmente anunciada, se concentra no 
vir a ser em geral, com o propósito de destacar o que há de comum em qualquer 
processo de devir, para depois observar as peculiaridades de tipos específicos 
de vir a ser — como a geração das substâncias, que será abordada mais particu- 
Jarmente em 190º 1-10. 


189° 31-2: “é conforme à natureza, após afirmar inicialmente as característi- 
cas comuns, estudar então as próprias de cada um”: Aristóteles propõe como 
método assumir como ponto de partida a noção geral de devir e, em seguida, 
considerar aquilo que é próprio de cada tipo específico (cf. a mesma prescrição 
metodológica em Geração e corrupção 335º 25-8). O itinerário assim proposto 
se realiza do seguinte modo: de 189º 32 até 190° 21, Aristóteles pretende es- 
tabelecer algumas regras gerais válidas para qualquer processo de vir a ser. 
O fato de sua argumentação assumir como exemplo um caso de alteração 
(mudança de qualidade numa substância) não anula o escopo geral de sua 
pretensão. Em seguida (190° 21-31), Aristóteles considera algumas peculiari- 
dades na descrição de certos tipos de devir, c, finalmente (190° 1-9), considera 
o caso mais difícil: a geração das substâncias. 
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Ao expor primeiramente os traços comuns a todos os tipos de devir, Aris- 
tóteles pretende facilitar o caminho para delimitar cada tipo específico de 
devir — sobretudo, a geração substancial, que parece oferecer mais dificuldades 
(ver comentários a 190º 1-10). O trajeto prescrito em 189º 31-2 resume-se ao 
preceito proposto em diversos trechos (ver ds partes dos animais 639º 23-9): 
o discernimento das características próprias que definem cada coisa parte de 
um pré-conhecimento, a saber, o conhecimento de características comuns pelo 
qual classificamos a coisa investigada em classes mais gerais (ver Física III 1, 200º 
24-5). Talvez os “itens comuns” (ta koina) mencionados por Aristóteles aludam 
ao uso ordinário da linguagem, ou, mais precisamente, ao pré-conhecimento 
implícito nos esquemas sentenciais ordinariamente empregados para descrever 
o devir, ao passo que “os itens próprios a cada um” seriam as regras específicas 
que regem o uso correto desses esquemas. Wieland (1993, pp. 142-50) sugere 
tal leitura. 


189° 32: 0 verbo phamen (“dizemos”) não está no mesmo nível que o verbo 
legomen de 189° 30. Com legomen, Aristóteles expressava, na primeira pessoa 
do plural, o propósito de expor suas próprias teses. Mas, em 189º 32, a primei- 
ra pessoa do plural reporta-se à experiência comum dos homens e, mais pro- 
priamente, às formas habituais da linguagem ordinária: o verbo phamen cor- 
responde a um /egetai que remete à coletividade de todos os falantes da língua 
(o mesmo vale para o particípio /egontes em 189° 33). As três formas sentenciais 
dadas em 189º 34-190" 1 são tomadas como exemplos do esquema sentencial “a 
partir de algo vem a ser algo”. Aristóteles se esforça em marcar as diferenças 
entre os esquemas sentenciais “algo vem a ser algo” e “a partir de algo vem a ser 
algo” (190 5-8, 21-31), mas, no nível da linguagem ordinária, há certa equiva- 
lência preliminar entre ambos. 


189° 33: “uma coisa vem a ser a partir de outra, [...] uma coisa distinta vem 
aser a partir de uma coisa distinta”: “allo” e “heteron” às vezes são usados sem 
distinção, mas, neste contexto, Aristóteles parece distingui-los e, através deles, 
reportar-se a dois tipos diversos de devir: aquele em que, de uma coisa do tipo 
F, vem a ser outra do mesmo tipo F, e aquele em que, a partir de uma coisa F, 
vem a ser outra de um tipo distinto, G. 


189° 33-4: “enunciando coisas simples, ou [...] coisas complexas”: “simples” 
(hapla) e “complexas” (sygkeimena), neste contexto, são termos que pertencem 
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à análise lingüística que Aristóteles propõe: simples são as expressões com 
apenas um termo (“musical”), complexas são as expressões com mais de um 
termo (“homem musical”). 


189° 34-5: “há homem vem a ser musical’ etc.”: o verbo “esti” (“ha”), neste 
contexto, não pode ser entendido por “é possível que”, pois Aristóteles não está 
interessado em atestar a mera possibilidade de três tipos de devir: Aristóteles 
quer atestar a existência de três formas lingüísticas habitualmente usadas para 
descrever um mesmo devir: a instrução musical de um homem. As três sentenças 
infinitivas que se seguem são entendidas como esquemas sentenciais e o verbo 
“esti” consiste em asserção de existência pela qual Aristóteles atesta que eles 
estão dados na linguagem comum. Eles respondem à sentença infinitiva com 
gignesthai que, em 189º 32-4, complementa o verbo “phamen”. Por essa razão, 
as três sentenças foram vertidas em português no presente do indicativo e en- 
tre aspas. Por outro lado, leitura desatenta ao contexto poderia supor que a 
sentença “gignesthai anthrópon mousikon” poderia ser interpretada como exem- 
plo de uso intransitivo do verbo gignesthai, com sujeito composto (“homem 
musical vem a ser”), No entanto, o contexto argumentativo deixa claro que 
Aristóteles toma “anthrópon” como sujeito e “mousikon” como predicativo do 
verbo “gignesth, 


190° 2-3: “no caso daquilo que devém, [...] no caso daquilo que surge”: Aris- 
tóteles tenta ser preciso em sua terminologia: gignomenon seria aquilo que se 
submete ao devir, isto é, o zerminus a quo; já ho gignetai seria aquilo que 
surge como algo novo, isto é, o terminus ad quem. Apesar da advertida distin- 
ção de Aristóteles nesta passagem, essa terminologia não se mantém como 
norma. Já em 190º 11 e 23, o sentido de gignomenon é ambíguo e talvez remeta 
conjuntamente tanto àquilo que se submete ao vir a ser como àquilo que surge 
como novo. Isso prova que “/egé de” em 189º 34, longe de introduzir um es- 
clarecimento normativo válido para todos os casos, apenas formula esclareci- 


mento circunstancial sobre o sentido em que se usam os termos no argumento 
que se segue. 


190° 5-7: “num desses casos diz-se não apenas etc.”: depois do genitivo parti- 
tivo “tontôn”, seria de esperar que “Lo men” remetesse à sentença “não-musical 
vem a ser musical’, ao passo que “to de” remetesse à sentença “homem vem a ser 
musical”. No entanto, essa promessa de simetria sintática é rompida brusca- 
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mente pela frase “to de ou legetai epi pantôn”. O sentido do trecho é bem claro: 
a primeira sentença (“não-musical vem a ser musical”) admite uma forma equi- 
valente, na qual o terminus a quo, de sujeito do verbo gignesthai, passa a ser 
complemento de proveniência do verbo gignesthai em seu uso intransitivo, 
com o sujeito no lado direito da sentença (“a partir de não-musical vem a ser 
musical”). Já a segunda sentença (“homem vem a ser musical”) não pode 
ser reescrita nessa outra forma. Convém ressaltar que, em ambos os esquemas 
sentenciais, “ode gignesthai” e “ek toude gignesthai”, se encontra subentendido 
algum pronome do lado direito do verbo, resultando nas seguintes formas: (a) 
tode gignesthai [touto]; “x vir a ser y”; (b) ck toude gignesthai [touto]: “a partir 
de x vir a ser y”. O grego de Aristóteles omite “touto” (ou qualquer pronome 
que seja) sem comprometer a clareza, ou até mesmo de modo a realçar o con- 
traste relevante no qual está interessado, que diz respeito ao lado esquerdo de 
cada sentença (terminus a quo). O verbo “legetai” (“se diz”), em 190*7, consta- 
tao hábito consagrado no uso comum da língua, não uma norma proposta por 
Aristóteles. Mas, da análise desse hábito de linguagem, Aristóteles extrai a 
seguinte regra: (I) os esquemas sentenciais (a) e (b) podem ser usados in- 
tercambiavelmente como equivalentes, mas não em todos os casos: são equi- 
valentes quando o terminus a quo é o oposto que não subsiste; não são equiva- 
lentes quando o terminus a quo é aquilo que subsiste no devir. (Ver comentário 
a 190º 14-6). Para outra análise, da qual discordamos, ver Jones (1974). 


190° 9: “tal como dizemos”: como o verbo phamen em 189° 32 e legetai em 
190*7, também aqui o verbo /egomen remete às formas consagradas pelo hábi- 
to na linguagem ordinária, ou seja, corresponde a um Zegetai e está longe de 
assinalar a introdução oficial de uma tese aristotélica. 


190° 9-10: “entre os que devém como dizemos que os simples devém”: “gigno- 
menon”, neste contexto, reporta-se ao terminus a quo, que ocupa o lado esquerdo 
do esquema sentencial “x vem a ser y”. Um dos tipos de gignomenon é tal que 
permanece, mas o outro não permanece: um deles subsiste ao longo de todo o 
processo e conserva-se idêntico, mas o outro desaparece. Como Aristóteles 
dirá em 190º 18-20, o oposto (não-musical) não subsiste, mas aquilo que é sub- 
jacente (homem) subsiste. Essa observação justifica a passagem da regra (1) 
acima mencionada para a regra (R1), que será introduzida logo mais (ver co- 
mentários a 190º 21-31), e que transforma em tese filosófica justificada a regra 
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que preside o funcionamento da linguagem comum. Compare-se com Mera- 
física 983° 13-6. 


190º 13-4: “uma vez distinguidos esses pontos, [...] se alguém encará-las como 
afirmamos”: após discernir as regras implícitas no uso comum da linguagem 
que pretende descrever o devir, Aristóteles enuncia formalmente suas teses 
sobre o assunto, mas, antes de considerar as teses, convém notar a cláusula: “se 
alguém encará-las como afirmamos” (ean tis epiblepséi hôsper legomen). Ross 
(1936, p. 492) está correto ao dizer que a vírgula proposta por Bekker antes de 
hôsper deve ser removida. Restam duas possibilidades de leitura, na pontuação 
que assumimos com Ross: “hdsper legomen” (“como afirmamos”) pode ser com- 
plemento adverbial do verbo “epiblepséi”, como entende Ross, ou pode ser 
complemento direto do mesmo verbo, como propõe Wieland (1993, pp. 182, 
185-6). Na segunda leitura, Aristóteles diria que, “se alguém observar 0 modo 
pelo qual, no uso ordinário da língua, falamos das coisas submetidas ao devir”. 
Na primeira leitura, teríamos: “se alguém observar as coisas submetidas ao 
devir do modo que estamos a propor”. A diferença entre ambas as leituras tem 
pouca conseqiiéncia sobre o conteúdo das teses que serão enunciadas, mas é 
relevante para discernir o grau de controle de Aristóteles sobre seus próprios 
métodos e propósitos argumentativos. Na segunda leitura, a sentença de Aris- 
tóteles torna-se uma declaração programática sobre a necessidade de analisar 
as formas ordinárias da linguagem para alcançar teses filosóficas. Mas essa lei- 
tura não é mais nem menos plausível que a primeira. 


190° 14-6: “é preciso, sempre, que algo esteja subjacente àquilo que vem a ser 
etc”; Aristóteles propõe duas teses: (T1) é preciso que algo esteja subjacente 
àquilo que vem a ser; (72) aquilo que vem a ser, mesmo sendo numericamente 
um só, é múltiplo em forma, isto é, possui diversas determinações pelas quais 
pode ser descrito. 

Com relação à tese (71), há dificuldades sintáricas e terminológicas. Em 
primeiro lugar, o que “gignomenon” quer dizer? Em 190*2, Aristóteles dissera 
que “to gignomenon” consiste no terminus a quo que se submete ao processo de 
devir. Seria de esperar que aqui o termo preservasse o mesmo sentido, mas 
“gignomenon” pode designar aqui (como em 190° 23) o 
terminus ad quem, isto é, aquilo que emerge como novo, como resultado do 


talvez isso não ocorr: 


processo de devir. Em segundo lugar, do ponto de vista sintático, é difícil saber 
qual termo é sujeito e qual termo é complemento na sentença “ti hypokeisthai 
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to gignomenon”, sobretudo porque seria de esperar que o verbo “hypokeisthai”, 
no sentido de estar subjacente a, tivesse complemento no dativo (“tini hypokeis- 
thai to gignomenon” ou “ti hypokeisthai tôi gignomendi”). Podemos listar as 
seguintes possibilidades de interpretação de (71): (i) é preciso que algo esteja 
subjacente àquilo que sofre o processo de devir (isto é, ao oposto que desapa- 
rece); (ii) é preciso que algo esteja subjacente àquilo que surge no final do 
processo de devir (isto é, ao oposto que emerge como algo novo); (iii) é preci- 
so que aquilo que sofre o processo de devir (isto é, o subjacente) esteja subja- 
cente a algo (aos contrários); (iv) é preciso que aquilo que surge no final do 
processo de devir (isto é, o oposto que emerge como algo novo) esteja subja- 
cente a algo. 

Dessas alternativas, apenas a última resulta em proposição que Aristóteles 
não admitiria. As três primeiras são verdadeiras, mas a terceira parece desloca- 
da no presente contexto argumentativo. No entanto, todas essas alternativas 
supõem que o verbo “hypokeisthai” tem o sentido de estar subjacente a, embora 
não esteja construído com o complemento no dativo. Mas há outra interpre- 
tação possível, que consiste em tomar “hypokeisthai” em sentido mais genérico: 
preexistir, estar dado previamente. Neste caso, “fi” na expressão “ti hypokeisthai 
to gignomenon” poderia ser tomado como adverbial, e teríamos o seguinte: (v) 
é preciso que aquilo que surge no final do processo de devir esteja, de algum 
modo, já previamente dado ou disponível. 

A evidência mais forte em favor dessa interpretação é o sentido da expressão 
“ex hypokeimenou” em 190" 2: “subjacente”, neste caso, não pode ser entendido 
como aquilo que subjaz e persiste ao longo do processo de devir (pois isso não 
se coadunaria com os exemplos fornecidos), mas deve ser entendido como 
algo que preexiste, que estava previamente dado (cf. esse sentido do verbo “hy- 
pokeisthai” em 191º 31. Ver Jones (1974, pp. 476, 493)). Mas essa interpretação 
esbarra em duas dificuldades. A primeira delas é que, em 190° 34, se repete, com 
nuança irrelevante, a mesma expressão presente em 190º 14-5: “hypokeisthai ti 
to gignomenon”, e, neste caso, o verbo “hypokeisthai” parece querer dizer estar 
subjacente a, mesmo sem estar construído com complemento no dativo. De fato, 
o esclarecimento fornecido em 190* 34-* 1 deixa claro que “to gignomenon” é 
uma propriedade nao-essencial (qualidade, quantidade ou lugar) que emerge 
como resultado do processo de devir, à qual subjaz a ousia, como elemento que 
se preserva idêntico ao longo do processo. A segunda dificuldade reside no fato 
de que, em 190º 15, o pronome “touto”, que retoma “to gignomenon”, se refere 
aalgo que é analisado em duas descrições, apesar de sua unidade numérica, 
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e essas descrições condizem com o terminus a quo, não com o terminus ad 
quem: homem e não-musical constituem aquilo que se submete ao processo de 
devir (pelos exemplos citados no contexto), mas não aquilo que emerge como 
novo. Assim, a leitura (v) parece impossível, pelo sentido de “gignomenon” no 
contexto. ; 

Mas, se é assim, não seríamos obrigados a supor que “to gignomenon”, em 
190° 15, se reporta ao composto homem não-musical? Isso não é estritamente 
necessário, pois poderíamos supor que “to gignomenon” e “touto”, em 190º 15, 
se reportam à mesma coisa, mas sob aspectos diferentes: “to gignomenon” re- 
fere-se ao não-musical enquanto oposto que desaparece no processo de devir 
e que exige, para tanto, um subjacente, ao passo que “touto” se refere ao não- 
musical, já no escopo da segunda tese (72), como descrição definida (“o não- 
musical”) que, por não poder dar-se à parte de um subjacente, deve ser anali- 
sada em duas formas, homem e não-musical. Assim, tudo indica que o verbo 
“hypokeisthai’, apesar de não ter sido construído com complemento no dativo, 
significa estar subjacente a. Quanto às alternativas (i) e (ii), parece-me haver 
mais evidências em favor de (i), pois “gignomenon”, em 190º 15, designa o ter- 
minus a quo. Mas a alternativa (ii), embora desfigure um pouco o andamento 
da argumentação, também faz parte da doutrina aristotélica. 

Já a segunda tese (72) é mais simples: ela diz apenas que a unidade numé- 
rica da coisa submetida ao devir envolve uma diversidade de descrições possíveis. 
Aristóteles menciona apenas as duas descrições relevantes e imprescindíveis à 
compreensão do devir, mas nada impede que o homem que se submete ao 
processo tenha também a propriedade de ser construtor, ser médico etc. 

Sobre a unidade numérica e a unidade pela forma, ver Metafísica 1015º 29- 
30, 1018º 4-5; Tópicos 103º 23-5 ss. Como outros termos do vocabulário filosó- 
fico de Aristóteles, “eidos” se diz de muitos modos. No contexto da Fisica, não 
há equivalência estrita entre as duas ocorrências mais importantes, a saber, a 
forma como princípio na tríade subjacente/forma/privação, e a forma como 
natureza e essência dos entes naturais. E “até mesmo a privação, de certo modo, 
é forma” (193º 19-20). Dizer que o terminus a quo do devir é múltiplo em forma 
quer dizer que ele tem duas formas: homem e não-musical. Isso implica dizer 
que “eidos”, embora seja termo privilegiado para designar a essência que define 
um objeto qualquer, também pode designar uma propriedade qualquer desse 
objeto, ainda que tal propriedade seja acidental ou concomitante (em Metafi- 
sica 1044" 22, a propriedade branco é dada como exemplo de “eidos”; ver Meta- 

física 989° 13, Física 187* 20, 202° 9, 225° 22-5, Geração e corrupção 318° 17). 
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Assim, “forma”, no contexto da expressão “um/mais de um pela forma”, reme- 
tesimplesmente às propriedades que pertencem a determinado objeto. O mes- 
mo pode ser dito da expressão “logó?” (dativo), que Aristóteles aqui entende 
como equivalente de “eidei”: embora também seja termo privilegiado para re- 
meter à essência pela qual se define um objeto, “logos” pode designar aquilo 
que se consagrou, ao menos no vocabulário anglo-saxão, sob o termo “descrição” 
(como traduzem Hardie & Gaye). 


190º 16-7: “o mesmo [...], [...] idênticos”: o mesmo termo “tauton” aparece 
duas vezes, mas, apesar da proximidade, as duas ocorrências não têm o mesmo 
valor. No primeiro caso, “tauton” quer dizer que há identidade extensional 
(como propriedade de segunda ordem) entre os conceitos de um pela forma e 
um pela definição. Já no segundo caso — supondo estabelecida a identidade 
extensional (como propriedade de segunda ordem) entre os conceitos de uni- 
dade pela forma e unidade definicional —, “ou tauton” quer dizer que não se 
verifica, entre homem e não-musical, a relação de unidade pela forma ou uni- 
dade definicional, ou seja, que homem não é idêntico a não-musical pela forma 
epela definição. 


190° 17-21: “um deles subsiste, mas o outro não subsiste”; Aristóteles propõe 
uma terceira tese: 

(T3) dos dois itens que compõem o terminus a quo de um processo de devir, 
um deles subsiste, ao passo que o outro não subsiste. 

Essa proposição já fora prenunciada em 190*9-13, mas agora é oficialmente 
proposta como princípio, pois Aristóteles não mais se atém aos exemplos par- 
ticulares, mas a formula em termos gerais: não subsiste o item que é oposto ao 
que emerge como novo no final do processo, mas subsiste aquilo que não 
éoposto. 


190* 21-31: “a partir de algo vir a ser algo) e não ‘isto vir a ser algo; afir- 
ma-se sobretudo a respeito daquilo que não subsiste”: após enunciar as três 
teses acima relatadas, Aristóteles volta-se novamente à descrição das formas 
dadas.na linguagem comum. Esse procedimento lhe permite constatar, no 
uso ordinário de sentenças que pretendem descrever o devir, uma regra de 
enunciação que lhe auxiliará na análise do tipo mais difícil de devir, que é 
a geração substancial. A regra em questão (já implícita em 189° 32-190" 1) 
éa seguinte: 
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(R1) O esquema sentencial “a partir dex vem a ser y” pode ser usado como 
equivalente ao esquema “x vem a ser y’ 


O problema consiste em saber em quais contextos essa regra é válida, ou me- 
lhor, para quais tipos de devir cla será válida. Há controvérsia sobre as questões 
nas quais Aristóteles estaria interessado nesta passagem. Jones (1974) pretende 
que Aristóteles, longe de se situar em ponto de vista meramente descritivo, 
proponha normas para o uso correto das sentenças. Segundo Jones, Aristó- 
teles prescreveria a forma sentencial “a partir de x vem a ser y” como a única 
admissível para certos casos, como se a forma “x vem a ser y” não pudesse ser 
usada. No entanto, Jones não percebe que a construção “to de... kai mê” (190º 
21) não é uma disjunção lógica na qual ambos os esquemas sentenciais fossem 
dados como mutuamente excludentes. É como se, com a frase “kai mé tode 
gignesthai ti”, Aristóteles simplesmente esclarecesse que não está falando agora 
a respeito da forma “x vem a ser y”. Mas é óbvio que a forma “x vem a ser y” é 
usada na linguagem comum e admitida por Aristóteles para descrever tanto a 
relação entre não-musical e musical (cf. 189º 35, 190*26-8) como a relação entre 
homem e musical (cf. 189" 34-5). O uso desse esquema sentencial não pode estar 
em questão, pois é admitido sem maiores dificuldades. O que está em questão, 
portanto, são certas regras que restringem o uso do outro esquema sentencial, 
“a partir de x vem a ser y”, que não pode ser aplicado a qualquer caso. Assim, o 
que está em pauta é o interesse de di 
tem as duas formas de descrição e os casos de devir que admitem apenas uma 
delas, “x vem a ser y”. Isso equivale a discernir os casos para os quais a regra (R1) 
é válida, isto é, os casos em que ambos os esquemas sentenciais — “a partir de 
x vem aser y” e “x vem a ser y” — podem ser usados como equivalentes (o que 
será feito em 190° 24-31). 

Assim, Aristóteles observa que a regra (R1) não é válida para a relação entre 
homem e musical (190* 23): neste caso, pode-se dizer que “o homem vem a ser 
musical”, mas não se pode dizer (e, de fato, não se diz na linguagem ordinária) 


inguir entre os casos de devir que admi- 


que “a partir de homem veio a ser musical”. Sugerida por essa primeira consta- 
tação, surge a tentação de generalizar a exceção à regra, afirmando que (R1) não 
será válida em todos os casos em que x for o item que subsiste ao longo do 
processo (como homem). No entanto, apesar da plausibilidade inicial dessa 
generalização, há uma exceção para a exceção à regra, pois, em alguns casos, 
mesmo sendo x o item que subsiste ao longo do processo, pode-se dizer que “a 
partir dex vem aser y”. Aristóteles corrige a tempo a inadequada generalização 
confrontando-a com um contra-exemplo: quando um bronze se torna estátua, 
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ás vezes (eniote, 190º 24) dizemos, no lugar de “o bronze vem a ser estátua’, que 
“a partir do bronze vem a ser estátua”. A negação “ou” em 190º 25 confundiu 
Jones (1974), mas leitura atenta do texto mostra que 190º 25-6 (“ek gar ... ton 
chalcon andrianta”), governada pelo verbo “phamen”, se encontra dentro do 
escopo do advérbio “eniote” (“as vezes”), o qual modifica o “legetai” (190* 24), 
que é retomado pelo “phamen”. Assim, Aristóteles quer apenas dizer, como 
contra-exemplo a uma generalização indevida, que, para descrever o vir a ser 
de uma estátua de bronze, usamos as vezes, de preferência à sentença “bronze 
vem a ser estátua”, a sentença “a partir do bronze vem a ser estátua”. Mas ambas 
as descrições são aceitáveis, sob condições apropriadas (ver Geração e corrupção 
324? 15-22). 

Feita essa observação, Aristóteles pode concluir que a regra (R1) é válida: 
(i) para alguns casos em que x é o item que subsiste; (ii) para todos os casos em 
que x é o oposto que não subsiste (190° 26-9); (iii) para todos os casos em que 
x é substituído por expressão complexa que designa o composto constituído 
pelo item que subsiste e pelo oposto que não subsiste (190º 29-31). 

O problema consiste em saber quais são os critérios para selecionar os casos 
relevantes a que se refere a cláusula (i). Aristóteles não explora esse problema 
e, na segiiência, muda de assunto, introduzindo a distinção entre geração subs- 
tancial e modificações não-essenciais. Passando das características comuns às 
próprias de cada caso particular (189º 31-2), ele empenha-se em provar que as 
teses até então conquistadas, conforme ao paradigma da alteração (a instrução 
musical de um homem), são válidas também para a geração de substâncias. 

No entanto, há alguma relação entre a cláusula (i) e o novo assunto introdu- 
zido por Aristóteles. O vir a ser de uma estátua de bronze serve como paradigma 
para analisar a geração de uma substância, do mesmo modo que a própria estátua 
de bronze serve de modelo para analisar a estrutura hilemórfica das ousiai naturais 
(cf. Metafisica 1029* 3-5) — ainda que a estátua de bronze não seja, estritamente 
falando, uma ousia (cf. Metafísica 1043" 21-3). Em Metafísica 1033* 8-13, em 
contexto ligeiramente diferente, Aristóteles explicita critérios para selecionar 
os casos que a cláusula (i) exclui, ou seja, os casos em que apenas o esquema 
“x vem a ser y” pode ser usado. Aristóteles afirma que o esquema sentencial “a 
partirde x vem a ser y” é usado preferencialmente quando x se refere à privação, 
mais do que quando x se refere ao subjacente. Mas, no exemplo, ele cita um caso 
para o qual pode ser usado apenas o esquema “x vem a ser y”: a relação entre 
homem e saudável. O argumento de Aristóteles parece ser o seguinte: dada uma 
sentença no esquema “x vem a ser y”, formula-se uma sentença no esquema “x 
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éy” e verifica-se se as duas sentenças podem ser verdadeiras ao mesmo tempo. 
Quando a sentença “x é y” não for verdadeira, o esquema “a partir de x vem a 
ser y” pode ser usado, ao passo que, quando a sentença “x é y” for verdadeira, 
o esquema “a partir de x vem a ser y” não poderá ser usado (não se diz “a partir 
de homem veio a ser saudável”). Esses critérios pressupõem que x seja'tomado 
como termo simples, sem a composição implícita com o outro, isto é: x remete 
ou ao oposto que desaparece, ou ao subjacente que persiste. Assim, a falsidade 
da proposição do tipo “x éy” apresenta-se como condição necessária para o uso 
adequado do esquema “a partir de x vem a ser y”. A razão disso é sugerida pouco 
mais adiante, em 1033* 21-2: é preciso que o item do qual vem a ser algo não 
permaneça, mas se modifique. Ora, como sentenças com a forma “x é y” afirmam 
que y é uma propriedade que se encontra em x, a não-verdade de uma sentença 


desse tipo, neste contexto, quer dizer que x, ao tornar-se y, perde justamente 
as propriedades que o fazem ser x. Por isso, “x vem a scr y” e “x é” não podem 
ser verdadeiras ao mesmo tempo, neste caso. Por exemplo: afirmamos que “o 
doente veio a ser saudável”, mas não podemos dizer que “o doente é saudável”, 
justamente porque, ao tornar-se saudável, o doente necessariamente perdeu as 
propriedades que o faziam ser doente. 

Isso se conforma aos casos contemplados (com exceção do caso contempla- 
do na cláusula (iii), em que x é substituído por uma expressão complexa): 1) 
dado que “não-musical vem a ser musical”, não podemos dizer que “o não-mu- 


sical é musical” — daí se segue que dizemos “a partir do não-musical vem a ser 
musical”; 2) dado que “homem vem a ser musical”, podemos dizer que “o homem 
é musical” — daí se segue que não podemos dizer que “a partir do homem vem 
a ser musical”; 3) dado que “bronze vem a ser estátua”, se não podemos dizer 
que “o bronze é estátua”, segue-se que podemos dizer que “a partir do bronze 
vem a ser estátua”, 

Mas em que medida Aristóteles não admite como verdadeira a sentença “o 
bronze é estátua”? Essa questão iria muito longe na discussão da teoria aristotélica 
da predicação e sua compatibilidade com o hilemorfismo — tema que tem sido 
bem explorado, nas discussões mais recentes sobre a metafísica de Aristóteles 
(ver Brunschwig, 1979; Gill, 1989; Loux, 1990; Lewis, 1991). Seja como for, as 
observações de Aristóteles sobre a estátua de bronze, em Fisica 17 e Metafísica 
VII 7, dão a entender que o bronze, enquanto subjacente à confecção de uma 
estátua, perdura ao longo do processo. Isso sugere que, a rigor, a sentença “a 
partir do bronze vem a ser estátua” não deveria ser usada, pois a permanência do 
bronze ao longo do processo tornaria verdadeira a sentença “bronze é estátua”. 
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Em 1033* 13-6, Aristóteles parece entender que o uso do esquema sentencial “a 
partir dex vem a ser y” para descrever o vir a ser da estátua de bronze seria mera 
exceção, devido ao fato de a privação, a ausência da figura, não ter denominação 
disponível na linguagem ordinária e não se evidenciar claramente (cf. 188º 9- 
11 ss.). Assim, o que Aristóteles quer dizer é que a ausência de denominação 
ordinária para a privação explica o uso da sentença “a partir do bronze vem a 
ser estátua” de preferência à sentença “a partir da auséncia-de-figura vem a ser 
estátua”, No entanto, embora perdure ao longo do processo, o bronze sofre 
modificações relevantes e não permanece idêntico nos dois termos do devir. 
O que Aristóteles parece dizer é que o uso da sentença “a partir do bronze vem 
a ser estátua” se justifica não apenas pela ausência de denominação comum 
para a privação, mas também porque o bronze sofre alterações relevantes no 
processo. O que importa preservar e ressaltar, em toda essa discussão, é a idéia 
de que, no processo de confecção de uma estátua, o bronze sofre alterações 
mais relevantes que aquelas que sofre o homem que, de não-musical, passa a ser 
musical. Também a matéria, como substrato das gerações substanciais, sofrerá 
alterações relevantes e mesmo modificações essenciais. Parece que Aristóteles 
está interessado em ressaltar essa peculiaridade da relação entre o bronze e a 
estátua, para então introduzir a análise da geração substancial. 


190° 22-4: “afirma-se”: em 190º 22, o verbo “legetai” remete às formas con- 
sagradas pelo hábito na linguagem ordinária (cf. “phamen” em 189° 32, 190° 25 
e “legomen” em 190° 9). Longe de propor retificação das formas comuns da 
língua, essa frase apenas constata que a linguagem consagrada pelo hábito con- 
solidou certas formas, de preferência a outras. Mas é claro que a constatação 
dessas preferências sedimentadas no uso comum da língua serve de apoio para 
Aristóteles extrair sua própria tese. Ver comentário a 190* 21-31. 


190° 31-3: “dado que vir a ser’ se diz de muitas maneiras”: a perspectiva 
geral anunciada em 189° 30 é abandonada; agora, em vez de lidar com “o vir a 
ser em geral” (189° 30) ou com qualquer caso de vir a ser (190º 13), Aristóteles 
distingue tipos de vir a ser: (1) vir a ser sem mais (“haplos”), que se expressa na 
linguagem através do uso intransitivo do verbo, em sentenças como “x gignetai”; 
por exemplo, “um homem vem a ser”; (2) vir a ser algo, que se expressa pelo uso 
transitivo do verbo, em sentenças como “x gignetai y”; por exemplo, “um homem 
vem a ser musical” (cf. 225º 14-7). Em 190º 32, na expressão zode ti gignesthai, 
tode é sujeito e ti é predicado (ver expressão e discussão similar em Geração e 
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corrupção 318° 33-5). (Discordamos de Waterfield, que entende a passagem 
como se ela se destinasse a estabelecer distinção entre “x gignetai” e “y gignetai 
x”, por exemplo, “um homem vem a ser” e “algo vem a ser um homem”). 

Embora Aristóteles não use sua nomenclatura técnica, é claro que os dois 
tipos de devir aqui relatados coincidem, respectivamente, com a geração subs- 
tancial e com as modificações não-essenciais, as quais serão estudadas mais 
especificamente em Física III, 200° 33 ss., e receberão as denominações tradi- 
cionais em 201° 11 ss. (cf. Geração e corrupção 319º 12-4). 


190° 33-° 1: “é manifesto que, no caso dos demais entes, é necessário que algo 
esteja subjacente aquilo que vem a ser”: dada a distinção entre dois tipos de 
devir, Aristóteles afirma que a tese (11) é válida para ambos os tipos. Para o 
segundo tipo, não há dificuldade: a substância (susia) desempenha o papel de 
subjacente, De fato, a característica de não ser afirmado de algo subjacente 
consiste em traço próprio ou definitório da ousia, por contraste com as demais 
categorias do ser (discuti o assunto em Angioni, 1998, e Angioni, 2006, p. 112): 
“todas as outras categorias são afirmadas da ousia como de algo subjacente”, ao 
passo que a ousia não se afirma de algo subjacente. 

Neste contexto, a sentença “hypokeisthai ti to gignomenon” é usada de modo 
ligeiramente diverso. Em 190* 14-5, a interpretação (i) da tese (71) parece ser 
a mais adequada: (TL.i) é preciso que algo esteja subjacente àquilo que sofre o 
processo de devir (isto é, ao oposto que desaparece). Mas, aqui em 190º 34, 
embora não se possa excluir a interpretação (i), a interpretação (ii) parece ser 
mais condizente: (TL.ii) É preciso que algo esteja subjacente àquilo que surge 
no final do processo de devir (isto é, ao oposto que emerge como algo novo). 

Charlton e Waterfield assumem “hypokeimenou tinos” como genitivo sub- 
jetivo que complementa “poson”, “poion” etc. — ao invés de assumi-lo como 
genitivo absoluto, como fazemos, na companhia de outros tradutores. Apesar 
das diferenças na tradução, o sentido das teses não se modifica com essa outra 
compreensão da sintaxe. 


190° 1-10: “torna-se manifesto que até mesmo as substâncias”: sobre a geração 
substancial, Aristóteles corre o risco de desapontar quem esperasse tratamen- 
to mais satisfatório do assunto. Longe de expor com detalhe o papel da maté- 
ria como substrato das gerações substanciais, Aristóteles apenas oferece alguns 
exemplos, pelos quais pretende mostrar que também na geração substancial há 
algo subjacente (190º 3-5) e que o modelo proposto para a alteração também é 
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válido para a geração substancial (190º 5-9). Como exporemos nos comentários 
seguintes, a argumentação de Aristóteles é meramente sugestiva c requer aná- 
lise cautelosa. 


190° 1-5: “até mesmo as substâncias, bem como tudo que é simples, vém a ser 
a partir de algo subjacente”: Aristóteles afirma que também as ousiai vêm a ser 
“a partir de algo subjacente”. Estaria Aristóteles a introduzir noção mais geral 
de hypokeimenon? A própria expressão “a partir de algo subjacente”, repetida 
na conclusão recapitulativa em 190º 9-10, emerge como novidade, visto que o 
esquema sentencial “a partir de x vem a ser y” pode ser usado, quando x é o 
subjacente, apenas em casos especiais, como o bronze (190º 21-6). 

Suponha-se que o subjacente (hypokeimenon) seja definido pelos seguintes 
critérios: (i) cle deve preexistir ao processo de vir a ser, como um item identifi- 
cável por si mesmo antes que o processo se inicie; (ii) ele deve sobreviver ao final 
do processo, como um item identificável por si mesmo depois que tal processo 
se tenha encerrado; (iii) ele deve perdurar ao longo de todo o intervalo situado 
entre as etapas contempladas nos critérios (i) e (ii). 

Esses critérios valem apenas para as modificações não-essenciais e têm de 
ser aprimorados para dar conta da matéria como subjacente nas gerações subs- 
tanciais. Como substrato da geração e da corrupção, a matéria terá de satisfazer 
os seguintes critérios: (i*) cla deve preexistir ao processo de geração, como 
um item identificável por si mesmo antes que o processo se inicie; (ii*) ela 
deve “sobreviver” ao processo oposto de corrupção, como um item identificável 

por si mesmo depois que tal processo se tenha encerrado; (iii*) ela deve per- 
durar ao longo do intervalo situado entre as etapas contempladas nos critérios 
(1º) e (ii). 

Mas o exemplo que Aristóteles introduz em 190º 4-5 — a semente, em re- 
lação ao nascimento de uma planta — não satisfaz nenhum dos dois conjuntos 
de critérios acima especificados. A semente satisfaz os critérios (i) e (i*), mas 
não satisfaz os critérios (ii) e (ii*), muito menos os critérios (iii) e (iii). Teria 
Aristóteles meramente se confundido com os exemplos, como parece ocorrer 
com alguma frequência? Ou a noção de subjacente envolvida nesta passagem 
seria diversa da que é evocada como princípio resolutivo em 190º 14-5 e 33-4? 
Como já foi sugerido por Code (1976), a noção de subjacente envolvida nesta 
passagem define-se de modo menos estrito: trata-se daquilo que preexiste ao 
processo de devir, isto é, daquilo que satisfaz o critério (i), por estar previamente 
dado como condição necessária e inicial do processo. Tal noção, mais geral e, 
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por isso mesmo, dotada de menor poder resolutivo, é plenamente compatível 
com o sentido que o verbo “hypokeitai” assume em contextos como 190º 3 (cf. 
191*31). Temos o hábito (ou o vício) de assumir que Aristóteles teria termi- 
nologia pronta e univoca, à disposição de seus argumentos. No entanto, a ter- 
minologia filosófica de Aristóteles é maleável e se adapta ao contexto: O termo 
“hypokeimenon”, em 190º 2, quer dizer apenas aquilo que estava previamente 
dado e serviu como princípio para o processo de devir, como a semente em 
relação ao nascimento de uma planta. 

No entanto, o problema persiste: “hypokeimenon” tem sentido mais vago 
neste contexto, mas, para mostrar que a geração substancial pode ser descrita 
pelos mesmos modelos expostos antes, Aristóteles precisa da noção estrita de 
subjacente, definida pela conjunção dos três critérios acima arrolados. Talvez 
Aristóteles se tenha deixado levar pela proeminência de responder ao dilema 
eleático formulado em 191º 27-31: para provar que algo que vem a ser não 
surge do nada, ele afirma que até mesmo as substâncias provêm de algo subja- 
cente (cf. o sentido mais fraco de “hypokeisthai” em 191º 31), mas não se preo- 
cupa em ajustar essa afirmação aos modelos de descrição de devir que acabou 
de propor. 


190° 5: “as coisas que vêm a ser sem mais”: qual é o sentido e o escopo do 
advérbio “haplós”? Hardie & Gaye, por julgarem estranha a afirmação de que 
algo possa vir a ser sem mais (isto é, gerar-se) por um crescimento ou uma re- 
figuração, assumem o advérbio no sentido de “em geral” e o situam no escopo 
da sentença em seu todo. No entanto, é mais natural assumir que o advérbio 
“haplas”, como índice de um dos tipos de devir (cf. 190° 32), se liga apenas a “ta 
gignomena”. Para Aristóteles, um vir a ser sem mais — isto é, um nascer, o apa- 
recimento de uma coisa nova, que não existia antes — pode ser concebido como 
uma seqiiéncia ordenada de crescimentos, diminuições, alterações e desloca- 
mentos. É verdade que a geração de um artefato como a estátua é, de certo 
modo, mera modificação de uma matéria mais elementar, não uma geração 
substancial no sentido estrito do termo. Mas Aristóteles não está interessado 
em explorar esse assunto neste contexto. 


190° 10-7: “por conseguinte [...), é evidente que et 
vamente suas teses centrais. A proposição (P1) “tudo que vem a ser, sem exceção, 
é sempre composto”, pode ser entendida como releitura da tese (72) (ver co- 
mentário a 190° 14-6), pois não há dúvida de que a composição a que se refere 


Aristóteles expõe no- 
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Aristóteles envolve o subjacente e cada um dos opostos. Mas, na medida em 
que tal composição envolve necessariamente o subjacente, podemos entender 
a mesma proposição (P1) como corolário da tese (T1). Por outro lado, também 
a proposição (P2) “tudo que vem a ser é algo que vem a ser algo” pode ser en- 
tendida como corolário de (72), pois a aparente unidade do item submetido 
ao devir (gignomenon) é analisada numa pluralidade constituída por esse item 
inicial (gignomenon) e pelo item que surge como novo (ti, que é predicativo 
do particípio gignomenon); mas, do mesmo modo, (P2) pode ser entendida 
como corolário de (T1), dado que a estrutura resultante da análise (algo que 
vem a ser algo) exibe justamente um subjacente (o primeiro “algo”) que adqui- 
re uma propriedade nova (o segundo “algo”). 

Não obstante, a proposição (P2) poderia ser interpretada de outra maneira: 
em atenção à simetria marcada pelas partículas “men/de”, poderíamos entender 
que Aristóteles especifica agora o sentido da composição afirmada em (P1): 
(P2*) de um lado, há algo que surge como novo no processo de devir (“gignomenon” 
como terminus ad quem) e, de outro, há o item que sofre o processo de devir 
(“ho touto gigneta?, onde “touto” retoma o terminus ad quem), e ele é duplo: o 
subjacente e o oposto. Essa interpretação é favorecida por outras lições dispo- 
níveis: a correção do manuscrito E (“fo” no lugar de “ti”), bem como a lição de 
Filopono e do manuscrito J (“ti to” no lugar de “ti”). Seja como for, as proposi- 
ções (P1) e (P2) ou (P2*) podem ser tidas como corolários das teses (71) e (72). 


190° 17-23: “dos entes que são por natureza, há causas e princípios primeiros 
etc”: Aristóteles fala em princípios e causas dos entes naturais. Esses princípios, 
responsáveis pelas características dos entes naturais, são justamente os princi- 
pios cujo conhecimento instaura a ciência natural, Aristóteles, portanto, reto- 
ma a perspectiva proposta no início da Física, em 184º 10-6. A expressão “kata 
symbebékos” opõe-se à expressão “ho legetai kata tên ousian”. Em 191º 15, a 
mesma expressão opõe-se a “enquanto tal” e, em 192° 22-3, a “kath hauto”. Isso 
permite sugerir que os predicados que x recebe conforme a sua essência (“kata 
tên ousian”) equivalem aos predicados que x recebe enquanto é tomado em si 
mesmo, enquanto é apenas e precisamente aquilo que é. 

190° 20: “tudo vem a ser a partir de um subjacente e de uma forma”: o que 
Aristóteles quer dizer com essa frase? Pelas teses que foram expostas e pelas 
regras que Aristóteles constatou na linguagem ordinária, é apropriado dizer 
que x, resultado que emerge de um processo de devir, veio a ser “a partir da 
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privação” (cf. 225:23-5) ou (com exceção de alguns casos) “a partir do subjacente”. 

Mas em que sentido se pode dizer que algo vem a ser “a partir da forma”? A 
forma — na triade de princípios que Aristóteles propõe: subjacente, privação 
e forma — não é o ponto de partida em que se inicia o processo de devir, tam- 
pouco parece ser o subjacente que subsiste ao longo do processo. 
Na verdade, o problema reside no sentido da preposição “ex” com genitivo. 
Problema semelhante ocorre na caracterização dos princípios comuns do co- 
nhecimento científico em geral: Aristóteles afirma que cles são princípios “dos 
quais (ex hôn) procedem as demonstrações” (cf. Segundos analíticos 75º 42, 76º 
14), mas parece entendê-los antes como regras de inferência ou como cânones 
formais, desprovidos de qualquer informação específica sobre o assunto de uma 
ciência qualquer. Tais princípios não parecem figurar como premissas das quais 
procederiam conclusões, na estrutura silogistica de uma ciência (cf. 77º 10-2). 
Antes, cles são regras de acordo com as quais se organizam as demonstrações. 
Assim, tal como ocorre na caracterização dos princípios comuns, também aqui 
a preposição “ek” com genitivo deve ter sentido atenuado, que não indica pro- 
veniência, origem ou outra noção correlata. Ou pode-se alegar que Aristóteles, 
ao dizer que algo vem a ser “a partir da forma”, quer dizer que algo vem a ser “a 
partir da privação”, dado que a privação, de certo modo, é forma (193° 19-20). 
Mas isso é pouco plausível neste contexto. 


190° 23-4: “o subjacente é um em número, mas, em forma, é dois”: sob fór- 
mula ligeiramente diversa, Aristóteles confirma a tese (72): o subjacente — aqui 
tomado como terminus a quo —, apesar de sua unidade numérica, comporta 
duas formas (por exemplo: homem e não-musical; cf. 190º 15-7). Isso atesta a 
maleabilidade da terminologia de Aristóteles. Se o subjacente é dois em forma, 
é porque comporta duas formas: a que o caracteriza em si mesmo (por exemplo, 
homem) e a que ele pode perder ou adquirir no processo de devir, sem deixar 
de ser aquilo que é em si mesmo (por exemplo, não-musical). Podemos dizer: 
sua forma essencial (ou substancial) e uma forma acidental (ou concomitante). 
Assim, os termos “eidos” e “morphê”, embora sejam privilegiados para designar 
a forma substancial que coincide com a natureza da coisa, também podem 
designar, em outros contextos, uma propriedade qualquer (ver Metafísica 989° 
13, 104° 22; Física 187* 20, 202* 9, 225º 22-5, Geração e corrupção 318º 17). Em 
190° 20, “morphê” parece designar o terminus ad quem de um processo qualquer 
de devir. Ora, como o terminus ad quem das modificações não-essenciais são 
propriedades não-essenciais, podemos concluir que “morphé” pode designar 
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também formas não-essenciais. Não me parecem bem fundadas as tentativas 
de demarcar diferenças radicais entre os sentidos de “morphé” e “eidos”. Há 
diferenças circunstanciais, condicionadas pelo contexto, mas não há diferença 
terminológica sistematizada. 


190° 24-7: “o homem, o ouro e, em geral, a matéria, são contáveis: são, de pre- 
ferência, um certo isto”: qual é o sentido de “hyle” (“matéria”) em 190º 25? Tra- 
ta-se do jargão consagrado pela tradição? Note-se que a matéria figura, para- 
lelamente a homem ¢ ouro, como exemplo de subjacente dotado de unidade 
numérica, mas múltiplo em suas formas ou propriedades. Ora, de que modo a 
matéria pode ser suscetível de contagem (lendo “arithmétê”, com a unanimi- 
dade da tradição, contra a correção desnecessária proposta por Bonitz, “arru- 
thmistos”)? De que modo o ouro seria suscetível de contagem (pois “arithmété” 
concorda no feminino com o substantivo mais próximo, mas está com todos 
os exemplos coordenados)? Obviamente, não se trata de “ouro” como “mass- 
term”; trata-se de uma peça singular de ouro, ponto de partida para a fabricação 
de um artefato. Do mesmo modo, “matéria”, neste contexto, não é o termo 
técnico apto a designar qualquer matéria, mas designa apenas as peças singu- 
lares de materiais de que dispõe o carpinteiro (ou outro artífice) para a confec- 
ção de um artefato (cf. Bostock, 2006, p. 7). Trata-se de acepção comum do 
termo “hyle” na língua grega ordinária. Nessa perspectiva, pode-se entender 
por que Aristóteles afirma que matéria e ouro são “mais certo isto”, Pois certo 
isto (tode ti) tem como característica ser uma unidade suscetível à contagem. 
(Não faz nenhum sentido assumir zode ti neste contexto como sujeito e não 
como complemento predicativo, a exemplo de Carteron e Russo). 


190° 26-7: “não é por concomitância que vem a ser a partir deles aquilo que 
vem a ser; mas a privação e a contrariedade são concomitantes”: a privação ea 
contrariedade são concomitantes, isto é, propriedades que dependem de algo 
subjacente, mas aquilo que vem a ser vem a ser “a partir do subjacente” não por 
concomitância (pois “autou”, em 190º 26, retoma “hypokeimenon”). Isso pode 
sugerir que, em contrapartida, aquilo que vem a ser vem a ser a partir da priva- 
ção por concomitância, isto é: o esquema sentencial “a partir da privação vem 
aser x” seria válido apenas sob o regime da cláusula “por concomitância”, Assim, 
contrariamente ao que disse em 190º 21-31, Aristóteles estaria a dizer que o 
esquema sentencial “a partir dex vem a ser y” seria usado propriamente apenas 
quando x designa o subjacente, mas não quando x designa a privação. No en- 
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tanto, não é isso que Aristóteles quer dizer e, de fato, a sugestão que desenvol- 
vemos não foi formulada explicitamente por ele. Temos, em 190° 21-31 e 190º 
26, dois sentidos diversos para a expressão “ex + genitivo”. Em 190*21-31, tal 
expressão é regulada pela regra de que o terminus a quo não pode preservar-se 
sem modificação ao final do processo. Por essa regra, usa-se tal expressão de 
preferência quando x, no esquema sentencial “a partir de x vem a ser y”, é a 
privação, e quando x é o subjacente apenas em casos especiais. Mas, em 190° 26, 
a mesma expressão “ex + genitivo” parece ter o sentido mais vago que já vimos 
em 190° 20. De acordo com esse sentido, dizer que “x vem a ser a partir da 
privação” quer dizer que a privação consistia no dado preexistente, do 
qual proveio x. Mas é claro que a privação não existe por si mesma, mas apenas 
como propriedade de algo subjacente. Por isso, a privação é algo preexistente 
por concomitância, por ser atributo de um substrato preexistente. 


190° 29-191* 3: “de certo modo, deve-se dizer que os princípios são dois etc.”; 
o problema que dominou a argumentação desde o capítulo 4 é resolvido 
com uma resposta definitiva e precisa, apesar de certa aparência de imprecisão, 
oriunda da pretensão de resumir exaustivamente as etapas pelas quais a solução 
do problema foi desenvolvida. Assim, de certo modo os princípios são dois, 
mas, de outro, são três. Inicialmente, deve-se admitir que os contrários são 
princípios; mas, visto que os contrários não sofrem a ação um do outro (cf. 189° 
24-6), também o subjacente se conta como terceiro princípio. Mas, visto que a 
distinção entre o subjacente e os contrários não é uma distinção numérica, mas 
uma distinção pela forma (“eidei”, “Iogói”), pode-se dizer que o número dos 
princípios é igual ao número de contrários, graças ao fato de que, em termos 
numéricos, há apenas o terminus a quo e o terminus ad quem, ou graças à redu- 
tibilidade do contrário privativo (cf. 190º 6-7). No entanto, como a descrição 
conceitual que corresponde a cada um dos três princípios é diversa, a resposta 
última de Aristóteles consiste em dizer que os princípios são três. 


191º 3: “quantos são os princípios dos entes naturais envolvidos no vir a ser”: 
como em 189º 30, “genesis” tem, neste contexto, o sentido de vir a ser em geral 
(qualquer processo que possa ser descrito pelo verbo gignetai), e não o sentido 
de geração de uma substância. 


191° 4-5: “é preciso que algo esteja subjacente aos contrários e que os contrários 
sejam dois”: Aristóteles retoma a tese (71), numa fórmula que não mais se 
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presta a ambigiiidades c não mais oferece as dificuldades filológicas de outras 
passagens. A tese (T1) envolve conjuntamente as interpretações (i) e (ii) antes 
mencionadas (ver comentários a 190º 14-6): (T1) é necessário que algo esteja 
subjacente aos contrários (isto é, ao que se submete ao devir e ao que emerge 
como novo). O verbo “hypokeistai” está com complemento no dativo, como 
seria de esperar, e isso indica que o sentido da construção com acusativo, em 
190* 14-5 e 34, não era diverso. 

Por outro lado, Aristóteles menciona rapidamente algo que poderia ser 
entendido como uma quarta tese: (74) É necessário que os contrários sejam 
dois (e apenas dois). Essa tese não é trivial. Em Metafísica 1004” 3, Aristóteles 
atribui à filosofia primeira a tarefa de resolver o problema de saber “se há apenas 
um contrário para cada contrário” e, em Metafísica X 3-8, o problema é resol- 
vido com uma teoria consistente. 


191° 5-7: “sob outro aspecto, não é necessário que os contrários sejam dois”: 
Aristóteles propõe algo que talvez já estivesse sugerido em 190º 35-6: o número 
dos princípios pode ser dois, de certo modo, porque o contrário privativo pode 
ser entendido como mera ausência de seu oposto. 


191º7-12: “a natureza que está subjacente pode ser reconhecida por analogia 
etc.”: essa passagem já foi tida como introdução oficial do conceito de matéria- 
prima. Há muita discussão na literatura (ver Cook, 1989). Mas o que Aristó- 
teles quer dizer é algo bem diverso. A frase inicial, “a natureza subjacente pode 
ser reconhecida por analogia” (“hê hypokeimené physis epistété hata’ analogian”), 
quer dizer que, dada certa definição de natureza subjacente, reconhecemo-la 
em casos particulares através da analogia: aquilo que, em cada caso particular, 
desempenha o papel de natureza subjacente pode ser reconhecido por analogia 
(cf. 226º 16-8). Mas qual é a definição de matéria pressuposta nessa aplicação 
da analogia para reconhecer seus casos? Ora, dado que analogia é identidade 
de relações (A está para B assim como C está para D), é de esperar que tal defi- 
nição se dê por uma relação. De fato, o conceito de matéria conta-se entre os 
relativos (194° 8-9): para uma forma diversa, há uma matéria diversa (cf. Meta- 
fisica 1043º 12-3). A definição de matéria se dá por uma função ou capacidade 
(dynamis, ver comentário a 192* 27) que pode ser exercida por entes diversos, 
em contextos respectivamente diversos (ver Brunschwig, 1979, pp. 145-6; 
Mansion, 1945, pp. 102, 241; Whiting, 1992, pp. 77-85; Hamlyn, 1985, pp. 59-60; 
Charles, 2004, pp. 156-62; Angioni, 2007a, pp. 48-57): a matéria ou “natureza 
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subjacente” é “o item x que desempenha, em relação ao item y, tal e tal função”. 
O denotatum a que se refere tal definição não consiste numa entidade autôno- 
ma e separada, que pudesse ser especificada independentemente 
do contexto de suas relações com outras entidades: ele deve ser identificado no 
contexto de uma correlação particular. Poderemos identificar x, que teceberá 
o nome de “matéria”, apenas se identificarmos ao mesmo tempo também o item 
J (e dizer que “x é matéria” é modo abreviado de dizer que “x é matéria dey”). 
É isso que Aristóteles quer dizer quando diz “a matéria, em si mesma, é incog- 
noscível” (Metafisica 1036* 8-9), ou que ela não é “separavel da coisa (de que é 
matéria)” (Física 212º 1, 214º 14-5). Não podemos vir a conhecer qual é o objeto 
denotado pelo termo “matéria”, se tomarmos apenas o conceito de matéria “em 
si mesmo”, ou se tomarmos um objeto qualquer, como candidato, sem especi- 
ficar seu correlato em uma relação de constituição. Se tomarmos apenas o bron- 
ze, não podemos dizer que ele é “matéria”, pois, em si mesmo, o bronze é algo 
determinado, do qual há uma matéria que o constitui, e só faz sentido dizer 
que ele é matéria se especificarmos aquilo de que ele é matéria (por exemplo, 
matéria da estátua). Do mesmo modo, não podemos aplicar a algo o termo 
“matéria” do mesmo modo que aplicamos um termo como “cavalo”, Se x é um 
cavalo, ele é cavalo em si mesmo. Mas, se x é matéria, é porque x, no contexto 
da correlação com y, desempenha certa função de constituinte, mas nada im- 
pede que, no contexto da relação com outra coisa, z, x não possa ser designado 
como “matéria” (ver Geração e corrupção 321º 19-22). (O caso da “matéria” ou 
da natureza subjacente é similar ao caso do axioma matemático sobre quan- 
tidades proporcionais (Segundos analíticos 74* 18 ss.). Tal axioma enuncia 
uma propriedade comum a diversos tipos de quantidade, mas não cria nenhuma 
entidade nova, à parte dos tipos de quantidade já reconhecidos). 

Dessa concepção, segue-se que o conceito de matéria parece ser obtido de 
uma indução por analogia: pela observação da identidade de relações entre 
diversos pares de correlatos. Talvez seja isso que Aristóteles queira dizer na 
sentença “a natureza subjacente é cognoscível (epistété) por analogia”, mas pare- 
ce-me mais plausível entender “epistété” como “reconhecível em um caso par- 
ticular” do que como “suscetível de definição” Tampouco temos o mesmo caso 
que ocorre com a noção de efetividade (“energeia”), em Metafísica 1048* 35-7, 
pois, neste último, a definição é substituída por exemplos que atestam a seme- 
Ihanga das várias relações exemplificadas, e só isso, sem que se proponha um 
enunciado geral que descreva o elemento comum a todos os exemplos. Mas, 
no caso da matéria, a indução permite alcançar tal enunciado. 
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Como se vê, estamos longe da noção tradicional de matéria-prima. Como 
foi notado por Charlton (1983, p. 208), a noção de matéria-prima teve origem 
numa falácia de “transposição de quantificadores”. O que Aristóteles quer dizer 
é que: (1) para qualquer ente composto x, há um item y que desempenha o 
papel de matéria de x. Mas a tradição que concebeu uma matéria-prima em 
Aristóteles entendeu tal proposição do seguinte modo: (2) para todos os entes 
compostos, há um mesmo y que desempenha o papel de matéria de todos. A 
tradição tampouco leva em consideração o sentido estrito de “analogia”. Supõe- 
se que a matéria-prima seja um substrato absolutamente indeterminado e sub- 
jacente a todas as coisas. Mas, se assim fosse, não haveria identidade, entre, por 
exemplo, a relação da matéria-prima com os quatro elementos, a relação da 
matéria-prima com o sangue (ou o animal em seu todo) e a relação da matéria- 
prima com os tijolos etc. Não haveria, neste caso, analogia, pois seriam distin- 
tos os “graus de determinação” de cada correlato da matéria-prima. 

Não há razão para aceitar, com Ross (1936, p. 494), a condenação da frase 
“hê hylé kai” (191° 10) como glosa espúria. Tal juízo se funda apenas na presun- 
ção de que Aristóteles aqui introduz o conceito de matéria-prima e já reserva- 
ria o termo “hy/é” para designá-lo de maneira oficial. No entanto, “hylé” tem, 
neste contexto, o mesmo sentido ordinário que já ocorrera em 190º 25: trata-se 
do material à disposição do artífice. O termo que exprime, neste contexto, o 
elemento comum delimitado pela analogia é “hypokeimené physis”, não “hylé”. 


191° 14-5: “foi dito nos argumentos acima”: 190º 29-191*7. 


191º 15-7: “primeiramente, fora dito que apenas os contrários são princípios 
etc.”: Aristóteles recapitula com precisão as inflexões de sua investigação nos 
capítulos 5 ¢ 6, o que demonstra que conduz de maneira advertida e consciente 
a progressão de seus argumentos. 


191º 17-9: “pelos argumentos de agora, evidencia-se qual é a diferença dos 
contrários etc.”: a recapitulação de Aristóteles destaca três conclusões. As duas 
últimas não envolvem dificuldade: o subjacente é o terceiro princípio, que perma- 
nece idêntico ao longo do processo de devir; ¢ os contrários são extremos de 
um mesmo gênero, entre os quais unicamente é possível se dar um processo 
de devir. Mas a primeira tese possui formulação inusitada: em que consiste a 
“diferença dos contrários”? Trata-se da diferença entre um contrário e outro, 
isto é, entre a forma ea privação? Ou trata-se do diferencial pelo qual se demar- 
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cam os contrários em relação aos itens que não são contrários? Aristóteles não 
esclarece sua opção, mas parece-nos que a primeira é a mais propícia. 


191° 19-20: “se é a forma ou o subjacente que é essência, ainda não está claro”: 
o problema ao qual Aristóteles se refere como ainda não resolvido parece ser o 
problema central dos livros VII e VIII da Metafísica: saber qual das duas noções 
fornece critério mais adequado para definir a noção de ousia, a noção de sub- 
jacente ou a de forma. Não há consenso sobre os resultados da argumentação 
pela qual Aristóteles pretende resolver o problema, e, na verdade, nem sequer 
há consenso de que é realmente tal problema que Aristóteles formula. Alguns, 
como Menn (2001, pp. 93-4), sustentam que a questão que ocupa Aristóteles 
em Metafísica Z3 seria bem diversa. Não cabe reconstituir os meandros dessa 
discussão e, para mais detalhes, remeto ao que escrevi sobre o assunto: Angioni 
(1998, 2003 e 2008, pp. 131-61). Nesses textos, o leitor poderá encontrar mo- 
desto mapeamento do status questionis e avaliação crítica do debate, além da 
interpretação que proponho. 

Não obstante, cumpre ressaltar alguns pontos, ao menos. Em ambos os 
textos, fator decisivo para a compreensão dos problemas consiste no significado 
do termo “ousia”, que pode ser tomado no sentido de (i) entidade auto-subsis- 
tente, separada (“substância”), ou no sentido de (ii) causa do ser (“essência”). 
No que compete a 191* 19, os tradutores dividem-se entre “essência” (Hardie 
& Gaye, Wicksteed) e “substância” (Waterfield, Carteron, Russo), sem contar 
alguns que traduzem de modo peculiar (Charlton: “reality”; Calvo-Martinez: 
“entidad”). Optamos por “essência”, isto é, ousia no sentido de causa do ser, 
porque tal leitura cimenta de modo estreito as articulações entre os livros I 
e II: em 193* 9-10, Aristóteles enfrenta a questão de saber se a essência dos entes 
naturais é a forma ou a matéria (que é a natureza subjacente). No livro I, a es- 
pecificação da tríade de princípios “subjacente/forma/ privação” tem por ob- 
jetivo fornecer, para a descrição do devir, um modelo no qual as sentenças sejam 
suscetíveis de verificação. Já no livro II, supondo esse modelo descritivo, Aris- 
tóteles procura delimitar quais seriam as causas que explicam por que ocorrem 
os diversos tipos de devir entre os entes naturais. É nesse contexto que o termo 
“ousia” é empregado no sentido de causa do ser (193º 10). Assim, o dilema 
formulado em 191* 19-20 parece ser apenas uma antecipação do dilema exami- 
nado em 193* 9 ss.: saber se a essência dos entes naturais, no sentido de causa 
pela qual se explicam seus movimentos próprios, seria a forma, ou, antes, a 
matéria, ou, ainda, alguma combinação entre ambas. 
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Por outro lado, de certo modo poderíamos tomar o dilema de 191° 19-20 
como formulação preliminar dos problemas enfrentados em Metafísica Z, tex- 
to no qual Aristóteles muitas vezes parece confundir os dois sentidos de ousia. 
Mas a confusão é apenas aparente. No horizonte da discussão aristotélica, há 
a tese platônica de que as mesmas entidades que são causas do ser seriam tam- 
bém substâncias separadas: os universais. Eles seriam substâncias separadas das 
coisas de que se predicam por serem causas do ser das coisas de que se predicam. 
Assim, a formulação do dilema em 191° 19-20 parece refletir o primeiro estágio 
da estratégia crítica de Aristóteles: ele sugere que não são as mesmas coisas que 
satisfazem respectivamente aos dois sentidos de “ousia”. Por um lado, é subs- 
tância separada o subjacente — não qualquer subjacente, mas o substrato das 
modificações não-essenciais. Por outro, é essência no sentido de causa do sera 
forma, de preferência à matéria (que é a natureza subjacente). Assim, o proble- 
ma que Aristóteles propõe em 191º 19-20 não constitui um dilema real que 
pudesse ser resolvido unicamente pela escolha de uma das alternativas, com 
exclusão da outra. Ele apenas o menciona como questão ulterior que ultrapas- 
sa os limites do argumento no qual está interessado. Cumpria-lhe provar que, 
para a inteligibilidade do devir, um terceiro princípio deveria ser proposto, 
além dos contrários primitivos. Essa tríade de princípios garante um modelo 
de descrição do devir no qual as sentenças são suscetíveis de verificação. Deter- 
minar qual é a causa do ser que explica por que ocorre o devir é uma questão 
ulterior a ser examinada no livro IL. Ao dizer que “não está claro” se a forma ou 
o subjacente é ousia, Aristóteles apenas remete antecipadamente ao problema 
que será enfrentado logo mais. E as questões de Metafísica Z não cabem no 
escopo do presente argumento. Em 192º 34-6, quando conclui o livro I, Aris- 
tóteles afirma que é tarefa da filosofia primeira delimitar com precisão o “prin- 
cípio segundo a forma” (que é um modo de dizer “o princípio que éa forma”). 
Mais adiante, em 194? 14-5, atribui à filosofia primeira a tarefa de delimitar o 
que é e como se comporta o separável (chériston) e — podemos inferir, por 193º 
4-5 — delimitar de que modo se poderia dizer que a forma é separável. Tais 
tarefas serão desenvolvidas justamente na Metafísica, sobretudo nos livros VII 
e VIII: em Z 3, 1029:26-30, a afirmação de que a forma é separável ou separada 
serve.como critério fundamental na argumentação. Mas isso transborda os li- 
mites dos argumentos da Física. 


191º 20-2: “está claro que os princípios são três etc.”: Aristóteles termina o 
capítulo de modo enfárico, dando a entender que o problema formulado no 
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inicio do livro foi plenamente resolvido. Os dois capítulos subsegiientes podem 
ser tomados como exposição de corolários que já não acrescentam nada ao ar- 
gumento principal (o que não quer dizer que tais capítulos são irrelevantes). 


CAPÍTULO 8 


Este capítulo não mais faz parte da mesma progressão argumentativa iniciada 
em Física I 4. Aristóteles volta a discutir a tese dos cleatas. Inicialmente, ele 
oferece um diagnóstico do “impasse dos antigos” (191º 24-34); em seguida, 
apresenta dois modos de resolvê-lo: o primeiro, que não é inteiramente diver- 
so da “tríade de princípios” conquistada no capítulo 7, envolve a distinção se- 
mântica assinalada pelas expressões “enquanto tal” e “por concomitância” (191° 
34-27), a qual resulta em análise de sentenças em termos de subjacente e dois 
atributos, a privação ¢ a forma; o segundo, que é apenas mencionado, se dá pela 
distinção entre potência e efetividade (191º 27-8). 


191º 23-4: “o impasse dos antigos”: tal impasse (aporia) consiste no dilema 
que é formulado logo mais, em 191* 28-30: “é necessário que aquilo que devém 
venha a ser ou a partir do que é ou a partir do que não é, mas é impossível que 
algo venha a ser por qualquer uma dessas alternativas”, A solução eleática con- 
sistiu em afirmar que não há vir a ser, ao passo que a solução de alguns platô- 
nicos teria sido afirmar que o não-ente é, de modo absoluto. A solução aristo- 
télica consiste em discernir vários sentidos para os termos envolvidos: “ente” 
(“o que é”), assim como “não-ente” (“o que não é”), pode ser tomado enquanto 
tal, ou por concomitância (191º 2-4, 13-5). Essa solução não é alardeada como 
novidade no argumento da Física. Aristóteles a entende como reformulação 
mais requintada da mesma tese anterior, sobre a “tríade de princípios”. O ad- 
vérbio “houtó” em 191*23, portanto, não deve ser tomado como catafórico, 
pois remete ao modo pelo qual os princípios do vir a ser foram caracterizados 
no capítulo anterior. É preciso que já estejam distinguidos o subjacente, a pri- 
vação e a forma, para que as expressões “enquanto tal” e “por concomitância” 
possam incidir com eficácia resolutiva sobre os termos “ente” e “não-ente”. 


191* 26-7: “os primeiros na filosofia [... ] desencaminharam-se devido à inex- 


periência”: ao afirmar que o impasse (aporia) dos antigos resulta da falta de 
experiência (apeiria), Aristóteles talvez aluda ao mote de Polo, citado em Me- 
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tafisica 981º 3-5: “a experiência (empeiria) produz técnica (techné) — como 


disse Polo —, ao passo que a inexperiência (apeiria) produz o acaso (tyché)”. 


O texto perderia esse sabor com a lição “aporia” (no lugar de “apeiria”), a qual 
redundaria em pleonasmo inócuo, sem força retórica. Em versões anteriores 
de nossa tradução, entendemos “hypo apeirias” com o particípio “apósthentes”, 
tomando com o verbo principal “exetrapésan” a expressão “hoion hodon tina 
allên” (como parece entender Calvo-Martinez). Essa leitura não é sintatica- 
mente inviável, mas parece mais natural e mais claro ler “hoion hodon tina allén 
apósthentes” como qualificação do verbo principal “exetrapésan”. 


191° 27-31: “afirmaram que nenhum ente nem vem a ser nem se corrompe”: 
os antigos formularam o seguinte dilema: se o ente vem a ser, vem a ser ou do 
não-ente, ou do ente — ou do que não é, ou do que é. A primeira opção é im- 
possível, pois nada pode vir a ser sem que algo esteja já previamente dado; a 
segunda também é impossível, pois o ente já é e não precisa vir a ser. Dado que 
ambas as opções são impossíveis, só restaria concluir que é impossível que algo 
venha a ser, ou seja, que não há devir nem pluralidade, pois só existe uma úni- 
ca coisa, o próprio ente, em si mesmo. Em Geração e corrupção 317º 1-5, o mes- 
mo dilema é exposto, de modo bem compactado, já com a análise do “não-ente” 
que Aristóteles propõe para resolvê-lo. 


191° 31: “é preciso que algo esteja subjacente”: “hypokeisthai”, neste passo, tem 
o sentido amplo de preexistir, estar previamente dado, não o sentido técnico 
de estar subjacente a (cf. 192º 29; para “hypokeimenon” nesse sentido amplo, cf. 
190º 2), Ver comentários a 190º 1-5. 


191* 32: “aumentando a decorrência” (“to symbainon auxontes”): o verbo 
“auxó” (“aumentar”) comporta aqui duplo sentido: como termo técnico de 
lógica, ele significa “aumentar” uma cadeia argumentativa, introduzindo novos 
termos apropriados, dos quais se constituem novas proposições que permitem 
novas conclusões (cf. Segundos analíticos 78º 14); por outro lado, ele tem sen- 
tido pejorativo e, neste contexto, irônico, pois significa “exagerar” (cf. Rhet. 
1403º.16 ss.), como, aliás, em português. O exagero é apropriado apenas no 
contexto dos elogios e encômios (Retórica 1368* 10-29). 


191º 34- * 4: “mas nós, de nossa parte, afirmamos que etc.”: de modo quase 
solene (“hémeis de legomen”), Aristóteles anuncia sua solução: discernir dois 
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modos em que se podem empregar os termos “ente” e “não-ente” (ou “o que é” e 
“o que não é”). Para atingir esse resultado, Aristóteles analisa formas sentenciais 
dadas na linguagem ordinária. Os esquemas sentenciais são três — ou seis, pois 
cada um deles se aplica tanto ao “ente” como ao “não-ente” — e, dado que Aris- 
tóteles não se dá ao trabalho de analisá-los separadamente, podemos presumir 
que a mesma análise será válida para todos. Eis os esquemas sentenciais: 

(1.a) A partir do ente vem a ser [algo]; (1.b) A partir do não-ente vem a ser 
[algo 

(2.a) O ente faz algo; (2.b) O nao-ente faz algo; 

(3.a) O ente sofre algo; (3.b) O não-ente sofre algo. 

Há um quarto esquema sentencial que, no entanto, não envolve o termo 
“ente” ou o termo “não-ente”, mas parece introduzir generalização que con- 
templa qualquer caso de vir a ser: (4) qualquer coisa (hozioun) vem a ser isso 
(tode). (Apenas Wicksteed e Calvo-Martinez parecem ter entendido a sintaxe 
desse esquema de modo adequado ao contexto; Charlton o traduz por “what 
is or is not should... come to be any particular thing”, assumindo “zo on/to me 
on” como sujeito implícito e “hotioun tode” como predicativo). Todos esses 
esquemas sentenciais são suscetíveis à mesma análise que Aristóteles efetua 
sobre os modelos, que consistem em sentenças envolvendo o termo “médico”, 
as quais apresentamos não conforme à ordem em que aparecem no texto de 
Aristóteles, mas segundo a ordem de correspondência com os esquemas acima 
assinalados: 

(1) A partir de médico vem a ser algo; (I’) A partir de médico é algo; 

(11) O médico faz algo; 

(111) O médico sofre algo; 

Há duas assimetrias na comparação: o esquema sentencial (4) não tem cor- 
relato explícito com o termo médico (o qual seria “o médico vem a ser algo”) 
co esquema (T) não corresponde a nenhum dos exemplos lançados inicialmente. 
Mas esses detalhes não comprometem a pretensão de Aristóteles, que consiste 
em propor como necessária, para qualquer um desses esquemas sentenciais, a 
distinção entre dois valores semânticos em que o termo à esquerda (“médico”) 
pode ser assumido, os quais são assinalados pelas expressões “enquanto x” (onde 
“x” é o termo em questão) e “por concomitância”. 

Antes de tudo, cumpre ressaltar as controvérsias sobre a expressão “kata 
symbebékos”, que traduzimos como “por concomitancia” e que, mais tradicio- 
nalmente, foi traduzida por “acidentalmente”. Deixando em suspenso o acerto 
ou desacerto da tradução que propomos, o mais importante é ressaltar como 


170 


COMENTÁRIOS: LIVRO 1 


a expressão original, kata symbebékos, deve ser entendida e, sobretudo, qual é 
sua “sintaxe lógica”. A interpretação mais tradicional, fundada na definição de 
“symbebékos” em Tópicos 106º 6-7 (“aquilo que pode ser atribuído como também 
não atribuído”), julga que “kata symbebékos” seria uma espécie de operador 
modal cujo escopo seria a sentença em seu todo, como se a correta análise de 
“médico kata symbebékos constrói casa” fosse a seguinte: 

(T) “É contingente que um (ou este) médico construa casas”. 

Essa proposição (T) é verdadeira e condizente com a doutrina aristotélica, 
e talvez daí tenha derivado sua sedução tradicional. No entanto, não julgamos 
que essa interpretação seja adequada. Não se trata de negar que a proposição 
(T) seja verdadeira na doutrina de Aristóteles. Trata-se de negar que (T) seja 
precisamente o que Aristóteles quer dizer quando utiliza a expressão “kata 
symbebékos” — ao menos neste contexto. Cremos que a expressão “kata sym- 
bebékos” tem o mesmo regime sintático que a expressão que lhe é correlata 
neste contexto, a saber, a expressão “héi auto”, onde “auto” representa o termo- 
sujeito da sentença, nos esquemas (II) e (III), ou o terminus a quo, no esquema 
(1). Tomemos, para facilitar a exposição, os esquemas (II) e (III). Ambas as 
expressões incidem sobre o termo-sujeito da sentença, não sobre a sentença in- 
teira. Nenhuma delas consiste em operador modal cujo escopo fosse a sentença 
inteira, Ambas são cláusulas cujo escopo é um termo da sentença (neste con- 
texto, O termo-sujeito) e indicam o valor semântico adequado em que se deve 
assumir tal termo, para que a sentença se verifique. A análise de Aristóteles 
supõe que as sentenças dadas como exemplos são verdadeiras e restringe-se a 
explicitar quais são suas condições de verdade. Trata-se de indicar, por meio 
das duas expressões, o que uma dada sentença suposta como verdadeira real- 
mente quer dizer. 

Assim, o esquema sentencial “A, enquanto A, é B” quer dizer que o predi- 
cado B pode ser imediatamente atribuído a 4, sem que seja preciso tomar, 
conjuntamente a 4, um atributo concomitante de 4, pelo qual unicamente se 
elucidasse que 4 possui a propriedade B. O predicado B atribui-se a 4 imedia- 
tamente, seja porque é um atributo contido em sua quididade, seja porque 
designa uma propriedade que se pode atribuir unicamente ao tipo 4 (em outras 
palavras, porque B se classifica sob um dos dois tipos de atributo per se delimi- 
tados em Segundos analíticos 73* 34-40, aos quais se opõe o concomitante con- 
tingente, 73º 3-5). Para exemplos desse segundo tipo de relação predicativa, ver, 
além de 73º 37-40, Metafísica 1030° 18-23, Ética a Eudemo 1219º 26-7. Assim, 
“médico, enquanto médico, é capaz de curar” quer dizer que o predicado ser 
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capaz de curar, atribuído a médico, é imediatamente verdadeiro, sem que seja 
preciso supor que médico seja, além de médico, outra coisa. Faz parte da pró- 
pria noção de médico ser capaz de curar, de tal modo que qualquer um que for 
médico será capaz de curar. 

Por outro lado, a sentença “médico, por concomitância, é capaz de construir 
casa” quer dizer que o predicado construir casa não é imediatamente verdadeiro 
quando se atribui a médico: construir casa não faz parte da própria noção de 
médico, nem se segue dela tomada em si mesma, nem se atribui apenas a mé- 
dicos. Mas, supondo-se que essa predicação é verdadeira, a expressão “por con- 
comitância” assinala que a sentença quer dizer que há um médico que, por seu 
concomitante, é capaz de construir casas, ou seja, que há certo médico que tam- 
bém possui a propriedade de ser construtor, à qual pertence essencialmente a 
capacidade de construir casas. Nesse quadro, a tradução mais acertada é a de 
Hardie & Gaye: “the doctor, by virtue ofa concomitant attribute”, Para outra 
posição e análise detalhada do assunto, ver Lewis (1991, pp. 223-38 [230-1]). 


191° 4-6: “o médico constrói casa não enquanto médico, [...] por outro lado, é 
enquanto médico que ele medica e vem a ser não-médico”: para compreender a 
análise proposta por Aristóteles, o primeiro ponto é notar que qualquer sen- 
tença do tipo “sujeito + verbo flexionado” (por exemplo, “médico constrói”) 
pode ser reduzida ao esquema predicativo que Aristóteles tem como padrão, 
a saber, “S é P” (por exemplo, “médico é construtor”). Essa redutibilidade é 
assumida por Aristóteles como fato quase trivial, que não necessita de argu- 
mentação (cf. Metafísica 1017* 27-30). (Essa redução nada tem a ver com a 
perífrase do presente continuo progressivo — como propôs Cobb (1973) —, 
pois as sentenças na forma “$ é P” podem ser interpretadas de dois modos, 
dependendo do contexto: como presente continuo que remete a um fato efe- 
tivamente presente (“Sócrates corre” = “Sócrates está correndo agora”), ou 
como enunciado disposicional (“Sócrates corre” = “Sócrates é, em geral, capaz 
de correr”). A distinção desses dois modos depende da distinção entre efeti- 
vidade e potência e nada tem a ver com a forma sintática da sentença. Para 
maiores detalhes, ver Kahn (1997, pp. 67-8, 73) e Angioni (2006, pp. 157-62). 

Assim, a primeira sentença que Aristóteles introduz, “médico constrói casa” 
(“oikodomei ho iatros”, 191° 4), deve ser entendida na forma-padrão: “médico 
é construtor de casa”. Para facilitar a exposição do argumento, assumiremos 


esta e as demais sentenças no sentido disposicional, embora a interpretação 
delas como presente contínuo seja suscetível à mesma análise. Na numeração 
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a seguir, adotaremos também a seguinte convenção: os algarismos romanos 
remetem aos modelos especificados no comentário anterior; um algarismo 
arábico será usado para marcar uma instância do modelo e, finalmente, letras 
serão usadas para demarcar as duas cláusulas em cujo contraste Aristóteles está 
interessado. Assim, temos: 

(11.1.) “Médico é capaz de construir casas”. 

O modo pela qual Aristóteles articula seu fraseado dá a entender que ele 
pressupõe como fato assegurado o uso eficaz dessa sentença, cujas condições de 
verdade precisam ser mais bem especificadas. Assim, para explicar como a sentença 
é verdadeira (fato que parece já ter sido assumido), Aristóteles observa que o 
sujeito médico deve ser tomado não enquanto médico, mas enquanto construtor. 
Isso quer dizer que resultaria falsa a seguinte interpretação da sentença: 

(11.1.a) “Médico, enquanto médico, é capaz de construir casas”, 

Ao argumentar com o exemplo do médico, Aristóteles não usa a expressão 
“kata symbebékos’, que aparece somente em 191º 15, aplicada ao termo “não- 
ente”. No entanto, o argumento em seu todo opera sob o pressuposto de que 
a mesma análise que se aplica a “médico” é válida também para “não-ente” e 
“ente” (cf. 191° 2-4), ou seja, o dilema dos antigos é resolvido porque essas duas 
últimas expressões, como a expressão “médico”, podem ser tomadas de 
duas maneiras. Ora, em 191º 13-5, quando o modelo obtido a partir de “médi- 
co” é aplicado a “não-ente”, Aristóteles não usa a expressão “enquanto não-ente”; 
ele usa a expressão “haplós” (“simplesmente”, “sem mais”, “without qualification”), 
e, em 191º 25-6, deixa bem claro que entendera “hap/ós” como equivalente de 
“enquanto não-ente”, Em contrapartida, em 191° 13-5, Aristóteles usa a expres- 
são “kata symbebékos”, que não tinha sido usada com o modelo “médico”. Isso 
quer dizer que “kata symbebékos” deve ser entendido como equivalente a “en- 
quanto y’, onde “y” é tal que não é idêntico ao termo-sujeito da sentença. Assim, 
podemos ter como asseguradas as seguintes correspondências: 

— “enquanto tal” equivale a “sem mais” ou “simpliciter” (e a “em si mesmo”, 
como veremos); 

— “por concomitância” equivale a “enquanto é outra coisa” (ver Física 210: 27). 

Ora, o sujeito “x” (por exemplo, “médico”) pode ser tomado não nele mes- 
i) quando ele 
é uma propriedade atribuída a outra coisa, do modo pelo qual se expressa na 
sentença “Cálias é médico”; (ii) quando outra propriedade se lhe atribui, do 


mo, mas enquanto é outra coisa, apenas nas seguintes situações: 


modo pelo qual se expressa na sentença “o médico é construtor”; (iii) quando 
ele é atribuído juntamente com outra propriedade a um mesmo sujeito, do 
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modo pelo qual se expressa na sentença “Cálias é médico e construtor”. Assim, 
tomar o sujeito “x” por concomitância significa tomá-lo por uma das proprie- 
dades que se lhe atribuem ou pelo sujeito a que ele é atribuído. No caso em 
questão no argumento, trata-se de tomar o sujeito “x” conforme à propriedade 
capaz de explicitar a correta condição de verdade que verifica a sentença inicial 
(já dada como verdadeira): trata-se de tomar o médico “não enquanto médico, 
mas enquanto construtor de casa”. Isso permite dizer que a correta interpreta- 
ção de (11.1) consiste em: 

(II.1.b) “o médico, por concomitância, é capaz de construir casa”. 

Trata-se de sentença complexa que deve ser analisada em várias sentenças 
constituintes: (A) construtor é capaz de construir; (B) o médico é construtor. 
A sentença (A) exprime uma causalidade per se, sob a forma de uma sentença 
universal disposicional (“todo construtor é capaz de construir”). Já a sen- 
tença (B) deve ser submetida a análise ulterior: (B.1) fulano é médico; (B.2) 
fulano é construtor. Isso quer dizer que o sujeito “médico” pode receber verdadei- 
ramente o predicado “construtor de casas” se cle próprio for atributo de um 
sujeito anterior, z, que tenha ao mesmo tempo a propriedade que é a causa 
formal adequada da qual se segue o predicado “ser construtor de casas”. Assim, 
a correta interpretação da frase (II.1.b) resulta no seguinte: 

“Há um fulano, que é médico e também é construtor, o qual é capaz de 
construir casas”. 

Assim, a expressão “kata symbebékos” diz respeito ao modo pelo qual o sujeito 
da sentença deve ser tomado, para que se explicitem adequadamente as condi- 
ções de verdade que verificam a sentença, já tida inicialmente como verdadeira. 
A sentença “o médico, por concomitância, é capaz de construir casas” não quer 
dizer apenas que “é contingente que um médico seja construtor de casas”, A 
sentença quer dizer que o predicado ser capaz de construir casas é aplicado 
verdadeiramente a médico porque algum concomitante de médico é o sujeito 
próprio do qual se predica per se o predicado ser capaz de construir casas. Aris- 
tóteles analisa o uso eficaz da sentença, suposta como verdadeira: sua verdade 
decorre do fato de que médico é concomitante de construtor de casas, ou seja, 
ambos (médico e construtor) são concomitantes de um mesmo e único sujeito 
(ver Metafísica 1007º 3-5). Aristóteles nada mais faz senão explicitar a regra 
pressuposta no uso de sentenças desse tipo: o predicado B pode ser aplicado 
verdadeiramente a 4 apenas porque algum concomitante de A, digamos, C, é o 
sujeito próprio do qual se predica per se o predicado B. Assim, o recurso à ex- 
pressão “kata symbebékos” pressupõe, da parte de Aristóteles, a crença de que 
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os enunciados ordinários pelos quais se descrevem processos de devir são em 
geral verdadeiros, faltando apenas explicar quais são as condições de verdade 
que os verificam, e, mais especificamente, faltando apenas explicitar qual é a 
correra análise sintática e semântica a que devem ser submetidos (qual é a “gra- 
mática profunda” implícita na linguagem ordinária). 

Feita a análise, o mesmo modelo pode ser aplicado aos demais esquemas 
sentenciais: 

(IV.1) “Médico vem a ser claro”. 

Essa sentença não pode ser interpretada como: (IV.1.a) “Médico, enquanto 
médico, vem a ser claro”, Ela deve ser entendida do seguinte modo: (IV.1.b) 
“Médico, por concomitância, vem a ser claro”, o que quer dizer que: (A) “o 
escuro vem a ser claro”, e (B) “o médico é escuro”. A sentença (A) conforma-se 
à regra exposta em 188º 31- ° 8: no esquema sentencial “x vem a ser y”, x € y 
podem ser substituídos unicamente por termos que se reportem a contrários 
ou a intermediários de um mesmo gênero. A sentença (B), por sua vez, requer 
ainda análise ulterior: (B.1) “fulano é escuro”; (B.2) “fulano é médico”, Em 
última instância, nossa sentença (IV.1.b) quer dizer que o predicado vir a ser 
claro pode ser atribuído a médico apenas se médico for um concomitante da- 
quilo que é o terminus a quo apropriado, do qual adequadamente se pode dizer 
que vem a ser claro. 

Por outro lado, quando temos a sentença (II.2) “médico é capaz de medicar”, 
não precisamos supor nenhuma relação predicativa implícita, para encontrar 
as condições de verdade satisfatórias. O predicado se segue naturalmente do 
sujeito. Pode-se dizer então que a interpretação correta da sentença é a seguinte: 
(11.2.a) “Médico, enquanto médico, é capaz de medicar”. Do mesmo modo, 
para a sentença (IV.2) “Médico torna-se não-médico”, Médico é o terminus a 
quo adequado à correlação proposta na sentença, conforme à regra exposta em 
15. Assim, a correta interpretação da sentença seria: (IV.2.a) “Médico, enquan- 
to médico, torna-se não-médico”, 

A expressão “kata symbebekos” será relevante na teoria da causalidade e na 
teoria do acaso e da espontaneidade (cf. 196º 23-4, 197: 32-5). 


191" 6-8: “uma vez que afirmamos de maneira mais apropriada que o médico 
faz (ou padece) algo; [...] nos casos em que é enquanto médico que ele faz etc.”: 
Aristóteles afirma que os esquemas sentenciais (1), (II) e (III) são usados de 
modo mais apropriado (“kyriós”) quando tomamos o sujeito “médico” enquanto 
médico. O advérbio “kyriôs” às vezes remete ao uso mais ordinário, isto é, ao 
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uso mais freqiiente na linguagem comum (cf. Metafísica 1045° 36, 1051* 1). No 
entanto, o mesmo advérbio pode remeter ao uso que a análise filosófica (e não 
a linguagem comum) estipula como mais importante e/ou mais apropriado. 
Se um termo qualquer tem vários sentidos, é “kyriós” o sentido principal, ao 
qual os demais remetem ou pelo qual são delimitados. É isso que Aristóteles 
quer dizer neste contexto: o termo “médico” pode ser usado de vários modos, 
em sentenças respectivamente diversas, mas é “kyrids” o modo que fornece o 
nucleo principal sem o qual esses diversos usos não teriam consistência. Esse 
: sem a definição, os usos atri- 
burivos do termo “médico” não teriam critério de verificação. 


núcleo consiste na definição essencial de médic 


191° 9-10: “é evidente que também ‘a partir de não-ente vir a ser’ significa 
isto: vira ser a partir de não-ente enquanto não-ente”: a análise que Aristóteles 
propôs para “médico” é aplicada ao “não-ente”: Aristóteles toma o enunciado 
eleático e analisa sob quais pressupostos semânticos ele poderia dar origem ao 
dilema. O verbo “sémainei” (“significa”) não introduz a solução de Aristóteles, 
mas elucida o sentido do impasse, à luz da análise então proposta. Podemos 
parafrasear do seguinte modo: “é evidente que o enunciado dos eleatas, ‘a par- 
tir de não-ente vir a ser algo; quer dizer o seguinte: ‘a partir de não-ente en- 
quanto não-ente vir a ser algo’; pois, caso contrário, se o 'não-ente' fosse toma- 
do por concomitância, não haveria dificuldade alguma”. 


191° 10-3: “foi precisamente por não terem distinguido isso que eles se desvia- 
ram e [...] suprimiram todo o vir a ser”: eis o diagnóstico do erro adversário: 
não ter percebido a distinção entre dois valores semânticos para os termos 
de uma sentença. O pronome “hoper”, em 191° 10, parece referir-se ao modo de 
linguagem assinalado pelo operador “enquanto x” (onde “x” é o próprio termo 
a que se aplica o operador), que foi explicado em 191º 6-10, mas refere-se de 
modo mais geral a “touto dichés legetai” em 191º 2. Até 191º 10, Aristóteles 
especificou apenas um dos modos de usar um termo qualquer: o uso assinalado 
pelo operador “enquanto x”; o outro modo, que complementa a oposição e 
que é assinalado pelo operador “por concomitância” (kata symbebékos), será 
apresentado em 191º 15, mas, como já foi sugerido nos exemplos de 191° 4-5 
(“médico constrói casa não enquanto médico”), corresponde à negação de 
“enquanto x”. Assim, o diagnóstico de Aristóteles acusa nos adversários o 
desconhecimento da oposição em seu todo, não apenas de um dos modos nela 


envolvidos, e coaduna-se com o diagnóstico dado em 186° 24-5: os eleatas 
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assumiram que o ente se diz de modo simples (“haplós”), embora ele seja dito 
de vários modos (“pollachés”). 


191° 13: “genesis” aqui significa vir a ser em geral, como em 189° 30 e 191° 3. 
A mesma palavra “genesis”, no entanto, terá, em 191º 32, o sentido específico de 
geração substancial. 


191° 13-5: “nós também afirmamos que nada vem a ser a partir de não-ente 
sem mais; entretanto, mesmo assim afirmamos que vem a ser a partir de não- 
ente, a saber, por concomitância” : eis finalmente a solução para o “impasse dos 
antigos”. Na sentença “a partir de não-ente vem a ser algo”, o termo “não-ente” 
pode ser tomado de dois modos (o mesmo será válido também para o termo 
“ente”, na sentença “a partir de ente vem a ser algo”): ou sem mais, isto é, sim- 
pliciter, enquanto não-ente, ou por concomitância. No primeiro caso, a sentença 
“a partir de não-ente vem a ser” exprimiria uma falsidade ou mesmo um absurdo, 
e os eleatas teriam razão em negar que fosse possível algo vir a ser a partir do 
não-ente entendido desse modo. Mas, no segundo caso, o termo “não-ente” 
remete a um subjacente que, embora não seja algo, possui positivamente outras 
propriedades; desse modo, a sentença não exprime nenhum absurdo e, subme- 
tida à análise adequada, descreve de modo correto um processo de vir a ser (para 
essa compreensão de “não-ente”, ver Metafísica 1089" 16-9). Entendemos “haplós” 
(= enquanto x) e “kata symbebékos” como expressões ligadas ao termo “não-ente”, 
que é o terminus a quo de sentenças que pretendem descrever um processo de 
devir. Nenhum dos outros tradutores entende desse modo: todos assumem que 
“haplés” modifica o verbo “gignesthai”. Já em 191º 14, seguimos o texto de Bekker. 
O advérbio “pôs”, proposto por Cornford e adotado por Ross, melhora o texto, 
permitindo que “hoion” seja entendido como exemplificação do modo adequado. 
No entanto, o advérbio “homós”, presente nos manuscritos FIJ e adotado por 
Bekker, fornece leitura bem satisfatória: “hoion” seria a elucidação da afirmação 
adversativa e retificadora (“homés”) sublinhada pela partícula “mentoi”. Pará- 
frase adequada seria a seguinte: “nós também afirmamos que nada vem a ser 
a partir de não-ente, sem mais; entretanto, afirmamos que é possível vir a 
ser a partir de não-ente, isto é, [tomando-se o não-ente] por concomitância”, 


191° 15-7: “a partir da privação, que é por si mesma não-ente etc.”: esse texto 
explica de que modo deve ser entendida a solução que Aristóteles acaba de 
introduzir. Temos duas afirmações: (1) “a partir da privação vem a ser algo”; 
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(2) “a privação, em si mesma, é não-ente”. “Kath’ hauto” está com “sterésis”, pois, 
se estivesse com “mê on” e devesse ser entendido como equivalente a “haplés” 
de 191° 14, resultando na sentença “a privação é não-ente em si mesmo”, haveria 
contradição escandalosa com 191º 13-5, pois concluir-se-ia que “a partir do 
. O fato de “kath’ hauto” estar no gênero 
neutro não impede a concordância com “sterésis”, pois essa “irregularidade” de 


não-ente, sem mais, vem a ser alg 


concordância é comum, até mesmo pelo fato de a expressão “kath’ hauto” se 
ter sedimentado como jargão, independentemente dos termos a que se aplica. 
Aristóteles afirma que a privação, tomada em si mesma, é certo não-ente: é a 
ausência de certa propriedade. Ora, dado que uma propriedade não subsiste 
separadamente à parte de um subjacente, podemos dizer que a privação, mesmo 
sendo em si mesma certo não-ente, remete necessariamente a um ente — um 
ente que não é tal e tal coisa, mas certamente é algo determinado (cf. Metafísica 
1003° 10). A semântica completa de uma privação, portanto, seria a seguinte: 
ausência da propriedade F no subjacente S, o qual, porém, é algo, além de 
não-F. Obtemos, assim, uma terceira afirmação: (3) “a privação é atributo de 
um subjacente, que é algo”. Assim, de (1) e (3), obtemos o seguinte: (4) “A 
partir de um subjacente que ‘tem’ a privação, vem a ser algo”. Tal sentença, 
analisada conforme à teoria já estabelecida no capítulo anterior, resulta na 
seguinte: (5) “A partir de um subjacente $ que não é P, vem a ser um subjacen- 
te S que é P”. Tal sentença pode ser abreviada da seguinte maneira: (6) “A par- 
tir de não-P vem a ser P”. Mas, visto que privação e forma são, necessariamente, 
atributos de um subjacente, tal sentença quer dizer que: 

(7) “A partir de (um) não-ente, por concomitância (isto é, tomado como 
atributo de um subjacente), vem a ser algo”. 

Assim, a análise correta da sentença problemática “a partir de não-ente 
vem a ser algo” é a seguinte: (a) a privação é não-ente; (b) a partir da priva- 
ção vem a ser algo. Assim, infere-se que “a partir de não-ente vem a ser algo”. 
Se na conclusão tivéssemos “um não-ente”, teríamos (explicitados os quanti- 
ficadores pressupostos) um argumento válido em Darapti (“toda privação é 
nao-ente”/“toda privação é terminus a quo do devir” /“algum não-ente é ter- 
minus a quo do devir”). No entanto, em 191º 14, “não-ente”, sem artigo, sem 
adjetivo, não tem quantificação. O operador “por concomitância” explicita 
as condições específicas em que a sentença pode ser verdadeira: “do não-ente por 
concomitância vem a ser algo” quer dizer que “não-ente” é tomado enquanto 
atriburo de algo particular que tem a propriedade de ser não-ente. “Não-ente 
por concomitância” remete, assim, a certo não-ente. E certo não-ente é certo 
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subjacente que, embora não tenha a propriedade P, é algo (e, certamente, tem 
outras propriedades). Ver, a esse respeito, Geração e corrupção 317º 1-5: “certo 
não-ente” é, por exemplo, algo que não é branco. 


191° 16-7: “isso causa espanto” (“thaumazetai”): apesar do presente do in- 
dicativo, esse verbo provavelmente se reporta aos eleatas. É o fato de algo vir a 
ser a partir do não-ente que é suscetível de admiração. Foram os antigos os que 
primeiro se espantaram diante de tal fato e se propuseram a resolvê-lo (dado 
que a admiração é o começo da filosofia, cf. Metafísica 982° 12-3 ss.). 


191° 17-8: “de modo semelhante, tampouco o ente vem a ser ente, ou a partir 
de ente vem a ser ente, a não ser por concomitância”: os dois advérbios “oude”, 
em 191º 18, são negações proposicionais de duas sentenças distintas: (i) “não 
é verdade que a partir de ente vem a ser [ente]”; (ii) “não é verdade que o ente 
vem aser [ente)”. Por comparação com o caso anterior, explicado em 191º 15-6, 
podemos dizer que a sentença “a partir de ente, por concomitância, vem a ser 
[algo]” deve ser entendida do seguinte modo: (1) “a partir da forma vem a 
ser algo” (cf. 190º 20); (2) “a forma é, em si mesma, ente”. Mas (3) “a forma é 
atributo de um subjacente, que é algo”. Assim, de (1) e (3), obtemos o seguinte: 
(4) “a partir de um subjacente que tem a forma, vem a ser algo”. Tal sentença, 


analisada conforme à teoria estabelecida no capítulo anterior, resulta na se- 
guinte: (5) “a partir de um subjacente S que é P, vem a ser um subjacente $ 
que é F”. Tal sentença pode ser abreviada, da seguinte maneira: (6) “a partir de 
Pyem a ser F”. Mas, visto que a forma é, necessariamente, atributo de um sub- 


jacente, tal sentença abreviada quer dizer que: 

(7) “A partir de (um) ente, por concomitância (isto é, tomado como atribu- 
to de um subjacente), vem a ser algo”. 

Exemplifica o conteúdo dessas sentenças a situação em que uma folha ver- 
de se torna amarela, Tal situação pode ser descrita como caso em que um subja- 
cente que não é P vem a ser um subjacente que éP, pois, como Aristóteles deixou 
claro em 188º 37 ss., a expressão privativa, em vários casos, é mera questão de 
descrição, embora deva ser escolhida nos limites do gênero apropriado: “não- 
branco”, por exemplo, pode remeter a qualquer cor que não seja o branco. 


191° 18-21: “é desta maneira que também isso vem a ser: do mesmo modo tal 


como se animal viesse a ser a partir de animal, [...] por exemplo, se um cão viesse a 
ser a partir de cavalo”: adotamos a lição de Bekker, sem a adição de Laas em 
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191°20-1 (<“ek kynos ébippos” >), que é absolutamente desnecessária e, na verdade, 
se funda em incompreensão do argumento. Ross (1936, pp. 495) afirma, em favor 
de Laas, o seguinte: “there is no reason why Aristotle should illustrate his point 
byso fantastic a supposition, when the ordinary case of generation of dog by dog 
or of horse by horse would serve his purpose”. No entanto, se o exemplo “fantás- 
tico” envolvendo cão e cavalo também serve ao propósito de Aristóteles, parece-nos 
infundado rejeitá-lo apenas sob a alegação de que ele é fantástico. Qual é o pro- 
pósito de Aristóteles, afinal? O propósito não é refutar os eleatas apontando para 
um exemplo ordinariamente evidente de vir a ser de um ente a partir de um ente 
(Ross: “Aristorle's claim is that the generation of on from on presents no more 
difficulty than the ordinary generation of animals’, p. 495). Seu propósito consis- 
teem elucidar o poder resolutivo da expressão “por concomitancia’, isto é, elucidar 
de que modo a aplicação do operador “por concomitância” aos termos de uma 
sentença que descreve um processo de devir resolve o impasse dos antigos. Ross 
poderia estar correto apenas se “tinos” ¢ “ti”, em 191º 20, fossem indices de indivi- 
duos numericamente distintos. Entretanto, “tinos” e “ti” são indices das diferenças 
respectivas entre dois entes que compartilham do mesmo gênero animal. 
Vejamos com detalhe: Aristóteles começa por afirmar que “também isso 
(‘touto’) vem a ser do mesmo modo (‘houté’)”, onde “do mesmo modo” remete 
à expressão “por concomitância” e “isso” retoma “a partir de ente”, ou, mais 
precisamente, “a partir de ente [vir a ser ente)”. Essa sentença requer explicação 
não apenas devido à alegação eleárica (“o ente já é”, 191º 30), mas também por 
aparentemente contrariar a regra de que, no esquema sentencial “x vem a ser 
J’, os termos x e y devem ser contrários, ou intermediários entre os contrários 
(188º 8-20), o que exclui o caso em que x e y são substituídos pelo mesmo termo. 


Aristóteles, então, introduz o exemplo fantástico e contrafactual. O que cle 
quer dizer é que o enunciado (1) “a partir de ente vem a ser ente” deve ser ana- 
lisado do mesmo modo que o enunciado (2*) “a partir de animal vem a ser 
animal’, o qual é imediatamente comentado por um “kai” epexegético: (2) “a 
partir de certo animal vem a ser certo animal”, onde “certo” (“ti”) não é índice 
de individuação, mas remete às diferenças entre o terminus a quo ¢ o terminus 
ad quem (para usos semelhantes de “tis/ti”, ver Segundos analíticos 93º 23-4). 
Assim, Aristóteles introduz o exemplo fantástico: (3) “a partir de cavalo vem 
a ser cão”, Este enunciado deve ser interpretado do seguinte modo: (4) “a par- 
tir de um animal com a diferença D vem a ser um animal com a diferença F”. 
Tal caso fantástico de devir (admitido em vista do argumento), poderia ser 
descrito de dois modos: (2.a) “a partir de certo animal vem a ser cão”; (2.b) “a 
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partir de animal vem a ser cão”. O enunciado (2.a) não apresenta nenhum 
problema, mas o enunciado (2.b) contraria a regra de que o terminus a quo (a 
não ser em casos especiais) não deve subsistir no final do processo: é isso que 
Aristóteles tem em vista ao dizer que “isso [sc. ser animal] está dado”, a saber, 
está dado no terminus ad quem. O cão deve ser analisado em animal com a 
diferença Fe, por isso, não é possível que animal figure sem mais como terminus 
a quo exaustivo. Para preservar a verdade da sentença (2.b), é preciso assumir 
seus termos “por concomitância”, isto é, assumir os termos não em seus signi- 
ficados definicionais, mas de acordo com aquilo a que eles estão atribuídos. 
Suponham-se as sentenças “o cavalo é animal” e “a partir de cavalo vem a ser 
cão”, Assim, pode-se dizer que (2.b) “a partir de animal, por concomitância, vem 
a ser cão”, Esta última sentença quer dizer que o cão vem a ser a partir de algo 
aque sucede o atributo animal. 

Por outro lado, seria incorreto dizer que: (2.a.*) “a partir de certo animal 
vem a ser um cão, enquanto animal’; (2.b.*) “a partir de animal vem a ser um 
cão, enquanto animal’. Pois não é enquanto animal que o cão surge como no- 
vidade, como terminus ad quem do devir. No entanto, na medida em que é 
verdadeira a sentença “o cão é um animal”, pode-se dizer, a partir de (2.a) ou 
(2.b), que: (3) “a partir do cavalo vem a ser animal, por concomitância” (isto é: 
a partir do cavalo, que é um animal, vem a ser um cão, que é algo a que sucede 
ser, também, um animal); (2.2.4) “a partir de certo animal vem a ser animal, 
por concomitância” c (2.b.#) “a partir de animal vem a ser animal, por concomi- 
tância” (isto é: a partir de certo animal, que é o cavalo, vem a ser o cão, a que 
sucede ser, também, certo animal). 

Em suma: a partir do cavalo, que é certo animal, vem a ser algo a que se 
atribui a propriedade de ser um animal, mas cuja diferença específica será di- 
versa daquela que pertence ao cavalo. Assim, se algo deve vir a se tornar animal 
não por concomitância (23-4), ou seja, se não pudermos aplicar o operador 
“por concomitância” a animal tomado como terminus ad quem, não poderemos 
especificar como terminus a quo o animal sem mais, o animal enquanto animal. 
Pelas regras estabelecidas na teoria exposta nos capítulos anteriores, seria falsa 
a sentença “a partir de animal, enquanto animal, vem a ser um animal, enguan- 
to animal”. Com efeito, se os termos a quo e ad quem são estritamente idênticos, 
não há devir. Essa análise por exemplos contrafactuais, por mais fantástica e 
imaginosa que seja, coaduna-se com o modelo de análise proposto no início 
do capítulo, com o termo “médico”. Ora, se um mesmo fulano é não-musical 
eé médico, a linguagem ordinária admite a sentença “o médico é não-musical”. 


181 


FÍSICAIETI 


Se esse fulano se instruir e vier a ser musical, a linguagem ordinária admite não 
só a sentença “o não-musical veio a ser musical”, mas também a sentença “o 
médico veio a ser musical”, cuja verificação depende do fato de médico ser um 
atributo (um concomitante) verdadeiro a respeito de um subjacente tal que, de 
não-musical, se tenha tornado musical. É essa análise que Aristóteles propõe 
com o uso da expressão “por concomitância”. Não sabemos por que ele utilizou 
o exemplo fantástico da metamorfose de um cavalo, mas não há por que rejei- 
tar O texto apenas devido ao caráter imaginoso do exemplo. 


191º 25-6: “se algo devesse vir a ser ente não por concomitância, não poderia 
vir aser a partir de ente etc.”: Aristóteles conclui a análise voltando aos termos 
do impasse inicial. Assim, se algo vem a ser ente não por concomitância, isto é, 
se ente, como terminus ad quem de um processo de devir, não é tomado por 
concomitância, mas enquanto ente, não podemos especificar como terminus 
a quo nem o ente (“não poderia vir a ser a partir de ente”), nem o não-ente 
(“tampouco a partir de não-ente”), se esses termos fossem tomados, como 
no impasse dos antigos, enquanto tais. Seriam absurdas as sentenças “a partir 
do ente, enquanto ente, vem a ser ente, enquanto ente”, e “a partir do não-ente, 
enquanto não-ente, vem a ser ente, enquanto ente”. Essas sentenças descrevem 
o impasse inicial formulado em 191* 28-31. Como vimos, o impasse se resolve 
com a tese de que os termos “ente” e “não-ente”, nas sentenças que descrevem 
o devir, devem ser tomados por concomitância, como atributos que sucedem 
a um subjacente, de tal modo que as sentenças sejam reformuladas, em sua 
“gramática profunda”, do seguinte modo: “a partir do subjacente S que é F (c, 
portanto, é ente), vem a ser o subjacente $ que é P (e, portanto, é ente)”, ou “a 
partir do subjacente S, que não é P (e, portanto, é certo não-ente), vem a ser o 
subjacente $ que é P (e, portanto, é ente)”. 


191º26-7: “não suprimimos o princípio de que tudo, sem exceção, é ou não é”: 
Aristóteles enfatiza que sua solução para o dilema dos antigos preserva o prin- 
cípio do terceiro excluído, sem, é claro, suprimir o devir em geral. Isso sugere 
que a solução dos eleatas destrói tal princípio, ou talvez, o “axioma da não- 
contradição”, do qual podem ser derivados os princípios da não-contradição e 
do terceiro excluído. Em Metafísica 1009* 25 ss., Aristóteles generaliza tal acu- 
sação para boa parte dos fisiólogos: para preservar o princípio de que nada pode 
provir do não-ente, eles teriam destruído os princípios da não-contradição e 
do terceiro excluído. 
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191* 27-9: “outro é que é possível enunciar as mesmas coisas segundo a capa- 
cidade ou segundo a efetividade”: o “outro modo” de resolver o impasse dos 
antigos consiste em analisar pelas noções de potência e efetividade as sentenças 
que pretendem descrever processos de devir. Mas o poder resolutivo dessas 
noções pressupõe também uma tese que Aristóteles já sugerira em 187º 8-9: 
“ente” sempre remete a “um algo que é um algo”, isto é, a um subjacente que é 
tale tal coisa, Assim, a sentença “ente vem a ser ente” deve ser analisada do 
seguinte modo: “o ente em potência vem a ser ente em efetividade”, isto é: 
“aquilo que éF em potência vem a ser Fem efetividade”. Por exemplo: “o homem 
que é musical em potência vem a ser homem musical efetivamente”, Do mesmo 
modo, a sentença “o não-ente vem a ser ente” deve ser assim analisada: “o não- 
ente em efetividade vem a ser ente em efetividade”, isto é: “aquilo que não é F 
efetivamente vem a ser F efetivamente”, Por exemplo: “o homem que não é 
musical efetivamente vem a ser homem musical efetivamente”, 


191° 29: “isso se encontra delimitado com maior precisão alhures”: “isso” (“tou- 
to”) remete em geral ao par de conceitos poténcia/efetividade (dynamis/energeia), 
ou ao modo de resolução do impasse dos antigos por esse par de conceitos? Na 
primeira opção, Aristóteles remeteria ao livro IX da Metafísica. No entanto, não 
há por que não levar em consideração Metafísica 1072 19-20 ss., passagem na qual 
os mencionados conceitos permitem formular a solução última de Aristóteles 
sobre os primeiros princípios do movimento ¢ do vir a ser em geral. 


191º 32: “concernente a geração e corrupção e, em geral, mudança”: aqui, ao 
contrário de 191° 13, o termo “genesis” não tem o sentido de vir a ser em geral, 
mas designa a geração substancial. 


191° 33-4: “esta natureza mesma, se tivesse sido percebida, teria resolvido 
inteiramente o desconhecimento deles”: talvez esse trecho mostre a tendência de 
Aristóteles em se comprometer com um realismo metafísico forte: o erro 
de seus predecessores parece ser reduzido a uma falha ou insuficiência na ob- 
servação dos fatos, e, do mesmo modo, a solução que sua doutrina oferece 
parece reduzir-se a uma percepção correta e suficiente dos mesmos fatos que 
já estariam disponíveis a seus predecessores (ver também 188º 29-30). Não há 
dúvida de que “hauté hê physis” se reporta à natureza subjacente introduzida 
no capítulo 7 e explicitamente denominada deste modo em 191° 8. 
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CAPÍTULO 9 


Neste capítulo, Aristóteles não avança nenhuma novidade que devesse ser 
acrescentada ao núcleo de sua doutrina sobre os princípios dos entes naturais. 
Ele apenas se concentra em duas tarefas: a discussão crítica da teoria platônica, 
que teria proposto uma tríade de princípios diversa da que foi introduzida no 
capitulo 7 (191º 35-192* 25), e a prova de que a natureza subjacente não é ela 
mesma suscetível de geração e corrupção (192*25-* 1). Completadas essas tarefas, 
Aristóteles lembra o horizonte modesto de sua presente investigação — inferior e 
subordinada à filosofia primeira — (192: 34-» 1), anuncia sucintamente o assunto 
das discussões subseqitentes (192° 1-2), enumera os problemas que considera 
resolvidos (192º 2-3) e inicia a transição para o livro seguinte (192° 4). 


191° 35: “alguns outros chegaram a alcançar essa natureza etc”: os “outros” 
aos quais Aristóteles se refere são os platônicos, que introduziram como prin- 
cipios o Um e a Díade Indefinida (o Grande e o Pequeno): ver 187º 17 e Meta- 
fisica 1088º 35-1089 6. É dificil reconstituir a doutrina platônica à qual Aristó- 
teles remete. A maior parte dos testemunhos encontra-se nos textos de Aris- 
tóteles e não há como assegurar que muitas das informações fornecidas por 
comentadores antigos tenham sido colhidas em outra fonte mais segura, que 
não mais estaria acessível a nós. 


191" 36-192* 1: “concordam que Parménides se pronuncia corretamente”: 
os platônicos teriam concordado com o dilema formulado pelos eleatas (191º 
28-9): aquilo que vem a ser poderia vir a ser ou a partir do que é ou a partir do 
que não é (ver Ross, 1936, p. 497). Mas, em vez de rejeitar ambas as opções, 
concluindo que o devir é impossível, os platônicos teriam adotado a segunda 
alternativa, isto é, teriam admitido que “algo vem a ser a partir do não-ente, 
sem mais”, 


192° 2: “essa natureza, por ser uma só em número, é uma só também em sua 
capacidade”: Aristóteles afirma que os platônicos teriam atribuído à natureza 
subjacente dois tipos de unidade: a unidade numérica e uma inusitada unida- 
de pela potência. É evidente que “dynamei”, neste contexto, não pode ser o 
jargão que Aristóteles habitualmente usa em oposição a “entelecheiai” ou “ener- 
geiai”. Ross (1936, p. 497) observa que “dynamei” corresponde ao dativo “eidei” 


de 190º 16,24, que, por sua vez, corresponde ao dativo “Jogói”: tais expressões, 
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em seus respectivos contextos, pretendem assinalar que a natureza subjacente, 
embora seja uma só em número, admite várias descrições porque comporta 
várias formas. Aristóteles não admite na teoria platônica a “unidade pela po- 
tência” que atribuem à natureza subjacente, que é, no seu entender, múltipla 
“pela potência”, pois envolve a matéria e a privação. Tal tese, desconsideradas 
certas nuanças, corresponde à tese (72) introduzida no capítulo 7 (ver comen- 
tário a 190º 14-6): aquilo que se submete ao devir pode ser descrito sob duas 
formas. Em Geração e corrupção 326º 6 e em Metafisica 1052" 7, há usos simila- 
res de “dynamei” — embora a reconstituição do argumento deste último texto 
seja difícil e controversa. 


192º 4-5: “uma delas, a matéria, é não-ente segundo o seu concomitante, ao 
passo que a privação é em si mesma não-ente”: a privação é por si mesma não-ente: 
ela é ausência de propriedades no âmbito de um gênero dererminado. Como 
Aristóteles propõe as noções correlatas de forma e privação no papel de prin- 
cípios contrários, é de se presumir que, neste contexto, não haja diferença entre 
a oposição de contrariedade e a oposição privativa — ainda que Aristóteles 
proponha distinções entre esses modos de oposição (cf. Metafísica 1055* 33-8; 
Categorias 12º 2-13 36). Pela teoria da contrariedade desenvolvida em Metafis 
X 4,7, os contrários seriam os extremos dentro de um gênero determinado de 
diferenciações possíveis, entre as quais se contariam, ao menos em certos casos, 
diversos intermediários. Em certas passagens, Aristóteles dá a impressão de que 
o contrário privativo seria como que um grau zero numa escala contínua de 
determinações de certo tipo (cf. De Caelo 301º 7) — o que condiz com a pre- 
sente afirmação de que a privação é por si mesma um não-ente. Mas, em outras 
passagens, Aristóteles dá a entender que ambos os contrários seriam determi- 
nações positivas, que não poderiam ser reduzidas à mera ausência de seu cor- 


relato. Na teoria dos elementos, por exemplo, diversos problemas seriam sus- 
citados, se o frio fosse concebido como mera ausência do quente, o seco como 
mera ausência do úmido etc. Seja como for, a matéria, diferentemente da pri- 
vação, é não-ente apenas por concomitância: em si mesma, ela não pode receber 
o atributo 2do-ente, mas, enquanto a ela se atribui, como propriedade conco- 
mitante, a privação — que é por si mesma não-ente —, a matéria pode receber 
o atributo não-ente. A matéria, pelo seu concomitante, que é a privação, é não- 
ente. Assim, a sentença “a matéria é não-ente” quer dizer que (i) “aquilo que é 


matéria tem a privação”, e (ii) “a privação é não-ente”. 
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192* 5-6: “uma delas — a matéria — é aproximadamente e de certo modo 
substância, ao passo que a outra de modo algum é substância”: contrariamente a 
Ross (1936, p. 497), não tomo “eggus kai ousian pôs” como construção em que 
“ousian” seria modificado por dois advérbios (“eggus”, “pôs”) e uma partícula 
(“kai”). Entendo a construção do seguinte modo: “eggus [sc. ousias] kài ousian 
pôs”. Aristóteles afirma duas coisas: (1) a matéria está mais próxima da ousia, 
porque tem realidade em si mesma e apenas por concomitância se diz um não- 
ente, ao passo que a privação é por si mesma um não-ente (“kai” de 192* 5 é 
epexegético); (2) a matéria é, de certo modo, ousia. Essa segunda afirmação 
deve ser entendida não através de uma cláusula que atenue o sentido de “substân- 
cia” (ousia) ou o sentido da cópula “é”, mas pela devida compreensão do senti- 
do de “matéria”. Em Metafísica 1042* 32, Aristóteles faz a mesma afirmação, sem 
o advérbio atenuante; “é evidente que também a matéria é ousia”, Na sequência, 
de 1042*32 até 6, ele justifica essa afirmação mostrando que, em todas as qua- 
tro classes de devir, o subjacente é algo determinado. Daí se infere que o termo 
“bylê”, em 1042* 32, designa aquilo que subjaz a um processo qualquer de devir. 
É esse sentido lato de “hyde” que ocorre no trecho que estamos comentando, 
192"3, 5, 6. Como dissemos no comentário a 191*7-12, matéria é um conceito 
correlativo, cujos denotata não podem ser especificados fora de uma relação 
precisa na qual exercem a função relevante para receberem a denominação de 
matéria. Isso quer dizer que certo ente, numericamente uno, dotado de certa 
autonomia etc., pode receber a denominação de matéria, desde que cumpra 
a função relevante para tanto. Os tijolos são matéria para a casa, mas eles pró- 
prios são objetos dotados de uma forma essencial etc., para os quais se pode 
facilmente especificar uma matéria: o barro. Assim, aquilo que recebe a deno- 
minação de “matéria” é, de certo modo, uma ousia (ao menos, pode-se dizer 
que, se a casa pode receber a denominação de “ousia”, também o tijolo e o 
barro podem — mas, a rigor, nenhum artefato é ousia, cf. Metafisica 1043* 21-3). 
Não cabe entrar aqui nos detalhes da teoria aristotélica da ousia, mas podemos 
dizer que a tese de que a matéria também é (de certo modo) ousia pode ser 
entendida do seguinte modo: (a) aquilo que recebe a denominação de “maté- 
ria” sempre é menos ousia do que a forma correlata, para a qual desempenha a 
função de matéria; (b) aquilo que recebe a denominação de “matéria” pode ser 
e, em vários casos, de fato é uma ousia, dotada de uma forma essencial etc. 


192* 8-9: “o modo dessa tríade é inteiramente distinto daquele outro modo”: 
Aristóteles refere-se a duas tríades de princípios: a sua, constituída pelas noções 
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de subjacente, privação e forma, e a dos platônicos, que consiste no Um e na 
Diade Indefinida (o Grande e o Pequeno). Em 187* 16-20, Aristóteles opõe os 
platônicos às teorias dos fisiólogos que propuseram, como princípios, algo 
subjacente c os contrários (cf. 189º 11-6). Isso sugere que Aristóteles se con- 
siderava herdeiro da tradição dos “fisiólogos”: embora reconheça o mérito 
dos platénicos sobretudo na “descoberta” da causa formal (ver Metafísica 988* 
34-»6), ele julga que os antigos fisiólogos estavam na trilha certa (cf. 188º 28-9), 
“constrangidos pela própria verdade”. Essa impressão sobre a relação de Aris- 
tóteles com seus predecessores é confirmada também em Metafísica 983° 6-18. 
Por outro lado, os platónicos ter-se-iam desviado dessa orientação devido ao 
excesso de confiança em argumentos genéricos (cf. Metafisica 987º 31-2). 


192º 1 
remete à frase “tautén mentoi mian poiousin” (“de fato, fazem-na única”). O 
trecho 192º 11-2 (“kai gar... pareiden”) destina-se a justificar tal frase, enfatiza- 
da pelo “mentoi” (“de fato, contrariamente às aparências”): mesmo tendo pro- 
posto uma díade como natureza subjacente, consideraram uma única natureza 
subjacente, pois, das duas naturezas que constituem a Diade, não utilizaram 
uma delas. 


: “não menos faz a mesma coisa”: a que remete tauto? Certamente, 


192º 12: “despreza uma dessas duas”: “heteran” (“a outra”, “uma das duas”) 
está com o termo “physin”, que está implícito no texto e é assumido no sentido 
de natureza subjacente. Ross (1936, p. 497) não me parece correto ao entender 
que “heteran” sc refere à privação. O termo refere-se a um dos dois elemen- 
tos que constituem a Diade indefinida, pouco importa a qual dos dois. 


192º 13-4: “a natureza que subsiste é causa auxiliar, junto à forma, daquilo 
que vem a ser”: causa auxiliar (“synaitia”) é termo difícil de traduzir, sobretu- 
do neste contexto, em que aparece com duplo complemento, um no dativo, 
regido pelo prefixo “syn”, outro no genitivo, que apresenta o objeto da “aitia”. 
O termo “synaition” aparece em De Anima 416º 14. “Synaitia” (ou “synaition”) 
designa uma causa que concorre para a consecução do resultado, a título de 
princípio auxiliar e até mesmo condição necessária, porém não suficiente, tam- 
pouco preponderante. 


192° 14: “tal como mãe”: ao falar em “mãe” (métér) para descrever a teoria 
platônica, Aristóteles alude à imagem presente em Timeu 50º, 51º. Todo o tre- 
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cho 192° 13-25 descreve a teoria platônica. O vocabulário de Aristóteles pode 
causar alguma confusão, mas é regra em Aristóteles descrever teorias de seus 
predecessores e contemporâneos encaixando-as em seu próprio vocabulário e 
sistema conceitual (como as noções de ousia ¢ concomitante, por exemplo). 
192º 14-6: “com respeito à outra parte da contrariedade, muitas vezes é plau- 
sível que [...] nem sequer se afigure que ela exista inteiramente”; Aristóteles en- 
contra também na teoria platônica a possibilidade de reduzir um dos contrários 
à mera ausência do outro (como ele próprio propusera em 191º 6-7). Mas, na 
teoria platônica, essa redutibilidade seria justificada pelo fator maleficente de 
um dos contrários, ou melhor, de um dos integrantes da Diade indefinida. 


192" 16-25: “pois — havendo algo divino, bom e desejável — afirmamos que 
etc.”: não é muito fácil saber o que, nessas linhas, são exposições da doutrina 
própria de Aristóteles, o que são descrições da teoria platônica e o que são ava- 
liações críticas dessa mesma teoria. Não é fácil saber o valor do genitivo absoluto 
em 192º 16-7: ele descreve uma tese aristotélica, ou uma tese platônica com a 
qual Aristóteles concorda plenamente, ou uma tese platônica que Aristóteles 
admite apenas ocasionalmente, em vista da discussão dialética que pretende 
argüir a incoerência interna da teoria adversária? Também não é claro o exato 
valor de “phamen” (“afirmamos”) em 192º 17: ele indica que Aristóteles está a 
expor sua própria doutrina, ou indica apenas uma tese que Aristóteles afirmaria 
de acordo com uma premissa concedida ao adversário, ou, ainda, indica uma 
tese platônica que tivesse sido formulada no tempo em que Aristóteles se consi- 
derava membro da Academia? Quanto à primeira questão, inclino-me à última 
alternativa: a premissa de que há algo divino, bom e desejável descreve uma tese 
platônica, à qual Aristóteles concede em vista da discussão dialética, Quanto 
à segunda questão, creio que Aristóteles expõe uma proposição que integra de 
certo modo sua própria doutrina, mas o vocabulário antropomórfico usado na 
exposição é concessão aos platônicos (“desejar”, “aspirar a”). Assim, nas linhas 
192* 22-5, Aristóteles afirma que é a matéria que “deseja” a forma, como a fêmea 
deseja o macho e o feio deseja o belo. Não há como certificar se a terminologia 
antropomórfica (bem como os exemplos) foi totalmente emprestada dos pla- 
tônicos, mas creio que essa é a interpretação mais promissora. 


192*23-5: “todavia, não o feio em si mesmo, [...] mas segundo o seu concomi- 
tante”: como disse Ross (1936, p. 498), Aristóteles cairia no mesmo erro cen- 
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surado nos platônicos — o de fazer cada contrário desejar sua própria corrup- 
ção (cf. 192* 19-20) —, se admitisse que o feio, por si mesmo, deseja o belo. Daí 
a necessidade de especificar a tese com a cláusula “por concomitância”: não é 
o feio em si mesmo (isto é, a propriedade denominada feio, tomada em si mes- 
ma) que deseja o belo, mas aquilo a que se atribui a propriedade de ser feio, ou 
seja, aquilo a que feio se atribui como propriedade, Comprova-se que a expres- 
são “kata symbebékos” é uma cláusula semântica que indica de que modo o 
sujeito deve ser tomado, para preservar como verdadeira a atribuição suposta 
como verdadeira. Assim, “o feio, por concomitância, deseja o belo” equivale à 
seguinte análise: (1) “fulano é feio”; (2) “fulano deseja o belo”. Assim, o feio, 
na medida em que é atribuído a fulano, pode receber o predicado desejar o belo 
eisso quer dizer que quem deseja o belo, propriamente falando, é fulano, e não 
a propriedade que é oposta ao belo. 


192* 25: “de certo modo, é possível que essa natureza se corrompa e venha a 
ser”; a frase começa de modo brusco e eliptico, mas o contexto seguinte (192* 
30) deixa claro que o sujeito subentendido dos verbos “phtheiretai” e “gignetai” 
é natureza subjacente (“hypokeimené/ hypomenousa physis”). Aristóteles inicia 
novo assunto e não mais discute a teoria platônica. 


192*26-8: “enquanto ela é aquilo em que etc.”: essas linhas são bem obscuras. 
A segunda parte não oferece muita dificuldade: a natureza subjacente, confor- 
me sua capacidade intrínseca c sua definição essencial (kata dynamin, neste 
contexto, equivale a kata tên ousian e kata ton logon), não se corrompe por si 
mesma (kath’ hauto). Mas é estranha a afirmação de que a natureza subjacente, 
enquanto receptáculo no qual está a privação, se corrompe por si mesma (kath? 
hauto): quando a privação passa ao não-ser (se corrompe), não mais é verdadeiro 
dizer que a natureza subjacente é “aquilo em que está a privação” (ver Ross, 
1936, p. 498). De fato, a sentença “a natureza subjacente é aquilo em que está a 
privação” passa de verdadeira a falsa, mas isso não autoriza Aristóteles a dizer 
que, neste caso, a natureza subjacente sc corrompe por si mesma, pois ela se 
corrompe apenas por concomitância. 

O problema reside na expressão “to en hôi” (“aquilo em que”): supõe-se que 
cla remete à natureza subjacente a título de substrato no qual está a privação. 
No entanto, creio que tal expressão deve ser entendida de outro modo: ela 
remete à privação. Em 227º 24, “en hói” (“aquilo em que”) remete às proprie- 
dades que se substituem reciprocamente no processo de devir. Em 227° 25-6, 
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“en tini” remete aos tipos ou categorias pelos quais se delimitam as classes de 
mudança. Em 227º 29-30, a forma (eidos) é descrita como “aquilo em que (en 
hôi) ocorre a mudança”. Assim, “aquilo em que”, em 192? 26, remete apenas à 
privação, que é um dos dois aspectos da natureza subjacente. Entenda-se: no 
contexto do capítulo, Aristóteles nota que alguns “alcançaram a natureza sub- 
jacente”, mas de modo insuficiente, sem distinguir as noções de matéria e pri- 
vação (191°35-192*5). É essa noção indistinta de natureza subjacente — aqui- 
lo que está dado previamente como terminus a quo — que é sujeito dos verbos 
“phtheiretai” e “gignetai” em 19225. Assim, Aristóteles distingue as noções 
que a constituem: enquanto privação (“aquilo em que”), ela se corrompe em si 
mesma, mas, pela definição que apropriadamente descreve sua capacidade de 
subjacente (kata dynamin), ela não se corrompe. 


192* 29-31: “se ela viesse a ser; seria preciso que algo [...] lhe estivesse subja- 
cente em primeiro lugar”: Aristóteles prova que a natureza subjacente não é 
gerada: se ela o fosse, haveria regressão ao infinito. Em 192 29, “hypokeisthai” 
tem o sentido de estar previamente dado como condição inicial (ver comentá- 
rio a 190º 14-6). 


192º 30: “isso seria a própria natureza”: “natureza” (“he physis”) subentende 
algum qualificativo similar a “hypomenousa” (192* 13) e se refere, neste contexto, 
à matéria, a título de natureza subjacente. Não há por que julgar que “he physis”, 
com complemento genitivo implícito (“sés hylés”), remeteria à natureza da 
matéria (como traduzem Wicksteed, Hardie & Gaye, Carteron e Russo). 


192* 31-2: “denomino matéria aquilo que primeiramente está subjacente a 
cada coisa, a partir de que, como elemento imanente, algo vem a ser não por 
concomitância”: Aristóteles fornece nessas linhas a definição oficial de matéria 
(como supõem Hardie & Gaye e Wicksteed/Cornford)? Ou apenas esclare- 
cimento contextual sobre o sentido de “hy/é” relevante para o argumento (como 
parece entender Waterfield)? E seria essa a definição completa e exaustiva da 
noção de matéria? Ross (1936, p. 498), com uma longa tradição, julga que se 
trata do conceito de matéria-prima. Mas é aqui que intérpretes se iludem com 
a “transposição de quantificadores” a que alude Charlton (1983, p. 208). A 
frase de Aristóteles, “to próton hypokeimenon hekastéi”, poderia, fora de con- 
texto, ser entendida de dois modos: (i) o subjacente último de cada coisa, isto é, 
o subjacente que é um só e o mesmo para todas as coisas; ou (ii) aquilo que 
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respectivamente subjaz a cada coisa. Apesar da tradição em favor da matéria- 
prima, não há nada no contexto que favoreça a primeira interpretação em detri- 
mento da segunda. Não se pode alegar nessa direção nem mesmo a tese de que 
anatureza subjacente não é suscetível de geração e corrupção, pois essa tese 
pode muito bem querer dizer que os elementos que desempenham a função de 
matéria (sejam eles quais forem) não foram criados ou gerados do nada nem são 
suscetíveis de desaparecer por completo. Tal tese é compatível com a doutrina 
da transformação recíproca dos elementos, sem requerer a noção de matéria- 
prima. Por essas razões, não podemos aceitar traduções que introduzem no 
texto a noção de que há uma mesma e única matéria comum para todas as coisas 
(Wicksteed: “the ultimate underlying subject, common to all the things of 
Nature.) (grifo nosso.) Ver a discussão dessa passagem em Charlton (1983). 

Creio que “legó de”, neste caso, enuncia algo mais que um mero esclarecimento 
pontual sobre o sentido relevante para o argumento. Mas isso não quer dizer 
que a sentença de Aristóteles deva ser entendida como definição oficial de 
matéria, com enumeração de todas as características relevantes. A sentença 
de Aristóteles expõe apenas algumas das características essenciais que definem 
a noção de matéria: o papel da matéria como subjacente do qual procede o vir 
a ser, assim como o papel de elemento imanente. Mas nada se menciona sobre 
o papel da matéria como substrato no qual a coisa se resolve ao ser destruída. 

A expressão “mê kata symbebékos”, em 192º 32, está com o verbo “gignetai”, 
não com o particípio “enyparchontos” (pace Wicksteed, Waterfield e Russo), e 
tem o mesmo valor que ocorre em 190° 18-9 e 192° 22-3 (ver os comentários a 
essas passagens). 


192º 32-4: “por outro lado, se ela se corrompesse etc.”: Aristóteles agora prova 
que a natureza subjacente não é suscetível de corrupção: se ela o fosse, haveria 
regressão ao infinito. 


192:34-b 1: “a respeito do princípio formal, delimitar com precisão [...] é 
tarefa da filosofia primeira etc”: “princípio formal’ ou, mais literalmente, “prin- 
cípio segundo a forma”, são modos de dizer “a forma que é princípio”, A tarefa 
que compete à filosofia primeira, delimitar quais são os tipos de forma, é exe- 
cutada sobretudo em Metafísica VII-VIII, embora possamos acrescentar também 
os livros IX, X e XII da mesma obra. Os livros IX e X da Metafísica podem ser 
incluídos nessa empreitada na medida em que tratam de noções correlatas ou 
às vezes equivalentes: o livro IX trata da noção de efetividade (“entelecheia” 
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ou “energeia”, “ato”, na tradução mais habitual), a qual é usada como equiva- 
lente de “eidos” em 1042° 10. Já o livro X trata da noção de unidade e se relacio- 
na com a noção de forma de dois modos: reconhece a forma como princípio 
unificador (1052 22-3) e reconhece um tipo de unidade eidei, pela forma, o 
qual contrasta com a unidade genérica, a unidade numérica e a unitlade ana- 
lógica (cf. 1016º 31-1017: 3). Para mais detalhes, ver o comentário a 191º 19-20 
co seguinte. 


192° 1-2: “naquilo que se expõe a seguir” (“en tois hysteron deiknymenois”): 
tal expressão remete não apenas aos demais livros da Física, mas também a 
outras obras que Aristóteles às vezes denomina de “physiké” (“ciência da natu- 
reza”): De Caelo, Geração e corrupção, mas, sobretudo, o livro Il do De Anima 
eo livro I de As partes dos animais. 

Por outro lado, o fato de as exposições seguintes — reunidas sob a rubri- 
ca de “ciência da natureza” — estarem encarregadas de estudar “as formas 
naturais e corruptíveis” poderia sugerir que a filosofia primeira, desenvolvi- 
da na Metafísica, trataria exclusivamente das formas incorruptíveis, eternas 
e não suscetíveis ao movimento, ou seja, as formas divinas. Mas isso é verda- 
deiro sob condições bem precisas. Se a filosofia primeira tratasse apenas das 
formas eternas e imóveis, apenas parte ínfima da Metafisica poderia ser con- 
siderada como tratado de filosofia primeira, ¢ o resto seria apenas preparação 
introdutória ou algo desse tipo. O que ocorre é que, para Aristóteles, a única 
maneira de introduzir uma teoria sobre formas eternas e imutáveis consiste 
na discussão sobre causas e princípios que governam o mundo sublunar (cf. 
Metafísica 992* 24-8). Uma teoria das formas eternas e imutáveis só pode 
emergir da análise dos conceitos de forma, potência, efetividade, separabili- 
dade etc., e essa análise envolve uma teoria sobre as formas naturais suscetíveis 
de corrupção. Daí decorre que a filosofia primeira trata das formas corrup- 
tíveis, ainda que não as tome como objeto próprio: a filosofia primeira delas 
trata no interesse de determinar uma teoria das formas eternas (cf. 1037* 10-7). 
Ocorre que somente a filosofia primeira trata das formas eternas e imutáveis: 
a física, bem como qualquer outra disciplina, nada pode dizer a esse respeito. 
Como vimos, isso não implica que a filosofia primeira trate apenas das formas 
eternas, com exclusão das formas naturais (cf. Metafísica 1005* 33- * 2); mas, 
pelo fato de que somente ela — a filosofia primeira — e nenhuma outra 
disciplina trata das formas eternas, estas últimas são seu objeto próprio (ver 
Metafisica 1026* 10 ss., 1037* 14-6, Geração e corrupção 318º 1-8), ainda que o 
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desenvolvimento do assunto exija necessariamente uma teoria sobre as formas 
corrupríveis. 


192° 2-4: “que há princípios, e quais, e quantos em número, esteja por nós 
delimitado desta maneira etc”: Aristóteles recapitula o percurso desenvolvido 
no livro I e destaca a solução de três problemas: (i) se há princípios (discussão 
contra os eleáticos); (ii) quais são eles; (iii) quantos são. As respostas de Aris- 
tóteles são claras: os princípios são o subjacente, a forma c a privação. Com 
esses resultados, Aristóteles julga ter levado a bom termo, ao menos parcial- 
mente, o programa lançado no início da obra (184º 10-6): delimitar os princípios 
pertinentes à ciência da natureza. Mas Aristóteles pretende pronunciar-se de 
novo sobre o mesmo assunto, “começando por outro ponto de partida”, o que 
nos leva a perguntar quais são as relações entre os livros I e II da Fisica, sob o 
horizonte dos interesses propostos em 184º 10-6. 

Podemos dizer que ambos os livros se concatenam de modo a cumprir pro- 
gressivamente o propósito lançado em 184º 10-6: o livro I apresenta perspecti- 
va mais geral, ao passo que o livro II especifica com mais detalhe alguns prin- 
cípios fundamentais para a compreensão científica dos entes naturais. Do livro 
Lao livro II, há claramente uma passagem do mais universal ao mais específico 
(o que concorda, de certo modo, com o itinerário prescrito em 184º 16 ss.). A 
perspectiva mais geral assumida no livro I transborda os limites da ciência da 


natureza e mesmo os limites de uma filosofia da natureza. Não queremos dizer 
que as teses conquistadas no livro I são inadequadas ao domínio de uma filo- 
sofia da natureza (seria absurdo dizer isso!). Queremos dizer apenas que tais 
teses gozam de maior universalidade, pois aplicam-se também a outros domí- 
nios, além da natureza, e, precisamente por isso, poderiam ter sido estabeleci- 
das por uma disciplina superior (cf. 184° 25-185* 20). A tese principal que o 
livro I estabelece consiste na tríade de princípios: subjacente, privação e forma. 
Mas o núcleo fundamental dessa tese consiste no fato de que qualquer item 
envolvido no devir (seja o terminus a quo ou o terminus ad quem) é sempre 
composto (cf. 190° 11) c deve ser analisado predicativamente, isto é, deve ser 
analisado em dois elementos, o subjacente e uma propriedade, cuja relação se 
estabelece predicativamente. A fórmula mais adequada para descrever um pro- 
cesso de devir seria “tal e tal subjacente com tal e tal privação se torna tal subja- 
cente com tal e tal forma”, por exemplo, “o homem não-musical vem a ser homem 
musical. Esta sentença poderia ainda ser submetida a análise mais rigorosa: 
“um homem. que era não-musical, é agora musical”. O ponto fundamental da 
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análise de Aristóteles consiste em mostrar a necessidade de um subjacente, 
dado que os contrários não agem um sobre o outro, justamente porque não são 
entidades auto-subsistentes e separadas. Aristóteles mostra que o contrário 
existe apenas a título de propriedade atribuída a um subjacente, e é somente 
enquanto tal que pode figurar como terminus a quo ou ad quem de um proces- 
so de devir. Mas essa análise, que tem como elemento mais fundamental a 
distinção entre subjacente e atributo, se aplica igualmente a outros domínios, 
não apenas ao domínio dos entes naturais: aplica-se às entidades matemáticas, 
aos fatos humanos que caem sob o escopo da ética etc. Essa distinção, pela sua 
universalidade, poderia ter sido elaborada por uma disciplina superior: pela 
ciência do ente enquanto ente. É por isso que Aristóteles dissera que discutir 
os princípios talvez competisse a uma ciência comum a todas (cf. 185* 2-3). 

Por outro lado, no livro II, Aristóteles irá delimitar princípios que perten- 
cem estritamente ou preponderantemente ao domínio dos entes naturais: a 
noção de natureza como princípio de movimento e repouso; as noções de 
forma e matéria; a teoria das quatro causas; as noções de acaso, necessidade e 
teleologia etc, Além disso, no livro II, Aristóteles pressupõe o modelo de des- 
crição do devir, proposto no livro I, e dá um passo adiante: procura delimitar 
regras ou mesmo modelos para a explicação do devir (movimentos e repousos) 
dos entes naturais. Podemos relacionar essa progressão do argumento à teoria 
da investigação científica proposta em Segundos analíticos II 1-2: o livro I da 
Física elabora um modelo para descrever devidamente que os fatos são o caso 
(“hoti esti”), e o livro I elabora um modelo para explicar por que (“dia ti”, “dio- 
ti”) esses fatos são o caso. 
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CAPÍTULO 1 


O PLANO GERAL E O PROPÓSITO DESTE capítulo são bem claros. Aristó- 
teles propõe uma definição de natureza (192º 8-193* 9), identifica duas noções 
que satisfazem tal definição (193º 9- * 6) e esboça alguns argumentos para de- 
cidir qual é a relação de prioridade entre as duas noções reconhecidas sob o 
título de natureza (193° 6-21). 

Ao leitor contemporâneo talvez seja estranho o uso que Aristóteles faz do 
termo “natureza” (“physis”). É preciso delimitar sob qual sentido, precisamente, 
tal termo designa o objeto de interesse do livro II da Física. Em Metafísica V 4, 
Aristóteles distingue vários sentidos de “physis”: (i) “physis” no sentido de pro- 
cesso, pelo qual algo nasce (1014? 16-8; cf. 193º 12-3); (ii) “physis” como prin- 
cípio “de onde se dá o movimento primeiro em cada ente natural em si mesmo, 
enquanto ele é ele mesmo” (1014? 18-20; cf. 192! 20-3); (iii) “physis” no sentido 
de coisa ou substância a que atribuimos propriedades (1015* 11-3; cf. 193º 32-3) 
e, de modo mais geral, realidade subjacente ao discurso (cf. Metafísica 1003" 
27; 1053" 13; As partes dos animais 639º 10). 

É raro, no vocabulário aristotélico, o sentido de “natureza” que, para nós, é 
o mais corriqueiro: a “mãe-natureza”, o conjunto de todos os seres naturais, o 
ambiente terrestre em seu todo, enquanto conjunto de seres naturais. Certa 
tradição julgou encontrar esse sentido de “physis” em frases como “a natureza 
nada faz em vão” (Política 1253* 9), mas isso não é correto, pois, nessas frases, 
o termo “physis” é assumido no segundo sentido acima apontado (ver Lennox, 
2001, p. 216). É importante notar, também, que o terceiro sentido de “physis” 
é admitido apenas como “transposição” metafórica (cf. 1015* 11), como licen- 
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ça sedimentada nos hábitos ordinários da lingua (cf. “Zegetai”, 193* 31), pois 
um ser humano, por exemplo, em vez de ser designado como “natureza”, deveria 
ser designado, de preferência, como algo “por natureza” (“physei”, cf. 193º 5-6). 
Finalmente, cumpre notar que o segundo sentido se subdivide em dois: (ii.a) 
“physis” como princípio no sentido de “item primeiro do qual vem à ser ou é 
um ente natural, e que estava desarranjado e não sofre a mudança por sua pró- 
pria capacidade” (1014? 26-8), isto é, no sentido de “matéria” (1015* 7, 15-6); 
(ii.b) “physis” como princípio no sentido de “essência dos entes naturais” (1014” 
35-6; cf. 193* 9-10, As partes dos animais 641* 27), a qual não é senão a forma 
(1015*5, 10; cf. 641º 27) c o acabamento da geração (“telos”, 1015* 1). 

Diante desse quadro, o livro II da Física deve ser compreendido do 
seguinte modo: Aristóteles assume como objeto de estudo o sentido (ii) 
de “physis”: interessa-lhe determinar quais são os princípios pelos quais se 
atribuem aos entes naturais, em si mesmos, os movimentos e propriedades 
pelos quais eles se caracterizam enquanto entes naturais. Mais especificamente, 
interessa a Aristóteles determinar qual desses dois princípios — a forma ca 
matéria — tem primazia sobre o outro, bem como delimitar de que maneira 
eles se inter-relacionam de modo a resultar nos fenômenos que reconhecemos 
nos entes naturais. 

O livro II da Física pauta-se, portanto, pelo programa proposto no início 
do livro I; delimitar as causas e os princípios pelos quais se dá o conhecimento 
científico sobre a natureza. Nessa empresa, o livro II deixa de lado uma questão 
ontológica bem difícil. Apesar de considerar o terceiro sentido de “physis” no 
nível da mera licença metafórica, Aristóteles reconhece haver dificil sobrepo- 
sição entre, de um lado, natureza no sentido de forma eacabamento e, de outro, 
natureza no sentido de substância concreta. Essa dificuldade encontra corre- 
lato na dificil relação entre os dois sentidos de “ousia” — substância, essência 
de uma substância —, a qual perpassa os livros centrais da Metafísica. Assim 
como há certa identidade entre cada substância e sua respectiva essência, do 
mesmo modo há certa identidade entre cada ente natural e sua respectiva na- 
tureza. Esse problema chega até mesmo à Política, na qual lemos que “a natu- 
reza éacabamento; de fato, tal como cada coisa é, quando se perfaz sua geração, 
eis o que dizemos ser a natureza de cada coisa” (1252? 32-4). A primeira afirma- 
ção nesse texto parece remeter ao sentido (ii) de “physis”. Mas, ao afirmar que 
a natureza de cada coisa é precisamente aquilo que cada coisa é, quando se 
perfaz seu processo de geração, Aristóteles está a afirmar que, de certo modo, 
cada coisa é seu próprio acabamento e é, para si mesma, princípio pelo qual 
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atinge seu acabamento e nele se mantém. Pretensões desse tipo perpassam a 
teoria aristotélica da ousia nos livros centrais da Metafísica: haveria uma iden- 
tidade entre a forma e a própria coisa em seu todo; a forma, sendo telos, não 
seria apenas um princípio de organização dos movimentos, mas seria também 
o acabamento perfeito de cada coisa, envolvendo o conjunto de suas atividades 
próprias e das propriedades materiais necessárias a sua efetividade. Mas deixe- 
mos esses assuntos de lado, pois o livro II da Física não se compromete com 
questões desse tipo. Certas afirmações de Aristóteles parecem pressupor ou 
implicar a tese de que o acabamento e a forma, em vez de serem mero correla- 
to da matéria, envolvem a própria relação com sua matéria própria. Mas Aris- 
tóteles não explora esse assunto. 

Nessa perspectiva, podemos analisar o capítulo nos seguintes passos. Aris- 
tóteles identifica, através do tipo de causalidade a que está submetida, a classe 
de coisas que chamamos “entes naturais” (192º 8-12); em seguida, por compa- 
ração com outra classe, identificada por um tipo diverso de causalidade — a 
causalidade técnica —, Aristóteles procura definir o que éa causa ou o princi- 
pio que caracteriza os entes naturais (192º 12-32). Obtida tal definição, Aris- 
tóteles prossegue com observações complementares sobre noções correlatas à 
noção de natureza — as noções de “por natureza” e “conforme à natureza” (192° 
32-193* 2) — e, logo depois, observa que seria ridículo se esforçar por provar 
que a natureza é o caso ou existe, dado que sua existência se manifesta como 
evidente a todos (193° 3-9). Terminada essa primeira etapa, Aristóteles procu- 
ra determinar que coisa ou tipo de coisa poderia satisfazer a definição de natu- 
reza, e obtém duas respostas: de um lado, na opinião de alguns, seria natureza 
a matéria, entendida como elemento constituinte e imanente da coisa natural 
(193* 9-28); de outro, seria natureza a configuração ou forma pela qual definimos 
o que cada coisa é (193º 28-* 6). Essa segunda etapa, embora não argumente em 
prol de nenhuma dessas noções reconhecidas como natureza, não deixa de 
sugerir alguns critérios que serão usados logo a seguir, quando se trata de dizer 
a qual das duas cabe a primazia. O que se segue (193º 6-18), portanto, são ar- 
gumentos que esboçam os contornos do hilemorfismo aristotélico, pois dese- 
nham uma hierarquia entre os dois itens que foram reconhecidos como natu- 
reza, a forma e a matéria. Assim, ao associar a forma ao enunciado definitório 
de cada coisa, Aristóteles antecipa o sucinto argumento que estabelece a pri- 
mazia da forma sobre a matéria por associá-las, respectivamente, à efetividade 
cà potência (193º 6-8). Do mesmo modo, o argumento de Antifonte, já expos- 
to quando Aristóteles apresentara a opinião em favor da matéria (193º 12-4), é 
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revertido em favor da primazia da forma (193º 8-12). Finalmente, tomando 
“natureza” na acepção de processo, Aristóteles novamente conclui que a forma 
é natureza — talvez sugerindo que ela é “mais” natureza que a matéria (193° 
12-8). O capítulo termina com uma questão que, por não ser pertinente ao 
propósito do livro II da Física, é deixada para exame ulterior (193º 18-21). 
Assim, o motivo do livro II em seu todo encaixa-se perfeitamente no pro- 
grama de estudos lançado no início da obra, em 184º 14-6: saber quais são as 
causas, ou as inter-relações de causas, que explicam por que os entes naturais 
são como são. Já a própria noção de natureza é entendida como causa ou prin- 
cípio de movimento, e o capítulo inaugura-se com uma classificação cujo cri- 
tério é, explicitamente, a causalidade. Os dois itens que se reconhecem sob o 
título de natureza são também reconhecidos, eles próprios, como tipos de cau- 
sa na classificação proposta no capítulo 3: a matéria e a forma. Esta última, além 
do mais, será identificada ao acabamento, em vista do qual se determinam con- 
dições necessárias a sua realização. Isso é suficiente para pôr em cena, no pro- 
blema que interessa a Aristóteles, todos os tipos de causa que ele reconhece: a 


motriz (já inscrita na própria definição de natureza), a formal, a material e 
a final. Assim, a questão para a qual o livro II da Física procura respostas é a 
seguinte: qual é a exata inter-relação de causas pela qual os entes naturais são 
precisamente o que são e, por conseguinte, pela qual podemos conhecê-los 
cientificamente. As questões mais particulares propostas no início do capítulo 
8 (198º 10-2, 199º 34-5) são apenas reformulações mais apuradas dessa mesma 
questão. A assim chamada “necessidade hipotética”, característica da teleologia, 
é uma inter-relação de causas governada pela forma, concebida como causa 
final (sem excluir as causas material e motriz), e, de modo similar, a assim cha- 
mada “necessidade sem mais” é outro tipo de inter-relação entre causas, concen- 
trado na matéria elementar e seus movimentos próprios. Portanto, determinar 
o modo da necessidade que cabe aos entes naturais não é senão determinar o 
modo da causalidade da natureza e, conseqiientemente, as inter-relações de 
causas pelas quais os entes naturais podem ser cientificamente conhecidos. 


192 8-9: “entre os entes, uns são por natureza, outros são por outras causas 
“physei” (por natureza) aparece em oposição a “di” allas aitias” (por outras cau- 
sas), 0 que parece pressupor que a natureza se conta entre as causas. Isso se 
confirma em 192º 21. Obviamente, a natureza não será contada como uma 
quinta causa, além das quatro reconhecidas no capítulo 3. Em 192º 8, a expres- 
são “causas” não remete aos quatro tipos, mas à noção que melhor designaria- 
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mos pelo termo “causalidade” (ver As partes dos animais 642* 2). Comparação 
com Metafísica 1032* 12-3 sugere que as “outras causalidades” são a técnica 
(techné) e o acaso (automaton ou tychê), e, por sugestão de 198° 5 ss., até mesmo 
a inteligência (nous) (cf. Ética a Nicômaco, 1112: 31-3, para classificação similar 
das causalidades). De fato, a sequência do argumento no livro II da Física es- 
tuda a noção de natureza, enquanto causa e princípio, por contraste com a 
noção de técnica e, de certo modo, com a noção de acaso (no que concerne à 
inteligência enquanto causa, uma de suas partes pode ser subsumida na técni- 
ca, mas a outra parte, a que é responsável pelas ações, não concerne ao estudo 
no qual Aristóteles está interessado). Poder-se-ia perguntar em qual das quatro 
causas a natureza se encaixa. Mas trata-se de questão mal formulada, De fato, 
a natureza pode ser tomada, sob aspectos respectivamente diversos, como qual- 
quer uma das quatro causas: Aristóteles reconhece que a natureza é causa for- 
mal (193° 3-4; 194º 12-3; 640° 28), causa material (193º 28-30; 194º 12-3; 640° 29), 
causa eficiente (192º 20-3) e causa final (198º 10-1). No entanto, a questão prin- 
cipal consiste em estabelecer quais são as correlações, sobreposições e articu- 
lações de causas que estão envolvidas na operação causal da natureza. Se damos 
o nome de “causalidade” ao modo de correlação e articulação entre causas dos 
quatro tipos, é justo dizer que a natureza é, propriamente, um tipo de causali- 
dade, não um tipo de causa. 


192° 9-12: “por natureza são os animais e suas partes”: ver também De Caelo 
298º27-* 5. Até certo ponto, coincidem entre si a lista dos entes por natureza 
ea lista dos entes reconhecidos sob o primeiro sentido de ousia (ver Metafísica 
1017º 10-3 e 1028º 9-13). Em 192° 32-3, Aristóteles diz que tudo que tem a na- 
tureza como principio pode ser considerado ousia e subjacente. Em Metafísica 
1032:9, ele diz que os entes suscetíveis de geração natural (ser humano, cavalo) 
são reconhecidos preponderantemente como ousiai e, em 1043" 21-3, afirma 
que, no domínio das coisas suscetíveis de corrupção, apenas a natureza pode 
ser considerada ousia, com exclusão dos artefatos. 


192 12-3: “todos eles se manifestam diferentes em comparação com os que 
não se constituem por natureza”: o objetivo mais preciso de Aristóteles consiste 
em elaborar a distinção entre natureza e técnica. A ação humana (práxis) tam- 
bém não é por natureza, no sentido preciso que Aristóteles confere a essa ex- 
pressão. Mas ela não interessa à presente investigação. Não é impossível deli- 
mitar vários sentidos em que uma ação humana poderia ser tida como “natural”. 
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Não obstante, o sentido de “por natureza” que Aristóteles aqui assume é mais 
restrito e preciso. 


192° 13- 
so etc.”: os entes naturais diferem dos não-naturais por possuírem um princípio 
imanente de movimento (isto é, devir) e/ou repouso. O termo “kinésis”, neste 
contexto, não remete à locomoção, mas a qualquer devir em geral, como o 
próprio Aristóteles cuidadosamente elucida na frase seguinte. Por isso, Charl- 
ton e Waterfield traduzem “kinésis” por “change”. Preferimos usar os comen- 
tários para fornecer ao leitor os esclarecimentos imprescindíveis a esse respei- 
to, reservando à tradução propriamente dita o direito de reproduzir a malea- 
bilidade terminológica que se encontra no texto de Aristóteles. 

Por outro lado, o “kai” que liga “kinéseôs” e “staseôs” não deve ser entendido 
como conjunção forte, Isso quer dizer que a condição necessária e suficiente 
para que algo seja considerado um ente natural não consiste em possuir um 
princípio responsável conjuntamente pelo movimento e pelo repouso. Para ser 
considerado como natural, um ente deve ter um princípio interno de acordo 


cada um deles tem em si mesmo princípio de movimento e repou- 


com qualquer uma das seguintes alternativas: (i) um princípio de movimento 
e repouso, ou (ii) um princípio de movimento, ou (iii) um princípio de repou- 
so. Essa pluralidade de alternativas é necessária para que não sejam excluídos 
do domínio da natureza certos entes admitidos como naturais: os astros ¢ os 
elementos. Os astros, ainda que sejam considerados divinos (cf. Metafísica 1026" 
18; As partes dos animais 645* 4), são entes naturais, ao menos em algum aspec- 
to (de tal modo que a investigação sobre eles é concebida como parte da ciên- 
cia da natureza, cf. 193º 25 ss.), mas não possuem princípio de repouso e satis- 
fazem estritamente a alternativa (ii). Por outro lado, muito já se discutiu sobre 
o movimento elementar na física de Aristóteles, mas é correto dizer que os 
elementos têm, primeiramente, um repouso no lugar natural, e apenas secun- 
dariamente um movimento natural, pois tal movimento sucede a um movi- 
mento contranatural que perturba o repouso e, por isso, se diz “natural” apenas 
por ser dirigido à restauração do repouso no lugar natural. Essa interpretação 
do movimento elementar foi proposta por Cohen (1994), retomada em Cohen 
(1996, pp. 37-45). 


192° 14-5: “uns, segundo o lugar, outros, segundo crescimento e definhamento, 


outros, segundo alteração”: é dificil dizer por que Aristóteles, ao elucidar o sen- 
tido de “kinêsis”, não menciona a geração substancial, mas apenas as três classes 
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de mudança acidental ou não-essencial — até mesmo porque a geração subs- 
tancial é um dos exemplos privilegiados de Aristóteles para caracterizar as 
mudanças naturais. No livro III, em 201° 11-5, temos a nomenclatura tradicio- 
nalmente consagrada para classificar os tipos de mudança, a qual adotamos 
para facilitar a exposição: a alteração (alloiósis) é a mudança na categoria da 
qualidade; crescimento (auxésis) e definhamento (phthisis) são as mudanças na 
quantidade; locomoção (phora) é a translação ou mudança de lugar, e, finalmen- 
te, a geração (genesis) e a corrupção (phthora) são as mudanças na categoria da 
ousia (201º 11-5, cf. Metafísica 1042* 34-3). Para facilitar a exposição, geração 
ecorrupção podem ser designadas abreviadamente sob o título de geração subs- 
tancial, ao passo que as demais podem ser designadas como mudanças aciden- 
tais ou mudanças não-essenciais. O vocabulário de Aristóteles, no entanto, é 
bem maleável: “kinésis” às vezes designa a locomoção (phora), mas às vezes (200° 
32, 2018, 11, 15 etc.) éa designação comum que engloba todas as classes acima 
listadas. De modo similar, “metabolé” (mudança), em 201º 8, acompanha o 
segundo sentido de “kinésis” e engloba as quatro classes de devir (cf. Metafísica 
1069"9, 1042: 33), mas, em 225*7-12, restringe-se às modificações não-essenciais 
e, assim, opõe-se ao par geração-corrupção. Também “genesis” às vezes desig- 
na a geração substancial, mas às vezes (189º 30, 191* 3) significa vir a ser em 
geral e, assim, corresponde a mudança (metabolé) no sentido geral. O sentido 
preciso de cada termo deve ser determinado de acordo com o contexto. 


192° 16-20: “cama e veste, [...] nessa exata medida”: a classe de objetos que 
Aristóteles denomina como “proveniente da arte ou da técnica” envolve não 
apenas os artefatos, mas também outras coisas que, embora resultem de proce- 
dimento técnico, não chamarfamos de artefatos, por exemplo: a saúde, a dança, 
eassim por diante. No entanto, no presente argumento, Aristóteles se interessa 
particularmente em caracterizar o contraste entre artefatos e entes naturais e, 
por isso, distingue dois aspectos pelos quais artefatos podem ser considerados, 
em relação à capacidade de mudança. Para compreender esses dois aspectos, 
devemos entender o que significa, neste contexto, o termo “katégoria”. Não se 
trata de nenhum dos sentidos mais estritos que “katégoria” possui na lógica e na 
ontologia de Aristóteles: predicação (3º 35, 82º 22), ou um predicado qualquer 
(107* 3), ou um dos gêneros máximos em que se dividem os entes (10° 19, 103° 
20). Trata-se de sentido mais ordinário: designação, ou modo de denominação. O 
que Aristóteles quer dizer com a expressão “enquanto comportam a respectiva 
designação” é o seguinte: enquanto recebem a designação própria que os carac- 
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teriza como certo artefato (por exemplo, “cama”, “veste”), ou seja, na medida em 
quea cama é precisamente cama. (O termo “katégoria” parece ter sentido similar 
em As partes dos animais 639° 30, Geração e corrupção 318° 16 e Metafísica 1007" 
35, 1028* 28). Assim, na medida em que provêm de um procedimento técnico 
e recebem a designação própria que os caracteriza como resultados da técnica, 
os artefatos não possuem um impulso intrínseco e congênito para a mudança 
e para as atividades que lhes são próprias. Enquanto resultados da técnica, eles 
dependem de um princípio externo: (i) para serem originalmente produzidos; 
(ii) para serem reproduzidos e (iii) para cumprirem a função (ergon) própria 
que lhes compete e para a qual foram produzidos. Não é em qualquer caso 
que se verificam igualmente essas três características (pois surgem dificuldades 
quando se trata de coisas que podem resultar não só da técnica, mas também 
do espontâneo (automaton), como a saúde, cf. 1034º 9 ss.). No entanto, essas 
três características podem reunir-se numa única descrição: os resultados da 
técnica dependem de princípios externos para terem efetividade. Explorando 
exemplo dado em De Anima 412º 11-2 ss., podemos dizer que a efetividade 
de um machado depende inteiramente de condições externas: um machado 
depende do artífice para ser produzido (para adquirir a eferividade primeira, 
412 27), assim como depende do usuário para ser originalmente concebido 
(cf. 194º 36 ss.) e para ser usado (para adquirir aquilo que podemos chamar de 
plena efetividade, cf. 412* 23). 

Por outro lado, na medida em que sao constituidos de elementos, os arte- 
fatos tém certo impulso intrinseco para a mudanga ou para o repouso, Uma 
cama tende a ficar imóvel na superficie da Terra e, se for suspensa no ar, cai, 
pois seu elemento constituinte predominante, a terra, tem um principio de 
mudança tal que acarreta essas disposições. Essa interpretação é favorecida pela 
pontuação sugerida por Calvo-Martínez, que desloca a vírgula, em 192º 20, 
para depois de “niktois”, o que permite tomar “ek toutén” junto com “echei”. 
De fato, na medida em que são constituídos de tais e tais elementos, ou de uma 
mistura deles, os artefatos têm certo princípio de mudança, mas apenas pelos 
elementos de que se constituem: o princípio de mudança, neste caso, provém 
dos elementos. Podemos dizer que qualquer objeto do domínio sublunar possui 
algum princípio interno de mudança, na medida em que é constituído, inevi- 
tavelmente (cf. Geração e corrupção 334º 31-2 ss.), por elementos materiais do- 
tados de princípios internos de mudança e/ou repouso (o que equivale a dizer, 
em vocabulário moderno, que qualquer objeto sublunar está submetido às 
mesmas “leis da matéria”, mesmo um artefato). Mas, nos artefatos, a mudança. 
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comandada por esse princípio interno não se orienta à manutenção e conserva- 
ção da efetividade do artefato, isto é, não se destina (i) nem a produzir o artefa- 
to, (ii) nem a reproduzi-lo, (iii) nem a executar sua operação própria. A mu- 
dança comandada por esse princípio interno tende a destruir a efetividade do 
artefato. Como diz o exemplo de Antifonte (193: 12-7), a podridão, princípio 
do qual se origina uma nova planta, resulta da destruição da cama, promovida, 
entre outras coisas, pelo princípio de reprodução inato à madeira. 


192° 20-7: “a natureza é certo princípio ou causa pela qual aquilo em que 
primeiramente se encontra se move ou repousa por si mesmo e não por concomi- 
tância”: por procedimento bem usual, Aristóteles obtém uma definição de 
natureza: seleciona o domínio de coisas relevantes, os entes que são por natu- 
reza (physei), e apreende a característica comum a todos os itens desse dominio, 
pela qual eles se diferenciam de outras coisas agrupadas em gêneros afins (os 
entes resultantes da técnica). Essa característica é a capacidade de manter-se 
em efetividade por um princípio interno. Formulada a definição, Aristóteles 
retorna, de modo comprobatório e justificado, ao domínio de coisas assumido 
como ponto de partida (192° 32-193? 1). 

São oportunas duas observações filológicas. A expressão “hós + genitivo 
absoluto” é comum para introduzir comparações contrafactuais (“como se...”), 
ou para relatar sem compromisso razões alegadas em favor de opiniões alheias. 
No entanto, a expressão pode igualmente introduzir uma oração explicativa. 
Para determinar a compreensão e a tradução mais conveniente, deve-se verifi- 
car o que Aristóteles pretende em sua argumentação. Traduzir a expressão por 
“como se” poderia sugerir hesitação ou descompromisso com relato de opinião 
ainda não comprovada. Mas o contexto mostra que não é isso que Aristóteles 
pretende: a frase em 192º 20-3 é entendida como uma definição de natureza. 
Por isso, traduzimos a expressão “hós + genitivo absoluto” pela conjunção ex- 
plicativa “pois”. Em segundo lugar, convém lembrar que, neste contexto (cf. 
192° 14-6), “kinésis” não se reporta à locomoção, mas a qualquer uma das quatro 
classes de devir. 

A definição de natureza é a seguinte: a natureza é certo princípio e causa 
pelo qual aquilo em que primeiramente se encontra se move ou repousa por si 
mesmo e não por concomitância. 

Três pontos merecem comentário particular: 

1) O “kai” que, em 192° 21, liga os verbos “kineisthai” e “éremein”, foi tra- 


duzido por “ou”, por razões já alegadas no comentário a 192º 14-6: pode ser 
enve: 
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considerado como natureza (i) um princípio interno de movimento, (ii) um 
princípio interno de repouso e (iii) um princípio interno de movimento e 
repouso. 

2) As expressões adverbiais “kath’ hauto/ kata symbebékos” estão com os 
verbos “kineisthai” e “éremein”, não com o verbo “hyparchei”. Apenas a tradu- 
ção de Hardie & Gaye parece não excluir essa possibilidade de leitura; todas 
as demais a excluem. No entanto, no decorrer da Física, torna-se claro que 
ambas as expressões incidem sobre o verbo “kineisthai/ kinein” e/ou adjetivos 
(“kineton/ akineton”) e substantivos (“kinesis”) cognatos: ver 210º 17-22; 224º 
21-34; 22-3; 225° 13; 226º 19-23; 240º 8-9, 19-20; 241° 36-7 ss.; 249° 12-3; 254º 
7-12; 255" 27; 256º 4-7; 257° 21, 33; 259º 18, 24; some-se ainda De Anima 408* 
31-2 ss., trecho bem elucidativo, no qual Aristóteles afirma que a alma pode 
mover-se a si mesma por concomitância, na medida em que move o corpo e 
está presente no corpo; apenas 255º 24-6 poderia dar alguma evidência contra 
a leitura que propomos. 

3) O advérbio “prótôs” está com o verbo “hyparchein”. 

Como todo movimento é movimento de algo movido (200° 32-3), a natu- 
reza, enquanto princípio de movimento, é princípio de certo movimento para 
certa coisa movida. A definição de natureza, assim, funciona pela conjunção de 
dois critérios: 

(i) a coisa movida 4 tem o movimento Z em si mesma, não por concomi- 
tância; 

(ii) a coisa movida 4 tem primeiramente o princípio C do movimento B. 

Esses critérios devem ser entendidos sob o pano de fundo da classificação 
de movimentos em Fisica VIII 4, 254º 7-14: há movimentos que ocorrem aos 
entes naturais na medida em que eles são considerados em si mesmos (kath’ 
hauta), mas outros movimentos ocorrem aos entes naturais por concomitância 
(kata symbebekos). Uma planta pode ir da Acrópole para o Pireu, transportada 
num veículo qualquer. Mas, certamente, tal movimento ocorre à planta não 
enquanto ela é tomada em si mesma, mas ocorre ao veículo, tomado em si 
mesmo e, à planta, ocorre por concomitância (cf. 243º 18-20). Ser um movimen- 
to que se atribui a algo por concomitância é condição suficiente para que tal 
movimento não possa ser considerado como natural e causado pela natureza 
(na acepção aqui definida). No entanto, ser um movimento que se atribui a 
algo em si mesmo não é suficiente para que tal movimento seja natural, isto é, 
causado pela natureza: entre os movimentos que sucedem a algo em si mesmo, 
alguns são causados pela própria coisa (byph’ heautou, 254º 12-3), outros são 
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causados por princípio externo (hyp'allou, 254° 13). Os movimentos causados 
pela própria coisa correspondem aos movimentos que satisfazem o critério (ii 
a coisa movida tem em si mesma, primeiramente, a causa do movimento. 

A elucidação de Aristóteles em 192° 23-7 confirma que a definição de natu- 
reza exige a conjunção dos dois critérios. Tal definição, compreendida de modo 
inadequado, poderia ser falsificada pelo contra-exemplo do médico que se cura 


asi mesmo: tal cura seria uma mudança causada por um princípio interno e, 
portanto, estaria credenciada ao título de mudança natural. Suponha-se que 
tal processo fosse descrito por uma dessas sentenças: (1) “o médico cura-se a 
si mesmo’, (2) “o curável cura-se a si mesmo”. Por um lado, na sentença (1), o 
médico satisfaz o critério (ii), pois tem em si mesmo, primeiramente, a arte da 
medicina, que é o princípio do movimento de cura. Mas o médico não satisfaz 
ocritério (i), pois o movimento de cura se dá no curável enquanto curável, mas 
não se dá no médico em si mesmo, enquanto médico; o movimento se dá no 
médico enquanto curável, mas o curável não se atribui ao médico em si mesmo, 
mas apenas por concomitancia. A sentença (1) é verdadeira apenas sob con- 
dições expressas pela cláusula “por concomitância” aplicada a “médico”, Tais 
condições envolvem a verdade de duas outras sentenças, das quais uma exprime 
a causalidade per se que pode ser atribuída a médico enquanto médico, ao passo 
que a outra exprime uma contingência: (a) todo médico é capaz de curar quem 
é curável (hygiazomenos); (b) o curável é médico. Mas esta última sentença é 
mera compactação de duas sentenças independentes entre si: (b.1) fulano é 
médico; (b.2) fulano é curável. Assim, a sentença (1) é verdadeira apenas por- 
que, ocasionalmente, há um mesmo fulano que possui as propriedades de ser 
médico e ser curável. Dado que, neste contexto, há identidade extensional entre 
“o médico” e “o curável”, a mesma análise se aplica à sentença (2), “o curável 
cura-se a si mesmo”, mas com uma diferença. O curável satisfaz o critério (i), 
pois é na coisa curável, enquanto curável, que se dá o movimento de cura. Mas 
o curável não satisfaz o critério (ii): não é o curável, enquanto curável, que tem 
aarte da medicina, que é o princípio do movimento de cura. 

Neste contexto, “prótós” e “kath’ hauto” têm o mesmo sentido, assim como 
também equivalem entre si “kata sumbebekos” e “ou prótós”. As duas primeiras 
expressões indicam que uma relação predicativa é verdadeira imediatamente 
(sem mediadores), e as outras duas indicam que uma relação predicativa é ver- 
dadeira mediatamente, porque um dos termos envolvidos está tomado em 
conjunção com um concomitante, o qual, por sua vez, tem relação imediata 
com o outro correlato. Mas, apesar de “prótós” e “kath hauto” terem o mesmo 


205 


FÍSICAIE N 


sentido básico, é preciso tomar “prétés” com o verbo “hyparchei” e “kath hau- 
to” com o verbo “kineisthai”, pois é estritamente necessário que ambos os cri- 
térios acima formulados operem na definição de natureza. (Isso torna inviável 
a leitura de Simplício, que supõe que “prótós” restringiria o sentido de “kath’ 
hauto”, deixando os verbos “kineisthai” e “éremein” sem complementos adver- 
biais). Se “kath’ hauto” e “mê kata sumbebekos” fossem lidos com “hyparchei”, 
os critérios seriam os seguintes: 

(i) a coisa movida 4 tem o movimento B; 

(ii’) a coisa movida 4 tem primeiramente (isto é, em si mesma, não por 
concomitância) o princípio C do movimento B. 

Suponha-se que “médico” é 4, movimento de cura é B, a medicina é C. Tais 
critérios seriam satisfeitos pelo caso do médico que se cura a si mesmo e, por- 
tanto, implicariam que a cura é um movimento natural e que a medicina é 
natureza. Poder-se-ia objetar que o médico, embora tenha em si mesmo o prin- 
cipio do movimento de cura, não é, precisamente, a coisa movida, A rigor, a 
coisa movida é o curável, o qual não tem em si mesmo o princípio do movimento 
e não satisfaz o critério (ii’). Mas, de fato, objetar que a coisa movida não é o 
médico, mas o curável, consiste em dizer que o médico tem o movimento de 
cura por concomitância: é o curável que se cura, e ocorre por concomitância que 
o médico é o curável. Assim, esse esforço por salvar os critérios (i") e (ii') re- 
dunda na admissão de que é preciso substituí-los pelas formulações (i) e (ii), 
como as propusemos. 

Por outro lado, suponha-se que “certo animal” é 4, “queda (involuntária e 
acidental) em um precipício” é B, “peso da terra que constitui o animal” é C. 
Sob certo aspecto, o critério (ii) não é satisfeito. O animal tem o peso etc., mas 
não primeiramente: o peso pertence primeiramente ao elemento terra, de que o 
animal se constitui. Assim, o movimento de queda não é causado pela natureza 
do animal. No entanto, se 4 for equivalente à descrição “o elemento terra que 
constitui o animal”, o movimento de queda deve ser considerado natural: ele 
não é causado pela natureza do animal, mas pela natureza do elemento terra. 


192º 27-32: “semelhantemente, também cada uma das coisas que são produ- 
aidas etc.”: o termo “poioumena”, que aparece no genitivo em 192º 28, não pode 
ser entendido como equivalente a artefatos: trata-se de classe mais geral, que 
engloba todos os itens produzidos pela técnica (como a saúde, por exemplo). 
Sobre esses itens, Aristóteles afirma que, de modo geral, nenhum possui inter- 
namente o princípio de sua própria produção. Em seguida, Aristóteles especi- 
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fica com mais detalhe: para os artefatos (aqui designados como “cheirokméta”, 
Jabricados pelas mãos ou “manufaturados”), o princípio da produção é abso- 
lutamente externo; para outros itens (como a saúde que um médico dá a si 
mesmo), o princípio da produção é interno ao produto, mas apenas na medida 
em que o produto é considerado por concomitância e não em si mesmo. 


192° 31: “não conforme áquilo que são em si mesmas”: em geral, traduzimos 
“kath’ hauta” por “em si mesmos”, mas, neste contexto, tal expressão está em 
contraste com “en hautois” (“em si mesmos”) c, por isso, foi traduzida por ex- 
pressão mais longa e elucidariva (“conforme àquilo que são em si mesmas”. Cf. 
Hardie & Gaye: “in virtue of what they are”; Waterfield: “in their own right”; 
Coughlin: “in virtue of themselves”; Pellegrin: “en tant qu ils sont tels”). 


192° 32-4: “todas estas coisas são substância, pois são um subjacente, e a natu- 
reza sempre reside num subjacente”: os entes naturais, que possuem a natureza 
como princípio, são ousiai e são hypokeimenon. Daí provém (ver comentário a 
192° 9-12) a proximidade entre as listas de entes naturais e as listas de ousiai 
(Metafísica, 1017º 10-3, 1028" 9-13). Ver também Metafísica 1032* 19 e 1043" 
21-3. Por outro lado, em 193* 9-10, o termo “physis” é usado como equivalente 
de “ousia” com complemento genitivo, o que corrobora o resumo final de Me- 
tafisica V 8: de um lado, ousia remete ao hypokeimenon, isto é, (predominan- 
temente) aos entes naturais; de outro, ousia remete à causa pela qual algo é, 
causa que é a natureza (1041º 30-1) e a forma (1041º 8). 


192° 35-193" 2: “são conforme à natureza tais coisas etc”: em 193° 1-2, Aris- 
tóteles parece tomar como equivalentes as expressões “kata physin” (“conforme 
à natureza”) e “physei” (“por natureza”): ambas assinalam aquilo que se atribui 
às coisas naturais na medida em que clas são tomadas em si mesmas (“hosa 
toutois hyparchei kath’ hauta”). Dado que esses atributos são, precisamente, os 
atributos suscetíveis de conhecimento científico (cf. Segundos analíticos 75° 
28-31, 40; 84* 11-2), segue-se que tudo que é por natureza e conforme à natureza 
é suscetível de conhecimento científico. 

193* 3-4: “seria ridículo tentar provar que a natureza existe, pois é evidente 
que muitos entes são desse tipo”: não há necessidade de provar que existe (“hós 
esti”) tal princípio, isto é, a natureza. Não há dúvida de que “hôs esti” corres- 
ponde à expressão “hoti esti”, a qual, nos Segundos analíticos, remete ao fato 
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de que o objeto suscetível de conhecimento está dado ou existe (71° 12, 76°33, 
90° 8), isto é, remete para a resposta à pergunta “se é o caso (se existe)” (89° 
24 ss.). Pela teoria da ciência exposta nos Segundos analíticos, toda ciência pres- 
supõe a existência ou o ser o caso de seu objeto próprio e prova que os atributos 
necessários pertencem a esse objeto (cf. 76º 33-6). No dominio de uma ciência, 
o sucesso de qualquer investigação pressupõe que já esteja evidente, como dado 
prévio, a existência (ou o ser o caso) daquilo que constitui o subjacente próprio 
cujos atributos a ciência pretende explicar (cf. Metafisica 1041* 15, 23-4). Pode- 
se legitimamente investigar se existe ou se é o caso um atributo que se pretenda 
atribuir ao subjacente, já dado previamente. A rigor, o ser o caso (a verdade) 
desses atributos é exatamente aquilo que a ciência deve provar e explicar, por 
premissas apropriadas (cf. Segundos analíticos 76º 6-11). Mas, se alguém inves- 
tigar se existe ou se é 0 caso o próprio subjacente que delimita o domínio da 
ciência em questão, indagará sobre a própria possibilidade de tal ciência. É 
justamente tal indagação que fizeram os eleatas e, por isso, Aristóteles dissera 
que a discussão contra eles competiria a outra disciplina, não ao conhecimen- 
to científico sobre a natureza (cf. 185º 1-5, 14-20). Em 185° 12-4, Aristóteles 
afirmara que é “evidente pela indução (epagogé)” que existe o dominio dos 
entes naturais, isto é, o dominio dos entes naturalmente suscetíveis ao devir. 
Agora, Aristóteles propõe argumento ad hominem contra os que pretenderiam 
negar a existência do princípio que governa tais entes, a saber, a natureza: quem 
pede que se prove a existência de tal princípio não leva realmente a sério o que 
profere (cf. Metafísica 1005º 25-6). A existência de tal princípio é evidente pela 
existência dos entes naturais, e a existência destes últimos é algo que se impõe 
como evidente sem depender de nenhuma condição anterior. Quem questiona 
tais evidências está apenas a suscitar desafios erísticos — discussões meramente 
verbais. (Cf. Retórica 1418* 10-2). 


193º 4-6: “[...] é próprio de alguém incapaz de discernir [...]”: Aristóteles 
poderia dizer que é próprio de um homem “não cultivado” (“mé pepaideume- 
now”) procurar esclarecer coisas claras através de coisas obscuras. Sobre o homem 
cultivado, como padrão de discernimento crítico das pretensões de conheci- 
mento científico, ver As partes dos animais 639º 1-10, Ética a Nicómaco 1094? 
23-7; para “apaideusia’, ver Ética a Eudemo 1217" 8-10. 


193*8-9:“[...] que o argumento deles concerne às palavras”: a expressão “peri 
tôn onomatôn logon” é pejorativa, neste contexto: remete a uma discussão erística, 
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meramente verbal, sem atenção ao assunto propriamente dito. Ver, no mesmo 
sentido, “logou heneka” em 185º 6 e Metafísica 1012* 6, assim como “Jogou charin” 
em Metafísica 1009 21. Por outro lado, “toioutois” não retoma o caso do cego que 
raciocina sobre cores, nem os que, em geral, são incapazes de discernir o que é 
evidente em si mesmo. Tal pronome remete aos adversários que exigiam prova 
de que a natureza existe, os quais seriam tão malformados (apaideutoi) como 
aqueles que exigem demonstração do princípio da não-contradição (Metafísica 
1005 2-4) e como aqueles que exigem exatidão na ética e persuasividade nas 
matemáticas (Ética a Nicômaco 1094º 23-7). Por isso, não há razão para julgar 
que o parêntese proposto por Ross deva estender-se até a linha seguinte (até 
“noein de mêden”). 


193º9-10: “a natureza e a essência dos entes naturais”: o termo “physis”, nes- 
te caso, equivale a “ousia” com complemento no genitivo (ousia tôn ontón, a 
essência dos entes). A relação imediata (ou mesmo a identidade) entre natureza 
c ousia-de-algo é atestada também no resumo final do capítulo de Metafísica V 
dedicado a “physis” (1015* 13-5), bem como em As partes dos animais 641° 25-7. 
Em Metafísica VII 17, Aristóteles encerra a investigação sobre a ousia de cada 
coisa (1028? 33 ss.) identificando-a à natureza, como princípio dos entes natu- 
rais (1041º 30). Isso mostra que há muito em comum entre o livro II da Física 
e os livros VII-VIII da Metafísica. Ambos os textos delimitam quais são os prin- 
cipios e as causas dos entes naturais e, por conseguinte, quais são as condições 
para que possa haver conhecimento científico dos entes naturais. Os livros 
centrais da Metafísica executam essa tarefa apenas em vista de outros horizon- 
tes (cf. 1028º 27-32, 1037" 10-7), mas o estudo da ousia das substâncias sensíveis 
(ZH, cf. 1076" 8-9) apresenta muitos pontos em comum com o estudo da natu- 
reza como princípio dos entes naturais (Física II). 


193° 9-12: “alguns reputam que a natureza e a essência dos entes naturais 
seria aquilo que, desarranjado em si mesmo, está primeiramente inerente em cada 
um”: parece que Aristóteles, uma vez definida a noção de natureza, procura 
agora saber quais coisas satisfazem tal definição e se denominam “natureza”. 
Tendo resolvido a questão intensional (o que é a natureza?), Aristóteles passa- 
ria à questão extensional (quais coisas são natureza?). No entanto, não é bem 
assim. O que se segue é uma discussão sobre as relações entre a noção de natu- 
reza e duas outras noções — e não dois tipos de coisas —, a saber, as noções de 
forma e matéria. Sob certo ponto de vista, essa nova discussão é extensional, 
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pois determina que são natureza todas as coisas que são forma ou matéria dos 
entes naturais. Mas é possível compreendê-la como etapa mais exigente na 
própria delimitação intensional do conceito: afinal, dizer que a natureza é cau- 
sa imanente de mudança ou repouso é um pouco vago, visto que há diversos 
tipos de causa e diversos modos pelos quais as causas se relacionam entre si. 
Assim, tendo já conquistado uma primeira definição de natureza, Aristóteles 
tenta delimitar com mais precisão que tipo de causalidade é a natureza, quais 
inter-relações causais ela envolve, como essas inter-relações se articulam a con- 
ceitos como necessidade, efetividade etc. Dizer que a natureza é forma e/ou 
matéria não equivale a preencher o campo denotativo de “natureza”; antes, 
consiste em explicitar de que modo devem ser entendidos os termos “princípio” 
e “causa”, mencionados na definição inicial de natureza. Esse momento argu- 
mentativo pode ser comparado a Metafísica VII 3. Nesse texto da Metafísica, o 
projeto de Aristóteles consiste em delimitar o que é (intensionalmente) a ousia 
de cada coisa. Apresentam-se quatro “candidatos” (o subjacente, “aquilo que o 
ser é”, o universal e o gênero), sendo que o primeiro deles é imediatamente 
examinado e parece levar à conclusão (provisória) de que a ousia é a forma 
(1029* 32-3). Mas a proposição de que a ousia é a forma não responde à questão 
“quais coisas são ousia?”, como se a pergunta intensional “o que é a ousia?” já 
tivesse sido suficientemente respondida pela proposição de que a ousia é sub- 
Jacente, Ao assumir que a ousia é a forma, Aristóteles apenas especifica em que 
sentido o termo “subjacente” deve ser tomado, ao ser atribuído à ousia. 

Em Física II 1, como em Metafisica VII 3, a primeira opinião reputada (“en- 
doxon”) que se apresenta para a investigação consiste na proposição de que a 
natureza e a ousia dos entes são o subjacente material — aquilo que está primeira- 
mente inerente em cada coisa e, em si mesmo, não tem o arranjo ou organização 
(*rhythmos”) daquilo em que está inerente. A frase “arrhythmiston <on> kath’ 
heauto”, com ou sem a inserção proposta por Ross, significa apenas que o sub- 
jacente material, em si mesmo, não possui as características próprias daquilo 
em que está inerente. Não há necessidade nem conveniência em entender o 
subjacente material como algo completamente desprovido de características. 
Nem mesmo defensores da noção tradicional de matéria-prima teriam razão 
em propor essa leitura, visto que Aristóteles está a relatar a opinião geral dos 
fisiólogos (ver Metafísica 983º 6-18), e não a expor diretamente sua doutrina. 
Aristóteles de certo modo incorpora em sua doutrina, sob as devidas retificações, 
o endoxon de que o subjacente material é natureza. Mas, nesse momento, ele 
apenas apresenta a posição adversária, que poderia ser entendida à luz da sexta 
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aporia de Metafísica III (998º 20 ss.): trata-se da opinião dos fisiólogos, apresen- 
tada em oposição à dos platônicos (ver Metafisica 998º 28-* 3). No final desse 
trecho, Aristóteles afirma que “quando alguém pretende observar a natureza, 
por exemplo, uma cama, reconhece sua natureza quando observa de quais partes 
ela se constitui e de que modo tais partes se congregam” (998° 1-3). 


193* 12-7: “como sinal disso, Antifonte afirma que, [...] ao suportar tais mo- 
dificações”: em 193:9-12, Aristóteles remetera a uma opinião geral compartilhada 
pelos antigos “físicos”, Agora, no entanto, Aristóteles remete a um argumento 
que Antifonte teria proposto em favor de tal opinião. Mas, no trecho subse- 
quente, a discussão não será voltada particularmente ao argumento de Anti- 
fonte, mas ao argumento geral dos antigos físicos. É como se a menção a An- 
tifonte fosse um parêntese que interrompesse a exposição da opinião dos físicos 
em favor do subjacente material. Para maiores detalhes sobre Antifonte, ver 
Ross (1936, p. 503). 

O argumento de Antifonte é o seguinte: se enterramos uma cama, a madeira 
se reproduz, não a cama. Isso mostra que a madeira tem um princípio intrin- 
seco pelo qual é capaz de persistir sob as modificações que sofre ao receber as 
características da cama, ao passo que essas características, por sua vez, seriam 
meras disposições transitórias e contingentes, pelas quais a madeira passaria 
sem deixar de ser madeira. Aristóteles aceita essas premissas: de fato, as carac- 
terísticas de um artefato, embora sejam essenciais para o artefato, são acidentais 


e contingentes para os elementos de que se constitui o artefato — elementos que, 
cumpre lembrar, possuem uma natureza própria. No entanto, o problema do 
argumento está no passo seguinte, que é a conclusão de que — pelo que foi 
constatado acima — a essência da cama seria a madeira, porque a madeira 
persiste continuamente, ao receber as características da cama. O pressuposto 
implícito no argumento de Antifonte parece ser a premissa de que “é natureza e 
ousia aquilo que persiste continuamente e é capaz de se reproduzir”. Aristóteles 
admite tal premissa e a utiliza para aduzir conclusão contrária à de Antifonte 
(cf. 193º 8-12). O problema no argumento de Antifonte consiste em não obser- 
var as exatas correlações que determinam o uso correto da expressão “essência 


de algo”. A premissa de que “aquilo que persiste continuamente é natureza e 
ousia”, somada à premissa de que “a madeira persiste continuamente etc”, não 
permite concluir que “a madeira é a natureza da cama” — antes, permite con- 
cluir apenas que a madeira é ou tem natureza. Por outro lado, é difícil saber 
se as observações contidas em 193º 14-8, após a conjunção “hós”, se reportam 
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estritamente ao argumento de Antifonte ou ao argumento geral compartilhado 
pelos estudiosos da natureza. Em Metafísica 983° 12-8, Aristóteles descreve a 
opinião dos que “primeiro filosofaram” em termos razoavelmente similares. 
Outro ponto obscuro é saber se Antifonte pretendia restringir seu argumento 
apenas a artefatos, ou generalizá-lo (como os fisiólogos fizeram) para todos os 
entes naturais. 


193* 16: “a técnica e a disposição conforme à regra”: este uso do termo “techné” 
elucida o uso que se encontra em 193* 35. A técnica é uma capacidade huma- 
na, ligada ao conhecimento produtivo (cf. Ética a Nicémaco, 1140" 7 ss.), No 
entanto, como a técnica instila na matéria as características pelas quais surge 


um artefato, usa-se o termo “técnica” para remeter às próprias características 
pelas quais o artefato recebe sua designação como artefato. Mas como cada 
coisa é idêntica à essência pela qual se define, e como o artefato se define pelas 
características que a técnica produziu na matéria, usa-se o termo “técnica” até 
mesmo para designar o artefato produzido pela técnica. 


193º 17-21: “se também cada um desses elementos se encontra nessa mesma 
situação em relação a algo diverso”: o problema de saber a quem Aristóteles 
remete, já presente desde a conjunção “hós” em 193º 14, torna-se mais compli- 
cado, pois as orações infinitivas presentes neste trecho poderiam ligar-se a “al- 
guns reputam” (“dokei ... eniois”, 193º 9-10) ou a “Antifonte afirma” (“phésin 
Antifôn”, 12). Não é a sintaxe, mas o contexto que permite resolver esse ponto. 
Em 193*21, Aristóteles reporta-se aos antigos estudiosos da natureza (o que é 
sintaticamente inequívoco, pelo uso do plural). Como já em 193º 14 não há 
certeza de que Aristóteles se refira a Antifonte, o mais sensato consiste 
em tomar a referência a Antifonte como mera ilustração pontual, que inter- 
rompe a descrição de um endoxon reputado pelos antigos fisiólogos em 
geral. Assim, a leitura que adotamos (com Cornford e Calvo-Martínez) assume 
“einai” em 193' 20 como coordenado a “einai” de 193º 10, ambos os quais com- 
plementam “dokei” (193° 9). 

Quanto à opinião exposta em 193º 17-21, há algumas dúvidas. O certo é que 
tal opinião expõe a correlatividade da natureza subjacente: se x é a natureza 
subjacente de y, nada impede que exista, em relação a x, um elemento z tal que 
z seja a natureza subjacente de x. As dúvidas dizem respeito a dois pontos. (i) 
Não é certo se tal opinião envolve um princípio de trans 
nação da natureza subjacente, como se pudesse ser dito que z é a natureza 


ividade na determi- 
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subjacente não apenas de x, mas também de y. (ii) Não é certo se, uma vez 
admitido o princípio de transitividade, ele seria aplicado de tal modo que se 
admitiria uma natureza subjacente a todos os entes. Em 193*21-3, a expressão 
usada por Aristóteles, “natureza dos entes”, parece indicar que o princípio de 
transitividade é admitido de tal modo que resulta numa única e mesma natu- 
reza subjacente a todos os entes. Mas a questão pode ser decidida em última 
instância apenas por comparação com outros relatos doxográficos de Aristó- 
teles, como Metafísica 1 3. Por tal comparação, a resposta é positiva. 


193º 25: “a essência inteira”: o sentido de “ousia” neste contexto deve ser 
comparado com Metafisica 983º 10 e 1028° 4. Charlton traduz por “reality”. 


193º 26: “afirmam que um desses elementos seria eterno”: a indeterminação 
contida em “horioun” (literalmente: “qualquer um que seja”) tem regime peculiar 
neste contexto. Não é verdade que cada fisiólogo tenha pretendido que qualquer 
um dos elementos — não importa qual deles — fosse eterno; na verdade, cada 
fisiólogo — não importa qual deles — julgou que o elemento a que atribuiu 
o papel de princípio era eterno. Escolhemos uma tradução que, a despeito de 
parecer “menos literal’, não corresse o risco de induzir o leitor em erro. 


193* 28-30: “de certa maneira, a natureza se denomina assim: a primeira 
matéria que subjaz a cada coisa que possui em si mesma princípio de movimento 
ou mudança”: Aristóteles resume a primeira opinião sobre a natureza pela noção 
de matéria subjacente a cada ente natural. É preciso enfatizar que o adjetivo 
“primeira” (“próré”), que acompanha “matéria subjacente”, de modo algum 
remete àquilo que a tradição chamou de matéria-prima. Ross (1936, p. 503) 
está correto ao remeter a 193* 10-1 para esclarecer o sentido de “primeira”, O 
adjetivo tem o mesmo sentido na expressão “prété hylé” em Metafísica 1044* 18 
(Ross não está correto ao duvidar da autenticidade dessa passagem, apesar de 
ela faltar no manuscrito Ab): a matéria primeira é o elemento constituinte 
encontrado no primeiro nível de análise (e não no último nível de análise). 
Com relação à estátua, por exemplo, seria o bronze, não a terra. Por outro lado, 
cumpre notar que “kai”, em 193º 30, é epexegético (“movimento, isto é, mu- 
dança”), o que confirma que o sentido de “kineisthai” na definição de natureza 
(192° 21), longe de se referir à locomoção, remete ao devir em geral. 

A opinião de que a natureza é a matéria subjacente não é rejeitada por 
Aristóteles, mas ele não a aceitará sem retificações e condições restritivas. Tal 
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opinião será incorporada em sua teoria hilemórfica: a natureza de um ente 
natural consiste numa correlação de causas em que a forma, como fator pre- 
ponderante, governa a matéria, assumida como condição necessária. Antes de 
examinar essa teoria, é importante sublinhar o que significa assumir a matéria 
como natureza de um ente natural. Ora, visto que se definiu natureza como 
princípio imanente de mudança nos entes naturais, é claro que a matéria, as- 
sumida como natureza, deve ser entendida como princípio imanente do qual 
resultam certas mudanças nos entes naturais — e mais: certas mudanças que 
se relacionam diretamente à efetividade do ente natural e que se atribuem a tais 
entes em si mesmos, não por concomitância. Poderíamos dizer que a matéria, 
como constituinte dos seres vivos, é o princípio imanente que determina a 
corrupção, o definhamento e a morte natural de tais seres (cf. De Caelo 288º 
15-8). No entanto, embora isso seja verdade, não é isso que Aristóteles parece 
ter em vista neste contexto: ele assume que a matéria é principio que determi- 
na (ou ao menos contribui para) mudanças que completam, mantêm ou repro- 
duzem a efetividade de um ser vivo. Esse ponto não resulta claramente deste 
capítulo, mas emerge da comparação entre o capítulo 9 e outros textos (De 
Anima 1 1-4; As partes dos animais 1 1, Geração dos animais 11). 


193'30-1: “denomina-se natureza a configuração e a forma segundo a defini- 
pão”: para manter a simetria com a primeira parte da discussão que sucede à 
definição de natureza, Aristóteles poderia agora dizer que “alguns reputaram 
que” a forma é natureza. No entanto, Aristóteles introduz a premissa de que a 
forma é natureza sem nenhuma menção a opiniões alheias. O termo “Legetai”, 
que em outros contextos pode ser tomado como remissão à opinião corrente 
entre a maioria ou entre a maioria dos sábios, aqui parece ser equivalente a uma 
expressão estipulativa do tipo “hémeis legomen” (“nós dizemos”). Em 193*31, 
“kai” é epexegético e assinala a equivalência entre as duas palavras que Aristó- 
teles usa para remeter à noção de forma — “morphê” e “eidos” (cf. Geração e 
corrupção 335º 16, 6). Não vejo diferença relevante entre os dois termos, a não 
ser o fato de o segundo poder ser usado, em outros contextos, como termo 
classificatório, em correlação com “genos” (gênero), ou mesmo de modo vago, 
para designar um tipo qualquer. É provável que a expressão apositiva “to hata 
ton logon” se destine a elucidar que o eidos em questão é precisamente aquilo 
que se expõe no enunciado definitório de algo. Em 193° 2, Aristóteles deixará 
claro que o termo “Jogos”, neste contexto, deve ser entendido como equivalen- 
tea “horismos” (definição), ou como conjunto de propriedades que deve ser 
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expresso numa definição (cf. Geração e corrupção 335º 6-7). Em vários outros 
contextos Aristóteles assume “eidos” como equivalente de “ousia kata ton logon” 
(Metafísica 1035° 15-6; De Anima 412º 10-1). 


193* 31-3: “assim como se denomina ‘técnica’ aquilo que é conforme à técnica 
e que é artificial, do mesmo modo etc.”: Aristóteles observa o uso ordinário das 
expressões para extrair as regras que permitem definir as noções a que remetem 
(esse procedimento é usual em Aristóteles, cf. Metafísica 982º 6-8; Ética a Ni- 
cômaco 1140* 24-5). Mas, como observou Ross (1936, p. 504), há certa dificul- 
dade na aplicação desse método nesta passagem. Aristóteles apela para uma 
analogia entre os usos dos termos “techné” e “physis”: na linguagem ordinária, 
tais termos podem designar objetos concretos, em vez de designar a capacidade 
de produzi-los ou o princípio do qual se originam. No entanto, em 193º 5-6, 
Aristóteles não reconhece como apropriado esse sentido concreto de “physis”: 
o ser humano, por exemplo, não pode ser denominado como “natureza”, em- 
bora seja por natureza. Além do mais, a simetria exigida pelo argumento por 
analogia não é mantida: em 193° 35, Aristóteles afirma que o artefato que é 
apenas em potência “não é técnica”, mas, em 193° 2-3, afirma que o ente natural 
que é apenas em potência “não é por natureza”, 

O primeiro problema se resolve, se entendemos que, em 193º 3-5, em vez de 
descrever o uso ordinário da linguagem, Aristóteles prescreve um uso norma- 
tivo ou preferencial dos termos. O uso em que “techné” pode remeter ao obje- 
to artificial (“technikon”) pode ser esclarecido por 193° 35: se não há artefato, 
não dizemos que há técnica. E isso poderia ser transferido por analogia para o 
uso ordinário de “physis”, apesar das observações feitas em 193º 5-6. De todo 
modo, o sentido da comparação entre técnica e natureza (que é recorrente não 
apenas na Física, mas em outras obras — cf. De Anima 412º 11-5; Metafísica 
1032" 6 ss., 1034º 30-3, 1037: 5-7; As partes dos animais 639° 26-30, 640" 11-28) é 
bem claro. Aristóteles pretende mostrar que o objeto resultante da técnica 
possui constituição semelhante ao ente natural: é constituído por uma matéria 
e por uma forma. Embora essa linguagem possa sugerir que forma e maté- 
ria sejam elementos constituintes a serem emparelhados lado a lado (o que é 
fortemente recusado em Metafísica 1041º 11-33, 1043º 4-13), o termo “matéria” 
designa o conjunto de todos os elementos constituintes, dotados das proprie- 
dades adequadas que os tornam aptos a exercer as atividades pelas quais a coi- 


sa se define, ou aptos a receber a mudança última que os habilita a tais ativida- 
des (cf. Metafísica 1049* 5-18); e “forma” remete às propriedades últimas que 
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caracterizam a coisa em questão, entendidas como disposições funcionais. É 
por isso que a matéria é associada à potência ou capacidade (dynamis), e a 
forma é associada à efetividade (energeia ou entelecheia). 


193º 33-6: “quando algo é cama apenas em potência etc.”: ser “apênas em 
potência” uma cama equivale, neste contexto, a não ter ainda a forma de uma 
cama. Por outro lado, visto que eidos, em Metafísica 1042" 10, é associado à 
efetividade (energeia), pode-se inferir que ser uma cama em efetividade (não 
em potência) equivale ao estado em que a forma está presente nos elementos 
materiais. “Em potência” (dynamei) e “em efetividade” (entelecheiai, energeiai) 
se dizem ao menos em dois sentidos. Algo é uma cama em potência (i) se lhe 
faltam inteiramente as propriedades que definem a forma de uma cama, (ii) ou 
se, embora já possua tais propriedades, lhe falta o uso que realiza as disposições 
presentes em tais propriedades (cf. De Anima 417° 30-418" 1). Do mesmo modo, 
algo é uma cama efetivamente (i) se já possui as propriedades disposicionais 
que definem a forma de uma cama, ou (ii) se não apenas possui tais proprieda- 
des, como as tem realmente realizadas pelo uso adequado. Observe-se que a 
potência no sentido (ii) equivale à efetividade no sentido (i) — é isso que 
Aristóteles designa como efetividade primeira em De Anima 412° 22, 27. Não é 
a isso, porém, que o presente texto remete. Ao mencionar “a cama apenas em 
potência”, Aristóteles tem em vista a cama em potência no sentido (i): os ma- 
teriais em estado de desarranjo. 


193" 36-° 3: “nem são por natureza, antes de assumir a forma etc.”: em toda 
sua obra, Aristóteles nunca define o que entende por forma (eidos ou morphe), 
nem mesmo por intermédio de certo tipo de alusão pelo qual ele sugere o 
pressuposto implícito que lhe garante certa conclusão. Nem “eidos” nem “mor- 
phê” dispõem de verbete próprio no léxico que Aristóteles propõe em Meta 
sica V. Não obstante, a noção de forma associa-se a diversas noções correlatas 
(matéria, definição, efetividade, “aquilo que o ser é”, ousia etc.), que permitem 
chegar a uma compreensão satisfatória. Vários textos garantem que a forma é 
muito mais que um mero conjunto de propriedades sensíveis, muito mais que 


algo abstrato como uma estrutura; a forma envolve propriedades sensíveis e 
estruturas, mas se apresenta principalmente como conjunto de funções (erga) 
ou disposições operacionais. Os textos mais importantes para a delimitação 
dessa noção de forma são os seguintes: As partes dos animais 640º 29-641*5; De 
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Anima II 1-4; Meteorologica IV 12; Metafísica 1035" 14-8; 1041" 7-33; 1043*2-21; 
1043: 29-> 14; Fisica 200º 5-15, 30- 8). 


193° 3: “a natureza das coisas que possuem em si mesmas principio de movi- 
mento”; talvez fosse mais natural entender o particípio “tén echontôn” como 
complemento de “morphê”, mas é possível tomá-lo como complemento de 
“physis” (com Carteron, Pellegrin e Russo). De qualquer modo, não resulta 
diferença considerável entre as duas opções. 


193°3-5: “a configuração e a forma, que não éseparável a não ser na definição”: 
a afirmação de que a forma não é separada ou separável, a não ser na definição 
(hata ton logon), é apóstrofe contra os platônicos, que conceberam as Formas 
como separadas das entidades sensíveis (cf. Metafísica 1042" 29). Aristóteles 
quer dizer que a forma não é dotada de existência autônoma, separada das 
entidades sensíveis. Essa tese não significa que, no enunciado definitório de x, 
a forma dex possa ser especificada à parte (separadamente) de sua matéria, pois 
isso iria contra o hilemorfismo. Mas Aristóteles não aprofunda o assunto: em 
194" 14-5, afirma que não é tarefa da presente investigação, mas da filosofia 
primeira, investigar o que é e como se comporta o separado ou separável (chóris- 
ton) — como afirmara, em 192º 34-6, que é tarefa da filosofia primeira, e não 
da presente investigação, estudar a forma (isto é, estudar os tipos de forma). 


193° 6-8: “E esta — a forma — é natureza mais que a matéria etc.”: havendo 
dois modos de entender a noção de princípio que figura na definição de natu- 
reza, pode-se perguntar qual deles tem papel preponderante. Aristóteles já 
anuncia, ou sugere, em termos bem concisos, sua resposta. Em 193" 6, “mallon” 
não é excludente (“rather than”, “de preferência a”), mas introduz gradação hie- 
rárquica (“x é mais F que y”). Se “mallon” fosse entendido como excludente 
(como parecem entender Hardie & Gaye, Wicksteed e Calvo-Martínez), Aris- 
tóteles estaria a dizer que a natureza, como princípio imanente de mudança, 
coincide com a forma, de ta] modo que a matéria não seria reconhecida como 
natureza daquilo em que está inerente. Mas essa interpretação não condiz com 


a introdução do hilemorfismo em 194º 12 ss. Tanto a matéria como a forma são 
reconhecidas como natureza, como princípio imanente responsável por mu- 
danças que contribuem para a efetividade do ente natural. Mas, entre essas duas 
naturezas, a primazia compete à forma, como se lê em As partes dos animais 
640° 28-9: “a natureza segundo a forma é mais importante (kyridtera) que a 
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natureza material”, (Ver também 641º 30-1, 642º 17). Em 193º 7-8, para justificar 
a primazia da forma sobre a matéria, Aristóteles afirma que cada coisa recebe 
sua denominação própria (é assim que “hekaston legetai” deve ser entendido 
neste contexto, cf. Metafísica 1035* 7-9) quando é em efetividade, mais do que 
quando é em potência. “Ser em efetividade”, para Aristóteles, consiste êm estar 
no domínio de suas atividades próprias, isto é, exercer (ou estar diretamente 
apto a exercer) a função (ergon) própria. O exercício pleno dessa função, que é 
efetividade (entelecheia) e acabamento (telos), exige uma série de características 
apropriadas na matéria que lhe serve de suporte, A matéria, assim, desempenha 
o papel de condição necessária subordinada à efetividade, a qual, por sua vez, é 
o fator preponderante, Essa configuração conceitual ficará clara em Fisica 119, 
quando Aristóteles esclarece as relações entre causalidade final e causalidade 
material. A compreensão de vários detalhes dessa doutrina requer, como recur- 
so complementar, comparações com outros textos relevantes, como De Anima 
II 1-4, As partes dos animais 1, Meteorologica IV 12 e Metafísica VII-VIII-IX. 


193º 8-12: “um ser humano nasce de um ser humano, mas uma cama não 
nasce de uma cama”: de modo espirituoso, Aristóteles reverte o argumento de 
Antifonte para provar o contrário do que era pretendido: se é natureza o que 
écapaz de se reproduzir e perdurar continuamente, a despeito de modificações 
acidentais, é a forma que é natureza, pois um ser humano nasce de um ser hu- 
mano. Seguimos o texto de Bekker. A correção de Ross (“physis” no lugar de 
“techné” em 193º 11) aclara o argumento, mas é desnecessária, pois, com o texto 
dos manuscritos (“techné”), adotado por Bekker, a cama ilustra a principal ca- 
racteristica da técnica em oposição à natureza: a incapacidade de se reproduzir. 
A sentença “se isso é técnica” quer dizer “se a cama, que não se reproduz, é téc- 


nica, e a madeira, que se reproduz, é natureza”: ela introduz a premissa de 
que é natureza aquilo que se reproduz. Assim reconstituído (com Cornford), 
o argumento é claro, mas parece pressupor que o ser humano é idêntico à for- 
ma (anthrópos = morphê). Saída simples para essa dificuldade consistiria em 
dizer que “morphé” apresenta neste contexto o sentido amplo de espécie — sen- 
tido usual de “eidos”. Nessa perspectiva, a natureza seria a espécie humana, que 
perdura continuamente através da reprodução de indivíduos. 


193° 12-6: “a natureza tomada como vir a ser é processo em direção à natureza”: 


em grego, o sufixo “—sis” indica processo, por oposição a resultado acabado. Esse 
valor semântico do sufixo vai-se perdendo e se atenuando na história da língua, 
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mas Aristóteles ainda pôde remeter a um uso ordinário do termo “physis” que 
indica processo (genesis, hodos). Em português, nao há equivalente razoável. No 
sentido aqui considerado, natureza é um tipo de processo voltado à reposição 
do princípio do qual se origina. É isso que a diferencia da técnica, que não é 
voltada à sua própria reposição ou à reposição do princípio do qual se origina. 
A cura (iatreusis) é um processo que tem por princípio o conhecimento do 
médico (a medicina, iatrike) e que se destina a produzir a saúde (hygíeia) no 
paciente, mas não se destina a reproduzir ou produzir o conhecimento médico 
(o que se destina a produzir isso é o ensino da medicina). 


193° 16-8: “aquilo que nasce, enquanto nasce, vai a partir de algo em direção 
a algo. [...] portanto, a forma é natureza”: o argumento de Aristóteles é bem 
compacto. É necessário supor que “tinos” e “tis” remetem a itens homogêneos, 
porém não idênticos. Também é preciso supor duas premissas implícitas: (1) 
“aquilo que nasce é natureza” (“ho phuetai esti physis”), que poderia ser justi- 
ficada pela afirmação de que “a natureza é processo em direção à natureza” 
(“physis consiste em hodos eis physin”, cf. 193° 12-3); (2) “a forma nasce”, que 
poderia ser justificada pela premissa de que a forma é aquilo em direção a 
que tende o processo (“to eis ho”, cf. Metafísica 1032* 22-3). Dessas duas premis- 
sas, surge a conclusão: (3) “A forma é natureza” (193° 18). A lição “eis ti oun 
phyetai’, adotada por Bekker em 193° 17, em vez de “ti oun phyetai”, é inade- 
quada, pois resulta em pleonasmo sem nenhum valor, nem mesmo retórico. 


193° 18-20: “a forma e a natureza se dizem de dois modos, pois até mesmo a 
privação é, de certa maneira, forma”: de que modo a privação pode ser enten- 
dida como eidos, ainda que atenuadamente? Ross (1936, pp. 505-6) recorre ao 
comentário de Simplício (280.12-2) para considerar três possibilidades: a pri- 
vação seria forma (i) porque está presente em um subjacente e, de certo modo, 
o caracteriza; 


ii) porque não é pura ausência da forma, mas ausência da forma 
em algo que é naturalmente apto a adquiri-la, de tal modo que a aptidão para 
receber a forma também seria, de certo modo, forma; (iii) porque algumas 
privações seriam, a rigor, a forma inferior, entre duas formas contrárias. Essas 
propostas são razoáveis, mas requerem clucidações. Primeiro, quando afirma 
que a privação é de certo modo forma, Aristóteles pensa em uma privação já 
adequadamente selecionada. Como ele afirma em 188º 37- 1, a privação que 
pode desempenhar o papel de terminus a quo na sentença “a partir dex vem a 
ser branco” não é qualquer não-branco, mas uma cor, ou algo que possua uma 


219 


FÍSICAIEI 


cor, exceto a cor branca. Podemos resumir o ponto afirmando que privação e 
forma, em última instância, perfazem uma contrariedade perfeita num gênero 
único, no qual se encontra o subjacente a respeito do qual faz sentido dizer que 
ele possui ou não uma forma incluída em tal gênero. Em alguns gêneros, essa 
contrariedade envolve diversos intermediários, os quais podem ser descritos 
por uma expressão privativa. Assim, por exemplo, podemos dizer que o cavalo é 
não-branco, desde que ele tenha qualquer outra cor que não seja o branco. Neste 
caso, a privação “não-branco” obviamente é uma forma, ou seja, a expressão que 
designa a privação remete para uma forma. Podemos dizer que certa melodia 
é agradável ou não-agradável, mas não podemos dizer que ela é não-azul — a 
não ser em sentido metafórico. Ou melhor, se quisermos, podemos dizer que tal 
melodia é não-azul, mas, neste caso, não podemos dizer que “tal privação é de 
certo modo uma forma” — pois não há nenhuma outra propriedade homogênea 
a azul que se pudesse encaixar sob a descrição “não-azu”, justamente porque 
não cabe a uma melodia ter propriedades do gênero das cores. 

Assim, sob a condição de que a privação seja entendida como ausência de 
uma propriedade, entre propriedades de um mesmo gênero, num subjacente 
naturalmente apto a ter alguma delas, as três sugestões de Simplício se verificam. 
A proposta (iii) é adequada aos casos em que Aristóteles parece designar algo 
como privação por pressupostos valorativos (como ao dizer, em De Caelo 286º 
26-8, que o peso é ausência de leveza). Resta saber se Aristóteles concebeu gê- 
neros de propriedades de tal modo que a privação extrema correspondesse a 
um grau zero. Por exemplo, o frio absoluto seria apenas ausência total de calor? 
O seco absoluto seria apenas ausência total de umidade? Há momentos em que 
Aristóteles parece conceber algo desse tipo, como em De Caelo 301º 22-* 17. 
Mas isso dificilmente seria compatível com sua concepção a respeito das qua- 
lidades primitivas que constituem os quatro elementos. 


193° 20-1: “deve ser examinado depois”: Aristóteles alude a uma investigação 
posterior, sem discriminar se se trata de Geração e corrupção 1 3 ou de Fisica V 
1 (ou ambas as passagens). 


CAPÍTULO 2 


Este capítulo é denso e difícil, até porque parece haver discrepância entre os 
per: P 
problemas que Aristóteles anuncia claramente no início e os problemas que 
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ele de fato se esforça em resolver. O capítulo começa com dois problemas que 
não parecem encaixar-se na argumentação iniciada no capítulo anterior: saber 
em que o matemático é diferente do estudioso da natureza e saber se a astro- 
nomia pode ser considerada como parte da ciência da natureza (193º 22-6). As 
soluções que Aristóteles dá a esses problemas — embora possam ser elucidadas 
a contento, por comparação com outros textos relevantes — não são articula- 
das explicitamente, Aristóteles parece, antes de mais nada, justificar a perti- 
néncia dos problemas suscitados (193º 26-35) à luz de soluções inaceitáveis 
introduzidas pelos platônicos. Mas, em vez de oferecer conclusão oficialmente 
anunciada pelos meios habituais (“men oun”, “ara” etc.), Aristóteles passa a 
aber qual seria o procedimento adequado ao cientista da natu- 
reza (194' 12-8). A descontinuidade entre as duas partes do texto é, porém, 
apenas aparente. O elo entre elas é o problema da separação platônica, anun- 
ciado em 193º 35-194º 1. É a crítica à separação platônica (194º 1-12) que pare- 
ce levar Aristóteles ao problema do método da ciência da natureza. Aristóteles 
teria introduzido as questões concernentes à matemática e à astronomia no 
interesse de determinar o método adequado ao cientista da natureza — certa- 
mente por haver adversários, os platônicos, que negavam à ciência da natureza 
qualquer especificidade própria, propondo sua redução a certo tipo de conhe- 
cimento matemático. 

Seja como for, focalizado o problema específico do método a ser usado pelo 
cientista da natureza (194º 12-8), Aristóteles apresenta suas soluções de modo 
pouco enfático. Seria exagero dizer que Aristóteles antes sugere que apresenta 
realmente uma solução. Mas é pertinente dizer que as soluções são apenas es- 
boçadas, em linhas gerais, lançando ingredientes básicos que serão retomados 
nos capítulos finais do livro (capítulos 8-9). Pela comparação entre natureza e 
racionalidade técnica, Aristóteles estabelece como método adequado ao cien- 
tista da natureza aquilo que ficou consagrado sob o título de “hilemorfismo” 
(194º 18-27) e, em seguida, por sentenças de alto teor meramente alusivo, con- 
fere a esse hilemorfismo uma configuração telcológica (194º 27-36). A comparação 
entre natureza e racionalidade técnica volta logo em seguida, para realçar o 
caráter teleológico da relação entre forma e matéria (194º 36-* 8). No final 
do capítulo, após questão cujo significado é difícil de determinar (saber até 
que ponto compete ao estudioso da natureza conhecer a forma e o “o que é”, 
194: 9-14), Aristóteles alude à divisão de responsabilidades entre a filosofia 
primeira e a ciência da natureza — esta última, concebida como filosofia se- 
gunda (194° 14-5). 


outra questão: 
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Apesar das dificuldades a que nos referimos, este capítulo cumpre função 
bem precisa no andamento argumentarivo inaugurado no capítulo anterior, Já 
reconhecendo que forma e matéria são naturezas e, portanto, princípios inter- 
nos de movimento dos entes naturais, Aristóteles procura delimitar qual seria 
o método adequado à ciência da natureza. A solução dessa questão depende 
de saber como se relacionam forma e matéria, enquanto princípios que deter- 
minam os movimentos que se dão nos entes naturais enquanto naturais. O 
capítulo não fornece soluções detalhadas, mas mostra claramente a direção em 
que tais problemas serão resolvidos: pelas comparações entre entes naturais e 
produtos da técnica (retomadas nos capítulos 8-9), estabelece que, entre forma 
e matéria, há uma relação teleológica, na qual a matéria se encontra como con- 
dição necessária subordinada ao acabamento, que seria a própria forma. Mas, 
visto que forma e matéria, como “naturezas”, são causas motrizes (de que pro- 
cede o movimento), e a forma, além do mais, é causa final (isto é, acabamento 
em vista do qual se determina uma matéria própria como condição necessária), 
requer-se estudo meticuloso sobre os tipos de causa e os modos pelos quais eles 
se relacionam: é o que Aristóteles faz nos capítulos seguintes (3-7), antes de 
retomar seu assunto principal, nos capítulos finais (8-9). 


193° 22-6: “devemos examinar em que o matemático se diferencia do estudio- 
so da natureza [...]; se a astronomia é uma parte da ciência natural: os dois 
problemas que Aristóteles formula explicitamente subordinam-se a um pro- 
blema maior, subjacente à argumentação dos livros I-II: saber qual é o método 
apropriado para o estudo da natureza. Tendo definido a natureza como prin- 
cípio imanente responsável pelos movimentos que cabem ao ente natural en- 
quanto natural, e tendo reconhecido dois princípios de tal tipo (a forma e a 
matéria), Aristóteles precisa determinar de modo mais preciso qual é a relação 
entre ambos, pois é pelo reconhecimento deles que se instaura o conhecimen- 
to científico dos entes naturais. Assim, procurar saber quais são as diferenças 
entre o método apropriado ao matemático e o método adequado ao estudioso 
da natureza consiste em procurar saber quais são as diferenças entre os prin- 
cípios responsáveis pelos entes matemáticos, enquanto matemáticos, e os 
princípios responsáveis pelos entes naturais, enquanto naturais. De modo se- 
melhante, procurar saber se a astronomia (o termo usado por Aristóteles é 
astrologia — que, em sua época, significava o mesmo que astronomia, o qual, 
por sua vez, foi usado por Platão em O banquete 188º 6; ver Simplicio 64º) é 
parte da ciência da natureza, ou uma disciplina independente e separada da 
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ciência da natureza, consiste em procurar saber se os princípios responsáveis 
pelo comportamento das entidades que constituem o domínio da astronomia 
se subordinam aos princípios responsáveis pelo comportamento dos entes na- 
turais, ou se são distintos deles. Mas por que surge como questão premente a 
eventual diferença entre ciência da natureza e matemática? Por que Aristóteles, 
para determinar as características próprias do método da ciência natural, não 
toma por contraste quaisquer outras disciplinas? É verdade que a reflexão de 
Aristóteles sobre as condições do conhecimento científico toma por base 
modelos matemáticos, pois as matemáticas parecem ter sido as ciências mais 
bem-sucedidas em seu tempo (ver Porchat, 2001, pp. 59-63). No entanto, há 
outra razão mais importante: teorias platônicas negavam ao mundo natural 
enquanto natural qualquer inteligibilidade específica e reduziam seu conhe- 
cimento científico ao conhecimento matemático. Esse ponto ficará claro 
em 193° 35-194º7, 


193" 23: “estudioso da natureza”: tal expressão (ou similares, como “o que 
estuda a natureza”) nos parece a tradução mais adequada para “ho physikos” 
(Waterfield: “natural scientist”; Charlton: “student of nature”), assim como 
“ciência da natureza”, “ciência natural” ou “estudo da natureza” nos parecem 
traduções mais acertadas para “hê physiké”, em vez de “física” (Waterfield: “na- 
tural science”; Charlton: “study of nature”). Pelo termo “hê physikê”, Aristóte- 
les não designa a própria obra Física: esta última é designada, antes, por descri- 
ções como “hoi katholou peri kinéseds [logoi], “os argumentos gerais sobre o 
movimento” (Segundos analíticos 95° 11), ou “hoi peri physeôs [logoi]”, “as dis- 
cussões sobre a natureza” (Metafísica 983 33-* 1). O termo “hê physikê” desig- 
na o conjunto das ciências naturais, ou o conceito geral de ciência da natureza. 
Do mesmo modo, “ho physikos” não designa aquele que desenvolve os argu- 
mentos que Aristóteles propõe na Física, mas aquele que se dedica a estudar 
cientificamente a natureza, seja em seu todo (como os antigos), seja em uma 
de suas ramificações particulares (como o próprio Aristóteles em seus tratados). 
Ver De Anima 403° 29," 1 1, Metafísica 1005* 31, 34, 1026* 5, 1037" 16. 


193° 23-5: “também os corpos naturais têm superficies e sólidos etc.”: para 
justificar a plausibilidade do primeiro problema, Aristóteles apresenta duas 
proposições: (1) os corpos naturais possuem pontos, comprimentos, superfícies 
esólidos; (2) a matemática estuda pontos, comprimentos, superfícies e sólidos. 
É bem clara a proposição (2), embora Aristóteles use a designação geral, “ma- 
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temático”, em vez da que seria mais apropriada, “geômetra”. Já o sentido da 
proposição (1) requer elucidação. Aristóteles quer dizer que os corpos naturais, 
na medida em que são necessariamente dotados de quantidade continua, possuem 
pontos, comprimentos, superfícies e sólidos, mas isso não equivale a dizer que 
um corpo natural possui, efetivamente, a exata linha de dois pés, a respeito da 
qual o geômetra faz demonstrações. A linha de dois pés consiste em entidade 
potencial que apenas a efetividade do pensamento de um geômetra faz passar 
à efetividade (cf. Metafísica 1039* 6-7, 1036 5-7). Um corpo natural não é cons- 
tituído de pontos efetivamente presentes nele, tampouco de comprimentos, 
superficies ou sólidos que estivessem dados como partes efetivamente separadas 
em si mesmas (cf. Metafísica 1077* 34-5; 1001° 18-9). Essas entidades estão pre- 
sentes no corpo natural em potência, o que, longe de significar que seria apenas 
“possível? que o corpo natural as possuísse, quer dizer que está presente no 
corpo natural, enquanto natural, a quantidade contínua em geral. Assim, das 
proposições (1) e (2) segue-se que as propriedades estudadas na matemática 
são compartilhadas pelos corpos naturais, de tal modo que se poderia concluir 
que “a matemática estuda os corpos naturais”. Para certos adversários, o sentido 
ática, em última instân- 
cia, se aplicaria a corpos naturais, mas a tese “forte” de que somente a matemá- 
tica poderia estudar os corpos naturais, porque ela propiciaria todo o conhe- 
cimento científico possível a respeito de corpos naturais. A resposta de Aris- 
tóteles a esse problema foi muito mal compreendida, por incompreensão da 
tese exposta em Segundos analíticos 1, 7,9, 13, sobre a “transgressão (metabase) 
para outro gênero”. O ponto de Aristóteles é uma objeção à tese “forte” acima 
exposta, que é uma doutrina “reducionista” proposta em ambiente platônico 
(cf. Metafisica, 1036º 7-17). Aristóteles procura mostrar que, das proposições 
(1) e (2), a conclusão legitima consiste na tese de que as matemáticas assumem 
como objeto de estudo itens que os corpos naturais, a seu modo, também pos- 
suem, e, por conseguinte, a tese de que as matemáticas se aplicam aos corpos 


dessa conclusão não seria a tese “fraca” de que a matem: 


naturais, embora não os expliquem exaustivamente, nem preponderantemen- 
te. Ver Angioni (2003). 


193° 26-30: “seria absurdo se coubesse ao estudioso da natureza conhecer o que 
éo sol ou a lua etc.”: a justificativa do segundo problema é bem mais sugestiva 
ejá propõe implicitamente a solução. Aristóteles afirma que seria absurda uma 
divisão de tarefas na qual competisse ao cientista natural estudar apenas a es- 
séncia (o “o que é”) do sol, mas nenhum dos atributos que pertencem ao sol 
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em si mesmo. O argumento se explicita com a constatação de que antigos es- 
tudiosos da natureza se pronunciaram sobre a figura do sol, a esfericidade da 
Terra e do mundo etc. Figura, esfericidade etc., são tomados como atributos 
que pertencem a tais corpos em si mesmos (como “symbebékos kath’ hauto”, cf. 
Segundos analíticos 75º 1, ou “hyparchon kath’ hauto”, cf. 74º 6-7). É bem claro 
quea referida divisão de responsabilidades científicas seria absurda no quadro 
da teoria aristotélica da ciência, exposta nos Segundos analíticos, pois o conhe- 
cimento do “o que é” o objeto de dada ciência e o conhecimento dos atributos 
que pertencem a esse objeto em si mesmo fazem parte de uma mesma demons- 
tração científica. De fato, Aristóteles diz que o conhecimento do “o que é”, 
formulado em uma definição, fornece o princípio próprio (cf.76' 38, 40) do qual 
se pode demonstrar que tais e tais propriedades necessariamente se atribuem a 
tal objeto, tomado em si mesmo (cf. 76º 3-11). Portanto, não é possível atribuir 
o conhecimento do “o que é” a uma ciência e o conhecimento dos atributos per 
se a outra, A dificuldade reside no fato de que a astronomia toma por objeto 
corpos naturais e se preocupa em conhecer certos atributos quantitativos de tais 
corpos (a trajetória dos movimentos celestes ctc.), mas parece não se preocupar 
em definir-lhes a essência. Tal dificuldade talvez desaparecesse se a astronomia 
fosse considerada parte da ciência da natureza, pois a ciência natural se preo- 
cuparia em definir em geral a essência dos entes naturais, e cada uma de suas 
partes provaria certas propriedades que pertencem aos entes naturais sob as- 
pectos mais particulares. Também a constatação de que os estudiosos da natu- 
reza se pronunciam sobre atributos per se dos corpos celestes indica que a as- 
tronomia — supondo-se que a astronomia estude certos atributos quantitati- 
vos e cinéticos que pertencem per se aos corpos celestes — é parte do estudo da 
natureza. A solução de Aristóteles confirmará esses indícios, lançados já na 
justificativa do problema. 


193" 31- 
cada um é limite do corpo natural etc. 
teles, devemos discernir se o pronome “toutón” em 193º 31 remete aos atributos 
(symbebékota), como figura (schéma) e esfericidade (sphairoeidês), isoladamen- 
te considerados, ou aos atributos considerados como atributos de corpos natu- 


: “também o matemático se ocupa desses itens, mas não enquanto 


: para compreender a solução de Aristó- 


rais, isto é, à figura da lua e do sol etc. As afirmações seguintes de Aristóteles 
esclarecem o ponto. O matemático estuda a figura, a esfericidade etc., mas não 
se interessa em conhecé-las enquanto limites de corpos naturais. Esfericidade, 
figura etc., são atributos que, de fato, os corpos naturais possuem. Mas o ma- 
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ça presente na definição de natureza; mais precisamente, refere-se a uma sus- 
cetibilidade intrínseca à mudança, que caracteriza o ente natural enquanto 
natural. Já a matéria é um dos princípios responsáveis por essa suscetibilidade 
à mudança, além de ser o subjacente em que as quantidades naturalmente se 
encontram. Assim, a matemática obtém seu objeto próprio por tomar isolada- 
mente, em si mesmas, quantidades que existem naturalmente em corpos dota- 
dos de uma suscetibilidade intrínseca para a mudança. Ao fazer isso, a mate- 
mática não produz algo falso. Como lemos nos Segundos analíticos, “não é 
verdade que o geômetra estabelece por hipótese itens falsos, como alguns ale- 
garam, dizendo que [...] o geômetra diz algo falso ao afirmar que é de um pé a 
linha que não é de um pé, ou que é reta a linha desenhada, sem ser reta. Ora, o 
geômetra não conclui nada pelo fato de ser o caso esta linha que ele próprio 
enuncia, mas por ser o caso o que se evidencia por tais itens” (76º 39-77" 3). 


193! 35-194º 1: “Despercebidamente fazem isso também os que afirmam as 
idéias: separam as coisas naturais, que são menos separáveis que as coisas mate- 
máticas”: o pronome “touto” (“isso”) em 193º 35 remete à frase “gignetai pseudos 
chôrizontôn”, mas sem o advérbio negativo “oude” que a precede. “Isso” quer 
dizer, portanto, “surgir algo falso na medida em que se separa”. Aristóteles 


quer dizer que os platônicos propuseram uma separação falsa e inadequada, da 
qual decorrem falsidades: a separação das formas naturais. O contexto sugere 
que, na teoria platénica, as formas naturais teriam sido concebidas como en- 
tidades separadas do movimento e da matéria e, por isso, redutíveis às entidades 
matemáticas. Encontramos relato bem similar em Metafisica VII 11, 1036" 7-20. 
A comparação entre esses outros textos sugere que essa proposta platônica 
legou a Aristóteles inclusive o vocabulário e os exemplos a que ele recorre ao 
articular sua objeção e sua proposta alternativa. Esses platônicos teriam proposto 
queas entidades matemáticas, como o curvo (kampylon) ou o côncavo (koilon), 
seriam formas puras, talvez redutíveis a “números ideais”, ao passo que os entes 
naturais seriam compostos de forma e matéria, como o achatado (simon, simo- 
tés), mas de tal modo que a matéria nada acrescentaria à inteligibilidade desses 
entes. Uma definição que os considerasse como compostos e mencionasse a 
matéria estaria fadada ao fracasso (cf. Metafísica 1030° 14 ss., 1037* 30-2) e, por 
isso, a cognoscibilidade deles se reduziria à mesma cognoscibilidade das for- 
mas matemáticas. Um ente natural também deveria ser definido como o curvo 
(kampylon) ou o côncavo (koilon), sem mencionar a matéria e o movimento. 
Tratamos disso com detalhe em Angioni (2000 e 2008, pp. 196-206, 273-303). 


227 


FÍSICA IE II 


194° 1-7: “isso se torna evidente quando alguém tenta enunciar as definições 
de cada uma delas etc.”: a pretensão inicial do capítulo — apresentar a diferen- 
ça entre matemática e ciência natural — acaba por se cumprir na medida em que 
Aristóteles expõe o erro platônico e lhe propõe a correção adequada. O prono- 
me “zonto” (“isso”), em 194*2, bem como em 193º 35, reporta-se à séparação 
inadequada dos platônicos. Para evidenciar a falsidade dessa separação, Aristó- 
teles mostra quais são os métodos adequados para definir respectivamente ob- 
jetos da matemática e objetos da ciência natural, É como se ele dissesse o seguin- 
te: “que surge algo falso da separação proposta pelos platônicos se torna eviden- 
te pela maneira adequada de definir os entes matemáticos e os naturais”. 

Os entes matemáticos, assim como seus atributos, não têm suscetibilidade 
à mudança e, por isso, definem-se “sem o movimento e sem a matéria”, isto é, 
com exclusão da suscetibilidade à mudança e do princípio responsável por 
essa suscetibilidade (cf. Metafísica 1026* 9-10). (Carteron, Coloubaritsis e 
Calvo-Martinez compreendem “estai” em 194º 3 como se referindo à existência 
das entidades matemáticas. No entanto, “estai” subentende algo como “hori- 
zesthai” — ver Charlton, p. 48). Já os entes naturais — ou suas partes, como 
carne e osso — não mais podem ser definidos sem o movimento, isto é, sem 
considerar a suscetibilidade à mudança. Ao contrário, eles devem ser definidos 
como o nariz achatado: a definição deve mencionar a forma e também a matéria, 
que traz em si a suscetibilidade à mudança (cf. 194º 13-4; Metafísica 1025º 34- 
10263). Ao dizer que os entes naturais “não mais” podem ser definidos sem o 
movimento, Aristóteles sugere que seus adversários platônicos aplicavam aos 
entes naturais o mesmo modelo de definição adequado aos itens matemáticos: 
a eliminação da matéria e da suscetibilidade à mudança. Isso é confirmado por 
Metafisica 1036º 6-20. Ver também 992º 24-9. 

Por outro lado, em Metafisica VII 5, Aristóteles formula impasses sobre a 
definição do nariz achatado: tal definição, ao mencionar a matéria subjacente à 


afecção, incorreria em acréscimo indevido, isto é, um círculo vicioso que levaria 
a pleonasmo (ou mesmo psitacismo) infinito (1030° 28-1031* 1). Este comentá- 
rio não é o lugar oportuno para analisar esse problema. Mas cumpre-nos dizer 
que as aporias formuladas em Metafísica VII 5 contra a definibilidade do nariz 
achatado são, aos olhos de Aristóteles, improcedentes (cf. 1031" 7), e ele as expõe 
apenas como testemunho de controvérsias recorrentes em ambiente platônico 
e sofistico. Ele usa o nariz achatado como slogan para expor suas objeções ao 
platonismo e seu próprio modelo para a definição de ousiai naturais. No entan- 
to, trata-se apenas de cômoda concessão à terminologia na qual o adversário 
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formulou o dilema. Enquanto estandarte de seu hilemorfismo, o nariz achata- 
do serve apenas como lema introdutório, não como modelo completo. O hile- 
morfismo aristotélico envolve uma relação telcológica entre forma e matéria 
que, no nariz achatado, está completamente ausente. O nariz achatado é apenas 
um sinal que, ao introduzir o hilemorfismo, nos lembra que sua origem remon- 
ta a uma polêmica contra a separação proposta pelos platônicos. Mas, como 
modelo para conceber a relação entre forma e matéria nos entes naturais, o 
nariz achatado é mais precário que o círculo de bronze, outro exemplo recorren- 
te de Aristóteles (cf. Mansion, 1984 [1969], pp. 353-5). Nos contextos em que 
propõe o hilemorfismo como modelo de explicação para a ciência da natureza, 
Aristóteles usa como exemplos itens como cama, casa, machado, serrote, leme, 
saúde etc., mas não o nariz achatado. Ver Angioni (2000 e 2008, pp. 273-303). 


194*7-12: “mostram isso também as mais naturais entre as disciplinas mate- 
máticas etc.”: depois de sugerir (193º 26-9) que a astronomia deve ser conside- 
rada como parte da ciência natural, Aristóteles agora parece contradizer-se ao 
afirmar que a astronomia, como a ótica e a harmônica, deve ser contada entre 
as ciências matemáticas. Há controvérsias sobre o genitivo “tôn mathematón” 
(194º 8): a mencionada contradição emerge apenas se “rôn mathematôn” for 
tomado como genitivo partitivo, mas, do ponto de vista abstrato da gramática, 
é possível considerá-lo como complemento do adjetivo comparativo (“physi- 
kótera”), como faz Wicksteed. Essa sintaxe nem sequer sugere contradição. No 
entanto, não vemos muito propósito na afirmação de que algumas ciências 
(ótica, astronomia etc.) seriam mais naturais que as matemáticas. Aristóteles 
parece denominar a astronomia, a ótica e a harmônica como disciplinas mate- 
máticas. Essa denominação recai sobre a astronomia em Segundos analíticos 
78° 40, e o ótico aparece em oposição ao estudioso da natureza em 79º 11-2. 

No entanto, as declarações seguintes de Aristóteles, entendidas em seu con- 
texto argumentativo e comparadas com sua teoria da ciência exposta nos Se- 
gundos analíticos, desfazem a inconsistência. Primeiro, a própria designação 
“as mais naturais entre as disciplinas matemáticas” evidencia que, em relação à 
ótica, à harmônica e à astronomia, seria incorreto denominá-las unilateralmen- 
te quer como “naturais”, quer como “matemáticas”. Por um lado, elas podem 
ser designadas como matemáticas na medida em que usam princípios maremá- 
ticos em suas explicações e demonstrações; por outro, elas podem ser designa- 
das como naturais na medida em que o explanandum que elas tomam por 
objeto, isto é, o gênero subjacente que elas se interessam por conhecer, perten- 
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ce ao domínio dos entes naturais. Em segundo lugar, esse ponto é confirmado 
pela função que o parágrafo cumpre na argumentação do capítulo. O verbo 
“déloi’, que abre o parágrafo, não tem complemento explícito, mas não é dificil 
perceber que o caso das ciências mais naturais entre as matemáticas mostra ou 
evidencia (“déloi”) o mesmo ponto que preocupou Aristóteles no parágrafo 
precedente, a saber, a inadequação da separação proposta pelos platônicos, pois 
os entes naturais “são menos separáveis que os matemáticos” (194º 1). Aristó- 
teles admite que as matemáticas consideram seu objeto à parte do movimento 
e da matéria, como se fossem separados. Mas Aristóteles não mais admite que 
essa separação continue a ser adequada para as ciências naturais. Assim, por 
menor que seja o aspecto natural sob o qual um objeto é considerado por uma 
ciência, tal ciência não mais pode proceder unilateralmente conforme à sepa- 
ração efetuada nas matemáticas. A ótica, por exemplo, se interessa por conhe- 
cer as propriedades do corpo natural enquanto capaz de refletir a luz: é isso que 
ela toma como explanandum, e, portanto, é esse seu gênero subjacente, que lhe 
fornece não apenas definições primeiras, como também os fatos a serem expli- 
cados, os quais, uma vez explicados, hão de figurar nas conclusões das demons- 
trações. No entanto, para explicar as propriedades do corpo natural enquanto 
capaz de refletir a luz, a ótica usa princípios matemáticos: conclusões provadas 
pela geometria ou princípios geométricos hão de servir como premissas e prin- 
cípios para explicar por que o corpo natural, enquanto algo contínuo (subme- 
tido às “regras da geometria”), reflete a luz de tal c tal maneira. É isso que 
Aristóteles quer dizer quando diz que a ótica “estuda a linha matemática, não 
enquanto linha matemática, mas enquanto linha natural”: a ótica não se inte- 
ressa em explicar as propriedades que a linha matemática tem em si mesma; a 
Ótica recebe, de uma ciência superior destinada a tratar apropriadamente des- 
se assunto (a geometria), proposições concernentes às linhas matemáticas, as 
quais, sendo premissas ou conclusões da ciência superior, serão agora aplicadas 
como premissas para explicar o comportamento das linhas contidas em corpos 
natt rais. De igual modo, a astronomia se interessa por conhecer as proprieda- 
des de certos corpos naturais (os corpos celestes) enquanto capazes de se movimen- 
tar de certo modo: é isso que cla assume como explanandum. Assim, os corpos 
celestes enquanto capazes de se movimentar constituem o gênero subjacente 
da astronomia, o qual lhe fornece não apenas princípios (definições primeiras), 
mas também os fatos a serem explicados, os quais, uma vez explicados, hão de 
figurar nas conclusões das demonstrações dessa ciência. No entanto, para ex- 
plicar as propriedades do corpo celeste enquanto capaz de se movimentar de 
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certo modo, a astronomia se vale de princípios matemáticos e até mesmo de mé- 
todos matemáticos (cf. De Caelo, 297* 2-6). Assim, conclusões provadas pela 
geometria hão de servir como princípios para explicar por que os corpos celes- 
tes, como quantidade continua capaz de se locomover, se configuram em tais e 
tais trajetórias. Podemos dizer que também a astronomia “estuda a linha mate- 
mática, não enquanto linha matemática, mas enquanto linha natural (celeste)”: 
a astronomia tampouco se interessa em explicar as propriedades que a linha 
matemática tem em si mesma; ela igualmente recebe da geometria proposições 
sobre linhas matemáticas que são usadas como premissas para explicar o com- 
portamento de linhas naturais, isto é, das linhas descritas pelas trajetórias dos 
movimentos dos corpos celestes. 

Assim, na medida em que uma ciência se interessa por um explanandum 
delimitado de acordo com propriedades naturais, ela não mais pode proceder 
unilateralmente conforme à separação matemática: ela deve proceder por acrés- 
cimo de princípios (cf. Segundos analíticos 87º 34-7), isto é, deve considerar, em 
acréscimo aos princípios recebidos das matemáticas, outros princípios próprios, 
que definem seu gênero subjacente conforme às propriedades que o caracte- 
rizam como natural (por exemplo, a propriedade de ser uma quantidade con- 
tínua capaz de refletir a luz, ou capaz de se locomover de tal e tal modo). Assim, 


usando o caso das “mais naturais entre as matemáticas” para provar a inade- 
quação da separação proposta pelos platônicos, Aristóteles responde também 
os dois problemas lançados no início do capítulo e esclarece de que modo 
certas ciências podem ser designadas ao mesmo tempo como “naturais” e “ma- 
temáticas”, Quanto ao primeiro problema, fica claro que o método da ciência 
matemática consiste na separação pela qual se subtraem, do corpo natural, 
todas as propriedades que o fazem ser especificamente natural (a constituição 
material eo movimento), deixando apenas as propriedades estritamente quan- 
titativas. Em contrapartida, o método das ciências naturais deverá ainda ser 
mais bem especificado, mas já pode ser entendido como ausência de separação 
ou até mesmo como “acréscimo” pelo qual se consideram, além das propriedades 
quantitativas, as propriedades qualitativas que caracterizam os corpos naturais 
enquanto naturais. Quanto ao segundo problema, fica claro que a astronomia 
(bem como a ótica e a harmônica), embora use princípios matemáticos e possa, 
por isso, ser designada como ciência matemática, tem por interesse conhecer 
um explanandum natural — que possui “em acréscimo” princípios que o ca- 
racterizam enquanto natural — e, por isso, deve ser contada como parte da 
ciência da natureza, podendo ser designada também como ciência natural. 
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É importante notar o uso da expressão “enquanto” (“héi”) para evidenciar 
de modo geral a constituição de um assunto científico. Presente no mundo 
como dado ordinário, há um objeto material (conforme à terminologia esco- 
lástica), que, no entanto, pode ser considerado sob diferentes aspectos, resul- 
tando naquilo que se chama (na terminologia escolástica) objeto formal de uma 
ciência. A expressão “héi” (“enquanto”) assinala justamente o aspecto em que 
o objeto material é tomado e pelo qual se torna objeto formal, ou seja, indica 
as propriedades relevantes que são selecionadas e separadas das demais, para 
fins de estudo (cf. Metafísica 1077" 17-22 ss.). De acordo com o número de 
propriedades relevantes que selecionam em seus respectivos assuntos, as cién- 
cias se dizem ser “por subtração” (ex aphaireseos) ou “por acréscimo” (ek pros- 
theseos) (cf. Segundos analíticos 87º 34-7). Tratamos desse tema com mais deta- 
lhe em Angioni (2003). 


194º 12-5: “é deste modo que devemos estudá-la etc.”: já tentando especificar 
o método adequado às ciências naturais, Aristóteles toma a premissa de que há 
duas naturezas, isto é, dois princípios imanentes de mudança e/ou repouso, e 
afirma que a ciência da natureza deve considerar ambas: a forma e a matéria (o 
contexto mostra que o adjetivo verbal “theoréteon” não está a indicar um rumo 
para a investigação feita em Fisica II, mas indica a norma de investigação a ser 
adotada pelo estudioso da natureza em geral). A solução de Aristóteles ainda 
se apresenta sob a polêmica contra a separação platônica (193º 35-194" 1) e lhe 
toma de empréstimo até mesmo o vocabulário: é o nariz achatado que fornece 
às ciências naturais o modelo adequado pelo qual devem pautar suas investi- 
gações. Ao estudar os entes naturais, buscando definir o que eles são e explicar 
por que se comportam de tal e tal modo, a ciência da natureza deve considerar 
não só a forma (como propunham os platônicos, de acordo com o modelo do 
curvo ou do côncavo), mas também a matéria. A sexta aporia de Metafísica TI 
(995° 27-9, 998º 20-3) faz-se claramente presente no horizonte do argumento, 
pois, recusando a proposta platônica, Aristóteles vê o risco imediato de cair 
no outro lado do dilema, a saber, a proposta “materialista” dos antigos físicos, 
segundo a qual a matéria, como natureza, seria princípio absolutamente sufi- 
ciente para explicar a essência e os atributos dos entes naturais (cf. As partes dos 
animais 640° 4-15). Aristóteles enfatiza que sua opção pelo modelo do nariz 
achatado, em detrimento do curvo, afasta igualmente a proposta dos antigos 


fisiólogos. Assim, no estudo dos entes naturais, deve-se estudar não somente à 
forma, mas também a matéria, justamente porque a essência e os atributos dos 
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entes desse tipo não podem prescindir da matéria, mas tampouco se reduzem 
inteiramente à matéria (neste contexto, a expressão “kata tên hylén” propõe a 
matéria como princípio suficiente para explicar o ente natural, como se tivés- 
semos “holôs kai monon kata tên hylén” — por isso, são enganadoras as tradu- 
ções de Wicksteed, “nor is it [= the Nature] constituted by it [= matter]”, ede 
Carteron, “ni considerées sous leur aspect matériel”). A matéria é condição 
necessária para explicar a essência e o comportamento de tais entes, mas não é 
condição suficiente para tanto, tampouco será princípio preponderante (“aition” 
em sentido forte, cf. 200° 33), mas causa auxiliar (“synaitia”, 192º 13). (Compa- 
re-se com o que Aristóteles diz em De Anima 414º 19-22: “Por isso, concebem 
acertadamente aqueles a quem parece que a alma não é sem corpo, nem é um 
corpo: pois ela não é um corpo, mas algo de um corpo e, por isso, ela ocorre no 
corpo”). Essa solução será descompactada daqui por adiante, a começar pelas 
frases seguintes, até o parágrafo final do capítulo 9. 


194º 15-8: “visto serem duas as naturezas, qual das duas competiria ao estu- 
dioso da natureza investigar? [...] tomar conhecimento de cada uma das duas 
competiria [...] a ciências respectivamente diversas”: é na solução dessas questões 
que Aristóteles explicita o hilemorfismo, como método apropriado à ciência 
natural. As duas primeiras questões apenas explicitam o dilema que, na verda- 
de, já foi implicitamente respon 
formula um problema cuja solução permitirá delimitar as características bási- 
cas do hilemorfismo. A primeira questão é formulada do seguinte modo: 

(1) sob a premissa de que há duas naturezas, qual das duas compete ao 
cientista natural conhecer? (“peri poteras tou physikou” deve ser entendido do 
seguinte modo: “peri poteras physeds esti tou physikou eidenai [skopein, theorein]”, 
não havendo diferença significativa entre os possíveis verbos, eidenai, usado 
em 193" 27, skopein, usado em 193º 25, 194º 10, 13, thedrein, usado em 193° 33, 
194º 14). Essa primeira aporia já foi resolvida, antecipadamente, em 194* 13-5: 
o cientista natural examina seu objeto como se examinasse o nariz adunco, isto 
é, considera ambas as naturezas. 

Aristóteles formula, então, um segundo dilema: 

(2). competiria ao cientista natural conhecer separadamente, à parte, uma das 
duas naturezas, ou lhe competiria conhecer aquilo que resulta de ambas (o ex 


o no trecho anterior. Já a última questão 


amphoin)? Esse dilema é mal formulado, primeiro, porque é óbvio que a ciência 
natural se preocupa em conhecer o composto que resulta de ambas as naturezas 
(to ex amphoin): esse composto configura seu gênero subjacente, que lhe fornece 


233 


FÍSICA TE II 


seu explanandum próprio. Em segundo lugar, não constitui dilema acertado 
perguntar se um cientista qualquer deve conhecer ou o explanandum, ou algum 
dos presumidos princípios explanatórios. A disjunção assim apresentada não 
constitui dilema, pois apenas os presumidos princípios competem entre si no 
mesmo nível, sendo que qualquer ciência conhece tanto o explanandum como o 
explanans (embora sob sentidos distintos de “conhecer”). Assim, Aristóteles nega 
legitimidade a essa segunda questão: “se compete ao cientista natural conhecer 
o composto de ambas as naturezas, também lhe compete conhecer cada uma 
delas” (194º 17). Se o objeto próprio que compete ao cientista natural é o ente 
natural composto de matéria e forma, e se se admite que tanto a matéria como 
a forma são naturezas, é óbvio que compete ao cientista natural investigar e 
conhecer cada uma delas. Esse ponto já havia sido conquistado. Segue-se, então, 
a terceira questão, que finalmente introduz um elemento novo (marcado pela 
partícula “oun”) que faz a argumentação progred. 

(3) conhecer cada uma das duas naturezas compete a uma mesma e única 
ciência (“autés”), ou compete a ciências respectivamente distintas (“allés”)? 
(Para resultar na proposição (3), o grego não requer o plural “allón epistémén”, 
pois o termo “alle”, mesmo no singular, tem valor distributivo que o português 
pode expressar apenas no plural). Ross (1936, p. 507) supõe que a palavra a ser 
suprida, na frase em questão, seja “ciência” (epistémé), de preferência à proposta 
de Filopono, “ciência natural” (physiké). Ambos podem ter razão. Em 194º 12-5, 
Aristóteles já deixara claro que a ciência da natureza deve buscar não apenas 
a forma, mas também a matéria. Por isso, a sugestão de Filopono é acertada, 
pois agora se trata de saber se, no âmbito da ciência da natureza, haveria uma 
subdivisão interna na qual determinado ramo se responsabilizaria pelo conhe- 
cimento da forma e outro se incumbiria do conhecimento da matéria. 

O termo “epistémé” pode ser entendido em dois sentidos. Há o sentido es- 
trito de “epistême”, definido nos Segundos analíticos: uma disciplina particular, 


confinada por um gênero subjacente particular, a respeito do qual prova, por 
demonstrações, seus atributos per se. Nesta perspectiva, a questão (3) acima 
formulada indagaria se, em relação a um mesmo tipo de ente natural x, a forma 
de x instituiria o gênero subjacente de uma disciplina, ao passo que a matéria de 
x instituiria o gênero subjacente de outra disciplina, de tal modo que o conheci- 
mento científico de x se daria então por intermédio de duas ciências. A resposta 
que Aristóteles daria a essa sugestão seria negativa, mas não parece que deva 
ser entendida desse modo a questão formulada em 194º 15-8. Pode-se entender 
“epistémé” em sentido mais lato, como ato cognitivo pelo qual apreendemos 
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cientificamente determinada coisa, por exemplo, como conhecimento de uma 
determinada conclusão pelos princípios que a acarretam, ou como conhecimento 
de que uma proposição é verdadeira. A vantagem desse sentido mais lato é que 
ele não nos obriga a tomar “conhecimento” como equivalente a uma disciplina 
confinada a um gênero subjacente. Nesse sentido mais lato, podemos falar de 
diversos “conhecimentos” em uma mesma ciência. Sem transgredir as fronteiras 
de uma única e mesma ciência (por exemplo, a geometria), podemos falar do 
conhecimento da soma interna dos ângulos de um triângulo e do conhecimen- 
to de outros teoremas. Nessa perspectiva, a pergunta de Aristóteles pode ser 
formulada em três alternativas, que se somam e não se excluem mutuamente: 

(i) seria possível que, numa mesma e única demonstração, ou melhor, numa 
série de demonstrações encadeadas em uma mesma ciência, premissas a respeito 
da forma e premissas a respeito da matéria servissem conjuntamente de prin- 
cípios para deduzir conclusões a respeito do ente natural? 

(ii) seria possível que, numa mesma e única demonstração, ou numa série 
de demonstrações encadeadas em uma mesma ciência, uma premissa a respei- 
to da forma servisse de princípio para deduzir uma conclusão a respeito das 
propriedades materiais do ente natural em questão? 

(iii) seria possível que, numa mesma e única demonstração, ou numa série 
de demonstrações encadeadas em uma mesma ciência, uma premissa a respeito 
da matéria servisse de princípio para deduzir uma conclusão a respeito das 
propriedades formais do ente natural em questão? 

Aristóteles sugere respostas positivas para essas questões, ao menos para as 
questões (i) e (ii) — em relação à questão (iii), seria necessário analisar o con- 
texto da correlação entre forma e matéria. Mas, antes de examinar as respostas 
de Aristóteles, importa notar por que ele teria formulado tais questões, e a que 
se opõem suas respostas. Elas se opõem a uma perspectiva que, embora admita 
que a ciência da natureza deva estudar as duas naturezas, considera haver, no 
domínio de uma mesma ciência a respeito de um ente natural x, uma bifurcação 
interna conforme à qual o conhecimento de x através de sua forma seria 
logicamente independente do conhecimento de x através de sua matéria, 
e vice-versa. Essa perspectiva pode apresentar-se de duas maneiras. 

Por um lado, seria possível conceber que, em relação ao mesmo tipo de 
ente natural x, a forma seria responsável por alguns atributos (reunidos no 
conjunto 4), e a matéria seria responsável por outros (reunidos no conjunto 
B). Assim, para alguns comportamentos e/ou propriedades de x, a forma seria 
causa única, exclusiva e suficiente, ao passo que, para outros comportamentos 
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e/ou propriedades de x, a matéria seria causa única, exclusiva e suficiente, de 
tal modo que, não havendo nenhuma intersecção entre os conjuntos 4 e B, não 
haveria nenhuma concorrência entre forma e matéria para a explicação de um 
mesmo fato. Por outro lado, seria possível conceber que, em relação ao mesmo 
ente natural x, todos os seus atributos e comportamentos (ou, ao mehos, nú- 
mero significativo deles) poderiam ser explicados indiferentemente tanto pela 
forma como pela matéria, sem, no entanto, haver cooperação entre os dois 
princípios. As duas explicações, a explicação pela forma e a pela matéria, seriam 
indiferentemente adequadas e, na verdade, corresponderia a aspectos diver- 
sos sob os quais o mesmo ente x poderia ser tomado. Chamemos esta perspectiva 
de hilemorfismo compatibilista aspectual. E, visto que, na primeira perspectiva, 
há distribuição rigorosa entre dois domínios de explananda que não se sobre- 
poem de modo algum, seria adequado chamá-la de hilemorfismo distributivo. 
O hilemorfismo distributivo poderia muito bem ser representado, aos olhos 
de Aristóteles, pela posição “balbuciante” de alguns antigos físicos, que “alcan- 
garam a forma e aquilo que o ser é’ apenas em pequena parte” (194'20-1). Mas 
ele poderia representar-se também pelo modelo do nariz achatado, em última 
análise. A propriedade achatado envolve uma relação necessária com seu sub- 
jacente próprio, que é o nariz (cf. Metafísica 1030° 16-20, 23-5). No entanto, se 
o nariz achatado for corretamente analisado, encontraremos apenas, de um 
lado, a concavidade e, de outro, o nariz (cf. 1030° 17, 31-3; 1035* 4-6, 1037: 30-1), 
sem nenhuma relação de necessidade que os juntasse numa só coisa. Por que, 
afinal, o nariz tem a propriedade de ser côncavo e por que a concavidade se 
encontra no nariz? Assim, se o cientista natural se pautasse pelo modelo do 
nariz achatado, ele apenas relataria dois princípios independentes e meramen- 
te justapostos entre si. Pela forma do ente natural x, não seria possível explicar 
nenhuma de suas propriedades materiais, assim como não seria possível expli- 
car nenhuma característica de x tomando-se conjuntamente sua forma e sua 
matéria — enfim, seriam negativas as respostas as questões (i), (ii) e (iii), acima 
formuladas. No entanto, a solução que Aristóteles propõe, nas linhas seguintes, 
configura seu hilemorfismo por respostas positivas às questões (i), (ii) e, de 
certo modo, (iii). 


194* 18-27: “para quem considera os antigos, é plausível que a ciência da na- 
tureza pareça ser a respeito da matéria [...]; no entanto, [...] também à ciência 
natural competiria tomar conhecimento de ambas as naturezas”: em 194 18-21, 
Aristóteles relata a posição dos antigos estudiosos da natureza, a qual, a des- 


236 


COMENTÁRIOS: LIVRO H 


peito das aparências, talvez não seja homogênea. Tal posição pode ser caracteri- 
zada como um materialismo que responde unilateralmente à questão (1) acima 
formulada: a ciência da natureza deve investigar e conhecer apenas a matéria, 
pois esta seria a única natureza (cf. As partes dos animais 640º 4-15). Por outro 
lado, na medida em que alguns antigos (Empédocles e Demócrito) alcançaram, 
ainda que em pequena parte, a forma e “aquilo que o ser é” (cf. Metafísica 993° 
17-24), a posição deles poderia ser caracterizada como um hilemorfismo dis- 
tributivo, no qual forma e matéria seriam chamadas, independentemente uma 
da outra, para resolver problemas distintos e desarticulados entre si. (Obser- 
vemos que “kai” em 194'21 parece ser epexegético, estabelecendo equivalência 
entre eidos e to ti en einai, a qual será relevante para a compreensão da solução 
final do argumento, no capítulo 9). 

A estrutura do argumento de 194*21-7 pode ser formulada, em primeira 
instância, do seguinte modo: (a) a técnica imita a natureza (o conhecimento 
técnico serve de padrão para conceber o conhecimento da natureza); (b) um 
mesmo conhecimento técnico conhece a forma e sabe que a forma implica 
necessariamente certas propriedades da matéria; (c) assim, à ciência da natu- 
reza compete conhecer ambas as naturezas, a forma e a matéria. O argumento 
funciona apenas sob o pressuposto de que a sentença (a) possa ser tomada de 
acordo com a decorrência que se lhe segue, a qual já indicamos entre parênteses, 
e que poderia ser desenvolvida do seguinte modo: (a*) a técnica imita a natureza, 
isto é, técnica e natureza obedecem a padrões similares, de tal modo que o co- 
nhecimento técnico serve de modelo adequado para conceber o conhecimento 
da natureza. Da conjunção das sentenças (a*) e (b), segue-se a conclusão (c). A 
premissa (b), por sua vez, é elucidada pelos exemplos no parêntese. O médico 
conhece a saúde, a qual, sendo o fim de sua intervenção técnica, se apresenta 
como forma e “aquilo que o ser é” (cf. Metafísica 1032 1-2, 5-6, 13-4; As partes 
dos animais, 639º 16-9). A partir da definição de saúde, o médico vem a conhe- 
cer quais são as condições necessárias para a produção da saúde e, portanto, 
quais são as propriedades que, presentes na matéria, hão de produzir a saúde 
(cf. 1032" 6-9, 17-21; As partes dos animais 640° 4-6). Do mesmo modo, o cons- 
trutor conhece a forma da casa, definida por certas disposições funcionais etc. 
(cf. 1032? 13-4) e, pelo conhecimento da forma, é capaz de determinar quais 
são os materiais propícios à construção de uma casa e quais são as proprieda- 
des que hão de ser instiladas nesses materiais, para realizar a casa efetivamente 
(cf. As partes dos animais, 639° 16-9). Assim, pode-se concluir que um mesmo 
conhecimento técnico conhece, até certo ponto, a forma e a matéria que lhe 
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é apropriada. (Em 194° 22, “epistémé” é usado como equivalente de “techn”; 
para outros casos em que há equivalência entre “epistémé” e “technê”, apesar de 
Aristóteles distinguir entre “ciência” e “técnica” em Ética a Nicémaco VI 3-4, 
ver Metafísica 981° 20, 1032" 5). A cláusula “até certo ponto” destina-se a indicar 
que não é necessário que o artífice conheça todas as propriedades da matéria que 
lhe serve de subjacente; basta que ele conheça as propriedades relevantes para 
a efetividade da forma, e saiba produzi-las (em 194º 36 ss., Aristóteles retoma o 
ponto com mais detalhe). Assim, no conhecimento técnico, é um nexo teleológico 
que permite ao artífice articular num todo coerente o conhecimento da forma 
eo conhecimento da matéria. A forma é dada como fim a ser produzido, por 
cuja concepção é possível remontar às condições necessárias à sua realização, 
isto é, às propriedades que a matéria deve adquirir para realizar as disposições 
funcionais que definem o resultado a ser produzido (cf. 200° 5-8, As partes dos 
animais 642* 9-11, bem como os demais textos, já mencionados, de Metafísica 
VII 7 e As partes dos animais). Assim, de acordo com esse modelo, Aristóteles 
pode responder a questão (3) e suas subdivisões: 

(i) na ciência da natureza, as séries de demonstrações se encadeiam de tal 
modo que uma premissa envolvendo a forma pode somar-se a uma premissa 
envolvendo a matéria, gerando uma conclusão a respeito do ente natural. 

Podemos ilustrar o ponto aproveitando exemplos recorrentes nos textos de 
Aristóteles: (1) a forma do serrote consiste na função de serrar madeira; (2) 
serrar madeira exige dentes de ferro; logo, (3) a forma do serrote deverá dispor 
de dentes de ferro. Mas (4) o serrote define-se pela sua forma. Por (3) e (4), 
conclui-se que (5) o serrote deverá ter dentes de ferro. Mas (6) o ferro é pesado. 
Das proposições (5) e (6), conclui-se que (7) o serrote será pesado. 

(ii) Na ciência da natureza, premissas a respeito da forma servem de prin- 
cípio para deduzir conclusões a respeito das propriedades materiais do ente 
natural. Servem de exemplo os mesmos silogismos acima expostos. 

Sobre a questão (3.iii), porém, Aristóteles não pode responder sem restrições, 
pois concebe a forma como responsável pelas propriedades da matéria, mas 
não o inverso (cf. 200º 33-4, As partes dos animais 641º 29-31). No entanto, se 
for assumida a matéria apropriada (cf. Metafísica 1044º 18), e não uma matéria 
qualquer, Aristóteles pode, pelo princípio de bicondicionalidade envolvendo 
a matéria própria e a forma, deduzir propriedades da forma a partir de proprie- 
dades da matéria — não obstante, tal dedução não seria explanatória, não seria 
uma demonstração do “porquê”, mas, como a demonstração de que os planetas 
estão perto porque não cintilam (cf. Segundos analíticos 78º 28-38), seria uma 
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demonstração de “que”, útil para a investigação, na medida em que remonta 
às causas a partir do efeito, de acordo com a relação de coextensividade entre 
ambos. Podemos imaginar o seguinte exemplo de tal tipo de demonstração: 
(1) aquilo que possui dentes de metal, dispostos de tal maneira etc. é capaz 
de serrar; (2) o serrote possui dentes de metal, dispostos de tal maneira: logo, 
(3) o serrote é capaz de serrar. 


194º 27-8: “compete a uma mesma ciência conhecer aquilo em vista de quê 
(isto é 0 acabamento) e todas as coisas que são em vista daquilo”: Aristóteles 
agora acrescenta que uma mesma ciência natural conhece não apenas aquilo 
em vista de quê (to hou heneka), mas também as coisas que se articulam em 
vista daquilo. Essa conclusão não é explicitamente formulada por Aristóteles, 
mas decorre das proposições enunciadas no texto: (1) compete à mesma ciên- 
cia conhecer “aquilo em vista de quê” e aquilo que é em vista dele; (2) a natu- 
reza é “aquilo em vista de qué”. Daí, pode-se inferir, por regras da própria silo- 
gistica aristotélica, que (3) compete à mesma ciência conhecer a natureza (como 
causa final) e aquilo que é em vista da natureza. Comparando-se esse trecho 
com 194* 22-6, pode-se inferir que o acabamento em vista de que se articula um 
processo natural corresponde à forma e a “aquilo que o ser é”, ao passo que as 
coisas que se articulam em vista do acabamento são os elementos materiais, ou, 
mais particularmente, as propriedades e movimentos da matéria (cf. 200º 14-5). 
Assim, não há dúvida de que o hilemorfismo, como método apropriado à 
ciência natural, envolve a relação telcológica entre forma e matéria. 

Antes de adentrar na análise, convém notar que a pontuação de Ross nos 
parece ligeiramente inadequada. Sendo epexegético o “kai” que liga “to hou 
heneka” e “to telos” em 194º 27, a conjunção relevante envolve “to hou heneka 
(ie., to telos)” e “hosa toutón heneka’, e, por isso, a vírgula depois de “autés” 
pode ser suprimida. Não há dúvida de que “to hou heneka (i.c., to telos)” está 
para “to eidos” (194º 22) assim como “hosa toutôn heneka” está para “tên hylén” 
(194* 23). Por outro lado, pode-se supor que “autés” (19428) retoma “physikés” 
de 194º 26. No entanto, a função sintática e o valor semântico de “autês” são 
idênticos em 194º 28 e em 194º 18: Aristóteles volta à perspectiva geral sob a 
qual formulou as questões em 194º 15-8, ¢ afirma que compete a uma mesma 
ciência (“auzês [epistémés]”) conhecer e investigar o acabamento e aquilo que 
é em vista do acabamento. Assim, conforme às três questões acima levantadas, 
podemos atribuir duas características ao modo de explicação apropriado à 
ciência da natureza. 
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Em resposta à questão (ii): numa mesma e única demonstração, ou numa 
série de demonstrações encadeadas em uma mesma ciência, uma premissa sobre 
o acabamento funciona como princípio que permite deduzir uma conclusão 
sobre as propriedades materiais do ente natural. Podemos ilustrar o ponto pelo 
mesmo exemplo já mencionado: (1) a forma do serrote consiste na função de 
serrar madeira; (2) serrar madeira exige dentes de ferro; logo, dado que o ser- 
rote se define pela sua forma etc., (3) o serrote deverá ter dentes de ferro. De- 
vemos observar, além do mais, que a função (ergon) do serrote constitui seu 
acabamento (telos), sua efetividade (energeia), seu “aquilo que o ser é (cf. De 
Anima 412º 11-4). 

Em resposta à questão (i): numa mesma e única demonstração, uma pre- 
missa sobre o acabamento c outra sobre as condições necessárias ao acabamen- 
to servem de princípio para deduzir uma conclusão a respeito do ente natural. 
De novo, o ponto pode ser ilustrado pelo mesmo exemplo: (1) a forma do 
serrote consiste na função de serrar madeira; (2) serrar madeira exige dentes 
de ferro; logo, (3) a forma do serrote deverá dispor de dentes de ferro. Mas (4) 
o serrote define-se pela sua forma. Por (3) e (4), conclui-se que (5) o serrote 
deverá ter dentes de ferro. Mas (6) o ferro é pesado. Das proposições (5) e (6), 
conclui-se que (7) o serrote será pesado. 

Já a resposta à questão (iii) seria negativa, pois as condições necessárias ao 
acabamento, embora sejam causas auxiliares, não podem ser causas preponde- 
rantes responsáveis pelas propriedades formais ou pelo acabamento de um ente 
natural (cf. 200º 34). Ainda que, das condições materiais necessárias ao acaba- 
mento, seja possível deduzir as propriedades formais que perfazem o acabamento 
de um ente natural, tal dedução não contaria como demonstração, pois as con- 
dições materiais não explicam por que o acabamento é necessariamente como 
é. Pode haver coextensão (e, portanto, dedutibilidade recíproca) entre o aca- 
bamento e a matéria própria de um ente natural, mas coextensão e dedutibili- 
dade recíproca são compatíveis com assimetria explanatória (cf. Categorias 14° 
10-22; Segundos analíticos 78* 28 ss., 98° 4-24). 

Essas considerações justificam a tradução de “telos” por “acabamento”, de 
preferência a “fim” (como propõem as traduções correntes: “end”, “fin”, “fine” 
etc.). A palavra “telos” pode ser usada de vários modos, inclusive para designar 
a meta de uma ação deliberada (como sinônimo de “skopos”, cf. Ética a Eudemo 
1227° 20, 21, 23), ou como término, oposto ao começo (cf. Retórica 1392* 15-6, 
18). Mas, neste contexto, como Aristóteles clucida em 194° 29-33, “telos” não 
designa qualquer extremo, qualquer final etc., mas o extremo que, dotado de 
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certa perfeição, preside o processo que leva à sua produção. Nas comparações 
entre técnica e natureza, frequentemente sucede que uma mesma e única coisa 
é ao mesmo tempo a meta visada pela intervenção técnica e o acabamento que 
resulta dessa intervenção — por exemplo, a saúde, a casa etc. A forma da saúde, 
como meta, é o princípio do raciocínio pelo qual o médico remonta às condi- 
ções necessárias (cf. Metafísica 1032* 6-21); é também o término do processo 
de intervenção médica, mas é, sobretudo, um todo acabado, em vista do qual 
se determinam suas condições e constituintes. No entanto, entre essas diversas 
acepções de “telos”, Aristóteles está interessado sobretudo na noção de acaba- 
mento, como princípio capaz de determinar as condições necessárias à sua 
efetividade, de preferência à noção de meta (entendida como princípio psico- 
lógico capaz de mover o agente à produção das condições necessárias) c à noção 
meramente descritiva de término de um processo — até mesmo porque, neste 
contexto, da noção de acabamento, podem-se tirar as noções de meta e térmi- 
no, mas não o contrário. Para evitar as acusações de psicologismo e antropo- 
morfismo que pesam sobre a teleologia de Aristóteles (ver Furley, 1985, e Sedley, 
1990), não traduzi “telos” por “fim”, pois este vocábulo exprime muito mais a 
noção de meta que a noção de acabamento. O termo “acabamento” talvez não 
seja a opção perfeita, por perder conexões imediatas com a análise psicológica 
da fabricação técnica (cf. 1032º 1-21). No entanto, ele permite melhor elucida- 
ção das conexões entre ergon, energeia, entelecheia e forma, e isso é o mais im- 
portante. Cf, Johnson (2005, pp. 83-90). 


194* 29-33: “das coisas de que há algum acabamento etc. [...] mas sim o me- 
Ihor”: Aristóteles elucida que a noção de telos que ele propõe neste contexto se 
delimita pela conjunção de três critérios: (a) telos deve ser um ponto extremo, 
no qual se finda um processo; (b) telos deve ser aquilo em vista de que o proces- 
so ocorre, isto é, o princípio que preside a concatenação do processo que resul- 
ta em sua realização; (c) zelos deve ser dotado de perfeição intrínseca (é o melhor, 
194*33). É como se telos fosse a soma de eschaton (extremo) e to hou heneka (em 
vista de que), sendo este último, em si mesmo, delimitado pelos critérios (b) e 
(c). Lemos o texto de Bekker. A correção de Ross em 194* 30 (acréscimo de “o”) 
parece-nos desnecessária, pois, com ou sem ela, duas leituras sintáticas são 


possíveis e deyem ser escolhidas pela interpretação do argumento: pode-se 
julgar que o pronome “touto”, sozinho, retoma “telos” e subjaz a dois predicados, 
“eschaton” e “to hou heneka”; mas pode-se julgar que “touto” é adjetivo de “es- 
chaton”, formando expressão complexa, “touto <to> eschaton”, a qual, retoman- 
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do “telos”, é sujeito de um único predicado, “to hou heneka”. A primeira com- 
preensão parece-nos mais adequada, seja com o texto dos códices (“touto es- 
chaton [esti] kai to hou heneka”), seja com a correção de Ross (“touto [esti] <to> 
eschaton kai to hou heneka): Aristóteles afirma que “relos” (= “touto”) se define 
pelos critérios (a) e (b)-(c), ou seja, é um extremo e algo que explica os antece- 
dentes que o produziram. Seja como for, é da confusão (ou omissão) dos critérios 
(a)-(b)-(c) que resulta o efeito cômico do verso citado por Aristóteles, o qual 
comporta, em grego, dupla leitura, impossível de reproduzir em português: 
“encontra a morte, em vista da qual nasceu” ou “tem final, em vista do qual veio 
a ser”. O verbo “proéchthé” (“permitiu-se”) sugere que Aristóteles considerava 
tal verso como trocadilho de mau gosto: o poeta “deixou-se levar” pela facili- 
dade e permitiu-se dizer etc, Cornford julga que o poeta se teria confundido, 
mas cremos que isso não é o caso. 


194º 28-35: “a natureza é acabamento e aquilo em vista de qué [...] — dado 
que também as técnicas produzem a matéria [...] e utilizamo-nos de tudo como 
se estivesse disponível em vista de nós”: esta passagem (sem o trecho entre col- 
chetes em 194º 29-33, que se destina apenas a elucidar o sentido de “selos” rele- 
vante para o argumento) apresenta um raciocínio bem compacto, mas que pode 
ser clucidado por sua inserção no contexto. Aristóteles afirma que a natureza 
é acabamento (telos), isto é, aquilo em vista de qué (hou heneka). O elo implí- 
cito que conecta esta frase àquela que sucede os colchetes pode ser bem com- 
preendido pela noção de hou heneka. Tal noção designa um princípio que 
preside a concatenação do processo que leva a sua própria efetividade, ou seja, 
um princípio capaz de determinar as propriedades que a matéria deve neces- 
sariamente adquirir para realizá-lo efetivamente — por exemplo, a saúde (cf. 
1032" 6-21). Aristóteles, assim, estaria a dizer que a natureza, por ser acabamen- 
to, é princípio capaz de determinar as propriedades que a matéria deve neces- 
sariamente adquirir para realizá-lo — e, assim, após os colchetes digressivos, 
Aristóteles justifica essa concepção de natureza, afirmando que nas técnicas e, 
em geral, em nossa prática, se dá a mesma situação. Nas técnicas, produzimos 
uma matéria nova em vista do acabamento (por exemplo, fabricamos tijolos 
em vista da casa), ou modificamos materiais previamente dados de modo a 
incutir-lhes as propriedades relevantes para o acabamento (podemos pensar 
na disposição e concatenação de pedras ¢ madeiras em certa ordem, em vista 
da casa). Por outro lado, em nossas ações, utilizamo-nos de tudo como se todas 
as coisas estivessem disponíveis em vista de nós — ou seja, assumimo-nos como 
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princípios pelos quais delimitamos as propriedades relevantes a serem instila- 
das ou preservadas nas coisas que usamos, subordinando-as, assim, ao nosso 
interesse por benefícios. Em seguida, Aristóteles alude a dois sentidos de “telos” 
e“to hou heneka”, abordados na obra Sobre a filosofia e retomados em De Anima 
415° 2-3: (a) o benefício que resulta de um processo e que presidiu tal processo; 
(b) o beneficiário, para o qual o resultado é um bem (cf. Metafísica 1072" 2-3, 
Ética a Budemo, 1249 15). Dada essa distinção de sentidos de “to hou hencka”, 
cabe perguntar se um mesmo modelo teleoldgico está presente na racionalida- 
de técnica que se compara à natureza e na racionalidade utilitária a que Aris- 
tóteles alude (para bom tratamento dessa questão, ver Kullmann (1985), que 
distingue três modelos de causalidade final, caracterizados por relações lógicas 
respectivamente distintas entre os itens envolvidos; e Johnson (2005, pp. 65-78), 
que analisa com pormenor o significado da distinção entre “aim” e “beneficiary”: 
ver, sobretudo na p. 73, o argumento contra a interpretação da teleologia de 
Aristóteles em termos cósmicos e teológicos). 

Em certo tipo de teleologia, as relações entre o telos (aquilo em vista de quê) 
e suas condições (aquilo que é em vista do elos) apresentam as seguintes caracte- 
rísticas: (i) aquilo que é tomado em vista do fim já estava dado previamente em 
si mesmo, independentemente do zelos, de modo que este último não é condição 
necessária para que seja o caso aquilo que utilizamos em vista de nós. Somos nós 
que utilizamos como se estivesse disponível em vista de nós algo que já estava dado 
independentemente de nós (por exemplo, usamos animais de caça e plantas 
silvestres para saciar nossa fome); (ii) aquilo que é tomado em vista do fim é 
apenas condição suficiente para o nosso benefício, mas não condição necessária 
(por exemplo: podemos saciar nossa fome de diversos modos: com animais de 
caça, com produtos da agricultura etc.). Essas duas características demarcam 
bem o domínio da racionalidade utilitária. Por outro lado, na racionalidade 
técnica (ao menos sob o aspecto no qual Aristóteles está interessado neste con- 
texto — ver Broadie, 1990) —, as relações entre o telos (aquilo em vista de quê) 
e suas condições (que são em vista do telas) têm as seguintes características: (i) 
aquilo que é tomado em vista do fim não está dado previamente em si mesmo, 
independentemente do telos, mas é fabricado em vista do telos, de modo que 
este último é condição necessária para que seja o caso aquilo que servirá para 
sua produção (tijolos, por exemplo, não estão disponíveis na natureza, mas 
existem unicamente porque são fabricados em vista da construção); (ii) aquilo 
que é tomado em vista do fim é condição necessária, mas não suficiente, para a 
produção do resultado (como os tijolos em relação à casa). 
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Essas observações já são suficientes para demarcar notáveis diferenças nos 
tipos de teleologia respectivamente presentes em cada racionalidade. É eviden- 
te que a teleologia utilitária não segue o mesmo padrão que a teleologia da 
técnica (ver, em sentido similar, a posição de Johnson, 2005, pp. 76-7). Perce- 
bem-se, assim, os riscos de reuni-las sob a (vaga) designação comuni de “racio- 
nalidade humana” (que parece corresponder à noção de que o ser humano, 
“anthrópos”, é causa, cf. Ética a Nicômaco, 112º 33). A diferença entre ambas 
reside nas relações de implicação entre o elos e as condições de sua realização. 
Assim, afirmar que Aristóteles, ao propor a teleologia como característica da 
natureza, teria resvalado em antropocentrismo ou em psicologismo, consiste 
em acusar Aristóteles de ter ignorado a diferença entre os mencionados tipos 
de racionalidade teleológica e de ter reduzido à teleologia utilitária todas as 
demais formas de teleologia. Em alguns textos, como Política 1256º 15-22, Ari 
tóteles parece comprometer-se com uma teleologia utilitária e fortemente 
antropocêntrica. Não obstante, o cuidado de Aristóteles nesse parágrafo da 
Física mostra que textos como o da Política devem ser tomados no seu contex- 
to, Aristóteles não atribui aqui nenhuma primazia à teleologia utilitária. Seu 


propósito é bem diverso: a racionalidade técnica ¢ a racionalidade utilitária 
são justapostas, lado a lado, como dois exemplos de teleologia que ilustram que 
a natureza é acabamento porque segue um padrão teleológico. O termo “inter- 
mediador” que permite ao argumento progredir é a noção de “hou heneka”, 
entendida como princípio que preside a concatenação de um processo que leva 
à produção do acabamento. Assim, podemos parafrasear a argumentação de 
Aristóteles do seguinte modo: (1) tudo que é princípio em vista de que se 
determina o processo de sua produção (ou o processo que resulta em seu 
benefício ou na manutenção de sua efetividade) é zelos (acabamento); (2) a 
natureza é princípio em vista de quê; logo, (3) A natureza é telos (acabamento). 
A premissa (1) é justificada por uma generalização indutiva apoiada nos exem- 
plos das técnicas e da racionalidade utilitária. Assim, o argumento de Aristó- 
teles em favor da teleologia na natureza não envolve nenhum antropocentris- 
mo, nenhuma “psicologização da natureza” (ver Solmsen, 1960, pp. 115-6; 
Broadie, 1990): a teleologia utilitária é citada apenas como mais um exemplo 
que elucida a premissa geral (1), e, logo após mencionar tal teleologia, Aristó- 
teles toma o cuidado de explicar que se trata de outra noção de teleologia, que 
não se confunde com a teleologia vigente nas técnicas. Nestas, o produto é 
telos sem mais, ao passo que nós somos telos apenas “de certo modo”, pois somos 
apenas os beneficiários (béi, cf. 415º 3). Como veremos nos comentários a 199º 
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8-20, o interesse de Aristóteles pela teleologia técnica concentra-se estritamente 
nas relações de implicação lógica e explanatória entre fins, condições e resul- 
tados. Aristóteles não está interessado nos aspectos psicológicos da técnica, ao 
tomá-la como modelo adequado para compreender o método de explicação 
científica que compete à ciência natural (ver Broadie, 1990). 


194* 36-7: “são duas as técnicas que conhecem e dominam a matéria, a que 
usa e a que comanda na técnica fabricante etc.”: em relação a um mesmo resul- 
tado x, há duas técnicas que conhecem ¢ dominam a matéria (ao menos em 
alguns casos, pois Aristóteles não explicita qual seria a extensão em que pre- 
tende serem verdadeiras suas afirmações): (1) a técnica que usa o artefato ou 
que usufrui do resultado (entenda-se isso em sentido amplo, de modo a incluir, 
por exemplo, a fruição da música, que é resultado da técnica de tocar flauta); 
(2) a técnica que comanda o processo de fabricação do artefato, isto é, a técni- 
ca que coordena as diversas técnicas envolvidas na produção do artefato (en- 
tenda-se “poiétikés”, neste contexto, como genitivo partitivo, pois, se fosse 
entendido como complemento de “architectoniké’, resultaria na mesma noção, 
“hê chrômene”, já expressa no primeiro membro da conjunção coordenada por 
“te... kai”). Aristóteles tem em vista fabricações complexas, como a de um na- 
vio (“naupégia”): nesse caso, é possível conceber, no próprio processo de fabri- 
cação, uma distribuição hierárquica de tarefas, na qual haveria uma técnica 
arquitetônica (cf. Metafísica 981º 30) que prescreveria às demais o que deve ser 
feito, em vista do navio — por exemplo, prescreveria ao carpinteiro de que 
modo ele deve providenciar as peças para a quilha, para o mastro, para o leme 
etc, prescreveria ao tecelao (hyphantés) de que modo deve providenciar o te- 
cido para as velas etc. Aristóteles acrescenta que a técnica que usa o artefato é 
também, de certo modo (pós), uma técnica arquitetônica: não como se ela or- 
ganizasse a correta divisão do trabalho em vista da produção do artefato, mas 
no sentido de que é ela que prescreve as características imprescindíveis que o 
artefato deve possuir para efetuar adequadamente as funções às quais é desig- 
nado. Como Aristóteles afirma na Política, “não compete à arte do tecelão 
(Ayphantiké) produzir a la, mas utilizar-se dela, e discernir qual tipo de lá é bom 
e adequado, ou ruim e inadequado” (1258* 25-7). As características cujo discer- 
nimento compete à arte do usuário são, justamente, aquelas que perfazem a 

forma do artefato e coincidem com sua definição. 

Por outro lado, para entender a tese de que a técnica que efetivamente pro- 
duz o artefato conhece apenas a matéria, é preciso especificar o que se entende 
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por “matéria”: (i) a coisa que serve de material ao artefato, a qual, em si mesma, 
tem suas propriedades essenciais; ou (ii) a “matéria própria” do artefato. Para 
fabricar uma flauta, ou um leme etc., o artífice deve não apenas conhecer as 
propriedades da madeira, mas também as propriedades que ele deve instilar 
nessa matéria, para que ela se torne matéria própria, apta a executar'a função 
do artefato (cf. As partes dos animais 641º 10-4). Ora, se essas propriedades 
essenciais do artefato, necessárias à adequada execução de sua função, também 
podem ser designadas como forma, é verdadeiro, então, afirmar que a técnica 
que comanda a fabricação conhece não apenas a matéria, mas também a forma. 
Esse ponto se confirma em Metafísica 1032° 6 ss.: o médico, para restabelecer a 
saúde, executa um primeiro movimento (a fricção, 1032 26), do qual se segue 
uma condição (o calor, 1032" 20, 25-6) capaz de restabelecer uma propriedade 
necessária à saúde, a saber, o equilíbrio (1032º 19). No entanto, para executar 
esse movimento de produção da saúde — que se denomina propriamente “poié- 
sis”, “produção” (1032° 16-7) —, o médico já deve conhecer previamente a cadeia 
causal ou cadeia de deduções em que, tomando como princípio a definição do 
resultado a ser produzido, isto é, a definição de saúde, se remonta ao encadea- 
mento de condições necessárias para produzi-lo, até que se encontre uma con- 
dição que possa ser imediatamente produzida por intervenção externa (1032º 
6-9). Esse movimento, denominado de “noésis” (1032 15-6), consiste no co- 
nhecimento das relações de implicação necessária entre forma e matéria e, por- 
tanto, é um conhecimento sobre a forma do resultado a ser produzido — tanto 
que toma por princípio a definição e a forma do resultado, e, na verdade, a 
forma e a definição do “aquilo que o ser é” são uma só e mesma coisa (1032° 
1-2, 14). Assim, o problema maior na exegese do texto consiste na maleabilidade 
de usos dos termos “forma” e “matéria” (ver comentário a 194º 8-9). É por ter 
percebido essa dificuldade que Aristóteles, em 194° 8-9, nota que matéria e 
forma são noções correlativas. O mais provável é que, em 194º 36- *7, Aristóte- 
les, interessado no contraste entre as duas técnicas (a do usuário ea que comanda 
o processo de fabricação), queira dizer apenas que a primeira delas, a do usuá- 
rio, se concentra no conhecimento da forma, entendida como função (ergon), 
ao passo que a segunda se concentra sobretudo no conhecimento da matéria, 
mas, neste caso, a matéria é entendida como matéria própria, por oposição à 
função: trata-se da matéria já determinada com as propriedades que a tornam 
capaz de executar a função (a expressão “hê architechtoniké”, em 194° 4, parece 
contradizer a atenuação introduzida pelo advérbio “pás”, em 194º 3, pois dá à 


246 


COMENTÁRIOS: LIVRO II 


técnica que usa o artefato o titulo de architechtoniké sem mais. Por isso, con- 
cordamos com a excisão adotada por Ross (1936, p. 509). 

Em todo caso, a distinção principal em que Aristóteles está interessado 
recai sobre o conhecimento do usuário e o conhecimento do fabricante. Este 
último sabe quais são os materiais adequados para a fabricação e sabe quais 
movimentos são aptos a instilar nos materiais as propriedades necessárias à 
função do artefato, ainda que ele não compreenda a função do artefato ou 
por que tal artefato deve ter tal função (não há dúvida de que “kineseón”, em 
194° 6, designa as modificações que o artífice instila na matéria, para a produção 
do artefato; cf. As partes dos animais 641° 10-4). Já o usuário, enquanto usuário, 
conhece apenas a função ou operação própria do artefato. Aristóteles não deixa 
claro qual das duas técnicas deve ser tomada como modelo pela ciência da 
natureza — a técnica que usufrui do artefato ou a que comanda e executa a 
fabricação, ou ambas em conjunto —, mas suas declarações em 194º 23-6 suge- 
rem que a ciência natural deve comportar-se conforme à conjunção entre o 
conhecimento técnico do usuário e o do fabricante. Pois a característica própria 
do método da ciência da natureza consiste em articular, por nexos de necessi- 
dade, o conhecimento da forma (assumida como princípio preponderante) e 
o conhecimento da matéria (assumida como suporte e condição necessária), 
conforme o exemplo supracitado da produção da saúde (Metafísica 1032" 6 ss.). 
Essa tese terá seus contornos mais bem delimitados no capítulo 9. 


194" 7-8: “naquilo que é conforme à técnica, somos nós que fazemos a matéria 
ser em vista da função, mas, nos entes naturais, a matéria já se encontra disponível 
em vista da função”: Aristóteles encerra a comparação entre a técnica e a natureza 
assinalando uma diferença fundamental entre ambas: na técnica, somos nós 
que fazemos a matéria tornar-se adequada às funções que definem o produto 
de que cla é matéria, ou seja, somos nós que, por intervenções, alteramos as 
propriedades de uma matéria que estava previamente dada, independentemente 
de nossos propósitos técnicos, e instilamos nela propriedades que a tornam 
apta a desempenhar as funções de um artefato. Mesmo no caso em que a técnica 
exige, em vista de certos produtos, a fabricação de novos materiais que não se 
encontram previamente dados na natureza (como a fabricação de tijolos em 
vista de casas), a técnica depende de uma matéria já dada prévia e indepen- 
dentemente (os tijolos, por exemplo, utilizam-se do barro). A técnica intervém 
sobre uma matéria dada previamente, em “estado natural’, instilando nela proprie- 
dades que ela mesma não seria capaz de se dar, ou que não seria capaz de se dar 
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em certas circunstâncias (“a técnica perfaz algumas coisas que a natureza é 
incapaz de elaborar”, 199° 15-6; cf. Metafísica 1034* 11-8). Por outro lado, na 
natureza a matéria já se encontra dada em vista da função (na frase “hé hylé 
hyparchei ousa”, está implícito o mesmo complemento da frase anterior, “tou 
ergou heneka” — embora todos os tradutores a tenham entendido como expres- 
são absoluta, sem complemento). No domínio dos entes naturais, a matéria já 
possui, por si mesma, sem necessidade de intervenção externa, as propriedades 
relevantes que a tornam apta a executar a função (ergon) que define o ente 
natural. É como se, no dominio da natureza, a adequação entre matéria e forma 
fosse mais imediata que no domínio da técnica (talvez seja isso que Aristóteles 
quer dizer em As partes dos animais 639º 19-21). A conseqiiéncia disso é que a 
matéria apropriada de um ente natural não é separável de sua forma. 

Tais afirmações, no entanto, parecem contrariar tudo quanto Aristóteles 
disse, no livro I, sobre o papel da “natureza subjacente” como princípio no vir 
a ser, Como observou Ackrill (1975), a eficácia da matéria, como princípio do 
devir, depende de sua persistência, antes e depois do devir, como item inde- 
pendente das características contrárias (forma e privação) envolvidas no pro- 
cesso, Deve ser possível identificá-la, antes e depois do devir, sem a forma e sem 
a privação envolvidas no processo: a relação da matéria com a forma e com a 
privação deve ser, portanto, contingente, Mas, ao afirmar que a matéria dos 
entes naturais já se encontra dada para a função, sem requisitar intervenção 
externa, Aristóteles parece pressupor que, entre a matéria e a forma de um ente 
natural, haveria uma relação necessária, de tal modo que uma não se poderia 
dar sem a outra. No âmbito dos seres vivos, essa pressuposição levaria, em úl- 
tima instância, a certo tipo de hilozoísmo: a matéria dos seres vivos já seria 
qualitativamente homogênea àquilo de que é matéria. Assim, o hilemorfismo 
de Aristóteles seria um método absolutamente avesso à redução de proprieda- 
des dos seres vivos a propriedades da matéria bruta e, portanto, incompatível 
com o programa das revoluções científicas que se instauraram no mundo mo- 
derno (ver Burnyeat, 1992, pp. 16, 23-6). 

Esse problema sobre o hilemorfismo se tornou conhecido, na literatura, 
como “problema de Ackrill” e gerou uma série de objeções, réplicas e tréplicas 
(ver resumo crítico do debate em Shields, 1993b; analisamos isso com mais 
detalhe em Angioni, 2000 e 2008, pp. 351-84). Os impasses que Ackrill formu- 
lou com rara clareza e argúcia decorrem de concepção inadequada (estimulada 
pela obscuridade de alguns textos de Aristóteles) sobre a relação entre a maté- 
ria dos seres vivos e a matéria elementar. É verdade que, no processo de geração 
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de um novo ser vivo, encontra-se dada desde o início uma matéria homogênea 
ao ser vivo (o sangue menstrual e o esperma), a qual existe tão somente em 
vista do ser vivo e de sua reprodução, Esse ponto revela importante assimetria 
entre a geração natural e os processos de fabricação técnica. Mas Aristóteles 
concebe a relação entre os elementos brutos (fogo, ar, água e terra) e a matéria 
do ser vivo como uma relação contingente, na qual os elementos, para se tor- 
narem aptos a exercer as funções que definem o ser vivo, adquirem proprieda- 
des que vão contra suas respectivas naturezas, e, para adquirirem tais proprie- 
dades, exigem a intervenção de um principio externo. Não é evidência contra 
isso o fato de não haver, no processo de geração de um ser vivo, nenhum ins- 
tante em que esses elementos fossem dados em si mesmos, sem as propriedades 
que os transformam em matéria do ser vivo. De fato, não é em virtude de sua 
própria natureza que tais elementos se misturam na proporção adequada e 
adquirem as características que definem, por exemplo, o sangue, como fica 
claro na análise do sangue em As partes dos animais 649° 20-650" 35 (ver Lewis, 
1994, p. 264). A contingência da relação entre os elementos brutos e as proprie- 
dades requisitadas pela função do ser vivo evidencia-se pelo fato de que várias 
partes de um ser vivo, após sua morte, se putrefazem: os elementos, cessada a 
intervenção externa que os mantinha em estado que era contrário a suas res- 
pectivas naturezas, tendem a voltar a se comportar conforme suas respectivas 
naturezas (cf. As partes dos animais, 649° 27-33), Não há em Aristóteles, por- 
tanto, um hilozoísmo que atribuísse vida à matéria bruta, ou mesmo que atri- 
buisse aos elementos uma “destinação” maior à vida. 

É bom notar que, na passagem que comentamos, Aristóteles parece dar 
como trivial certa equivalência entre forma (eidos) e função (ergon). Ver De 
Anima 413° 1; Meteorologica 390º 10 ss.; As partes dos animais 640° 29-641* 5; 
Geração e corrupção 321º 29-32); ver Nussbaum (1978, pp. 70, 81-5); Lewis (1988, 
Ppp. 68-9, 78); Moravcsik (1974, p. 8). Quando fala em “função do vinho” (Ge- 
ração e corrupção 321º 1), Aristóteles não se refere senão às propriedades essen- 
ciais do vinho, concebidas como capacidades de interação com outras coisas. 


194° 8-9: “a matéria se conta entre os relativos: para uma forma diversa, a 
matéria é diversa”: matéria e forma são noções relativas e, embora Aristóteles 
não use aqui a expressão “pros allélén” (Metafísica 1011* 1), podemos dizer que 
são noções correlativas (note-se que tal expressão tampouco é usada na carac- 
terização dos correlativos em Categorias 7º 15 ss.): para cada forma, há uma 
matéria diversa, e, inversamente, para cada matéria, há uma forma diversa. Ver 
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Geração e corrupção 321º 19-22, bem como Metafísica 1043" 12-4. Muitas con- 
fusões interpretativas decorrem do fato de Aristóteles, apesar de conceber 
matéria e forma como relativos, não usar as expressões que seriam, do nosso 
ponto de vista, completas e mais adequadas para se reportar a elas. Sendo noções 
relativas, elas deveriam ser enunciadas com um complemento, usúalmente 
no genitivo: “matéria de algo”, “forma de algo”, O problema é ainda maior 
porque forma e matéria são correlativas entre si e relativas a um terceiro item: 
para determinado ente sublunar x, há a matéria de x e a forma de x. O ente x 
fixa o domínio em que a correlação entre forma e matéria pode referir-se clara- 
mente a algo. Seria coerente com a doutrina de Aristóteles a utilização do da- 
tivo para demarcar a correlação entre forma e matéria, ea utilização do genitivo 
para demarcar o domínio em relação ao qual se configura a correlação. Aristó- 
teles, de fato, usa o dativo no presente texto: para uma forma diversa, a matéria 
é diversa. Isso quer dizer que a correta definição dessas duas noções seria : 

(M) Para determinado ente x, é matéria de x o item y que, estando em correla- 
ção comz, (sendo z a forma de x), desempenha o papel de suporte e constituin- 
te, determinado conforme às disposições necessárias para a efetividade de x. 

(F) Para um determinado ente x, é forma de x o item z que, estando em 
correlação com y (sendo y a matéria de x), se apresenta como efetividade das 
funções para as quais y oferece suporte e constituição adequados. 

O termo “matéria”, por si mesmo, não se refere a nenhuma entidade deter- 
minada, pois não há nada que seja em si mesmo matéria, independentemente 
de uma correlação com formas situadas em nível superior de organização. Uma 
mesma e única entidade pode ser denominada “forma” ou “matéria”, de acordo 
com o contexto. Tudo que pode ser definido e tem uma determinação positiva 
pode ser entendido, para Aristóteles, como uma forma (embora ele use o termo 
“eidos” preferencialmente para sentidos mais restritos: os tipos naturais de seres 
vivos, as Formas platônicas etc.). O bronze, por exemplo, sendo suscetível de 
ser definido em suas propriedades essenciais, pode receber a designação 
de forma, mas, no âmbito de uma correlação determinada, pode receber a de- 
signação de matéria. Ele sempre será matéria de alguma coisa e matéria correlata 
a uma forma: sera matéria da estátua c matéria para a figura. É por esses critérios 
que devemos entender frases que parecem antes favorecer a idéia tradicional 
de uma matéria-prima informe, como em Física 207* 26: “a matéria não possui 
forma’. Tal frase apenas quer dizer, nos termos das definições dadas há pouco, 
que o item y, que é matéria da coisa x, não possui a forma z, que é a “forma 
de x”, Por exemplo: o bronze, em si mesmo, não tem a figura da estátua. 
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Aristóteles parece conceber a relação entre matéria e forma como tran- 
sitiva: se o bronze é matéria da estátua e os quatro elementos são matéria do 
bronze, os quatro elementos serão também matéria da estátua (cf. Metafísica 
1044º 15-23; para a matéria do animal, ver As partes dos animais 646° 12 ss.). Os 
quatro elementos, por serem o extremo a que se chega, em última instância, 
em qualquer análise dos constituintes materiais de um ente sublunar (cf. Ge- 
ração e corrupção 334º 31-2, Meteorologica 389º 28-9) — pois os corpos celestes 
consistem de éter —, costumam receber privilegiadamente, da parte de Aris- 
tóteles, o título de “matéria”, sem mais, sem especificação a respeito da coisa 
de que são matéria (especificação desnecessária, de certo modo, pois eles são 
matéria para todas as coisas sublunares, dado que ser-matéria-de é uma relação 
transitiva). A terminologia de Aristóteles complica-se ainda mais porque, em 
certos contextos, ele fala em “forma da matéria” (cf. As partes dos animais 665° 
6-9), para se referir não à forma que é correlata de uma matéria, em relação 
a certo x, como foi especificado na definição (F), isto é, não ao item z, mas 
para se referir à forma que caracteriza essencialmente aquilo que, em relação a 
certo x, recebe a denominação de matéria, ou seja, aquilo que é em si mesmo 
algo, dotado de uma forma, mas que desempenha o papel de matéria, em rela- 
ção a x. Assim, a expressão “forma da matéria” poderia denominar a forma do 
bronze — isto é, não a figura que o bronze adquire enquanto matéria da estátua, 
mas a forma que caracteriza essencialmente o bronze em si mesmo. 


194° 9-13: “até que ponto é preciso que o estudioso da natureza conheça a for- 
ma eo o que E?: seria de esperar, pelos exemplos em 194º 11, que Aristóteles 
perguntasse até que ponto o cientista natural deve conhecer a matéria, pois o 
tendão e o bronze são exemplos de matéria, não de forma. Mas, à luz da passagem 
anterior, sobre a correlatividade das noções de forma ¢ matéria, esses exemplos 
podem ser entendidos do seguinte modo: Aristóteles pergunta até que ponto 
o cientista natural deve conhecer a gitididade e a forma da matéria, isto é, 
não a forma da qual a matéria é um correlato (a saúde, a figura da estátua) — 
porque Aristóteles já deixou claro, em 194º 12-5, 26-7, que o cientista natural 
deve conhecer essa forma —, mas a forma que pertence àquilo que recebe a 
designação de “matéria”, por exemplo, a forma que caracteriza essencialmente 
o bronze enquanto bronze, o tendão enquanto tendão. Assim, a conclusão do 
argumento de 194º 8-13 é que o cientista natural não precisa esmerar-se em 
conhecer exaustivamente a forma desses materiais, limitando-se a conhecer as 
características pelas quais eles são relevantes ou mesmo necessários à efetivi- 
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dade da forma a que se subordinam. Lemos o texto grego tomando a sentença 
“tinos gar heneka hekaston” como parentética, sem excisão do “gar” e sem o 
ponto que Bekker pôs depois de “mechri tou”, de modo que “hekaston” reme- 
teria claramente às coisas introduzidas pelos exemplos do bronze e do tendão. 
Outra solução seria adotar o texto de Ross: o artigo “tou”, regido por “mechri”, 
substantiva a oração interrogativa indireta, “tinos heneka hekaston”, “em vista 
de que é cada coisa?” 

Pode-se entender o argumento de outro modo. Em 194º 14-5, Aristóteles 
dirá que compete à filosofia primeira (não à ciência da natureza) delimitar o 
que é o separável e, em 192º 34-6, ele afirmara que compete à filosofia primeira 
delimitar a noção de forma. Nessa perspectiva, a pergunta de Aristóteles poderia 
ser entendida como se “eidos” fosse mencionado como conceito a ser definido, 
co argumento seria formulado como uma analogia: (1) assim como o bronzista 
deve conhecer o bronze, não por si mesmo, mas em vista da estátua, sem se 
interessar por definir o que é o bronze em si mesmo, mas interessado apenas 
nas propriedades que o tornam relevante para a confecção de uma estátua (“até 
conhecer em vista de que ele é”), pois é a estátua que o bronzista estuda em 
vista dela mesma, ou seja, é a estátua (ou a figura da estátua) que constitui o 
assunto subjacente de seu interesse técnico; (o mesmo se aplica à relação entre 
médico, saúde e tendão); (2) do mesmo modo, o cientista natural deve conhecer 
a forma não por si mesma, mas em vista de sua aplicação relevante em gêneros 
particulares, isto é, o cientista natural não se responsabiliza por conhecer com 
detalhe a noção de forma, seus diversos sentidos, a hierarquia desses sentidos 
etc., mas apenas usa tal noção para resolver os problemas pertinentes ao assunto 
particular de sua ciência. O cientista natural usa a noção de forma como instru- 
mento ou recurso explanatório, mas não lhe cabe definir e estudar em si mesma 
essa noção de que se utiliza, nem lhe cabe estudar a noção de separabilidade. 
Preferimos, porém, a primeira interpretação. (Em 194° 12, “eidei” é equivalente 
de “/ogéi”, como em 190º 16-7, e de “kata ton logon” em 193* 5). 


194! 14-5: “é tarefa da filosofia primeira” estudar a noção de separado (chóris- 
ton), bem como os diversos tipos de forma, a hierarquia entre tais tipos etc. (192º 
34-6). De fato, os livros centrais da Metafísica, em que Aristóteles desenvolve 
sua filosofia primeira, corroboram essa divisão de responsabilidades. Aristóteles 
assume como problema central a ser resolvido, em Metafísica VII, saber se existe 
uma ousia separada, à parte das sensíveis (1028 30); apresenta a noção de forma 
como a que mais oferece dificuldades (1029º 33); examina se as formas são ou 
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não suscetíveis de geração e corrupção (VII, 7-9; VIII 5); investiga se as formas 
sensíveis podem ou não ser definidas à parte da matéria (VII 10-1); examina se 
os constituintes lógicos da forma, o gênero ea diferença, podem apresentar-se 
à parte da forma (VII 12-4, VIII 6). 


CAPÍTULO 3 


Este capítulo é quase idêntico ao capítulo 3 do livro V (Delta) da Metafísica. 
As distinções arroladas em Metafísica V 3 constituem um núcleo comum, ao 
qual, na Física, se somam uma introdução, que justifica a oportunidade do 
assunto no horizonte da obra, ¢ uma conclusão, que propõe prescrições mais 
detalhadas sobre o modo de investigação das causas na ciência da natureza. É 
plausível que Aristóteles tenha primeiramente redigido o capítulo da Metafi- 
sica, aproveitando-o depois, com os ajustes necessários, na Física. No entanto, 
a hipótese contrária não pode ser descartada. Nada impede que a “redação mais 
original” do texto seja o capítulo da Física: para adaptá-lo aos propósitos do 
livro V da Metafisica, Aristóteles o teria reduzido às observações sobre os qua- 
tro tipos de causas, descartando as considerações que as enquadram no con- 
texto argumentativo da Física. Em Metafísica 13, Aristóteles reporta-se ao 
presente capítulo da Física como se fosse uma obra anterior: “estudou-se tal 
assunto suficientemente nas discussões sobre a natureza” (983º 33-" 1). Mas essa 
remissão nada prova e, de fato, não há elementos objetivos que permitam de- 
cidir essa questão de modo definitivo. 

Tendência recente no mundo anglo-saxão prefere traduzir os termos “aitia” 
e “aition” por “explanation”, não por “cause”. Essa preferência tem algum fun- 
damento. De fato, Aristóteles denomina como “aitia” ou “aition” aquilo que 
formulamos em resposta à pergunta “por quê?” (cf. 194º 18-20). Não obstante, 
essa tradução corre o risco de transmitir noção bem unilateral sobre as reflexões 
de Aristóteles, como se ele estivesse interessado unicamente em questões epis- 
temológicas e análises lingüísticas. Aristóteles está interessado nessas questões 
c admite que aquilo que formulamos em resposta à pergunta “por quê?” possui 
poder explanatório. No entanto, nem toda explicação capta aquilo a que Aris- 
tóteles por vezes se refere com o termo “aition”: trata-se de entidades ou pro- 
priedades das quais outras dependem, e que têm o poder de determinar outras 
propriedades ou outros estados de coisas. Aristóteles jamais define de modo 
conceitualmente claro em que consiste essa relação causal, mas fia-se em 
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exemplos que julga serem intuitivamente elucidativos. Embora possamos 
“explicar” (tomando “explicar” no sentido de explicitar as justificativas de 
nossas crenças) que os planetas estão perto porque não cintilam, não é esta 
última propriedade que realmente explica a primeira, mas o inverso. A pro- 
priedade de não cintilar não recebe, da parte de Aristóteles, os titulos de “por- 
quê” e “causa” (cf. Segundos analíticos 78 25, 36-7 ss.). A tradução de “airia” e 
“aition” por “causa” também tem seus problemas: o leitor deve estar precavido 
contra certas conotações que tal termo adquiriu na história da filosofia e, so- 
bretudo, deve-se precaver para não entender a noção de causa estritamente 
como causa mecânica, de acordo com o “modelo bola de bilhar”. No entanto, 
no domínio da natureza, todas as outras três causas são entendidas de certo 
modo como princípios de movimento e, por isso, aproximam-se da noção de 
“causa eficiente”, isto é, princípio de onde procede o início da mudança. Às 
vezes, Aristóteles considera as causas eficientes como “preponderantes” (kyriai) 
e enfatiza suas semelhanças com a mera necessidade lógica, estudada nos Ana- 
íticos, que poderia ser equiparada à causalidade formal (Ética a Eudemo 1222" 
20-41). Não seria correto afirmar que Aristóteles admitiu uma redutibilidade 
das outras três causas à causa eficiente (contra tal redutibilidade, ver Charles, 
1991, pp. 126-7), mas é verdadeiro afirmar que todas as causas se relacionam 
com a causa eficiente e, de algum modo, são causas eficientes. Semelhantemen- 
te, também podemos afirmar (concordando com Pellegrin, 1990) que todas as 
causas, de certo modo, se apresentam como causas formais, no sentido de que 
a definição daquilo que é causa é princípio lógico do qual decorre necessaria- 
mente seu efeito (por exemplo, da definição da mistura dos quatro elementos, 
tomados como matéria da estátua, decorreria necessariamente alguma dispo- 
sição para a mudança e/ou repouso presente na estátua). Mas é importante 
notar que, ainda que seja verdadeiro dizer que todas as causas são, de certo 
modo, causas eficientes, a noção aristotélica de causa eficiente é bem específica 
e está longe de ser assimilável a noções modernas de causa eficiente. 

Para as “quatro causas”, a nomenclatura dos comentadores antigos se impôs 
na história da filosofia: causa formal (eidikos aition), causa material (hylikon 
aition), causa eficiente (poiétikon aition) e causa final (telikon aition). Esses 
títulos têm alguma conveniência c, devido à sua consolidação no vocabulário 
filosófico, são usados neste comentário, para simplificar a exposição. Mas é bom 
lembrar que tal nomenclatura não se encontra em Aristóteles, assim como 
nenhuma outra nomenclatura padronizada. Em alguns contextos, como Fisi- 
ca 209º 21-2, Aristóteles emprega terminologia que quase corresponde ao vo- 
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cabulário consagrado na tradição (“hylé’, “eidos”, “telos”, e a descrição “kinei ta 
onta”). No entanto, o mais comum é que Aristóteles se refira às quatro causas 
através de descrições as mais variadas. Muitas delas têm em comum o fato de 
substantivarem, pelo artigo neutro, expressões ou sintagmas utilizados em sen- 
tenças ordinárias. Assim, a causa formal, por exemplo, é denominada ora como 
“eidos”, ora como “morphê”, ora como “to ti én einai” — até mesmo como “logos”. 
Já a causa material é denominada como “to ex hou” (aquilo de que procede ou 
de que se constitui), “to ex hou enyparchontos” (o item imanente do qual pro- 
cede ou de que se constitui), “hylê” (matéria), “en hylés merei” (a título de 
matéria) etc. A causa eficiente é designada como “hothen hé arché tés kinéseôs” 
(aquilo de onde procede o início do movimento ou mudança), “hothen hê ki- 
nésis” (de onde procede o movimento), “to poioun” (aquilo que produz), “to 
kinoun” (aquilo que move) etc. Finalmente, a causa final é denominada como 
“to hou heneka” (aquilo em vista de qué), “telos” (fim, acabamento), “to agathon” 
(aquilo que é bom) etc. 

Devemos notar, ainda, que Aristóteles usa o termo “aitia” em sentido que 
seria mais bem traduzido por “causalidade” (ver comentários no início do ca- 
pitulo 1 do livro II). Necessidade e teleologia são dois modos de causalidade 
(c£. As partes dos animais 642º 2, 14): são dois modos de inter-relação entre as 
quatro causas na determinação de certo fenômeno. De modo similar, natureza, 
acaso e técnica são concebidos como tipos diferentes de causalidade (cf. Ética 
a Nicômaco 1112* 31-3, Física 192º 8). 


194° 16-23: “devemos examinar, a respeito das causas, quais e quantas são em 
número etc”: Aristóteles anuncia claramente o propósito do capítulo: delimi- 
tar quantas e quais são as causas, isto é, os tipos de causa. Essa delimitação é 
necessária ao argumento da Física: da definição de natureza como princípio ou 
causa pela qual o ente natural se move etc., resulta que a natureza é causa efi- 
ciente. Mas a forma e a matéria, que são tipos de causa, são reconhecidas como 
natureza e, portanto, são concebidas como causas eficientes das mudanças que 
respondem pela efetividade do ente natural. Além disso, a forma desempenha 
o papel de causa final (194*21-"7). Resulta, assim, certa sobreposição e mesmo 
confusão entre os quatro tipos de causa. Assim, para discernir as relações cau- 
sais envolvidas no comportamento dos entes naturais e, desse modo, para cum- 
prir o propósito lançado no início da obra, Aristóteles precisa definir com 
clareza cada tipo de causa e distinguir os diversos modos pelos quais atribuímos 


FÍSICA LE II 


a algo o papel de causa. Essa subordinação de assuntos é exposta claramente 
em 194° 17-22 (que retoma 184º 10-6). 


194° 18: “estudo” (“pragmateia”): muitos entendem “pragmateia” como se 
designasse a obra Física, isto é, o presente tratado. De fato, em vários côntextos, 
“pragmateia” remete ao tratado que está a se desenvolver (cf. Ética a Nicômaco 
1105* 26), embora isso nem sempre seja o caso (ver Metafísica 987* 30). Neste 
contexto, a palavra designa estudo em geral, qualquer empreendimento de 
investigação científica, de modo similar a “methodos” em 184º 11, 


194° 18-9: “não julgamos conhecer cada coisa antes de apreendermos o porquê 
a respeito de cada uma”: essa observação concorda com a primeira frase da obra 
(184º 10-4) e com a definição de conhecimento científico (epistasthai) em Se- 
gundos analíticos 71º 9-12: “julgamos conhecer cientificamente uma coisa qual- 
quer, sem mais [...], quando julgamos reconhecer, a respeito da causa pela qual 
a coisa é, que ela é causa disso, e que não é possível ser de outro modo”. Conhe- 
cer a causa, assim, é conhecer o porquê que explica a necessidade de a coisa ser 
o caso do modo como ela é, 

É preciso notar que, para Aristóteles, a noção de causa envolve três termos, 
pois o efeito é concebido como presença de uma propriedade em um sujeito, 
ca causa é concebida como outra propriedade que se atribui ao mesmo sujei- 
to. A noção de causa, para Aristóteles, já é imediatamente concebida em uma 
estrutura triádica que coincide com os três termos de um silogismo em pri- 
meira figura (cf. Segundos analíticos 90º 9-11, 98º 36 ss., 98° 10, 99º 16-8). O 
explanandum é a conclusão: a presença da propriedade 4 no sujeito C. E a 
causa é o termo mediador, B. Bostock (2006, p. 84) sugere que a matéria e a 
forma, na teoria das quatro causas, não respondem a perguntas do tipo “por 
quê?”, mas perguntas de outro tipo. Mas, dada a estrutura triádica acima 
exposta, não é difícil ver que o ferro (B), por exemplo, é causa (material) pela 
qual o serrote (C) é pesado (4). A mesma estrutura vale para a forma: ela 
explica por que a coisa de que é forma tem tais e tais propriedades. 


194° 20: “eis o que é apreender a causa primeira”: a expressão “causa primei- 
ra” (próté aitia) designa a causa mais remota ou a mais próxima? Essa questão 
pode levar a falsos dilemas. Poder-se-ia dizer que a causa mais remota, dotada 
de maior extensão, tem mais poder explanatério por se aplicar a mais casos, ao 


passo que a causa próxima, embora aplicável a uma extensão menor de objetos, 
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tem mais poder explanatório por explicar mais propriamente o objeto parti- 
cular a que se atribui. Mas essas afirmações, que às vezes dominam a polêmica 
sobre os modelos de explicação científica propostos por Aristóteles, são vagas. 
Como já notamos (ver comentário anterior), a noção de causa envolve três 
termos, sendo que o efeito, o explanandum, é concebido como presença de 
uma propriedade em um sujeito. A relação entre causa e efeito é representada 
como em um silogismo de primeira figura: o explanandum é a conclusão, isto 
é, a presença da propriedade 4 no sujeito C, e a causa é o termo mediador, B, 
ao qual se atribui a propriedade 4 e que é ele próprio atribuído ao sujeito C (cf. 
Segundos analíticos 90* 9-11, 98º 36 ss., 98º 10, 99º 16-8). É nesse quadro que 
devem ser pensadas as noções de causa remota e causa próxima. Na polêmica 
sobre os modelos de ciência de Aristóteles, toma-se o sujeito C como referencial 
para delimitar se a causa é próxima ou remota: próxima é a mais particular, 
remota é a mais universal. Mas essa concepção é equivocada. O referencial que 
está implícito nessas noções não é o sujeito C, mas a propriedade a ser explica- 
da, 4, designada por Aristóteles como “aquilo de que a causa é causa” (hou aition, 
99* 17) ou “o causado” (aitiaton, 98º 36). Assim, a causa próxima consiste em 
um termo mediador B que, na estrutura silogística de primeira figura, está mais 
próximo do predicado 4, cuja atribuição a C deve ser explicada. A extensão de 
B deve ser similar à extensão de 4. Aristóteles não concebe a noção de causa 
adequada em termos estritamente extensionais, mas parece conceber que a 
coextensão entre B e A é condição necessária, embora não suficiente, para ex- 
plicar de modo adequado por que A se atribui a C (cf. 98°36- * 24; 98º 35-6). Daí 
resulta que a causa remota, sendo aquela que está mais afastada do termo 4, é 
inadequada porque, sendo de menor extensão que a propriedade 4, não satisfaz 
a condição acima especificada. Quanto mais particular, mais remota é a causa, 
porque sua extensão se aproxima da extensão de C e se afasta da exigência de 
ser coextensiva com a propriedade 4. 

Se a questão consiste em explicar, por exemplo, por que o ser humano é 
mortal, tomemos três explicações possíveis: (1) porque todo ser humano 
é mamífero, (2) porque todo ser humano é animal, (3) porque todo ser huma- 
no é ser vivo. As três opções fornecem termos aptos a funcionar como media- 
dores em silogismos em Barbara com proposições verdadeiras. Mas apenas a 
terceira satisfaz o requisito da coextensão com a propriedade explananda (to- 
mando-se, é claro, apenas o domínio sublunar, pois Deus é ser vivo e não é 
mortal). A segunda, porém, é mais adequada que a primeira, pois está mais 
próxima do requisito da coextensao, e ao mesmo tempo é a mais remota em 
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relação ao sujeito ser humano. Assim, nota-se que, sc o adjetivo “remota” tem 
por referencial o sujeito C, não há dilema algum entre opções opostas. Toda 
causa adequada deve satisfazer o requisito da coextensão com o efeito. E uma 
causa aproxima-se desse requisito na mesma proporção em que “se afasta” do 
sujeito C, tornando-se mais universal e aproximando-se da extensão de A. 

Aristóteles frequentemente critica tentativas de explicação que assumem 
princípios demasiado gerais não apropriados ao assunto (cf. Geração dos ani- 
mais 747° 27-748" 14). Mas, nessas críticas, o caráter impróprio da explicação 
provém da distância entre a causa e a propriedade a ser explicada, entre os 
termos B e 4 do silogismo em primeira figura. Por outro lado, quando fala 
sobre princípios comuns, Aristóteles parece avaliá-los pela extensão de sua 
aplicabilidade: são mais princípios aqueles que se aplicam a qualquer ente, 
tomado apenas enquanto ente. Isso explica por que Aristóteles, em Metafísica 
982° 9, chama “primeiras” as causas de maior generalidade. Mas isso não con- 
tradiz o uso do adjetivo “primeiro” para designar as causas mais próximas, pois, 
em ambos os casos — as “causas mais altas” (1003* 26) e as “causas mais próxi- 
mas” (1044" 1-2) —, as causas em questão parecem ser estritamente coextensi- 
vas com as propriedades a serem explicadas. 

Os “primeiros princípios” de uma ciência são princípios próprios (72: 5-7), 
que são coextensivos e primeiros também do ponto de vista intensional: são as 
definições que enunciam as condições necessárias e suficientes para explicar o 
que é a coisa definida. 


194° 20-2: “devemos fazer isso”: “isso” (touto) equivale a “apreender o porquê, 
apreender a causa primeira” (“labein to dia ti’, “labein tên prôtén aitian”, 194º 
19-20). Aristóteles aplica a definição geral de conhecimento científico ao caso 
particular da ciência da natureza. A equivalência entre causa e “porquê” (“dia 
ti” ou “dioti”) encontra-se bem estabelecida em Segundos analíticos 90º 5-7 ss. 
c As partes dos animais 639 10. 


194° 22: “/...] conhecendo seus princípios [... J": neste contexto, “arché” é equi- 
valente a “aitia” (cf. 184º 11, 13). Embora cada um desses termos tenha uma 
entrada diversa no léxico que encontramos em Metafisica V, e embora o termo 
“archêº frequentemente seja entendido de modo mais amplo, muitas vezes eles 
são usados como equivalentes (cf. Metafisica 982° 9). Por outro lado, com re- 
lação a “anagein”, evitei traduzir tal termo por “reduzir”, devido às conotações 
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bem fortes e peculiares que a noção de redução possui no vocabulário da filo- 
sofia contemporânea da ciência. 


194° 23-6: “denomina-se causa” o item imanente a partir de que algo vem a 


ser”: trata-se daquilo que ficou conhecido na tradição como “causa material”, 


em definição apenas preliminar, sem enumerar todas as notas necessárias e 
suficientes à sua compreensão. Todos os exemplos são ingredientes de que se 
constituem certos artefatos. A expressão “za toutón gené” é estranha: ou reme- 
te aos gêneros sob os quais se classificam coisas que são ingredientes de outras 
(por exemplo, metal, em relação ao bronze c à prata) e antecipa o modo pelo 
qual denominamos como “causas” os itens mais universais, que envolvem os 
que, propriamente, são causas (cf. 195º 30-2); ou ela apenas quer dizer as varie- 
dades dessas coisas. Ver o comentário a 195º 26-9. 


194° 26-9: “denomina-se “causa” a forma e o modelo etc.”: trata-se daquilo 
que na tradição foi denominado como “causa formal”, Em vez de definir a 
noção de forma por suas características necessárias etc., Aristóteles a elucida 
apenas por sua equivalência com outra noção, “aquilo que o ser é” (to ti én einai) 
ou, mais precisamente, o enunciado “daquilo que o ser é”. Embora o fraseado 
desta expressão seja estranho, a noção de “aquilo que o ser é” pode ser enten- 
dida como equivalente à noção aristotélica de definiens: trata-se do conjunto 
de propriedades necessárias e suficientes para caracterizar o que algo é em sua 
essência (quanto à idiossincrasia da expressão, basta dizer que se trata de subs- 
tantivação da pergunta “o que o ser é [para tal coisa)”, sendo o uso do imper- 
feito “én” apenas o resquício de um hábito dialético, pelo qual se remete ao que 
antes foi dito; cf. Johnson (2005, p. 48)). Em vários contextos, “aquilo que o 
ser é? é estritamente associado à definição (“/ogas” ou “horismos”, cf. Metafísica 
1030" 6-7, De Anima 412º 15-6), e, em várias passagens da Metafísica (1032° 1-2, 
1035º 14-6), do De Anima (412º 19-20, 10-1) e outras obras, Aristóteles parece 
pressupor como dado trivial, já assimilado por seus ouvintes, a equivalência 
entre forma e “aquilo que o ser é”. Essa equivalência já fora sugerida em 193º 
1-2: a forma é aquilo que permite enunciar uma definição e dizer o que é a car- 
ne, o osso etc. Isso mostra que a forma está longe de se resumir à mera configu- 
ração ou formato apreendido pelos sentidos. (cf. As partes dos animais 640º 
29-641"5). Tampouco seria correto conceber a forma como mera estrutura. Ela 
pode ser concebida também como estrutura, mas tal estrutura está subordina- 
da a um princípio preponderante, que é a função. Podemos dizer que a forma 
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de x éa função própria (ergon) de x, juntamente com a estrutura e outras pro- 
priedades que pertencem a x, necessariamente, em vista de sua função. Bostock 
(2006, pp. 79-102) sustenta que a noção aristotélica de forma não constitui um 
todo coerente, mas um agregado de noções diversas que jamais poderiam ser 
satisfeitas por uma mesma coisa. Bostock chega a esse veredito por (i) conceber 
a noção de ergon como propósito extrínseco e (ii) conceber o contraste entre 
matéria e forma guiado unicamente pelo modelo da estátua de bronze. 

Por outro lado, não é muito evidente por que Aristóteles fala em modelo 
(“paradeigma”), termo frequentemente usado para remeter à noção platônica 
de forma. Talvez Aristóteles sugira, com isso, que há algo em comum entre sua 
própria noção de forma e a concepção platônica. Esse elemento comum, no 
entanto, não é a noção de função, que parece ser própria a Aristóteles, mas a 
pretensão de enunciar a definição que diz o que cada coisa é. Pois também as 
formas platônicas foram propostas como essências daquilo de que são formas 
(cf. Metafísica 992º 26-7). 

Pode-se supor que “ta toutou gené” remete aos gêneros como elementos 
lógicos mencionados em uma definição (cf. Cornford e Waterfield). Tal leitura 
parece ser favorecida pelos exemplos em 194° 27-8. No entanto, julgamos que 
tal expressão, antecipando o que se diz em 195º 30-2, estende a denominação 
de causa aos itens mais universais que envolvem algo que é causa em primeira 
instância (como ocorre na linha anterior e, em 195° 33, em relação ao concomi- 
tante). Aristóteles elucida o significado da expressão por um exemplo: é causa 
da oitava não apenas a relação de dois para um, mas também o número, que 
é o gênero que envolve tal relação. O item mais universal que envolve a causa 
pode coincidir com o gênero mencionado na definição da causa, mas isso não é 
necessário. Ser vivo é um universal que envolve ser humano, mas não é o gênero 
próximo mencionado na definição de ser humano. Já a expressão “ta merê ta en 
tôi logôi” se reporta de modo geral aos ingredientes lógicos mencionados em 
uma definição (cf. 1023º 22-4). Tais ingredientes podem ser o gênero próximo e 
a diferença específica, mas podem ser a forma e a matéria (cf. 200° 7-8, Metafísica 
1043" 6-12; 1045 23, 29; De Anima 403º 25 ss.). 


194° 29-32: “denomina-se causa’ aquilo de onde provém o começo primeiro da 
mudança ou do repouso”: trata-se daquilo que na tradição foi intitulado como 
“causa eficiente”. Os exemplos dão idéia da amplitude da noção (cf. Johnson, 2005, 
pp. 45-6): aquele que deliberou é responsável (ou culpável, “aitios”) pelos resultados 
dação deliberada, ainda que tal ação seja executada por outros indivíduos. Não 
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seria estritamente correto dizer que o chefe que planeja as ações de um grupo 
é a “causa eficiente” imediata de todas as ações executadas por esse grupo, mas 
ele certamente é o princípio de onde se originam todas as ações ou, ao menos, 
de onde se originam os princípios de cada respectiva ação. Seria mais correto 
dizer que tal tipo de causa, ao menos de acordo com os exemplos fornecidos, 
deve ser concebido como princípio capaz de inaugurar e organizar uma série de 
movimentos coordenados. É apenas por comodidade que designamos esse tipo 
de causa sob os títulos tradicionais de “causa eficiente” e “causa motriz”. 

Aristóteles não é avesso à decomposição de um movimento único em diver- 
sos movimentos constituintes. Em Ética a Nicómaco 1174 23-7, ele deixa claro 
que o movimento de construção de um templo é, na verdade, a composição 
de uma série concatenada de movimentos parciais, como “a concatenação das 
pedras, o aprumo das colunas, a fabricação da base e dos tríglifos”, O mesmo 
se aplica a qualquer outro movimento. Daí se segue que o construtor, como 
“causa eficiente”, longe de ser algo que ocasiona imediatamente movimentos 
(como no modelo das “bolas de bilhar”), consiste no princípio que organiza uma 
série de movimentos concatenados, e ao qual todos os movimentos parciais se 
reportam. É óbvio que cada coisa que ocasiona um movimento particular que 
constitui a construção também pode ser designada como causa eficiente, ainda 
que ocasione apenas um único movimento. Mas a noção aristotélica de “causa 
de que procede o movimento” não se esgota na noção de motor imediato. 


194° 32-5: “fala-se em causa’ a titulo de fim, ou seja, aquilo em vista de que”: 
trata-se daquilo que a tradição denominou como “causa final”, Como nos três 
casos anteriores, Aristóteles não define a noção, mas a elucida apenas pelo re- 
curso a noções equivalentes: o fim ou acabamento (telos) e aquilo em vista de que 
(to hou heneka) se faz algo. Telos pode ser entendido ao menos de dois modos: 
como escopo da ação ou da produção, pelo qual se determinam condições ne- 
cessárias ou propícias à sua realização; ou como acabamento final, como perfei- 
ção intrínseca à qual nada mais é preciso acrescentar (cf. teleion, Metafísica 1021º 
12-3). Uma mesma e única coisa pode ser escopo ¢ acabamento, sob aspectos 
distintos, mas interligados: a casa, por exemplo, apresenta-se como projeto a ser 
realizado, mas também como acabamento, uma vez construída. Na técnica, 
esses dois aspectos coincidem respectivamente com a meta concebida pelo ar- 
tífice e o resultado final de sua produção (de modo similar, na ação). Isso parece 
indicar que a teleologia na natureza envolveria uma psicologização dos entes 
naturais, ainda que noção de meta da produção ou da ação não esgote a com- 
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preensão de telos. Poder-se-ia dizer que, além do acabamento que resulta ao final 
de um processo de geração natural, deve haver um escopo concebido como bom 
pelo ente que promove tal geração. No entanto, não é assim: a teleologia da 
natureza não exige que o ente natural conceba o acabamento como bom e o 
proponha como meta a ser realizada (cf. 199 26-8). Há vários padrões de 
causalidade final e é preciso não confundi-los (ver comentários a 194º 28-35). 


194 35-195*3: “denomina-se causa’ tudo aquilo que [... ] vem a ser interme- 
diário para o fim etc”: em Metafísica 13, após aludir a este capítulo da Física em 
seu relato histórico sobre os predecessores, Aristóteles afirma que “ou encon- 
traremos outro gênero de causa, ou confiaremos mais nas que agora foram 
mencionadas” (983º 5-6). Este trecho da Física, que sucede a enumeração das 
quatro causas, dá a impressão de introduzir um quinto tipo de causa. No en- 
tanto, não se trata de um quinto tipo: as causas mencionadas nesta passagem 
devem ser concebidas como causas eficientes auxiliares, que funcionam como 
instrumentos propícios para a realização de certo fim. Na classe das causas 
eficientes, há ao menos dois grupos bem distintos: (i) as causas que são de todo 
responsáveis pela inauguração de um movimento ou de um conjunto de mo- 
vimentos coordenados; (ii) as causas que, supondo um princípio anterior que 
se responsabiliza pela inauguração do processo em seu todo, contribuem para 
a realização de parte desse processo e funcionam como instrumentos para a 
realização daquilo que é determinado pelo princípio inaugural. Retomando 
exemplo que já usamos, podemos dizer que o chefe de um grupo, ao planejar 
ações, é responsável pela ação conjunta e coordenada de todo o grupo em vista 
da realização de seus objetivos. Já cada indivíduo subordinado ao chefe, ao 
executar a tarefa que lhe cabe, é causa que realiza uma ação particular que 
serve como instrumento para realizar o plano pretendido pelo chefe. Do mesmo 
modo, a saúde é a causa final em vista da qual atua o médico, o qual, por sua 
vez, é a causa eficiente responsável pela inauguração do processo de cura, ao 
pass > que suas ações e instrumentos, como as drogas, a purgação, as dietas etc., 
são causas eficientes instrumentais, responsáveis por resultados parciais no 
processo de cura. Talvez o propósito dessas observações seja preparar o terreno 
para compreender a relação recíproca entre causas eficientes e finais. 


195º 4-8: “sucede que [...] há várias causas para uma mesma coisa etc.”: para 


uma mesma coisa, pode haver mais de uma causa, e, para tanto, não é necessá- 
rio assumir por concomitância aquilo que se denomina como causa ou aquilo 
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para que se atribui uma causa (a expressão “kata symbebékos” pode estar com 
“tou autou” ou com “aitia”, ou com ambos). Aristóteles ainda não explicou o 
que entende por “causa por concomitância”, mas já sabemos que a expressão em 
itálico indica o regime semântico sob o qual certo termo recebe certos atributos: 
por exemplo, “médico por concomitância” é o médico não apenas enquanto 
médico, mas enquanto é também outra coisa. O escultor, em si mesmo, é a 
causa da estátua, mas o médico, por concomitância, é causa da estátua, porque 
é atriburo de alguém que é médico ser também um escultor. No entanto, Aris- 
tóteles ainda não se refere a esse tipo de diversidade de causas para uma mesma 
coisa. Aristóteles refere-se à diversidade dos tipos que ele acabou de distinguir: 
para uma mesma coisa, é possível discernir (tomando todos os itens em si mes- 
mos, não por concomitância) uma causa formal, uma material, uma eficiente 
e uma final (cf. Metafísica 1044º 32- 1), Para alguns fatos, alguma dessas causas 
pode faltar: não há causa final do eclipse (1044 12), nem para certos fatos nas 
matemáticas (641º 10-2), Mas, em principio, pode haver, para uma mesma coi- 
sa, uma causa de cada um dos quatro tipos. Mas o que isso realmente quer dizer? 
O que essa tese implica e pressupõe? Mais adiante, Aristóteles dirá explicita- 
mente que as causas têm relações de convergência ou sobreposição extensional 
(198* 24-7), e esse ponto já fora sugerido desde a definição de natureza: de fato, 
se natureza se define como princípio de mudança e/ou repouso, e se a forma e 
a matéria são reconhecidas como natureza, forma e matéria são, de algum modo, 
causas de que procede o início do movimento. 

Alguns (Sorabji, 1980, pp. 158-62; Nussbaum, 1978, pp. 68-74; Hocutt, 1974, 
p. 393) pretendem que as quatro causas seriam apenas aspectos epistemologica- 
mente diversos pelos quais se poderia explicar o mesmo fato de acordo com in- 
teresses diversos. Essa teoria, no entanto, não é de Aristóteles (ver Moravcsik, 
1991; Waterloo, 1982, pp. 70-1; Charlton, 1985, pp. 140-8; Gotthelf, 1987b, 
p- 228; Balme, 1987c, pp. 280-1; Cooper, 1987, p. 273). Quando Aristóteles fala 
que pode haver uma mesma causa para a mesma coisa, ele pode ter em vista 
duas afirmações bem distintas, as quais, no entanto, não são incompatíveis 
entre si e não implicam nenhum “compatibilismo aspectual”. Por um lado, (1) 
se a “coisa” em questão se refere ao sujeito C, na estrutura triádica pressuposta 
em tada relação causal (ver comentários a 194° 20), pode-se entender perfeita- 
mente que a mesma coisa, isto é, o mesmo sujeito, tenha várias causas, pois cada 
causa está relacionada a uma propriedade diversa, em relação ao sujeito C. Seja 
Ca estátua. Assim, a causa que explica por que a estátua tem a propriedade de 
ser pesada é o bronze (causa material); a causa que explica por que a estátua 
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tem a propriedade de ser magnífica e de grandes proporções é o fato de estar 
destinada a ser monumento público (causa final); a causa pela qual a estátua 
tem a propriedade de existir é o escultor (causa eficiente) etc. Por outro lado, 
(2) se a “coisa” em questão se refere estritamente à propriedade explananda, ao 
efeito propriamente dito, ao “aitiaton”, enfim, ao termo A na estrutura triádi- 
ca envolvida em toda causalidade (ver comentários a 194° 20), a afirmação de 
que há várias causas para a mesma coisa deve ser entendida de outro modo. 
Tomemos o exemplo dado no comentário a 194º 18-27: Por que o serrote é 
pesado? Pode-se responder que o serrote é pesado porque é constituído de 
ferro, de modo que a propriedade em questão é explicada pela causa material, 
Mas por que, afinal, o serrote é constituído de ferro (ou outro metal)? A ne- 
cessidade de que ele tenha tal constituição material explica-se pela sua função 
(serrar), que é sua forma e sua “causa final”. Pode-se dizer, portanto, que o 
mesmo explanandum (a propriedade de ser pesado, atribuída ao serrote) se 
explica pela causa material e pela causa formal-final, mas essa duplicidade de 
causas não corresponde a aspectos distintos, igualmente satisfatórios etc. A 
explicação pela causa material, embora verdadeira, é apenas parcial e subordi- 
na-se, do ponto de vista lógico, à explicação pela causa formal-final. Já para a 
questão de saber por que o serrote se define pela função de serrar, não há pro- 
priamente uma resposta em termos de causas anteriores. A relação entre o ser- 
rote e sua função é primitiva e, justamente a esse título, funciona como “porquê 
último” (cf. 198º 16) e causa primeira (194º 20). 

Tampouco é correto dizer que, para cada tipo de causa, corresponde uma 
entidade diversa. Mas daí não decorre que a diferença entre forma e matéria 
seja meramente aspectual. Ver comentários a 198* 22-4, 


195º 8-11: “algumas coisas são causas recíprocas etc.”: há coisas que podem 
manter entre si uma relação de causalidade recíproca: x é causa de y, assim como 
J é causa de x. No entanto, a noção de causa tem de ser qualificada diferente- 


mente para cada item, e, na verdade, a reciprocidade não se aplica a todos os 
casos. X é causa eficiente de y assim como y é causa final de x (x = penar nos 
exercícios físicos, y = ter bom condicionamento corporal). Mas seria absurdo 
propor reciprocidade causal em outros casos, por exemplo, afirmar que x é causa 
material de y, e que y é causa formal de x. Ora, se o bronze é causa material da 
estátua, não é verdadeiro dizer que a estátua é a causa formal do bronze — pois 
o bronze tem uma forma própria, independentemente da estátua. Por outro 
lado, apenas sob cláusulas restritivas podemos dizer que x é causa material de 
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J, assim como y é causa final de x. Podemos dizer que uma casa é causa final dos 
tijolos e que os tijolos são causa material da casa, mas apenas porque os tijolos, 
como causa material da casa, são fabricados exclusivamente em vista da casa. 
Mas essa situação não é verdadeira para todas as relações entre causas materiais 
efinais. O barro, por exemplo, também é causa material da casa, mas de modo 
algum poderia ser verdadeiro dizer que a casa é a causa final do barro. 

195º 11-4: “um mesmo item pode ser causa de coisas contrárias”: como se disse 
em 191*6-7, é por sua presença ou ausência que um mesmo item pode ser causa 


de resultados contrários (“est”, em 195º 12, deve ser tomado como asserção de 
possibilidade, como entendem Waterfield, Carteron e Coloubaritsis). Em Me- 
tafisica 1046º 4-7 ss., Aristóteles parece contradizer tal idéia, afirmando que as 
capacidades (dynameis) que não são acompanhadas de razão podem produzir 
apenas um resultado, mas não resultados contrários. Essa aparente inconsistência 
não atinge o exemplo de 195º 13-4, que envolve uma capacidade racional. Mas, 
de fato, não há inconsistência: na Metafísica, Aristóteles quer dizer que uma 
mesma capacidade irracional não pode, por sua presença, produzir os resultados 
contrários, o que condiz com a doutrina exposta na Física. 


195* 15-9: “todas as causas aqui mencionadas caem sob quatro modos etc. 
iniciando uma recapitulação, Aristóteles volta à causa material. Mas, em vez 
de aprimorar as indicações anteriores, ele usa descrição ainda mais vaga, na 
qual desaparece o termo “enyparchontos” (“imanente”) e resta apenas a expres- 
são “to ex hou”, tomada em sentido bem amplo, que inclui também a noção de 
ponto de proveniência: nesse sentido amplo, até as premissas podem ser desig- 
nadas causa material da conclusão, pois são aquilo de onde ou de que procede 
aconclusão. Trata-se de noção muito ampla de causa material e, na verdade, o 
termo “hylê” (matéria), em 195° 17, não é o jargão, mas tem o sentido ordinário 
de material à disposição do artifice. Por outro lado, “hypotheseis”, em 195º 18, 
tampouco tem o sentido estrito exposto nos Segundos analíticos (72 20), mas 
designa as premissas, entendidas como aquilo que se assume previamente, como 
fundamento do qual se depreende a necessidade da conclusão (todos, exceto 
Charlton, traduzem por “premissas”, não por “hipóteses”, o que nos parece 
acertado; mas, para indicar em português a malcabilidade da terminologia de 
Aristóteles, acompanhamos a opção de Charlton). 

É curioso que Aristóteles atribua às premissas o papel de causa material. 
Essa idéia parece sugerir-se também em Segundos analíticos 94 24-33, embora 
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Aristóteles não mencione o termo “hylé”: o lugar reservado à causa material — 
como quarta causa, ao lado das outras três, explicitamente denominadas (cf. 
94º 21-3) — é ocupado pela noção de necessidade lógica. Vários intérpretes 
sugerem que a não-utilização do termo “hy/é” indicaria, na verdade, o inteiro 
desconhecimento de tal noção, pelo fato de os Segundos analíticos terem sido 
redigidos no “período de juventude”, antes que a teoria hilemórfica tivesse 
sido formulada na Física. Não cabe entrar nos méritos dessa proposta, mas 
convém ressaltar que a omissão da noção de matéria nos Analíticos pode ser 
considerada como mera decorrência dos interesses contextuais de Aristóteles. 
Em 94º 35, após descrever a causalidade anônima, que remete à necessidade 
lógica em geral, Aristóteles afirma que “isso é idêntico a “aquilo que o ser é”, 
Assim, “aquilo que o ser é” e a expressão “certas coisas sendo o caso, é necessá- 
rio que isso seja o caso” (94º 21-2) seriam apenas duas descrições diversas para 
a mesma noção de necessidade analítica, expressa num argumento válido, a qual 
é associada, de modo explícito, à causalidade formal. Em Ética a Eudemo 1222» 
20-2, Aristóteles denomina como “preponderantes” ou “dominantes” (kyriai) 
as causas de que procede o movimento e, logo em seguida, afirma que, quando 
os princípios não são suscetíveis de movimento (como nas matemáticas), a 
causa pode ser considerada como “kyrion” por semelhança: “se o princípio for 
mudado, todas as coisas que se demonstram [sc. a partir do princípio] também 
mudarão” (1222º 25-6). Torna-se claro, em seguida, que se trata da fórmula 
geral da necessidade lógica do silogismo, estudada nos Analíticos (cf. 1222 
37-8). Trata-se apenas de uma analogia, mas suficiente para mostrar que as 
premissas, ainda que possam ser tomadas como causa material, são como que 
“causas motrizes” pelas quais se expressa a necessidade analítica do silogismo 
(a qual, em sentido estrito, corresponde à causalidade formal). Para discussão 
mais detalhada da passagem da Ética a Eudemo, ver Woods (1992, pp. 116-8). 


195º 19: “desses itens”: a referência do pronome “soutón” (“desses itens”) não 
é clara. Ross entende que ele retoma as coisas que foram designadas como 
causa material (expressas no nominativo), donde decorreria que as causas ma- 
teriais se subdividiriam em (i) subjacente e (ii) “aquilo que o ser é”. Ross jus- 
tifica-se com Metafísica 1070º 22, em que Aristóteles inclui a forma entre as 
causas imanentes (enyparchonta aitia), o que tornaria compreensível sua deno- 
minação como “to ex hou”. No entanto, não faz sentido dizer que “aquilo que 
o ser é” é constituinte (enyparchon) ou algo de que procede (ex hou) a coisa 
que ele define. Entender a forma sob o título de causa imanente faz sentido em 
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contexto destinado a distinguir entre causas externas ao efeito (como o pai em 
relação à criança, o produtor em relação ao produto etc.) e causas não-externas: 
a forma não é externa àquilo de que é forma, mas nem por isso é elemento cons- 
tituinte (cf. Metafísica 1041° 8, 25 ss.). Assim, é mais adequado entender que o 
pronome “toutôn” retoma não apenas as coisas que recebem o título de causa 
material, mas também seus correlatos, expressos no genitivo (Hardie & Gaye: 
“of these pairs”; Carteron: “de ce couple”). As letras, por exemplo, são subja- 
centes, mas a sílaba é uma composição (synthesis) e certo todo (holon). 


195: 20: “subjacente” (“hypokeimenon”), expressão que agora substitui “to 
ex hou” (“aquilo de quê”) como denominação da causa material, é adequado à 
duplicidade de sentidos de “to ex hou”: elemento constituinte (cf. 193*29), ou 
ponto de partida do qual algo vem a ser (cf. 190º 2). 


195° 20-1: “outros são causa enquanto aquilo que o ser é”: em vez de apri- 
morar a definição de causa formal ou “aquilo que o ser é”, Aristóteles apenas dá 
exemplos mais sugestivos que clucidativos. A composição pode ser entendida 
como “aquilo que o ser é” no sentido indicado em Metafísica 1042? 15-6, 1043" 
13: não se trata de outro elemento ou de algo que decorresse dos elementos 
tomados em si mesmos; trata-se daquilo que torna um mero agregado de ele- 
mentos uma coisa una (cf. Metafísica 1043" 4-10 e 1041º 11 ss.). Por outro lado, 
não é claro por que o todo ilustra a noção de “aquilo que o ser é”. Seria porque 
o todo tem prioridade sobre as partes, por determinar a essência e a função 
delas (cf. Metafísica 1034º 30-2; 1035" 9-11, 23-5), ao passo que a recíproca não é 
verdadeira? Outra sugestão seria conceber o todo (holon) como de certo modo 
idêntico à forma. Apesar de se dizer que o todo tem uma forma (cf. Metafísica 
1052*22-3) e não que ele é uma forma, essa sugestão não é disparatada, ao menos 
para certas accpções de forma. Charlton (1992 [1970], pp. 70-1) tem razão ao 
propor que a relação entre matéria e forma é uma relação entre constituinte e o 
todo constituído, mas não uma relação entre uma coisa e uma propriedade. A 
única ressalva é que, em certos contextos, a relação entre matéria e forma pode 
ser concebida como uma relação entre coisa e propriedade. 

195* 21-3: “tudo isso é causa como aquilo de que provém o começo de mudança 
erepouso”: como nos demais casos, Aristóteles recapitula a noção de causa mo- 
triz ou eficiente apenas através de exemplos, sem se preocupar em destacar as 
características comuns entre eles — além da característica geral de ser aquilo de 
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que procede o início do movimento. Mas podemos perceber o que há de comum 
em todos os exemplos: a semente, o médico, fulano que deliberou e fulano que 
produz algo partilham da característica de ser princípio inaugural, que comanda, 
ainda que remotamente, a concatenação de diversos movimentos subordina- 
dos. Mais do que causas imediatamente responsáveis por esses movimentos, 
os exemplos sugerem princípios de organização de causações subseqiientes. 
O sêmen (“sperma” em grego pode designar tanto a semente vegetal como o 
esperma animal) não é a causa imediata que produz certos tecidos no animal 
em formação: tais tecidos resultam de uma interação entre elementos materiais, 
sob a coordenação de um princípio. Esse princípio é justamente o sêmen, ao 
passo que as modificações dos elementos materiais são as causas eficientes não- 
remotas desses tecidos (ver Geração dos animais 734º 4-19). 


195º 23- 
etc.”: em relação à causa final, Aristóteles é ainda mais parcimonioso, pois não 
fornece nem sequer exemplos que poderiam ajudar a elucidá-la. Em todo caso, 
torna-se mais explícita a associação entre acabamento e bem, entendido como 
princípio capaz de organizar a concatenação das condições necessárias à sua 
realização. Em 198° 17-8, Aristóteles esclarece que se trata de um bem intrin- 
seco, relativo à essência de cada coisa. Por outro lado, cabe perguntar por que 
ele faz referência ao “bem aparente” ou “bem que parece ser o caso” (phainome- 
non agathon): trata-se de remissão à distinção platônica entre a Idéia do Bem 
eos bens sensíveis que participam da Idéia? Ou trata-se da distinção, presente 
em Ética a Eudemo 1227*21-2, entre o bem que é por natureza o fim do desejo 
eo bem aparente, que se impõe ao desejo “contra a natureza”? Ou, ainda, trata- 


“algumas coisas são causas como o acabamento e o bem de outras 


se da distinção entre aquilo que é objetivamente um bem, em si mesmo, e aqui- 
lo que é um bem enquanto apreendido pelo agente — como parece ser 0 caso 
em Ética a Nicômaco 1113* 15-2? E por que menciona a distinção, se ela “não 
faria nenhuma diferença”? Talvez Aristóteles queira dizer que as relações lógi- 
cas entre o “em vista de quê” e “aquilo que é em vista dele” são idênticas, tanto 
para aquele que deseja o bem como para aquele que deseja o mal (o bem apa- 
rente e contranatural). Mas talvez Aristóteles apenas remeta aos dois domínios 
mais evidentes em que opera a causalidade final: a natureza, em que o bem em 
questão é a essência de cada coisa, e a ação, em que o bem é aquilo que se nos 
afigura como bem (“phainomenon” não teria, neste caso, sentido pejorativo, 
tampouco remeteria à teoria platônica). 
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195º 26-9: “as espécies de causa são essas tantas, mas os modos das causas são 
múltiplos etc.”: além dos quatro tipos ou espécies de causa, Aristóteles introduz 
os modos (ropoi) das causas. Trata-se de modos pelos quais podem ser desig- 
nadas como causas (e efeitos) as coisas que satisfazem os requisitos necessários 
para tal designação, ou seja, modos pelos quais podem ser substituídos x e y no 
esquema “x é causa de y”. Em Às partes dos animais 642° 13, Aristóteles também 
fala em modos de causa (“tropos tês aitias”), mas, nesse caso, trata-se de outra 
distinção: entre a causalidade necessária oriunda da matéria elementar e a cau- 
salidade da teleologia. 


195º 29-32: “denominam-se causas”: assim traduzimos a expressão “legetai 
aitia”, em vez de algo como “as causas se dizem”, Expressões como esta última 
são ambíguas, pois podem ser aplicadas também à distinção entre sentidos de 
um termo. Mas não é esse o ponto de Aristóteles no presente contexto: tendo 
já definido quatro espécies de causa ou quatro sentidos do termo “causa”, ele 
agora se interessa pelas maneiras sob as quais algo pode ser denominado como 
causa. Nessa perspectiva, “pollachés” não mais remete aos quatro tipos há pou- 
co especificados, mas aos modos que serão enumerados logo na sequência. 

Aristóteles propõe-se a enumerar os modos pelos quais algo pode substituir 
x na sentença “x é causa de y”, na qual o termo “y” corresponde à propriedade 
a ser explicada, isto é, ao termo 4, na estrutura triádica pressuposta em toda 
relação causal (ver comentários a 194° 20). Há uma hierarquia entre esses modos 
alguns são mais apropriados, dotados de maior poder explicativo etc, A cláusula 
“mesmo entre as causas de mesma espécie” (“kai autôn tôn homoeidôn”) remete 
aos quatro tipos ou espécies de causa há pouco mencionadas: é possível acusar 
duas (ou mais) causas formais para o mesmo efeito, mas uma delas será anterior 
c terá primazia. (A sentença “kai autón tôn homoeidôn” poderia ser entendida 
também como se remetesse a itens homogêneos, isto é, contidos num mesmo 


gênero, por exemplo, o médico e o experto, o duplo c a relação numérica, cf. 
195° 30-2. O sentido seria basicamente o mesmo). 

Nessa perspectiva, o advérbio “proterds” remete ao caso (ou “modo”) no 
qual algo é a causa próxima ou adequada de algo, como o médico é causa da 
saúde (cf. 195º 24-5), e o advérbio “hysterds” remete ao modo no qual algo é 
causa remota de algo, ou seja, ao modo no qual é designado como causa o gê- 
nero ou uma classe mais universal em que se situa o item que desempenha o 
papel de causa em primeira instância (cf. 195º 14) — como se diria que o espe- 
cialista é causa da saúde, em vez de se dizer que o médico é causa da saúde. Fica 
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claro, assim, que os itens particulares (ta kath’ hekaston) mencionados em 195º 
32 não são os indivíduos, mas algo que se designa como “particular” em con- 
traste com classe de maior generalidade — por exemplo, médico, em oposição 
a especialista. Além do mais, se os itens que envolvem tais particulares, isto é, 
os “periechonta” (195º 32), são causas posteriores (/ysterés), confirma-sc a dou- 
trina de Física 184º 16-26: os itens mais universais são denominados como cau- 
sa “de modo posterior” e, por isso, são dotados de menor poder explanatório 
que os particulares obtidos pela análise da classe mais universal. 


195* 32-3: “denominam-se causas aquilo que é concomitante e seus géneros 
etc”: eis outro modo pelo qual x pode ser denominado causa de y: (a) se x for 
concomitante (symbebékos) de z, sendo z a causa apropriada de y; (b) se x 
for gênero sob o qual se classifica w, que é concomitante (symbebékos) 
de z, sendo z a causa apropriada de y. Em ambos os casos se dirá que x é por 
concomitância causa de y. (Mais adiante, veremos os exemplos). 

O que significa concomitante (symbebékos) neste contexto? Não se trata do 
tipo de atributo contingente, definido em Tópicos 102° 4-7 (cf. Segundos analíticos 
73° 4-5); tampouco se trata dos atributos per se do segundo tipo, definidos em 
Segundos analíticos 73º 37-8. Aristóteles toma “symbebékos” em sentido ainda 
mais amplo: em 195* 34-5, ele afirma que Policleto sucede como concomitante 
(symbebéke) a escultor, não o contrário (exceto Coloubaritsis, todos os tradutores 
entendem que Aristóteles alude a uma sentença como “o escultor é Policleto”), e 
daí infere que Policleto, por ser concomitante de escultor, pode ser denominado 
causa da estátua, por concomitância. No entanto, embora a sentença “o escultor 
é Policleto” tenha uso pertinente e eficaz, ela não quer dizer que Policleto é um 
atributo de escultor — seja um atributo per se, scja um atributo contingente. 
Tal sentença não é uma predicação no sentido estrito do termo. Esse ponto 
deve ser mais bem analisado à luz de Segundos analíticos 122, 83° 1-17. Quando 
se afirma que “o branco é lenho”, não se quer dizer que o branco é o subjacente 
que recebe o lenho como atributo (cf. 83º 6-8). O que se quer dizer é que aquilo 
(um terceiro item) a que sucede o atributo branco é um lenho (cf. 83: 5-6), ou 
seja, que certo x, que possui a propriedade de ser branco, é caracterizado pelo 
fato de ser (essencialmente) um lenho. Por isso, afirma-se que o branco, por 
concomitância, é um lenho — isso quer dizer: porque branco é um atributo 
concomitante de x, que é um lenho. Nessa perspectiva, “se for preciso estabelecer 
regras” (83º 14), a sentença “o branco é lenho” não pode ser considerada sem 
mais (“haplós”) como uma predicação (“katégorein”); ela é uma predicação por 
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concomitância (83 16-7), e isso não quer dizer apenas (como propõe a análise 
mais tradicional) que é contingente que o branco seja lenho, isso quer dizer 
mais precisamente que tal sentença não apresenta na ordem adequada os itens 
envolvidos na relação de predicação, tornando necessária uma análise que os 
apresente de modo conveniente. Assim, o branco é lenho apenas porque remete 
aalgo (um terceiro item) que é um lenho, de tal modo que a correta análise da 
sentença inicial requer duas sentenças: “x é branco”, “x é um lenho”. A sentença 
inicial pode ser considerada como uma predicação não imediatamente em si 
mesma, mas apenas porque abrevia de forma compacta essas duas sentenças 
conjuntamente tomadas (tratei desse assunto em Angioni (2006, pp. 114-24)). 

De modo semelhante, afirmar que Policleto sucede como concomitante a 
escultor consiste em afirmar que escultor remete a um terceiro item, ao qual 
sucede ser Policleto. Neste caso, como o predicado da sentença “o escultor é 
Policleto” é um nome próprio, a análise parece dispensar um terceiro item, mas 
convém explicitá-lo e expor sua identidade em relação a Policleto (pois trata-se 
do mesmo padrão observado no exemplo dos Segundos analíticos). Assim, Aris- 
tóteles afirma que Policleto é concomitante do escultor (e que homem e animal 
são itens que “envolvem” o concomitante Policleto). A noção de concomitan- 
te aqui usada não se restringe aos atributos de uma predicação formulada de 
maneira adequada (cf. 83º 15), mas inclui até mesmo os atributos de uma pre- 
dicação que, na verdade, não é uma predicação sem mais (“haplés”), mas apenas 
uma predicação por concomitância — ou seja, a noção de concomitante aqui 
usada inclui qualquer item que, num esquema sentencial com a forma “x é F”, 
ocupa a posição do F, quer a sentença seja uma predicação corretamente for- 
mulada, quer a sentença precise ser resolvida em sua formulação correta. Assim, 
podemos propor a seguinte análise: 

1) (i) todo escultor é causa da estátua; (ii) Policleto é escultor; assim, (iii) 
Policleto é causa da estátua. Neste caso, afirma-se que Policleto, por receber 
como atributo aquilo que é causa per se da estátua, é causa por concomitância 
da estátua. 

2) (i) Policleto é homem; (ii) Policleto é causa da estátua; assim, (iii) um 
homem é causa da estátua. Neste caso, afirma-se que homem, por ser aquilo 
que contém ou envolve (periechei) Policleto — o qual, por sua vez, recebe como 
atributo aquilo que é causa per se da estátua —, é causa por concomitância da 
estátua (é a isso que Aristóteles remete, na recapitulação, com a expressão “gê- 
nero do concomitante”, 195º 14-5). Para análise semelhante da noção de cau- 
salidade acidental e de causa per se, ver Muñoz (2002, pp. 327-34). 
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Nesse sentido, “symbebékos” neste contexto introduz noção bem ampla, que 
remete a qualquer um dos itens envolvidos numa relação de predicação: isto é, 
ou o predicado, que é um atributo propriamente dito, ou o sujeito, que pode 
ser tomado como atributo numa sentença tal como “o branco é lenho”. Assim, 
as regras que presidem esse “modo de designação” das causas podem set expres- 
sas da seguinte maneira: 

— A, por concomitância, é causa de B, se alguma das seguintes condições for 
satisfeita: 

(i) se A receber como atributo C, que é causa per se de B. 

Exemplo: “Policleto é causa da estátua”, porque Policleto tem por atributo 
ser um escultor. 

(ii) se 4 for atributo de C, sendo que C tem por atributo D, e D é a causa per 
sede B. 

Exemplo: “o músico é causa da estátua”, porque músico é atributo de Fula- 
no, que é também um escultor (e escultor é a causa per se da estátua). 

(iii) se A é uma classe em que se inclui C, C recebe o atributo D, e D é causa 
persede B. 

Exemplo: “o animal é causa da estátua”, porque animal é um gênero em que 
se inclui Policleto, que tem por atributo ser escultor. 

Essa análise mostra a insuficiência de certa interpretação mais tradicional, 
que entende a expressão “kata symbebékos” como operador modal incidindo 
sobre a sentença inteira: “é contingente que p”. No caso (iii), podemos dizer que 
o animal, por concomitância, é causa da estátua; mas, supondo que Policleto é 
causa da estátua, necessariamente é verdade que um animal é causa da estátua. 
E, supondo-se haver estátuas e causas pelas quais elas existem, não é um fato 
contingente que tais causas sejam animais (pois, para construí-las, é necessá- 
rio técnica e pensamento etc.). Um último detalhe: em 195º 33, a expressão 
“ta toutôn gené” é equivalente a “to genos tou symbebekotos” (195º 14-5) ea “ta 
periechonta to symbebékos”? Ou “ta toutôn gené” remeteria às várias acepções de 
concomitante? Esta última sugestão não é despropositada, visto que os casos 
(i) e (ii) acima analisados, assim como os dois sentidos de symbebékos, em 186º 
18-21, pressupõem várias acepções de concomitante. 


195° 1- 
remoto ou mais próximo que outros etc.”: sendo vários os concomitantes (até 
mesmo ilimitados, cf. Metafísica 1007* 14-5), há regras até mesmo para a escolha 
adequada dos que merecem o título de “causa por concomitância”. Alguns são 


“até mesmo entre os concomitantes, uns são causa de modo mais 
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mais próximos das causas per se, outros, mais distantes. Isso é válido para qual- 
quer uma das condições especificadas no comentário anterior. Para os gêneros 
dos concomitantes, essa relação de maior ou menor proximidade se exprime 
verticalmente, pelo nível de universalidade (quanto mais universal, mais remoto 
da causa apropriada). Para os casos (i) e (ii), essa relação se exprime horizon- 
talmente, conforme o concomitante seja mais ou menos relevante para a causa 
adequada. Essa regra será de fundamental importância para delimitar o acaso, 
Em 197* 21-5, após definir o acaso como conjunção concomitante de causas, 
Aristóteles diz que não se pode tomar ao léu qualquer conjunção concomitante 
como “causa por concomitância” de um evento e chamá-lo, por essa razão, de 
evento casual, O fato de ter cortado os cabelos é concomitante em alguém que, 
graças à conjunção entre brisa e canícula, recuperou a saúde. No entanto, o 
simples fato de ser concomitante não permite que o corte de cabelos seja dado 
como relevante na conjunção concomitante de causas que é responsável pelo 
evento casual. Do mesmo modo, se fomos à praça para ir ao teatro e, por acaso, 
encontramos nosso devedor e recobramos o dinheiro devido, não é legítimo 
incluir entre os itens relevantes que entram na conjunção concomitante de 
causas o fato de estarmos usando sandálias marrons. De modo similar, em 197° 
27-9, em relação ao uso da expressão “em vão” (matén), Aristóteles afirma que a 
mera conjunção entre ter tomado banho e não ter ocorrido eclipse não permite 
que se afirme: “banhou-se em vão, porque o sol não sofreu eclipse”, 


195° 3-6: “todas essas causas [...] se denominam umas como capazes, outras, 
como efetivamente atuantes etc.”: trata-se, agora, de uma distinção entre dois 
modos sob os quais pode ser tomada como verdadeira a designação de algo 
como “causa”: pode-se dizer verdadeiramente que 4 é causa de B: (i) se qualquer 
A possui a disposição de, em circunstâncias apropriadas, causar B, ou se 
pode adquirir a disposição para causar B; (ii) se este 4 está presentemente 
causando B. No caso (i), as causas são dynamena, “capazes”, isto é, dotadas 
de uma capacidade disposicional pela qual, em circunstâncias apropriadas, cau- 
sam seu efeito, ou dotadas da capacidade de vir a adquirir a habilitação rele- 
vante para produzir o efeito. No caso (ii), as causas são energounta, “efetiva- 
mente atuantes”, isto é, estão atuando na produção de seu efeito, no momento 
em que são denominadas como causa. Essa distinção corresponde a modos sob 
os quais pode ser interpretado o “é” da predicação (não apenas das proposições 
que indicam causas): assim, “Polykleitos esti oikodomón” pode ser afirmação 
disposicional (“Policleto é alguém que tem a capacidade de construir casas”), 
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ou afirmação no presente continuo (“Policleto está construindo uma casa ago- 
ra’). Ver Metafisica 1017* 35 ss. Não apenas as causas apropriadas como também 
as causas por concomitância podem ser designadas desses dois modos, isto é, 
ou como capazes (ou possíveis), ou como presentemente atuantes. 

195° 6-10: “também aquilo de que as causas são causas pode ser denominado 
de maneira semelhante às que foram mencionadas etc.”: a expressão “eph hôn 
aitia” (“aquilo de que as causas [sc. são causas]”) refere-se, neste contexto, indis- 
tintamente aos sujeitos, isto é, ao termo C, na estrutura triádica pressuposta em 
toda relação causal (ver comentários a 194° 20), e ao termo 4, que, nessa mesma 
estrutura triádica, são as propriedades cuja atribuição ao sujeito C é justamente 
o que deve ser explicado. Aristóteles, neste contexto, parece não levar em conta 
que a sentença “o ferro é causa do serrote” é mera abreviação de algo como “o 
ferro é causa pela qual o serrote (C) é, por exemplo, pesado (4)”. Seja-nos per- 
mitido designar ambos os tipos de termos (C, 4) como “efeitos”, para facilidade 
da exposição. Aplicam-se aos efeitos as mesmas distinções: a distinção entre 
particular e gênero (kath’ hekaston/genos), a noção de concomitante e a distinção 
entre o que é capaz e o que é efetivamente atuante (que não é explicitamente 
mencionada). Assim, dado que (i) o construtor é causa per se da casa, se (ii) a 
casa resulta ser agradável, segue-se que (iii) o construtor é causa do agradável, 
por concomitância. Ou seja: o agradável, por ser concomitante da casa, é um 
efeito concomitante do construtor, que é causa per se da casa. 

Em 195° 8-9, o bronze não está dado como exemplo de causa material, mas 
como exemplo de algo fabricado pela técnica (afinal, o bronze é uma liga não 
disponível na natureza), e o mesmo ocorre com o termo “hylé” em 1959, dado 
como gênero de bronze: de fato, Ross (1936, p. 513) tem inteira razão em recorrer 
a 194º 33-4 para elucidar esta passagem: as técnicas, em vários casos, fabricam, 
em vista do resultado almejado, uma matéria adequada, que não estava previa- 
mente dada na natureza — como é o caso do bronze, dos tijolos etc.. 


195° 10-2: “tanto estes itens como também as causas poderão ser denomina- 
dos em conjunção”: Wicksteed e Pellegrin não convencem ao tomar “tauta 
kakeina” como remetendo às causas próprias e às acidentais. Tal expressão 
remete, respectivamente, às causas e “aquilo de que as causas são causas” (“eph” 
hôn aitia ta aitia”, 195º 7), os efeitos. A distinção proposta por Aristóteles 
é bem clara e simples: “em complexão” (symplekomena) quer dizer acompa- 
nhado de outro termo, constituindo uma locução complexa (cf. “symplokas” 
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em Interpretação 21° 5; de fato, a complexão de termos exprime a abreviação 
de uma relação predicativa que poderia ser expressa em uma sentença; ver 
sympleketai em Metafísica 1007º 2); de modo “simples” quer dizer sem essa 
combinação com outro termo. 


195° 12-6: “todos esses casos são em número de seis etc.”: Aristóteles resume 
todos os modos pelos quais algo pode ser denominado como causa (e como 
efeito, pois “hapanta tauta” reporta-se a ambas as noções), todos eles articula- 
dos em pares dicotômicos: 

(1) Pode ser denominado como causa, ou como efeito, (1.a) algo particular 
(kath’ hekaston) ou (1.b) um gênero que envolve algo particular — em que 
“particular” não remete estritamente aos indivíduos, mas a qualquer classe mais 
restrita, em contraste com o gênero em que está contida. Essa dicotomia pode 
ser entendida como distinção entre, de um lado, causas próximas e estritamen- 
te per se e, de outro, causas remotas, mas verticalmente remotas, dentro de uma 
mesma “árvore” de classificações homogêneas. 

(2) Pode ser denominado como causa, ou como efeito, (2.a) o concomitante 
(symbebékos) ou (2.b) o gênero do concomitante. O próprio concomitante é uma 
causa de certo modo remota, embora fosse mais correto dizer que ele recebe a 
denominação de causa apenas por conveniência de linguagem (cf. Metafísica 
1026" 13-4: “o concomitante é como que apenas uma designação”). 

(3) As causas, bem como os efeitos, podem ser denominadas (3.a) em com- 
plexão com outros termos, ou (3.b) sozinhas e sem restrições (haplés). Essa 
distinção se aplica cumulativamente a algo que é causa conforme ao modo (1) 
ou conforme ao modo (2). (A mesma distinção se aplica, em 189° 33-4, aos 
termos envolvidos em sentenças que pretendem descrever o devir). 

(4) As causas, assim como os efeitos, podem ser denominadas (4.a) como 
presentemente atuantes (energounta), ou (4.b) como capazes/ possíveis (kata 
dynamin), isto é, dotadas de disposição para atuar, nas circunstâncias rele- 
vantes. Essa distinção pode ser entendida de acordo com dois valores que o 
“& de uma proposição pode assumir: o valor de presente contínuo e o valor 
de disposição. A capacidade (dynamis), neste contexto, ou coincide com a 
noção de efetividade primeira mencionada em De Anima 41222, 27, ou pode 
ser entendida como mera possibilidade, que pode tornar-se uma habilitação 
mediante mudanças relevantes. 

Em cada modo, as duas alternativas são excludentes entre si. Mas apenas os 
modos (1) e (2) são excludentes entre si, pois os modos (3) e (4) se aplicam 
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cumulativamente a algo que já se encontra denominado como causa pelo modo 
(1) ou pelo modo (2). Assim, esses modos podem compor-se entre si em dezes- 
seis combinações. Sob certo aspecto, os casos (1.b) e (2.a) sobrepõem-se entre 
si (ver comentário a 195* 32-3), 


195° 16-21: “isso faz diferença nesta exata medida etc.”: as causas efetivamen? 
te atuantes, assim como as causas particulares, são co-destruídas com seus respec- 
tivos efeitos. Essa co-destruição diz respeito não apenas aos nexos que conferem 
à causa e ao efeito uma existência simultânea, mas também às relações lógicas 
pelas quais o valor de verdade dos enunciados se implicam. Assim, se esta casa 
não está sendo construída presentemente, tampouco é verdadeiro dizer que 
seu construtor está construindo. Essa co-destruição, no entanto, não é verda- 
deira no caso das causas potenciais: se tais e tais materiais não podem vir a ser 
uma casa, nem por isso o construtor perde sua capacidade de construir. Essas 
observações poderiam levar a uma inconsistência. Por um lado, Aristóteles 
sustenta que a efetividade (energeia, entelecheia) é anterior à potência ou capa- 
cidade (dynamis) (ver Metafísica 1049 5 ss.). Por outro, Aristóteles parece ad- 
mitir um princípio, o da “destruição recíproca” (synanairesis), segundo o qual 
x é anterior a y, se x “sobrevive” ao teste de destruição recíproca com y (ver 
Categorias 7º 19, 27-9). De acordo com tal princípio, a dynamis seria anterior 
à entelecheia, na medida em que causas potenciais sobreviveriam à destruição 
dos efeitos e a potência sobrevive à ausência de atividade. Mas essa inconsis- 
tência se dirime, se observamos o resultado da synanairesis. Por esse princípio, 
éverdade dizer que a causa potencial é anterior ao efeito efetivamente realiza- 
do: de fato, se a casa já construída for demolida, o construtor preservard sua 


capacidade. No entanto, se for eliminada a “casa potencial”, isto é, a casa con- 
cebida como efeito possível de uma capacidade determinada, será igualmente 
eliminada a capacidade que lhe é correlata (a capacidade do construtor, como 
causa potencial de uma casa). A “co-destruição” entre efeitos e causas correla- 
tos se dá não apenas para as relações efetivas, mas também nas relações poten- 
ciais. De fato, a capacidade de construir é anterior, pela synanairesis, à casa já 
construída. Mas daí não se segue que a capacidade do construtor seja, “sem 
mais” (haplós), anterior a sua efetividade. 


195° 21-8: “é preciso sempre buscar a causa mais extrema de cada coisa”: de- 
limitados os tipos de causa e os modos pelos quais se pode denominar algo 
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como “causa de tal coisa”, Aristóteles passa a prescrições que estão ausentes do 
texto similar contido em Metafísica V. 

O que quer dizer “akrotaton” em 195° 22? A causa mais extrema pode ser 
entendida ou como a causa “mais alta”, isto é, dotada de maior universalidade 
(cf. Metafisica 1003* 26), ou como a causa mais próxima (egeyteron), isto é, 
aquela que, dotada de menor universalidade, explica de modo mais adequado 
o explanandum (cf. Metafísica 1044” 1). Como procuramos mostrar nos co- 
mentários a 194º 20, não há oposição alguma entre essas duas compreensões, 
desde que a relação causal seja devidamente analisada em uma estrutura triá- 
dica envolvendo a causa, o “efeito” (a propriedade a ser explicada) e o sujeito, 
aque se atribui a propriedade em questão. Assim, em relação ao explanandum 
A, a causa mais extrema é a causa mais próxima, isto é, a causa mais adequada, 
que, para se relacionar ao efeito correlato, não precisa ser atribuída a outra 
coisa. Mas essa causa adequada pode ser igualmente descrita como a causa “mais 
alta”, em relação ao sujeito C, justamente porque é a que satisfaz o requisito de 
ser coextensiva com o explanandum. Por isso, adotamos uma tradução (“extre- 
ma”) que, ao contrário das traduções de Pellegrin e Carteron (“la cause la plus 
eleyée”) e Charlton (“the topmost cause”), não favorece unilateralmente ne- 
nhum dos dois aspectos acima mencionados. 

O requisito de que a causa adequada deva ser coextensiva com o efeito 
aflora também nas prescrições metodológicas que encerram o capítulo. Assim, 
se o explanandum (ou o efeito) é um gênero, a causa deve ser igualmente um 
gênero; se o explanandum é um particular, a causa deve ser um particular; se o 
explanandum é algo possível, a causa deve ser disposicional etc. Isso quer dizer 
que, se o explanandum é a saúde, a causa adequada não é senão o médico, sen- 
do inadequadas (embora não sejam falsas) todas as causas genéricas que pode- 
riam ser propostas no lugar de médico. Se o explanandum é a propriedade de 
ser mortal, atribuída ao sujeito ser humano, a causa adequada será estritamen- 
te aquela que for coextensiva com a propriedade de ser mortal, e qualquer 
outra causa que se proponha (como animal, mamífero, bipede etc.) será ina- 
dequada, ainda que verdadeira. 


CAPÍTULO 4 


Nos próximos três capítulos, Aristóteles estuda as noções de tyché (acaso ou 
fortuna) e automaton (acaso ou espontâneo). Esse estudo é bem oportuno. 
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Depois de definir natureza como princípio imanente de mudança ctc., reco- 
nhecer que forma e matéria se apresentam como natureza, sugerir que a relação 
entre matéria e forma se resolve como relação teleológica, estudar tipos e 
modos de causas, Aristóteles precisa determinar, com mais detalhe, de 
que maneira forma e matéria se relacionam entre si, como princípios de mu- 
dança, resultando em causalidade teleoldgica. Para clucidar de que modo há 
teleologia na relação entre forma e matéria, Aristóteles põe-se a estudar os 
casos em que há relação entre causas sem a presença de determinação teleoló- 
gica. Assim, na medida em que designam uma causalidade na qual ocorre uma 
conjunção concomitante de causas, sem uma razão teleológica que determine tal 
conjunção como necessária, a tyché e o automaton fornecem o contraste ade- 
quado para que Aristóteles cumpra o objetivo supracitado. Neste capítulo, em 
particular, Aristóteles ainda não expõe sua doutrina, mas apenas prepara o 
terreno: especifica as questões que deverão ser enfrentadas; justifica a necessi- 
dade de estudar a tyché e o automaton; expõe a insuficiência e mesmo a incoe- 
rência das opiniões correntes sobre o assunto. 

Apesar de ter interesse em delimitar as diferenças entre acaso (tyché)  es- 
pontâneo (automaton), a ponto de dedicar um capítulo inteiro a tal assunto (o 
capítulo 6), Aristóteles fregiientemente usa o termo “tyché” como se fosse equi- 
valente a “automaton”. Isso deve ser levado em conta pelo tradutor. Em princi- 
pio, “automaton” designa noção mais ampla e genérica, que inclui a noção de 
tyché, mais restrita, confinada aos seres dotados de capacidade de escolha e ação 
(cf. 197º 2-8). No entanto, como já dissemos, “tyché” é usado tanto para se re- 
ferir à noção mais estrita como à noção mais ampla, dependendo do contexto. 
Por outro lado, às vezes “automaton” e expressões cognatas são usadas de tal 
modo que não se referem ao domínio mais amplo que inclui a tyché, mas a 
domínio mais estrito, que exclui os seres capazes de deliberar e agir. É nesse 
contexto, por exemplo, que se fala em “geração espontânea” na biologia. Para 
o tradutor, a situação ideal seria dispor de dois termos com as seguintes carac- 
teristicas: de um lado, um termo genérico, que pudesse remeter adequadamen- 
te ao domínio mais geral do automaton, sem excluir a tychê (restrita à ação 
humana) e, além disso, pudesse ainda ser convenientemente usado para des- 
creveras gerações não-reprodutivas de certos animais; de outro lado, um termo 
polivalente, que pudesse remeter não apenas à tyché estritamente concebida 
(confinada à ação humana), mas também à noção geral de automaton, sem 
excluir nenhuma de suas classes. Mas não dispomos de tais termos em português. 
“Fortuna” remete de modo adequado à tyché concebida estritamente em relação 
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ao agir e ao destino humano, mas não pode referir-se genericamente a todo o 
domínio do automaton (não se diz que “a pedra caiu na cabeça de alguém por 
fortuna”, ou que “moscas se geram por fortuna”). Por outro lado, “acaso” pare- 
ce conveniente como termo genérico capaz de se reportar ao domínio mais 
amplo do automaton, mas seria usado de modo menos apropriado para se re- 
ferir às gerações não-reprodutivas, pois, em português, parece já estar conso- 
lidado o hábito de designá-las como “espontâneas”. “Azar” seria outra opção 
para traduzir “tyché”, mas, em português, o sentido de tal termo se consolidou 
em acepção pejorativa que dificilmente se encontra no vocábulo grego. 

Nos capítulos 4-6, “tyché” é usado tanto de modo mais restrito como de 
modo mais amplo, como equivalente a “automaton”, justamente porque o in- 
teresse maior de Aristóteles (apesar das aparências em contrário) não é ressal- 
tara diferença entre ambos os conceitos, mas sublinhar o que têm em comum, 
que é a ausência de coordenação teleológica em séries causais independentes 
entre si. Por essas razões, traduzimos “tyché” por “acaso” e “automaton” por 
“espontâneo”, Nossa opção está de acordo com Hardie & Gaye (“chance” e 
“spontaneity”), Waterfield (idem), Pellegrin (“hasard”, “spontaneité”) e, de 
certo modo, com Coloubaritsis (“hasard”, “mouvement spontané”), Conside- 
ramos aceitáveis as opções de Carteron (“fortune”, “hasard”), Coughlin (“luck” 
e “chance”) e Russo (“fortuna’, “caso”), que dariam em português “fortuna” e 
“acaso”, mas não as adotamos pelas razões antes explicitadas. Opções diversas 
são adotadas por Charlton (“luck”, “automatic”), Calvo-Martínez (“fortuna’, 
“espontáneo” /“espontaneidad”) e Boeri (“azar”, “espontaneidad”). 


195° 31: “o acaso e o espontâneo se contam entre as causas, e se diz que muitas 
coisas são e vém a ser por acaso e pelo espontâneo”: o verbo “legetai” neste con- 
texto remete à opinião corrente, seja a opinião da maioria dos homens (“se diz 
que..”), seja a opinião dos filósofos predecessores. Optei por traduções dife- 
rentes de acordo com os complementos: “/egetai + genitivo partitivo” foi tra- 
duzido por “se contam entre”, o que, em português, pode ser tido como remis- 
são à opinião corrente. 


195° 33-6: “devemos examinar, então etc.”: Aristóteles propõe três questões: 
(1) saber de que modo as noções de acaso ¢ espontâneo “se encontram” nas 
quatro causas, isto é, sob qual tipo de causas elas devem ser reconhecidas, e, 
mais precisamente, quais correlações de causas elas envolvem; (2) saber se aca- 
so ¢ espontâneo são o mesmo; (3) saber o que é o espontâneo, o que é o acaso. 
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É claro que esta última questão é prioritária, do ponto de vista lógico. Por 
outro lado, a primeira questão não será satisfeita com respostas simples, que 
atribuissem ao acaso e ao espontâneo um dos quatro tipos de causa (como se, 
por exemplo, o acaso fosse causa eficiente). Ainda que seja correto dizer que o 
acaso, de certo modo, se conta entre as causas eficientes, Aristóteles busca saber 
que tipo de inter-relação entre causas está envolvida na produção de um even- 
to que se reputa como “resultado do acaso ou do espontâneo”, Se reservamos 
o nome de “causalidade” para designar modos de inter-relação entre as quatro 
causas, é correto dizer que Aristóteles busca determinar, precisamente, que 
tipo de causalidade são o acaso e o espontâneo. 


195? 36-196º 24: “alguns se embaralham até mesmo em saber se existem ou 
não etc.”: Aristóteles justifica a necessidade de sua investigação observando 
que, na opinião corrente e na opinião dos sábios predecessores, acaso e espon- 
tânco ocasionam bastante embaraço: alguns se negaram a admiti-los como algo 
real, outros parecem tê-los admitido, mas de fato não os consideraram como 
causas e não os usaram para os propósitos a que os teriam destinado. 

O texto de Aristóteles é bem confuso se não levamos em conta distinção 
sutil mencionada na Ética a Eudemo: “será que o acaso não existiria, de modo 
algum, ou existiria, sim, embora não fosse causa?” (1247º 2-3). Aristóteles con- 
sidera como duas questões distintas (i) saber se o acaso é, em geral, algo, e (ii) 
saber se o acaso é, ao menos de certo modo, uma causa. Poderíamos acrescentar 
uma terceira questão: (iii) saber se o acaso é causa de tudo aquilo de que se 
acredita que ele é causa. Esta última questão é importante no contexto da Éti- 
ca a Eudemo, na discussão sobre a bem-aventurança ou boa fortuna (“eutychia”), 
mas pode ser ignorada aqui. Já a distinção entre as questões (i) e (ii) ajuda a 
compreender o presente relato de Aristóteles. Grande parte das dificuldades 
do texto concentra-se em 196*7, em que “ti” (“algo”) pode ser entendido como 
pronome indefinido, remetendo à primeira questão, ou como adjetivo indefi- 
nido que, modificando “aition” (que estaria suposto no contexto), remeteria à 
segunda questão. Creio que, apesar dessas dificuldades, o relato de Aristóteles 
pode ser antecipadamente resumido como segue: 

(1) 196º 1-8: alguns afirmaram (“phasin”, 196° 1) que “nada vem a ser por 
acaso”, de onde podemos inferir que afirmaram, em resposta à questão (ii), 
que o acaso não é causa de nada. Mas eles nada disseram em resposta à questão 
(i) — a não ser que “ti” em 196*7 seja entendido de modo absoluto, como “algo” 
(não como “alguma causa”). 


280 


COMENTÁRIOS: LIVRO II 


(2) 196* 8-11: também os antigos sábios julgaram que nada vem a ser por 
acaso e — desta vez Aristóteles o diz explicitamente — afirmaram, em respos- 
ta à questão (ii), que o acaso não é causa de nada. No entanto, mais uma vez, 
eles nada disseram em resposta à questão (i). 

(3) 196º 11-7, 20-4: Aristóteles afirma ser digno de espanto (ou “surpreen- 
dente”) que alguns (não fica claro se ele remete ao grupo relatado em 196º 1-8 
ou aos antigos sábios mencionados em 196 8-11, ou a ambos os grupos, indis- 
tintamente), mesmo admitindo o “velho argumento que suprimia o acaso”, 
tenham admitido que algumas coisas vêm a ser por acaso ou, ao menos, assim 
se tenham pronunciado (os exemplos são dados em 196º 20-4). O argumento 
supressor pode ser entendido como resposta à questão (i) ou à questão (ii), 
pouco importa: Aristóteles estaria a acusar a inconsistência entre afirmar que 
o acaso não é causa de nada e mencioná-lo em contextos nos quais se pressupõe 
que ele esteja a desempenhar um papel causal. 

(4) 196° 19-20; Aristóteles resume a inconsistência (“atopon”) de modo vago, 
que admite dupla interpretação, a depender do modo pelo qual se lê o infini- 
tivo “einai”: (4.a) lendo-o como verbo intransitivo, temos o seguinte: os ad- 
versários em pauta deram resposta negativa a (i), ou, dando resposta positiva 
a (i), deram resposta negativa a (ii); (4.b) lendo “einai” como verbo transitivo 
com o predicativo “aition” subentendido, temos o seguinte: os adversários em 
pauta deram resposta negativa a (ii), mas pronunciaram-se de modo a denegar 
ao acaso qualquer relevância causal. Ver comentário seguinte. 


195° 36: “embaralham-se até mesmo em saber se existem ou não”: o primeiro 
problema a ser considerado é a existência do acaso ¢ do espontâneo, pois a 
constatação de que algo existe é condição necessária para que se investigue 
aseu respeito, como Aristóteles diz em Segundos analíticos 89° 32-5 e Metafísica 
1041* 15. (Sobre a possibilidade de investigar assuntos cuja existência não é 
assegurada, ver Bolton, 1976, e Demoss-Devereux, 1988). A expressão de Aris- 
tóteles é estranha: “enioi ei estin é mê aporousin” (195º 36). O verbo “aporein”, 
em geral, significa considerar uma aporia, isto é, um impasse no qual duas al- 
ternativas contraditórias parecem equilibrar-se, fundadas em justificativas 
igualmente razoáveis. No entanto, os adversários que Aristóteles cita na segiên- 
cia não mostraram embaraço a respeito da existência (“ei estin”) ou não exis- 
tência (“2 mê [estin]”) do acaso: eles parecem ter afirmado simplesmente que 
ele não é causa de nada. Creio que a formulação “enioi ei estin é mê aporousin” 
deve ser entendida já como avaliação crítica de Aristóteles, na qual “aporein” 
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não comporta o sentido antes mencionado, mas o sentido de “embaraçar-se 
com uma dificuldade”. À luz da distinção entre saber (i) se o acaso é algo e saber 
(ii) seo acaso é causa de algo, podemos interpretar a formulação de Aristóteles 
do seguinte modo: seus adversários, no registro da questão (ii), teriam afirmado 
que o acaso não é causa de nada. No entanto, na medida em que se repórtaram 
a ele, de um modo ou de outro, teriam admitido que o acaso é algo. Mas repor- 
taram-se a ele em sentenças nas quais se supõe que o acaso tenha algum papel 
causal: “isto ou aquilo vem a ser por acaso”, como se sua única existência pos- 
sível fosse a título de causa. Isso revela embaraço em relação à questão (ii): 
formularam sentenças em que pressupõem que o acaso é causa e, ao mesmo 
tempo, admitiram o argumento supressor segundo o qual o acaso não é causa 
de nada. Por conseguinte, há embaraço, ainda que inconfesso, também quan- 
to à questão (i): afirmariam que o acaso existe, mas parecem pressupor que o 
acaso poderia existir unicamente a título de causa e, ao mesmo tempo, dizem 
(pelo argumento supressor) que ele não é causa de nada, donde se segue que, 
não sendo causa, não existiria. Por isso, adotamos a tradução “embaralhar-se” 
para “aporousin” em 195º 36: não se trata de descrição objetiva da formulação 
explícita dos adversários; trata-se de avaliação já crítica da inconsistência entre 
suas propostas explícitas e seus pressupostos. 


196º 1-5: “afirmam que nada, de fato, vem a ser por acaso, mas que hd uma 
causa determinada de tudo aquilo que dizemos vir a ser por acaso etc.”: alguns 
julgaram que há uma causa determinada para tudo, e que nada ocorre por 
acaso. Haver uma causa determinada significa haver certa coisa capaz de pro- 
duzir, por suas propriedades intrínsecas, o evento que chamamos de casual, 
de modo que eventos casuais seriam previsíveis pela própria definição da cau- 
sa própria da qual decorreriam e, por conseguinte, a designação de “casual” 
seria pura ilusão epistemológica ou conveniência de linguagem. Não há dife- 
rença relevante entre essa opinião e o “argumento supressor” mencionado em 
196º 14-5. O mesmo argumento parece ser relatado na Ética a Eudemo, na 
discussão sobre a boa fortuna ou bem-aventurança (“eutychia”): “será que o 
acaso não existe, de modo algum, ou existe, embora não seja causa? [...] Mas, 
se o acaso deve ser inteiramente eliminado (“exaireteon”), e se se deve dizer que 
nada vem a ser por acaso, embora, sendo a causa outra coisa, nós, por não en- 
xergarmos esta última, falemos que o acaso é causa [...] — isso é outro proble- 
ma? (1247° 4-9), Aristóteles não admite suprimir o acaso ou negar-lhe o esta- 
tuto de causa. Aristóteles dirá que o acaso é algo que escapa ao cálculo cienti- 


282 


COMENTÁRIOS: LIVRO IL 


fico, por ser indeterminado. Mas ser indeterminado não acarreta ser pura 
indeterminação. Aristóteles mostrará que o acaso pode dar-se unicamente em 
condições nas quais há relações determinadas entre efeitos e causas apropriadas. 
O que Aristóteles propõe é uma descrição mais precisa da indeterminação que 
caracteriza o acaso: essa indeterminação se situa apenas na ausência de neces- 
sidade na conjunção de séries causais, as quais são, em si mesmas, determinadas, 
mas independentes entre si. 


196" 7-11: “visto que, se o acaso fosse algo, [...] tampouco eles julgaram haver 
algo por acaso”: lemos o texto supondo depois de “aléthds” um ponto final. 
Não é fácil determinar se, a partir de “epei ei ge”, Aristóteles ainda descreve 
opinião corrente ou posição adversária, ou já formula sua critica. Em 196" 10-1, a 
afirmação de que nenhum antigo sábio teria reconhecido eventos resultan- 
tes do acaso parece inconsistente com o relato da opinião de Empédocles em 
196*21-2, Por isso, poderia ser conveniente entender 196*7-11 como exposição 


descritiva de interpretação alheia sobre os “antigos sábios”. No entanto, neste 
caso, 196º 11-6 apenas exporia a surpreendente fraqueza dessa interpretação, c a 
frase “dio [...] mncian”, em 196º 16-7, dificilmente poderia ser entendida como 
advertência crítica de Aristóteles em relação à opinião dos antigos sábios. Mas a 
dificuldade pode ser resolvida por outra articulação sintática: entre “aléthós” e 
“kai aporéscien”, consideramos haver um ponto, de tal modo que a oração condi- 
cional “ei ge ti én hé tychê” estaria subordinada tão somente à oração seguinte, 
“atopon an phaneie hôs aléthds”. Vários tradutores (Carteron, Russo, Wicksteed 
e Pellegrin) entendem a sintaxe em direção oposta, tomando “atopon” como 
expressão coordenada a “aporéseien an tis”, complementada pela interrogativa 
direta introduzida por “dia ti”, de modo que a pergunta sobre os antigos sábios 
(196º 8-11) estaria inteiramente sob o escopo da oração condicional “ei ge ti én 
hê tyché” (“se o acaso fosse algo”). Mas esse modo de ler o argumento não nos 
parece correto: “se o acaso fosse algo, poder-se-ia indagar, como algo verdadei- 
ramente absurdo, por que, afinal, nenhum dos antigos sábios etc.” Cremos que 
“atopon” deve ser tomado como adjetivo de “tyche” (como entendem Charlton, 
Waterfield e Coloubaritsis). Além disso, acrescentamos a necessidade de sepa- 
rar sintática e logicamente, de um lado, o argumento adversário reportado em 
196: 7-8 (“epei ei ge [...] hôs aléthés”) e, de outro, o embaraço sobre a opinião 
dos antigos sábios em 196° 8-11 (“kai aporéseien [...] apo tychés”). Observe-se 
que o termo “tych”, que deveria designar, a rigor, apenas classe mais restrita 
incluída na noção de automaton, é usado em sentido amplo, como equivalente 
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de “automaton” (em 196° 1, 6, 7,9, 11). É por razões como essa que convém 
traduzir “tyché” por “acaso”. 


196* 11: “isso é de fato, espantoso”: o pronome “touto” (“isso”) remete à expo- 
sição precedente (sobre os que diziam que o acaso não é causa de nada) e ànuncia 
a explicação que virá: é espantoso que tais adversários tenham julgado que nada 
ocorre por acaso, porque, mesmo admitindo “o velho argumento que suprimia 
o acaso”, eles afirmaram, de fato, que certas coisas vêm a ser por acaso. 


196º 11-24: “muitas coisas vêm a ser e são por acaso e pelo espontâneo”: Aris- 
tóteles agora sublinha suas próprias observações críticas: alguns, mesmo jul- 
gando que resultados casuais poderiam ser reduzidos a eventos com causas 
determinadas, continuam designando alguns eventos como “casuais” e, embo- 
ra mencionem 0 acaso como algo relevante, não o utilizam como princípio 
explanatério. A principal falha, no entanto, consiste em não terem feito — quan- 
do deveriam — um estudo sobre o acaso. O pronome “pantes”, em 19625, não 
se refere a todos os homens (ou à maioria, “hoi polloi”), mas aos antigos sábios 
(196* 8-9) e talvez aos adversários que emitiam a opinião relatada em 196° 1-8. 
São eles que, mesmo reconhecendo o “velho argumento supressor” (196" 14; 
cf, Ética a Eudemo 1247° 4-9), disseram que algumas coisas são por acaso (apo 
tychês) e, apesar de terem dito isso, não usaram o acaso como princípio expli- 
cativo (cf. 196° 19-23) — pois não o identificaram com nenhum dos princípios 
que propuseram (196º 17-9) — e, na verdade, não fizeram sobre ele nenhum 
estudo (nei). O termo “mneia” não pode ser traduzido, neste contexto, por 
menção, pois não se trata de menção alusiva e sugestiva, ou breve referência 
incidental — pois isso eles certamente fizeram com respeito ao acaso; trata-se 
de estudo minucioso que assumisse o acaso como assunto central (para esse 
sentido do termo “ncia”, ver As partes dos animais 645º 32 e Ética a Nicômaco 
1145* 34). Assim, Aristóteles julga espantoso ou despropositado (atopon) que 
os sábios antigos não tenham tomado o acaso como objeto de um estudo satis- 
fatório: é por isso que eles lhe negaram existência (julgaram que não há acaso, 
196' 19), ou, julgando que há acaso, não o usaram de modo coerente. 


196* 13-4: “é possível reportar cada uma a algo que venha a ser causa”: o ge- 
nitivo “tn gignomendn” pode ser entendido (i) como complemento partitivo 
de “hekaston” (cf. Hardie & Gaye, Wicksteed, Charlton, Waterfield, Boeri), 
ou (ii) como complemento objetivo de “aition” (assim entendem Coughlin, 


284 


COMENTÁRIOS: LIVRO II 


Carteron, Pellegrin e Coloubaritsis). No entanto, é possível tomá-lo também 
(iii) como complemento partitivo de “4”, assumindo-se “aition” como com- 
plemento predicativo do particípio, como se a expressão fosse equivalente a 
“epi ti tôn gignomenôn aition” ou “epi ti toutôn ha gignetai aition”. Neste caso, 
o verbo “gignetai” exprimiria a eventualidade pela qual algo pode vir a ser de- 
nominado como causa. Esta última leitura é que foi considerada na tradução. 


196° 24-* 5: “há alguns que tomam o espontâneo como causa até mesmo deste 
céu e de todos os mundos etc.”; trata-se de outra opinião, mais despropositada e 
absurda que a anterior: a opinião de que o céu (ouranos) e o mundo (kosmos) 
seriam resultados do acaso, ao passo que animais e plantas jamais seriam resul- 
tados do acaso. Aristóteles não diz quem teria sustentado tal opinião. Ross 
(1936, p. 515), apoiando-se em Simplício 331.16 e As partes dos animais 641° 
15-23, afirma que, “sem dúvida alguma”, a referência cabe a Demócrito. Não há 
dúvida de que tal opinião pode ser atribuída a Demócrito, mas não estamos 
seguros de que possa ser atribuída exclusivamente a Demócrito. O texto de 45 
partes dos animais a que Ross alude não prova nada quanto a isso, e, em 196" 30, 
a ocorrência de “nous” (inteligência) como causa dos animais e das plantas 
parece-nos indicar que Anaxágoras também seria alvo da crítica aristotélica, 
além de Demócrito. Por outro lado, para a expressão “ta theiotata tôn phanerón” 
(“os mais divinos dos entes visíveis”, 196° 33), ver expressão correlata em Meta- 
fisica 1026 18 (“ta phanera tôn theión”, “os entes divinos visíveis”). Tais expres- 
sões designam os astros, e a ciência que os estuda, a astronomia, é designada 
em As partes dos animais 645º 4, como “filosofia sobre os entes divinos”, Alguns 
traduzem “ouranos” (196: 15) por Universo (Waterfield, Coloubaritsis, Boeri). 
Essa tradução é inadequada no presente contexto, pois o argumento funda-se 
na oposição entre o mundo dos seres vivos que nos rodeiam e, por outro lado, 
o mundo das esferas celestes. 


196 2-5: “é ainda mais absurdo dizer tais coisas quando não se observa no 
céu nada que venha a ser pelo espontâneo”: compare-se com As partes dos animais 
641" 15-23: 

“é mais plausível que o céu tenha vindo a ser por uma causa de tal tipo [sc. final] 
, mais que os animais mortais; em todo caso, o ordenado e o definido mostram-se 
muito mais nos entes celestes do que em voltade nés[..]. Alguns, no entanto, afirmam 
que cada um dos animais é e vem a ser por natureza, mas o céu — no qual nada se 
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manifesta por acaso e por desordem — constituiu-se de tal qualidade por acaso e 
pelo espontâneo”. 


Aristóteles refere-se a esse mesmo horizonte de questões também em Me- 
tafisica 1010* 25-32, embora a conexão desse texto com o presente assunto seja 
um pouco mais remota. 


196° 5-7: “Há alguns que reputam que o acaso é causa, embora seja obscuro 
para o pensamento humano, por ser algo divino e prodigioso”: não é claro se Aris- 
tóteles remete à opinião de Anaxágoras e Demócrito (como propõe Cornford) 
ou a crenças religiosas vigentes em seu tempo (cf. Ross, 1936, p. 515, e Pellegrin, 
1993, p. 38). Waterfield (1996, p. 241) é da opinião que Aristóteles se reporta 
simplesmente à “superstição popular”. 

A tradução de “daimonióteron” (“prodigioso”) é dificil. Muitos traduto- 
res escolhem o termo “sobrenatural”: Carteron (“surnaturel à un degré supé- 
rieur”), Pellegrin (“trop surnaturelle”), Coloubaritsis (“plus surnaturel”), 
Waterfield (“too supernatural”), Charlton (“supernatural in character”). No 
entanto, essa tradução tem grande inconveniente: no contexto de uma obra 
preocupada em definir a natureza como princípio e causa, “sobrenatural” 
pode sugerir ao leitor associações com a noção de “contranatural” (“para 
physin”), mas não há nada disso no termo grego em questão. Traduções mais 
convenientes são as de Hardie & Gaye (“full of mystery”), Wicksteed (“has 
something mysterious about it”) ¢ Boeri (“completamente extraordinário”), 
as quais também vêem que não é relevante verter em língua moderna a forma 
do comparativo. 


CAPÍTULO 5 


Neste capítulo, Aristóteles analisa as condições de um evento casual e obtém 
uma definição para o acaso, a qual é válida também para o espontâneo, dado que 
as diferenças entre acaso e espontâneo são deixadas em suspenso (cf. 196º 31-3) 
até o capítulo seguinte. Aristóteles começa por delimitar o gênero de coisas das 
quais o acaso não pode ser considerado como causa (196° 10-3); em seguida, 
delimita o domínio de coisas em que ocorrem eventos casuais (196º 13-22); 
introduz a noção de causalidade por concomitância para elucidar as relações 
causais envolvidas na produção de um evento casual (196º 23-31); ilustra o que 
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pretende com um exemplo (196º 33-197*5) e, finalmente, ensaia uma primeira 
definição do que seja o acaso (197*5-8). Em seguida, Aristóteles discute os cri- 
térios para determinar quais coisas podem vir a ser causas por concomitância de 
resultados casuais: embora tais critérios não sejam suficientemente determinados 
para permitir que se delimite de antemão o conjunto das coisas que são (ou 
poderiam ser) causas casuais (197* 8-21), eles são determinados o bastante para 
que se excluam candidatos inadequados (197*21-5). Aristóteles prossegue com 
observações complementares, que corroboram elementos importantes conquis- 
tados pela análise precedente (197º 25-32). Finalmente, conclui o capítulo com 
uma definição geral para o acaso e o espontâneo (197º 32-5). 


196° 10-3: “dado que vemos algumas coisas vindo a ser sempre da mesma 
maneira etc.”: Aristóteles determina o dominio de coisas das quais o acaso não 
pode ser imputado como causa: as coisas que ocorrem sempre e necessariamen- 
te da mesma mancira, ou que ocorrem no mais das vezes da mesma maneira. 
A expressão adverbial “aci hosautôs” (“sempre da mesma maneira”) equivale, 
neste contexto, a “ex anagkés hosautés” (“necessariamente da mesma maneira”) 
oua “ex anagkés” (“necessariamente”). Já a expressão “hós epi to poly” (“no mais 
das vezes”) atenua o valor universalizante daquela primeira expressão, contem- 
plando as poucas exceções à regra. Nenhuma dessas expressões quantifica a 
existência de uma coisa isolada na duração absoluta, como se dissessem que o 
indivíduo A, por exemplo, existe por todo o tempo, ou quase todo o tempo. 
Ambas as expressões quantificam relações entre coisas — mais precisamente, 
neste contexto, relações entre coisas suscetíveis de vir a ser (gignomena) e suas 
condições (ver a esse respeito Judson, 1991). Por exemplo, entre a definição de 
retilíneo e o fato de a soma dos ângulos internos de um triângulo ser igual a 
dois retos, há uma relação que se verifica e se preserva verdadeira sempre e 
necessariamente. Às vezes pode parecer que as referidas expressões se aplicam 
a coisas isoladamente tomadas. Mas trata-se apenas de impressão oriunda do 
modo pelo qual Aristóteles se expressa. Aristóteles afirma que “A ocorre sem- 
pre ou necessariamente da mesma maneira”, mas isso não quer dizer que “4 
existe eternamente em toda a duração, da mesma maneira”, O termo 4 é modo 
abreviado de exprimir uma relação causal ou uma relação atributiva: “o eclipse 
sempre ocorre do mesmo modo” não quer dizer que o eclipse existe sempre (cf. 
Segundos analíticos 75º 34-5), mas quer dizer que, em circunstâncias normais, 
dada a interposição da Terra entre o sol c a lua, segue-se a privação de luz 
da lua, e correspondem ao termo “eclipse” tanto o enunciado “privação de 
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luz na lua” (cf. 93* 23) como o enunciado “privação de luz na lua devido à in- 
terposição da Terra” (90º 16). 


196° 14: “/...] além dessas, há também outras coisas que vêm a ser, as quais 


etc.”: os dois pronomes “tauta”, separados apenas por um “kai”, não se referem 
à mesma coisa, mas a opostos complementares. O primeiro retoma “ta men aei 
hosautés gignomena ta de hés epi to poly” (196º 10-1: “as coisas que vêm a ser 
sempre da mesma maneira e as que vêm a ser da mesma maneira no mais das 
vezes”); já o segundo retoma o antecedente (oculto) do pronome relativo “ha” 
(196º 13) e se refere àquilo que não vem a ser da mesma maneira, nem no mais 


das vezes. 


196º 13-7: “dado que, além dessas, há também outras coisas que vém a ser 
[...), é evidente que o acaso e o espontâneo são algo etc.”: Aristóteles afirma que 
todos reconhecem que são resultados do acaso (“apo tychés”) coisas que não 
ocorrem nem sempre, nem no mais das vezes (cf. Ética a Eudemo 1247" 31-5), 
mas não fica claro se “todos” se refere à totalidade dos homens ou a todos os 
filósofos que se pronunciaram sobre o assunto. Dado que as expressões “sempre” 
e “no mais das vezes” incidem sobre relações entre coisas suscetíveis de vir a 
ser e suas condições, afirmar que “A é por acaso” consiste em afirmar que não 
ocorrem sempre, nem no mais das vezes, as relações causais que produzem o 


evento A. Isso já exclui a interpretação segundo a qual eventos casuais seriam 
irrupções totalmente novas, das quais não se poderia discernir causa alguma, 
porque não seriam produzidas por nenhuma causa. Deve-se descartar, também, 
a interpretação segundo a qual haveria uma causa determinada de 4, a qual, 
no entanto, falharia no mais das vezes. Afirmar que “A é por acaso” porque 
a causa destinada a produzir 4 falhou, como se se dissesse que “há uma causa . 
determinada de 4, a saber, B, mas B não causa 4 nem sempre, nem no mais das 
vezes”, é um modo incorreto de interpretar Aristóteles. Ora, se B é a causa de- 
terminada de 4, B causa 4 sempre ou no mais das vezes, pois a universalidade e 
anecessidade estão contidas na noção aristotélica de causa. É intrinsecamente 
contraditório designar B como “causa determinada de 4”, e acrescentar que B 
nem sempre nem no mais das vezes produz 4. As relações causais que definem 
o evento casual enquanto casual podem ser mais bem compreendidas pelas 
seguintes análises: 

(3) há uma causa B, que produz per se o resultado C, mas nem sempre nem 
no mais das vezes produz o resultado À. 
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(4) há algo, B, que acompanhou o item C, que é causa per se do resultado 4, 
mas B nem sempre nem no mais das vezes acompanha C. 

Veremos como esse quadro se torna mais claro pela noção de causalidade 
acidental. 


196° 17-22: “entre as coisas que vêm a ser, umas vêm a ser em vista de algo, 
mas outras não [...]; por conseguinte, [...] há algumas com as quais é possível 
que se dê o em vista de algo”: Aristóteles assume como ponto de partida duas 
divisões bem claras em si mesmas, mas não é muito claro o modo pelo qual elas 
fornecem premissas para o argumento. Primeira divisão: entre as coisas que 
vêm a ser, umas vêm a ser em vista de algo, mas outras não. Segunda divisa 
entre as primeiras, umas vêm a ser em vista de algo por decisão (prohairesis) 
de um agente racional, mas outras vêm a ser em vista de algo independentemente 
da escolha de um agente racional. Dessas duas divisões, Aristóteles pretende 
inferir (cf. “hóste”, 196º 19) que existem certas coisas das quais podemos afirmar 
conjuntamente que: (i) elas estão à parte daquilo que é necessário ou no mais 
das vezes (“kai” que liga “to anagkaion” e “to hôs epi to poly” em 196º 20 deve ser 
entendido como “ow”, vel, cf. Waterfield); (ii) elas são 
ocorre algo que se denomina “em vista de algo”. Não é muito claro de que modo 
a classe das coisas que satisfazem essas duas condições se relaciona com as duas 
classes complementares antes distinguidas, a saber, com as coisas que dependem 
de um agente racional e as coisas que não dependem de tal agente. A segunda 
cláusula é difícil e poderia ser interpretada em direção bem diversa: (ii’) elas 
são coisas que ocorrem em vista de algo. O problema dessa interpretação é que 
as condições (i) e (ii?) podem ser verdadeiras apenas a respeito de certas ações 
humanas; elas são contingentes e se articulam em vista de algo. Mas as coisas que 
são em vista de algo pela natureza (mencionadas em 196º 22) não satisfazem a 
condição (i), pois são necessárias no sentido de que são sempre ou no mais das 
vezes do mesmo modo. A necessidade em questão é apenas a regularidade com 
a qual efeitos apropriados resultam de suas respectivas causas: essa necessidade, 
com o atenuante “no mais das vezes”, está presente no modo cíclico pelo qual as 


que, em relação a elas, 


coisas naturais se reproduzem, conforme a um modelo teleológico. Assim, não 
é possível haver coisas naturais que satisfaçam, ao mesmo tempo, as condições 
(i) e (ii). E não é razoável que Aristóteles esteja interessado, neste contexto, 
em caracterizar especificamente as ações humanas. 

Mas o texto de Aristóteles não dá suporte para a interpretação (ii’): o texto 
grego teria de ser algo como “estin enia ha endechetai hyparchein heneka tou”, 
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mas não “estin enia peri ha endechetai hyparchein to heneka tou”. A preposição 
“peri”, neste caso, somada ao artigo “to” antes da expressão “heneka tou”, faz 
toda a diferença. A expressão “to heneka tou”, substantivada com o artigo, não 
designa, neste contexto, a noção geral de causalidade final, mas apenas remete 
a algo que pode ser descrito como um benefício (cf. 199º 18-9). E a preposição 
“peri” indica que o benefício ocorre envolvendo certos eventos, ou no domínio 
desses eventos, sem implicar que tais eventos tenham ocorrido, desde o início, 
sob o governo da causa final, em vista do benefício. Assim, quanto ao subcon- 
junto das coisas naturais (que não têm por princípio a prohairesis), Aristóteles 
refere-se a processos espontâneos, como a salvação do cavalo (cf. 197º 15-6), 
dos quais se pode dizer que não ocorrem nem sempre nem no mais das vezes e 
que parecem ter-se produzido em vista do benefício resultante, embora isso 
não seja verdadeiro. À luz do exemplo do cavalo que se salva espontaneamente, 
percebemos que a expressão “o em vista de algo” (“to heneka tou”), com o arti- 
go substantivador, é usada, na cláusula (ii), em 196º 21, de modo a antecipar o 
sentido da expressão “por concomitância” (kata symbebékos), a ser introduzida 
em 196° 23. De fato, (a) vir para o lugar x é condição suficiente para a salvação, 
e (b) o cavalo foi para o lugar x. Daí, não se pode inferir que (c) o cavalo foi 
para o lugar x em vista da salvação, pois ter em vista a salvação não é condição 
necessária para atingir o lugar x. Não obstante, como o cavalo, ao atingir o 
lugar relevante, se salvou, parece que ele se dirigiu para tal lugar em vista de sua 
salvação. Mas isso não ocorreu: a salvação não foi a causa final que determinou 
o movimento do cavalo para tal lugar. Dizemos que o movimento pelo qual o 
cavalo atinge o lugar x foi “em vista da salvação” apenas por concomitância, isto 
é, tal movimento pode receber a denominação de “to heneka tou” apenas sob a 
cláusula “por concomitância”: o movimento deu-se em vista de atingir o lugar 
x, mas atingir o lugar x tem por atributo ser condição suficiente para se salvar. 
De modo similar, a salvação, como benefício resultante desse movimento, pode 
ser designada, sob essas condições, pela expressão “to heneka tou” (cf. 199º 18-9). 
Atingir o lugar x era aquilo em vista de que o cavalo se moveu, mas, como 
atingir o lugar x é condição suficiente para a salvação e de fato resultou na 
salvação, pode-se dizer que a salvação, por concomitância, é aquilo em vista de 
que o cavalo se moveu. 


196° 21-4: “são em vista de algo as coisas que poderiam ser feitas pelo pensa- 
mento, bem como aquelas que provêm de uma natureza etc. 
algo” (heneka tou) coisas que se encaixam numa série causal em que o fim pre- 


: são “em vista de 
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side a concatenação de suas condições de realização. Tais coisas se incluem em 
dois conjuntos: o das que são feitas de acordo com um raciocínio (tradução 
aceitável para “dianoia” neste contexto) que as estabelece como necessárias ou 
propícias em vista de um fim; e o das que resultam da própria natureza. São 
precisamente essas coisas que o pronome “toiauta” (“tais coisas”) retoma: coi- 
sas que são feitas em vista de outras, seja pelo raciocínio, seja pela natureza. 
Mas o que significa dizer que elas resultam do acaso precisamente quando se 
dão por concomitancia? Se a expressão “kata symbebêkos” for entendida do modo 
mais tradicional, diremos que o resultado 4 é por acaso, quando é contingente 
a relação pela qual a causa B produz o resultado A. Isso redunda na premissa de 
que ser contingente é o mesmo que ser por acaso, de modo que seria universal- 
mente válida a seguinte inferência: “se x é contingente, então x é por acaso”, 
Essa premissa, no entanto, ainda que seja verdadeira, não revela as articulações 
envolvidas na causalidade pela qual se engendra um evento casual. Poderemos 
assumir que ser contingente é condição suficiente para ser por acaso apenas se 
mostrarmos que tudo que é contingente resulta, na verdade, de um entrecru- 
zamento de causas independentes entre si (ver comentário a 196º 24-9), 


196º 22: “/...] as coisas que poderiam ser feitas etc.”: o verbo “prachtheie” está 
apenas com “hosa apo dianoias”, ou também com “hosa apo physeós”? A primei- 
ra opção é bem plausível, mas não há dificuldade em aceitar o uso do verbo 
“prattesthai” (e seus cognatos) para descrever o vir a ser dos entes naturais. 
Tal verbo, embora seja favorecido para designar a ação racional própria aos 
seres humanos, não se confina a esse uso restrito. Em 199*9 ss., ele é usado para 
designar a atividade técnica. Em As partes dos animais 645° 28-9, 33, “práxis” 
designa as atividades vitais dos animais (nascimento, crescimento, vigília etc.) 
ou de seus órgãos. Em Física 200º 23, 24, “praxis” designa uma produção qualquer 
ou um vir a ser em vista de um fim. 


196" 24-9: “assim como certa coisa é algo ou em si mesma ou por concomitan- 
cia, também cabe que ela seja causa do mesmo modo etc.”: Aristóteles aplica a 
expressão “por concomitância” (kata symbebékos) à relação causal, conforme 
expôsem 195º 32-5. Por 195º 6-10, podemos entender que a mesma expressão 
se aplica também aos efeitos, resultando na mesma análise, a qual pode ser 
formulada da seguinte mancira: 

(1) A é por concomitância causa de B se 4 tem alguma relação de concomi- 
tância com C, que é, em si mesmo (kath’ hauto), a causa própria de B: supondo- 
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se que C éa causa per se de B, podemos dizer que 4 é causa por concomitância 
de B se A for atributo de C ou receber C como atributo; 

(2) B é por concomitância efeito de A se B tem alguma relação de concomi- 
tância com C, que é, em si mesmo (karh’ hauto), o efeito que decorre apropria- 
damente de 4 tomado em si mesmo: supondo-se que C é o efeito per se de A, 
podemos dizer que B é efeito por concomitância de 4 se B for atributo de Cou 
receber C como atributo. 

Exemplos: (1) “o músico é kata symbebékos causa da casa”, porque (1.a) o 
construtor é, em si mesmo (kath hauto), causa apropriada da casa, e (1.b) 
© construtor é músico (ou seja, um mesmo fulano é conjuntamente constru- 
tor e músico). Por outro lado: (2) “o agradável é kata symbebékos efeito do 
construtor” (cf. Metafisica 1026º 6-10), porque (2.a) a casa é, em si mesma (kath’ 
hautén), efeito apropriado do construtor, tomado em si mesmo, ¢ (2.b) a casa 
éagradavel. 

As sentenças (1) e (2), que formulam relações de causalidade por concomi- 
tância, são, na verdade, formas abreviadas ou compactas de exprimir as relações 
mais complexas que se explicitam, respectivamente, em (1.a)-(1.b) e em 
(2.a)-(2.b). Na verdade, o enunciado (1) pode ser reduzido a “(1.a) mais (1.b)” 
assim como o enunciado (2) se reduz a “(2.a) mais (2.b)”. O problema consiste 
em saber se precisamente esse modelo de causalidade acidental pode ser apli- 
cado, sem nenhuma adaptação, ao acaso e ao espontâneo. Para outra abordagem, 
ver Freeland (1991) e Frede (1992). 


196° 24-5: “certa coisa é algo ou em si mesma ou por concomitância etc.”: os 
dois modos de causalidade (o modo per se e o modo por concomitância) são 
introduzidos por uma comparação com dois modos pelos quais se diz o “ser” 
(ou “ente”, on). Mas o que significam os dois modos pelos quais se diz “on”? Já 
vimos, nos comentários a 191*34-»4e 191" 4-6, o significado das expressões “por 
concomitância” e “em si mesmo”. Em Metafisica 1017" 7-8 ss., Aristóteles propõe 
a mesma distinção: “aquilo que é se diz, por um lado, por concomitância e, por 
outro, em si mesmo”, Neste texto, como em outros, “on” não designa nenhuma 
entidade especial, tampouco uma entidade que pudesse ser enumerada junta- 
mente com as outras que comumente admitimos. O termo “on” representa a 
estrutura geral pela qual as coisas e suas propriedades se apresentam no mundo. 
Como “hen” e “aition” (cf. Metafisica 1052° 1-15), “on” é um conceito de relação, 
com lacunas a serem preenchidas pelos elementos relacionados. Em poucas 
palavras, “on” consiste na expressão de um fato predicativo (ver Kahn, 1997, 


292 


COMENTÁRIOS: LIVRO II 


pp. 193-5). Embora “on” também possa ser atribuído como predicado a um 
sujeito qualquer e possa funcionar como sujeito ao qual se atribuem predicados, 
ele próprio exprime uma relação predicativa, que está presente no sujeito a que 
vier a ser atribuído. Assim, as expressões “em si mesmo” (kath’ hauto”) e “por 
concomitância” (“kata symbebékos”) podem ser entendidas como cláusulas que 
incidem sobre o termo “ente” para indicar o valor semântico no qual ele pode 
receber verdadeiramente certos predicados (como em Metafísica 1003 22, 30), 
ou podem ser entendidas como cláusulas que incidem sobre a relação predi- 
cativa contida no fato proposicional expresso pelo próprio termo “on”. Neste 
contexto do livro II da Física, é esta segunda opção que se impõe. Se dizemos 
que “x é on”, isso consiste em dizer que “x é algo que é F”, e esse enunciado pode 
ser reduzido à forma simplificada “x é F” (Hardie & Gaye traduzem na mesma 
direção: “a thing is something either in virtue of itself or incidentally”). Sócrates, 
tomado em si mesmo (kath’ hauto), é um ser humano. O fato expresso nessa 
predicação, isto é, o fato de Sócrates ser um ser humano, deve ser considerado 
como um “on kath’ hauto”. Por outro lado, Sócrates está sentado, mas essa 
propriedade pode indiferentemente ser o caso e não ser o caso, e, ao atribuí-la 
verdadeiramente a Sócrates, não consideramos Sócrates apenas em si mesmo 
(kath’ hauto): consideramo-lo com o acréscimo de alguma circunstância, e é 
isso que significa a expressão “kata symbebékos”. Assim, o fato expresso nessa 
predicação, isto é, o fato de Sócrates estar sentado, deve ser tido como um “on 
kata symbebékos”. Ver Angioni (2006, pp. 147-57). 

Análise similar aplica-se às noções de causa e efeito. Se dizemos que “x é causa’, 
necessariamente queremos dizer que é causa de algo, ou seja, que “x é causa de 
3” (o mais correto seria afirmar que “x é causa de y para certa coisa A”, cf. Segundos 
analíticos 99 17-8). É sobre esta última proposição que se aplicam as cláusulas 
“por concomitância” e “em si mesmo” (por conveniência, kath’ hauto será neste 
contexto frequentemente traduzido pela expressão latina tradicional, per se): 
tais cláusulas dizem respeito ao sentido sob o qual se pode verdadeiramente 
aplicar ao sujeito x o predicado “ser causa de y”. É importante ter isso em vista, 
porque a própria nomenclatura aristotélica por vezes sugere que as expressões 
“por concomitância” e “em si mesmo” funcionariam diretamente como adjetivos 
já vimos no comentário anterior, podemos 
dizer que: (a) “O construtor é, em si mesmo (kath hauto), causa apropriada da 


do termo “causa”. Assim, conforme 


casa”. Por acomodação de linguagem, dizemos que o construtor é “causa per se” 
da casa, como se o advérbio “kath’ hauto” incidisse sobre o predicado “aition” 
e não sobre o sujeito a que se aplica tal predicado. Mas é importante lembrar 
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que a análise correta é a que acabou de ser formulada, em (a). Supondo essa 
relação de causalidade per se expressa em (a), podemos atribuir o título de “causa 
da casa” a tudo aquilo que tiver por atributo a propriedade de ser construtor. 
Mas, neste caso, a coisa em questão será “causa da casa” apenas por concomi- 
tância: (b) “Policleto é, por concomitância (kata symbebékos), causa da casa” 
(195*33-5), porque (a) “o construtor é, em si mesmo (kath’ hauto), causa apro- 
priada da casa’, e (c) “Policleto é construtor”. Ou, para nos atermos ao exemplo 
fornecido no texto: (b’) “O músico é, por concomitância (kata symbébekos), 
causa da casa”, porque (a) “o construtor é, em si mesmo (kath’ hauto), causa 
apropriada da casa”, e (c) “o músico é construtor” (ou seja, um mesmo fulano 
é conjuntamente músico e construtor, de modo que teríamos (c.1) “Fulano é 
musical” e (c.2) “Fulano é construtor”). Também por acomodação de linguagem, 
dizemos que Policleto é “causa acidental”, ou “causa concomitante”, ou “causa 
por concomitância” da casa, como se “kata symbebékos” fosse advérbio que in- 
cidisse sobre o predicado “causa”, mas não sobre o sujeito ao qual se atribui 
tal predicado. Mas a análise correta é a que foi formulada em (b). Em suma: a 
causalidade por concomitância, segundo esse modelo, nada mais é senão a con- 
junção entre uma relação de causalidade per se e uma relação predicativa que é 
independente dessa causalidade per se. Ver Freeland (1991). 


196° 26: “o construtor”: lemos, com Bekker, “to oikodomikon” (no neutro), 
que é descrição definida (como “to leukon” e “to mousikon” em 196º 27), que 
remete a um fulano qualquer que tenha a arte de construir casas. Não é preciso 
exigir o gênero masculino (“ho oikodomikos”) para supor que a descrição fun- 
cione desse modo (embora o gênero masculino pudesse ser usado), nem é ade- 
quado entender a expressão, no gênero neutro, como se designasse abstrata- 
mente a arte de construir casas (como supõem Hardie & Gaye: “housebuilding 
faculty”). Para tal uso do neutro, ver Segundos analíticos 83º 2 (“to leukon 
badizein”), Metafísica 1007" 4 ss., Interpretação 21º 10-1. 


196b 27-9: “encontra-se já determinado aquilo que é causa em si mesmo, ao 
passo que é indeterminável aquilo que é causa por concomitância etc”: em leitu- 
ra superficial, o texto parece 
que a causa por concomitância, ou a “causa acidental”, é indeterminada. Mas 


er que a causa per se é determinada, ao passo 
© que isso significa? Poderíamos pensar que se trata de propriedades que per- 


tencem respectivamente aos conceitos de causa per se e causa concomitante. 
Toda causa, enquanto causa, tem por propriedade definitória (por exemplo) 
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ser aquilo que explica por que o efeito é o caso. Em acréscimo a essa propriedade 
geral, cada uma das quatro espécies de causa teria propriedades específicas (por 
exemplo, a causa eficiente é o ponto inicial do qual provém o movimento, a 
causa material é elemento constituinte) e, finalmente, num terceiro nível, as 
causas per se e acidentais difeririam entre si do modo que foi mencionado: 
as causas per se são determinadas, ao passo que as acidentais são indetermi- 
nadas. Mas tais características seriam propriedades ontológicas das causas, ou 
propriedades meramente epistemológicas? Pode-se pensar que são ontolo- 
gicamente mais determinadas as coisas cujas propriedades são mais numero- 
sas, mais perfeitas ou mais coesas entre si, ao passo que seriam ontologica- 
mente menos determinadas as coisas cujas propriedades fossem menos numero- 
sas, menos perfeitas ou menos coesas entre si. Nessa direção, as causas per se 
teriam propriedades mais numerosas, mais perfeitas e/ou mais coesas que as 
causas acidentais. Assim, se uma coisa recebe o título de “causa per se”, é porque, 
satisfazendo os critérios para tal titulação, ela apresenta propriedades na quan- 
tidade, perfeição e/ou coesão requisitada. Em contrapartida, se uma coisa re- 
cebe o título de “causa acidental”, é porque, satisfazendo os critérios para tanto, 
ela teria menos propriedades que uma causa per se, ou propriedades menos 
perfeitas e menos coesas que as de uma causa per se. 

Mas essa interpretação é correta? Não. Sua inadequação evidencia-se tão logo 
observamos que uma mesma e única coisa pode receber ambos os títulos — 
“causa per se” e “causa acidental” —, desde que em relação a efeitos distintos. 
Meu desejo de comprar frutas no mercado é causa per se do fato de eu estar no 
mercado em tal e tal momento, mas é causa acidental do ressarcimento da 
minha dívida. No entanto, meu descjo de comprar frutas no mercado é algo 
que preserva, em si mesmo, as mesmas propriedades: ele não perde ou ganha, 
no âmbito dessas relações causais, nenhuma determinação ou perfeição (a não 
ser propriedades epistemológicas). Na verdade, o que Aristóteles quer dizer ao 
afirmar que as causas por concomitância são indeterminadas é outra coisa: em 
relação a certo efeito E, não podemos determinar de antemão quais são as 
coisas capazes de causá-lo por concomitância. Podemos selecionar alguns con- 
juntos com os candidatos apropriados — visto que, mesmo na causalidade 
por concomitância, não é qualquer coisa que pode aleatoriamente receber o 
titulo de causa acidental de dado efeito (cf. 197º 21-5). Não obstante, não 
temos critérios para dizer quais são (em geral) ou quais serão as causas aciden- 
tais que produzem (ou produzirão) o ressarcimento da dívida, concebido como 
evento casual. 
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Por essas razões, preferimos evitar os riscos de tradução pretensamente li- 
teral de 196º 27-8 (por exemplo, “a causa por si é determinada, a causa aciden- 
tal éindeterminada”). Tradução igualmente admissível seria: “está determina- 
do aquilo que pode vir a ser causa per se, mas é indeterminável aquilo que pode 
vir a ser causa por concomitância”. A tradução que outrora adotamos. parece- 
nos arriscada: “aquilo que é causa em si mesmo é determinado, ao passo que 
aquilo que é causa segundo concomitância é indeterminável”, Essa tradução 
tem a vantagem de assumir “to kath’ hauto aition” e “to kata symbebékos aition” 
como descrições definidas que remetem às coisas que recebem o título de cau- 
sas. No entanto, a relação predicativa compactada na descrição definida pode 
ser tanto uma afirmação forte (um “é” de constatação factual) como uma asser- 
ção de possibilidades (“é” como equivalente a “pode ser”): o “é” pode ser to- 
mado tanto “em efetividade” como “em potência” (cf. Metafísica 1017° 1-2 ss.). 
No primeiro caso, teríamos “aquilo que é, presentemente e/ou sempre, cansa”; 
no segundo caso, teríamos “aquilo que pode ser causa”, A correta interpretação 
das referidas descrições requer esta segunda análise. Em suma, o que Aristóte- 
les quer dizer é que não há critérios suficientemente determinados paraafirmar 
de antemão quais coisas seriam incluídas no conjunto das “causas por con- 
comitância”, 


196° 29: “conforme foi dito” (“kathaper elechthé”) remete ao argumento de 
196º 23-4. 


196° 29: “entre as coisas que vêm a ser em vista de algo”: a expressão “en 
+ tois” (“entre as”), neste contexto, junta duas noções: (i) estar no domínio 
das coisas tais; (ii) envolver numa única relação duas ou mais coisas desse do- 
minio. De fato, o ressarcimento da dívida se dá no domínio das coisas que, em 
geral, vêm a ser em vista de algo (isto é, se dá no domínio das ações), assim como 
envolve duas séries de ações, respectivamente planejadas por seus agentes: o 
credor veio à praça para ver alguém, por exemplo, e o devedor veio à praça para 
comprar algo no mercado. 


196° 29-31: “quando isso sucede entre as coisas que vêm a ser em vista de algo, 
denomina-se então ‘pelo espontâneo’ e por acaso”: o pronome “touto” (“isso”), 
em 196º 30, retoma a relação de causalidade final por concomitância, expressa 
na frase, em 196º 23, “ta toiauta hotan kata symbebêkos genétai” (“quando certa 
coisa surge por concomitância em vista de algo”). Por outro lado, o particípio 
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presente “gignomenois” exprime suscetibilidade universal (como na frase “crian- 
ças têm mais sarampo que adultos”): “as coisas que, em geral, vêm a ser em 
vista de algo, ou estão, em geral, sob tal suscetibilidade”. A expressão “en tois 
heneka tou gignomenois” retoma idéia já presente em 196º 19-21: os resultados 
casuais se dão no domínio daquilo que não se dá sempre do mesmo modo, nem 
no mais das vezes, mas que admite vir a ser em vista de algo. Aristóteles agora 
acrescenta ao que foi dito em 196º 19-21 a noção de causalidade acidental: 
afirma-se que algo resulta do acaso (e é, portanto, um gignomenon apo tychés) 
quando algum benefício resulta de uma causalidade por concomitância. Isso 
quer dizer que A resulta por acaso (apo tychés) quando À resulta de uma con- 
junção causal que satisfaça simultaneamente ao menos as duas condições se- 
guintes: (i) as causas envolvidas, se forem conjuntamente tomadas (mas não 
se forem tomadas cada uma separadamente), podem ser entendidas, sob algum 
aspecto, como causas suficientes para gerar o feito em questão; (ii) a relação 
dessas causas entre si é inteiramente contingente: não há nada que as leve a 
coadunar-se na conjunção requisitada na condição anterior. 


196° 31-2: “a diferença recíproca entre eles deve ser delimitada depois”: ver o 
capítulo seguinte, inteiramente dedicado a essa questão. 


196° 33-197" 5: “por exemplo: alguém que recobra um empréstimo poderia ter 
vindo em vista do retomar o dinheiro, se soubesse etc.”: em 196º 34, lemos “komi- 
zomenos”, com uma das versões do manuscrito E, em vez de “komisomenos” 
(Bekker) e “komizomenou’, lição do manuscrito J e comentadores antigos 
(Filopono, Simplício e Temístio), preferida por Ross. Essa variação não faz 
muita diferença para a reconstituição argumentativa que propomos. Pelo tex- 
to de Ross, teríamos apenas de mudar o sentido da expressão “komizasthai ton 
eranon”. O verbo “komizasthai” tem vários sentidos, assim como “eranos”: para 
nos limitar ao que é relevante no presente contexto, “komizasthai” pode signi- 
ficar “recolher”, em geral, ou “recobrar” e, mais particularmente, “cobrar uma 
dívida”; por sua vez, “eranos” significa, de modo geral, uma repartição entre 
amigos: um escote, uma celebração na qual amigos se responsabilizam por 
trazer cada qual sua parte, ou um empréstimo que se faz a um amigo, sem juros. 
Com o texto de Ross, “komizomenou” seria genitivo absoluto que remeteria ao 
devedor, o qual estaria “recolhendo as contribuições para um escote” ao passo 
que o sujeito de “élthen” seria o credor. Com o texto de J, que preferimos, 
“komizomenos” é apenas um particípio ligado ao mesmo sujeito de “élthen’”, isto 
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é,ao credor, o qual viria à praça em vista do retomar o dinheiro, cobrando seu 
empréstimo, se soubesse que o devedor estaria na praça. Essa leitura nos parece 
mais natural por preservar para o verbo “komizomai” o mesmo sentido que 
aparece em 196º 35 (em que ele não pode significar “recolher contribuição para 
um escote”, mas significa “cobrar o empréstimo”). De todo modo, qualquer 
uma das lições nos permite propor a mesma interpretação para as relações de 
causalidade envolvidas no acaso. Mas, antes de passar à reconstituição do ar- 
gumento, convém elucidar alguns pontos do texto. 

Em 196° 34, “ei éidei” (“se soubesse”) subentende, como complemento, “que 
seu devedor viria à praça”, ou algo equivalente. Não há polêmica sobre isso. 
Na mesma linha, o pronome “toutou” retoma “apolabein to argyrion” (“retomar 
o dinheiro”), ao passo que, em 196º 35, “poiésai touto” retoma “elthein” (“vir”). 
Ainda na mesma linha, a vírgula que Ross põe entre “elthein” e “kai” não pode 
querer dizer que seja verdadeiro afirmar, separadamente, que (i) “synebê elthein” 
(“sucedeu-lhe vir”) e (ii) “synebé poiésai touto, elthein, tou komisasthai 
heneka” (“sucedeu-lhe fazer isso, ou seja, vir, em vista do recobrar a dívida”), a 
não ser que “synebé” seja usado aqui em sentido lato, sem relação com a noção 
de concomitante. Mas se “synebé” tem ligação direta com a expressão “kata 
symbebêkos”, isso quer dizer que, se x sucedeu (“synebé”) a y, há entre x ey rela- 
ção de concomitancia (x será “symbebêkos” de y, ou vice-versa). Nessa perspec- 
tiva, não seria verdadeiro afirmar, a respeito do credor, que (i) “synebé elthein” 
(“sucedeu-lhe vir”). O fato de ele ter vindo à praça não é um concomitante, 
nestas condições: tal fato é efeito per se de uma causa per se: ele desejou vir à 
praça, pouco importa qual tenha sido o motivo (ver alguém, ir ao tribunal, 
comprar produtos etc.). Seria verdadeiro afirmar do credor apenas a segunda 
sentença, ou seja, que (ii) “synebê poiesai touto, elthein, tou komisasthai heneka” 
(“sucedeu-lhe fazer isso, ou seja, vir, em vista do recobrar a dívida”). O que 
Aristóteles quer dizer é algo bem preciso: o que é concomitante em relação ao 
credor é a conjunção inesperada entre o fato de ele ter vindo à praça (o qual, por 
si só, é resultado per se de seu desejo de vir à praça) e o fato de ele ter recobrado 
a dívida. Em 196º 36, o pronome “touto” pode retomar “komisasthai” (no sen- 
tido de reaver o empréstimo), mas retoma propriamente o “symbainon” ou “sym- 
bebékos”, isto é, a conjunção entre ir à praça ¢ recobrar a dívida. 

Dito isso, propomos, para tal passagem, a seguinte paráfrase, no esforço por 
elucidar o argumento: “alguém, que recobra um empréstimo, poderia ter vin- 
do à praça em vista do retomar o dinheiro, se soubesse que seu devedor estaria 
na praça; no entanto, não foi em vista disso que ele veio, ao contrário, sucedeu- 
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lhe vir e por concomitância fazer isso (i.e., vir) em vista do recobrar o emprés- 
timo; mas isto, recobrar o empréstimo, não lhe sucede nem no mais das vezes, 
ao freqiientar a praça, nem necessariamente”. 

Analisemos a situação do seguinte modo: foi feito um empréstimo entre 
amigos (eranon) e há, portanto, um credor e um devedor. Ambos vão à praça 
e inesperadamente se encontram: o credor foi à praça para (por exemplo) ir ao 
teatro (cf. 197: 17-8), o devedor foi à praça para ver uma terceira pessoa qualquer 
(cf. 197* 17-8). Mas, uma vez que se encontraram, o devedor paga ao credor o 
empréstimo que lhe devia, e o credor, portanto, recobra inesperadamente seu 
dinheiro. Supõe-se, para facilitar o argumento, que o devedor dispõe do 
dinheiro e do sentido de obrigação para com o credor, que é, além do mais, 
seu amigo. Dito isso, podemos afirmar o seguinte, sobre as relações causais 
envolvidas nesse evento: (i) O desejo de ir ao teatro é, para o credor, causa 
per se do fato de ele estar na praça. (ii) O desejo de ver uma terceira pessoa é, 
para o devedor, causa per se do fato de ele estar na praça. Podemos até nos ar- 
riscar a dizer que, sob certo aspecto, (iii) o encontro entre credor e devedor 
é, para ambos conjuntamente tomados, causa per se do pagamento da dívida. 
O que Aristóteles denomina precisamente de evento casual (“to apo tyches”)? 
Seria o encontro entre credor e devedor? Ou o ressarcimento da dívida? 
Ou ambos? Podemos afirmar o seguinte: o desejo do credor de ir ao teatro não 
é causa de estar o devedor na praça, assim como o desejo do devedor de ver uma 
terceira pessoa não é causa de estar o credor na praça. Por conseguinte, podemos 
afirmar que nenhum dos desejos de ir à praça, nem o do credor, nem o do de- 
vedor, é causa suficiente para o encontro de ambos. Assim, nenhum desses 
desejos pode ser considerado, isoladamente, causa do pagamento ou ressarci 
mento da dívida. 

Continuemos a análise do texto. Em 197* 1, “telos” não é simplesmente fim 
no sentido de escopo almejado pelo agente (como assume boa parte dos tradu- 
tores), mas também desfecho e, mais precisamente, o desfecho enquanto escopo 
possivelmente assumido pelo agente — daí o acerto das traduções de 
Wicksteed (“the achieved end”), Hardie & Gaye (“end effected”) e Waterfield 
(“result”). Assim, o desfecho — isto é, o ressarcimento da dívida — não estava 
entre as causas que o agente-credor havia assumido como escopo (“não se con- 


ta entre as causas que estavam nele”). Mas tal desfecho se encontra, em geral, 
no domínio daquilo que pode ser feito por escolha e por raciocínio (“mas se 
conta entre as coisas suscetíveis de escolha e que podem vir a ser por pensa- 
mento”). Ou seja, tal desfecho, se o credor soubesse que seu devedor estaria na 
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praça no momento certo, poderia ter sido produzido de propósito: poderia ter 
sido aquilo em vista de que ele teria vindo à praça. 

Um último ponto precisa ser analisado. Como o uso do verbo “symbainó” (o 
mesmo do qual provém o termo “symbebékos”) já havia atestado em 196º 35, há 
conexão meramente concomitante entre “ir à praça” e “recobrar a dívida”, Isso 
se dá porque a conexão entre ir à praça e recobrar o dinheiro do empréstimo é 
contingente: não é nem necessária, nem no mais das vezes. Aristóteles realça este 
ponto: se o credor tivesse ido à praça em vista do ressarcimento da dívida, isto é, 


tendo escolhido o ressarcimento como fim a ser propositadamente produzido, 
não diriamos que o resultado é casual (“se ele veio depois de escolher e em vista 
daquilo, [...], não se diz ‘por acaso”, 197*3-5). De igual modo, se ele sempre ou 
no mais das vezes freqüenta a praça fazendo cobranças — lendo “komizome- 
nos”, em 197º 4, com Bekker —, tampouco diríamos que o resultado é casual. 
Por outro lado, se lêssemos o texto proposto por Ross, sem “komizomenos”, em 
197° 4, teríamos outra situação: se o credor freqiientasse a praça sempre ou no 
mais das vezes, provavelmente seria de esperar que ele um dia encontrasse seu 
devedor. Não vemos vantagem nessa leitura. Contra a leitura que propomos, 
a única objeção seria o efeito redundante das condições expressas na cláusula 
“depois de escolher e em vista daquilo” e na cláusula “se ele freqüenta o lugar 
sempre ou no mais das vezes fazendo cobranças”: de fato, de uma cláusula a 
outra, nada de novo se acrescenta. Mas, contra essa objeção, podemos dizer que 
o primeiro “é”, em 197* 4, apenas introduz outra formulação para as mesmas 
condições (como um vel), buscando elucidá-las por outro ângulo. 

Reunimos, assim, os elementos necessários para definir o que é o acaso eo 
que pode ser tido como resultado casual. Esses elementos serão realçados na 
conclusão subsequente (197* 5-7) e retomados no arremate do capítulo (197: 
32-5). Assim, podemos dizer que “x produz por acaso y” se as seguintes condi- 
ções forem conjuntamente satisfeitas: 

(i) a conexão causal entre x ey não é uma conexão necessária (tampouco se dá 

no mais das vezes) — porque não é, afinal, uma relação de causalidade per se. 
ii) o resultado y não foi a causa final em vista da qual x ocorreu de fato. 
(iii) o resultado y poderia ter sido causa final em vista da qual x teria ocor- 
rido, ou seja, poderia ter sido escolhido como escopo a ser realizado, se o agen- 
te soubesse das circunstâncias favoráveis a sua realização. Isso equivale a dizer 
que o resultado y se conta, em geral, entre as coisas que poderiam ser feitas por 
escolha e de propósito. 
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O credor foi à praça e recobrou o dinheiro, mas sem ter o ressarcimento de 
sua dívida como causa final de ter ido à praça. Mas ele poderia ter ido à praça 
em vista do recobrar o dinheiro, se soubesse que o devedor iria à praça. Neste 
caso, ele teria ido à praça para encontrar o devedor e ressarcir-se. A relação entre 
ir à praça e recobrar o dinheiro é um concomitante, um acidente (symbebékos), 
porque, nestas condições, recobrar o dinheiro é um resultado que exigiu a con- 
junção entre dois fatos que remontam a séries causais independentes entre si: 
o fato de o credor estar na praça e, de outro lado, o fato de o devedor estar na 
praça. Dadas as relações causais envolvidas no evento casual, podemos propor 
as seguintes afirmações (algumas das quais já foram feitas): (i) o desejo de ir 
ao teatro é, para o credor, causa per se do fato de ele estar na praça; (ii) o desejo 
de ver uma terceira pessoa é, para o devedor, causa per se do fato de ele estar 
na praça. Essas afirmações têm suporte textual em 197º 15-8. No que se segue, 
usarei colchetes para demarcar os fatos que poderiam substituir variáveis no 
esquema sentencial “x é causa de y”, no intento de obter mais clareza. 

Poderíamos dizer que a conjunção das causas dadas em (i) e (ii) é causa da 
conjunção dos efeitos de (i) e (ii). Queremos dizer que seria verdadeira a se- 
guinte proposição: 

(A) [o desejo do credor de ir ao teatro & o desejo do devedor de ver uma 
terceira pessoa qualquer] é causa de [o credor estar na praça & o devedor estar 
na praça). 

Por sua vez, o resultado de (A), a saber, o encontro entre o devedor e o 
credor, poderia ser considerado como causa per se do desfecho casual, ou seja, 
do pagamento da dívida. É claro que, sendo um fato da vida humana, o desfe- 
cho (o ressarcimento do empréstimo) é contingente e subordinado à escolha 
de agentes racionais: ele não se segue necessariamente do encontro entre de- 
vedor e credor. No entanto, estamos a supor condições ideais, em que as coisas 
sucederiam conforme à deontologia. Assim, do ponto de vista do que foi com- 
binado entre os amigos, segue-se que, se credor e devedor se encontram, e se o 
devedor dispõe da quantia devida, ocorre o ajuste de contas. Sob esse aspecto, 
podemos dizer que: 

(iii) O encontro entre credor e devedor em tais e tais condições é, para 
ambos conjuntamente tomados, causa per se do pagamento da dívida. 

O ressarcimento do empréstimo (tido como evento casual) é analisado, nas 
formulações (i), (ii), (iii) e (A), em termos de causas per se responsáveis por sua 
produção. Por que, então, diríamos que ele resulta do acaso? Por que diríamos 
que, para sua produção, não basta a causalidade per se, sendo requisitada tam- 
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bém a causalidade por concomitância? A resposta é simples: não há nada que 
determine como necessária a conjunção entre (i) e (ii). A conjunção entre as 
duas séries causais que resultam na causa per se relevante para o resultado ca- 
sual não é uma conjunção ocasionada por uma causa anterior. Trata-se de con- 
junção meramente contingente, que decorre por mera concomitância: as duas 
(ou mais, se os exemplos fossem mais complexos) séries causais que a constituem 
permanecem inteiramente independentes entre si, sem que a produção de um 
“efeito comum” as reaproxime de algum modo. Em virtude dessa relação 
meramente concomitante, que constitui a conjunção causal relevante para 
a produção do evento casual, podemos afirmar o seguinte: cada uma das causas, 
tomada separadamente, sem a outra, tal como formulada cada uma nas pro- 
posições (i) e (ii), deve ser considerada como “causa por concomitância” do 
evento casual. Por exemplo: 

(iv) [o desejo do credor de ir ao teatro] é, por concomitância, causa de lo 
credor recobrar o dinheiro emprestado). 

Essa proposição quer dizer que o desejo do credor de ir ao teatro é causa de 
ele recobrar o dinheiro apenas se for tomado como concomitante do desejo do 
devedor de estar na praça para ver alguém. Do mesmo modo, os efeitos per se 
formulados em (i) e (ii), assumidos separadamente, também devem ser consi- 
derados como “causa por concomitância” do evento casual. Por exemplo: 

(v) [o fato de o credor estar na praça] é, por concomitancia, causa de [o 
credor recobrar o dinheiro emprestado]. 

Essa proposição quer dizer que o fato de o credor estar na praça é causa de 
ele recobrar o dinheiro apenas se tal fato for tomado como concomitante do fato 
de o devedor também estar na praça. Com relação ao modelo de causalidade 
por concomitância exposto em 195* 32-5 e retomado em 196? 26-7 e 197° 14-5, 
há uma diferença relevante. No caso do flautista-construtor (197º 14-5), por 
exemplo, dizemos que o flautista é, por concomitância, causa da casa justamente 
porque ele acompanha, como concomitante, aquilo que é causa per se da casa, 
a saber, o construtor. Essa relação poderia ser formulada do seguinte modo: 

(1) A é por concomitância causa de B, se A é concomitante que acompanha 
C, o qual é, em si mesmo, causa per se de B. 

Suponha-se que 4 é o flautista, B é a casa e C é o construtor. É claro que o 
flautista pode ser considerado como concomitante de construtor apenas soba 


condição de que ambos sejam atributos concomitantes de um mesmo indivi- 
duo (cf. Metafisica 1007° 4-5), mas isso não modifica o fator mais relevante que 
propomos nesta análise. O que queremos ressaltar é que, no evento casual, não 
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há nenhuma conjunção de fatores (como flautista-construtor) em que um deles, 
tomado separadamente em si mesmo, seja a causa per se do efeito em questão. 
O fato de o credor querer ir ao teatro não é, por si mesmo, causa do encontro 
entre credor e devedor, e, por conseguinte, tampouco é causa do ressarcimento 
do empréstimo. Do mesmo modo, o fato de o devedor querer ir à praça ver uma 
terceira pessoa não é, por si mesmo, causa do encontro entre credor e devedor, 
nem, por conseguinte, causa do pagamento da dívida. Os dois fatores, se forem 
tomados conjuntamente, são causa suficiente do encontro e, de certo modo, 
do ressarcimento. No entanto, nenhum deles, separadamente em si mesmo, 
é causa per se ou causa suficiente do resultado relevante (seja o encontro, seja 
o ressarcimento), da qual o outro fosse mero parasita concomitante. As duas 
séries causais apenas se entrecruzam, sem haver nenhuma causa anterior que 
exija ou determine esse entrecruzamento. Assim, as relações causais envolvidas 
na produção de um evento casual podem ser formuladas do seguinte modo: 

(11) x é por concomitância causa do resultado casual y, se x é concomitante 
de z, tal que a conjunção {x + z} possa ser considerada causa suficiente de y, 
não havendo, porém, nenhuma causa que necessite essa conjunção (x + 2). 
(Considere-se x o desejo do credor de ir ao teatro; z, o desejo do devedor de ir 
ver alguém; y, o ressarcimento do empréstimo). 

Dai resulta a sentença que antes formulamos sob o título (iv): 

(iv) [o desejo do credor de ir ao teatro] é, por concomitancia, causa de [o 
credor recobrar o dinheiro emprestado). 

Tal proposição (iv) é verdadeira porque o descjo do credor de ir ao teatro, 
conjuntamente tomado com o desejo do devedor de ir ver alguém, resulta no 
encontro de ambos e, conseqiientemente, no pagamento da dívida. Sob essa 
análise, podemos voltar às afirmações que antes propusemos sob os títulos 
(A) e (iii): 

(A) [o desejo do credor de ir ao teatro & o desejo do devedor de ver uma 
terceira pessoa qualquer] é causa de [o credor estar na praça & o devedor estar 
na praça). 

(iii) O encontro entre credor e devedor é, para ambos conjuntamente to- 
mados, causa per se do pagamento da dívida. 

Há uma ambigiiidade, não prejudicial à teoria, com respeito àquilo que 
pode ser denominado como resultado casual. O fato de o credor querer ir ao 


teatro é por concomitância causa do encontro entre devedor e credor e, por 
conseguinte, causa, também por concomitância, do ressarcimento do emprés- 
timo. Por isso, podem ser designados como resultados casuais (“to apo tychés”) 
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não apenas o encontro entre devedor e credor, mas também o ressarcimento 
da dívida. Mas, de preferência, é o ressarcimento da dívida que recebe tal títu- 
lo, precisamente por ser um beneficio, um resultado bom, que o credor poderia 
ter escolhido como causa final em vista da qual teria ido à praça. 

Para análise semelhante, ver Sorabji (1980, cap. 1); Muñoz (2002, pp. 370-96). 


197° 5-6: “é evidente que o acaso é causa por concomitância, no domínio da- 
quilo que se dá por escolha, de coisas que viriam a ser em vista de algo”: outros 
tradutores entendem a expressão “tén heneka tou”, em 197º 6, como genitivo 
partitivo ligado a “en tois kata prohairesin”. No entanto, há razões para assumi- 
la como genitivo objetivo, que especifica justamente o objeto ou objetos de que 
9 acaso pode ser tido como causa. Na hipótese do genitivo partitivo, a conclu- 
são de Aristóteles apenas repetiria o que já foi dito em 196º 17-21 (especificação 
do dominio em que ocorrem eventos por acaso) e em 196º 23-31 (que o acaso 
é causa por concomitância). No entanto, a partícula “ara”, em 19715, sugere 
progressão no argumento e novidade na conclusão. Em vez de repetir que o 
acaso é (i) causa por concomitância (ii) no domínio das coisas que em geral 
vêm a ser em vista de algo, acrescenta-se, de acordo com a observação de que o 
acaso não é causa nem daquilo que ocorre sempre do mesmo modo, nem da- 
quilo que ocorre no mais das vezes do mesmo modo (196º 10-3), (iii) que ele é 
causa de um benefício, ou, mais precisamente, de algo que poderia ter-se dado 
em vista do benefício que resultou no final do processo. A mesma idéia repete-se 
no fecho do capítulo, em 197! 32-5. Especificam-se quais são os efeitos que se 
podem imputar ao acaso (cf. Retórica 1362" 2-5: “enión” é genitivo objetivo de 
“aitia”), Aristóteles conclui (“ara”) sua análise propondo uma definição para 
o acaso (de 197: 8 em diante, ele considera as dificuldades em aplicar tal defi- 
nição a algo que a satisfaça). Assim, o acaso define-se pela conjunção de três 
características: 

(i) é causa por concomitância — é causa enquanto conjunção concomitan- 
te de séries causais independentes entre si; 

(ii) encontra-se no domínio daquilo que pode ser feiro por escolha — isto 
é, encontra-se no dominio dos atos humanos (cf. 197° 2-3); 

(iii) é causa de algo (por exemplo, o encontro entre devedor e credor) que 
poderia ter-se dado em vista de um fim, se o agente tivesse assumido tal fim, e, 
de certo modo, é causa de um resultado (o ressarcimento da dívida) que (a) 
poderia ter sido o fim e7m vista do qual teria ocorrido o processo de sua produ- 
ção, mas (b) não foi assumido como fim (se o agente soubesse das circunstân- 
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cias que poderiam ter produzido tal resultado, ele poderia tê-lo escolhido como 
fim, mas não o escolheu). 

Esta definição cabe precisamente ao acaso (“tyché”), concebido estritamen- 
te como conceito mais particular que o espontâneo (cf. 197: 36-* 3), mas, em 
197º 32-5, Aristóteles não terá muita dificuldade em situá-la em perspectiva 
mais geral, que contempla também o espontâneo. A condição (i) será a mesma 
para 0 acaso e o espontâneo. Já a condição (ii) será formulada em nível mais 
geral: não se tratará mais do domínio daquilo que é suscetível de escolha, 
mas daquilo que não é nem sempre nem no mais das vezes do mesmo modo. 
Consegiientemente, também a condição (iii) será modificada, no mesmo com- 


passo que a condição (ii 


197* 8-11: “necessariamente, não se podem determinar as causas das quais 
poderia vir a ser algo que se dá por acaso etc.”: o adjetivo verbal “aorista” é pre- 
dicado de “aitia” (as causas das quais provém os eventos casuais). “Aorista” 
poderia ser traduzido por “indeterminadas”, “indetermináveis”. No entanto, 
tais traduções, pretensamente literais, podem dar margem a incompreensões 
graves: poderíamos entender que as causas dos eventos casuais teriam a peculiar 
propriedade de ser indeterminadas, como se tal propriedade fosse coordenada 
à propriedade de, por exemplo, ser aquilo que permite explicar o porquê. Ou 
poderíamos entender que as coisas que desempenham a função de causas dos 
eventos casuais são indeterminadas no sentido de comportarem em si mesmas 
alguma imperfeição ou lacuna (como Aristóteles admite que o movimento é 
indeterminado, aoriston, 201º 24, por ser desprovido de perfeição intrínseca, 
por ser atelês, 201º 32). Mas essa interpretação é inadequada. O adjetivo verbal 
“aorista” quer dizer outra coisa: como “aoriston”, em 196º 28, trata-se de predi- 
cado de valor epistemológico. Ele quer dizer que as causas do evento casual são 
indeterminadas no sentido de que não se pode determinar de antemão aquilo 
que pode vir a desempenhar tal função. Dito de outro modo: as coisas das quais 
poderia resultar, por exemplo, o ressarcimento da dívida, as quais receberiam 
o titulo de “causas desse evento casual”, não podem ser identificadas de antemão 
(ver Mufioz, 2002, p. 395). O ressarcimento resulta de uma conjunção conco- 
mitante de duas ou mais séries causais, mas não há nenhum princípio pelo qual 
se poderiam determinar previamente (e prever) quais são essas séries: elas po- 
dem ser as mais variadas (cf. 197* 15-8; a mesma tese confirma-se em Retórica 
1369* 32-3). O que está em questão, portanto, não é uma propriedade lógica do 
conceito de causa casual ou causa por concomitância. O que está em questão são 
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critérios (ou a ausência deles) para selecionar quais coisas merecem o título de 
“causa casual”, ou seja, critérios para determinar a que coisas tal título poderia 
ser atribuído. É justamente da indefinição desses critérios que se seguem os três 
corolários arrolados em 197*9-11: (1) o acaso pertence ao indeterminável; (2) 
9 acaso não é transparente ao homem; (3) de certo modo, pode-se dizer que 
nada vem a ser por acaso. 

A terceira conseqiiéncia é a única que merece elucidação (as demais são 
evidentes por si mesmas). Aristóteles quer dizer que, de certo modo, não seria 
legítimo reconhecer o acaso como um tipo especial de causa, do qual resultariam 
os eventos especificamente casuais. O atenuante introduzido pela expressão 
“de certo modo” remete ao fato de que qualquer evento casual, longe de não 
ter nenhuma causa, ou longe de ser fruto da falha de uma causa determinada, 
decorre de uma conjunção de causas, cada uma das quais, tomada separada- 
mente em si mesma, é causa per se de seu efeito apropriado. Assim, um evento 
casual pode ser descrito, retrospectivamente, de modo bem preciso, por remi: 
são às diversas séries causais cujo entrecruzamento resultou em sua produção. 
Aristóteles concordaria, ao menos parcialmente, com a opinião relatada em 
196" 1-5: de tudo quanto dizemos resultar por acaso, há uma causa determina- 
da (ou melhor, causas, no plural), e, por isso, pode-se dizer que nada resulta 
do acaso como se o acaso fosse mera ausência de causação. Isso explica também 
por que Aristóteles afirma cautelosamente “de certo modo”: porque, a rigor, o 
entrecruzamento das séries causais relevantes não resultou de nenhuma causa 
anterior, O evento casual resulta de conjunção concomitante de causas, das 
quais nenhuma, isoladamente tomada, é causa suficiente do resultado casual. 
Apenas o conjunto de todas elas pode ser tido como causa suficiente do resul- 
tado casual, mas esse conjunto não resulta de nenhuma causa anterior. É por 
isso que o acaso merece atenção especial na teoria da causalidade, mesmo sem 
constituir uma quinta espécie de causa. 


197* 11-4: “tudo isso se diz de modo acertado [...] no entanto, sem mais, 0 
acaso não é causa de nada”: o resultado casual é algo que surge por concomi- 
tância (gignomenon kata symbebékos), e o acaso é causa a título de concomitan- 
te (symbebékos). O flautista, no exemplo que se segue, é causa da casa a título 
de concomitante, porque é um concomitante que se atribui a alguém que é 
construtor, e construtor é causa per se da casa. Se entendéssemos de modo li- 
teral a comparação que Aristóteles propõe entre o flautista construtor e a con- 
junção concomitante de causas envolvida no evento casual, teríamos de dizer 
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que o acaso seria um dos concomitantes que recebe o título de “causa por 
concomitância”; por exemplo, a vontade do devedor de ir ao mercado, ou a 
série causal relacionada a isso — e não a conjunção das séries causais relevantes. 
No entanto, é claro que a comparação não deve ser entendida assim. Quando 
afirma que o acaso é “symbebékos”, Aristóteles não quer dizer que ele é uma 
propriedade concomitante de algo, como o flautista. Ele usa “symbebékos” no 
sentido de conjunção contingente de dois fatos (ou de duas propriedades, de 
duas séries causais etc.). 


197° 14-8: “por exemplo” (“hoion”): tal expressão retoma o período contido 
em 197º 12-4 até “tyché”, e não se destina a elucidar que o acaso, sem mais, não 
é causa de nada, mas a elucidar como o acaso é causa por concomitância. À casa 
tem, como causa per se, o construtor. No entanto, pode-se dizer que é, por 
concomitância, causa da casa tudo aquilo a que o construtor for atribuído, ou 
seja, tudo que possuir a propriedade de ser construtor. Se o fulano que é cons- 
trutor possuir a propriedade de ser flautista, poderemos dizer que o flautista, 
por concomitância, é causa da casa. O mais relevante, para a comparação em 
pauta, é observar que a conjunção concomitante entre as duas propriedades, 
ser flautista e ser construtor, é aquilo que permite que o flautista seja designado 
como causa (por concomitância) da casa. Assim, o que permite que o acaso 
seja designado como causa de algo, ou, mais precisamente, o que permite que 
algo seja denominado causa daquilo que resulta por acaso é a conjunção con- 
comitante entre duas séries causais. O fato de o devedor querer ir à praça ou 
estar presentemente na praça não é, tomado em si mesmo, isoladamente, cau- 
sa do ressarcimento da dívida; tampouco é causa do ressarcimento da dívida o 
fato de o credor querer ir à praça ou estar presentemente na praça. Mas a con- 
junção desses dois fatos — o devedor estar na praça (ou querer ir à praça) e o 
credor estar na praça (ou querer ir à praça) — é causa do ressarcimento da di- 
vida, e é a essa conjunção concomitante de fatos (resultantes de séries causais 
independentes entre si) que se pode atribuir o nome de “acaso”. A diferença 
relevante, em comparação com o caso do flautista-construtor, é que nenhum 
desses dois fatos pode ser tido, em si mesmo, sem o outro, como causa per se do 
resultado casual. Naquele caso, o construtor era, em si mesmo, a causa per 
se da casa, mas, neste caso, o máximo que se pode dizer é que a conjunção 
dos dois fatos é, de certo modo, a causa suficiente do resultado. Mas cada um 
dos fatos pode ser designado como causa por concomitância do ressarcimento 
da dívida porque cada um deles é causa do ressarcimento pela conjunção conco- 
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mitante com o outro. Mas não há nenhuma causa anterior pela qual essa con- 
junção fosse necessária. Aristóteles acrescenta que as causas por concomitância 
do ressarcimento da dívida são ilimitadas, isto é, indefinidas, no mesmo senti- 
do de “aorista” em 197° 8 e 20. Sendo as séries causais envolvidas no acaso in- 
dependentes entre si, inúmeras coisas poderiam contar como causa do Fato de 
o devedor (ou o credor) estar na praça: o desejo de ver alguém, a preméncia de 
ir ao tribunal, o desejo de assistir a um espetáculo etc. Por outro lado, Aristó- 
teles diz (em 197 14) que, sem mais (“haplés”), o acaso não é causa de nada. 
Isso certamente quer dizer que o acaso não é causa per se de nada: ele é apenas 
© nome que se dá a uma conjunção concomitante de fatos, ou propriedades 
etc. a qual irrompe sem que uma causa anterior a produza. 


197° 18-20: “écorreto dizer que o acaso é algo que foge à razão etc”; em Ética 
a Eudemo 1248* 9-10, em vez de dizer que o acaso foge à razão, Aristóteles 
afirma que “o acaso é causa de coisas que fogem à razão” (cf. 1247* 33-4). 0 
termo “Jogos”, em 197* 19, provavelmente remete ao discurso científico, que não 
se restringe a atestar fatos, mas explica por que eles se dão necessariamente (ou 
no mais das vezes), deduzindo-os de suas causas (cf. 71° 9-12) e garantindo 
certa previsibilidade de casos particulares por princípios universais. No entan- 
to, não é fácil escolher a palavra para traduzir “Jogos”, porque tal termo com- 
porta nuanças e articulações imediatas que inevitavelmente se perdem com 
qualquer palavra disponível no nosso vocabulário. Em Retórica 1 5, também 
sobre o acaso, Aristóteles usa a mesma expressão “para logon” em sentido que 
parece bem mais trivial: “contra as expectativas”, Vejamos o texto: “o acaso 
também é causa de bens contrários à expectativa (tôn para logon agathin), por 
exemplo, se os irmãos são feios, mas fulano é belo, ou se os outros não conheciam 
O tesouro ele o achou, ou se o projétil atingiu o vizinho, mas não o atingiu” 
(1362* 6-10). A expressão “para logon”, aqui em Fisica 197* 19, parece ter também 
esse sentido. De fato, ser contrário às expectativas não é incompatível com ser 
inapreensível ao discurso científico. O termo “logos”, em 197* 19, é vago o sufi- 
ciente para envolver as duas formas básicas que Aristóteles reconhece no dis- 
curso científico, a saber, a definição e a demonstração, e, além do mais, envolve 
noções mais estritas, como calculabilidade, razoabilidade e previsibilidade. O 
termo “razão” nos pareceu o mal menor, como tradução. 


197* 20-1: “visto serem indetermináveis as coisas que seriam causas desse tipo, 
também o acaso é indetermindvel”: a frase “epei aorista ta houtés aitia”, tem o 


308 


COMENTÁRIOS: LIVRO II 


mesmo sentido de “aorista ta aitia anagké einai”, de 197º 8: cla afirma que é 
indererminável (do ponto de vista epistemológico) o que pode vir a ser causa 
daquilo que se dá por acaso, ou seja, que não há nenhum critério para deter- 
minar de antemão quais são as coisas que virão a ser causa de eventos casuais 
(a expressão “ta houtós aitia”, neste contexto, deve ser entendida como descrição 
definida que remete às coisas que vêm a ser, em virtude de certa concomitância, 
causas de resultados casuais). No entanto, apesar de não haver critério que 
permita determinar de antemão as coisas que merecem o título de “causas de 
resultados casuais”, não se pode atribuir tal titulo ao léu, a qualquer coisa que 
seja ou a qualquer propriedade das coisas envolvidas nas séries causais que re- 
sultam no evento casual. 


197*21-5: “qualquer coisa que seja poderia vir a ser causa do acaso? [... ] entre 
as coisas que são causas por concomitância, algumas são mais próximas que outras”: 
apesar de não haver critérios bem definidos para determinar quais são as coisas 
que são ou podem ser causas de resultados casuais (197* 8-9, 20-21), não é pos- 
sivel, para dado resultado casual, acusar como causa coisas quaisquer, tomadas 
aleatoriamente. Para dado evento casual, há um conjunto limitado de possíveis 
causas. Os limites desse conjunto definem-se pela natureza das séries causais 
relevantes capazes de, por concomitância, produzir o evento casual. No ressar- 
cimento da dívida, os candidatos plausíveis ao título de “causas por concomi- 
tância” são apenas as coisas que têm alguma relevância na produção do encon- 
tro entre credor e devedor: o desejo de ir à praça, o fato de fazer bom tempo 
etc. No entanto, o fato de um pássaro ter comido um inseto naquela mesma 
manhã não é relevante para a produção do encontro entre credor e devedor (a 
não ser que isso tenha influenciado o estado de espírito de um dos agentes 
envolvidos): seria ridículo atribuir-lhe o papel de causa do ressarcimento da 
dívida. É nesse sentido que Aristóteles menciona o fato de ter cortado os ca- 
belos como irrelevante para o restabelecimento espontâneo da saúde (regras 
similares também existem para determinar aquilo a que se pode aplicar a ex- 
pressão “em vão”, cf. 197º 27-9). Assim, apesar de não haver critérios plenamen- 
te satisfatórios que permitissem determinar de antemão quais coisas são causas 
de um evento casual, há critérios seguros para determinar quais coisas não 
poderiam, em hipótese alguma, ser designadas como “causas acidentais” de 
dado evento casual. De modo similar, há critérios que permitem determinar 
certa hierarquia entre coisas que venham a receber o título de causas por con- 
comitância de dado evento casual: entre dois candidatos, é possível discernir 
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qual deles é mais relevante, pois “eggutera”, em 197" 24 (cf. 195* 2), significa 
“mais próximas” das causas relevantes que produzem o evento casual. Tal como, 
entre causas concomitantes em geral, umas são “mais próximas” (“eggutera”) 
que outras (“homem”, como atributo do escultor, é mais próximo da causa per 
se da estátua do que “branco”, cf. 195º 1-3), do mesmo modo, entre as'causas 
concomitantes de resultados casuais, umas são mais relevantes que outras para 
a descrição do resultado. Para o ressarcimento da dívida, talvez o fato de o 
credor ter desejado ir ao teatro seja mais relevante do que o fato de o devedor 
ter vindo a pé (ou qualquer coisa assim). 


197º 25-30: “diz-se ‘bom acaso! quando algo bom resulta, mas diz-se ‘acaso 
ruim’ quando resulta algo ruim etc.”: no intuito de corroborar sua teoria, Aris- 
tóteles remete a modos pelos quais o acaso se faz presente na experiência e na 
linguagem ordinária. Assim, o uso dos adjetivos “bom” (“agathé”) e ruim (“phau- 
é”) para qualificar o acaso, na experiência ordinária, sugere que, em sua con- 
ceiruação precisa, o acaso é algo neutro: ele é aquilo que resulta de uma 
conjunção concomitante de séries causais independentes entre si, embora sua 
forma mais precípua seja a de um resultado que é bom e traz beneficios para 
quem está envolvido. Quando o resultado é bom, dizemos que se trata de um 
“bom acaso” (“tyché agathé”), ou “boa sorte”, mas, quando é ruim, dizemos que 
se trata de um “mau acaso” (“tyché phaulé”) ou “má sorte” (o mesmo termo 
“tyché” exprime tanto acaso como sorte; Charlton traduz “tyché” por “luck”), 
No entanto, tal como em português dizemos “fulano tem sorte” quando lhe 
resulta por acaso algo bom, de modo similar o termo grego “tyché” tende a ser 
usado sem adjetivos, quando resulta algo bom, e, do mesmo modo, a forma 
precipua do acaso é aquela em que o resultado é bom. Por outro lado, do termo 
“tychê” formam-se os termos “extychia” e “dystychia” (“boa fortuna” e “infor- 
túnio”), que têm vários aspectos: “eutychia” às vezes é usado (não por Aristó- 
teles, mas por outros e pelo homem comum) como sinônimo de “eudaimonia” 
(“felicidade”), ou, ao menos, como equivalente à felicidade que resulta de bens 
externos (beleza natural, riquezas etc.), que estão menos sob nosso controle 
do que, por exemplo, as virtudes (ver Ética a Nicémaco 1124 14, 19; 129º 3; 
1169 14; 1171221; Ética a Eudemo 1214* 25; 1238º 15-7; 1248" 29; paraa distin- 
ção entre “eutychia” e “eudaimonia”, ver Ética a Eudemo 1246º 37 ss. e Ética a 
Nicômaco 1153" 22-5; para a distinção dos diversos sentidos do termo e discus- 
são do conceito, ver Ética a Eudemo 1247* 28-1248º7). Por sua vez, “dystychia” 
pode designar tanto uma ocorrência calamitosa como também um estado per- 
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manente de infortúnio (ver Ética a Nicémaco 1100? 21; 1153° 19; 1155º 11; 1171* 
21,29). A expressão “para mikron”, em 197º 27-8 ¢ 29-30, tem certa similaridade 
com nossa expressão “por um triz”. 


197º 32-5: “ambos [...] são causas por concomitância, [...] e causas daquilo que 
poderia vir a ser em vista de algo”: em 197*35, “toutón” é genitivo objetivo, como 
“tôn” na expressão “tón heneka tou” em 197º 6. Wicksteed e Pellegrin conside- 
ram-no assim, mas outros tradutores o tomam como genitivo partitivo. Não 
há critério gramatical pelo qual essa questão pudesse ser decidida. Tal decisão 
pode fundar-se apenas na interpretação filosófica do argumento. Se entendermos 
“toutôn” como genitivo partitivo, poderemos caracterizar o acaso e o espon- 
taneo apenas por duas características: (i) eles são causas por concomitância; 
(ii) se dão no domínio daquilo que poderia vir a ser em vista de algo, entre as 
coisas que não são do mesmo modo nem sempre, nem no mais das vezes. Mas 
entender “toutén” como genitivo objetivo permite a introdução de uma terceira 
característica: (iii) o acaso e o espontâneo são causas justamente daquilo que 
poderia vir a ser em vista de algo, mas, de fato, não veio a ser em vista de algo 
(cf. 197° 19-20, 30-2). Assim, o capítulo termina com a proposta de que-o acaso 
co espontâneo sejam definidos pela conjunção de três características: 

(i) são causas por concomitância, não precisamente no mesmo sentido em 
que o flautista é por concomitância causa da estátua, mas porque designam 
uma conjunção concomitante de séries causais independentes entre si. O flau- 
tista é um concomitante que se atribui ao escultor, o qual é, em si mesmo, 
causa própria da estátua. Mas, no acaso e no espontâneo, nenhuma série causal 
envolvida é, isoladamente, em si mesma, causa per se do resultado casual (cf. 
196° 23-4, 197º 12-4); 

(ii) ambos se dão no domínio das coisas que não são nem sempre nem no 
mais das vezes do mesmo modo (cf. 196º 19-21); 

(iii) ao menos em sua forma precípua (ver comentários a 197º 25-30) ambos 
são causas de eventos que resultam em um benefício e que poderiam ter sido 
produzidos (seja pelo pensamento, seja pela natureza) em vista desse benefício, 
mas não foram produzidos em vista desse benefício — isto é, o benefício que 
resulta da conjunção concomitante de causas não foi assumido como fim 
que tivesse presidido desde o início o processo de sua produção. 

Essa especificação dos efeitos produzidos pelo acaso ou pelo espontâneo 
concorda com o que Aristóteles afirma em outros textos. Assim, em Metafísica 
1032? 21-9, Aristóteles admite que a saúde pode ser produzida tanto pela téc- 
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nica como também pelo espontâneo (apo tautomatou, 1032º 23), e a mesma 
constatação preside o problema central que se introduz em Metafísica 1034 
9-10 (poderia parecer que a saúde se produz por natureza, quando um corpo 
doente se restabelece; no entanto, a forma do corpo humano — que é a natu- 
reza do corpo humano —, embora tenha importância decisiva no restabeleci- 
mento da saúde, não é condição suficiente para tanto, pois este resulta de uma 
conjunção concomitante entre séries causais ligadas à forma do ser humano e 
séries causais ligadas ao ambiente externo). Assim, para concluir, pode-se dizer 
que o acaso c o espontâneo produzem efeitos que poderiam ter sido produzidos 
por causalidades teleológicas, mas que não foram produzidos em vista de algo 
(cf. Retórica 1362* 2-5, 1369* 33). Como as causalidades telcológicas são três, 
natureza, técnica e ação deliberada, pode-se dizer que o acaso e o espontâneo 
produzem efeitos que poderiam ter sido produzidos pela natureza, pela técnica 
ou pela ação. 

Pelo item (iii) da definição mencionada, é o encontro entre devedor e credor, 
de preferência ao ressarcimento da dívida, que parece contar como resultado 
do acaso ou do espontâneo. É ral encontro que ocorre como se se tivesse dado 
em vista de algo, a saber, em vista do ressarcimento. Não obstante, Aristóteles 
admite como igualmente verdadeiro afirmar que o ressarcimento ocorreu como 
se o encontro e tudo o mais se tivesse dado em vista de sua produção. Isso ficará 
claro no capítulo seguinte, em 197º 18-20, sobretudo na comparação entre o 
espontâneo e o “em vão” (em 197º 30-2). De todo modo, Aristóteles usa a 
descrição “o que resulta do acaso” (“to apo tychés”) para se referir não apenas 
aos resultados imediatos das conjunções concomitantes de séries causais ( por 
exemplo, o encontro entre devedor e credor, a chegada do estrangeiro, 199° 20), 
mas sobretudo aos benefícios que resultam desses resultados (por exemplo, o 
ressarcimento da dívida, o pagamento do resgate pelo estrangeiro). 


CAPÍTULO 6 


Neste capítulo, Aristóteles responde a segunda questão anunciada no início 
do capitulo 4 (195º 34-5): saber se acaso (tyché) e espontâneo (automaton) são 
idênticos. A diferença entre as duas noções consiste no seguinte: o espontânco 
é mais amplo e se aplica a mais casos; já o acaso (tyché) se restringe ao domínio 
da ação humana (excluindo-se as “ações” das crianças). O modo pelo qual Aris- 
tóteles desenvolve tal diferença inclui considerações não muito evidentes sobre 
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o uso da expressão “matén”, “em vão”, que se encontra na origem do termo 
“automaton” (197º 22-31). Recapitulando a investigação em seu todo (198° 1-5), 
Aristóteles afirma que o acaso e o espontâneo se contam entre as causas “de 
onde procede o movimento”. Finalmente, Aristóteles conclui o capítulo ob- 
servando que as causas “por concomitância” são posteriores às causas per se 
(198* 5-10), de tal modo que as noções de acaso e espontâneo, longe de intro- 
duzirem ameaça à correção e completude da teoria das quatro causas, mais uma 
veza corrobora. 


197* 36-2: “diferem porque o espontâneo é mais amplo etc.”: a diferença entre 
espontâneo (automaton) e acaso (tyché) é, ao menos em primeira instância, bem 
simples: sendo o espontâneo noção mais geral, que se aplica a maior número 
de situações, o acaso corresponde a uma classe mais específica, a dos eventos 
espontâneos que ocorrem no domínio da ação humana, isto é, que ocorrem a 
entes capazes de escolher e agir (cf. 197º 1-3, 5-6). Como se verá adiante, as con- 
dições para que um evento seja caracterizado mais especificamente como casual 
(não meramente como espontâneo) incluem não apenas (i) ocorrer para agentes 
capazes de escolha e ação racional, mas também (ii) envolver um resultado que 
poderia ter sido escolhido e produzido pelo agente, se ele pudesse ter previsto 
o entrelaçamento das séries causais que engendraram tal resultado. 


197° 2-6: “o acaso necessariamente diz respeito aquilo que é factível pela ação 
etc.”: o domínio dos eventos casuais é o domínio daquilo que é suscetível de 
ser feito por ação racional (ta prakta). A noção de “prakton”, neste contexto, 
reporta-se ao segundo sentido distinguido em Ética a Eudemo, 1217*35-9: trata- 
se das ações nas quais nos poderíamos empenhar em vista de um fim. Assim, 
não faz sentido dizer que “fez algo por acaso” um agente que não é capaz de 
agir deliberadamente, porque, neste caso, não se pode dizer que o agente teria 
produzido o bom resultado deliberadamente, se soubesse das condições etc. Daí, 
não se pode afirmar que faz algo por acaso um ente privado da capacidade de 
agir — quer tal privação seja total e inelutável, como para os seres inanimados e 
as bestas, quer seja circunstancial, como para as crianças (para a distinção entre 
os dois tipos de privação, ver Metafísica 1022º 22-31, e 1046° 31-5). 


197º 5: neste contexto, o termo “práxis” (“ação”) parece ter o mesmo senti- 


do que perpassa a ética de Aristóteles: trata-se da ação racional, ou da capaci- 
dade de agir racionalmente, com vistas a fins apreendidos como causas finais e 
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por deliberação e escolha refletida dos meios. Pellegrin e Carteron traduzem 
© termo por “activité practique”. São mais ousadas as traduções de Charlton 
(“rational activity”) e de Calvo-Martinez (“actividad racional”). Elas atendem 
ao fato de que “práxis”, em vários contextos, designa a atividade racional com 
mais generalidade, envolvendo não apenas a ação prática, mas também a pro- 
dução técnica (ver 200° 23, 24, assim como o verbo “prattetai”, em 199º 9 ss.). 
É verdade que crianças, animais e seres inanimados são incapazes não apenas 
de agir, mas também de produzir de modo racional, pois apenas por semelhan- 
ça dizemos que “a andorinha faz — poiei — o ninho, a aranha faz a teia, bem 
como as plantas fazem as folhas em vista dos frutos” (199° 26-8), visto que não 
se trata, nesses casos, da produção racional tal como descrita em Metafísica 
1032” 6 ss. Parece que o ponto relevante, para o argumento de Aristóteles, é 
caracterizar tais entes não apenas como incapazes de agir, mas também como 
incapazes de produzir. No entanto, no domínio da produção, um resultado 
que surge sem intervenção do produtor (o restabelecimento da saúde sem a 
intervenção do médico) é algo espontâneo, não algo por acaso (cf. Metafísica 
1034" 9-10, 1032º23), Assim, é plausível que a diferença do acaso em relação ao 
espontâneo envolva apenas a capacidade de ação prática, sem necessidade de 
envolver a capacidade de produção técnica. Por isso, adotamos para “práxis” 
tradução menos arriscada e mais simples: “ação”. 


197° 5: “¢ uma boa disposição no bem agir” (“eupraxia”): o termo “eupraxia” 
freqiientemente é usado como equivalente a “eudaimonia”. A eupraxia não é 
uma única ação acabada e perfeita em si mesma. Tampouco se reduz à mera 
disposição de sempre agir bem ou sempre executar ações perfeitas. Tampouco 
se reduz ao “estado em que se está bem”. A eupraxia envolve esses dois últimos 
aspectos: uma disposição para sempre agir bem, e um estado de bem-estar per- 
feito resultante do agir bem e da disposição para agir bem. Nossa tradução 
pretende aproximar-se desses dois aspectos: “boa disposição no bem agir”, não 
apenas uma boa disposição para agir bem, tampouco apenas um agir bem, mas 
um estar bem na ação boa e na disposição para a ação boa. 


197° 8: “não são capazes de escolher” (“ouk echei prohairesin”): o termo 
“prohairesis”, capital na ética de Aristóteles, é traduzido habitualmente por 
“escolha” ou “decisão”. Neste contexto, ele não designa um ato pontual de es- 
colha, uma decisão, mas a capacidade geral de escolher. O emprego do verbo 
“echei” (ser capaz de) sublinha o sentido disposicional da “probairesis”, Tradu- 
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ção pretensamente literal — “não têm escolha”, “não dispõem de escolha” — 
seria desastrosa, porque em português corrente “não ter escolha” quer dizer 
não dispor de opções para escolher. 


197º 8-11: “tampouco se lhes atribui boa fortuna ou infortúnio, a não ser por 
semelhança etc”: a sentença “ei mé kath’ homoiotéta” (“a não ser por semelhan- 
a”), embora pareça ligar-se apenas à última sentença que a precede (197° 8-9), 
liga-se à sentença mais geral (197º 6), à proposição de que entes incapazes de 
agir não podem produzir nada por acaso. Assim, na medida em que não pode- 
mos atribuir aos entes incapazes de escolher e agir nenhuma capacidade de 
fazer ou produzir algo por acaso (tychéi), tampouco podemos atribuir-lhes boa 
fortuna (eytychia) ou infortúnio (atychia). Essas atribuições podem ser feitas 
apenas devido à semelhança entre as relações envolvendo fatos e agentes, ou 
por metáfora, dado que a metáfora, para Aristóteles, pode ser entendida como 
analogia, isto é, uma transposição de sentido através da semelhança de duas 
relações, cada qual envolvendo dois termos: se o primeiro está para o segundo 
tal como o terceiro está para o quarto (o crepúsculo em relação ao dia, a velhi- 
ce em relação à vida), pode-se dizer, por exemplo, que o primeiro é o terceiro 
em relação ao segundo (o crepúsculo é a velhice do dia) ou que o terceiro é o 
primeiro em relação ao quarto (a velhice é o crepúsculo da vida). 

Protarco (197º 10) é provavelmente o discípulo de Górgias que aparece em 
Filebo 58º. 


197° 11-3: “sofrer algo por acaso pode-se atribuir, de certo modo, até mesmo a 
tais coisas, quando quem age sobre elas agir por acaso”: pode-se dizer que até 
mesmo os entes incapazes de agir sofrem algo por acaso, quando eles estão pas- 
sivamente envolvidos na relação em que um agente racional faz algo por acaso. 
Por exemplo, se por acaso um pastor salvou seu rebanho de um ataque de ani- 
mais selvagens, pode-se dizer que o rebanho se salvou por acaso. 


197° 13-8: “o espontâneo se atribui também aos outros animais e mesmo a 
muitos inanimados etc.”: o espontâneo, ao contrário do acaso em sentido estrito, 
aplica-se também aos animais e alguns inanimados. Aristóteles apenas dá exem- 
plos e não se esforça em provar que o mesmo esquema de intersecções causais já 
encontrado na análise de um evento casual (196° 33-197* 8) vale também para 
o espontâneo. Mas podemos supor que se trata, em ambos os casos, do mesmo 
esquema, ou de esquemas bem similares. No domínio do espontânco, há um 
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fato que exprime uma causalidade per se: (1) o fato de o cavalo ter sede é causa 
per se de o cavalo ir para o lugar B (note-se que tal proposição tem por elementos 
as seguintes: (a) o cavalo tem sede; (b) o cavalo foi para o lugar B). Admitamos, 
em vista da análise, que o “lugar B” reúne condições suficientes para satisfazer 
a sede do cavalo. Em seguida, há um fato qualquer a respeito do lugar B: (2) B 
é um lugar seguro (digamos, por exemplo: fora do alcance de armas). Esse fato 
(2) se insere numa rede causal em que a ação deliberada de alguém (digamos, do 
exército inimigo, ou de salteadores) é, em sentido disposicional, causa, per sede 
resultados propositadamente almejados; faz sentido dizer queo lugar Béseguro, 
no sentido indicado, apenas porque há, ao redor, homens armados prontos para 
atacar o cavalo ou qualquer um que passe por lá. Assim, da proposição (2) e 
de (1.b), segue-se uma terceira sentença: (3) o cavalo foi para um lugar seguro. 
De modo mais direto, de (1) e (2), segue-se que: (4) o fato de o cavalo ter sede 
é causa (pelo espontâneo) de ele ter ido para um lugar seguro. No entanto, não 
se pode dizer que o fato de o cavalo ter sede é causa per se de ele ter ido para 
um lugar seguro. Pois isso significaria que (i) sempre ou no mais das vezes, 
se um cavalo tem sede, ele dirige-se para um lugar seguro; (ii) dirigir-se para 
um lugar seguro era o fim a que se destinava o fato de ter sede. 

A mesma análise pode ser aplicada ao outro exemplo dado no texto. Há um 
fato que exprime uma causalidade per se: (1) o fato de que as coisas pesadas 
caem de tal modo é causa per se de ter a tripode caído e ficado na posição 4, 
Mas há um fato qualquer a respeito da posição 4: (2) a posição 4 é boa para 
sentar. O predicado “boa para sentar”, nessa proposição, faz sentido apenas 
numa rede de disposições causais envolvendo as intenções, preferências etc., 
de agentes racionais. Assim, da proposição (2) e do segundo elemento con- 
tido na proposição (1), segue-se que: (3) a tripode caiu numa posição boa 
para sentar. 

Por que Aristóteles, para ilustrar sua tese, não forneceu exemplos de geração 
espontânea de animais? Será que a geração espontânea não seria suscetível a 
essa mesma análise de intersecções de séries causais? Para compreendermos 
a geração espontânea, devemos assegurar (como será assegurado pela análise 
de Fisica II 9) a premissa de que um ser vivo qualquer se define como certa 
matéria dotada de certo conjunto de propriedades FI, F2 etc. as quais o dispõem 
a executar a função própria (ou funções próprias). A geração espontânea é o 
caso em que, sem a atuação prévia de uma forma anterior buscando reproduzir- 
se, certo conjunto de condições antecedentes meramente materiais causam a 
emergência de um ser vivo. Obviamente, trata-se de uma matéria capaz de 
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mover-se por si mesma de certos modos determinados (cf. Metafisica 1034 
13-4). No conjunto das condições antecedentes meramente materiais, há, por 
exemplo, uma matéria com tais e tais propriedades, capaz de se tornar, sob a 
ação de uma causa externa, uma matéria com a propriedade F7, assim como há, 
por outro lado, uma matéria capaz de adquirir, sob a ação de uma causa exter- 
na, a propriedade F2, e assim por diante — sendo F7, F2 etc. as propriedades 
que, uma vez instiladas na matéria apropriada, definem o ser vivo, tornando-o 
capaz de executar sua função própria. A causa externa, em cada caso, pode ser 
o calor solar, certa concentração de calor e umidade etc. Esses dados já permi- 
tem encaixar a geração espontânea no esquema causal proposto para o acaso € 
o espontâneo: a primeira transformação da matéria, resultando na proprieda- 
de F1, é uma série causal per se independente da segunda transformação, a que 
resulta na propriedade F2 etc., de modo que o ser vivo surge por uma intersec- 
pão concomitante de várias séries causais independentes, cuja conjunção não foi 
requisitada nem governada por nenhuma causa final assumida como princípio 
e “hipótese”, Assim, retomemos o esquema mais geral: podemos dizer que o 
evento B resulta espontaneamente de 4, ou que 4 produz o evento B por es- 
pontaneidade, se forem satisfeitas conjuntamente as seguintes condições: (i) 
A nem sempre, nem no mais das vezes produz o evento B; (ii) B, como resulta- 
do, não foi o princípio que presidiu o processo (o “symbainon” não atuou como 
causa final); (iii) mas B poderia ter sido causa final que teria presidido o pro- 
cesso, se o animal fosse consciente ou, no caso da geração espontanea, capaz de 
se reproduzir. 

Assim, quando se diz que “moscas (B) resultam espontaneamente da lama 
sob tais e tais condições’ (4)”, tal proposição é formalmente equivalente ao 
exemplo fornecido por Aristóteles: “o fato de o cavalo se salvar (8) resulta es- 
pontaneamente do fato de o cavalo ter vindo para o lugar tal (4)”. Mas devemos 
considerar algumas condições. O termo 4 designa algo composto, que requer a 
seguinte análise: compõe-se de lama (seja “C”) e condições tais e tais (seja “D”), 
sendo que a lama, em si mesma, é algo composto: o conjunto de materiais do- 
tados de propriedades que os tornam aptos a adquirir, sob a devida intervenção 
de uma causa externa, as propriedades FI, F2, que caracterizam o animal. Já as 
condições tais e tais representam as causas externas que, atuando sobre a lama, 
dão origem a uma matéria organizada com as propriedades F1, F2. A matéria 
dotada de tais propriedades é idêntica ao animal. O ponto relevante é que a 
atuação das causas D sobre o material C é contingente, no sentido de que não 


foi requisitada nem presidida por nenhuma causa anterior, ao contrário do que 
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ocorre nas demais gerações de animais, em que a forma do genitor governa o 
processo (cf. Geração dos animais 729* 9-14; Metafisica 1033º 30-2). 

Mas há um problema: na geração espontânea, verifica-se a condição (i)? 
Dada a intersecção entre a matéria C e as causas D, o resultado B não se segue 
nem sempre, nem no mais das vezes? Talvez Aristóteles não se tenha dado 
conta de que a condição (i) não seria verdadeira para a geração espontânea. 
Mas o problema resolve-se do seguinte modo: o que não ocorre nem sempre, 
nem no mais das vezes é a conjunção dos fatores C e D, que não é requisitada 
como necessária por nenhum fator antecedente, tal como, no ressarcimento 
casual da dívida, não ocorre nem sempre nem no mais das vezes a conjunção 
de séries causais que resultam no encontro na praça. No entanto, uma vez dado 
o encontro (supondo-se as condições ideais), segue-se o ressarcimento. Do 
mesmo modo, uma vez dada a conjunção entre a lama e as causas apropriadas, 
segue-se a geração de moscas. Assim, a condição (i), “A nem sempre, nem no 
mais das vezes produz o evento B”, deve ser reformulada: (i) “4, como resultado 
da conjunção entre C e D, nem sempre ocorre e, portanto, B, que resulta de 4, 
nem sempre, nem no mais das vezes ocorre”. Ver Lennox (2001, pp. 32-45; e 
1982, p. 226). 


197° 18-20: “dizemos ‘vem a ser pelo espontâneo quando algo cuja causa é 
externa vem a ser não em vista daquilo que resulta etc”: este trecho é bem difi- 
cil. A frase contida em 197º 19-20, “hotan [...] mé tou symbantos heneka genétai 
hôn exé to aition, tote legomen apo tautomatou”, deve ser reconstituída, com 
explicitação de todos os fatores implícitos, do seguinte modo: “hotan [...] mê 
tou symbantos heneka genétai [tauta], hin exô to aition, tote legomen apo tauto- 
matou [genesthai (to symbainon)P. O primeiro ponto a ser esclarecido é o ter- 
mo “tauta”: ele é o antecedente oculto do pronome relativo “hôn”, e remete, 
no plural, às coisas por cuja conjunção (concomitante) se produz o resultado 
(symban, symbainon), por exemplo, à lama e ao calor solar, conjuntamente 
tomados. Por outro lado, o pronome relativo “hón” não é regime de “exd”; 
poderia ser complemento objetivo de “aition”, resultando na frase “coisas cuja 
causa é externa”, isto é, coisas causadas por uma causa externa. Mas cremos que 
“hôn” é complemento subjetivo de “aition”: “coisas cuja causalidade é externa”, 
em sentido bem peculiar, apenas em oposição às causas “internas” dos entes 
dotados da capacidade de agir racionalmente (cf. 197º 35-7). Pode-se dizer que 
as causas que os agentes racionais têm são “internas” porque são assumidas pelo 
pensamento e dependem da prohairesis (“en autéi” é assim explicado em 197° 
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1-2) Assim, a frase em questão deve ser entendida conforme à condição anali- 
sada em 197º 1-2: Aristóteles reporta-se às coisas que, sendo causas por conco- 
mitância de um evento benéfico, não poderiam ter concebido tal resultado 
como benéfico, nem poderiam tê-lo escolhido como causa final, porque nem 
sequer dispõem da capacidade de pensar e escolher fins. Ainda pelas condições 
expostas em 197º 1-2, pode-se dizer que a ocorrência do resultado (“symbainon”) 
não depende deles, não está “epi autois”, nem se conta entre as coisas suscetíveis 
de escolha. 

Por outro lado, é plausível supor que o sujeito das duas sentenças, a prótase 
ca apódose, não seja o mesmo: na prótase, o sujeito seria “tauta”, na apódose, 
seria “to symbainon”. A tradução ficaria assim: “quando coisas cuja causalidade 
é externa se dão não em vista daquilo que resulta, dizemos que tal resultado 
‘vem a ser pelo espontâneo”, No entanto, é igualmente plausível supor que o 
sujeito da apódose seja o mesmo “tauta”: as coisas em questão produzem 
o resultado por sua conjunção concomitante, mas essa conjunção não ocorre 
em vista do resultado: dizemos, então, que ela ocorre pelo espontâneo. De fato, 
tanto o ressarcimento da dívida como o encontro entre credor e devedor ocor- 
rem por acaso, assim como ocorre pelo espontâneo não apenas a geração de 
moscas, mas também a conjunção apropriada entre lama e calor solar. 

Assim, o esquema sentencial “B resulta espontaneamente de 4” pode ser 
usado com verdade se as seguintes condições forem conjuntamente satisfeitas: 
(a) a conjunção dos antecedentes que de fato produziram, por concomitância, 
o resultado tido como “espontâneo” não se deu em vista da produção do resul- 
tado; (b) os antecedentes não têm uma causalidade “interna”, isto é, não têm 
capacidade de escolher fins etc. A condição (a) corresponde à condição (ii) 
exposta no comentário a 196° 33-197" 5: “(ii) o resultado y não foi a causa final 
em vista da qual x ocorreu de fato”. E os antecedentes em questão, de acordo 
com a condição (b), são seres inanimados, bestas e/ou crianças. Como dissemos 
na introdução dos comentários deste capítulo, Aristóteles, embora anuncie 
que o espontâneo é algo mais genérico, que inclui o acaso (197: 36-" 1), às vezes 
usa o termo “espontâneo” para remeter à contraparte que complementa e, por- 
tanto, exclui o acaso. 

197° 20-2: “dizemos que vem a ser por acaso tudo aquilo que, sendo suscetível 
de escolha, vem a ser pelo espontâneo para os que são capazes de escolher”: o texto 
é bem elíptico. Julgo que a expressão “apo tychés” abrevia uma sentença como 
“legomen to sumbainon gignesthai apo tychês”, a qual responderia, simetrica- 
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mente, à frase em 197° 20, “tote apo tou automatou legomen”. Assim, o que Aris- 
tóteles pretende dizer é que podemos usar com verdade o esquema sentencial 
“B resulta por acaso de A” se forem conjuntamente satisfeitas as três condições 
seguintes: (i) B resulta de 4 pelo espontâneo (“apo tou automatou gignetai”), 
conforme ao esquema geral de conjunção concomitante de causas. (Esta con- 
dição se reporta à definição geral do espontâneo, dada em 197º 32-5, ou, mais 
precisamente, à condição (ii) especificada no comentário a 196º 33-197:5: “(ii) 
o resultado y não foi a causa final em vista da qual x ocorreu de fato”); (ii) B, 
como resultado benéfico, ocorre para entes dotados da capacidade de agir e 
iii) B, como resultado benéfico, conta- 
se entre as coisas suscetíveis de serem escolhidas (“én prohairetén”), ou melhor, 


escolher (“tois echousin prohairesin”); 


coisas que agentes racionais, visando o bem, normalmente escolheriam, e se- 
gundo as quais poderiam ser ditos bem-afortunados (cf. 197° 1-2). 

Comparando-se as condições para o uso do esquema sentencial “B resulta 
espontaneamente de 4” (197º 18-20) e para o uso do esquema sentencial “B 
resulta por acaso de A” (197º 20-2), podemos dizer que as condições (a) e (i) são 
equivalentes, ao passo que as condições (ii) e (iii) vêm substituir (b) e, por isso 
mesmo, demarcam a diferença entre o espontâneo ¢ o acaso. 

Cumpre notar que a espontaneidade pode ser expressa em duas formas de 
proposições. Em primeiro lugar, no esquema sentencial “A é causa de 8”, pode- 
mos dizer que: (1) “A, espontaneamente, causou B”, Mas há outra forma propo- 
sicional, em que a expressão “apo tautomatou” incide sobre o resultado: (2) “B 
resulta espontaneamente de A” (cf. 197º 20). Aristóteles dá como exemplos da 
forma (1) sentenças em que o agente para o qual resulta um benefício espon- 
tâneo é qualificado pelo predicativo “automatos” no nominativo. Em português, 
o adjetivo torna-se advérbio: “o cavalo, espontaneamente, veio [sc. e salvou-se]” 
(197 15). (Por outro lado, em 197º 31, em vez do adjetivo “automatos” no no- 
minativo, Aristóteles usa a expressão adverbial “apo tautomatou”: “a pedra caiu 
[e atingiu alguém] espontaneamente”. Essa variação entre o adjetivo no nomi- 
nativo ca expressão adverbial não acarreta diferença na análise). O mesmo vale 
para o acaso, sob a ressalva de que não há adjetivo, similar a “automatos”, que 
pudesse ser usado no primeiro esquema. 


197" 22-32: “sinal disso é o em vão" etc.”: Aristóteles introduz o “em vão” 
como prova de que a análise das intersecções causais envolvidas nos eventos 
espontâneos está correta? Ou como prova de que a linguagem ordinária apreen- 
de corretamente as relações causais envolvidas no evento espontâneo? Ou 
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prova do fato de que o espontâneo e o “em vão” seriam suscetíveis à mesma 
análise? A frase “hotan mê genétai to hencka allou ekeinou heneka”, em 197º 23, 
é difícil e controversa. Diversas emendas foram propostas, mas a lição adotada 
por Ross parece-me acertada. Aristóteles quer provar que algo (seja “A”) é em 
vão se tais condições são conjuntamente satisfeitas: (1) Æ é naturalmente (“pe- 
phykos”) orientado em vista de certo resultado B; (2) A não produz B, contra- 
riamente às expectativas. Pelo exemplo de Aristóteles, dizemos que “fulano 
caminhou em vão”, porque (1) caminhou tendo em vista evacuar, (2) mas o fato 
de ele ter caminhado não produziu a desejada (e esperada) evacuação. Assim, 
para caracterizar o evento que é “em vão”, não é necessário supor que ele tenha 
outra causa final, além do resultado que se esperava e que não ocorreu de fato: 
para afirmar que foi vá a caminhada em vista do evacuar, não é necessário supor 
que ela tivesse outra causa final, além do evacuar. O problema é que a frase em 
197º 23 é ambígua. Na tradução que propus — “quando aquilo que é em vista 
de outra coisa (allou) não vem a ser em vista dela (ekeinou)” — entendo que 
“allow” e “ekeinou” se referem à mesma coisa, ao fim natural a que o evento A 
se orienta. Mas, se os dois pronomes remetessem a coisas respectivamente di- 
versas, teríamos, antes, o seguinte: 4, sendo em vista de B, não veio a ser em 
vista de C (embora tenha resultado em C). No entanto, esta última interpreta- 
ção não é a mais natural do ponto de vista sintático, nem é exigida para a com- 
preensão do argumento. Aristóteles quer dizer apenas que A, concebido como 
algo em vista de B (sendo A e B distintos, por isso se usa “allou”), e não tendo 
produzido o resultado B (“ekeinou” retoma o mesmo B), se diz “em vão”. 

Não são as mesmas coisas que se prestam a receber os dois predicados, “em 
vão” e “espontâneo”. De certo modo, a descrição proposta em 197° 23 para 
“em vão” poderia aplicar-se também ao espontâneo, mas sem preservar o mesmo 
sentido. Por um lado, diz-se “em vão” certo evento 4 que, sendo naturalmente 
orientado em vista do resultado B, não produz B (197º 23). Ora, isso é o oposto 
do que se dá com o espontâneo. Pela análise proposta em 197º 30-2, 4 pode 
ser tido como causa espontânea se as seguintes condições são conjuntamente 
satisfeitas: (1º) A não é naturalmente (“pephykos”) orientado em vista de cer- 
to resultado B; (2") A, não obstante, produziu de fato o resultado B. Assim, 
o fato de a pedra ter caído é a causa do fato de a pedra ter atingido alguém. 
Mas a pedra não caiu em vista de atingir o fulano que foi atingido, ou seja: ela 
produziu um resultado (atingir alguém), satisfazendo a condição (2*), e não 
tinha nem tem por fim a produção de tal resultado, satisfazendo a condição 
(1*). Pelas condições gerais expostas em 196° 32-197* 8, podemos dizer que “a 
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pedra espontaneamente caiu e vulnerou alguém” porque (i) a conexão entre 
tal causa (cair a pedra) e tal efeito (atingir alguém) não se dá nem sempre nem 
no mais das vezes; (ii) o efeito não era a causa final que exigiu a ocorrência da 
causa; ( 
da causa antecedente, sob o governo de um agente; ou seja, alguém poderia ter 
concebido tal efeito como causa final para a queda da pedra. Assim, entende- 
se como causa espontânea certo item 4 que, sem ser naturalmente orientado 
à produção do resultado B, produziu de fato esse resultado B. O espontâneo 
é o oposto complementar do “em vão”, pois ele exige a satisfação conjunta das 
seguintes condições: (1) Æ não é naturalmente orientado em vista de certo 
resultado B; (2) 4 produz B. 

Esta situação, de certo modo, também cabe sob a descrição proposta para 
o “em vão”, A causa espontânea é algo que, sendo em vista de outra coisa, pro- 
duz certo resultado, mas não tinha em vista, desde o início, a produção desse 
mesmo resultado. Podemos dizer, então, que o espontâneo — ou melhor, não 
o resultado espontâneo, mas a causa espontânea — se dá “quando aquilo que 
é em vista de outra coisa não vem a ser em vista daquilo [sc. que resultou)”. 
Mas trata-se de identidade meramente verbal da mesma descrição que — em 
grego — se aplica ao “em vão” e ao espontâneo: os sentidos dos pronomes (allou, 
ekeinou) não se mantêm os mesmos. Para o “em vão”, a descrição “mé ‘genétai 
to heneka allou ekeinou heneka” significa que é em vão certo item A que, sendo 
orientado em vista de B (“heneka allow”), não produz B (“mê ekeinou heneka”, 
sendo que ekeinou se reporta à mesma coisa a que allou remete: B), contra- 
riamente às expectativas. Neste caso, “não ser em vista daquilo” (“mé ekeinou 
heneka’) significa não produzir o resultado esperado. Já para o espontâneo, 
a mesma descrição “mé genétai to heneka allou ekeinou heneka” significa que 
é causa espontânea um item 4 que, sendo em vista de outra coisa B (“heneka 
allow”), produziu também, por concomitância, C (“ekeinou”), mas não se deu 
como antecedente em vista de C (“mé ekeinou heneka” ). Neste caso, “não ser 
em vista daquilo” (“mê ekeinou heneka”) significa não ter assumido como causa 
final, desde o início, aquilo que de fato resultou do processo causal, e só isso. 
Não é necessário supor que a causa espontânea 4 tenha falhado na produção 
de B. Para se salvar, é necessário que o cavalo chegue ao lugar seguro, mas não 
é necessário que seu desejo de saciar a sede falhe, nem é necessário que esse 
desejo seja satisfeito: sua satisfação ou não, é irrelevante. 

Do ponto de vista gramatical, seria correto dizer que, para o espontâneo, “mé” 
nega “ekeinou hencka”, mas supõe que “ekeinou” (isto é, a coisa a que se refere 


mas o efeito poderia ter sido a causa final que justificaria a presença 
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“ekeino”) ocorreu de fato. Já no caso do “em vão”, “mê” nega “genétai, o que equi- 
vale a afirmar que “ekeino” (isto é, a coisa a que se refere “ekeino”) não ocorreu. 

Assim, a comparação entre espontâneo e “em vão” parece fundar-se em 
deslize semântico pelo qual o valor das expressões “hencka allou” e “mê ekeinou 
heneka” muda casuisticamente em cada caso. No entanto, isso seria realmente 
desapontador apenas se Aristóteles pretendesse entender sua comparação como 
sinal da identidade entre ambas as noções, ou como prova de que a primeira 
seria derivada da segunda. Mas não há evidências sobre o que Aristóteles real- 
mente pretende com sua comparação. (Charlton interpreta 197º 29-30 de modo 
peculiar: toma o “em vão” como mera circunstância particular em que se pode 
dar o espontâneo: “this is what the automatic is like, when it comes to be in 
vain”, Não vejo como encaixar isso no argumento de Aristóteles). Saída hon- 
rosa consiste em julgar que Aristóteles apenas se fia na proximidade das expres- 
sões, na linguagem ordinária (“kata to onoma”), como “sinal” de mera simila- 
ridade entre as duas noções. Ambas teriam em comum o fato de envolverem, 
de algum modo, uma causalidade final que não sucedeu de fato. Mas esse traço 
comum é genérico e, submetido à devida análise, resulta em opostos complemen- 
tares. Para o “em vão”, a causalidade final que “falhou” é a causalidade natural 
da própria coisa 4, que recebe o predicado “em vão”: (1) 4 é naturalmente 
orientado em vista de certo resultado B; mas (2) 4 não produz B, contra as 
expectativas. Já para o espontâneo, a causalidade final que “falhou” é uma cau- 
salidade que poderia ter-se dado, em outras circunstâncias (contrafactuais), 
mas que não pode ser atribuída como causalidade natural à coisa que produz 
o resultado espontâneo: (1) 4 não é naturalmente orientado em vista do resul- 
tado B, mas (2) 4 produz B. 


197º 27-9: “seria ridículo quem dissesse que se banbou em vão porque o solnão 
sofreu eclipse etc.”: em 195º 1-3, Aristóteles estabeleceu que, entre os itens que, 
por concomitância, podem ser ditos causas de certo fato, alguns estão mais 
próximos e outros estão mais afastados das causas per se. Já em 197º 21-2, reto- 
mando a idéia geral exposta em 195º 1-3, Aristóteles afirma que não podemos 
atribuir aleatoriamente o titulo de “causa casual” a qualquer coisa que seja: se, 
por um lado, não se encontram de antemão determinadas as coisas que desem- 
penharão o papel de causas por concomitância, por outro, há um domínio li- 
mitado no qual tais coisas podem encontrar-se. Não estão predeterminados os 
cruzamentos de séries causais dos quais pode resultar um evento casual; mas é 
claro que, para determinado evento E, há um conjunto determinado de séries 
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causais que poderiam produzi-lo por concomitancia. O ressarcimento da di- 
vida, por exemplo, pode ser explicado por certo número de causas, distribuídas 
nas séries causais que contribuíram para sua produção: o devedor pode ter ido 
à praça para ir ao tribunal, para ver alguém, para assistir a um espetáculo (197* 
17-8) etc., assim como o credor pode ter ido à praça por qualquer motivo des- 
se tipo. Mas, apesar dessa indeterminação, há limites para que tomemos as 
causas “por concomitância” do ressarcimento. Não poderíamos dizer, por exem- 
plo, que tal ressarcimento resultou “por concomitância” da conquista de Tróia 
etc. Do mesmo modo, regras similares se aplicam ao “em vão”: para relatar um 
acontecimento que ocorreu em vão, não se podem tomar quaisquer termos, 
pois há conjuntos determinados de termos que se apresentam como bons can- 
didatos. A rigor, deve-se dizer que “4 ocorreu em vão, dado que B não ocorreu” 
apenas no caso em que 4 é naturalmente uma causa apta a produzir o resultado 
B, e, por sua vez, B é aquilo em vista de que 4 teria de ocorrer em circunstâncias 
determinadas. Em suma, 4 e B têm de estar relacionados de tal modo que sejam 
causas um do outro, embora não do mesmo modo: 4 é causa eficiente de B, B 
é causa final de 4 (cf. 195* 8-11). Assim, afirmar que “tomou banho em vão, 
porque o sol não se eclipsou” supõe que tomar banho se daria em vista do 
eclipse do sol, suposição ridícula, pois fere duplamente as regras expostas em 
197° 25-7: por um lado, supõe que tomar banho pode ser causa eficiente do 
eclipse do sol, e, por outro, supõe que o eclipse do sol pode ser causa final em 
vista da qual se requer o ato de tomar banho. 


197° 32-5: “quando algo vem a ser contra a natureza, não dizemos que veioa 
ser por acaso, mas, antes, pelo espontâneo etc.”: “dizemos” (phamen), em 197º 35, 
pretende constatar um hábito da linguagem ordinária, ou propor uma norma 
para a formulação de sentenças adequadas? Aristóteles parece afirmar que, 
pelos indícios da linguagem habitual, os fenômenos que ocorrem contra a na- 
tureza do ente natural (para physin) seriam todos eles espontâneos. No entan- 
to, certas classes de fenômenos “para physin” jamais poderiam ser entendidos 
como fenômenos espontâneos, no sentido preciso do termo. Se uma pedra é 
atirada para o alto, esse movimento é contrário à natureza da pedra (para 
physin), mas não pode ser tido como espontâneo. Essa dificuldade pode ser re- 
solvida de modo simples. O pronome indefinido “ti”, em 197° 34, pode 
ser entendido de dois modos: (i) “algo” pode ser entendido como um caso 
qualquer, que prova a regra universal; nesse sentido, “quando algo ocorre con- 
tra à natureza” seria equivalente a “sempre que ocorre algo contra a natureza”: 
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(ii) “algo” pode ser entendido como subclasse particular de um gênero, de modo 
que “quando algo ocorre contra a natureza” seria equivalente a “quando certos 
tipos de coisa ocorrem contra a natureza”. Ora, com a leitura (ii), desaparece a 
dificuldade. Aristóteles supõe que, na classe dos eventos que ocorrem contra a 
natureza, há uma subclasse envolvendo eventos que ocorrem espontaneamen- 
te, de modo que, para este último caso, o hábito da linguagem permite o uso 
da expressão “por espontaneidade” (ato tautomatou), mas não o uso da expres- 
são “por acaso” (apo tychés). Mas que subclasse seria essa? Certamente, a das 
monstruosidades, que se engendram por destruição do princípio que presidi- 
ria o processo natural de produção de um novo ser vivo de mesma espécie (cf. 
Geração dos animais, 769º 11-6; Física 199º 7). Apenas as coisas “que, movidas 
continuamente por um princípio nelas mesmas, chegam a algum acabamento” 
(199° 15-7) podem ser designadas, propriamente, pelo termo “physei” (por na- 
tureza), e as monstruosidades não satisfazem esses requisitos. 


197° 35-7: “também é diverso o seguinte: de um, a causa é externa, mas do 
outro, é interna”: eis outra distinção entre espontâneo c acaso: (i) a causa do 
evento casual é interna aos entes nele envolvidos; mas (ii) a causa do evento 
espontâneo não-casual não é interna aos entes nele envolvidos. Essa distinção, 
no entanto, supõe que “tou men”, em 197º 36, longe de remeter em geral ao 
espontâneo, tomado como classe mais ampla que engloba o acaso, remete à 
subclasse de eventos espontâneos que constitui a contraparte dos eventos ca- 


suais — ou seja, eventos espontâneos que não envolvem algo que pudesse ter 
sido executado por agentes capazes de escolher etc. À oposição entre causa 
“interna” e causa “externa” retoma o argumento de 197º 1-2: no evento casual, 
o resultado (por exemplo, o ressarcimento da dívida) não residia no agente 
como causa final (“ou tôn en autôi aitión”), mas contava-se entre as coisas sus- 
cetíveis de escolha (“alla tôn prohairetén”) e que poderiam resultar de um pla- 
nejamento deliberado (“apo dianoias”), se o agente racional soubesse das cir- 
cunstâncias que concorreram para sua ocorrência inesperada. Dizemos que 
“resultou por acaso” aquilo que poderia ter sido produzido por uma causa in- 
terna (a saber, o pensamento e a deliberação), mas não o foi. É apenas nesse 
sentido que se pode dizer que a causa do evento casual é “interna”. Já a causa do 
evento espontâneo não-casual (que envolve inanimados, bestas e crianças) é 
“externa” no sentido de que o resultado não apenas não foi assumido como 
causa final, mas também jamais poderia sê-lo, visto que o ente envolvido é in- 
capaz de escolher e de agir deliberadamente em vista de um fim. 
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Essa interpretação não é, porém, pacífica. Hardie & Gaye, Waterfield, Charl- 
ton, Wicksteed, Carteron, Coulobaristis e Russo entendem o presente argu- 
mento como uma distinção entre a causa dos eventos espontâneos e a causa dos 
eventos naturais. No entanto, nenhum deles tenta provar de que modo essa 
distinção seria relevante para os interesses argumentativos do contexto.(Calvo- 
Martinez parece entender o argumento do modo como proponho). 


198° 2-4: “entre os modos de causalidade, ambos estão no dominio das causas 
de que procede o começo do movimento eic.”: quando dizemos que 4 é causa es- 
pontanea de B, ou que B é resultado por acaso de 4, qual é o modo (“tropos”) 
presente nessa denominação? É curioso que Aristóteles use o termo “tropos” 
(modo). Em 195*27, parecia haver distinção cuidadosa entre eidos e tropos, isto 
é, entre, de um lado, os quatro tipos de causa e, de outro, os modos pelos quais 
um item qualquer pode receber a denominação de causa (como concomitante, 
como gênero, em complexão etc.). Aqui, no entanto, apesar de usar o termo 
“tropos”, Aristóteles parece pretender especificar em qual dos quatro tipos de 
causa se encaixa o acaso, Sua resposta parece ser clara: ambos se incluem entre 
as causas de que provém a mudança, isto é, entre as “causas eficientes”, 

No entanto, acaso e espontâneo não são causas eficientes sem mais. Isso 
indica que a expressão “en tois” não pode, neste contexto, ser tomada como 
modo de exprimir a ligação entre sujeito e predicado e de incluir um elemento 
no conjunto a que pertence. Talvez a expressão “tropos tés aitias”, em 198° 2, 
deva ser entendida à luz de As partes dos animais 642º 14, trecho em que a mes- 
ma expressão remete a duas causalidades distintas, a necessidade dos antece- 
dentes materiais e a teleologia. Acaso e espontâneo estão no domínio do devir, 
ao qual propriamente pertencem as causalidades eficiente e final (cf. Metafísica 
1041* 29-32), por oposição às “causas imanentes” (cf. Metafísica 1070° 22-3), 
celativas ao ser (cf. 1041* 32). De fato, a não ser que se tomem os termos em 
acepção metafórica, não faz sentido buscar saber se o acaso pode ser matéria 
de q 1c se constitui o ressarcimento da dívida (como se ele pudesse ser contado 
como matéria do mesmo modo que o bronze da estátua), ou se ele é a forma 
do ressarcimento. Aristóteles quer saber, nessa perspectiva, se o acaso e o es- 
pontâneo envolvem ou não a causalidade telcológica, e é nesse contexto que se 
encaixa a afirmação que presentemente comentamos: ao afirmar que o acaso e 
o espontâneo se encontram no domínio das causas eficientes, Aristóteles quer 
dizer que ambos excluem a causalidade final. Podemos mostrar que o acaso ¢ 
o espontâneo não podem ser tomados, estritamente, como causas eficientes, 
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mas que, antes, são causalidades que envolvem uma conjunção de causas efi- 
cientes sem nenhuma causa final. Sob a designação de “causa eficiente”, Aris- 
tóteles inclui uma série variada de coisas bem distintas entre si (ver comentários 
a 194° 29-32 e 195º 21-3). A maioria delas tem o seguinte traço comum: são 
princípios capazes de organizar uma série coordenada de movimentos. Também 
o espontâneo e o acaso envolvem uma intersecção entre várias séries causais. 
Apenas por hábito de linguagem dizemos que o fato de o credor estar na praça 
é causa por acaso do ressarcimento, pois a causa do ressarcimento consiste no 
cruzamento de ao menos dois fatos: o fato de o credor estar na praça e o fato 
de o devedor estar também na praça, com o dinheiro disponível. O uso do 
pronome “ti” no singular, em 198* 4, não é evidência contra isso. O que Aris- 
tóteles quer dizer é que o acaso e o espontâneo consistem na conjunção entre 
certos fatores que, em última instância, sempre se contam entre aquilo que se 
dá por natureza (por exemplo, a chuva) e entre aquilo que se dá por pensamento 
racional (por exemplo, o fato de estar na praça). Em segundo lugar, o espontá- 
neo e o acaso requerem a satisfação conjunta das seguintes condições: (i) dadas 
as séries causais envolvidas, não lhes corresponde nenhuma causa final corre- 
lata: se 4 é por acaso causa de B, é certo dizer que B não foi o fim que exigiu a 
ocorrência de 4; (ii) mas poderia haver uma causa final correlata que lhes cor- 
respondesse, ou seja, B poderia ter sido, como causa final, o princípio que teria 
instaurado o processo de concatenação dessas séries causais. Essa idéia é reto- 
mada em 198º 5-7: acaso e espontâneo são causas daquilo de que a natureza ou 
a inteligência poderiam vir a ser causas. Assim, se A é causa por acaso de B, é 
certo dizer que B poderia ter sido o fim em vista do qual 4 se deu, mas, de fato, 
não foi o fim em vista do qual 4 ocorreu; nos eventos casuais, isso quer dizer 
que o agente racional poderia ter tomado B como causa final em vista da qual 
fez 4, mas não tomou. 

Assim, podemos dizer que acaso e espontâneo não são causas de que se 
iniciaram de maneira coordenada os movimentos que produziram o resultado 
em questão. Entre os exemplos de causas “eficientes” no capítulo 3, o traço 
marcante consistia em ser um princípio inaugural que coordenava uma série de 
movimentos. Ora, 0 acaso e o espontâneo não satisfazem esse traço e, por isso, 
não podem ser considerados causas eficientes em acepção estrita. Mas, se o acaso 
éa conjunção concomitante (cf. 197* 13-4) de vários fatores que concorrem para 
a produção do benefício casual, podemos dizer que o acaso é, de certo modo, 
causa eficiente, porque partilha de outro traço das causas eficientes: ele é uma 
conjunção de fatores que concorrem para um resultado comum. No entanto, no 
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caso da natureza e da ação racional, essa conjunção de fatores é governada e 
organizada por um princípio superior (que é a “hipótese”: na natureza, a forma do 
ser natural, buscando manter sua efetividade, “na medida do possível”; na ação 
racional, o fim almejado pelo agente), ao passo que, no acaso, essa conjunção 
de fatores não é, ela própria, causada por nenhum princípio anterior. Por essas 
razões, preferimos traduzir “en tois” (198'2-3) por “no dominio de...” pois não 
se pode dizer sem mais que o acaso e o espontâneo são causas eficientes. 


198" 5: “o número dessas é indetermindvel”: cf. 197º 8-9, 20-1. Mas há limites 
dentro dos quais se pode dizer sensatamente que “A é causa por acaso de B” (cf. 
197*21-5). 


198*7-10: “[...] tampouco aquilo que é causa por concomitância é anterior ao 
que é em si mesmo causa etc.” Aristóteles assume a premissa geral de que aquilo 
que recebe tal ou tal designação apenas por concomitância (kata symbebékos) é 
posterior àquilo que recebe tal designação em si mesmo (kath hauto). Dai, ele 
infere que as “causas por concomitância” são posteriores aquilo que recebe a 
designação de causa em si mesmo. Como espontâneo e acaso são títulos atribuídos 
àquilo que é causa por concomitância de um resultado do quala natureza ou o 
pensamento poderiam ter sido causas em si mesmos (cf. 198' 5-6), conclui-se que 
o acaso e o espontâneo são posteriores à natureza e à inteligência (“nous”, neste 
caso, designa a inteligência de modo geral, que preside tanto a ação racional, 
práxis, como a produção técnica, poiésis, cf. Metafisica 1032º 6 ss.). 


198" 10-3: “ainda que o espontâneo fosse causa do céu, a inteligência e a natu- 
reza necessariamente seriam causas anteriores”; a tese que figura na oração con- 
cessiva teria sido proposta por Demócrito: o espontâneo seria causa da orga- 
nização do céu (cf. 196° 24-35 e As partes dos animais 641º 15-23). Pelo argu- 
mento de 198*7-10, ainda que a tese adversária fosse verdadeira, a natureza e a 
inteligência seriam causas per se, anteriores ao espontâneo e ao acaso. 


CAPÍTULO 7 
O propósito de Aristóteles neste capítulo é bem claro: após a discussão sobre 


9 acaso € o espontâneo (capítulos 4-6), ele reafirma sua confiança na correção 
de sua teoria das quatro causas e especifica como ela deve ser usada no estudo 
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dos entes naturais, preparando o terreno para a exposição de seu hilemorfismo 
telcológico. O acaso e o espontâneo pareciam trazer dificuldades para a teoria 
das quatro causas, como se fossem outro tipo de causa, ou como algo avesso a 
qualquer análise em termos de causas. O modo pelo qual Aristóteles enfrenta 
o problema, nos capítulos 4-6, não apenas confirma a correção da teoria 
das quatro causas, como também abre o caminho para a exposição de sua te- 
leologia. O espontâneo e o acaso foram caracterizados como intersecção conco- 
mitante de séries causais, sem que nenhuma causa anterior governe a conver- 
gência de tais séries na produção do resultado. Já a teleologia da natureza, como 
veremos, será caracterizada como convergência de séries causais na qual todos 
os quatro tipos de causa desempenham papéis bem determinados, sob o governo 
da causa final. Aristóteles prepara o terreno para tais conclusões: afirma 
que todas as quatro causas estão presentes no domínio da ciência da natureza 
(198* 21-4); estabelece que há um modo no qual três dessas causas convergem 
entre si (198º 24-7); afirma que, apesar de alguns terem desprezado as causas 
finais e privilegiado as eficientes, há duas causas que propiciam movimento 
natural, sendo a final a mais relevante (198º 31- * 4); reafirma que cabe ao estu- 
dioso da natureza relatar relações causais necessárias (198º 4-9), O modo pelo 
qual Aristóteles formula este último ponto, expondo quatro modos pelos quais 
se podem ou se devem relatar relações causais de necessidade, conecta-se com 
as questões que abrem os dois capítulos seguintes: “sobre o necessário, de que 
modo ele se comporta no dominio dos entes naturais?” (198° 11-2); “aquilo 
que se dá por necessidade, será que se dá sob hipótese, ou, de fato, se dá abso- 
lutamente?” (199º 34-5). 


198º 14-5: “que há causas, e tantas em número quantas afirmamos, é evidente”: 
Aristóteles reafirma sua teoria das quatro causas, enfatizando sua correção e 
completude (cf. 198° 21, Metafísica 983° 1-6), e assegurando sua aplicabilidade 
ao estudo da natureza. 


198º 16-8: “o porquê último se reporta ao o que é, entre as coisas não suscett- 
veis de movimento”: a correspondência entre o “o que é” (ti esti) e o “porquê? 
(dia ti) está bem exposta em Segundos analíticos 90º 14-24, 31-2 (cf. 93º 4). Ver 
também Metafísica 1041* 27-30, texto bem controverso, mas que estabelece ao 
menos uma correspondência clara entre o “porquê” e “aquilo que o ser é” (zo ti 
én einai). Tanto “o que é” como “aquilo que o ser é” correspondem à noção de 
definiens, pois a definição é o enunciado do “o que é” (Segundos analíticos 90º 


329 


FÍSICA LEI 


3-4, 93° 29) ou do “aquilo que o ser é” (Tópicos 101° 38, Metafisica 1030* 3-7, 
1042* 13). Os textos dos Segundos analíticos poderiam sugerir que há corres- 
pondência estrita entre o “o que é” e o “porquê”, e, dado que as quatro causas 
correspondem a tipos de resposta à pergunta “por qué?”, poderíamos inferir 
que todas as quatro causas são modos de definir o que é a coisa de que são 
causas. Mas apenas as causas formal e final constituem definições adequadas. 
Aristóteles afirma que o porquê último corresponde ao “o que é” no domínio 
em que não está envolvida a exigência de explicar o devir (o movimento). Neste 
âmbito, o porquê último, como causa que se atribui ao objeto de modo ime- 
diato (como causa primeira) e não mais requer nova elucidação por uma causa 
que lhe fosse anterior, é justamente a forma, concebida em termos de função 
e, portanto, tomada como causa final. Do serrote, por exemplo, o porquê últi- 
mo é sua função de serrar (ver comentários a 194º 18-27 e 194*27-8). Aristóteles 
reconhece que a causa material é um dos elementos a serem mencionados na 
definição de um ente natural (cf. 200º 4-8), assim como reconhece que, ao me- 
nos para certas entidades, é relevante incluir na definição também a causa efi- 
ciente (como na definição do trovão, cf. Segundos analíticos 94º 5, ou do eclip- 
se lunar, cf. 90* 15-6). No entanto, daí não se segue que o “o que é” possa ser 
reduzido às causas materiais e/ou eficientes. Aristóteles afirma que o “o que é” 
corresponde à forma-função justamente porque esta última é a causa pela qual 
se podem deduzir todas as propriedades (mesmo as materiais) da coisa defini- 
da (ver comentários a 200° 32-4, 200º 34-5 e 200° 4-8). 


198" 16: “o porquê último”: o termo “eschaton”, traduzido por “último”, não 
é usado de modo uniforme nos textos de Aristóteles. “Ultimo” pode ser aqui- 
lo que está mais remoto em relação a um ponto de partida assumido como 
primitivo e preponderante, ou o item além do qual não mais é necessário re- 
montar ¢ que, portanto, arremata uma série (ver comentários a 194º 20). Nesta 
passagem, Aristóteles entende “eschaton” no segundo sentido. Não se trata da 
noção de causa remota, em oposição às causas mais próximas que seriam mais 
adequadas ao explanandum em questão, Trata-se da causa mais apropriada, que 
satisfaz plenamente nosso interesse científico e torna desnecessário perguntar 
novamente “por qué?”, ou seja, trata-se daquilo que, em outras passagens, é 
designado como causa primeira (194° 20), causa mais próxima (“eggurata”, Me- 
tafisica 1044º 1), ou causa mais extrema (“akrotaton”, 195º 22; observe-se, porém, 
que o termo “akrotaton” também pode ter diversos sentidos, de acordo com o 
contexto). 
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198º 17: “coisas não suscetíveis de movimento” (“akinétois”): em Metafísica 
1026* 13-6, essa expressão remete aos entes matemáticos e a deus, objetos, res- 
pectivamente, das matemáticas e da teologia, em oposição àquilo que, sendo 
suscetível de movimento (“kinéia”), é objeto da ciência da natureza. Mas, neste 
contexto, o sentido da expressão não pode ser esse. Em 198º 1-4, Aristóteles 
inclui, sob a noção geral de causa que produz movimento sem ser ela própria 
suscetível de movimento, não apenas algo que parece ser o Primeiro Motor 
Imóvel (“aquilo que é inteiramente imóvel”, 198º 2), mas também o “o que é” e 
a forma. Assim, a forma, expressa na definição que diz “o que é” tale tal coisa, 
também seria um princípio que, apesar de ser princípio interno de movimento 
naquilo que o possui, não seria, cle próprio, algo “natural”, porque não seria ele 
próprio sujeito à mudança e ao movimento. Não me parece correto tomar “mé 
kinoumenon” (198° 2) e “akinétois” (198º 17) em direções distintas, como se a 
segunda expressão designasse aquilo a que não é de modo algum pertinente 
atribuir movimento (como dizemos que “o som é incolor”) e a primeira desig- 
nasse aquilo que, embora esteja no domínio das coisas a que se pode atribuir 
movimento, não tem movimento (como dizemos que “a água é incolor”). Ambas 
as expressões, em seus respectivos contextos, preservam o mesmo sentido: aquilo 
a que não é pertinente, de modo algum, atribuir movimento. 

O termo “kinésis” e seus correlatos, como “akinéton”, têm várias acepções: 
já vimos que, na definição de natureza, em 192° 20-3, “kinésis” designa o con- 
ceito geral de devir, que inclui todas as quatro classes de mudança reconhecidas 
em 201º 11-5. Em outros contextos, “kinésis” designa estritamente a locomoção 
e, em outros ainda, designa as três classes de mudança não-essencial, Assim, 
quando Aristóteles diz, em Metafísica 1026* 13-6, que os objetos naturais, em 
geral, são suscetíveis de movimento, em oposição aos objetos da matemática e 
da teologia, o sentido de “kinésis” aí envolvido é o de gignesthai em geral: mu- 
dar de propriedades ao longo do tempo, inclusive passar a existir e deixar de 
existir. Mas não há contradição em dizer que esses mesmos objetos, no escopo 
do conhecimento científico, tomados em suas formas ¢ definições, são “coisas 
não suscetíveis de movimento”. Neste contexto, Aristóteles quer dizer que não 
mudam, isto é, não podem ser de outro modo e são, portanto, necessárias as 
relações envolvendo as formas desses objetos e, de outro lado, as propriedades 
que decorrem de suas formas. Conseqiientemente, “akinêta” é um adjetivo que 
se aplica a qualquer noção cuja análise envolva uma relação de necessidade 
entre suas propriedades. Isso se confirma também nas discussões sobre o “justo 
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por natureza”, no livro V da Ética a Nicémaco: Aristóteles atribui o predicado 
“akinéton” à capacidade que o fogo possui, por natureza, de queimar; já o pre- 
dicado “kinéra” é atribuído àquilo que cada comunidade julga ser justo (1134 
24-7 ss.). É como se Aristóteles dissesse que a “lei” pela qual a capacidade de 
queimar se segue naturalmente (e necessariamente) da essência do fogo não 
sofre mudança e não é suscetível à mudança, ao passo que as “leis” que delimitam 
o que é justo mudam e são suscetíveis à mudança de acordo com as comunida- 
des (cf. o uso de “akinéton” em Ética a Nicômaco 1143: 5,2). 

Percebe-se, assim, qual é a diferença entre o porquê dos “akinéta” co porquê 
dos “kinéta”. A pergunta pelo porquê sempre envolve dois termos cuja compo- 
sição predicativa já é pressuposta como fato: “por que 4 é B?” (cf. Segundos 
analíticos 89° 29-31, 93º 16-9, Metafisica 1041* 10-27). Ora, quando a relação 
entre 4 e B é tal que jamais muda, o objeto da pergunta é “akinéton”; mas quan- 
doa relação entre 4 c B é apenas circunstancial e contingente, o objeto da per- 
gunta é “kinéton”. São exemplos de “akinéton”, neste sentido, os fatos pressupos- 
tos nas seguintes perguntas: (1) por que a diagonal é incomensurável? (2) 
por que o fogo vai para o alto? (3) por que tais animais se reproduzem de 
tale tal modo? (4) por que o serrote tem material metálico? Por outro lado, 
são exemplos de “kinêton”, neste sentido, os fatos pressupostos nas seguintes 
perguntas: (1) por que Sócrates está sentado? (2) por que os atenienses de- 
clararam guerra? 

Mas, em outro sentido de “kinésis” e termos correlatos, exemplos do pri- 
meiro grupo ficariam em conjuntos separados. Se “kinésis” remete A noção mais 
simples de devir, de modo a incluir as atividades (cíclicas e regulares) pelas 
quais os seres naturais realizam suas funções e manifestam suas essências, então 
diríamos que apenas o exemplo da diagonal fornece um caso de “akinéton”, ao 
passo que os demais (ao menos os exemplos do fogo e dos animais) são exemplos 
de “movimento” e de “coisas movidas”. 

Nas discussões sobre o papel da matéria na definição das ousiai naturais, em 
Metafísica VII-VIII, o sentido de “kinésis” é dificil. Quando nega à matéria um 
lugar na definição da ousia, Aristóteles alega que ela é princípio de devir (cf. 
1035* 25-30). No entanto, quando admite que a matéria é princípio relevante 
para a cognoscibilidade científica do ente natural, Aristóteles alega que este 
último não pode ser definido “sem o movimento” (103629), como sea posição 
adversária a que ele se opõe (1036º 7-20) defendesse a exclusão do movimento 
sem perceber que “movimento”, além do sentido de vir a ser de outro modo, 
pode referir-se a movimentos regulares que caracterizam essencialmente um 
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ente natural. A confusão entre esses dois sentidos de “movimento” parece ter 
sido suscitada em ambiente platônico (1036° 7-32), mas Aristóteles os distingue 
com cuidado. 


198º 19-20: “por que começaram a guerra? : como este exemplo deixa claro, 
aquilo que tradicionalmente designamos como “causa eficiente” equivale a noção 
bem ampla, que não corresponde à noção moderna de causa motriz, embora 
não seja incompatível com ela. Neste exemplo, trata-se de um “motivo”. 


198* 20: “a fim de que dominassem” 
de ação deliberada segue o preceito geral de elucidar uma noção por algo que 
é mais evidente para nós. Daí não se segue que a causa final relevante no domi- 
nio da ciência da natureza envolva a “psicologização” dos entes naturais em 
geral. Ver Broadic (1990). 


lustrar a causa final por um exemplo 


198º 20: “gignomenois” tem sentido disposicional e universal; “o dominio 
das coisas que, em geral, podem vir a ser ou são suscetíveis de vir a ser”. 


198° 20-1 
texto é irregular c há anacoluto. A enumeração das quatro causas ocorre sob o 
regime da expressão “eis to /...] anagetai” (“reporta-se a”, 198" 16), mas, contra- 
riamente ao que seria de esperar, a causa material não é apresentada no acusa- 
tivo, mas no nominativo, destruindo a simetria sintática. No entanto, é claro, 
pelo contexto, o que Aristóteles quer dizer. 


“entre as coisas suscetíveis de vir a ser, a matéria”: a sintaxe do 


198* 22-4: “uma vez que as causas são quatro, compete ao estudioso da natu- 
reza conhecer todas, e ele há de explicar o porquê" de maneira própria à ciência 
natural na medida em que se reportar a todas elas etc.”: Aristóteles explicita algo 
que já fora sugerido no capítulo 2 do livro II: compete ao estudioso da nature- 
za apreender as quatro causas. Em 194º 26-7, Aristóteles já afirmara que com- 
pete à ciência natural conhecer a forma e a matéria dos entes naturais, ambas 
as quais foram reconhecidas sob o título de “natureza”, Em 192º 20-3, Aristó- 
teles definira a natureza como princípio ou causa imanente de mudança ou 
repouso. Em 194*27 ss., em argumentação bem emaranhada, Aristóteles afirma 
que o estudioso da natureza deve levar em conta também a causa ez vista de 
quê. Do conjunto dessas afirmações decorre aquilo que Aristóteles agora res- 
salta: o estudioso da natureza deve lidar com todos os quatro tipos de causa. 
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Mas como ele deve lidar com os quatro tipos de causa? Essa questão depende 
de como deve ser entendido o quantificador “todas” (“pasas”) em 198* 23. Se 
seu sentido for “qualquer uma”, poderemos entender a doutrina aristotélica 
como certo compatibilismo epistemológico, segundo o qual o estudioso da 
natureza, para explicar bem um fenômeno natural, poderia recorrer indiferen- 
temente a qualquer uma das quatro causas: qualquer uma daria uma boa expli- 
cação, e o estudioso poderia escolhê-las de acordo com seu arbítrio ou seus 
interesses específicos em cada contexto. Em favor dessa interpretação, o futuro 
“apodósei” poderia ser tomado não como expressão de uma norma, mas como 
asserção de possibilidades (“pode explicar”, em vez de “deverá explicar”). In- 
terpretaram a doutrina aristotélica desse modo Sorabji (1980, pp. 158-62) e 
Nussbaum (1978, pp. 68-74). Para objeções, ver Waterloo (1982, pp. 70-1); 
Charlton (1985, pp. 140-8); Gotthelf (1987b, p. 228); Balme (1987c, pp. 280-1); 
Cooper (1987, p. 273); Charles (1991, p. 125); Lewis (1988, p. 85); Bradie & 
Miller (1984, pp. 134-5). De fato, não se pode atribuir tal doutrina a Aristóte- 
les. O quantificador “todas” (“pasas”), na sentença em questão, deve ser enten- 
dido como se integrasse num só conjunto todas as quatro causas. Mas isso 
ainda não resolve todos os problemas. Supondo-se que todas as quatro causas 
devam ser reportadas na ciência da natureza, resta saber o que cada uma delas 
explica. Poderíamos imaginar que cada uma delas explicaria, com referência a 
um mesmo fato natural, um subconjunto de explananda: assim, a causa mate- 
rial explicaria os explananda A, a causa formal explicaria os explananda B, a 
causa eficiente explicaria os explananda C, a causa final explicaria os explanan- 
da D, sendo A, B, Ce D distintos e independentes, sem nenhuma relação lógica 
entre si, Disso se segue que a explicação total do fato natural em questão resul- 
taria apenas da conjunção entre as quatro explicações, sem que nenhuma das 
quatro causas tivesse preponderância sobre as demais. Outra situação seria 
aquela em que, apesar de haver correlação distributiva entre cada causa e seu 
respectivo subconjunto de exp/ananda, não haveria entre elas mera coordenação 
entre iguais, mas uma situação na qual uma delas (ou mais de uma) exercesse 
algum tipo de preponderância sobre as demais. Outro quadro foi proposto por 
Pellegrin (1990): a causa formal representaria o esquema geral da causalidade, 
que seria preenchido, em cada situação particular, por uma das três causas res- 
tantes. Como veremos, a solução de Aristóteles organiza as quatro causas em 
uma hierarquia explanatória coroada pela primazia da causa formal-final (ver 
comentários a 200º 32-4 ss.). 
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198º 24: “a matéria, a forma, aquilo que moveu, aquilo em vista de quê”: 
neste capítulo, a nomenclatura das causas parece estar mais consolidada, ou, 
ao menos, parece mais se conformar às nossas expectativas. No capítulo 3, 
Aristóteles designou a causa material por expressões como “aquilo de qué” (“to 
ex hou”), a causa eficiente, por expressões como “aquilo de que provém a mu- 
dança” etc, Agora, Aristóteles usa os termos “hylê”, “eidos” e “kinêsan” para 
designar, respectivamente, as causas material, formal e eficiente. 


198º 24-7: “muitas vezes, estas três convergem para uma só coisa”: em certos 
contextos, as três descrições etiolégicas podem ser atribuídas a uma mesma e 
única coisa. No entanto, Aristóteles não parece ter em vista um equacionamen- 
to redutivo entre as causas (o qual, de fato, não ocorre em suas explicações nos 
tratados de ciência natural). Em De Anima 415° 9-14, Aristóteles afirma que a 
alma, já reconhecida como forma do corpo dotado de vida (cf. 412º 19-21), é 
causa como essência (ousia, que corresponde ao “o que é”), como aquilo em 
vista de quê c como aquilo de que provém o movimento (ver também As partes 
dos animais 641" 14-27), De fato, se tomarmos como explanandum a constituição 
material dos órgãos sensoriais de certo animal, o explanans será a alma, a títu- 
lo de forma e função que requer como necessária essa constituição material, a 
título de acabamento e causa final que preside a concatenação dos movimentos 
que produzem essa constituição material, e, enfim, a título de causa eficiente 
que engendra esses movimentos. Mas não é exatamente a mesma coisa indivi- 
dual que recebe as três designações etiológicas. A forma do indivíduo genitor 
é especificamente idêntica à do indivíduo gerado (cf. Metafísica 1033" 30-2), o 
que quer dizer que, para ambos, há um único “o que é”. Mas a causa de 
que provém o movimento é a forma do genitor, não a forma do indivíduo gera- 
do, c a causa em vista de quê é a forma do indivíduo gerado, não a forma do 
genitor. Assim, não podemos dizer, senão sob certa restrição, que as três des- 
crições etiológicas se aplicam a uma mesma e única coisa: na verdade, elas 
aplicam-se a algo que é uma só e mesma coisa, mas uma e a mesma apenas 
expec 
tre as causas formal e eficiente, note-se que, em Física 202* 9-11, Aristóteles 


camente (eidei), embora não numericamente. Sobre a convergência en- 


afirma"que o princípio motor (to kinoun) é princípio e causa de movimento em 
virtude da forma que carrega, como se fosse estritamente a forma de algo que 
desempenhasse o papel de causa do movimento. Aristóteles concebe a forma 
como conjunto de funções e disposições de interagir (“fazer” e “sofrer”, cf. 
Geração e corrupção 321° 33). 
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198º 27-31: “em geral, tudo que move sendo movido (mas [...] a respeito das 
coisas corruptiveis)”: este trecho é bem dificil, pois parece introduzir uma in- 
consistência. Em 198º 28, Aristóteles parece afirmar que não compete à ciência 
da natureza conhecer aquilo que move sem ser movido (“hosa mê [sc. kinoume- 
na kinei]”). Por comparação com outros trechos (Metafísica 1037* 10-20, 1005" 
1-2, 1069 36- * 2), podemos inferir que Aristóteles se reporta à separação entre 
a filosofia primeira e a ciência da natureza tomada como filosofia segunda. O 
problema é que, logo mais, em 198º 1-2, Aristóteles usa a mesma descrição, 
“aquilo que move sem ser movido”, para se reportar, entre outras coisas, a algo 
que compete à ciência da natureza conhecer: a forma e o “o que é’, entendidos 
como acabamento e causa final. 

Há dificuldade em saber a que se liga o sintagma “kai holós hosa kinoume- 
na kinei” (“em geral, tudo quanto move sendo movido”) em 198º 27. Essa 
frase ou (i) se liga a “physikou eidenai” (198: 22): “compete ao estudioso da 
natureza conhecer também tudo aquilo que move sendo movido”, ou (ii) 
subentende a expressão “tdi eidei tauto toutois” (198 26) e indica, em geral, 
o domínio de coisas em que se dá a convergência das três causas, como se 
Aristóteles dissesse: “o ‘o que € e aquilo em vista de qué são uma só coisa, e 
lhes é especificamente idêntico aquilo de que procede o movimento [...], 
assim como, em geral, tudo quanto move sendo movido também é especifica- 
mente idêntico ao o que é e ao em vista de qué”. De fato, a convergência entre 
as três causas parece dar-se no domínio daquilo que move sendo movido: um 
homem é princípio de movimento devido à sua alma, que é a forma buscan- 
do reproduzir-se (De Anima 415*26-°7), e, nesse sentido, ele é de certo modo 
idêntico à forma conforme à qual se dá o movimento (“kath’ ho”, Metafísica 
1032*22-3), assim como é de certo modo idêntico à forma em direção à qual 
se dá o movimento (“eis ho”, 1070* 2). Como causa eficiente movida, este ge- 
nitor particular é idêntico à sua forma, da qual procede a origem última do 
movimento, assim como é idêntico “em espécie” ao fim, que é 0 novo indi- 
viduo que nasce, O problema dessa interpretação (ii) é que o advérbio “holds” 
indica certa generalização, mas não é verdade que absolutamente todas as 
causas eficientes movidas comportam identidade específica com o “o que é” 
e aquilo em vista de qué: essa identidade não se aplica a bolas de bilhar, nem 
à água que move um moinho. 

Assim, ainda que a opção (i) seja correta, o problema é que o texto continua 
assim: “hosa de mê [kinoumena kinei), ouketi physikés [esti]”, ou seja: “mas tudo 
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quanto move sem ser movido não mais compete à ciência natural’, o que con- 
tradiz o que será dito em 198º 35-? 5. Uma saída possível, mas filologicamente 
difícil, seria ler em 198º 29 “physikê”, no nominativo. Assim, teríamos algo si- 
milar à sentença que aparece em 198º 36: aquilo que causa movimento sem ser 
movido não mais é natural (physiké), embora seja “natureza”. A irregularidade 
na concordância do neutro (hosa) com o feminino (physiké) pode tornar-se 
aceitável se entendermos que physiké supõe o substantivo “arché”, resultando 
na frase: “hosa de mé, ouketi [esti arché] physiké”. A vantagem dessa interpreta- 
ção é que é isso mesmo que Aristóteles diz em 198º 36-* 1: aquilo que move sem 
ser movido não é natural, embora “mova naturalmente”, pois causa movimen- 
to naquilo a que pertence primeiramente, mas não tem movimento e7 si mes- 
mo, nem, por conseguinte, princípio pelo qual se mova a si mesmo. Mas duas 
(graves) desvantagens dessa interpretação seriam as seguintes: primeiro, O tre- 
cho 198" 29-31 (“dio [...] phtharta”) ficaria totalmente deslocado no contexto; 
segundo, não há respaldo em nenhum manuscrito para ler “physiké” no lugar 
de “physikés”. 

Outra saída, que teria a vantagem de não intervir temerariamente no texto 
testemunhado nos manuscritos, seria considerar que a expressão “hosa mê 
[kinoumena kinei)”, em 198° 28, não tem o mesmo sentido que a expressão 
“kinei mé kinoumenon”, em 198° 1-2. A variação de sentido de uma mesma ex- 
pressão, mesmo em intervalo de linhas tão curto como esse, não é assim tão 
rara (ver Metafísica 1053º 26 e 28, assim como 1054 10, em que “physis” muda 
de sentido de modo surpreendente). Assim, o texto considerado como parên- 
tese, 198" 28-31, seria uma digressão deslocada, em desatenção ao sentido da 
expressão “kinoumena kinei”, em 198º 27, que se reporta àquilo que é causa 
eficiente submetida ao devir, como um ser humano que gera outro ser humano. 
A contraparte disso aparece na expressão “kinei mê kinoumenon”, em 198º 1-2, 
a qual designa, entre outras coisas, o “o que é” e a forma, que são causas eficien- 
tes (pois causam movimento, cf. kinousai, em 198º 36) sem, no entanto, serem 
movidas ou suscetíveis de movimento. De fato, quando um ser humano gera 
um ser humano, sob certo aspecto não há mudança, no sentido de que o resul- 
tado final da geração é (especificamente) idêntico à causa do movimento e no 
sentido de que a mesma definição geral se aplica igualmente ao produtor c ao 
produto. Em 198º 28, no entanto, a expressão “hosa mé”, subentendendo “ki- 
noumena kinei”, não funciona como contraparte daquilo que precede, mas 
restringe-se aò Primeiro Motor Imóvel, objeto da teologia. 
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198* 28-9: “não mais compete à ciência natural”: ver Metafísica 1026º 10-6 e 
1037* 10-7. Nao compete à ciência da natureza estudar aquilo a que não se 
atribui movimento. Neste contexto, longe de significar apenas locomoção, 
“movimento” significa em geral devir. Como o princípio da suscetibilidade ao 
devir é a matéria (cf. Metafísica 1032* 20-2), tampouco compete à ciência da 
natureza estudar aquilo que não possui matéria. 


198º 29-31: “são três as disciplinas”: as três disciplinas a que se refere Aris- 
toteles não são as três célebres “ciências teóricas” de Metafísica 1026º 18-9 (teo- 
logia, matemática e ciência da natureza), mas são (i) a teologia (às vezes cha- 
mada de filosofia primeira, como em 1026' 24, Motu Animalium 700° 6-10), que 
estuda os entes eternos, não suscetíveis ao devir; (ii) a astronomia, que estuda 
os corpos celestes, submetidos a um movimento eterno; (iii) as demais ciências 
da natureza, que estudam os entes corruptiveis. Aristóteles alude a essa mesma 
divisão das ciências em Metafísica 1069* 36- * 2, a qual se funda na divisão da 
ousia (realidade?) em três gêneros: os entes naturais corruptíveis, os corpos 
celestes e o Primeiro Motor (cf. Metafísica 1069* 30-6, 1071° 3-4). 


198*31-3: “o porquê’ é explicado por alguém na medida em que se reporta a 
matéria, [...] ao “o que é” e àquilo que primeiramente moveu”: por que Aristóte: 
les omite a causa final? Duas questões devem ser enfrentadas. A primeira delas 
ésimilar à que formulamos sobre o trecho 198* 23-4: de que modo as causas se 
relacionam entre si nas explicações da ciência natural? O cientista natural cum- 
priria suas obrigações apenas quando mencionasse todas as quatro causas? Ou 
lhe bastaria mencionar qualquer uma, como se lhe fosse permitido escolher 
entre elas de acordo com seus interesses específicos em cada contexto? A se- 
gunda questão consiste em saber o que Aristóteles se empenha em provar nes- 
te trecho. Na verdade, o trecho não é conclusivo e empenha-se em provar, 
modestamente, algo que servirá como premissa para o argumento conclusivo. 
Há divergências na tradição manuscrita, ressaltada por Pellegrin: em 198:32, 
o texto do manuscrito F, adotado por Pellegrin, omite o “ti esti” (“o que é”). Essa 
lição favorece a interpretação de Pellegrin, segundo a qual Aristóteles, longe 
de expor sua própria doutrina, estaria apenas a descrever teses adversárias e, 
mais particularmente, a teoria dos materialistas antigos, que consideravam 
apenas as causas material e eficiente. No entanto, a lição dos demais manuscri- 
tos tem duas vantagens: não impede tal interpretação e garante a equivalência 
entre forma (eidos) e “o que & (to ti esti), já atestada em 193º 1-3 (e 194° 26-7, 
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para zo ti én einai). Considerando-se que Aristóteles às vezes admite que os 
materialistas antigos alcançaram, “até certo ponto” (cf. 194º 20-1), “de um modo 
ou de outro”, embora “não justificadamente”, também a causa formal (cf. Me- 
tafisica 993º 15-24), a presença do “o que é” no texto não impede que o tomemos 
como descrição da teoria materialista dos antigos. Mas há, ainda, outra possi- 
bilidade de compreensão, mais interessante por ser mais abrangente e preservar 
a primeira. 

Após afirmar que todas as quatro causas fornecem explicações apropriadas 
à ciência da natureza (198* 23-4), após afirmar que três causas frequentemente 
convergem entre si (198*24-7), Aristóteles nota que o porquê é explicado, cor- 
rentemente, pelo recurso a três causas. O presente “apodidotai”, diferentemen- 
te do futuro “apodósei” (19823), tem valor meramente descritivo, não norma- 
tivo. Aristóteles apenas afirma que, na prática corrente dos estudiosos, qualquer 
uma das três causas enumeradas são usadas nas explicações, o que lhe parece 
aceitável, embora insuficiente. Após expor o uso que certos estudiosos teriam 
feito da causa eficiente na tentativa de explicar o devir (geneseds, 198º 33), Aris- 
tóteles chega ao ponto relevante (198º 35): são duas as causas do movimento 
para os entes naturais (são duas, portanto, as naturezas) e, entre elas, é prepon- 
derante a causa final, que não foi mencionada em 198* 31-5 justamente porque 
este trecho apenas descrevia os métodos propostos pelos outros filósofos. Assim, 
podemos conceder a Pellegrin que o trecho 198° 33-5 seja uma descrição da 
doutrina de Demócrito. Mas isso não é o mais relevante. A passagem 198º 31-5 
constata os modos pelos quais alguns pretendem fornecer explicações corretas 
no domínio da ciência natural. A correção que Aristóteles propõe a essas 
pretensões é conciliadora: não se trata de dizer que tais usos das outras três 
causas são incorretos, trata-se apenas de dizer que cles são insuficientes, e que 
eles se tornam inadequados se forem usados de modo unilateral, como se fossem 
exaustivos. 


198º 32: “é explicado”: no vocabulário aristotélico, o verbo “apodidostha 
tem um núcleo de sentido bem preciso: “dar como resposta, a título de explica- 
ção ou prestação de contas” (ver Categorias 2º 8 ss.). Daí, ele pode ser traduzido, 
em certos contextos, por “explicar”. 


198: 33: “a respeito do vir a ser”: “geneseos” aqui não tem o sentido restrito 


de geração (isto é, surgimento de uma nova substância), mas antes o sentido de 
vir a ser em geral. Para esse uso do termo, ver 189º 30, 191*3, 191º 13. 
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198* 34-5: “o que vem a ser depois do qué?, ou o que inicialmente agiu?” ou 
o que inicialmente padecen? e deste modo, continuamente, o item seguinte”: para 
Pellegrin, Aristóteles refere-se a Demócrito. No entanto, talvez Aristóteles 
descreva algo mais abrangente: o interesse em delimitar uma série de causas 
eficientes na ordem temporal. O pronome “i” pode ser sujeito ou objeto dos 
verbos “epoiésen” e “epathen”: são perguntas igualmente legítimas “o que pri- 
meiramente produziu um efeito nesta série de eventos?” e “que efeito tal coisa 
primeiramente produziu?”, assim como “o que primeiramente sofreu um efei- 
to nesta série?” e “que efeito tal coisa primeiramente sofreu2”. Aristóteles não 
julga incorreto esse interesse em mapear a sequência de causas eficientes. Ele 
próprio se propõe a realizar tal tarefa em suas obras biológicas (cf. As partes dos 
animais 639° 26-30; Geração dos animais 734º 4-19, 736º 8-29). Mas ele julga 
insuficiente ater-se apenas a tais sequências, sejam elas de causas eficientes, 
sejam elas de causas eficientes-materiais. 


198" 35- 4: “são dois os princípios que movem naturalmente, dos quais um 
não é natural etc.”: não se trata de mera oposição entre os princípios sensíveis 
“naturais” e, de outro lado, o Primeiro Motor Imóvel, que não é “natural” (ver 
comentários seguintes). Aristóteles quer dizer algo mais simples, que deve ser 
entendido à luz de 192º 32-3: há certo princípio que move naturalmente — ou 
seja, é causa intrínseca de movimentos que pertencem ao ente natural tomado 
em si mesmo — e que, embora deva ser denominado “natureza” (physis), não 
pode ser denominado como “natural” (physikon), visto que é natural tão so- 
mente aquilo que sem tal princípio. Em Fisica 201* 24-5, Aristóteles afirma que 
“aquilo que move naturalmente é movido, pois tudo que é de tal tipo propicia 
movimento sendo ele próprio também movido”, No entanto, trata-se apenas 
de opinião aceita por certos adversários, a qual Aristóteles promete refutar, no 
devido momento (cf. 201* 25-7). De fato, a forma é causa de movimento na- 
quilo a que pertence primeiramente (192º 22), mas não causa de movimento 
em si mesma (cf. a respeito da alma, De Anima 408 * 30-4 ss.). O argumento 
seria mais exato se alegasse que o princípio não é “natural” porque não tem em 
si mesmo movimento, ou seja, porque não é suscetível de mudança. É precisa- 
mente isso que Aristóteles afirmara em 198º 28: as causas eficientes estudadas 
pela teologia movem sem possuir em si mesmas movimento. 

Mas não seria correto dizer que também a matéria, como natureza, não pode 
receber o predicado “natural”? A resposta é negativa. A matéria é sempre algu- 
ma coisa que desempenha a função de constituinte para outra coisa e, nessa 
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exata medida, ela (i) é causa de movimentos para essa outra coisa da qual é 
constituinte e, portanto, é “natureza” dessa coisa, (ii) possui em si mesma um 
princípio de movimento intrínseco, que é sua própria forma essencial, que lhe 
dá seus movimentos próprios. Por isso, a matéria, sendo uma causa eficiente 
movida, pode receber o predicado “natural” (Metafísica 1015* 15-6 não consti- 
tui empecilho a isso, pois se explica por Geração e corrupção 324º 18: “aquilo 
que é matéria, enquanto é matéria, é suscetível de sofrer a ação de outra coisa”, 
A suscetibilidade à ação da forma cabe aos elementos enquanto matéria, mas 
eles mesmos têm, em si mesmos, princípios de repouso e movimento). Assim, 
“os dois princípios que movem de maneira natural” são a forma e a matéria. 
Mas a forma, considerada em si mesma, não é suscetível de movimento: ela 
move sem ser movida, como aquilo em vista de qué. Esse ponto se confirma em 
Metafísica 1033" 5-7, 16-7; 1044? 21-2: a forma surge em um novo indivíduo, 
mas sem ser suscetível de vir a ser ou destruir-se, ou scja, sem ser suscetível ao 
devir. A matéria, por sua vez, é capaz de mover-se (1034º 11-4), é suscetível a 
movimentos diversos (1032* 21-2, 1039º 29-30). 


198° 1-2: “na medida em que move sem ser movido”: os termos “kinei” (“move”) 
e“kinoumenon” (“movido”), assim como os demais ligados a “kinésis”, não têm, 
neste contexto, o sentido estrito de locomoção, mas o sentido amplo de devir 
ou mudança. 


198° 1-4: “algo é de tal tipo na medida em que move sem ser movido [...]: isso 
é acabamento e algo em vista de qué”: aquilo que causa movimento sem ser em 
si mesmo suscetível de movimento e que, portanto, merece o título de “não- 
natural” (porque não pode receber o predicado “natural”) é ilustrado por quatro 
exemplos, os quais, em seguida, recebem nova caracterização: são acabamentos 
eaquilo em vista de qué. Os quatro exemplos são os seguintes: (1) aquilo que é 
inteiramente imóvel; (2) aquilo que é primeiro entre todas as coisas; (3) o 
“o que é”; (4) a forma. Ross propõe desconsiderar o artigo “so” no exemplo (2), 
para garantir a referência ao Primeiro Motor, juntando os casos (1) e (2) num 
só e evitando que o caso (2) fosse entendido como “o primeiro entre todos 
os itehs de um dado domínio”. Concordamos com a intenção, sem concordar 
com a excisão. O artigo não impede que as descrições fornecidas em (1) e (2) 
sejam tomadas como equivalentes: a equivalência respalda-se na construção te 
[...] kai, e o advérbio “pantelós” impede que “pantôn” seja interpretado como 
algo contextualmente restrito (“todos os itens de um dado domínio”). Além 
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do mais, a equivalência entre (1) e (2) seria simétrica à equivalência entre (3) e 
(4), a qual é assegurada pelo uso intercambiável de “to zi esti” e “eidos”, em 198° 
24 32 (cf. 193º 1-2). 

Aristóteles afirma que são equivalentes entre si, de um lado, a descrição geral 
das causas eficientes não suscetíveis ao movimento (“algo que move sem ser 
movido”) e, de outro, a noção de acabamento ern vista de qué. De fato, as causas 
que propiciam movimento sem serem movidas ou suscetíveis de movimento são 
as causas finais (cf. Metafísica 1072° 1-4), e a enumeração que se segue — sejam 
ou não equivalentes entre si os exemplos (1) e (2) — fornece exemplos de causas 
que causam movimento enquanto causas finais: o Primeiro Motor Imóvel, o 
“o que é” e a forma (para a equivalência entre forma, logos da ousia e o em vista 
de quê, ver Geração e corrupção 335º 5-7). Discordamos das traduções que ten- 
dem a sugerir que a noção de acabamento em vista de quê não está diretamente 
conectada à descrição geral das causas eficientes não-movidas e, portanto, não 
está conectada a todos os quatro casos, mas apenas aos casos (3) e (4). 


198" 4: “uma vez que anatureza é em vista de algo, é preciso conhecer também 
esta causa”: ver 199º 7-8. Não seria correto, neste contexto, ligar o pronome 
“tautên” (“esta”) a “physis” na frase precedente, muito menos a “morphé” em 
198° 3. O mais razoável é assumir que o pronome subentende algo como “arche” 
ou “aitia”, como traduzimos. 


198° 5: “de todos os modos”: o advérbio “pantôs”, como quantificador, deve 
ser entendido de modo distributivo ou conjuntivo? Contrariamente ao que se 
passa cm 198º 31-3, a frase de Aristóteles parece não ser mera constatação: 
trata-se de estabelecer regras para as explicações da ciência natural, em vez de 
atestar os usos nas teorias correntes. O adjetivo verbal “apodoteon”, neste con- 
texto, tem valor claramente normativo, ainda mais forte que o futuro “apodó- 
sei”, em 198*23. No entanto, embora as declarações de Aristóteles nos capítulos 
subsequentes indiquem que “pantós” deva ser entendido como conjuntivo — in- 
dicando a necessidade de relatar, em explicação que se pretenda científica, to- 
das as quatro causas, de modo articulado —, não é possível extrair essa doutri- 
na apenas dessas declarações no presente capítulo, até porque não é certo que 
“pantôs” remeta às quatro causas: ele remete a quatro maneiras de apresentar a 
necessidade (ver comentário a 198° 5-9). 
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198º 5-6: “isto é necessário a partir daquilo 
tóteles repetir o mesmo pronome (“tode”, “tode”, neste caso) para remeter a duas 


: é hábito da linguagem de Aris- 


coisas distintas, como se eles fossem variáveis, como hoje diriamos: “x”, “y” (cf. 
200º 4). Traduzimos por “isso” e “aquilo”. É dificil saber ao certo a origem des- 
se hábito: talvez Aristóteles dispusesse de uma lousa ou algo semelhante, na 
qual diferenciasse claramente os itens a que se referem os pronomes. 


198° 5-9: “isto é necessário a partir daquilo [...), isto é necessário se aquilo há 
de ser o caso [...), isto é necessário porque o o que eraser’ era tal e tal coisa, e ‘isto 
é necessário porque é melhor assim”: seria natural esperar que os exemplos de 
Aristóteles introduzissem as quatro causas, como modos pelos quais o estudio- 
so da natureza deve apresentar suas explicações. A interpretação mais tradicio- 
nal do capítulo concorda com essa expectativa: Aristóteles introduziria, nesta 
ordem, a causa eficiente (que seria a própria expressão da necessidade), a causa 
material, a causa formal (“aquilo que o ser é”) e a causa final. Mas essa leitura 
envolve dois equívocos: primeiro, julgar que se trata de exemplificação das 
quatro causas, similar às que encontramos em 194° 23-35 ¢ 198° 16-21; segundo, 
julgar que há correspondência estrita, “um-a-um”, entre cada uma das quatro 
causas e as quatro sentenças do texto aristotélico. Aristóteles não introduz 
exemplos de enunciados etiológicos sob a forma “A é causa de B”, Aristóteles 
introduz quatro modos pelos quais se exprimem as relações de necessidade que 
caem sob o interesse da ciência, Isso quer dizer que a frase “anagké tode” (“isto 
é necessário”, ou “necessariamente isto se dá”), em 198º 6, está subentendida em 
toda a segiiência. É claro que as relações de necessidade suscetíveis de serem 
cientificamente conhecidas são relações entre causas e efeitos que podem ser 
expressas por sentenças do tipo “A é causa de B”. No entanto, não há nenhum 
tipo de correspondência um-a-um entre os esquemas proposicionais de relação 
necessária aqui relatados e as quatro causas. É vão olhar para esses quatro es- 
quemas e perguntar qual deles corresponde a qual causa, entre as quatro. Como 
jánotamos (nos comentários a 194° 20), toda relação causal envolve três termos, 
suscetíveis de se articularem em um silogismo. A ciência da natureza, como 
toda ciência, tem a responsabilidade de responder o “porquê” relatando relações 
causais necessárias (cf. Segundos analíticos 71 9-12). Na conclusão de um silo- 
gismo científico, a relação entre o sujeito e o predicado é apresentada não ape- 
nas como decorrência logicamente válida, mas como verdade necessária que 
decorre de uma causa apropriada, expressa pelo mediador (meson) ou, no vo- 
cabulário tradicional, pelo “termo médio” do silogismo (cf. 90* 9-11). Sem en- 
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trar em detalhes sobre o controverso sentido de “necessidade” na definição do 
conhecimento científico (tratei desses assuntos em Angioni, 2007b), podemos 
dizer que a composição entre os termos extremos de um silogismo científico, 
apresentada na conclusão, consiste no explanandum (“tode”, em 198° 6), cuja 
necessidade é explicada pela causa ou mediador (“toude”, em 198º 5), que deve 
figurar nas duas premissas do silogismo. 

Podemos encontrar várias passagens em que há composição entre “ana- 
gké tode” (ou expressão similar, “anagkaion touto” etc.) e as três outras frases 
apresentadas em 198º 7-9 (ou frases similares). Aristóteles apresenta, assim, 
três modos de relatar a necessidade inscrita em relações causais. Na primeira 
frase, “ei mellei todi esesthai” (“se tal coisa há de ser o caso”), o verbo “mellei” 
desempenha a mesma função que verbos no futuro (“estai” é o exemplo mais 
recorrente) nos períodos complexos em que se expõe o esquema da necessidade 
“sob hipótese” (ex hypotheseds) que caracteriza a teleologia; tal verbo introduz a 
suposição ou a condição (hypothesis) sob a qual se dá a necessidade de outras coisas, 
que é o acabamento (relos). Assim, supondo-se que o acabamento há de se dar, 
são necessárias as condições materiais que o constituem etc. Mais adiante, em 
Fisica 200* 24-5, lemos: “ei estai oikia, anaghê tauta genesthai é hyparchein” (“se 
há de haver uma casa, é necessário que tais c tais coisas venham a ser ou estejam 
dadas”). Ver também As partes dos animais 639° 26-7, 642" 12-3, 33-4, Às vezes, 
verbos no futuro ou construções com o verbo auxiliar “mell6” são substituídas 
pelo verbo impessoal “dei” (“é preciso”): “visto que é preciso cortar com o ma- 
chado, é necessário que cle seja duro” (As partes dos animais 642° 9-1 0). Diversos 
tradutores percebem que “ei mellei todi esesthai”, em 1987, subentende, como 
expressão complementar, “anagké tode” ou algo similar, mas alguns preferem 
pagar o preço da “fidelidade” à concisão do texto original, o que, neste contexto, 
desnecessariamente obscurece o argumento de Aristóteles. 

A segunda frase em questão é “hozi tout’ én to ti én einai” (“porque “aquilo 
que o ser É cra tal e tal coisa”, 198º 8). A evidência para a interpretação que pro- 
ponho vem de um texto de As partes dos animais: “epeidê tout’ én to anthropói 
einai, dia touto tauta echei” (“uma vez que o ser homem era tal e tal coisa, por 
isso o homem possui tais e tais itens”, 640º 33-4). A frase seguinte explicita ainda 
mais que se trata da necessidade sob hipótese: “não é possível que ele seja sem 
estas partes” (640* 34-5). Sabemos que “aquilo sem o que não é possível que um 
bem seja o caso ou venha a ser” é designado como “necessário” (Metafísica 
1015* 20-3) e, mais precisamente, como necessário sob hipótese (ver As partes 
dos animais 642* 1-9). Em Fisica 11 9, para explicar que o acabamento (telos) é 
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princípio também pela definição, Aristóteles toma um enunciado definitório 
(que enuncia aquilo que o ser é) como premissa da qual se seguem conseqiiéncias 
necessárias. Já supondo que acabamento e forma são idênticos e, portanto, 
que o acabamento é aquilo que se exprime no enunciado definitório, ou seja, 
é “aquilo que o ser é”, Aristóteles afirma: “epei hé oikia toionde, tade dei genes- 
thai kai hyparchein ex anagkés” (“visto que a casa é de tal e tal tipo, é preciso, 
por necessidade, que tais e tais coisas venham a ser e estejam disponíveis”, 200° 
1-2), sendo que “hé oikia toionde” representa o esquema geral de uma sentença 
definitória. A mesma expressão repete-se com outros exemplos em 200° 2-3, 
assim como em As partes dos animais 640° 4-5. Daí, podemos concluir que este 
segundo esquema de composição sentencial (“isto é necessário porque “aquilo 
que o ser é é tal e tal coisa”) difere do primeiro em poucos detalhes. Parece 
que são diferentes os critérios que cada esquema assume para admitir algo 
como explanans: no segundo esquema, o explanans é estritamente “aquilo que 
o ser é, mas, no primeiro, pode ser não apenas “aquilo que o ser é, mas outras 
propriedades envolvidas na série de exigências teleológicas (por exemplo: “se 
tais e tais dentes [sc. capazes de serrar] hão de ser o caso, eles necessariamente 
devem ser constituídos de ferro”, cf. 200º 6-7; ver As partes dos animais 641º 
10-1). No entanto, mesmo nesses casos, o que se considera é o que é (em sua 
essência) a propriedade em questão (cf. Metafisica 1032º 19, 20). A diferença 
relevante é que o primeiro esquema ressalta o papel da “hipótese” como prin- 
cípio e, precisamente, como antecedente: “se tal hipótese há de ser o caso, 
necessariamente tais e tais coisas hão de se dar previamente”; já a formulação 
do segundo esquema assume primeiro o explanandum e, em seguida, introduz 
“aquilo que o ser é no papel de explanans: “isto é necessário porque “aquilo que 
oser é étal e tal coisa”. 

Para o último esquema sentencial, as evidências parecem ser menos claras, 
pois não há muitos exemplos da construção que seria de esperar — “tode ana- 
ghé, dioti beltion houtés”. No entanto, em Geração dos animais 765º 35-766" 6, 
após uma série de considerações sobre a divisão dos sexos e a correlação entre 
capacidades e órgãos, Aristóteles afirma que é necessário (“anagkaion”) que 
cada sexo tenha, respectivamente, seu órgão reprodutivo, porque é melhor 
assim (“beltion gar outôs”). 

Mostramos que o trecho 198º 5-9 indica quatro maneiras de expor relações 
de necessidade a serem conhecidas pelo cientista natural. Resta mostrar que não 
há correspondência biunivoca entre essas quatro maneiras e as quatro causas. A 
primeira expressão, “ek toude anagke todé” (198 5-6), longe de representar a cau- 
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salidade eficiente (como supõe Ross, 1936, p. 528), representa apenas o esquema 
geral da causalidade, ou melhor, o esquema geral das relações causais em que se 
expõe a necessidade do efeito, dada sua causa. (As qualificações “sem mais” e “no 
mais das vezes”, acrescentadas em 198º 6, devem ser entendidas à luz de Segun- 
dos analíticos 1 30: admitem-se na ciência demonstrações em que os termos se 
relacionam entre si conforme à necessidade “sem mais”, assim como demons- 
trações em que as sentenças sejam verdadeiras apenas “no mais das vezes”). 

Contra a restrição dessa primeira expressão ao esquema da causalidade efi- 
ciente, Segundos analíticos IL 11 fornece boas razões. Em 94'21-2, a expressão “to 
tinôn ontôn anagkê tout’ einai” (“certas coisas sendo o caso, é necessário que isso 
seja o caso”) consta ao lado de outras três, tradicionalmente associadas às causas 
formal (“aquilo que o ser é), eficiente (“o que primeiramente move”) e final (“o 
em vista de qué”). Seria de esperar que tal expressão representasse a causalidade 
material. Uma longa tradição assim entendeu, por comparação com 195º 19-20: 
as premissas são “aquilo de que” procedem as conclusões e, portanto, são causas 
materiais da conclusão. Isso já comprovaria que o esquema sentencial de Física 
198° 5-6 não pode ser tido como esquema exclusivo da causalidade eficiente. 
Mas, não bastasse isso, os Segundos analíticos põem outro problema, Em 94! 
32-5, exemplificando a expressão que supostamente representaria a causalidade 
material, Aristóteles afirma que aquilo de que decorre a necessidade da conclusão 
é idêntico a “aquilo que o ser é”: uma das premissas, ao expor “aquilo que o ser é”, 
engendra a necessidade da conclusão. Essa foi a razão pela qual Pellegrin (1990) 
entendeu o esquema de 94*21-2 como expressão da causalidade formal e como 
representação geral da causalidade, a ser especificada, em cada caso concreto, por 
alguma das outras três causas. Embora não concorde com detalhes, julgo que 
a proposta de Pellegrin tem o mérito de perceber que Aristóteles introduz, em 
94º 21-2, um esquema geral da causalidade, que poderá ser aplicado a qualquer 
uma das causas. Ainda que esse esquema possa ser entendido, de algum modo, 
conforme à causalidade material, ele é a expressão geral da necessidade pela 
qual o efeito (conclusão) decorre da causa (as premissas, sejam elas expressas 
no genitivo absoluto, como em 94º 21-2, sejam clas expressas no genitivo sob 
regime da preposição “ek”, como em 198º 5). 

A segunda expressão, “ei mellei todi esesthai” (198º 7), foi por muitos enten- 
dida como se representasse a causalidade material, de acordo com Fisica 195º 
19-20, texto ao qual aludiria o paréntese em 198º 7-8. É certo que as premissas 
podem ser entendidas como constituintes da conclusão, no sentido de que a 
relação entre A c C, proposta na conclusão, é de certo modo abreviação das duas 


346 


COMENTÁRIOS: LIVRO IT 


relações expressas nas premissas, A-B e B-C: de certo modo, a proposição A-C “se 
constitui” das proposições 4-B e B-C (utilizo aqui os termos 4-B-C conforme 
à análise do silogismo que Aristóteles propõe em 25º 14 ss.). No entanto, não 
é a isso que alude o parêntese. Antes, 198º 7-8 remete a 200º 19-22: se o acaba- 
mento há de ser o caso (condição que se propõe como premissa, como hypo- 
thesis), então há de ser o caso, necessariamente (conforme à necessidade ex 
hypotheseos), aquilo que precede o acabamento e leva à sua consecução. Pela 
comparação que Aristóteles propõe em 200* 15-24 entre o raciocínio matemá- 
tico e a teleologia presente na natureza, é o selos que é assumido como premis- 
sa (analogamente à definição do retilíneo), e as condições materiais para o telos 
são conclusões que decorrem necessariamente sob a premissa de que o telos há 
de ser o caso (analogamente ao teorema de que os ângulos internos de um 
triângulo somam dois retos). Portanto, neste contexto, não é a matéria que é 
premissa para a conclusão (como ocorre em 195º 19-20), mas é antes o acaba- 
mento que é premissa para a conclusão. Em suma, a expressão “ei mellei todi 
esesthai”, longe de representar a causalidade material, representa o esquema da 
necessidade ex hypotheseos que caracteriza a causalidade final — o que não quer 
dizer, porém, que as outras causas não possam figurar nesse esquema, ao con- 
trário: a causa material figura na conclusão; a forma, sendo idêntica ao acaba- 
mento, figura na premissa, bem como a causa eficiente (pois a forma e o aca- 
bamento são princípio de movimento). 

A terceira expressão, “/anagké tode], hoti touto én to ti én einai” (198° 8), 
representa a causalidade formal, mas basta lembrar que forma e acabamento 
são idênticos para perceber que esse esquema da causalidade formal pode mui- 
to bem ser reduzido ao esquema da necessidade sob hipótese que caracteriza a 
teleologia natural (cf. As partes dos animais 640° 34-5). Dada como premissa ou 
hipótese sua forma ou seu “aquilo que o ser é”, segue-se necessariamente que o 
homem possui, como condição necessária sem a qual não é possível que ele 
subsista, tais e tais partes materiais. O esquema sentencial de 198º 8 apenas 
inverte “para nós” a ordem dessa explicação. 

A quarta e última expressão, “dioti beltion” (198° 9) é a única que pode, talvez, 
ser associada a um único tipo de causa, embora também isso seja questionável. 
Esse esquema parece exprimir a premissa geral de que a natureza sempre faz, 
entre as possibilidades disponíveis, o melhor possível (cf. 658º 23-4), o que 
é compatível com qualquer tipo de teleologia: uma teleologia cosmológica, 
providencial etc. No entanto, Aristóteles acrescenta (ver comentário seguinte) 
que o “melhor” (beltion) que está em pauta não é senão o melhor para cada 
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ousia. Essa condição envolve a causalidade formal, pois é a definição de um ente 
natural que fornece os limites dentro dos quais é pertinente dizer que “isso é 
melhor que aquilo e, portanto, ocorre de preferência àquilo”. Sobre esse papel 
da definição teleológica da ousia, ver Gotthelf (1985, p. 48) e Lennox (1987, 
pp. 349-59). p 


198° 8-9: “não melhor sem mais, mas aquilo que é melhor para a essência de 
cada um”: o bem ao qual Aristóteles remete, neste contexto, não tem nenhuma 
dimensão cosmológica ou providencial, no sentido de que cada ente encontra- 
ria sua “perfeição” e seu “bem” cumprindo uma tarefa determinada numa hie- 
rarquia de fins, ou no sentido de que cada ente encontraria seu “bem” em algum 
benefício que lhe sobreviesse como algo externo e posterior à sua compleição 
intrínseca. Pace Sedley (1990), Furley (1985) e outros, que atribuem a Aristó- 
teles um finalismo cosmológico e/ou teológico concebido nessas diretrizes, o 
bem envolvido em sua teleologia da natureza é, por assim dizer, “contextuali- 
zado” para cada substância natural: trata-se de um bem intrínseco, imanente, 
que resulta da própria efetividade e completude (entelecheia) de cada coisa, 
a preserva (cf. Progressão dos animais, 708" 9-12). 


CAPÍTULO 8 


Neste capítulo, Aristóteles começa a solucionar de maneira definitiva os pro- 
blemas centrais do livro II da Física. Aristóteles definiu a natureza como prin- 
cipio interno de movimento ou repouso (capitulo 1) e reconheceu dois 
princípios desse tipo, a forma e a matéria (capítulos 1 e 2). Dado que tal defi- 
nição parece implicar que a natureza é causa eficiente, decorre, desses capítulos 
iniciais, certa sobreposição entre tipos de causa. É por isso que, no capítulo 3, 
Aristóteles apresenta sua teoria das causas, no intuito de discernir com clareza 
a rede de relações causais envolvidas na natureza e, mais precisamente, a relação 
entre os dois princípios reconhecidos como natureza, a forma e a matéria. Em 
seguida, Aristóteles procura determinar um dos modos pelos quais séries causais 
diversas se relacionam entre si, a saber, o acaso e o espontâneo (capítulos 4-6). 
Após uma recapitulação, no capítulo 7, que abre caminho para soluções já 
fortemente sugeridas nos capítulos iniciais do livro I, Aristóteles busca agora 
a solução definitiva do problema. Em vista disso, o capítulo 8 propõe duas 
questões: explicar por que a natureza é uma causalidade teleológica e elucidar 
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de que modo o necessário se apresenta nos entes naturais (198° 10-2). Essas duas 
questões têm sido mal interpretadas. A segunda será enfrentada no capítulo 
seguinte, mas desde já cabe o seguinte comentário: Aristóteles jamais duvida 
da existência de uma necessidade “sem mais” pela qual se dão os movimentos da 
matéria elementar. Ele apenas busca saber se tal necessidade, por si só, seria ou 
não suficiente para explicar os fenômenos naturais. 

Já a primeira questão não envolve nenhuma promessa de demonstrar, por 
um princípio anterior, que a teleologia é o caso. A teleologia natural, para 
Aristóteles, é um princípio que não pode ser deduzido de nenhum outro. Em 
defesa da teleologia, podemos esperar apenas argumentos dialéticos, que justi- 
fiquem a crença na teleologia por um conjunto de evidências ou opiniões acei- 
tas, como se dá neste capítulo. Após expor com algum detalhe um argumento 
adversário contra a teleologia (198º 16-32), Aristóteles trata de mostrar que a 
supressão da teleologia na natureza não seria compatível com outra opinião, 
que representaria uma evidência aceita por seu opositor (198º 34-199° 8). Logo 
depois, Aristóteles justifica sua crença na teleologia por uma comparação entre 
natureza e técnica (199º 8-20), Em seguida, temos uma série de argumentos 
estritamente dialéticos ou mesmo retóricos. O primeiro deles defende a teleo- 
logia de modo quase protréptico, por evidências ordinárias aceitas pelo homem 
comum (199* 20-30). Num intermezzo, Aristóteles deixa claro que sua teleolo- 
gia envolve sua teoria hilemórfica: é a forma que é causa final, em vista da qual 
se ordena a matéria, como causa subalterna, mas imprescindível (199º 30-2). 
Osargumentos seguintes tomam opiniões reputadas pelo adversário para acu- 
sar inconseqiiéncias internas em suas teorias (199º 33- 14), Aristóteles então 
enfatiza o caráter teleológico da natureza, recapitulando de modo conciso as 
noções de acaso e espontâneo (199º 14-26). Antes de sua conclusão definitiva 
(199° 32-3), Aristóteles volta à comparação entre natureza e técnica para subli- 
nhar que a deliberação não é condição necessária para haver causalidade teleo- 
lógic: 
melhanças das relações lógicas, em cada respectivo domínio, entre os princípios 
eas consegiiências (199° 26-32). 


: o que importa, no paralelo entre natureza e técnica, são apenas as se- 


198º 10-2: “devemos dizer por que a natureza se conta entre as causas que 
são em vista de algo, e [...] a respeito do necessário, de que modo ele se comporta 
no domínio dos entes naturais”: Aristóteles propõe duas questões: (1) saber 
por que a natureza conta como causa final: (2) saber como a necessidade se 
encontra nas coisas naturais. É preciso, porém, especificar mais claramente o 
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significado dessas questões, porque uma leitura apressada poderia entendé-las 
como se teleologia e necessidade fossem incompatíveis. A primeira questão não 
procura fundar em princípio anterior a tese de que a natureza é telcológica, e, 
por isso, não busca uma justificação última para a crença na teleologia da natu- 
reza — embora busque alguma justificação para tal crença. Nesse sentido, 
quando Aristóteles procura explicar por que a natureza é telcológica, não se 
trata de indicar princípios dos quais tal tese pudesse ser demonstrada, trata- 
se apenas de explicitar razões que nos levam a assumir tal tese. Muitos argumen- 
tos neste capítulo são apenas dialéticos e retóricos: eles buscam justificar a crença 
na tese teleológica por opiniões comumente admitidas e por evidências ordinárias 
acessíveis até mesmo ao homem comum (cf. Retórica 1395" 31- 1396* 3). 

Já a segunda questão supõe a existência da necessidade como fato admitido 
por Aristóteles e seus rivais, e limita-se a perguntar de que modo a necessidade 
se encontra na natureza. Como ficará mais claro no capítulo seguinte, trata-se 
de saber se a necessidade se dá “sem mais” ou “sob hipótese” (para o significado 
desta última expressão, ver os comentários a 199º 34-5). Ressaltar esse ponto 
seria desnecessário, se não houvesse uma tradição interpretativa que atribui a 
Aristóteles a tese da incompatibilidade entre teleologia e necessidade (cf. Fur- 
ley, 1985; Kahn, 1985, pp. 186-96; e Sedley, 1991, pp. 179, 187). Mas não há 
incompatibilidade, não há oposição radical entre dois princípios que nada 
compartilhassem em comum (como a oposição entre “nous” e “anagke” no 
Timeu, 47°): a teleologia incorpora a necessidade “sem mais” ligada aos movi- 
mentos da matéria bruta. A natureza, como causalidade que opera teleo- 
logicamente, envolve a organização de séries causais decorrentes da pura e 
simples necessidade presente nos elementos materiais. Essa necessidade pura 
esimples, ou necessidade “sem mais”, é fato admitido pelas teorias concorrentes 
(cf. 198° 12-4) e também por Aristóteles. Seu ponto de discórdia com as teorias 
adversárias consiste em reconhecer que tal necessidade, por si só, é insuficien- 
te para explicar os entes naturais e, portanto, deve ser complementada por 
outro tipo de causalidade, que é a teleologia. Ver Lennox (2001b, p. 127) e 
Johnson (2005, p. 111). Discuti o assunto com detalhe em Angioni (2006b). 


198° 12-4: “todos se reportam a essa causa: ‘visto que o quente é naturalmen- 
te de tal qualidade [...] tais e tais coisas são e vêm a ser por necessidade”: a con- 
cepção de necessidade à qual Aristóteles remete é bem ampla e, por isso, vaga, 
mas uma coisa é certa: como foi aqui caracterizada, por exemplos hauridos de 
pronunciamentos alheios, essa necessidade não consiste em determinismo se- 
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gundo o qual o mundo seria o resultado de uma concatenação completamente 
determinada de séries causais que inexoravelmente produziriam os efeitos pre- 
vistos etc. Embora Aristóteles não faça, neste texto, nenhuma alusão ao con- 
ceito de “no mais das vezes”, não há, também, nenhuma razão para conceber 
que ele seria incompatível com o tipo de necessidade aqui apresentado. Tal 
necessidade é designada, no capítulo 9, como necessidade “sem mais”, haplés 
(19935). Mas trata-se de necessidade confinada ao mundo natural, a qual está 
longe de se confundir com a necessidade “sem mais” dos entes eternos (cf. 
Geração e corrupção 338" 14-5,* 6-17, Metafísica 1015° 11-5; As partes dos animais 
639° 23-5), Há, de fato, uma relação necessária entre as qualidades daquilo que 
é quente e certos fenômenos que se seguem da interação do quente com outra 
coisa. Podemos generalizar o que o exemplo sugere: há relações necessárias 
entre as qualidades essenciais dos elementos e certos fenômenos. No entanto, 
como foi aqui descrita, tal necessidade se dá apenas em linhas gerais, porque 
se circunscreve ao domínio das coisas materiais, que podem ser de outro modo 
e não estão a todo momento em sua plena efetividade. Essas relações necessárias 
envolvem uma conjunção de fatores sujeitos à contingência dos entes materiais: 
a produção dos resultados que algo quente usualmente produz depende, por 
exemplo, da ausência de impedimentos externos (cf. Metafísica 1048* 16-20). 
Em suma, as relações necessárias às quais Aristóteles alude são relações entre 
capacidades (“dynameis”) — são relações disposicionais que dependem da sa- 
tisfação de uma série de condições externas, as quais nem sempre (mas apenas 
“no mais das vezes”) são satisfeitas. 

É incorreto julgar que Aristóteles reserve o termo “anagké” (ou o termo 
“anagkaion”) apenas para relações causais que não podem, de modo algum, ser 
de outro modo. Se assim fosse, Aristóteles não poderia usar a expressão “akri- 
besteras anagkas” (“necessidades mais precisas”, De Caelo 287° 34), pois a forma 
comparativa do adjetivo incorreria em contradição in adjecto. Se “anagké” 
designasse apenas relações causais que não podem ser de outro modo, não 
haveria como dizer que uma “anagké” é mais exata ou mais precisa que outra, 
pois toda “anagké”, por ser uma “anagké”, não poderia ser de outro modo e 
seria, a esse título, totalmente exata, sem que se admitissem gradações nessa 
exatidão. Mas Aristóteles usa “anagkaion” e correlatos em sentidos mais amplos. 
Em Metafísica 993º 23, “ex anagkés” quer dizer algo como “provavelmente”. Em 
Tópicos VII, 155° 19-20, 29, “premissas necessárias (anagkaias)” são as premis- 
sas requisitadas para provar uma dada conclusão. Mas daí não se segue que, 
para provar uma dada conclusão, haja apenas um par de premissas que seriam 
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as requisitadas e, por isso, “necessárias”, como se a prova não pudesse ser de 
outro modo porque o par de premissas não poderia ser outro. Ora, já do ponto 
de vista formal, as formas predicativas (com exceção da universal afirmativa) 
podem ser provadas por métodos diversos, em silogismos e figuras diversos (cf. 
Primeiros analíticos 1 28): para provar AiC, por exemplo, posso assumir, na 
primeira figura, 44B e BiC (Darii), ou, na terceira figura, AiB e CaB (Disamis), 
ou AaB e CiB (Datisi). Mesmo para silogismos em Barbara, uma mesma con- 
clusão pode ser provada (ainda que não demonstrada) por mediadores diversos 
e, portanto, por diversos pares de premissas. 


198° 14-6: “mesmo se mencionam outra causa, abandonam-na tão logo a 
tenham tocado etc.”: as teorias adversárias concebem a necessidade como modo 
pelo qual certos movimentos naturais se seguem das propriedades dos elemen- 
tos. Algumas teorias (as de Empédocles e Anaxágoras) aludem a outro tipo de 
causalidade, mas não sabem usá-lo de fato. É isso que elucida a discórdia entre 
Aristóteles e seus adversários: apesar de terem admitido a necessidade dos 
movimentos elementares, não reconheceram claramente o outro tipo de causa- 
lidade (a teleologia) e, por conseguinte, não souberam relacionar acertadamen- 
te a necessidade com este outro tipo de causalidade (ver Metafísica 984º 20-2, 
985º 18-21, 988º 6-16). Nesse quadro, não há nenhum lugar para a incompati- 
bilidade pura e simples entre a necessidade “sem mais” da matéria bruta e a 
teleologia (pace Bostock, 2006, p. 51). 


198" 16-21: “comporta dificuldade saber o que impediria a natureza de produ- 
zir não em vista de algo, nem porque é melhor, mas como Zeus faz chover etc”; o 
impasse que Aristóteles considera pode ser formulado do seguinte modo: o que 
nos impede de conceber que a natureza procede pela necessidade dos elementos 
materiais, não em vista de fins? Parece haver, à primeira vista, um dilema entre 
duas opções incompatíveis entre si: ou a natureza opera teleologicamente, ou 
a natureza opera por necessidade (ver Bostock, 2006, pp. 66-8). Assim, a opção 
de Aristóteles pela teleologia acarretaria sua descrença em qualquer tipo de 
necessidade no âmbito da natureza (Furley, 1985, entende desse modo). Mas 
tal interpretação não está correta e se funda na incompreensão dos exemplos 
de Aristóteles. A questão proposta por Aristóteles deve ser entendida, mais 
precisamente, do seguinte modo: “a natureza procede apenas por necessidade, 
e não em vista de fins?”. A resposta negativa de Aristóteles a essa questão não 
acarreta a supressão da necessidade, ao contrário: Aristóteles afirma que, além 
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da necessidade dos elementos materiais, é preciso admitir outro tipo de causali- 
dade no domínio da natureza, a teleologia, que envolve a necessidade simples da 
matéria bruta. Assim, a outra alternativa do dilema é a seguinte: “ou a natureza, 
além de proceder por necessidade, opera também teleologicamente?”. 

É importante discernir claramente qual é a comparação proposta nos exem- 
plos. O problema formulado por Aristóteles propõe equiparar a natureza (en- 
tendida como tipo de causalidade pelo qual os entes naturais são o que são) à 
chuva em sua relação com bons resultados agrícolas. A chuva (4) representa a 
necessidade bruta da matéria elementar, a boa safra (B) representa, em geral, 
um benefício humano. Supõe-se que a relação entre esses dois itens possa ser 
equiparada à relação entre, de um lado, a matéria elementar (4) e, de outro, os 
seres vivos e/ou suas partes, habilitadas ao exercício de funções próprias (8). 
O problema não é saber se a natureza pode ser equiparada à chuva em si mesma 
(que pode ser plenamente explicada em termos de “necessidade da matéria”), 
mas saber se a natureza (mais particularmente, os seres vivos), caracterizada 
por resultados funcionais que se repetem regularmente, pode ser equiparada à 
relação entre a chuva e bons resultados agrícolas (pace Bostock, 2006, p. 50). A 
questão central parece ser a seguinte: “4 ocorre em vista de B?” A chuva ocor- 
re para a boa safra? Mas essa sentença pode ser interpretada em dois sentidos. 
No sentido (1), trata-se de saber se a boa safra (B) é condição necessária para a 
ocorrência da chuva (4). Pela analogia suposta no argumento, isso equivale 
a perguntar se as propriedades funcionais dos seres vivos (B) são condições 
necessárias sob as quais unicamente ocorreriam os movimentos da matéria 
elementar (4). Mas, em outro sentido (2), trata-se de saber se 4 ocorre como 
condição necessária de B, ou seja, saber se 4 é tal que contribui de modo im- 
prescindível para a constituição efetiva de B (para abordagens semelhantes, ver 
Waterloo, 1982, pp. 75-6; Charles, 1991, pp. 121, 126-7; para apreciação intei- 
ramente diversa, ver Charlton, 1992[1970], pp. 122-3). 

Os adversários de Aristóteles sugeriram que os entes naturais: (i) resulta- 
riam apenas da interação espontânea dos “movimentos necessários” da matéria 
bruta, (ii) mas teriam certas propriedades que, por serem propícias a funções, 
suscitam a ilusão de terem sido produzidas em vista de algo, embora não o 
tenham sido (cf. 198º 23-7, Geração e corrupção 333º 9-10). Eles propõem que 
A não ocorre em vista de B, nos dois sentidos da questão. Assim, (1) B não é 
condição necessária para 4, embora o caráter bom do resultado B engendre em 
nós a ilusão contrária. De igual modo, (2) 4 não é condição necessária para B, 
embora a combinação dos fatores reunidos em A seja condição suficiente para 
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produzir B. Assim, (1) a existência de seres vivos dotados de funções não é con- 
dição necessária para a ocorrência dos movimentos da matéria elementar, assim 
como (2) tais movimentos são suficientes para engendrar, por sua combinação 
aleatória, os seres vivos dotados de funções, embora não sejam necessários para 
tanto, como prova o caráter meramente acidental de suas combinações. Aris- 
tóteles rejeita apenas as respostas com o índice (2), e concorda de bom grado 
com seus adversários quanto às respostas com o índice (1). Para Aristóteles, as 
propriedades que parecem ter sido produzidas em vista de algo de fato foram 
produzidas teleologicamente, mas isso não implica adotar a tese de que B é 
condição necessária para 4. O ponto relevante é que os entes naturais não 
resultam da necessidade dos elementos, o que não implica dizer que tal neces- 
sidade da matéria bruta não contribui em nada para a constituição de seres vivos 
dotados de funções. O que Aristóteles quer dizer é que os entes naturais não 
resultam apenas da necessidade dos elementos: resultam do direcionamento 
teleológico das séries causais oriundas da necessidade dos elementos. Assim, 
a tese de Aristóteles é que 4 é condição necessária, mas não suficiente, para B, 
assim como B não é condição necessária para 4, embora, sob certo aspecto, seja 
condição suficiente para 4. 

Assim, um bom resultado agrícola (B), uma boa safra, é o resultado da in- 
tegração entre duas séries causais. De um lado, temos a chuva (4) (bem como 
todos os demais fenômenos climáticos), produzida pelas interações necessárias 
entre os elementos materiais; de outro, temos o preparo da terra, o plantio, 
enfim, todas as etapas agrícolas plancjadas e executadas conforme à racionali- 
dade técnica. A chuva não é condição suficiente para produzir, por si só, uma 
boa safra, nem contém em si mesma, nos traços essenciais que a definem, a 
previsão de tal efeito (como se tal efeito fosse condição necessária para a essên- 
cia da chuva). Assim, em relação à chuva, a boa safra é um resultado extrínseco. 
Por outro lado, na racionalidade técnica da agricultura, a chuva (4) encontra- 
se prevista como um dos fatores tidos como condição sine qua non para a pro- 
dução de uma boa safra (B). Suponha-se que a chuva está para a necessidade 
ligada aos elementos materiais de um ente natural assim como a agricultura 
está para a teleologia da forma natural. Por um lado, é verdade que a necessi- 
dade oriunda dos elementos materiais (4) é insuficiente para engendrar o ente 
natural dotado de funções (2). É também verdade que o ente natural é um 
resultado extrinseco e concomitante em relação aos elementos materiais consi- 
derados tão somente em si mesmos. Não obstante, também é verdade que a 
forma desse ente natural incorpora a necessidade dos elementos materiais, pois 
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os resultados produzidos por tais elementos são condições sine qua non para a 
efetividade desse ente natural. É assim que Aristóteles entende a comparação 
entre a natureza e a conjunção entre chuva e boa safra. Para o adversário (so- 
bretudo Empédocles, mencionado em 198º 31-2), a comparação significa que 
a natureza é como uma conjunção concomitante entre chuva e boa safra: a 
natureza operaria apenas pela combinação aleatória dos movimentos necessários 
da matéria, c os resultados propícios a funções (por exemplo, “dentes diantei- 
ros agudos, adaptados para dividir, e molares largos, úteis para aplainar o ali- 
mento”, 198° 24-6) seriam apenas coincidências, que não teriam sido produzi- 
das em vista da função. Dado que a noção de espontâneo foi delimitada como 
produção inesperada e imprevista de um benefício, por uma conjunção con- 
comitante de séries causais independentes entre si, podemos dizer que, na pers- 
pectiva do adversário, os resultados propícios a funções seriam produtos espon- 
tâneos ou casuais (cf. 198º 30-1, Geração e corrupção 333º 4-15). Como resulta- 
dos do acaso, eles não estavam previstos no início das séries causais que os 
engendraram, não seriam regulares e não seriam capazes de se reproduzir. Já 
na perspectiva de Aristóteles, a comparação entre natureza e a conjunção entre 
chuva e boa safra é interpretada de outro modo: trata-se de comparação 
entre a causalidade natural e a causalidade técnica em geral. Natureza e técnica 
têm em comum a mesma racionalidade teleológica, a qual, a partir de um aca- 
bamento, estipulado como princípio (ou “hipótese”, cf. 199º 34), estabelece 
como condições necessárias “itens conseqiientes” (cf. 199° 20) que, embora 
existam por si mesmos, sob o regime de uma necessidade própria, contribuem 
para a efetividade do acabamento posto como princípio. Assim, à luz da com- 
paração entre natureza c técnica, o ente natural, “produto” da natureza, é tido 
como resultado de uma causalidade teleológica que incorpora a necessidade 
da matéria como condição sine qua non, do mesmo modo que a boa safra, 
produto da técnica agricola, é tida como resultado de uma racionalidade teleo- 
lógica que incorpora, como condição sine qua non, os movimentos necessários 
da matéria bruta (por exemplo, os movimentos que resultam na chuva). 

A defesa da teleologia, neste capítulo, está delimitada por este quadro. Aris- 
tóteles busca mostrar que os entes naturais, com suas propriedades que, sem 
dúvida, são propícias a funções, não podem resultar da pura espontaneidade: 
não podem resultar de uma conjunção meramente concomitante entre séries 
causais independentes entre si. Se assim fossem produzidos, a regularidade com 
que se repetem seria miraculosa e inexplicável: não haveria maneira de explicar 
por que e como eles se reproduzem (ver Geração e Corrupção 333º 4-20). 
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Cumpre notar que Zeus, na frase “hyei ho Zeus”, representa a necessidade 
“sem mais” pela qual a chuva resulta tão somente da interação entre as proprie- 
dades dos elementos. No tempo de Aristóteles, “hyei” era verbo de uso impes- 
soal, mas o uso de “Zeus” como sujeito do verbo, longe de implicar alusão a um 
finalismo teológico ou cósmico, pode ser entendido como alusão às formas 
poéticas em que Empédocles teria apresentado o argumento. Equivocam-se 
os que julgam que Zeus ilustra a racionalidade teleológica e por isso presumem 
que a teleologia de Aristóteles teria feições providenciais e cosmológicas. Para 
tais interpretações, ver Sedley (1990) e Furley (1985). 


198 21-3: “se o trigo de alguém perece na eira, não é em vista disso que chove, 
para que pereça, mas isso sucede por concomitância”: o fato de a chuva destruir 
o trigo depositado na eira é prova de que a boa safra e todo benefício humano 
que dela se segue não são resultados previstos essencialmente nas interações 
necessárias que engendram a chuva, mas apenas um benefício concomitante. 
Assim como não cabia à chuva, por princípio e pelas propriedades necessárias 
de seus elementos, destruir o trigo recolhido na eira, do mesmo modo, tam- 
pouco lhe cabe ocasionar uma boa safra. Esta última não é uma causa final que 
estivesse na origem da chuva. 


198° 23-9: “o que impediria que também as partes na natureza se comportas- 
sem desse modo [...] uma vez que não teriam vindo a ser em vista disso, mas antes 
assim teria coincidido? Etc.”: o problema das relações entre a chuva e o destino 
do trigo (formulado provavelmente por Empédocles) propõe um modelo para 
conceber a causalidade da natureza. Pelo argumento que começa em 198° 23 
(Chôste”), a causalidade da natureza se resumiria à necessidade e ao espontâneo, 
sem lugar para a teleologia. Essa associação entre necessidade e 
espontaneidade poderia parecer estranha, mas conforma-se à concepção 
de espontaneidade e casualidade exposta nos capítulos 5-6. O espontâneo, como 
modo de causalidade, consiste em conjunção concomitante de séries causais 
independentes entre si, resultando em benefício que não estava previsto no 
início do processo e que não poderia jamais ter sido produzido por nenhuma 
dessas séries tomada à parte das outras. Assim, pelo argumento adversário, a 
funcionalidade dos dentes (por exemplo) seria mero benefício casual, produ- 
zido espontaneamente pela concomitância entre interações materiais que seriam, 
cada qual em si mesma, necessárias (isto é, decorrências necessárias das pro- 
priedades dos elementos). A função (ergon) dos dentes não atuaria como cau- 
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sa final a presidir desde o começo o processo que levaria à produção dos dentes. 
Em casos como este, em que se reputa haver causalidade final (cf. 198º 28-9), 
tal opinião seria mera crença numa aparência sem fundamento real. Aristóteles 
não diz quais teriam sido os proponentes desse argumento que suprime a teleo- 
logia, mas a menção a Empédocles em 198º 31-3 indica que Aristóteles assim o 
interpretou. Também Demócrito parece ser o alvo de Aristóteles, a crer no 
relato contido em Geração dos animais, 789º 2-5. O argumento relatado em 
Física II 8 tem alguma similaridade com a posição criticada por Aristóteles 
em Geração e corrupção 335° 33-336" 11. Com relação a este último texto, Joachim 
(1926, p. 251), de certo modo seguido por Filopono, atribui a Parmênides (e a 
“pitagóricos materialistas”) a posição criticada por Aristóteles. Compare-se 
Geração e corrupção 335° 32-336º 11 com Geração dos animais 734° 28-30 e As 
partes dos animais 641° 7-14. Em As partes dos animais 640° 19 ss., é clara a men- 
ção a Empédocles e, em 640º 4-15, a crítica contra Empédocles parece estender- 
se generalizadamente a todos os antigos fisiólogos. Do mesmo modo, em 640° 
29-33, a menção a Demócrito é sucedida por uma objeção geral contra os fisió- 
logos, em 641° 7-14, o que também ocorre em Geração dos animais 789° 2-25. 
Tudo isso leva a crer que Aristóteles, longe de estar preocupado em respeitar a 
especificidade e a literalidade dos argumentos de um ou outro adversário, toma 
Empédocles e Demócrito como expoentes de uma posição antiteológica 
que se depreende, na verdade, de todos os antigos estudiosos da natureza. 
Poder-se-ia objetar que, em As partes do animais 640° 29-33, Aristóteles nada 
fala sobre eliminação de causas finais, mas limita-se a criticar uma posição sim- 
plória sobre a causa formal. No entanto, o ponto central dessa crítica é justa- 
mente o seguinte: Demócrito parece reduzir o “o que é” o ser humano, ou a 
forma do ser humano, ao conjunto das propriedades que podem ser diretamen- 
te produzidas pela interação direta e espontânea dos quatro elementos, e é esse 
ponto que permite ver a clara ligação entre a eliminação das causas finais e as 
objeções movidas em Geração dos animais 789º 6-25. Sobre essas passagens de 
As partes dos animais, ver meus comentários em Angioni (1999, pp. 53-82). 


198° 29-32: “no dominio em que absolutamente tudo tivesse sucedido por con- 
comitância como se tivesse vindo a ser em vista de algo, as coisas ter-se-iam con- 
servado na medida em que se teriam constituído de maneira apropriada por es- 
pontaneidade etc.”: parece que a posição de Empédocles seria similar à concep- 
ção evolucionista de Darwin (cf. Bostock, 2006, p. 50), mas Charlton (1992, 
pp. 121-2) mostrou com bons argumentos a impertinência dessa comparação. 
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Deacordo com a teoria de Empédocles, nas “constituições primevas”, os entes 
naturais apresentavam-se em combinações aleatórias, de tal modo que perece- 
ram as combinações que não se mostraram adaptadas às exigências da vida, mas 
teriam sobrevivido até nossos dias as combinações que, casualmente, se mostra- 
ram adaptadas às exigências da vida. Ora, em tal teoria, não há lugat algum 
para uma contínua evolução das espécies, por adaptação progressiva ao ambien- 
tec às exigências vitais. Há espécies que tiveram sucesso e outras que não o 
tiveram: as primeiras sobreviveram, sem sofrer nenhuma modificação, as se- 
gundas não sobreviveram, e ponto final. Em tal teoria, a adaptação às funções 
vitais e ao ambiente não tem nenhum poder explanatório com respeito à con- 
figuração das partes dos animais: estas últimas possuem suas configurações 
meramente ao acaso (cf. As partes dos animais 640° 11-5). Já na teleologia 


de Aristóteles, é justamente a adaptação às funções vitais e às condições exter- 
nas que explica por que as partes dos seres vivos são tais como são. São as 
funções que explicam a configuração e a constituição material das partes. Inter- 
pretações tradicionais sustentam que, para Aristóteles, as espécies naturais 
seriam eternas, mas há poucas evidências em favor disso, e algumas evidências 
em favor da tese contrária, as quais foram exploradas por Lennox (2001, 
pp. 131-59) e Balme (1972, p. 97). Seja como for, Darwin parece estar muito 
mais próximo da teleologia funcional de Aristóteles do que da zoogonia alea- 
tória de Empédocles. Ver Charlton (1992, p. 122, e Lennox, 2001, p. 162). 


198° 32-4: “o argumento com o qual alguém poderia propor dificuldades é esse, 
e qualquer outro desse tipo”: o argumento em pauta pode ser resumido do se- 
guinte modo. Adaptações a funções seriam mero resultado do acaso, visto que, 
no domínio da natureza, nada proviria da pressuposição de que deve ocorrer 
um bem (por exemplo, a funcionalidade de um órgão), em vista do qual se 
concatenaria uma série de processos. Todos os entes naturais resultariam da 
combinação aleatória entre séries causais ligadas à necessidade “sem mais” dos 
elen.entos. Seria apenas crença ilusória a pretensão de que a combinação de 
tais séries seria governada e antecipada por um princípio anterior. 


198° 34-199° 8: “é impossível que seja desse modo. Pois tais coisas, bem como 
todas as que são por natureza, ou sempre ou no mais das vezes vém a ser de tal 
maneira etc.”: muitos tomam este argumento como uma extrapolação. No en- 
tanto, o argumento é válido e adequado ao seu contexto. Trata-se de argumento 
dialético, que assume como premissas opiniões aceitas pelos interlocutores con- 
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tra os quais argumenta (cf. “dokei”, 199º 1, 3; Hardie & Gaye traduzem por “it 
is agreed”). Aristóteles não se esforça muito por garantir cada uma das premis- 
sas, mas isso já é outro problema. 

O argumento principal é o seguinte: 


1) conforme à opinião aceita, as coi- 
sas se dão ou por concomitância, ou em vista de algo (199*3-4); (2) conforme 
à opinião aceita, os entes naturais (“tauta”) não se podem dar por concomi- 
tância (199:4-5); logo, (3) os entes naturais se dão em vista de algo (199° 5). A 
opinião expressa na premissa (1) é dada como aceita pelo adversário, e, embo- 
ra possamos tentar elucidar por que meios Aristóteles a justificaria, ele não se 
esforça em prová-la por premissas anteriores, no presente contexto. Já a pre- 
missa (2) expressa uma opinião que o adversário tem de admitir, como conse- 
qiiéncia necessária de outra opinião que ele aceita como verdadeira — e é isso 
que Aristóteles procura mostrar, em 198º 34-199* 3, pelo seguinte argumento 
(em Cesare): (4) nenhum evento casual ocorre regulamente (sempre, ou no 
mais das vezes) (198º 36); (5) todos os eventos naturais em questão ocorrem 
regularmente (sempre, ou no mais das vezes) (198º 34-6); logo, (6) nenhum dos 
eventos naturais em questão é resultado do acaso (cf. 199º 4-5). 

Há equivalência entre a conclusão (6) e a premissa (2). Ser um resultado 
casual (apo tychês) é o mesmo, neste contexto, que ser o resultado de uma con- 
comitância (apo symptomatos): as duas expressões são usadas como equivalen- 
tes em 199° 1 (cf. Retórica 1367º 25) e, além do mais, essa equivalência é garan- 
tida pela teoria exposta nos capítulos 5-6, nos quais se definiu o acaso como 
causalidade que produz algo pela mera concomitância entre séries causais in- 
dependentes entre si, cuja conjunção se deu sem que nenhum princípio anterior 
a exigisse. Por outro lado, a premissa (5) parece ser tão bem empiricamente 
fundada que não requer justificativa (provavelmente porque o adversário não 
a pôs em questão), c a premissa (4) constitui igualmente uma opinião aceita, 
como se evidencia na exemplificação de Aristóteles em 198° 36-199 3, que se 
introduz pelo mesmo verbo “dokei”. Alguma evidência nesse sentido também 
se depreende de Ética a Eudemo 1247* 31-5, em que Aristóteles parece remeter 
opinião de que a natureza é causa daquilo que se dá regularmente (sempre do 
mesmo modo, ou no mais das vezes), enquanto o acaso seria causa do contrário, 
isto é, daquilo que não se dá regularmente. 

O advérbio “pollakis” (“muitas vezes”), em 199º 1, poderia levar a confusão, 
se fosse tomado no mesmo nível que os advérbios “aiei” (“sempre”) e “hôs epi 
to poly” (“no mais das vezes”), de 198º 35-6. Como foi notado por Judson (1991), 
a expressão “hós epi to poly” tem sob seu escopo uma relação causal entre duas 
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coisas, e não a mera existência de algo singular — e, neste contexto, o mesmo 
vale para o advérbio “sempre”. Assim, nos exemplos dados por Aristóteles, o 
que se dá sempre (ou no mais das vezes) é a relação entre inverno e chuva abun- 
dante, ¢ o que não se dá sempre (nem no mais das vezes) é a relação entre verão 
echuyaabundante (obviamente, fala-se do clima grego). Mas a expressão “mui- 
tas vezes” longe de substituir as expressões “sempre” ou “no mais das vezes”, 
encontra-se sob o escopo destas últimas, atrelada a um dos itens por elas rela- 
cionados: sempre ocorre a relação entre, de um lado, inverno e, de outro, cho- 
ver “muitas vezes” (hyein pollakis). Assim, o que Aristóteles propõe na premis- 
sa (4) é que não se dar regularmente (isto é, não ocorrer nem sempre, nem no 
mais das vezes) é condição necessária para que um evento seja considerado 
como casual, embora não seja condição suficiente (pois algo que não se dá 
regularmente pode ser fruto da escolha deliberada; por exemplo, quando um 
fulano, no mais das vezes recatado, resolve cometer adultério). 

Há outras evidências pelas quais podemos afirmar que as premissas (4) 
e (5) são assumidas no argumento como endoxa, como opiniões admitidas 
pelo homem comum e pelos adversários. Em Retórica 1 10, Aristóteles afir- 
ma que “vêm a ser por acaso as coisas cuja causa é indefinida e que não 
ocorrem em vista de algo, e que não ocorrem sempre, nem no mais das vezes, 
nem ordenadamente (é evidente pela definição do acaso); por outro lado, 
vêm a ser por natureza as coisas cujas causas residem nelas mesmas e são 
ordenadas: de fato, elas resultam ou sempre ou no mais das vezes do mesmo 
modo” (1369º 32-2). A parte que destacamos em itálico corresponde às 
nossas premissas (4) e (5): reputa-se que eventos casuais não ocorrem re- 
gulamente, e que as coisas naturais se dão sempre ou no mais das vezes do 
mesmo modo. Alguém poderia objetar que a observação entre parênteses 
(“é evidente pela definição do acaso”) parece indicar que Aristóteles reme- 
te à sua definição do acaso, ¢ não à opinião comum. No entanto, nada 
impede que, a respeito de certas noções, haja acordo entre a definição que 
Aristóteles julga estritamente acertada ¢ a definição admitida na opinião 
ordinária. Os elementos pelos quais a argumentação retórica deve buscar 
convencer o ouvinte não precisam ser proposições verdadeiras reconheci- 


das pela ciência: basta que sejam lugares-comuns que o ouvinte já admite 


ou poderia facilmente ser levado a admitir. Não obstante, nada impede que 
haja concordância entre a definição estritamente correta de uma noção ea 
mera especificação do significado admitido em comum por todos (ou pela 
maioria dos homens) no uso ordinário da linguagem. 
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Resta saber como Aristóteles argumentaria em favor da premissa (1), que 
assume teleologia e concomitancia como as duas únicas maneiras pelas quais 
as coisas se poderiam dar. (Deixo de lado a análise desse problema no contexto 
dos fenômenos humanos e tomo apenas o contexto da Física). Muitos poderiam 
objetar que as opções listadas por Aristóteles não exaurem o problema, porque 
há, também, a necessidade, Mas não é correto afirmar que Aristóteles se esque- 
ceu da necessidade, pois tanto a teleologia como o acaso envolvem a necessida- 
de como componente. Um conceito básico para desfazer possíveis incompre- 
ensões é o de série causal. No contexto da oposição entre acaso e teleologia 
natural, as séries causais em pauta são justamente as que se dão conforme à 
necessidade “sem mais” dos elementos — “visto que o quente é naturalmente 
de tal qualidade [...], tais e tais coisas são e vêm a ser por necessidade” (198° 
12-4), Admitida a necessidade “sem mais” inerente a essas séries causais ligadas 
à matéria, e admitido também o fato de que tais séries coexistem, se compõem 
entre si etc., podemos perguntar de que modo ou por que clas se compõem entre 
si, de modo a formar conjuntos maiores capazes de propiciar resultados que 
cada uma, separadamente, jamais seria capaz de propiciar. Neste contexto, as 
respostas possíveis, para Aristóteles, são apenas duas: (i) ou essas séries se com- 
poem entre si por mera concomitância (isto é, por acaso), sem que nenhum 
princípio anterior tenha exigido ou governado a composição entre elas; (ii) ou 
tais séries se compõem entre si sob um princípio anterior, que exige a composi- 
ção delas de acordo com certa ordem. Ora, esse princípio anterior é justamen- 
tea “hipótese” da assim chamada “necessidade sob hipótese” (ex hypotheseos), 
a qual, no contexto da filosofia da natureza, é a forma de um ente natural em 
sua plena efetividade, buscando sua manutenção e sua reprodução. 


199° 1: o termo “symptoma” (“coincidência”), neste contexto, equivale a 
“symbebékos” (“concomitante”), no sentido usado em 19925 (cf. 196º 23, 197" 
5, 33, e 199° 22, 23). De modo similar, o verbo “sympesein”, do qual deriva o 
substantivo “symptoma’, fora usado em 198° 27 como equivalente de “symbe- 
béken” (198º 23), do qual deriva “symbebékos”. A associação entre coincidência 
(symptoma) e acaso (tyché) atesta-se também em Retórica 1367" 25. 

199º 7: “o em vista de algo está presente nas coisas que são e vêm a ser por 
natureza”: neste contexto, a expressão “to heneka tou”, substantivada com o 
artigo neutro, parece introduzir a própria noção de causalidade final e poderia 
ser traduzida, mais livremente, por “teleologia”. 
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199* 8-20: “em tudo aquilo em que há algum acabamento, é em vista dele que 
se faz aquilo que é anterior e o seguinte”: este trecho não se destina a provar, por 
princípios superiores, que há teleologia na natureza. O argumento é indutivo 
e pretende ilustrar que processos naturais e processos técnicos seguem um 
mesmo padrão de racionalidade (“tal como se faz, assim mesmo é que por 
natureza surge, e assim como surge por natureza, do mesmo modo se faz cada 
coisa, se algo não impedir”, 199* 9-11; o verbo “prattetai”, em 199º 9, não reme- 
te ao domínio específico da ação humana, mas ao domínio da produção téc- 
nica, como se fosse, neste contexto, sinônimo de “poieitai”; ver uso similar do 
termo “práxis” em 200º 23, 24; na Retórica, 1392° 8, Aristóteles cita verso de 
Agatão em que se diz que “certas coisas, compete à técnica fazer”: ta men ge 
tês technés prassein, 1392° 8). O ponto de partida de Aristóteles consiste na 
noção de “velo”, que envolve ao mesmo tempo as noções de (i) fim, meta, esco- 
po aser atingido, (ii) zérmino de um processo, (iii) sobretudo, acabamento, pelo 
qual algo está em sua efetiva plenitude (cf. comentários a 194º 29-33). É essa 
noção (iii) de “relos” que delimita o escopo do argumento: não se trata de 
comparar o itinerário dos processos pelos quais, respectivamente, um artefato 
é produzido e um ente natural é engendrado; trata-se, antes, de comparar as 
relações lógicas que subjazem a tais processos ¢ os governam. Trata-se de aferir 
o mesmo padrão de causalidade na técnica e na natureza, o mesmo padrão de 
relação entre antecedentes (os princípios) e conseqiientes (as condições ne- 
cessárias para produzir um tels). São esses padrões que permitem aferir que 
também os itinerários de processos naturais e técnicos são semelhantes, como 
decorrência da semelhança entre as relações lógicas entre antecedentes e con- 
seguentes. Aristóteles quer dizer apenas que os parâmetros gerais que deter- 
minam os passos a serem seguidos na construção de um artefato são delimita- 
dos por relações lógicas bem precisas, que continuariam a vigorar, se o artefa- 
to viesse a ser por natureza. Essas relações lógicas são as que vigoram entre a 
definição universal do produto — o “o que é”, a causa final (que é o ergon) — e 
as condições estritamente necessárias a sua realização (cf. 200º 24-6). Tomando 
como princípio o acabamento final a ser realizado, determinamos todas as 
condições estritamente necessárias para sua realização (cf. Metafísica 1032" 
6-29, com o exemplo da saúde). Que é este o propósito do argumento de Aris- 
tóteles, torna-se claro também por outra passagem da Metafisica: “a essência é 
princípio de todas essas coisas, como é princípio nos silogismos: de fato, os 
silogismos procedem do ‘o que é e, neste caso, as gerações procedem do “o que 


é. E os entes que se constituem por natureza se comportam de modo seme- 
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Ihante a estes: pois a semente produz tal como se produzem os produtos da 
técnica” (1034: 31-4). 

Assim, os itens anteriores (“protera”) e posteriores (“hystera”) mencionados 
em 199º 19-20 não devem ser entendidos num eixo temporal que representasse 
o itinerário dos processos pelos quais surgem artefatos e entes naturais. Tais 
itens são os termos envolvidos na racionalidade teleológica que assume o aca- 
bamento como princípio (anterior), do qual deduz as condições necessárias 
para sua realização (os posteriores). A relação entre o princípio e suas condições 
é necessária, e o fato de Aristóteles afirmar que “a técnica não diz respeito às 
coisas que se dão ou vêm a ser por necessidade” (Ética a Nicómaco 140º 14-5), 
mas às coisas “que admitem ser e não ser” (1140" 12-3), não nos deve confundir: 
de fato, cada produto particular que a técnica produz é contingente, corrupti- 
vel etc., mas isso não interfere na necessidade lógica que caracteriza a relação 
entre antecedentes e conseqiientes na racionalidade técnica que preside a pro- 
dução. Dada a função de um machado, não é possível produzi-lo com lã, ou 
seja, é necessário produzi-lo não com lá, mas com o material adequado (cf. 
Metafísica 1044º 29). 


199º 13: “vem a ser pela técnica”: outra tradução para “techné” é “arte”, Em 
Ética a Nicômaco 1140" 10, a techné é definida como “habilitação (ou disposição) 
produtiva, com discurso verdadeiro” (hexis meta logou aléthou poiétiké). Trata- 
se da capacidade de produzir, de modo racional, “alguma coisa que admite ser 
e não ser” (algo contingente), “e cujo princípio está no produtor, não naquilo 
que se produz” (1140* 12-4). Em expressões como “a arte da medicina”, “a arte 
do timoneiro” etc, temos perfeitamente o sentido pretendido por Aristóteles. 
Mas quando o termo “technê” é usado sem complementos, parece-nos mais 
adequado vertê-lo por “técnica” (ver comentário a 199º 15-7). 


199° 15: “uma coisa é em vista de outra coisa”: o sentido da expressão “heneka 
thaterou thateron”, neste contexto, é, precisamente, aquele que se depreende 
da tradução de Hardie & Gaye: “each step in the series is for the sake of the 
next” (ver as traduções de Wicksteed, Pellegrin e Carteron, bem como a nota 
ad locum de Calvo-Martinez). Traduzir por “uma coisa é em vista da outra” 
daria a entender que a técnica é em vista da natureza ou vice-versa — o que 
seria absurdo. 
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199° 15-7: “a técnica perfaz algumas coisas — aquelas que a natureza é inca- 
paz de elaborar — e imita outras”: em relação à primeira atividade atribuída à 
técnica, descrita pelo verbo “epitelei”, correm risco desnecessário as traduções 
que optam por “completar”, ou termo similar (Hardie & Gaye, Waterfield, 
Charlton, Calvo-Martinez). Outros tradutores (Wicksteed, Pellegrin, Carte- 
ron, Boeri e Russo) optam por termos menos comprometedores, como “efe- 
tuar’, ou algo semelhante. De fato, embora seja verdade que a técnica, em alguns 
casos, completa um processo natural inacabado, atingindo resultados que a 
causalidade natural, por si só, não mais seria capaz de arrematar (como no caso 
de uma intervenção médica que restabelece a saúde), parece-nos mais convin- 
cente afirmar que a técnica, em geral, produz aquilo que a natureza, por si só, 
não poderia produzir. A segunda atividade atribuída à técnica é a imitação da 
natureza. Na Poética, a noção de imitação comporta sentido bem específico, 
no contexto de uma teoria estética (cf. 1447" 16, 1448? 5 ss.). Mas, neste contexto 
da Física, Aristóteles não se refere a essa noção mais estrita. Aristóteles parece 
remeter à semelhança entre a racionalidade técnica c a “racionalidade” pela 
qual a natureza produz os entes naturais. Trata-se de semelhança entre padrões 
de relação lógica envolvendo princípios e conseqiiéncias. Assim, pode-se dizer 
que a técnica imita, sempre, a natureza, porque pressupõe um padrão de racio- 
nalidade no qual o acabamento, assumido como princípio (tal como, na natu- 
reza, ele é efetivamente dado como princípio, pois “é um ser humano que gera 
outro ser humano”), determina ordenadamente a série das condições necessá- 
rias para sua realização. Ver Metafísica 1032" 6-29, As partes dos animais 639° 
15-9, 26-30, Física 194º 21-6 e Geração dos animais 734º 19-735* 4. 


199º 20-30: “isso é evidente sobretudo no caso dos outros animais etc.”: Aris- 
tóteles recorre a evidências admitidas pelo homem comum sobre o comporta- 
mento de plantas e animais. Tal recurso argumentativo não acarreta nem pres- 
supõe a atribuição de uma racionalidade deliberativa a plantas e/ou animais. 
A deliberação não é condição necessária para a causalidade teleológica que 
vigora nos entes naturais (cf. 199º 26-8). 


199* 30-2: “dado que a natureza é dupla, uma, como matéria, outra, como 
Jorma etc”: Aristóteles recapitula o núcleo da doutrina exposta nos capitu- 
los 1-2 (tanto a forma como a matéria são natureza) e identifica claramente a 
forma com o acabamento (els), concluindo que a forma é a causa em vista de 


quê — ou seja, a forma é o acabamento em vista do qual se determinam, como 
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condições necessárias ao ente natural, materiais com tais e tais propriedades. 
(O manuscrito E omite o primeiro artigo “hê” em 199º 32, mas isso não me 
parece alterar o argumento, embora o deixe mais enfático: “é esta causa [sc. a 
forma] que é a causa em vista de quê”). A identificação entre forma e acaba- 
mento é fundamental na teleologia aristotélica, e, de fato, já estava sugerida 
desde os capítulos iniciais do livro II da Física, em 193º 30-? 18 e 193º 21-9. Tal 
identificação soa familiar ao leitor de 4s partes dos animais (cf. especialmente 
641*25-7). Acrescente-se ainda a identificação entre “ergon” e “forma”, em Me- 
teorologica 390º 10 ss. 

A natureza foi definida como princípio de movimento e repouso (192º 20-3); 
forma e matéria foram identificadas como tipos de natureza (193º 28-31); a 
natureza enquanto forma agora é identificada à causa em vista de quê. Assim, 
a noção de natureza reúne toda a intrincada rede de causas pelas quais os entes 
naturais são aquilo que são. Pela definição geral de que natureza é princípio de 
movimento (e, portanto, causa de que procede o movimento), distinguem-se dois 
tipos de princípio de movimento, a forma e a matéria, e, em seguida, 
determina-se a relação entre ambos. Considerando que os movimentos causa- 
dos pela matéria são associados à necessidade “sem mais”, e os movimentos 
causados pela forma serão associados à necessidade “sob hipótese” que carac- 
teriza a teleologia, podemos dizer que Aristóteles, na frase que comentamos, 
resume o núcleo de sua doutrina teleológica, que se desenvolve, no livro Il da 
Física, pelas seguintes etapas: (1) definição de natureza como princípio de mo- 
vimento e repouso etc. (capítulo 1); (II) reconhecimento de duas naturezas, a 
forma e a matéria (capítulos 1 e 2); (III) formulação do problema central: como 
se relacionam esses dois tipos de natureza, de cuja cooperação resultam os en- 
tes naturais? (capítulo 2); (IV) estudo dos quatro tipos de causa e das combi- 
nações possíveis entre elas, dado que as etapas anteriores indicam haver sobre- 
posição, identificação ou, ao menos, algum tipo de correlação entre elas: forma 
e matéria são princípios de que procede o movimento; o acabamento em vista de 
quê, enquanto forma, é causa de que procede o movimento (capítulos 3 e 7); (V) 
em vista do problema central, delimitação do acaso e do espontâneo, concebi- 
dos como tipo de causalidade, isto é, modo pelo qual os quatro tipos de causas 
se relacionam entre si (capítulos 4-6); (VI) breve recapitulação (capítulo 7) e 
solução do problema central com a introdução da teleologia: a causalidade da 
forma, operando teleologicamente, é o princípio de movimento preponderante, 
que domina e envolve o princípio inferior, a saber, a matéria, cujos movimentos, 
por si mesmos, seguem o curso da necessidade “sem mais” ditada pelas proprie- 
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dades dos elementos, mas são direcionados em vista da produção de um aca- 
bamento (capítulos 8 e 9). 


199º 33- * 7: “o erro ocorre até mesmo nas coisas que são conforme à técnica 
etc.” o erro na técnica pressupõe o acabamento (telos), pois pode ser detectado 
somente em comparação com o acabamento que supostamente se deveria atin- 
gir (199° 2-3). Como também na natureza vemos “erros” (Aristóteles certamente 
alude às monstruosidades — ver Geração dos animais 769º 11-6 —, similares 
aos seres híbridos de Empédocles), conclui-se que também na natureza há um 
acabamento a ser atingido, pois é em referência a ele que se pode julgar ter 
ocorrido erro na geração, Conclui-se que as monstruosidades primitivas, às 
quais Empédocles se refere, não teriam surgido por mera combinação aleatória, 
mas pela corrupção do princípio que deveria levá-los à realização do acaba- 
mento, mas não levou — tal como, presentemente (“xyn”, 199º 6), surgem 
monstruosidades quando o esperma se corrompe (em 199° 7, “tou spermatos” 
subentende “diaphtheiromenou”). 


199° 1-2: “há algumas coisas conforme à técnica nas quais o resultado correto 
se dá em vista de algo”: é difícil a sintaxe desta frase. Em versão preliminar 
desta tradução, supus que o texto grego deveria ser entendido assim: “ex hois 
to heneka tou [gignetai] orthds” (“nas quais sucede corretamente o em vista de 
algo”). Mas julgo mais razoável supor que o artigo neutro “fo” substantive o 
advérbio “orthós”, que subentende algum particípio como “gignomenon”, de 
tal modo que tal expressão recebe como predicado (com o verbo “esti” suben- 
tendido) “heneka tou”. Teriamos algo assim: “en hois to orthés [gignomenon 
esti] heneka tou”, ou seja: “nas quais o resultado correto se dá em vista de algo” 
(Charlton: “thar which goes right is for something”). Tal compreensão sin- 
tática parece-me mais adequada ao teor do argumento, pois introduz como 
premissa a relação entre o resultado correto da técnica e a causa em vista da 
quala técnica opera. 


199° 
combinações aleatórias e monstruosas que, na teoria de Empédocles, teriam 


‘nas constituições primevas” (“en tais ex archês systasesi” ) remete às 
existido em passado primevo e não teriam sobrevivido. Os “bovinos” em ques- 


tão neste contexto não são os bovinos em geral, mas as monstruosidades da 
teoria de Empédocles (ver fragmento 61): os bovinos com cabeças humanas. 
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199° 7-9: “é necessário que primeiramente venha a ser a semente, mas não 
imediatamente os animais etc.”: concordamos com Ross (1936, p. 530): esse 
trecho não expõe novo argumento em prol da teleologia, mas é uma crítica 
pontual a Empédocles. Tradutores divergem na interpretação do obscuro ad- 
jetivo “oulophyeis”. Os anglófonos traduzem por “all-natured”. Ross, no entan- 
to, parece-me mais acertado, ao compreendê-lo como “indifferentiated”. A 
crítica de Aristóteles é dificil de reconstituir, mas, em linhas gerais, concorda 
com as observações feitas em As partes dos animais 641º 26-642" 1: de cada se- 
mente, não é possível que venha a ser qualquer coisa ao acaso, justamente por- 
que a semente é produzida por um indivíduo que lhe é anterior e destina-se a 
produzir novo indivíduo especificamente idêntico ao primeiro. Além do mais, 
a semente é um vir a ser (genesis), mas o acabamento no qual finda aquilo que 
brota da semente é uma ousia (641º 31-2), e é o vir a ser que se dá em vista da 
ousia, não o inverso (cf. 640° 18-9), 


199° 9-13: “também nas plantas há o em vista de algo, embora seja menos 
articulado etc.”: pelos princípios admitidos por Empédocles, tudo aquilo em 
que há uma aparência de teleologia seria mero produto da espontaneidade da 
matéria e teria sobrevivido, por sua funcionalidade, após uma série de outros 
resultados inviáveis e mesmo monstruosos. Seria de esperar, pelo escopo geral 
do argumento, que Empédocles mencionasse combinações monstruosas não 
apenas entre os animais, mas também entre as plantas. Mas Empédocles 
não mencionou nenhuma combinação inusitada entre, por exemplo, oliveiras 
evinhas. Com esse argumento, Aristóteles pretende apenas acusar a inconseqiién- 
cia da teoria de Empédocles, que não teria desenvolvido todas as decorrências 
de seus princípios. Assim, por assumir, como ponto de partida e limite, as 
próprias opiniões admitidas por Empédocles, o argumento é dialético. Por 
outro lado, Aristóteles pretende, talvez, sugerir que o valor dos princípios 
de Empédocles seria prejudicado por conseqiiéncias ridículas das quais o 


próprio Empédocles se teria poupado, mas que se seguem necessariamente de 
seus princípios. Nessa perspectiva, o argumento é puramente retórico, no sen- 
tido aristotélico do termo. 

199° 13-8: “seria preciso que também entre as sementes [...]. Em geral, quem 
se pronuncia dessa maneira etc”: Ross (1936, p. 530) edita esta passagem como 
um único parágrafo, no qual Aristóteles ainda discutiria a teoria de Empédocles. 
Adotamos a divisão de parágrafos de Cornford (também seguida por Carteron 
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e Russo): o trecho 199º 13-4 constitui mais um argumento contra Empédocles, 
mas, a partir de 199º 14, Aristóteles inicia considerações mais gerais, que não 
se restringem a Empédocles. 


199° 13-4: “seria preciso que também entre as sementes viesse a ser de qualquer 
maneira que fosse”: este argumento é dialético, pois se atém ao fato de Empé- 
docles não ter explorado todas as consegiiências de seus princípios. Se todos 
os seres vivos se constituíssem por mera combinação aleatória, como quer Em- 
pédocles, seria preciso que assim tivesse ocorrido e ocorresse também com o 
esperma: qualquer animal produziria qualquer esperma (cf. As partes dos animais 
641" 26-8). 


199° 15-7: “são por natureza todas as coisas que, movidas continuamente a 
partir de algum princípio nelas mesmas, chegam a algum acabamento”: em 192° 
8-14, Aristóteles delimitara, como coisas que são por natureza, as que têm um 
princípio interno de mudança. Essa idéia se reforça pela definição de natureza 
(192° 20-3) como principio pelo qual algo se move, tomado em si mesmo. A 
luz de 192º 32-193? 2, podemos considerar que são por natureza todos os entes 
que têm a natureza como princípio. Agora que determinou que a natureza é, 
preponderantemente, a forma, que opera em vista de algo, Aristóteles pode 
concluir que são por natureza todos os entes que, movidos por um princípio 
intrínseco, chegam ao acabamento que lhes cabe — pois mover-se por um 
princípio interno em direção ao acabamento que lhes cabe é, justamente, mo- 
ver-se por natureza. 


199° 17: “algum acabamento”: Hardie & Gaye traduzem “telos” muito acer- 
tadamente por “completion”. Ver comentários a 194º 29-33. 


199° 17-8: “a partir de cada princípio, não éo mesmo acabamento para todos, 
[...] sempre se há de chegar ao mesmo acabamento”: na frase “ou to auto hekastois, 
aei mentoi epi to auto”, alguns tradutores (Hardie & Gaye, Waterfield e Charl- 
ton) entendem que “hekastois” se refere a indivíduos de mesma espécie, de 
modo a resultar na afirmação de que, “de cada princípio (específico), o resul- 
tado não é idêntico para cada indivíduo”, justamente porque os indivíduos, 
mesmo sendo de mesma espécie, são distintos entre si. Embora tal interpreta- 
ção seja razoável, julgo que “hekastois” se refere a cada espécie, resultando na 
afirmação de que os respectivos acabamentos não são os mesmos para cada 
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espécie; já a segunda frase deveria ser compreendida do seguinte modo: “aei 
mentoi [hekaston aph' hekastés archés] epi to auto [aphikneitai]”, resultando na 
afirmação de que cada espécie (“hekaston” continua remetendo a cada espécie), 
respectivamente, sempre chega ao mesmo fim, por seu respectivo princípio. 
De todo modo, parece-me que tais frases se destinam a desfazer a ambigiiidade 
do pressuposto implicado na afirmação de 199º 15-7, “para cada um, há o mes- 
mo fim”, o qual poderia ser interpretado de dois modos: (a) há um mesmo e 
único fim para todos os entes naturais; (b) há sempre um mesmo e único fim 
respectivamente para cada espécie de ente natural. Para indicar que a interpre- 
tação correta é (b), Aristóteles afirma que, “a partir de cada princípio, não há 
um mesmo acabamento para todas as espécies de entes naturais”, observação 
que é complementada pela afirmação de que “se nada impedir, cada espécie, 
respectivamente, sempre há de chegar ao mesmo acabamento”. 

A teleologia de Aristóteles não afirma que há um mesmo fim para todos os 
entes naturais (a não ser que se entenda “mesmo” por analogia, cf. Metafísica 
1070* 32), tampouco afirma que um ente natural se dê em vista de outra coisa, 
isto é, em vista de um resultado extrinseco que fosse condição necessária a sua 
essência. Não é verdade que o capim é tal como é para servir de comida aos 
herbívoros; tampouco é verdade que o boi tem sua efetiva configuração para 
que seja útil ao homem etc. É verdade que processos (geneseis) ocorrem na na- 
tureza em vista de outra coisa que não eles mesmos, visto que processos não 
são atividades (energeiai), mas movimentos que têm seu limite e completude 
em algo externo (cf. Metafísica 1048 18-23, 34-5). Também é verdade que as 
partes dos animais se dão em vista da efetividade do todo (cf. 1035 11, 23-5). No 
entanto, dar sua contribuição à efetividade do todo consiste, em primeiro lugar, 
em atingir sua própria efetividade e perfeição intrínseca (sua energeia), que 
consiste em estar habilitada para sua função (ergon) propria. E o ente natural 
em seu todo, ou, ao menos, os seres vivos — “os quais sobretudo afirmamos 
serem substâncias” (Metafisica 1032" 19) —, são acabamentos completos em si 
mesmos, cada um dotado de seu “bem” próprio (cf. 198º 8-9), de modo que eles 
jamais são aquilo que são em vista de outra coisa que lhes fosse extrinseca. Tex- 
tos como Política 1256º 15-22 sugerem a existência de hierarquia de finalidades, 
centrada no bem humano. No entanto, tais textos devem ser compreendidos 
em seus respectivos horizontes argumentativos. 


199º 18-26: “o em vista de qué, bem como aquilo que é em vista dele, poderia 
dar-se inclusive por acaso etc.”: Aristóteles parece sugerir, contrariamente à teo- 
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ria exposta nos capítulos 4-6, que a teleologia se resume à mera combinação de 
duas condições: o caráter benéfico do resultado e sua regularidade. Qualquer 
evento poderia ser tido como resultado teleológico, desde que fosse bom e 
ocorresse regularmente. No entanto, embora seja possível que a classe dos even- 
tos que são bons e regulares coincida com a classe dos eventos teleologicamente 
causados, a definição da teleologia não se efetua pela mera conjunção entre o 
caráter benéfico dos resultados e a regularidade de sua produção. A leitura 
atenta do texto, porém, desfaz a aparente inconsistência na teoria. Aristóteles 
não pretende delimitar a noção de teleologia pela mera combinação entre be- 
neficio e regularidade. Ele apenas repete o cerne do argumento exposto em 
198° 32-199° 8, mostrando que não ser regular (não ocorrer nem sempre, nem 
no mais das vezes) é condição necessária para qualquer evento ser considerado 
como resultado concomitante ou casual, Assim, se um evento é produzido 
regularmente (ou sempre, ou no mais das vezes), isso é sinal suficiente para 
inferir que ele não é casual. 


199* 18-9: “o em vista de qué, bem como aquilo que é em vista dele”: neste 
contexto, “aquilo em vista de quê” (to hou heneka) é exemplificado pelo resga- 
te (lusis), assim como “aquilo que é em vista disso” (ho toutou hencka) é exem- 
plificado pelo fato de o estrangeiro ter vindo (elthein), embora o resgate não 
tenha sido a mera em vista da qual o estrangeiro veio, e o fato de ter vindo não 
tenha ocorrido em vista do resgate. Esse uso de termos e expressões é bem co- 
mum em Aristóteles. Às vezes, ele usa certas designações para se referir a certas 
coisas que, no argumento em questão, não são consideradas sob as proprieda- 
des necessárias para receber apropriadamente tal designação. Isso ocorre com 
o termo “matéria”, Porque o bronze é designado como “matéria da estátua”, 
Aristóteles o designa como “matéria” mesmo em contextos em que sua relação 
com a estátua não mais é relevante; por exemplo, em contextos em que cumpre 
definir suas propriedades essenciais (ou em contextos em que ele é considerado 
em si mesmo). Assim, um resultado bom, produzido teleologicamente, recebe 
a designação de “aquilo em vista de qué”. Mas o mesmo resultado poderia ser 
produzido por acaso ou pelo espontâneo, dado que acaso e espontâneo são 
causas por concomitância daquilo que, em outras condições, poderia ter sido 
produzido teleologicamente (cf. 196° 33-5; se o agente tivesse concebido como 
possível e desejável o benefício que resultou casualmente, ele poderia tê-lo 
assumido como causa final). O resultado casual, neste caso, continua a ser de- 
signado como “aquilo em vista de quê”, embora o processo de sua produção não 
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tenha sido teleologicamente orientado. O resgate, assim, recebe o predicado 
“aquilo em vista de quê” apenas por concomitância, isto é, em virtude do fato 
de que ele tem por atributo ser um beneficio, e tudo que é um “ern vista de qué” 
é um benefício e, neste caso em particular, o estrangeiro poderia ter conside- 
rado esse benefício como fim em vista do qual teria vindo. 


199° 24: “quando isso vem a ser ou sempre ou no mais das vezes”: “touto” 
(“isso”) remete à noção de um benefício tomado como algo em vista de quê. A 
expressão “to hou heneka”, em 199º 18-9 (ver comentário acima), reporta-se ao 
resgate pelo estrangeiro, o qual é um benefício, mas não é causa final em vista 
de que algo se deu. 


199° 26: “nas coisas naturais, é sempre assim”: o advérbio “houtds” (“assim”) 
remete à noção introduzida em 199° 24 (“hotan touto aiei”): “assim” quer dizer 
“sempre (ou no mais das vezes) em vista de algo”, 


199° 26-8: “é absurdo julgar que não há vir a ser em vista de algo quando não 
se percebe que aquilo que move tenha deliberado”: Aristóteles afirma claramente 
quea deliberação não é condição necessária para a teleologia, e que seria absurdo 
pensar que fosse. O caráter teleológico da causalidade da natureza não implica 
nem exige atribuir a todos os entes naturais a capacidade de discernir um fim 
como bom e/ou a capacidade de determinar racionalmente os meios necessá- 
rios a sua realização. Esse texto mostra como é impróprio atribuir à teleologia 
de Aristóteles a “psicologização” de toda a natureza (Furley, 1985; Kahn, 1985, 
pp» 186-96; e Sedley, 1991, pp. 179, 187). Contra essa interpretação, ver Broadie 
(1990), Kullman (1985), Lennox (2001, p. 216), Johnson (2005, p. 73). 


199° 28-30: “mesmo a técnica não delibera etc.”: a afirmação de que a técnica 
não delibera parece contradizer Ética a Nicômaco 1112º 34-» 8. Um carpinteiro, 
tendo concebido o produto a ser realizado, não delibera sobre os melhores 
meios de produzi-lo? É verdade que o carpinteiro delibera, mas o ponto é que, 
ao comparar natureza e técnica no intuito de delimitar a teleologia dos entes 
naturais, Aristóteles não está interessado em destacar, na técnica, os traços que 
a caracterizam, especificamente, como atividade humana sujeita a toda sorte 
de contingências psicológicas, sociais etc. Aristóteles se interessa apenas pela 
racionalidade técnica entendida como conjunto de relações lógicas estritamen- 
te necessárias entre antecedentes e conseqiientes. (Ver Broadie, 1990). Éacssa 
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relação entre antecedentes (“protera”) e conseqiientes (“hystera”) que Aristó- 
teles remetera em 199º 18-20. Exemplos dessa racionalidade técnica sobejam 
nos escritos de Aristóteles. Em Metafísica 1032" 6-10, 15-29, Aristóteles expõe 
de que modo o médico, a partir da definição de saúde, determina progressiva- 
mente a série de etapas intermediárias que deve seguir, em vista do restabele- 
cimento da saúde no paciente (cf. 4s partes dos animais 639º 16-9). É verdade 
que, para cada etapa intermediária, há alternativas igualmente viáveis e satis- 
fatórias, disponíveis à escolha do médico — assim como um carpinteiro, ao 


fabricar uma mesa, pode deliberar sobre os talhos que fará na madeira, um 
ferreiro pode deliberar sobre a conveniência de fabricar um serrote de ferro ou 
de bronze. Todas essas alternativas, igualmente boas para a realização do fim, 
podem ser contingentemente escolhidas segundo o capricho do técnico ou se- 
gundo as contingências sociais da encomenda, Não obstante, todas elas podem 
ser reunidas numa noção comum, que representa aquilo que é estritamente 
necessário em vista do fim (cf. Kung, 1979), Entre essa noção comum e o fim, 
tomado como princípio, há uma relação de estrita necessidade, suscetível de 
ser demonstrada. É justamente essa relação demonstrável que interessa a Aris- 
tóteles na caracterização da teleologia pela comparação entre natureza e téc- 
nica, (Também em outro texto Aristóteles ao menos sugere que a técnica não 
delibera. Ao procurar definir a retórica, cle afirma que “a função dela [sc da 
retórica] diz respeito àquele tipo de coisa sobre o qual deliberamos e para o 
qual não possuímos técnica” (Retórica 1357* 1-2), como se a posse de um co- 
nhecimento técnico suprimisse a necessidade de deliberação). 

Assim, o exemplo fantástico de um navio que se autoproduzisse por natu- 
reza, em vez de ilustrar um suposto paralelismo entre processos particulares de 
geração natural e de fabricação, ilustra a identidade das relações lógicas vigen- 
tes na racionalidade técnica e na natureza. Em Metafísica 1034* 33-4, Aristóte- 
les afirma que as coisas naturais se produzem de modo similar às coisas produ- 
zidas pela técnica, mas seu objetivo consiste apenas em mostrar que a essência 
— ouo “o que é que define o resultado — é princípio na natureza, assim como 
na técnica cla é princípio do silogismo pelo qual se determina a série das con- 
dições necessárias para perfazer o resultado. A mesma idéia se exprime com 
clarezaem As partes dos animais 639° 26-30, 640° 33-5, 642:9-13, Por outro lado, 
outros textos indicam que há certa deliberação na técnica. Na Metafísica, Aris- 
tóteles chama de “inteligência” ou “pensamento” (“zoésis”, 1032 15) a investi- 
gação que, partindo da definição da saúde, busca discernir as condições neces- 


sárias à sua realização, “até alcançar o item extremo que o próprio médico é 
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capaz de produzir”. Na Retórica, Aristóteles parece identificar esta última eta- 
pa de investigação com a deliberação: “são tais [sc. suscetíveis de deliberação] 
as coisas que, por sua própria natureza, remontam a nós, isto é, cujo princípio 
de geração está ao nosso dispor (eph hémin); com efeito, investigamos até o 
seguinte ponto: até descobrirmos se as coisas são possíveis ou impossíveis de 
serem feitas por nós” (1359* 38- 1). Mas devem-se distinguir dois processos 
nessa investigação: a investigação que remonta aos itens estritamente necessários 
para a produção do resultado, e, por outro lado, a investigação que busca de- 
terminar como poderíamos produzi-los, isto é, que busca determinar, entre as 
alternativas factiveis, quais poderiam satisfazer a descrição almejada c contribuir 
para a realização do produto. Não se devem confundir os dois processos: ain- 
da que o primeiro também seja designado como “deliberação”, em sentido am- 


plo, apenas este último pode ser chamado, rigorosamente, de “deliberação”, 
porque somente nele há, estritamente falando, contingência. No outro pro- 
cesso, há conexões necessárias que devem ser descobertas, mas que não podem 
ser decididas por nossa escolha. Descobre-se ou constata-se que a casa, defini- 
da por sua função, deve ter necessariamente tais e tais materiais com a proprie- 
dade F. Mas sabemos que vários materiais satisfazem essa descrição, pois têm 
a propriedade F. O que nos cabe determinar por deliberação ¢ escolha é qual, 
entre esses vários materiais, utilizaremos na construção. 


199° 30-2: “isso é evidente sobretudo quando alguém se cura a si mesmo: a 
natureza se assemelha a isso”: essa comparação entre a natureza ¢ um médico 
que cura a si mesmo parece contradizer o que foi dito em Física 192º 23-7. O 
médico que cura a si mesmo exemplificava o caso em que algo apenas por con- 
comitância se move por um princípio interno. Agora, Aristóteles parece que- 
rer dizer que o médico que cura a si mesmo é modelo adequado para compreen- 
der o movimento autodeterminado dos entes naturais. 

No entanto, a contradição entre as duas passagens é apenas aparente. Aris- 
tóteles introduz a comparação cautelosamente, com o verbo “eoike”, que indica, 
neste contexto, mera similitude externa. Em 192º 23-7, tratando-se de definir 
a natureza, o caso do médico que cura a si mesmo garante o contraste entre, de 
um lado, uma causa essencialmente determinada a produzir efeitos na própria 
coisa a que pertence (em oposição à “dynamis” entendida como “princípio de 
mudança em outra coisa ou na própria coisa enquanto ela é outra”, Metafisica 
1046 11) e, de outro, uma causa que produz um efeito na própria coisa a que 
pertence apenas em virtude de uma concomitância ocasional. Já em 199° 30-2 
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a comparação com o médico que cura a si mesmo destina-se a ilustrar a tese de 
que nem mesmo a técnica delibera, e pressupõe a seguinte analogia: o curável 
é externo ao médico (cf. 192º 24-7), assim como a madeira é externa ao constru- 
tor naval, Assim, se a medicina estivesse presente no curável (e se a técnica de 
construção naval estivesse presente na madeira), o processo de cura seguiria os 
mesmos passos que a arte da medicina habitualmente empreende (assim como 
a “geração natural” do navio seguiria os mesmos passos que a construção naval 
usualmente segue). Natureza e técnica, como dissemos, caracterizam-se pelos 
mesmos nexos teleológicos entre “antecedentes” e “consegiientes”. 


199° 32-3: “a natureza é causa, e é causa deste modo: como em vista de algo”: 
a conclusão de Aristóteles remete apenas ao primeiro problema do início do 
capítulo (198° 10-2), sem mencionar o segundo. De fato, entre os capítulos 8 e 
9, há a seguinte divisão de responsabilidades: cabe ao capítulo 8 resolver o 
primeiro problema (por que a natureza é teleológica) e, ao capítulo 9, resolver 
o segundo (como se dá o necessário na natureza). 


CAPÍTULO 9 


Neste capítulo, Aristóteles enfrenta a segunda questão formulada no início do 
capítulo anterior (198º 10-2): saber de que modo “aquilo que é necessário” se 
comporta no domínio dos entes naturais. Subjaz a essa questão o interesse que 
domina o livro II da Física: determinar a relação entre as causas no domínio 
dos entes naturais e, mais precisamente, determinar de que modo o conheci- 
mento científico dos entes naturais deve lidar com os dois princípios reconhe- 
cidos como natureza: a forma ¢ a matéria. O capítulo perfaz uma progressão 
contínua, apesar da expressão concisa, típica dos textos aristotélicos. Aristóte- 
les formula a questão principal (199º 34-5) e, logo em seguida, reporta-se à 
solução inaceitável que certos adversários propuseram (199º 35-200* 5). Usan- 
do o mesmo exemplo que ilustrou a exposição da tese adversária, Aristóteles 
expõe sua própria solução (200º 5-7) e depois a generaliza para o dominio de 
todos os entes “em que há o em vista de qué” (200º 7-10). Após ilustrar seu ar- 
gumento com o exemplo do serrote (200° 10-3), ele avança as primeiras con- 
clusões do capítulo: aquilo que é necessário sem mais é a matéria, a qual, longe 
de ser um acabamento ao qual nada precisasse ser acrescido, se subordina à 
função e ao acabamento, assumidos como hipótese, de modo que os movimen- 
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tos necessários da matéria se tornam também “necessários sob hipótese”, isto 
é, condições necessárias para a efetividade do acabamento (200° 13-5). Em se- 
guida, Aristóteles ilustra seu argumento com uma comparação entre a neces- 
sidade nos raciocínios matemáticos e a necessidade presente na teleologia da 
natureza (200º 15-24), e depois recapitula teses já propostas em 200* 5-10, ilus- 
trando-as com exemplos que elucidam a formulação lógica da “necessidade 
hipotética” da teleologia (200º 24-30). Aristóteles então encerra o livro II da 
Fisica: retoma a solução para o problema específico formulado no início do 
capítulo (200º 30-2), apresenta sua solução definitiva para o problema funda- 
mental subjacente a todo o livro II — saber quais são as inter-relações de causas 
que devem ser consideradas pela ciência da natureza (200* 32-4) — e, finalmen- 
te, articula essas duas soluções de modo a especificar mais claramente o méto- 
do adequado às definições na ciência da natureza (200° 34-8). 


199° 34-5: “aquilo que é por necessidade, será que se dá sob hipótese, ou também 
absolutamente?”: Aristóteles enfrenta a segunda questão proposta em 198° 10-2: 
saber como se dá, no domínio dos entes naturais, a necessidade. Aristóteles 
não põe em questão a existência da necessidade na natureza, como se se tratas- 
se de discernir se ela existe ou não (ver comentários a 198º 10-2). O objeto da 
investigação de Aristóteles é o modo pelo qual a necessidade se dá entre as 
coisas naturais. No escopo deste problema, há duas alternativas: a necessidade 
pode ocorrer “sem mais”, isto é, sem ser condicionada por um pressuposto 
anterior; ou a necessidade pode ocorrer “sob hipótese”, ou seja, como decor- 
rência condicionada por um princípio — uma hipótese — anterior. A neces- 
sidade “sem mais” introduzida neste contexto, longe de se confundir com a 
necessidade eterna que se atribui aos astros, é a noção que se elucida pelos 
exemplos de 198º 12-4: a ocorrência de certos resultados a partir tão somente 
das características da matéria (isto é, dos quatro elementos ¢ suas misturas), 
sem a pressuposição de nenhum outro princípio. Nada impede que as coisas 
que ocorrem por essa necessidade “sem mais” sejam qualificadas como coisas que 
ocorrem ou sempre ou no mais das vezes do mesmo modo (como o ciclo da 
chuva, apresentado em 198º 19-21). 

Há duas questões que não devem ser confundidas. Em As partes dos animais 
I, Aristóteles as formula separadamente: em 639" 21-6, Aristóteles quer saber se 
aos entes naturais cabe a mesma necessidade eterna que cabe aos entes incorrup- 
tíveis. Trata-se de saber se no dominio dos entes naturais a implicação entre os 
itens envolvidos na relação de necessidade se converte, ou se dá apenas em um 
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sentido. Neste último caso, trata-se de “necessidade sob hipótese” (a mesma 
questão é enfrentada em Geração e corrupção 111). Já em 640° 4-11, Aristóteles 
remete a adversários que julgavam que a matéria, por ter uma “natureza ne- 
cessária”, seria suficiente para gerar, por seus movimentos necessários, os entes 
naturais em toda sua complexidade. É este o problema abordado em Física I1 
8-9, formulado em 198º 11-2 — até mesmo os exemplos presentes nas duas obras 
são afins. Trata-se de saber — já admitindo que os entes naturais se comportam 
ou sempre ou no mais das vezes do mesmo modo — se os entes naturais resultam 
tão somente dos movimentos necessários que a matéria elementar possui por 
sua própria essência, ou se resultam de uma interação entre esses movimentos 
necessários e um outro princípio. Como os entes naturais se constituem de 
elementos materiais dotados de “movimentos necessários”, trata-se de saber se 
esses movimentos necessários se combinam aleatoriamente, como no modelo 
proposto para os eventos espontâneos (e como propõe a teoria de Empédocles), 
ou se eles se combinam “sob uma hipótese”, isto é, segundo as exigências de um 
principio anterior. Assim, necessidade sem mais e necessidade sob hipótese não 
se excluem entre si. A necessidade “sob hipótese” envolve e subsume a necessi- 
dade “sem mais”: havendo necessidade “sob hipótese”, há também necessidade 
“sem mais”, pois esta é um elemento daquela. 


19935-200" 5: “julgam que aquilo que é por necessidade se dá no vir a ser tal 
como se alguém considerasse que uma parede tivesse vindo a ser por necessidade 
etc”: a posição adversária que Aristóteles descreve é a mesma que fora descrita 
em 198° 23-31, que atribui à necessidade que os elementos materiais possuem 
o papel de causa suficiente para gerar fenômenos naturais em que se evidencia 
(como no caso dos dentes, 198º 24-6) um beneficio e uma organização funcional. 
Apesar de o benefício ser um fato, nada teria sido assumido, no início do pro- 
cesso de sua produção (genesis), senão as propriedades da matéria elementar ea 
espontaneidade das interações de seus movimentos. O exemplo contrafactual e 
quase fantástico escolhido por Aristóteles destina-se a expor essa peculiaridade da 
teoria adversária: o “em vista de qué” seria apenas uma aparência, pois o benefício 
seria um resultado concomitante e espontâneo (“uma vez que não teriam vindo 


a ser em vista disso, mas antes assim teria coincidido; semelhantemente também 
no caso das partes nas quais se julga encontrar o em vista de algo”, 198° 27-9). 
A mesma posição é descrita no livro I de As partes dos animais: “Empédocles 
não se pronunciou corretamente ao afirmar que várias coisas pertencem aos 
animais porque assim sucedeu por concomitância no vir a ser; por exemplo, 
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ter a espinha de tal e tal qualidade pertenceria ao animal porque, ao se retorcer 
[sc. o corpo], sucedeu-lhe como concomitante quebrar-se” (640° 19-22). Mais 
adiante, lemos: “é desse modo [sc. recorrendo apenas à matéria elementar e a 
seus ‘movimentos necessários] que geram o mundo. Pronunciam-se de modo 
semelhante sobre a geração de animais e plantas: na medida em que a água flui no 
corpo, geram-se o estômago e todos os receptáculos de alimento e excrescências, 
eas narinas se arrebentam na medida em que o sopro as percorre” (640° 11-5). 
A objeção de Aristóteles não propõe a eliminação das causas materiais e seus 
movimentos necessários. Ela propõe apenas que se atribua outro estatuto a elas: 
em vez de serem tomadas como causas suficientes, elas devem ser consideradas 
como causas necessárias (“sine quibus non”) e auxiliares, mas subordinadas a 
um princípio anterior e superior (a “hipótese”). 


199° 35: “com efeito”: o advérbio “nun” dificilmente poderia ter, neste con- 
texto, valor temporal, Hardie & Gaye traduzem “the current view”, o que seria 
aceitável apenas sob critério bem amplo para delimitar o que é “corrente”, pois 
Aristóteles refere-se a Empédocles. A tradução de Pellegrin (“les anciens phi- 
losophes”) parece estranha, mas está correta no sentido geral. 


200º 1: traduzi “toichon” por “parede”. As traduções oscilam entre muro de 
uma casa (Hardie & Gaye) e muro de uma cidade (Charlton), mas essas peque- 
nas nuanças não têm interferência relevante no argumento. 


200º 5-7: “é verdade que, sem essas coisas, a parede não vem a ser; todavia, 
não é devido a tais coisas que ela vem a ser, senão como que devido à matéria; ao 
contrário, ela vem a ser em vista do esconder e conservar certas coisas”: Aristóte- 
les resolve a questão inicial e objeta à proposta adversária: os movimentos da 
matéria são apenas condições necessárias (sine quibus non), mas não condições 
suficientes para a geração dos entes naturais, tampouco são condições prepon- 
derantes, que governassem tal processo de produção. Os materiais de que algo 
se constitui possuem, em si mesmos, características essenciais próprias, das 
quais se segue, necessariamente (ou no mais das vezes), um conjunto de movi- 
mentos determinados. Por exemplo, “as coisas pesadas”, como pedras e alicer- 
ces, “são naturalmente levadas para baixo”, isto é, em virtude de suas caracte- 
rísticas essenciais, são naturalmente dotadas da tendência de se deslocar para 
baixo, “ao passo que as leves”, como as madeiras (mais leves em comparação 
com as pedras) “são naturalmente levadas à camada de cima”, isto é, em virtude 
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de suas características essenciais, são naturalmente dotadas da tendência de se 
situar mais acima. Se algo é pesado, necessariamente tende a se deslocar para 
baixo e, se algo é leve, necessariamente tende a ficar mais acima. Obviamente, 
essas considerações se destinam apenas a ilustrar o argumento adversário e não 
devem ser tomadas literalmente, pois seria absurdo atribuir à madeira dispo- 
sição de se locomover para o alto. O ponto de Aristóteles é que essas proprie- 
dades, pelas quais cada material se dispõe necessariamente para certo tipo de 
movimento ou repouso, são incorporadas no produto que se constitui desses 
materiais. Do mesmo modo, muitas dessas propriedades são condições neces- 
sárias, das quais não se pode prescindir, para a geração do produto. No entan- 
to, do fato de serem condições necessárias não se segue que sejam condições 
suficientes, que fossem capazes de explicar plenamente (cf. “dia tauta”) por 
que o produto tem tais e tais propriedades. Antes, o que explica por que o 
produto tem precisamente tais e tais propriedades é sua função; para a parede, 
a função de esconder, proteger e conservar certas coisas. 

Aristóteles em momento algum afirma que a função, “aquilo em vista de 
qué”, seria condição suficiente para explicar o produto, como fosse supérfluo 
considerar os elementos materiais e os “movimentos necessários” ligados a es- 
ses elementos. Não há lugar para aquilo que certa interpretação funcionalista 
chamou de “especificação contingente de materiais” ou de “plasticidade com- 
posicional da forma” (cf. Putnam, 1975, pp. 414-6; Nussbaum, 1978, pp. 69-72, 
82-3; Nussbaum & Putnam, 1992, pp. 33, 48-51; S. Marc Cohen, 1992, pp. 58- 
60). O que Aristóteles afirma é que a função é preponderante na explicação do 
produto: a partir dela, assumida como “hipótese”, determina-se a necessidade 
de tais e tais características dos materiais de que se constitui o produto. Pela 
função, os “movimentos necessários” da matéria, que são “necessários sem mais” 
porque decorrem necessariamente das características essenciais dos elementos, 
tornam-se também “necessários sob hipótese”, porque se tornam condições 
sem as quais não se pode realizar aquilo que foi proposto na hipótese. Tal so- 
lução não envolve nenhuma incompatibilidade entre a “necessidade sem mais” 
ea “necessidade sob hipótese”; ao contrário, tal solução apenas subordina a 
necessidade “sem mais” dos elementos à necessidade que decorre da função 
assumida como princípio preponderante, de tal modo que, neste último tipo 
de necessidade, se encontra incluído o primeiro. De fato, é verdadeiro dizer 
que (i) uma parede necessariamente será constituída de materiais como pedras, 
assim como dizer que, (ii) numa parede, as pedras necessariamente terão a ten- 
dência de se deslocar para baixo. E mai 


verdadeiro dizer que (iii) uma pa- 
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rede necessariamente será constituída de materiais como pedras porque esses 
materiais necessariamente têm a tendência de se deslocar para baixo, dado que 
a parede necessariamente será constituída de algo cuja fixidez depende da ten- 
dência de se deslocar para baixo. A sentença (i) exprime a necessidade sob 
hipótese, compactada na forma predicativa (“se x há de ser uma parede, neces- 
sariamente x será constituído de materiais como madeira” etc.); a sentença (ii) 
exprime a necessidade “sem mais”, já incorporada no produto; já a sentença 
(iii) explicita a combinação entre os dois tipos de necessidade, sob o comando 
do primeiro. É esta última relação que, segundo Aristóteles, caracteriza a inter- 
relação de causas no domínio dos entes naturais. A parede define-se por sua 
função, a qual exige, para sua efetividade, um suporte material apropriado, com 
certas características necessárias. Essas características são necessárias sob hipó- 
tese: sob a condição de que a função há de se efetivar. Por outro lado, a respeito 
dos materiais em si mesmos, há certos fatos que são necessariamente verdadei- 
ros: dada a essência dos materiais, segue-se, necessariamente, sem mais, a dis- 
posição para certos tipos de movimento, isto é, de interação (por exemplo: 
todo ferro é resistente). Assim, a função pode tornar-se efetiva se dispuser de 
um suporte material com as características requisitadas, e, de fato, vários ma- 
teriais possuem, em si mesmos, como decorrência de suas propriedades essen- 
ciais, os atributos que satisfazem as características requisitadas pela função. 
Esses atributos, necessários sem mais, se tornam, assim, necessários sob a hipó- 
tese da função, na medida em que os materiais em questão são tomados en- 
quanto materiais para tal função. Bostock (2006, pp. 66-70) distingue esses dois 
modos de dizer que os materiais (e seus movimentos) são necessários, mas não 
admite que Aristóteles os tenha distinguido claramente. Waterloo (1982, 
pp. 85-6) parece negar que o ponto (ii) possa ser generalizado para o caso dos 
seres vivos, ao dizer que os elementos, uma vez incorporados como matéria do 
ser vivo, perderiam suas capacidades próprias. Mas os elementos preservam 
suas propriedades disposicionais, mesmo em uma mistura (cf. Whiting, 1992, 
pp. 82-5; Lewis, 1994, pp. 273-4; Charles, 1994, pp. 100-2). 


200° 7-10: “semelhantemente [...]: elas não se geram sem os itens que possuem 
uma natureza necessária, mas não são devido a esses itens, a não ser como maté- 
ria, mas são em vista de algo”: Aristóteles generaliza a solução proposta pelo 
exemplo da parede: “em todas as demais coisas nas quais está presente o em 
vista de algo”, o resultado não se pode dar sem as coisas que “possuem uma 
natureza necessária”, mas nem por isso estas últimas podem ser consideradas 


Fit 
379 BIBLIOTECA c 


FISICA TE 1 


como causas ou fatores explanatórios suficientes para tal resultado. O signifi- 
cado da expressão “que possuem uma natureza necessária” é bem claro. Em 4s 
partes dos animais, ao descrever a posição dos “antigos” (entre os quais se des- 
taca Empédocles), Aristóteles admite que “a matéria subjacente possui por 
necessidade certa natureza de tal e tal qualidade; por exemplo, o fogo, uma 
natureza quente; a terra, uma natureza fria; aquele, uma natureza leve; esta, 
uma natureza pesada” (640° 8-11). Em Fisica Il 8, a posição desses adversários 
é descrita pela tese de que há uma relação de necessidade entre as características 
naturais dos elementos ¢ os resultados que daí decorrem: “visto que o quente 
é naturalmente de tal qualidade [...], tais e tais coisas são e vêm a ser por neces- 
sidade” (198° 12-4). Não há dúvida de que “natureza necessária” é expressão 
pela qual Aristóteles remete à natureza dos elementos, na medida em que, de 
cada uma delas, em si mesma, decorrem certas disposições para certos tipos 
de movimento. Por conseguinte, “as coisas que possuem uma natureza neces- 
sária” não são outras senão os próprios elementos (e as misturas desses elemen- 
tos), que possuem naturalmente características dererminadas, das quais se seguem 
necessariamente, sem mais, disposições para certos tipos de movimento. Assim, 
a posição de Aristóteles é a seguinte: na geração dos seres vivos, a causa pre- 
ponderante é a função, em vista da qual o ser vivo é o que ele é, e em vista 
da qual a geração ocorre como ocorre (cf. As partes dos animais 640° 28-641" 5; 
640° 15-9). Mas a função não é causa suficiente, que pudesse, por si só, geraro 
ser vivo sem a contribuição “das coisas que possuem uma natureza necessária”. 
Os elementos materiais tomados em si mesmos, em suas características essen- 
ciais, tampouco são condições suficientes para que se dê um ser vivo. Como 
Aristóteles diz, sobre as partes dos animais: “não é suficiente dizer de que itens 
elas consistem, por exemplo, que são de fogo e de terra, pois, sc falássemos 
sobre uma cama ou outra coisa desse tipo, tentarfamos antes definir sua forma, 
de preferência a sua matéria (como bronze ou madeira)” (As partes dos animais, 
640° 22-5). Mas os elementos são condições necessárias exigidas pela função, 
assumida como “hipótese”, isto é, como princípio que há de ser o resultado ¢ o 
acabamento do processo. 


200* 10-3: “por que o serrote é assim de tal e tal tipo? [...] portanto, é necessá- 
rio que seja de ferro, se há de ser serrote e se há de se dar a função dele”: o exemplo 
do serrote elucida bem o tipo de questão que Aristóteles espera resolver com 
ateleologia. A questão “por que o serrote é de tal e tal tipo?” não busca deter- 
minar o modo pelo qual poderíamos construir um serrote, tampouco procura 
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rastrear as etapas do processo de sua produção. Tal questão busca saber qual é 
a causa pela qual o serrote é precisamente o que ele é, ou seja, por que ele pos- 
sui as propriedades que o caracterizam enquanto tal. Pode parecer estranho 
que Aristóteles admita a possibilidade de encontrar uma causa que explique 
por que uma coisa possui precisamente as propriedades que constituem sua 
essência. Mas é esse o ponto: entre as propriedades ditas “essenciais” do serro- 
te, há uma que é preponderante, por ser capaz de explicar as demais. Assim, é 
por ser um artefato designado para serrar que o serrote possui dentes com tal 
e tal configuração e ral e tal composição material. Alguém poderia objetar 
dizendo que é também por ter tal configuração ¢ tal composição material que 
o serrote é capaz de serrar (um serrote de lá, por exemplo, não seria capaz de 
serrar, cf. Metafísica 1044* 29). De fato, há implicação recíproca entre a função 
c certas propriedades essenciais que caracterizem o material adequado, mas 
implicação recíproca não é incompatível com a primazia explanatória de um 
dos correlatos (cf Categorias 14° 10-22, Segundos analíticos 78 28-9 ss., 98° 
35 ss.). Assim, quando se diz que o serrote, para ser capaz de serrar, deve ter a 
configuração e a composição material apropriada, assume-se a função como 
princípio preponderante, mas não o contrário. De igual modo, se uma casa se 
define como “abrigo, constituído de tijolos e madeiras dispostos de tal e tal 
maneira” (Metafísica 1043º 32), é a função (ser um abrigo de bens e pessoas, 
contra intempéries e ladrões, cf. De Anima 403° 4-5) que é a causa preponde- 
rante e, na linguagem deste capítulo, a “hipótese” que permite explicar por que 
acasa, necessariamente, tem tal composição material e tais propriedades. Dado 
o princípio de que a casa é definida por tais tais características funcionais, 
segue-se, necessariamente, que ela deve ter tais e tais propriedades, tal e tal 
composição material. Do mesmo modo, “visto que é preciso cortar com o ma- 
chado, é necessário que ele seja duro, e, se é necessário que ele seja duro, é ne- 
cessário que ele seja de bronze ou de ferro” (4s partes dos animais 642" 9-11). 


200º 13: “a função dele”: a palavra grega traduzida por “função” é ergon. 
Apesar de ter elementos pertinentes, a interpretação funcionalista do hile- 
morfismo de Aristóteles (Putnam, 1975; Nussbaum, 1978; Nussbaum & 
Putnam, 1992) cometeu exageros e foi devidamente criticada por Code 
& Moravesik (1992) e Burnyeat (1992). Para avaliação crítica desse debate, ver 
Shields (1993b). No entanto, eventual modismo funcionalista não deve 
ser empecilho para adotar uma tradução que é adequada. Em alguns contextos, 
“ergon” pode ser traduzido por “obra”, “proeza” etc., mas, no contexto da filo- 
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sofia da natureza, “ergon” tem o sentido de atividade ou operação própria, que 
não apenas cabe essencialmente a certa coisa, mas também a define. Podemos 
atribuir a Aristóteles um “princípio de determinação funcional” (ver Shields, 
19934), pelo qual se determina que uma coisa qualquer é precisamente o que 
ela é tão somente se desempenhar as funções que essencialmente lhe são atri- 
buídas. Se algo ainda preservar outras propriedades que lhe cabem essencial- 
mente, mas não for capaz de executar a função, não mais será denominado do 
modo como costumamos denominá-lo, “a não ser homonimamente”. O prin- 
cípio de homonímia é o complemento (ou talvez mera versão) do princípio de 
determinação funcional: assim, por exemplo, uma mão que acabou de ser ar- 
rancada do homem a que pertencia ainda preserva as decorrências necessárias 
que se seguem da função, isto é, a composição material e certo conjunto de 
propriedades adequadas para a função, por exemplo, sua dimensão, sua confi- 
guração etc.; mas, sendo incapaz de executar a tarefa ou função que lhe cabe 
enquanto mão de um homem, ela não mais pode ser denominada como mão, 
ou melhor, podemos assim denominá-la, por força do hábito e em virtude das 
semelhanças externas, mas tal denominação será homônima, na medida em que 
à mão decepada e à mão propriamente dita não mais se atribui a mesma defi- 
nição, dado que a primeira não mais é capaz de executar sua operação própria 
(ver Metafisica 1036° 30-2; As partes dos animais 640° 35-641" 5; Geração dos 
animais, 734 24-7). 

Essa noção de determinação funcional — e o principio de homonímia que 
lhe é correlato — pervade toda a filosofia aristotélica. Sua formulação mais 
límpida encontra-se em Meteorologica 390° 10 ss., texto em que o princípio de 
homonímia se estende até mesmo aos elementos inanimados: o fogo, por exem- 
plo, será precisamente fogo, não homonimamente, apenas quando for capaz 
de executar as operações que lhe competem essencialmente, isto é, enquanto 
possuir as capacidades (dynameis) e disposições que lhe permitem executar tais 
operações (cf. Metafísica 1035” 24-5). Também em As partes dos animais I, Aris- 
tóteles afirma que cada coisa é precisamente o que ela é na medida em que 
detém sua capacidade própria, não na medida em que possui certa composição 
material (640° 15-22). Em 640º 29-641" 5, Aristóteles usa os mesmos princípios 
para criticar Demócrito e ao mesmo tempo delincar seu conceito de forma, 
que não se confunde com a mera configuração externa (schéma) ou com a cor, 
mas, antes, se define pela função (e pelas propriedades adequadas que habilitam 
ao exercício da função). O texto merece ser citado: “se cada um dos animais 
(ou cada uma de suas partes) fosse pela figura e pela cor, Demócrito estaria 
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correto, pois parece que ele assim concebeu. Em todo caso, ele afirma que 
a qualquer um é evidente de que qualidade é o homem em sua forma, como 
se o homem fosse conhecido pela figura ¢ pela cor. No entanto, também o 
homem morto possui a mesma forma de configuração, mas, apesar disso, não 
é homem. Além do mais, é impossível que uma mão disposta de qualquer ma- 
neira seja uma mão (por exemplo, uma de bronze ou uma de madeira), a não 
ser homonimamente, como o médico desenhado; pois ela não seria capaz de 
efetuar sua função própria, assim como flautas de pedra não seriam capazes 
de efetuar sua função própria, tampouco o médico desenhado”, De modo se- 
melhante, no De Anima, ao buscar definir a alma como efetividade do corpo 
dotado de vida, Aristóteles apóia-se nesses mesmos princípios: “se o olho fos- 
se um animal, a alma dele seria a vista, pois é esta a essência do olho em sua 
definição. E o olho é matéria da vista, e, se esta última estiver faltando, não mais 
há olho, a não ser homonimamente, como o de pedra ou o desenhado” (412° 
18-22). Ver também De Anima 412º 13-5. Na Metafísica, Aristóteles afirma que 
as partes dos animais “não são capazes de ser, ao serem separadas; de fato, não 
é parte do animal o dedo que se dispõe de qualquer maneira, mas é homônimo 
o dedo morto” (1035"23-5). Ver Metafísica, 1036" 28-32. O alcance desses prin- 
cípios é vasto. Em Política I, a mesma análise da parte do animal em relação ao 
todo é aplicada à relação entre a casa e a cidade, e o “princípio de homonimia” 
é literalmente evocado: “necessariamente, o todo é anterior à parte: se o todo 
se destrói, não mais haverá pé ou mão, a não ser homonimamente, como se 
alguém se referisse a uma mão de pedra [. 
capacidade, de tal modo que, quando não mais são de tal tipo, não mais se deve 
dizer que são as mesmas coisas, mas sim coisas homônimas” (1253* 20-5). De 
modo similar, na Retórica, reportando-se a versos de Sófocles, Aristóteles afir- 
ma que “não é lei” a lei escrita, pois não perfaz a função da lei” (1375 3-5). Em 
1414 7-8, Aristóteles pronuncia-se sobre o discurso retórico conforme ao mé- 
todo científico pertinente aos seres vivos: deduz de sua função suas “partes 


udo se define pela função e pela 


necessárias” (anagkaia moria). 


200° 13-5: “aquilo que é necessário se dá sob hipótese, mas não como acaba- 
mento: pois é na matéria que está aquilo que é necessário, ao passo que o em vista 
de qué’ está na definição”: é preciso discernir a que se refere a expressão “to 
anagkaion”. Seria desastrosa interpretação que se fundasse na seguinte tradução: 
“anecessidade se dá sob hipótese, mas não como fim”, sobretudo se o intérprete, 
julgando haver mera disjunção na questão proposta inicialmente no capítulo, 
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concluisse que a necessidade, entre os entes naturais, jamais ocorreria sem mais, 
mas apenas sob hipótese (cf. Bostock, 2006, pp. 66-70). Não é isso que Aristó- 
teles diz. Antes, ele afirma que “aquilo que é necessário” — aquilo que em si 
mesmo já comporta necessidade — se dá sob a hipótese, mas não como acaba- 
mento, isto é, não é um acabamento (telos) ao qual nada precisasse ser acrescido 
(algo acabado, teleion, é aquilo a que nada precisa ser acrescentado, dado que 
é completo em si mesmo, cf. Metafísica 1021º 12-3). Assim, Aristóteles afirma 
que “aquilo que é necessário”, e que reside na matéria (en téi hyléi to anaghaion, 
200º 14) — isto é, os movimentos que se dão na matéria elementar pela ne- 
cessidade sem mais, apenas por suas propriedades essenciais —, se dá sob a 
hipótese, mas não como algo dotado de perfeição intrínseca. Os movimentos 
necessários da matéria são aproveitados em vista de um acabamento, e são su- 
bordinados a esse acabamento, assumido como princípio anterior (hipótese). 
Consegiientemente, na medida em que os materiais são tomados, precisamente, 
a título de materiais de um ser vivo definido por suas funções próprias, os 
movimentos necessários desses materiais, embora sejam necessários sem mais, 
por decorrerem da essência desses materiais, tornam-se também necessários 
sob hipótese, como movimentos requisitados para a efetividade da função do 
ser vivo que constituem. Mas esses movimentos não são, em si mesmos, algo 
completo e acabado, a que nada precisasse ser adicionado para que se tenha o 
ser vivo que constituem (ver comentários a 200° 5-7). Bostock (2006, pp. 66-70) 
percebe a possibilidade de interpretar o texto do modo como propomos, mas 
o rejeita por supor, de modo injustificado, que Aristóteles “não teria distingui- 
do claramente esses dois sentidos” em que é possível dizer que os materiais são 
necessários. 

Aristóteles propõe em linhas gerais uma oposição entre matéria e “Jogos” — li- 
gados, respectivamente, à necessidade sem mais e à necessidade hipotética —, 
deixando para depois o problema de saber se a definição (“Jogos”) também deve 
incluir a matéria. Nessa oposição, Aristóteles parece assumir “logos” como equi- 
valente de forma. Isso confirma que a forma e a causa final (“to hou heneka”) 
“convergem para uma só coisa” (198º 24-5). E, dado que a forma, enquanto 
natureza, é princípio de movimento, isso confirma que “convergem para uma 
só coisa” as causas formal, final e motriz (cf. 198* 24-7). 

“Hipótese”, neste contexto, não tem a acepção de conjectura ou suposição 
provisória para a investigação. Hipótese é algo que se põe como princípio (às 
vezes, como princípio provisório e conjectural). Também pode ser designado 
como “hipótese” o fim que se assume como princípio de uma deliberação (cf. 


384 


COMENTÁRIOS: LIVRO II 


Ética a Eudemo 1227º 8), mas parece que Aristóteles assume tal designação 
como secundária, como se as “hipóteses” próprias às “ciências teóricas” con- 
centrassem o sentido principal do termo (cf. 1227*9), o qual consiste em ser o 
fundamento que determina a necessidade dos conseqiientes. Seria inadequado 
julgar que a hipótese seria uma asserção de existência, como julgam alguns, por 
Segundos analíticos 72 19-20. Em Segundos analíticos 76º 27-30, a noção de 
hipótese designa aquilo que se assume sem prova, mas como “promessa” e “cau- 
ção” a ser honrada e resgatada no término da cadeia demonstrativa (ver Retó- 
rica 1418" 26). De modo similar, a hipótese presente na racionalidade teleoló- 
gica é aquilo que se põe como princípio para a produção de algo futuro (“to 
esomenon”, cf. As partes dos animais 640º 3-4) e, de certo modo, é algo futuro: 
o novo indivíduo a ser gerado. No entanto, esse princípio é já garantido de 
antemão pela forma do indivíduo genitor, pois “aquilo que gera é tal qual aqui- 
lo que é gerado, embora não sejam, precisamente, o mesmo, tampouco um só 
em número, mas um só pela forma específica” (Metafísica 1033º 30-2). Seria 
mais correto dizer que a hipótese é a forma específica buscando reproduzir-se 
e garantir a medida de eternidade que lhe cabe (cf. Geração e corrupção 338° 
8-17, e De Anima 415º 26-* 8): dado que essa forma está realizada no genitor, 
ela é telos no sentido de acabamento já presente; mas, na medida em que 
está para ser realizada no indivíduo a ser gerado, ela é telos tanto no sentido 
de acabamento como no sentido de fim a ser alcançado pelo processo de geração. 
Nessa perspectiva, o que Aristóteles quer dizer é que, para os fenômenos na- 
turais que assumiu como modelo (“um ser humano que gera um ser humano”), 
a necessidade sem mais dos movimentos materiais não é algo perfeito a que 
nada precisasse ser acrescentado, ao contrário, ela precisa ser subordinada à 
hipótese, que introduz o acabamento a ser reproduzido. 


200° 15-24: “o necessário é de certo modo similar nas matemáticas e nas coisas 
que vêm a ser conforme à natureza”: qual é o exato sentido da comparação entre 
o raciocínio matemático e a teleologia dos entes naturais? Responder essa ques- 
tão equivale a determinar o sentido exato da expressão “tropon tina paraplesiós” 
(“de certo modo similar”, 200* 16) e do advérbio “anapalin” (200* 19). Exami- 
narei isso logo mais. Antes, importa dizer que Aristóteles está interessado em 
comparar, precisamente, relações entre “anteriores e posteriores” (como 
em 199 18-20), isto é, relações de implicação (“akolouthia”) e explicação entre 
princípios e consegiiências. Assim, o termo “anagkaion”, neste contexto, tanto 
no domínio das matemáticas como no domínio da natureza, remete à neces- 
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sidade lógico-explanatória: as mesmas relações de explicação vigoram entre 
antecedentes e consegientes, nas matemáticas e na esfera da teleologia natural. 
Isso se confirma pela comparação com Ética a Eudemo 1222* 30-41, Para carac- 
terizar a causalidade prática do ser humano, Aristóteles assume o contraste 
entre causas necessárias e causas contingentes. O raciocínio matemático, exem- 
plo de causa necessária, é descrito por traços absolutamente condizentes 
aos que encontramos em Física I 9 (“se o triângulo é de tal e tal modo, é neces- 
sário que também o quadrado seja de tal e tal maneira”, 1222" 36-7). Aristóteles 
esclarece: “é evidente pelos Analíticos o que pretendemos dizer que é 'necessá- 
rio” (1222 37-8). Trata-se das relações de implicação e explicação entre a “hi- 
pótese” e aquilo que se prova através dela (cf. 1222 26-8). 


200º 16-8: “visto que o retilineo é tal e tal coisa, é necessário que o triângulo 
tenha ângulos iguais a dois retos”: na frase “to euthy todi esti” (“o retilíneo é tale 
tal coisa”), o termo “todi” (“tal e tal coisa”) Funciona como abreviação de enun- 
ciado definitório (cf. Segundos analíticos 76º 6). Assim, dada a definição do 
retilínco, segue-se necessariamente que o triângulo tem a soma dos ângulos 
internos igual a dois ângulos retos. Aristóteles poderia ter-se expressado de 
modo mais claro, pois cle certamente não quer dizer que a definição do reti- 
lineo, por si só, seria premissa suficiente para gerar a conclusão de que o trian- 
gulo tem a mencionada propriedade — visto que, de acordo com os Analíticos, 
de uma única premissa não se extrai nenhuma conclusão: 
menos duas premissas para que se tenha uma conclusão (cf. 73: 7-11). O que 
Aristóteles quer dizer é que, no contexto pertinente (isto é, supostos certos 
axiomas concernentes à construção geométrica), uma vez admitida a definição 
do retilínco, necessariamente se segue o teorema sobre os ângulos do triângu- 
lo. Aristóteles não se demora na análise silogistica desse exemplo porque lhe 
interessa, antes de tudo, apenas ressaltar que a essência do retilineo, “por na- 
tureza’, é causa preponderante da mencionada propriedade do triângulo, ao 
passo que essa propriedade não é a causa que explica por que o retilíneo é tal 


ão necessárias ao 


como é. Aristóteles pretende ressaltar que a definição do retilíneo é princípio 
capaz de explicar por que os ângulos internos de um triângulo são iguais a dois 
retos. Nada indica que essa capacidade explanatória do retilíneo seja redutível 
a (ou possa ser expressa em termos de) implicação formal ou “anterioridade 
lógica” tal como delimitada pelo teste da “co-destruição recíproca” (synanai- 
resis, cf. Categorias 7º 19 ss.). Esse é o primeiro ponto. 
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200: 18: “não é verdade que ‘visto que isto é 0 caso, necessariamente aquilo é 
o caso”; o advérbio “ouk”, neste caso, é negação proposicional (“não é verdade 
que”), cujo escopo consiste no período “epei touto, ekeino” em seu todo, na 
qual o pronome “touto” se refere à já mencionada propriedade dos ângulos 
de um triângulo, e o pronome “ekeino” se refere à definição de retilineo, Nas 
duas orações, está subentendido o verbo “esti” com valor veritativo. Assim, 
Aristóteles quer dizer que não é verdadeira a seguinte pretensão: “visto que o 
triângulo tem a soma dos ângulos internos igual a dois ângulos retos, necessa- 
riamente o retilínco é tal e tal coisa”. A primeira vista, parece que Aristóteles 
nega que a mencionada propriedade do triângulo seja condição suficiente para 
deduzir a definição do retilíneo. Ou seja — assumindo que a definição do reti- 
líneo seja suficiente, no devido contexto, para deduzir o teorema concernente 
à propriedade do triângulo —, Aristóteles nega que essa relação de implicação 
necessária seja simetricamente conversível. No entanto, não é exatamente isso 
que Aristóteles quer dizer. De fato, supondo-se verdadeiro o teorema sobre os 
ângulos internos do triângulo, podemos dele inferir a definição do retilíneo, 
de tal modo que há “conversão da necessidade”. No entanto, essa conversão 
recíproca não equivale à explicação: o teorema sobre o triângulo não explica 
por que a definição do retilíneo é, precisamente, “tal e tal coisa”. Ainda que a 
definição do retilíneo possa ser inferida do teorema sobre os ângulos internos 
do triângulo, não é verdade que este teorema seja capaz de explicar por que a 
definição é, precisamente, como é, e não de outro modo. Como já dissemos, 
a implicação recíproca e a coextensão entre dois termos ou descrições não 
se confundem com a explicação de um termo pelo outro, ou de um termo 
pela descrição etc. (cf. Categorias 14º 10-22, Segundos analíticos 78º 28-9 ss., 98* 
35 ss.). Aristóteles reconhece uma prioridade causal ou explanatória que não se 
deixa exprimir em termos de implicação formal (ver comentários a 200* 10-3). 
Este é o segundo ponto. 


200° 18-9: “se precisamente isto não é verdadeiro, tampouco o retilineo o É:a 
mencionada propriedade do triângulo, embora não seja capaz de explicar a 
necessidade da definição do retilíneo, é condição necessária (sine qua non) para 
sua verdade, no sentido de que, se não fosse verdadeira a respeito do triângulo, 
também seria falsa a definição do retilíneo. O segundo pronome “touto” de 
200º 18 refere-se, portanto, à mesma coisa a que se refere o primeiro “touto”: 
o fato de o triângulo ter os ângulos internos iguais a dois ângulos retos. O 
verbo “estin”, tanto na linha 18 como na 19, tem valor veritativo. Assim, se tal 
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propriedade do triângulo não for o caso, tampouco será o caso a definição do 
retilineo — isto é, tal definição será falsa. Este é o terceiro ponto. 


200º 19-22: “De novo, nas coisas que vêm a ser em vista de algo: [...] do mesmo 
modo aqui não hão de ser o caso o acabamento e o em vista de qué”: eis'a com- 
paração propriamente dita, assinalada pelo advérbio “anapalin” (cujo sentido 
terá comentário específico). A tese de Aristóteles é que, na matemática e na 
teleologia natural, temos as mesmas relações de implicação e de causalidade: 

(1) na matemática, dada a definição do retilineo como princípio, segue-se 
necessariamente, no contexto apropriado, a mencionada propriedade dos ân- 
gulos do triângulo; (1’) no âmbito da teleologia natural, dado o acabamento 
(que é a definição funcional do ser vivo), seguem-se necessariamente as pro- 
pricdades da matéria requisitadas para sua realização; 

(2) na matemática, a propriedade do triângulo não é condição suficiente 
para explicar por que a definição do retilineo é tal como é; (2’) na teleologia 
natural, as propriedades da matéria requisitadas pelo acabamento não são su- 
ficientes para explicar por que o acabamento é precisamente tal como é; 

(3) na matemática, a verdade da propriedade do triângulo é condição sine 
qua non para a verdade do princípio, no sentido de que, se não fosse verdadei- 
ramente atribuída ao triângulo, também não seria verdadeira a definição do 
retilínco; (3’) na teleologia natural, as propriedades da matéria requisitadas 
pelo acabamento são condições necessárias (sine quibus non) para a realização 
ea efetividade da “hipótese”, no sentido de que, se tais propriedades não forem 
o caso, não será possível que a “hipótese” — o acabamento — se realize e tenha 
efetividade. 

Os dois primeiros pontos são bem ilustrados pela passagem de As partes dos 
animais na qual Aristóteles afirma que devemos admitir que “tais e tais coisas 
sucedem uma vez que a casa é de tal e tal qualidade” de preferência a admitir 
que “a casa é de tal e tal qualidade porque ela vem a ser de tal e tal modo” (640° 
16-8). É a essência da casa que explica por que cla deve ter tais e tais proprieda- 
des e por que o processo de sua construção deve ser de tal e tal modo, não o 
inverso: não é o processo de sua construção, nem os componentes materiais, 
que explicam por que a casa é essencialmente tal e tal coisa. Uma passagem da 
Ética a Eudemo é elucidativa: “dado que estar saudável é tal e tal coisa, é neces- 
sário que seja o caso o que leva à saúde; o saudável é causa da saúde enquanto 
causa que inicia o movimento (kinésan) e, neste sentido, é causa pela qual a 
saúde é caso, mas não é causa pela qual a saúde é um bem” (1218° 19-22). Ainda 
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que coisas saudáveis, como “antecedentes” que propiciam saúde, sejam sufi- 
cientes para produzir ou preservar a saúde, elas não são capazes de explicar por 
que a saúde é, precisamente, aquilo que é, nem por que ela é um bem. 

Assim, na comparação proposta por Aristóteles, as relações lógicas per- 
manecem as mesmas: a definição do retilíneo está para a propriedade do triân- 
gulo assim como o acabamento está para seus componentes materiais. 
Do mesmo modo, a definição do retilineo está para o acabamento assim como 
a propriedade do triângulo está para os componentes materiais etc. Mas por 
que Aristóteles usa o advérbio “anapalin”, que parece significar “de modo in- 
verso”, “de modo contrário”, como traduzem todos os tradutores? O que signi- 
fica “de modo inverso ou contrário”, neste caso? Entre a matemática e a teleo- 
logia natural, há leve diferença, como Aristóteles afirma em As partes dos animais: 
“num caso, o princípio é aquilo que é, mas, no outro, é aquilo que há de ser” 
(640º 3-4). Na teleologia natural, o princípio é, sob certo aspecto, posterior na 
ordem do tempo — é o fim (zelos) do processo. Na matemática, o princípio é 
algo que presentemente é o caso, ou melhor, algo que é eterno, dado que não 
há vir a ser no domínio dos entes matemáticos. Na matemática, o princípio 
(arché) é algo que está efetivamente dado desde o começo (arché). Na teleolo- 
gia, no entanto, o princípio (arché) — aquilo que há de ser, no final do proces- 
so de geração — é o acabamento que, em certo sentido, está dado desde o co- 
meço (“pois um ser humano gera um ser humano”), mas que, em outro sentido, 
não está dado no começo (archê), pois é justamente o acabamento (telos) que 
emergirá como final (telos) do processo de geração. É por isso que os conse- 
quentes, que são posteriores do ponto de vista lógico, podem ser designados 
como “algo que vem antes” ou “algo que antecede” (emprosthen, 200° 20): de 
fato, os tijolos — embora seu conceito surja da concepção de uma casa na alma 
do construtor — vêm a ser efetivamente axtes da casa da qual serão elementos 
constituintes. Assim, ao dizer que as coisas se dão “de modo inverso” no domí- 
nio dos entes naturais, Aristóteles remete tao apenas a essa inversão entre ante- 
cedentes e conseqiientes na ordem temporal: aquilo que é conseqiiente lógico 
antecede, na ordem do tempo, o antecedente lógico que o exigiu como neces- 
sário. Foi também por isso que ele introduziu a comparação com cautela, pela 
expressão “de certo modo similar” (tropon tina paraplesiés). No entanto, tal 
inversão é circunscrita a certo intervalo de tempo: pois os conseqiientes lógicos, 
ainda que venham a ser antes do “fim” (por exemplo, os tijolos, ou as partes do 
animal), são tais que surgem depois daquilo que preside e inicia o processo (isto 
é, a forma do animal genitor, ou a noção de casa na alma do construtor). 
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Podemos representar a comparação pelo seguinte esquema: (a) na matemá- 
tica, como não há devir nem tempo (nem “produções”, praxeis, como Aristó- 
teles diz em 200*24), temos uma simples relação entre princípios e consegiiên- 
cias lógicas: princípio (definição do retilíneo) > conclusão (teorema dos ângulos 
retos); (b) nos entes naturais, submetidos ao devir e ao tempo, o princípio ló- 
gico pode ser duplamente considerado, pois pode ser a forma do genitor, que 
antecede no tempo, ou a forma do indivíduo a ser gerado: principio (que já é o 
caso: forma do genitor) > conclusão (condições materiais) > princípio (que há 
de ser, “to esomenon”: forma do indivíduo a ser gerado). 

O percurso que vai da forma do genitor até a forma do indivíduo a ser ge- 
rado, passando pelas condições materiais, é precisamente a reprodução da 
mesma forma específica e, por isso, pode ser representado como movimento 
circular (cf. Geração e corrupção 338° 8-17), ou como uma linha que se pudesse 
dobrar no ponto intermediário (as condições materiais), ocasionando sobre- 
posição entre os extremos. Assim, desconsiderando a ordem do tempo, pode- 
mos dizer que há a seguinte relação: princípio (a forma específica, do genitor ou 
do indivíduo a ser gerado) > conclusão (condições materiais). Sem considerar a 
ordem do tempo, as relações lógicas são as mesmas, na matemática e na teleo- 
logia. Mas, considerando-se a ordem do tempo e do devir, há certa inversão, 
que consiste apenas no fato de que o princípio, na teleologia da natureza, pode 
ser representado não só como anterior, mas também como posterior, na ordem 
do tempo. O que Aristóteles quer dizer, com “anapalin”, é que temos o mesmo 
“movimento” de implicação lógica, invertido (ou desdobrado) na ordem do 
tempo, e é isso que ele busca elucidar quando diz que “também o acabamento 
(telos) é princípio, não da ação, mas do raciocínio” (200* 22-3). Em grego, sua 
frase poderia soar paradoxal, como se dissesse que “também o fim é começo”, 
Mas, no contexto, não há paradoxo, pois a forma do indivíduo a ser gerado é o 

fim almejado pelo processo de devir (aqui, chamado de “práxis”), o qual, em- 
bora não seja o começo (arché) do processo, é o princípio (archê) que preside o 
processo: é a forma do animal, e a forma do indivíduo a ser gerado é especifi- 
camente idêntica à forma do genitor (cf. 198º 24-7 e Metafísica 1033º 30-2). 
Uma analogia permite ilustrar o ponto: se um nadador percorre os 50 


metros de uma piscina e depois retorna ao ponto de partida, percorrendo 
novamente 50 metros, temos o mesmo tipo de movimento, mas executado em 
direções contrárias. Para exortar tal nadador, quanto ele pára na borda da piscina 
depois de percorrer os primeiros 50 metros, podemos dizer “volte”, mas pode- 
mos dizer também “de novo”. É exatamente esse “de novo” que ilustra bem o 
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que Aristóteles quer dizer com “anapalin” (ressalte-se que “de novo” é um dos 
sentidos de “anapalin” catalogado nos dicionários). Por essas razões, “anapalin” 
poderia ser traduzido por “do mesmo modo”, pois esse advérbio pode remeter 
ao tipo de inversão no qual se repete a mesma coisa ou um mesmo padrão de 
relação. A tradução por “de modo contrário” ou “de modo inverso” confunde 
o leitor, levando-o a crer que Aristóteles estaria a se referir a uma inversão nas 
relações lógicas entre princípios e conclusões. Mas a tradução por “de novo” 
melhor satisfaz o que foi acima comentado. 


200° 20-2: “se o que antecede não for o caso, tal como lá o princípio não seria 
o caso se a conclusão não fosse verdadeira, do mesmo modo aqui não há de ser o 
caso o acabamento”: o verbo “esti”, neste contexto, tem sentido veritativo (ver 
Kahn, 1997, pp. 97-9, 198-9, e Matthen, 1983, p. 126): não se trata apenas de 
aplicar o predicado “é verdadeiro” a proposições entendidas como expressões 
lingúísticas; na medida em que a verdade de uma proposição, para Aristóteles, 
depende da adequação do enunciado aos fatos dados no mundo (cf. Metafi- 
sica 1027° 19-25, 1051º 2-9, Categorias 14º 14-22), trata-se de dizer que “é ver- 
dadeiro, dado que a coisa a que se refere a expressão está realmente dada no 
mundo etc”, onde “coisa” designa um fato. Tal uso veritativo de “esti” é, sob 
certo aspecto, um uso “existencial”, no sentido de que afirma que a coisa está 
dada no mundo, e envolve, também, um desdobramento predicativo, na me- 
dida em que a coisa a que se refere é um fato cuja expressão adequada se dá 
numa predicação. Assim, na frase “ei to telos [...] esti, kai to emprosthen [...] 
estin”, o verbo “esti” não se restringe a supor como verdadeiro o antecedente: 
ele expressa a efetividade de tal princípio, que existe efetivamente na forma 
do genitor. De modo semelhante, na frase “ei to telos [...] estai, kai to empros- 
then [...] estai” (com o verbo no futuro), o verbo supõe o princípio (que, 
neste caso, é o acabamento a ser realizado) e estipula “deonticamente” a ob- 
jetividade futura da coisa a que se refere tal princípio (isto é, a forma do indi- 
víduo a ser gerado). O mesmo vale para as demais ocorrências de “estai”, em 
200º 22, 24, 27 e 28. 


200° 22-4: “também este último é princípio, não da ação, mas do raciocínio 
(lá, é princípio do raciocínio, pois não há ações)": “haute”, que concorda em gè- 
nero com o predicativo “archê”, retoma “telos” e “to hou heneka”. Por isso, em 
português, impõe-se a tradução por “este último”, para concordar com “acaba- 
mento” e “o em vista de qué”. O termo “telos” tem, neste contexto, o duplo 
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sentido de acabamento e fim do processo de devir, assim como “arché” tem o 
duplo sentido de princípio lógico e começo. Ora, o acabamento, enquanto fim 
do processo (a forma do indivíduo a ser gerado), não é o começo do processo, 
nem está dado desde o começo, embora ele seja idêntico em espécic ao acaba- 
mento que está, de fato, dado desde o começo e pode ser tido como coineço do 
processo. São essas relações que elucidam o sentido de “anapalin” (“de novo”), 
como dissemos no comentário a 200° 19-22. Para esses sentidos de “telos” (final 
do processo de geração) e “archê” (começo do processo de geração), ver Retó- 
rica 1392* 15-6, 18, 22. A leitura de toda a passagem 1392* 15-22 é muito eluci- 
dativa a respeito do presente texto da Física. 


200° 23, 24: “/...] ação [...] ações”: o termo “práxis”, neste caso, não remete 
à ação racional, mas é usado como equivalente de “poiésis” (produção) ou mes- 
mo de “genesis”, no sentido de geração ou vir a ser (assim como o verbo “prat- 
tetai” foi usado em 199* 9, 10, 11 para designar as operações da técnica, em 
oposição à natureza). Esse uso de “práxis” não causa surpresa: em Metafísica 
1048” 18 ss., o termo é usado para remeter não apenas a ações acabadas, como 
pensar, ver etc., mas também a produções, como construir. 


200° 23: “lá” (ekei) reporta-se às matemáticas. Em Retórica 1417º 19-21, 
Aristóteles afirma que “os raciocínios (/ogoi) matemáticos não possuem ca- 
racteres (2thê), porque tampouco envolvem escolhas (prohairesis), pois não 
possuem o em vista de qué’, ou seja, não envolvem ações (no sentido estrito 
de ações morais). Mas, dado o sentido mais genérico de “práxis”, em 200" 
23-4, julgamos que Aristóteles afirma que as matemáticas não envolvem, em 
geral, nenhum tipo de produção ou geração. Em Ética a Eudemo 1222 23-4, 
Aristóteles afirma que, nas matemáticas, os “princípios não são suscetíveis de 
movimento” (akinétois archais) e, portanto, não há causas eficientes (“kyriai”, 
1222 21), sendo que movimento, neste contexto, é tomado no sentido amplo 
de “metabole” (como se atesta pelo uso do verbo “metabalein”, em 1222° 26-7). 
Como Aristóteles diz no mesmo texto, “a ação é movimento” (1222° 29): 
nas matemáticas, de fato, não há ação, mas justamente porque tampouco há 
movimento ou devir. 


200° 24: “raciocínio [... ] ações”: a oposição entre raciocínio (logismos) e ações 


(praxeis) deve ser entendida à luz da oposição entre pensamento (xoésis) e pro- 
dução (poiésis) em Metafísica 1032º 15-30. A noésis é o raciocínio que se dá na 
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alma do produtor, a partir da definição do zelos, que ele assume como princípio, 
até as conseqiténcias lógicas que introduzem coisas que ele poderá imediata- 
mente produzir. Por outro lado, a poiésis é o processo de fabricação propria- 
mente dito, que vai da última conseqiiéncia lógica apresentada no raciocínio 
(a qual era imediatamente suscetível de ser produzida) até o acabamento a ser 
realizado, que fora tomado como princípio da noésis. (Pellegrin e Carteron 
traduzem “práxis” acertadamente por “exécution”). 


200° 24-30: “se há de se dar uma casa, é necessário que tais e tais coisas venham 
aser ou estejam dadas, ou que, em suma, seja o caso a matéria que é em vista de 
algo etc.”: Aristóteles ilustra suas pretensões por exemplos mais elucidativos, 
pelos quais podemos encontrar formulação mais precisa para os enunciados 
que exprimem a “necessidade sob hipótese” que caracteriza a teleologia natural, 
Tomando a casa como princípio (“hipótese”), podemos deduzir necessaria- 
mente os materiais requisitados para sua efetividade. Mais precisamente, to- 
mando como princípio (“hipótese”) a definição da casa (que começa pela forma, 
concebida como função e aquilo em vista de qué), podemos deduzir necessa- 
riamente, sob tal hipótese, as propriedades e composições materiais que a casa 
deve possuir. O mesmo se dá para os demais casos (os exemplos recorrentes de 
Aristóteles — casa, serrote, saúde, ser humano — têm todos o mesmo efeito). 
A “hipótese” assumida na necessidade hipotética da telcologia é a definição da 
coisa cuja efetividade importa produzir ou preservar pela reprodução. Em 4s 
partes dos animais 640º 33-* 1, fica claro que Aristóteles assume como hipótese 
justamente a proposição que define o “ser para o homem”, ou seja, a proposição 
que define “aquilo que o homem é”. Dada a definição, seguem-se (hepetai) as 
partes (mãos, olhos etc.) sem as quais não é possível que se dê efetivamente um 
ser humano. De modo semelhante, em Metafisica 1032º 5-6, a definição da 
saúde é assumida como princípio pelo qual o médico delimita as propriedades 
necessárias à produção da saúde. Em 1032º 29 ss., essas condições necessárias 
(equilíbrio, calor) são designadas como “partes da saúde”, e, pouco antes, Aris- 
tóteles dissera que “a saúde é a definição e o conhecimento na alma” (1032" 5-6). 
Comparando-se os trechos 1032º 1-2 e 13-4, vê-se que a saúde, que o médico 
assume como princípio, é a forma ou a ousia da saúde; é “aquilo que o ser é” 
paraa saúde; é, enfim, a definição da saúde em termos de forma e acabamento. 
Assim, podemos formular a “necessidade sob hipótese” da teleologia natural 
do seguinte modo: 

Hipótese: definição da coisa, em termos de forma-acabamento. 
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Conseqiiéncias necessárias: propriedades que a coisa deverá ter ou adqui- 
rir, em vista de sua efetividade (qualidades, composição material, característi- 
cas quantitativas etc.). 

Há dois registros em que essa relação de “necessidade sob hipótese” deve 
ser entendida. Sob certo aspecto, a relação entre hipótese e conseqiiéncias ne- 
cessárias é uma relação lógica cientificamente demonstrável, que não envolve 
nenhum aspecto temporal. Trata-se da relação que, na ciência do ente natural 
em questão, se exprime entre as definições primeiras e as conclusões de de- 
monstrações. Mas, sob outro aspecto, considerando-se de modo mais estrito a 
analogia com as prescrições da técnica, temos uma relação entre, de um lado, 
um acabamento futuro, assumido como fim a ser alcançado pela geração e, de 
outro, movimentos e processos que permitem à geração, no eixo do tempo, 
atingir seu termo. Sob o primeiro aspecto, podemos deduzir, da definição do 
ser humano, as propriedades que se lhe atribuem em si mesmo, enquanto ser 
humano (e, assim, teremos conhecimento científico a respeito do ser huma- 
no). Sob o segundo aspecto, podemos delimitar e prever a séric ordenada dos 
movimentos que geram um novo ser humano — tal como o homem de técnica 
delimita a série ordenada dos movimentos que cle tem de imprimir à matéria 
para confeccionar seu produto. Como Aristóteles diz em As partes dos animais: 
“é necessário que esteja dada uma matéria de tal e tal qualidade, se há de haver 
casa ou outro acabamento; é preciso que isto primeiramente seja gerado e mo- 
vido, em seguida, isto, e assim em seqiiéncia até o acabamento e aquilo em vista 
de que cada ente é e vem a ser” (639º 26-30). Ver também 639° 16-9 e 641" 9-14. 
Assim, podemos reformular os exemplos de Aristóteles do seguinte modo: 

Hipótese: definição: “a casa é um abrigo” (Metafísica 1043* 33, De Anima 
403° 4-5). 

Consegiiências necessárias: propriedades per se: “a casa deve ser constituí- 
da de tijolos, pedras e madeira etc”; “os tijolos, pedras e madeiras devem estar 
dispostos de tal e tal modo” (cf. Metafísica 1043* 32) etc. 

O produtor toma como “hipótese” a definição da casa por desejar construir 
uma casa: assume tal definição como princípio para determinar as etapas ne- 
cessárias da construção. Se há de se dar uma casa, necessariamente, sob tal hi- 


pótese, deverão dar-se previamente (genesthai, hyparchein, 200* 25) os materiais 
requisitados pela função da casa, ou seja, deverá dar-se previamente “a matéria 
que é em vista da casa”, capaz de executar a função da casa. Como essa maté- 
ria não está imediatamente disponível na natureza, o homem de técnica deve 
modificar os materiais naturalmente disponíveis, de modo a imprimir-lhes as 
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propriedades requisitadas pela função. De modo semelhante, na natureza, a 
“hipótese” é a definição do animal: por natureza, o animal deseja reproduzir-se 
e manter em efetividade a forma de sua espécie, “pois a função mais natural 
para qualquer ser vivo [...] é produzir um outro tal qual ele mesmo [...], a fim 
de que, na medida em que podem, participem do sempre e do divino; [...] em 
vista disso é que fazem tudo quanto fazem conforme à natureza” (De Anima 
415* 26-52). Assim, é a definição do animal que determina as etapas necessárias 
para sua reprodução, pois “é a geração que é em vista da essência, e não é a essén- 
cia que é em vista da geração” (As partes dos animais 640º 18-9). Se há de se dar 
um novo animal, essencialmente idêntico a seus genitores, conforme à defini- 
ção específica, então, necessariamente, sob tal hipótese, deverão dar-se previa- 
mente (genesthai, hyparchein, 200 25) os processos requisitados para garantir 
a efetividade das funções que definem especificamente tal animal, assim como 
deverá dar-se previamente “a matéria que é em vista desse tipo de animal”, capaz 
de executar suas funções. Essa matéria não se encontra imediatamente dada, 
mas a forma do genitor é capaz de modificar os materiais disponíveis, de modo 
a incutir-lhes as propriedades requisitadas pelas funções do animal. 


200º 26-7: “o acabamento não é devido a tais coisas (a não ser enquanto 
matéria), tampouco é devido a tais coisas que ele haveria de ser”; Aristóteles 
recapitula as pretensões propostas em 200º 6-7, 9: o acabamento não é (esti) 
devido às condições materiais, no sentido de que as condições materiais não 
são suficientes para explicar por que o acabamento é tal como é, assim como a 
verdade da conclusão matemática não era suficiente para explicar a verdade do 
princípio. Por outro lado, Aristóteles afirma que o acabamento não será o caso 
(ou não poderá ser o caso, “estai”) devido às condições materiais, no sentido de 
que as condições materiais não seriam suficientes para gerar o acabamento. 
Esta segunda pretensão, sem mais, seria absurda. Aristóteles quer dizer que as 
condições materiais não são responsáveis pela geração do acabamento porque, 
para se concatenar em séries causais eficazes e suficientes, elas dependem, em 
última instância, do próprio acabamento, assumido como hipótese e princípio 
anterior. Se há uma casa, não é verdade afirmar que ela veio a ser devido às suas 
condições materiais, porque, afinal, tais condições materiais foram reunidas e 
concatenadas, nos processos de construção, pela exigência de uma casa “ante- 
rior” — a saber, a forma da casa, presente na alma do construtor (cf. Metafisica 
1032? 1-14). Assim, se não houvesse a forma da casa, como hipótese e princípio 
anterior, as condições materiais que geram uma casa jamais se teriam conca- 
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tenado espontaneamente, por si mesmas, de modo a gerar uma casa (apenas 
em alguns casos — a saúde, por exemplo, cf. Metafísica 1034" 9-10 — é possível 
uma geração espontânea do mesmo resultado produzido pela técnica). Assim, 
dizer que as condições materiais não são suficientes para gerar o acabamento 
quer dizer que tais condições materiais, por si mesmas, jamais se organizariam 
entre si para gerar o acabamento, sem pressupor como hipótese anterior o 
próprio acabamento. 


200° 28: “se tais coisas não forem o caso, nem a casa nem o serrote poderão ser 
o caso”: apesar de não serem suficientes para explicar por que o acabamento é 
como é, as condições materiais são condições necessárias, sem as quais não 
é possível que se dê o acabamento (cf. 200° 6-7, 9). 


200° 30- * 1: “pois bem: é evidente que etc.”: Aristóteles chega às conclusões 
do capítulo: (1) em 200º 30-2, reafirma a solução do problema proposto no 
início, em 199° 34-5 (cf. 198° 10-2); (2) em 200º 32-4, resolve o problema, for- 
mulado em Física 194º 15-8, sobre o modo pelo qual a ciência da natureza deve 
considerar os dois tipos de natureza (forma e matéria), em suas relações recí- 
procas; (3) em 200º 34-5 e * 4-8, indica o modo adequado de definir um ente 
natural. 


200° 30-2: “é evidente que, nas coisas naturais, o que é necessário é aquilo a 
que nos referimos como matéria, bem como os movimentos dela”: como ocorre 
em 200º 13, a expressão “so anagkaion” não se reporta à noção abstrata de ne- 
cessidade, mas refere-se “aquilo que é necessário” e, mais precisamente, a algo 
que é necessário em si mesmo, sem mais. Nessa perspectiva, é de esperar que 
Aristóteles reafirme que as coisas que são “necessárias” — ou seja, que em si 
mesmas já comportam uma necessidade, sem mais — são a matéria e seus mo- 
vimentos, tal como os elementos foram descritos em 198° 12-4 (cf. As partes dos 
animais 640° 8-11). Aristóteles não reafirma que tal “matéria necessária” se 
subordina ao acabamento e se dá também sob a “necessidade hipotética”, mas 
essa tese, afirmada em 200º 13-5, se depreende daquilo que Aristóteles dirá logo 
em seguida. Assim, podemos dizer, à guisa de conclusão, que a matéria tem 
movimentos que se dão, em si mesmos, por uma necessidade sem mais. Das 
propriedades essenciais da matéria elementar, em si mesmas, seguem-se neces- 
sariamente tais e tais disposições para o movimento e, no mais das vezes, se- 
guem-se necessariamente tais e tais movimentos. O ente natural, constituído 
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de tal matéria elementar, é suscetível a tais movimentos, que se dão “por natu- 
reza” e têm como causa motriz a matéria (pois esta última constitui o ente 
natural e é natureza, princípio interno de movimento). Mas esses movimentos 
necessários que ocorrem na e pela matéria elementar não são nem suficientes 
nem preponderantes para explicar os movimentos que caracterizam entes na- 
turais (ao menos, seres vivos) enquanto naturais. Tais movimentos necessários 
não consistem em algo perfeito e acabado, a que nada precisasse ser acrescido: 
atais movimentos, deve-se acrescentar a “hipótese”. De fato, pelo acabamento 
(a forma), assumido como hipótese, tais movimentos, necessários sem mais, se 
tornam também hipoteticamente necessários, de modo a contribuir para a efe- 
tividade de um ente natural. Assim, os “movimentos necessários da matéria” 
são aproveitados e direcionados em vista de um acabamento, que está dado 
como princípio anterior: a devida concatenação de tais movimentos é gover- 
nada pelas exigências desse acabamento, o qual procura, pela reprodução, man- 
ter-se em sua efetividade. 

Assim, seria inadequado julgar que cada tipo de causa deve referir-se a coisas 
distintas, como se uma mesma coisa não pudesse ser designada, ao mesmo tempo, 
sob vários tipos de causa. Ora, a maréria elementar, dotada de “movimentos 
necessários”, é causa motriz, como já vimos (o que decorre da definição de 
natureza e do reconhecimento de que a matéria é um dos tipos de natureza). 
Também a forma, como natureza, é causa motriz. Mas ela é a causa motriz 
preponderante, na medida em que, a título de acabamento (causa final), é 
ela que governa e administra a concatenação dos movimentos necessários cau- 
sados pela matéria elementar. Assim, embora Aristóteles, às vezes, pareça con- 
ceber uma oposição entre causas eficientes e causas finais (As partes dos animais 
639° 11-4), como é comum na tradição moderna; embora às vezes proponha outras 
associações entre os tipos de causa (como em Geração dos animais 715* 4-7, em 
que a causa material se associa à motriz, em oposição às causas formal e final), 
as inter-relações entre os quatro tipos ocorrem conforme foi acima delimitado. 
Essas conclusões também confirmam o que já estava sugerido desde os capítulos 
iniciais do livro II da Física, sobre a relação entre o hilemorfismo e a questão 
específica formulada no início de Física II 9. De um lado, temos a matéria, asso- 
ciadaà necessidade sem mais; de outro, temos a forma, associada à necessidade 
hipotética da teleologia. O cientista natural deve-se ater “aos dois modos 
de causalidade” (As partes dos animais 642º 14), representados pelos dois 
tipos de necessidade e pelas duas “naturezas”: deverá mencionar os materiais que 
causam movimentos conforme à necessidade “sem mais”, mas deverá atribuir 
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papel explanatório preponderante à forma, que ocasiona movimentos teleoló- 
gicos conforme à necessidade hipotética, a qual envolve, como componente de 
si mesma, aquilo que se dá por necessidade sem mais (a saber, os movimentos 
que se dão no ente natural na medida em que ele é constituído de elementos 
materiais e na medida em que tais movimentos contribuem para a efetividade 
de sua função). 


200° 32-4: “ambas as causas devem ser enunciadas pelo estudioso da natureza, 
L...] esta última não é causa responsável pelo acabamento”: em Física 194º 15-8, 
após ter reconhecido tanto a forma como a matéria sob o título de natureza, 
Aristóteles formulara o problema de saber a qual dessas duas naturezas o 
cientista natural deveria dar atenção, ou atenção preponderante. Opções 
unilaterais — pela forma (como os platônicos) ou pela matéria (como os fisió- 
logos) — foram rapidamente descartadas, formulando-se aquilo que se conhe- 
ce sob o nome de hilemorfismo aristotélico. Mas em que consistia o hilemor- 
fismo? Admitindo-se que o cientista natural deva considerar não só a matéria, 
mas também a forma, restava saber qual seria o modo pelo qual forma e maté- 
ria se relacionam: seria uma relação de mera justaposição entre dois princípios, 
cada qual soberano em seu reino? Teriamos um certo compatibilismo episte- 
mológico ou pragmático, no qual cada uma das naturezas explicaria o mesmo 
objeto sob um aspecto particular, sem que ambas concorressem entre si no 
mesmo nível, ou sem que cooperassem para a explicação do mesmo fenômeno? 
A resposta, já sugerida em Fisica II 2 (194*21-9) e reforçada em Física IL 7 (198* 
22-4,* 4-9), agora é inequívoca: o cientista natural deve considerar “ambas as 
causas”, mas, sobretudo, a causa final, que é a forma (cf. 198* 24-7; As partes dos 
animais, 640° 22-9; 641* 25-7), que recebe o título de natureza precipuamente 
(cf. 193º 6-7; 641º 30-1), por ser a causa motriz preponderante. Mas por que a 
forma é preponderante? De que modo o cientista natural deve considerar am- 
bas, mas conferir primazia à forma? 

Aristóteles explica que a causa final (isto é, a forma) deve receber mais 
atenção porque é ela que é “causa da matéria”, não o inverso: a matéria não é 
causa da forma e do acabamento. “Aizion”, neste contexto, tem sentido forte: 


fator explanatório preponderante. A mesma expressão — “causa da matéri: 
(aition tés hylés) — é atribuída à forma em Metafísica 1041º7-8, e, em 1041" 30, 
Aristóteles diz que a forma é natureza (ao lado da natureza concebida como 
elemento, stoicheion, 1041" 31). A forma é causa pela qual se explica algo que, 


aparentemente, não seria suscetível de explicação: por que a coisa é ela mesma; 
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por que o ser humano, por exemplo, é ser humano. Esse tipo de questão não 
cai cm tautologia somente se for reformulado do seguinte modo: “por que um 
ser humano é, precisamente, um animal de tal e tal tipo?”, onde a expressão 
“animal de tal e tal tipo” de algum modo define o que o ser humano é essen- 
cialmente. O mediador (meson, Segundos analíticos 90° 9-11) que responde tal 
questão é a forma. Enquanto função (ou conjunto de funções), a forma expli- 
ca por que o homem, definido por tal função, tem tais e tais propriedades, tem 
uma matéria com tais e tais características etc. Isso fica claro pelo exemplo 
paralelo da casa, sugerido em 1041" 5-4 
go) que explica por que é uma casa aquilo que definimos como sendo “tijolos, 
pedras e madeiras, dispostos de tal e tal maneira”, É a forma-função que per- 
mite explicar por que a casa possui as características que lhe atribuímos essen- 
cialmente — características que incluem, também, certa composição material 
adequada. Assim, podemos dizer que a forma (enquanto ergon ¢ energeia) é 
“causa da matéria” porque é a forma, enquanto princípio e “hipótese”, que ex- 
plica por que os movimentos necessários da matéria devem concatenar-se de 
tal e tal modo ¢ por que a matéria de um ente natural deve ter tais e tais carac- 


a forma-função da casa (ser um abri- 


terísticas que lhe são apropriadas, ao passo que os movimentos necessários da 
matéria não são capazes de explicar, por si mesmos, por que o ente natural deve 
ter tais e tais características que lhe são apropriadas. 

Costuma-se denominar “hilemorfismo” a tese de que o estudioso da natu- 
reza deve considerar ambas as “naturezas”, a forma e a matéria. Por outro lado, 
pode-se denominar “teleologia” a tese de que o estudo da natureza deve dar 
prioridade às causas finais. Dado que Aristóteles assume que a forma desem- 
penha o papel de causa final, é evidente que sua teleologia se configura imedia- 
tamente como um hilemorfismo no qual a causa material — bem como os 
movimentos necessários oriundos da matéria elementar — está subordinada à 
causa formal-final. Convém mostrar de que modo esse painel acomoda não 
idade entre a causa material e a causa formal-final, mas 
também uma subordinação da primeira à segunda. Podemos mostrar esse ponto 
de modo bem claro pela subordinação das explicações expressas nos silogismos 
que serão introduzidos a seguir. 


apenas uma compatibil 


Tomemos a pergunta “por que o serrote é pesado?” A resposta imediata 
consiste em dizer que ele é pesado graças a sua constituição material, e essa 
resposta pode ser estruturada no seguinte silogismo: “tudo o que tem consti- 
tuição metálica é pesado”; “o serrote tem constituição metálica”; logo, “o ser- 
rote é pesado”. Nesse silogismo, a causa material explica certa propriedade 
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atribuída ao serrote. No entanto, podemos ainda perguntar por que o serrote 
tem a constituição metálica que tem e não outra (por exemplo, por que ele não 
é feito de madeira ou de lã). A resposta consiste em dizer que o serrote tem 
constituição metálica porque sua função de serrar madeira exige que ele seja 
constituído por um material dotado de tal e tal resistência e tal e tal dureza etc. 
Essa resposta pode ser estruturada no seguinte silogismo: “a função de serrar 
exige um suporte material com constituição metálica”; “o serrote tem a função 
de serrar”; logo, “o serrote tem constituição metálica”, Nesse silogismo, a causa 
formal-final do serrote explica por que ele tem certa constituição material e 
não outra. Pela subordinação de um silogismo ao outro, podemos ver que a 
causa formal-final do serrote também explica, mediatamente, por que ele tem 
certa propriedade que necessariamente decorre de sua constituição material 
metálica, a saber, a propriedade de ser pesado. (A premissa maior desse segun- 
do silogismo poderia ser obtida do seguinte modo: “todo material dotado de 
tale tal resistência e tal e tal dureza é um metal”; ora, “a função de serrar exige 
um suporte material dotado de tal e tal resistência e tal e tal dureza”; logo, “a 
função de serrar exige um suporte material metálico”. Mas concentremos 
aatenção nas relações entre o primeiro e o segundo silogismo, pois ambos falam 
diretamente das propriedades do serrote.) 

É evidente, assim, que a pergunta “por que o serrote é pesado?” pode ser 
respondida de dois modos: pela causa material ou pela causa formal-final. Seria 
fácil provar que a função de serrar exige um material pesado, dado que todos 
os materiais metálicos são pesados, e a função de serrar exige um suporte ma- 
terial metálico. Daí se segue que a função de serrar explica por que o serrote é 
pesado. Pela subordinação dos silogismos acima expostos, fica claro que a cau- 
sa final explica de modo mais completo e adequado por que o serrote é pesado. 
O mesmo ocorreria se, em vez da propriedade de ser pesado, considerássemos 
certa suscetibilidade ao movimento. Tomemos a pergunta “por que o serrote 
tem a disposição de cair, quando solto no ar?”. Tal propriedade, que é uma 
disposição para certo movimento em circunstâncias bem precisas, pode ser 
explicada tanto pela causa material como pela causa formal-final. É evidente, 
portanto, que a matéria do serrote é princípio de movimento (ou de certa 
suscetibilidade ao movimento) para o serrote e é “natureza” do serrote (é claro, 
por analogia), assim como é evidente que a forma do serrote (isto é, a função) 
é princípio de movimento e “natureza” do serrote, pois é princípio que deter- 
mina que o serrote deve executar o movimento de serrar. Mas, na medida em 
que a aptidão ao movimento de serrar exige tal e tal constituição material, da 
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qual se segue uma disposição para certo movimento em circunstâncias bem 
precisas (isto é, a disposição de cair, quando solto no ar), é evidente que a 
forma, como princípio de movimento e “natureza”, tem preponderância sobre 
a matéria, que também é princípio de movimento e “natureza”, mas apenas a 
título de condição sine qua non para a efetividade da função de serrar. 


200° 34-5: “e o acabamento é aquilo em vista de qué, assim como é princípio 
pela definição e pelo enunciado”: satisfeitas as duas questões — a questão mais 
específica, suscitada no início deste capítulo, e a questão subjacente ao livro IT 
em seu todo —, Aristóteles enfatiza que o acabamento é também princípio 
para o enunciado definitório de um ente natural. Todos os tradutores tomam 
“kai to telos to hou heneka” como uma sentença completa em si mesma (com o 
verbo “esti” subentendido), e “kai hé arché apo tou horismou kai tou logou” como 
nova sentença, cujo sujeito seria “hé arché” e o predicativo, “apo tou horismou 
kai tou logou”. A tradução seria: “e o acabamento é aquilo em vista de quê, e o 
princípio é pela definição etc”. Mas há duas possibilidades diversas de inter- 
pretação, ambas as quais dão suporte ao que proponho. A primeira é tomar “hê 
archê” como predicativo de “telos”, coordenado ao predicativo “to hou hencka”, 
de tal modo que teríamos o seguinte: “o acabamento é aquilo em vista de quê, 
assim como é, também, princípio pela definição etc”. A segunda possibilidade 
é considerar todo o trecho como uma única sentença, sendo “to hou heneka” 
mero aposto de “to telos”, e “arché apo tou horismou”, predicativo. O resultado 
seria o seguinte: “o acabamento, ou seja, aquilo em vista de quê, é também 
princípio pela definição etc”, 

Com a preposição “apo”, neste contexto, Aristóteles estaria a dizer que o 
acabamento, enquanto princípio, é descoberto a partir da definição? Ou que 
o acabamento provém da definição de tal modo que é uma parte da definição? 
Em si mesma, esta segunda sugestão é plausível (pois o acabamento, enquanto 
função, é parte da definição, não a definição inteira). Mas ela dificilmente pode 
ser tida como modo natural de ler “apo tou horismou” no presente contexto. A 


primeira opção é preferível, mas com pequena modificação. Não se trata de 
dizer que descobrimos o acabamento, em si mesmo, pela consideração do enun- 
ciado definitório. Trata-se de dizer que descobrimos, ao tentar construir o 
enunciado definitório, que o acabamento é princípio para sua construção. De 
fato, pelo acabamento, determinam-se as condições materiais necessárias à sua 
realização (todos os intérpretes concordam neste ponto). Mas Aristóteles quer 
dizer que essas condições materiais necessárias ao acabamento são, também, 
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elementos da própria definição, de modo que, na definição de um ente natural, 
o acabamento é seu elemento primeiro e, além disso, é o princípio que dá os 
critérios pelos quais se delimitam os demais elementos a serem mencionados. 
Ver comentário a 200° 4-8. 

200º 1-4: “como nas coisas que são conforme à técnica: visto que a casa é de tal 
e tal tipo, é preciso, por necessidade etc.”: Aristóteles dá vários exemplos de ra- 
ciocínios conforme à necessidade hipotética característica da teleologia. Nas 
proposições iniciais de cada raciocínio, os pronomes “toionde” e “todi” são 
predicados definicionais, que indicam a determinação da essência pela função 
e pelas capacidades (cf. “touto”, As partes dos animais 640° 34; “toiondi”, em 642* 
13; “toiouton”, em 640° 21 e “toiauta”, em Política 1253º 24). Assim, o modelo 
subjacente aos exemplos é o seguinte: 

Hipótese: definição de um ente natural (ou o elemento preponderante 
dessa definição); 

Conseqiiéncia “necessária sob a hipótese”: as propriedades requisitadas 
pela função que define o ente natural, organizadas em níveis hierárquicos. 

Em Metafísica VII, no já citado exemplo da produção da saúde pelo médico, 
fica claro que a dedução de conseqiiéncias, dada a definição de saúde (que é a 
“hipótese”, segue uma progressão (1032° 6-9, 17-21); do mesmo modo, em As 
partes dos animais 639° 26-30 e 642" 9-11 (com o exemplo do machado) e, na 
Física, em 200º 5-7 (a respeito do serrote). É a isso que remete a expressão “ei 
de tadi, tadi”, em 200º 4, a respeito do ser humano: deduzidas da definição do 
ser humano (a “hipótese”) certas conseqiiéncias imediatamente necessárias, 


estas últimas podem, por sua vez, ser assumidas como hipótese, da qual se 
deduzem novas conseqiiéncias etc. Ver As partes dos animais 640° 34-5, Motu 
Animalium 701* 21-2. É bem claro que as duas ocorrências do pronome “tadi”, 
na expressão “ei de tadi, tadi”, remetem a coisas distintas, de modo que a ex- 
pressão equivale a “se 4 deve ser o caso, então B deve ser o caso”. Seria surpreen- 
dente insensatez julgar que, da identidade morfológica entre o primeiro e o 
segundo pronome, se segue a identidade de seus referentes. É frequente em 
Aristóteles o uso de pronomes que se repetem, mas que se referem a coisas 
distintas. Contentemo-nos apenas com os casos incontroversos. Ninguém 
sensato julgaria que a célebre formula “zi kata tinos” (cf. Primeiros analíticos 
24' 16, 29; Segundos analíticos 72 13-4; Interpretação 17* 21), pela qual Aristó- 
teles introduz a estrutura da predicação, remete apenas à forma tautológica em 
que “A se diz de 4”. Em Metafísica 1036° 23, a expressão “tode en tóide” equiva- 
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lea “4 em B”, assim como “tode tóide” em Metafísica 1030 15. Em As partes dos 
animais 639º 28, a sentença “tode próton, eita tode” não quer dizer “A primeiro, 
depois 4”, mas “A primeiro, depois 8”. O mesmo ocorre na sentença similar em 
640° 3. De modo similar, “tode toude heneka” (641º 24) não quer dizer “4 
em vista de 4”, mas “A em vista de outra coisa, B”. 


200° 4-8: “aquilo que é necessário se encontra também na definição etc.”: fica 
claro agora o que Aristóteles quis dizer ao afirmar que o acabamento é “prin- 
cípio pela definição” (200º 35). O advérbio “isós”, neste contexto, não pode ser 
tomado como um “talvez” que indique dúvida ou atenuação polida, mas quer 
dizer “certamente” (Boeri: “sin embargo”). A tese de Aristóteles é que “aquilo 
que é necessário” está presente também na definição, pois também nesta última 
há certas partes que contam como matéria, isto é, matéria que pertence à defi- 
nição (“tou logou”, em 200º 8, é genitivo subjetivo). Como em 200º 13 e 30-1, a 
expressão “to anagkaion” reporta-se àquilo que é necessário, ou seja, àquilo que, 
em si mesmo, comporta uma necessidade sem mais. Assim, a tese de Aristóte- 
les é que a definição de um ente natural deve conter, também, a matéria, pre- 
cisamente a matéria que já possui as propriedades requisitadas em vista da 
função do ente natural. 

Determina-se, assim, o hilemorfismo de Aristóteles: a recomendação feita 
ao cientista natural, “considerar ambas as causas”, recomenda definir o ente 
natural mencionando tanto a forma como a matéria, mas tomando a forma 
como princípio preponderante que dá critérios para determinar o tipo rele- 
vante de matéria a ser mencionado, Era exatamente isso que Aristóteles já havia 
fortemente sugerido em Física 194º 21-8, e é isso que ele sustenta (ou aplica) em 
diversos textos, como As partes dos animais (640" 17-29; 641° 29-31), De Anima 
(403º 25-7; 403° 7-12; 412º 19-21, 27-8, * 5-6) e Metafísica (1036º 22-32; 1045* 
20 ss.). Resta considerar com mais detalhe o exemplo dado por Aristóteles, pois 
sua análise permitirá ver de modo claro as inter-relações entre a necessidade 
hipotética da teleologia e a construção hilemórfica do enunciado definitório. 

Consideremos que o serrote se define, primeiramente, por sua função (ergon). 
Assim, a primeira definição do serrote é a seguinte: “serrote é aquilo que, pro- 
priamente, é capaz de serrar”. Essa primeira definição deve ser assumida, de 
acordo com o modelo da necessidade hipotética da teleologia, como princípio 
e “hipótese”, Assim, considerando-se a definição da função de serrar (pela qual 
o próprio serrote é definido), conclui-se que o serrote, para cumprir plenamen- 
tea função pela qual se define, deve ter tais e tais propriedades relevantes, por 
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exemplo, dentes de tal e tal tipo. Essa consegiiência, “necessária sob hipótese” 
pode, por sua vez, ser assumida como nova “hipótese”, que dependerá, obvia- 
mente, da primeira hipótese. Assim, considerando-se o que é essencial aos 
dentes de tal e tal tipo, determina-se que o serrote deve ter uma constituição 
material adequada: deve ser feito de ferro (ou de bronze, 641º 11-3). Entre o 
ferro e a propriedade requisitada pela função do serrote (suponha-se que tal 
propriedade seja a dureza metálica), há relação de necessidade “sem mais”, que 
não depende da hipótese de haver serrotes. O ferro, em si mesmo, necessaria- 
mente tem tal dureza, a qual é propícia para serrar. Essa propriedade do ferro, 
que é necessária “sem mais’, é aproveitada pela hipótese, de modo a tornar-se, 
também, necessária “sob a hipótese”. Assim, desde a primeira definição, teremos 
uma série de conseqiiéncias, deduzidas das exigências específicas da forma- 
função pela qual se define o serrote. Aristóteles acrescenta que essas conse- 
qiiéncias (ou, ao menos, algumas delas) devem ser consideradas como partes 
integrantes da definição do serrote. Há dificuldade em saber até que ponto 
essas conseqiiéncias devem ser tomadas como “partes da definição”, mas trata- 
se de dificuldade mais ampla, que transborda os limites deste comentário. 
Por outro lado, talvez haja certa dificuldade em saber se o termo “serrote” 
equivale tão somente a “artefato capaz de serrar”, ou equivale a “artefato capaz 
de serrar, constituído de ferro, disposto de tal e tal maneira”, assim como há 
dificuldade em saber se o termo “casa” equivale a “abrigo”, ou a “abrigo consti- 
tuído de tijolos e pedras dispostos de tal e tal maneira” (Metafísica 1043* 31-3). 
Não obstante, no contexto da ciência da natureza, é certo que as definições são 
hilemórficas e, precisamente nesta medida, incluem não somente a forma-fun- 
ção, mas também aquilo que, em Metafísica 1044 18, recebe o nome de “maté- 
ria própria de cada coisa” (oikeia hekastou). Esta última noção é complexa: cla 
envolve não apenas um amontoado de elementos (terra, fogo, água, ar), mas 


também propriedades relevantes que esses elementos incorporam para se tor- 
narem aptos à efetividade da função da coisa de que são matéria. Por exemplo: 
a matéria própria do serrote seria não apenas o ferro, mas o ferro disposto de 
tal e tal modo, com tais e tais qualidades. Assim, o enunciado definiens, que, à 
primeira vista, deveria ter apenas dois termos (a forma e a matéria), parece 
constituir-se de três termos, ou, mais precisamente, três conjuntos de expressõe: 


(i) a forma-função, (ii) a matéria, (iii) as propriedades relevantes que a matéria 
adquire em vista da função — como na mencionada definição da casa: “(i) 
abrigo (ii) constituído de tijolos e pedras etc. (iii) dispostos de tal e tal manei- 
ra”. Dois pontos devem ser observados. Em primeiro lugar, os itens (ii) e (iii) 
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podem ser resumidos numa rubrica única, a de “matéria própria”, de tal modo 
que, sob certo aspecto, continuaria verdadeira a doutrina de que o enunciado 
definiens se constitui de apenas dois conjuntos de expressões. Em segundo lu- 
gar, esse desdobramento da definição em três partes é relevante para atestar o 
papel causal e explanatório desempenhado pela forma-função: é esta última 
que éa causa da composição entre os itens (ii) e (iii), na medida em que ela éa 
causa pela qual se determinam as propriedades que a matéria de um ente natu- 
ral necessariamente deve apresentar. 

No entanto, esse papel causal não contradiz o que havíamos dito sobre a 
relação necessária entre, por exemplo, (ii) o ferro e (iii) sua dureza? O ferro, 
em si mesmo, tem a propriedade de ser duro e não deve essa propriedade à 
função do serrote. A resolução desse aparente paradoxo se dá de dois modos. 
Primeiramente, devemos considerar a noção de concatenação de diversas séries 
de “movimentos necessários da matéria”, Admitamos que todas as propriedades 
da matéria de que se constitui um ente natural sejam propriedades necessárias 
“sem mais”, como a dureza do ferro. Ainda assim, poderíamos perguntar por 
que, na constituição de certo ente natural, estão presentes tais e tais conjuntos 
de elementos, com tais e tais propriedades, em detrimento de outros. Eis o 
ponto: a devida seleção de elementos constituintes só pode ser explicada pela 
forma-função e, conseqiientemente, a devida seleção e concatenação de séries 
de “movimentos necessários da matéria” não fica a cargo do acaso, nem da es- 
pontaneidade dos elementos, mas a cargo da forma do ente natural. Por que o 
serrote deve ser constituído de ferro e não pode ser constituído de lá, nem de 
madeira (cf. Metafísica 1044* 28-9)? A resposta a essa questão não consiste em 
dizer que “assim ocorreu (espontaneamente) na geração do serrote” (cf. As 
partes dos animais, 640º 20-1, 17-8), ou seja, a resposta não pode ser dada em 
termos de “necessidade sem mais” da matéria, nem em termos de espontanei- 
dade na combinação dos movimentos necessários da matéria. É apenas a forma, 
isto é, a causa final do serrote, que tem o poder de determinar que um serrote 
necessariamente deve ser feito de um material pesado e duro como o ferro e 
não poderia jamais ser constituído de lá ou de madeira. Em segundo lugar, a 
causalidade final é diretamente responsável pela emergência de certas proprie- 
dades que os elementos materiais adquirem, pois essas propriedades jamais 
poderiam produzir-se pela mera interação espontânea entre os movimentos 
necessários da matéria. Certas passagens de Aristóteles — como o estudo do 
sangue em As partes dos animais II 3, ver Lewis (1994) — permitem dizer que 
nem todas as relações entre (ii) elementos materiais e (iii) propriedades requi- 
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sitadas para a função são relações necessárias sem mais, já dadas na matéria 
bruta, como a relação entre o ferro e a dureza. Para instilar certas propriedades 
relevantes à função, a forma muitas vezes instila nos elementos materiais pro- 
priedades que, sendo essenciais para o ente que se constitui desses elementos, 
são acidentais para os elementos. Por isso, os elementos perdem tais proprieda- 
des, quando deixam de ser constituintes dos entes naturais para os quais tais 
propriedades são essenciais e necessárias sob hipótese. Isso mais uma vez evi- 
dencia que a necessidade hipotética da teleologia é compatível com a necessidade 
“sem mais” da matéria elementar. A teleologia depende dessa necessidade 
da matéria, como condição prévia da qual não pode prescindir, mas a governa 
e, eventualmente, a desvia para certos resultados que jamais poderiam originar- 
se espontaneamente, sem a pressuposição de uma causa final. 
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ESTA OBRA FOI IMPRESSA NA GRAFICA RETTEC 
PARA A EDITORA DA UNICAMP EM DEZEMBRO DE 2010. 


Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.) nasceu 
em Estagira, na Calcídica. Filósofo grego, 
discípulo de Platão, é considerado um 
dos maiores pensadores de todos os tem- 
pos. Sua obra constitui um dos principais 


fundamentos da filosofia ocidental, 


Lucas Angioni é professor do Departa- 
mento de Filosofia da Unicamp e pesqui- 
sador do CNPq. Atua na área de Histó- 
ria da Filosofia Antiga. Publicou os livros 
Introdução à teoria da predicação em Aris- 
tóteles (Editora da Unicamp, 2006) e As 
noções aristotélicas de substância e essén- 
cia (Editora da Unicamp, 2008), bem 
como diversos artigos sobre a metafisi- 
ca e a teoria da ciência em Aristóteles. 
Suas pesquisas atuais envolvem proje- 
tos de tradução comentada das obras de 
Aristóteles (Metafísica e Segundos anali- 
ticos), bem como trabalhos mais especi- 
ficos sobre diversos temas da filosofia de 
Aristóteles e Platão. 


Como se devem explicar os fenômenos no mundo da 
natureza? Como se podem descrever tais fenômenos de 
modo consistente? São essas questões que prendem a atenção 
de Aristóteles nos livros 1 e 11 de sua Física, traduzidos e 
comentados neste volume. No livro 1, Aristóteles propõe um 
modelo para a descrição do fenômeno do devir, em resposta 
às dificuldades formuladas por seus antecessores; no livro 11, 
propõe certos princípios para a explicação dos movimentos 


naturais por suas causas apropriada 


. A tradução de Angioni 
orienta-se pela clareza conceitual e busca reproduzir, na medida 
do possível, as nervuras do estilo argumentativo de Aristóteles. 
Os comentários examinam com detalhe as questões filosóficas 

de que Aristóteles se ocupa, procurando interpretá-las com a 


mesma clareza conceitual que pauta a tradução. 
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